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INTRODUÇÃO 
O trabalho que aqui se apresenta faz parte de um projecto de 
investigação mais amplo sobre "comportamen:os desviantes juvenis" da 
responsabilidade do Centro de Psicologia do Ccmportamento Desviante da 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. 
O objectivo primordial deste projecto consiste em estudar os 
comportamentos desviantes nos adolescente?; e jovens numa dup la 
vertente: 1) uma vertente teórico-epistemológica e; 2) uma vertente de 
intervenção. Embora estas duas dimensões estejam necessariamente 
interligadas, o trabalho apresentado focaliza-se, primordialmente, na 
vertente interventiva do projecto, através da elaboração, aplicação e 
avaliação de uma abordagem de prevenção na áiea do álcool e outras drogas 
junto de estudantes a frequentar o nível de ensino secundário. 
Sublinhe-se que, não obstante uma mui iplicidade de estratégias de 
prevenção do consumo de drogas tenham vinde a ser aplicadas nos últimos 
anos, particularmente em Portugal, é notória a fílta de estudos que mostram 
preocupações relacionadas com a avaliação dos efeitos dessas estratégias. Tal 
constatação sugere, assim, que os esforços a desenvolver nesta área se 
deverão centrar, entre outros aspectos, na identificação de processos de 
avaliação adequados, através dos quais seja possível determinar os efeitos 
dessas estratégias nas atitudes e comportamen te s relacionados com o uso de 
álcool e drogas. 
A um nível teórico e conceptual, in.põe-se, por outro lado, a 
elaboração de um modelo de intervenção preventiva que não represente, 
meramente, uma replicação ou "adaptação" de experiências efectuadas 
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noutros países, mas se desenvolva, antes, a partir de um "recuo" e confronto 
críticos em relação a programas e experiências de prevenção já realizadas, 
tendo em vista complexificar os seus fundamentas teóricos e conceptuais. 
Este trabalho poderá assim contribuir para aperfeiçoar a qualidade 
das intervenções neste domínio, quer através da aplicação do modelo de 
intervenção aqui proposto em diferentes contextos institucionais (escolas, 
prisões, centros e reinserção social), quer ainda através do estímulo que 
possa eventualmente fornecer à elaboração e avéliação de outras abordagens 
preventivas na área do consumo de drogas e de outros comportamentos 
desviantes juvenis. 
Apresenta-se, seguidamente, uma breve descrição dos vários 
capítulos que integram este trabalho. Refira-se, entretanto, que a estrutura 
geral do texto pode dividir-se em três partes ftndamentais, as quais sendo 
relativamente diferenciadas, constituem, no entanto, uma unidade teórica 
indissociável. 
A primeira, que compreende o capitulo inicial, fornece uma 
perspectiva histórica da evolução da teoria, investigação e prática da 
prevenção aplicada a questões sociais e psicológ cas; a segunda que, engloba 
os quatro capítulos seguintes, centra-se na análise teórico-epistemológica dos 
saberes e estratégias de prevenção do consumo de álcool e drogas na 
adolescência; por último, a terceira parte, que compreende os quatro últimos 
capítulos, ocupa-se da descrição, fundamsntação teórica, aspectos 
metodológicos e resultados da avaliação de um programa alternativo de 
prevenção relativo ao álcool e outras drogas junto de uma população de 
estudantes do ensino secundário. 
No primeiro capítulo procede-se a um exame epistemológico dos 
pressupostos em torno dos quais se tem vindo c. organizar a teoria e prática 
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da prevenção aplicada a questões sociais e/ou psicológicas. Analisam-se, 
deste modo, as principais transformações operadas no domínio da 
prevenção, no decurso deste século, tomando como referência a evolução 
registada nos conceitos de "saúde" e "doença", €m particular, e na medicina 
e psiquiatria, dum modo mais geral. Uma atenção particular é dedicada, por 
último, aos contributos específicos fornecidos pela psicologia tendo em vista 
a elaboração de conceitos e modelos de intervenção dirigidos à prevenção de 
problemas sociais e psicológicos. 
O segundo capítulo pretende ilustrar és principais transformações 
teórico-práticas que percorreram o domínio da prevenção relativa ao álcool e 
drogas no decurso do século XX. Para o exime dessas transformações 
adoptou-se como método da análise a abordagem histórico-epistemológica 
de T. Kuhn (1972). Com base no conceito de paradigma, definido na teoria 
Kuhaniana como uma "unidade fundamental" cue integra teorias, modelos, 
métodos e técnicas que conferem a um determinado domínio da 
investigação ou disciplina numa certa uniformidade e coerência, procedeu-
se à identificação e análise de dois paradigmas distintos no âmbito da 
investigação sobre prevenção do uso de drogas, e que designamos, 
respectivamente, por "paradigma da instrução didáctica" e por "paradigma 
socio-psicológico. 
No terceiro capítulo abordam-se as estratégias de prevenção do 
consumo de álcool e drogas desenvolvidas no âmbito do que se entendeu 
designar por "modelo informativo-comunicacional". Referem-se, em 
primeiro lugar, os resultados das investigações que procuraram avaliar os 
efeitos das comunicações persuasivas nas atitudes e comportamentos 
relacionados com o consumo de álcool e drogas, quer através da 
manipulação de variáveis específicas da situação de comunicação, 
relacionadas, nomeadamente, com a fonte, mensagem e audiência, quer 
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tomando como referente teórico um modelo de comunicação/persuasão. 
Analisam-se, por último, desenvolvimentos teóricos mais recentes no 
âmbito do que se designou por "modelo ir formativo comunicacional, 
consubstanciados a um nível prático, no recurso a procedimentos de 
"inoculação" aplicados à prevenção de uso de drogas. Tais 
desenvolvimentos foram ainda interpretados como traduzindo unma 
ruptura em relação aos estudos clássicos sobre persuasão desenvolvidos no 
domínio da psicologia social. 
O quarto capítulo apresenta uma anal: se das condições teóricas e 
conceptuais que favoreceram a emergência das estratégias de prevenção 
relativas ao álcool e drogas que se considerou poder serem inscritas no 
quadro de perspectivas teóricas humanistas. D 2screvem-se, assim, algumas 
transformações específicas operadas nos domínias da investigação efectuada 
sobre o fenómeno do uso/abuso de drogas, em particular, e da prevenção 
relativa às drogas, em geral, do ponto de vista cias repercussões que tiveram 
na constituição das perspectivas humanistas da prevenção. Estas 
perspectivas deram origem a uma multiplicidade de estratégias, entre as 
quais se destacam as centradas na clarificação de valores, no processo de 
decisão e nas actividades alternativas do uso d 2 drogas. Em relação a cada 
uma destas estratégias, procede-se a uma análise dos seus principais 
pressupostos teóricos e a uma descrição dos resultados das investigações 
focalizadas na avaliação dos seus efeitos. 
O quinto capítulo debruça-se sobre as abordagens de prevenção do 
consumo de drogas que a análise permitiu remeter para formulações teóricas 
neo-behavioristas. Estas abordagens preventivas, que se organizam a partir 
de finais dos anos 70, baseiam-se no pressuposta geral de que os indivíduos 
podem recorrer ao uso de substâncias psicoactivas específicas por não 
possuírem competências sociais adequadas. Dis:utem-se alguns factores que 
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condicionaram o aparecimento das perspectivas neo-behavioristas de 
prevenção de prevenção do abuso de drogas considerando-se, para tal, a 
evolução registada na investigação sobre o fenómeno do consumo de drogas 
em três domínios distintos: 1) investigação etiológica; 2) estudos com 
toxicodependentes; e 3) investigação efectuada no quadro de outros modelos 
de prevenção do consumo de álcool e drogas. Procede-se, por último, a uma 
análise das estratégias neo-behavioristas de prevenção do ponto de vista dos 
seus pressupostos teóricos gerais, principais características e resultados da 
avaliação dos seus efeitos. 
No sexto capítulo efectua-se a aprese:itação e fundamentação de 
uma abordagem alternativa de prevenção do consumo de álcool e drogas 
com adolescentes. Inicia-se, assim, a apresentai;ão desta abordagem com a 
descrição da filosofia e pressupostos teóricos gerais que estiveram na base da 
elaboração do programa preventivo a que deu origem. Mais adiante, 
procede-se à definição do modelo de intervenção adoptado, sendo a 
discussão centrada em torno dos seguintes aspectos: 1) abordagem teórica; 2) 
objectivos da intervenção e; 3) métodos e técnicas. Após a caracterização 
destes aspectos, descrêvem-se as várias actividades desenvolvidas no quadro 
das diferentes sessões que integraram este progiama preventivo. 
No sétimo capítulo descrevem-se os procedimentos utilizados tendo 
em vista a construção e validação das várias medidas a que se recorreu para 
avaliar os efeitos da presente estratégia de prevenção. Os critérios em que se 
baseou a escolha das medidas foram estabelecidos em funçãodos objectivos 
a atingir pelo programa. Consideraram-se, assim, dois tipos fundamentais 
de medidas: 1) atitudinais e; 2) comportamentais. Relativamente às medidas 
atitudinais, enunciam-se os procedimentos v. análises estatísticas que 
conduziram à selecção final dos itens que compõem as várias escalas de 
atitudes, procedendo-se, mais adiante, a uma apreciação das qualidades 
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métricas dos resultados obtidos nessas escalas, em termos da sua fidelidade e 
validade. 
No oitavo capítulo descrevem-se os procedimentos metodológicos 
gerais utilizados tendo em vista a avaliação cos efeitos do programa da 
prevenção. A par das questões metodológicas são ainda enunciados alguns 
princípios básicos subjacentes à aplicação do programa, e examinados 
problemas de natureza ética relacionados com a execução do programa 
preventivo. Quanto aos procedimentos metodológicos, refere-se, em 
primeiro lugar, o plano da investigação ("design") adoptado, sendo a sua 
caracterização complementada através da descrição sumária de alguns 
planos de investigação tidos como inadequados e/ou susceptíveis de 
conduzir a resultados dificilmente interpretáveis. Uma atenção particular é 
ainda dedicada à análise da equivalência iniciei dos grupos no pré-teste e 
"follow-up". Tal análise efectuou-se com base na definição prévia de 
algumas variáveis consideradas como podando representar factores 
relevantes no âmbito da avaliação de um programa de prevenção na área do 
uso de álcool e drogas. O capítulo term: na com a descrição dos 
procedimentos utilizados tendo em vista a construção e validação das 
diferentes medidas a que se recorreu para avaliar os efeitos da presente 
estratégia da prevenção. 
No nono capítulo apresentam-se os resultados da avaliação do 
programa de prevenção relativo ao álcool e drogas. O impacto da 
intervenção é examinado ao nível das atitudes gerais em relação ao álcool, 
tabaco e drogas ilícitas bem como na percepção das consequências positivas e 
negativas associadas ao consumo do álcool. Os e:"eitos do programa são ainda 
avaliados no consumo relatado de álcool, tabaco e drogas ilícitas. Para cada 
uma destas categorias de variáveis (i.e., "atitudinais" e "comportamentais") 
referem-se os resultados obtidos imediatarr ente após a aplicação do 
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programa e no termo de uma avaliação "follow-up" conduzida cerca de seis 
meses após a implementação da intervenção. 
Embora realizado individualmente, este trabalho contou com o 
apoio de inúmeras pessoas e instituições às quais gostaríamos, nesta 
introdução, de expressar o nosso agradecimento: 
Ao Prof. Doutor Cândido Mendes Martins da Agra pelo modo 
empenhado e encorajante como orientou a minha progressão neste tema. 
À Prof. Doutora Brenna H. Bry (Rutgers University) pelas facilidades 
concedidas na realização de estágio na Graduate School of Applied and 
Professional Psychology. 
Ao Prof. Doutor Peter Merenda (University of Rhode Island) e ao 
Prof. Doutor Donald Maypole (University of Minnesota, Duluth) pelas 
sugestões relativas à metodologia a seguir ria avaliação do programa 
preventivo. 
Agradece-se igualmente ao Prof. Doutor Leandro Almeida 
(Universidade do Minho), Prof. Doutor. José Miguez (F.P.C.E.-U.P.), Prof. 
Doutor Felix Neto (F.P.C.E.JJ.P.), Prof. Doutor Duarte Costa Pereira 
(Faculdade de Ciências-U.P.)., Eng. Rodrigues G Dines (F.P.C.E.-U.P.), e Prof. 
Doutora Carolina Costa e Silva (I.C.B.A.S.-U.P.), a colaboração prestada na 
construção das escalas de atitudes e sua posterior validação, bem como nas 
análises estatísticas e computacionais efectuadas ao longo das diversas fases 
da realização deste trabalho. 
Aos psicólogos das escolas onde foi aplicado o programa, o nosso 
agradecimento pelo empenhamento demonstrado na superação de diversos 
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constrangimentos burocráticos e/ou institucionais. Desejamos ainda 
manifestar o nosso reconhecimento aos psiccVogos que participaram na 
aplicação do programa preventivo bem como acs alunos da licenciatura em 
Psicologia da Faculdade de Psicologia e de Ciên:ias da Educação (U.P.) que 
procederam à administração do instrumento qui; serviu de base à avaliação 
da intervenção. 
A realização desta trabalho não teria sido possível sem o apoio 
financeiro concedido, ao longo da sua elaboração, pelo Instituto Nacional de 
Investigação Científica. 
Finalmente, uma palavra de agradecimento aos conselhos 
directivos, alunos e professores que participaram neste estudo. 
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CAPÍTULO 1 
PREVENÇÃO NA TEORIA E PRÁTICA PSIC OLÓGICAS: FACTORES 
HISTÓRICOS E EVOLUÇÃO 
A noção de que diferentes problemas so :iais e/ou relacionados com 
a saúde podem ser objecto de uma acção preventiva, encontra-se 
solidamente estabelecida, aparecendo, cada voz mais, como um "termo-
quadro" a partir da qual uma parte significativa das acções social, médica 
jurídica e psicológica deveriam ser organizadas. Todavia, a emergência 
de um "movimento preventivo" aplicado a ques;ões sociais e psicológicas é 
um fenómeno relativamente recente. 
Dir-se-ia que as diferentes estratégias cie intervenção destinadas a 
controlar fenómenos n a t u r a i s e/ou doeiíças físicas e menta is , 
desenvolvidas ao longo de épocas históricas distintas, têm subjacente, em 
muitos casos, uma "filosofia preventiva", embora a constituição de um 
domínio específico associado à prevenção ce problemas sociais e/ou 
psicológicos tenha ocorrido já no século XX. 
O termo "prevenção" i r á ser, ac longo deste t raba lho , 
abundantemente referenciado. O principal objectivo deste capítulo 
consiste, assim, em proceder a um exame pormenor izado dos 
pressupostos em torno dos quais se têm vindo a organizar a teoria e a 
prática da prevenção aplicada a questões sócia s e/ou psicológicas. Embora 
a distinção entre prevenção de problemas "físicos" e prevenção de 
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problemas sociais e/ou psicológicos seja algo artificial (já <lue s e admite 
poderem existir reciprocidades entre as abordagens orientadas para a 
prevenção de cada um dos dois tipos de problemas mencionados), 
procurar-se-á demonstrar, ao longo deste capítulo, como o conceito de 
prevenção começa por se aplicar a "condições" físicas para se centrar, 
mais recentemente, em variáveis ou condições psicossociais. Este aspecto 
representa o fulcro da orientação teórica adoptada para analisar as 
condições de emergência e transformações operadas no domínio geral da 
prevenção no decurso deste século. 
Esses fenómenos serão examinados a partir de alguns vectores 
essenciais . O primeiro desses vectores relaciona-se com as 
transformações produzidas nos conceitos de "saúde" e "doença". A 
análise dessas transformações tornará évidente algumas contribuições 
específicas para a constituição da um "movimento preventivo" aplicado a 
questões sociais e psicológicas. 
Outro vector que orientará esta análise prende-se com a natureza 
das mudanças observadas no domínio da medicina em geral, que se 
caracterizaram, entre outros aspectos, pelo iesenvolvimento de novas 
disciplinas e sub domínios específicos (saúde pública, medicina 
preventiva, epidemiologia) c laramente vocacionados para uma 
intervenção de tipo preventivo. Procurar-se-á, mais adiante, examinar as 
repercussões destes movimentos na formação de modelos de intervenção 
preventiva no domínio específico da saúde mental. 
Por último, uma atenção particular será dedicada aos contributos 
fornecidos pela psicologia visando a consolidação e emancipação de uma 
acção preventiva focalizada, particularmente, em condições psicossociais. 
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O capítulo termina com a tentativa de elaboração de uma definição do 
conceito de prevenção aplicado a questões psicológicas. 
1.1. Saúde,Doença e Prevenção 
A par t i r do início deste século, verificam-se importantes 
modificações nos conceitos de "saúde" e "doença", os quais deixam, 
globalmente, de se confinar aos quadros restritos da medicina para 
incluir contribuições específicas das ciências biológicas e sociais (Da 
Agra, 1986a). De facto, "o referencial da doença e da saúde é o 
comportamento social.o comportamento não só em relação ao ambiente 
imediato institucional, mas ao ambiente que se reporta ao modo de viver 
de uma determinada formação social e cultural" (Da Agra, 1986a, p. 300). 
Observa-se, deste modo, a emergência de cmcepções que associam a 
saúde e a doença a normas culturais específicas, a estilos de vida ou a 
padrões sociais. Doença e saúde seriam, assim, condições mais ou menos 
indissociáveis de contextos socio-culturais particulares. 
Esta tendência teria, por exemplo, expressão no conceito de "sick 
role" proposto por Parsons, o qual "testemunha a inscrição da doença e da 
saúde no registo dos comportamentos e das representações sociais 
institucionalizadas" (Da Agra, p.300). Consequentemente, a doença é 
transferida de um registo biológico para um registo psicológico, sendo, 
assim, reduzida a um tipo, entre outros, de comportamento desviante. 
Segundo Da Agra, a inscrição da doença e da saúde numa grelha 
de análise socio-psicológica terá ainda conferido a estes dois conceitos 
uma dimensão macrossocial, substituinc.o, progressivamente, "a 
totalidade bipolar indivíduo-meio microssocial (...) pelas bipolaridades: 
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comportamento criativo-modo de vida; papel e estatuto do doente-
funcionamento social; grupos sociais-sociedade global (p.303). A patologia 
assumiria, assim, de acordo com o autor, uma dimensão mais vasta que 
englobaria na sua definição variáveis sociais, económicas e culturais, 
reportando-se, privilegiadamente, a "grandes conjuntos humanos'". 
Esta reformulação no modo de conceptualizar a saúde e a doença 
e, particularmente, o estabelecimento de critérios definidores daquelas 
noções efectuadas por confronto com "grandes conjuntos de populações", 
influenciaram, decisivamente, a constituição de estratégias preventivas 
orientadas para problemas físicos e/ou psicológicos. Dir-se-ia que o 
conceito de prevenção incorpora e integra esta dimensão macro-social 
presente nas definições de saúde e doença. Cem efeito, a prevenção tem 
sido, justamente, definida como uma ciência das populações (Caplan, 
1964). 
De facto, uma característica essencial de acção preventiva consiste 
em focalizar-se em grupos ou "condições macrossociais", utilizando 
medidas de incidência como indicadores de sucesso ou fracasso. Uma 
concepção do trabalho preventivo como esta ado centrado em grandes 
conjuntos populacionais, surge, aliás, enunciada nas próprias definições 
do conceito de prevenção primária em saúde mental avançadas por 
diversos autores. Cowen (1982), por exemplo, sublinha que um dos três 
"requisitos estruturais" da prevenção consiste, precisamente, na sua 
orientação para grupos sociais, embora adm.ta que algumas das suas 
actividades possam envolver contactos individi.ais. A prevenção em saúde 
mental é definida em termos similares por Bower (1969), que caracteriza 
as acções preventivas neste domínio como incluindo "qualquer 
intervenção psicológica que promova ou intensifique o funcionamento 
emocional, ou reduza a incidência e prevalência do desajustamento 
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emocional na população geral" (p. 498). Na mesma linha, Goldstein (1977) 
associa as intervenções preventivas a actividades "directed to specifically 
identified vulnerable high risk groups" (p. 27). 
A doença e a saúde ao serem o locadas no "registo do 
comportamento" (Da Agra, 1986) e, posterioriaente, referenciadas a um 
comportamento social vão, de algum modo, determinar a emergência de 
novos processos e métodos de "diagnóstico" das populações (e. g. 
m 
epidemiologia) bem como novos modelos de intervenção. A prevenção 
assimila, jus tamente , o carácter "massif cador" e "populacional" 
atribuido às noções de "saúde" e "doença". A tecnologia preventiva 
implica, essencialmente, "uma participação activa na modificação do 
ambiente, das condições de vida e do mode de vida começando pelo 
ambiente mais próximo: a família, o trabalho, até às zonas urbana, rural, 
industrial" (Da Agra, 1986a, p. 319). 
Mas se os conceitos de saúde e doença são conceptualizados em 
termos de estilos de vida, comportamentos sociais e modos de adaptação, 
fazendo, assim, apelo a esquemas explicativos que tendem a acentuar 
relações de interdependência entre a presença (ou ausência) daquelas 
condições em deteminados grupos sociais e contextos socio-culturais 
específicos, outras modificações, operadas particularmente ao nível da 
noção de saúde, merecem uma referência especial. Caracterizando de um 
modo esquemático essas alterações, poder-se-ia afirmar que elas 
traduzem, no essencial, a emergência de posições que tendem a definir o 
conceito de saúde por contraste com uma msra categoria residual (i.e. 
como ausência de doença). 
Consequentemente, a noção de SEÚde assume uma maior 
ampli tude conceptual, incluindo, nomeadamente , elementos que 
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ultrapassam uma definição baseada em simple s critérios de um adequado 
"funcionamento" físico e fisiológico. Dir-se-ia que as transformações 
operadas no conceito de saúde assentam em três pressupostos implícitos: 
1) a saúde não se reduz a uma situação de ausência de doença; 2) a saúde 
engloba condições físicas mas também psicológicas e sociais e 3) a saúde é 
um estado "relativo". 
Enquanto que no conceito de saúde proposto pela Organização 
Mundial de Saúde parecem estar subjacentes, fundamentalmente, os dois 
primeiros pressupostos atrás enunciados ( qua: ido a saúde é assimilada a 
um "estado de completo bem estar físico, mental e social e não à mera 
ausência de enfermidade"), para outras fornn dações a saúde é definida 
em termos mais dinâmicos. Perkins (citado em Leavell & Clark, 1977), por 
exemplo, considera a saúde como um estadc de relativo equilíbrio da 
forma e função do organismo, que resulta do seu ajustamento dinâmico 
satisfatório às forças que tendem a per turbá- lo . Não é um 
interrelacionamento passivo entre a matéria e as forças que agem sobre 
ela, mas uma resposta activa do organismo no sentido do reajustamento". 
Depreende-se, assim, que este "ajustamento dinâmico" possa ser 
efectuado duma forma mais ou menos adequada , podendo, 
eventualmente, analisar-se no quadro de um "continuum", consoante o 
grau em que o indivíduo poderia controlar os factores que tendem a 
perturbá-lo. O conceito de saúde perderia, assim, o seu carácter 
"absoluto", já que não se trataria de determinar a existência (ou ausência) 
desta condição, mas de avaliar o grau em que estaria presente (ou 
ausente) num determinado grupo ou população. 
Tornar-se-iam menos nítidas, igualmente, as fronteiras que 
separam o conceito de saúde do conceito de doença, na medida em que 
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estas duas condições exprimiriam, basicame i te , diferenças de grau, 
partilhando, no entanto, da mesma natureza essencial. Esta ideia de 
continuidade, emerge, aliás, nas concepções de C. Bernard sobre a 
natureza da doença e da saúde e do normal e patológico (Cf. Da Agra, 
1986a), sendo reafirmada, mais tarde, pelas teo:ias psicanalíticas. 
A par desta "relativização" das dicotomias "saúde-doença" e 
"normal-patológico", observa-se, igualmente , a tendência para 
conceptualizar a saúde em termos positivos (i.e. diferenciando-a de um 
mero estado de ausência de doença). Esta tende:icia irá ter como resultado 
a elaboração de definições do conceito de saúde progressivamente mais 
englobantes e abrangentes. Algumas formulações recentes sobre esta 
questão parecem, justamente, captar a essência destas transformações. 
Perry e Jessor (1983), por exemplo, sugírem um conceito de saúde 
que engloba quatro domínios interrelacionados: saúde física, saúde 
psicológica, saúde social e saúde pessoal. A "saúde física" refere-se, 
essencialmente, a processos de funcionamento físico e fisiológico, 
constituindo a ausência de "disfunção" um critério ou indicador mínimo 
de saúde neste domínio. A "saúde psicológica" diria basicamente respeito 
à "sensação subjectiva de bem-estar" (Perry & Jessor, 1983, p. 53) e 
envolveria áreas como "o sentido de adaptação e energia" (p. 53) e o locus 
de controlo interno. Um indicador de um estado de saúde psicológica 
mínima poderia consistir, segundo os autores, na ausência de depressão. 
A "saúde social" teria a ver com a capacidade do indivíduo realizar 
tarefas, desempenhar papéis e aprender as competências consideradas 
necessárias para funcionar adequadamente num determinado meio 
social. Finalmente, a "saúde pessoal", um conceito que atravessaria os 
outros três domínios, é definida como "sor le thing tha t goes behond 
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adequate or effective functioning" (p. 53). Este domínio referir-se-ia, 
primordialmente, à capacidade de realização de potencial do indivíduo. 
A desmultiplicação do conceito de saúde pressupõe, assim, a 
adopção de estratégias visando não só a prevenção da doença mas a 
promoção do bem-estar e um melhor aproveitamento do potencial do 
indivíduo. A uma conceptualização de saúde em termos "positivos" 
sucederam, deste modo, teorizações no âmbito da prevenção que acentuam 
a "dualidade" inerente às próprias estratégias preventivas (Carvalho, 
1986a). Os objectivos da prevenção não se restrngem, deste modo, a evitar 
o aparecimento de perturbações e/ou acontecimentos desfavoráveis, mas 
visam, igualmente, promover a saúde, estimular potencialidades e 
maximizar o desenvolvimento biopsicossocial dos indivíduos. 
* 
1.2. Medicina preventiva, saúde pública e epidemiologia 
As transformações operadas nos conceitos de "saúde" e "doença", 
de "normal" e "patológico" reflectem, de alguma maneira, uma inflexão 
da medicina "da morte para a vida, da reparação para a prevenção e 
previsão, da eliminação do sofrimento e perturbações para a 
potencialização do bem-estar" (Da Agra, 1986a p. 341). As três disciplinas 
que configuram, de algum modo, a "materiali:sacão" dessa tendência são, 
justamente, a medicina preventiva, a saúde pública e a epidemiologia. 
1.2.1. A saúde pública 
A saúde pública constitui-se, basicamente, como uma variação do 
modelo médico da doença, alargando o leque d)s possíveis factores causais 
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de forma a incluir não só os factores biológicos como os factores 
relacionados com os ambientes físico e social, A doença é globalmente 
analisada no quadro de um processo em que interferem factores 
relacionados com os agentes patológicos, mas onde se interligam, 
igualmente, as "características" do indivíduo e as "respostas" deste aos 
"estímulos" que originam a doença. 
O aparecimento do domínio da saúde pública tem, assim, 
subjacente uma nova concepção acerca dos factores que provocam 
processos de doença física e/ou mental. O principal elemento definidor 
desta nova concepção traduziu-se pela sul stituição do conceito de 
"causalidade única", que atingiu o seu apogeu com o advento da 
bacteriologia, por uma perspectiva da doença que faz convergir causas e 
interacções relacionadas com o hospedeiro, o agente e o meio ambiente 
(Leavell & Clark, 1977). Os processos patológicos obedecem a uma 
multiplicidade de causas, as quais, uma vez identificadas, poderão ser 
contrariadas mediante a aplicação de medidas preventivas específicas. 
"Contrariar ou interceptar uma causa é evitar ou dissipar o seu efeito", 
escreve Perkins em 1938, sintetizando, assim, um dos objectivos mais 
relevantes de uma intervenção de saúde pública. De facto, a saúde pública 
é, frequentemente, definida como a área que vi sa a prevenção da doença e 
a promoção das saúdes física e mental. 
Convirá, no en tan to , examinar, com pormenor, alguns 
pressupostos e conceitos essenciais em que se baseia a abordagem de 
saúde pública, já que o modelo da prevenção adoptado pelas ciências 
psicológicas recorre, em larga medida, a princípios e métodos que 
começaram por ser amplamente utilizados no íunbito daquela abordagem. 
Sistematizando alguns desses princípios fundamentais, diríamos que eles 
incluem, essencialmente : 1) uma concepção da doença enquanto 
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resultado de interacções entre um agente, um hospedeiro e um ambiente; 
2) uma perspectiva da doença no âmbito da sua "história natural"; 3) uma 
distinção entre três níveis essenciais associados à acção preventiva 
(primário, secundário, terciário). 
Interacção entre agente, hospedeiro e ambiente 
A ênfase colocada em concepções que acentuam a natureza multi-
causal da doença é indissociável de uma perspectiva em que a doença é, 
basicamente, analisada no quadro de uma série de interacções entre o 
agente, o hospedeiro e o ambiente. Na origem e desenvolvimento da doença 
entrecruzam-se, assim, factores relativos a age ates patológicos específicos 
(que podem ser biológicos, químicos, físicos, psicológicos, etc.), bem como 
certas características do indivíduo (hospedeiro humano) e a condições e 
/ou influências que influenciam o desenvolvimento e/ou comportamentos 
do indivíduo ou das sociedades (meio ambier te). Podem assim, ocorrer 
interacções entre: 1) o agente e o ambiente; 2) o hospedeiro e o ambiente; 3) 
o hospedeiro e o agente e 4) o agente, o hospedeito e o ambiente. Segundo 
Leavell e Clark (1977), uma conceptualização da doença (e da saúde) em 
termos de um processo de interacção entre um agente, um hospedeiro e 
um ambiente refectirá, essencialmente, uma interpretação ecológica da 
doença, a qual obedeceria às três premissí.s fundamentais das "leis 
biológicas": 1) a doença resulta de um dcsiquilíbrio entre agentes 
patológicos e o homem (hospedeiro); 2) a natureza e a extensão do 
desiquilíbrio dependem da natureza e das características do hospedeiro e 
dos agentes; 3) as características do agente e do hospedeiro e a sua 
interacção estão intimamente relacionadas com a natureza dos ambientes 
físico, social, económico e biológico. 
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A saúde poderia, deste modo, ser grosseiramente assimilada a 
uma situação de equilíbrio entre agente, hospedsiro e ambiente, e a doença 
como o resultado de uma mudança que originasse uma perturbação do 
equilíbrio entre aqueles três elementos. Leavell e Clark fazem, no entanto, 
notar o carácter essencialmente dinâmico e relativo deste equilíbrio, em 
que alterações produzidas ao nível de um dos elementos poderão ser 
"compensadas por um ajustamento dinâmico em outro (elemento) e que o 
equilíbrio pode ser relativo, mais do que absolut)" (p. 48). 
História natural das doenças 
Outro princípio nuclear inerente a uma abordagem de saúde 
pública, refere-se a uma análise da doença r.o quadro da sua "história 
natural". A "história" da doença permite, assim, identificar dois períodos 
claramente diferenciados: 1) um período de pré-patogénese e; 2) um 
período de patogénese. O período de pré-patogénese, reflecte, basicamente, 
uma interacção preliminar entre factores relacionados com o agente, o 
hospedeiro e o meio ambiente. Similarmente, o período de patogénese 
refere-se à evolução da própria doença, "desde a primeira interacção com 
estímulos que provocam a doença até às mudanças de forma e função que 
daí resultam, antes que o equilíbrio seja alcaaçado ou reestabelecido, ou 
até que se siga um defeito, invalidez ou morte" (Leavell & Clark, 1977, p. 
14). 
A história natural da doença seria, deste modo, caracterizada pelo 
conjunto dos processos que ocorrem quer durante a pré-patogénese quer 
no decurso da patogénese. Esses processos incluem, assim, "todas as 
interrelações do agente, hospedeiro e meio ambiente (...) desde as 
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primeiras forças que criam o estímulo patológico no meio ambiente (...)., 
passando pela resposta do homem ao estímulo, até às alterações que 
levam a um defeito, invalidez, recuperação ou morte" (Leavell & Clark, 
1977, p. 15). 
Níveis de prevenção 
O conceito de "história natural" i a doença relaciona-se, 
intimamente, com a "orientação preventiva" da disciplina de saúde 
pública. Com efeito, as estratégias de prevenção da doença desenvolvidas 
no âmbito de uma abordagem de saúde pública, destinam-se, em termos 
gerais, a interceptar um determinado processo patológico, quer durante o 
período de pré-patogénese, quer durante o perío io de patogénese. 
A definição de níveis distintos de prevenção elabora-se, assim, em 
função do "momento" da história natural da doença em que as 
intervenções possam ocorrer. Deste modo, a prevenção primária é, 
usualmente, descrita como um tipo de intei-venção que se realiza no 
período de pré-patogénese, quer através de medidas destinadas a 
promover o estado de saúde, quer mediante o e stabelecimento de processos 
de protecção específica contra agentes patológicos (e.g. a imunização). Por 
outro lado, a prevenção secundária ocorrerá a partir do momento em que 
se detecta o processo da doença, ou seja, no início do período de 
patogénese, consistindo, essencialmente, na ef íctivação de um diagnóstico 
precoce e t ratamento adequado. Por últ ir io, a prevenção terciária 
corresponde a um tipo de intervenção cujo momento de aplicação terá 
lugar, igualmente, durante o período de patogénese, mas "quando o 
defeito e a invalidez se tiverem fixado" (Leave 11 & Clark, 1977, p. 17). As 
21 
medidas de prevenção terciária envolvem, assim, a correcção desse 
"defeito ou invalidez". 
Embora subsistam divergências fundamentais acerca do próprio 
objecto da prevenção, e a distinção entre estes três níveis continue a ser 
motivo de debate, o modelo de prevenção adoptado pelas ciências 
psicológicas, baseou-se, em larga medida, nesta "trilogia da saúde 
pública" (Bloom, 1981). Algumas tentativas pa:a redefinir esta distinção 
foram, no entanto, já efectuadas. Uma análise aprofundada deste 
problema será apresentada mais à frente. 
1.2.2. Medicina preventiva 
Medicina preventiva e saúde pública visam, basicamente, os 
mesmos objectivos, isto é, a prevenção da doença e a promoção das saúdes 
física e mental, embora para alguns autores (e.g., Leavell & Clark, 1977), 
a saúde pública constitua, essencialmente, uma divisão da medicina 
preventiva. Similarmente, a saúde pública e a medicina privada poderiam 
ser consideradas sub-especialidades da medicina preventiva, estando a 
primeira orientada essencialmente para giupos e comunidades e a 
segunda mais focalizada no indivíduo. Mecicina preventiva e saúde 
pública convergem, ainda, ao nível das concep ;ões de saúde e doença que 
advogam, bem como na diferenciação que estabelecem entre os três níveis 
associados às intervenções preventivas (primai-io, secundário e terciário). 
Diríamos, assim, que a linha de demarcação entre a saúde 
pública e a medicina preventiva tenderá a revelar-se cada vez menos 
precisa e definida, havendo, pelo contrário, uma ampla zona de 
convergência, quer ao nível dos conceitos e pressupostos teóricos 
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fundamentais, quer no que se refere às estratégias de intervenção. A 
medicina preventiva faz, geralmente, ressaltar a importância dos factores 
socio-ecológicos na produção da doença. A valorização deste aspecto terá, 
inclusivamente, impulsionado o aparecimento de trabalhos focalizados 
nas dimensões "ecológicas" das doenças humanas (e.g., Jacques, 1958) 
tendo-se traduzido, ainda, na emergência de disciplinas como a Sociologia 
Médica (Da Agra, 1986) e a Medicina Social. Esta última, é mesmo 
identificada, por alguns autores (e.g., Leave 1 & Clark, 1977), à própria 
Medicina Preventiva. Os autores admitem, com efeito, que "os que 
aceitam uma visão mais ampla da Medicina Preventiva encontrarão 
poucas diferenças entre o seu conceito e o de medicina social, tal como é 
entendida na Europa Ocidental, Canadá B inúmeros outros países" 
(Leavell & Clark, 1977, p.9). 
1.2.3. A epidemiologia 
Este breve esboço relativo às ccndições de emergência e 
fundamentos conceptuais de uma "filosofie de prevenção" aplicada a 
problemas médicos, ficaria incompleto sem ama referência particular à 
epidemiologia. Dir-se-ia, com efeito, qui! o suporte conceptual e 
pragmático da prevenção, assenta, historicamente, numa abordagem de 
saúde pública (bom como no conceito de medicina preventiva), mas 
também em conceitos epidemiológicos. 
Tradicionalmente, a epidemiologia tem sido definida como o 
estudo da distribuição e determinantes da doença (MacMahon & Pugh, 
1970). No âmbito desta acepção clássica, o objectivo principal da 
epidemiologia será o de "investigar as epidemias no sentido de descobrir 
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as suas fontes, limitar a sua propagação e introduzir medidas de controlo 
das epidemias existentes, assim, como evitar a sua futura ocorrência 
(Lcavell & Clark, 1977, p. 37). 
Nas últimas décadas tem-se, no entanto, assistido a uma clara 
ampliação dos conceitos epidemiológicos, a ponto de se poder considerar 
que esta abordagem já não se aplica, unicamente, às doenças 
transmissíveis, mas engloba, antes, todf.s as doenças, incluindo, 
obviamente, as "patologias" sociais e psicológicas. Certas definições de 
epidemiologia parecem , com efeito, dar conta desta evolução. De facto, 
alguns autores caracterizam a epidemiologia como uma disciplina que se 
ocupa das circunstâncias em que as doenças ocorrem, salientando, no 
entanto, que tais circunstâncias podem ser, não só de natureza 
microbiológica ou toxicológica, mas basear-se, igualmente em factores 
genéticos, sociais ou ambientais (Paul, 1958). 
Uma análise das circunstâncias que determinam a ocorrência e 
distribuição das doenças teria vantagem em tomar ainda em consideração 
factores religiosos ou políticos, desde que estes exerçam alguma 
influência sobre a prevalência de determinada doença (Paul, 1958). Outros 
autores (e.g., Gordon, citado em Leavell & Clark, 1977), assimilam a 
epidemiologia à ecologia médica, a qual procuraria, basicamente, 
investigar as relações entre o organismo, o indivíduo e o meio. A mesma 
orientação conceptual emerge na definição da epidemiologia proposta por 
Gold c Jankaskas (1980). Para estes autores, a epidemiologia ocupar-se-ia 
do estudo da saúde e da doença no âmbito das "relações ecológicas entre 
organismos e o seu ambiente" (p.20). 
O objectivo da epidemiologia consistirá, deste modo, em examinar 
e investigar a ocorrência e distribuição das doenças, as quais são, por 
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outro lado, conccptualizadas através do jo^o da interacção entre o 
património genético e o ambiente (Da Agra, 1936, p. 315). A epidemiologia 
faz, assim, apelo a conceitos que colocam em relação e interacção 
dimensões socio-culturais e psicossociais na produção da doença. 
A epidemiologia reveste, por estes motivos, um carácter 
marcadamente populacional ou "massificado r". Dirige-se, basicamente, 
"ao comportamento da doença e da invalidez" (Gordon, citado em Leavell 
& Clark, 1977), tendo por finalidade "elabomr diagnósticos colectivos e 
estimativas dos riscos de morbidade e mortalidade (Leavell & Clark, 1977). 
Ao assumir esta dimensão, a epidemiDlogia transforma-se no 
"instrumento fundamental de diagnóstico do estado de saúde das 
sociedades e das espécies" (Da Agra, 1986, p. 312). 
Aprofundar as causas dos processos patológicos através da 
observação do "comportamento grupai dos síndromes clínicos nas 
populações (Leavell & Clark, 1977), identificar "sinais" de saúde ou de 
doença nas populações, efectuar uma descrição das condições de 
propagação da saúde e da doença (epidemic logia descrita): tais são as 
finalidades essenciais associadas a esta abordagem. O foco da observação 
é um grupo de indivíduos (afectados ou não afectados) ou determinados 
"fenómenos colectivos", considerados em termos do tipo, extensão e 
frequência da sua ocorrência. A abordage n epidemiológica situa-se, 
assim, na linha dos objectivos propostos pel a saúde pública e medicina 
preventiva. Ao sugerir um método sis temátio de descrição da ocorrência 
e distribuição, na população, da saúde e da doença ou ao analisar dados 
com o objectivo de colocar em evidência facte res causais da doença, esta 
perspectiva fornece, ainda, meios indispensáveis para que aquelas 
disciplinas possam pôr em prática estratégias de intervenção específicas. 
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O método epidemiológico envolve, pois, um procedimento idêntico 
ao utilizado pelo clínico no sentido de estabelecer um dignóstico 
individual, deslocando, no entanto, a importância atribuida ao sujeito, 
considerado individualmente, para "totalidades populacionais e 
macrossociais" (Da Agra, 1986a). A análise epidemiológica permite, deste 
modo, que dados sobre os factores ligados ao agente, hospedeiro e meio 
ambiente, bem como conhecimentos relativos à história natural de uma 
doença sejam "agregados para planificação dos problemas de saúde da 
comunidade ou para determinação (...) das medidas preventivas 
aplicáveis" (Leavoll & (Mark, 1977, p. 42). 
1.3. Saúde mental e prevenção 
Embora a saúde pública represente a matriz conceptual donde 
emergiram as intervenções preventivas no domínio da psiquiatria e da 
saúde mental, seria uma simplificação considerar o aparecimento das 
estratégias de prevenção, nesta área, como reflectindo, unicamente, o 
impacto das formulações avançadas pela abordagem da saúde pública. 
Analisando o percurso e vissicitudes das abordagens de prevenção da 
doença mental no decurso das últimas três décadas, parece legítimo 
admit i r a existência de diversos momentos de diferenciação e 
reorganização dos conhecimentos e práticas preventivas nesta área. 
Kmborn correndo o risco de adoptar uma posição um tanto 
simplista, diríamos que as intervenções preventivas que se configuram, a 
partir de inícios dos anos 60, na área da ps quiatria e da saúde mental 
exprimem, simultaneamente, a "reabilitação' de conceitos e técnicas de 
intervenção desenvolvidas no quadro da saúde pública, e um esforço de 
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emancipação em relação às abordagens preconizadas pelo modelo da 
saúde pública e da medicina preventiva. 
Ksle movimento do emancipação o ruptura da psiquiatria laco às 
propostas de intervenção preventiva elaboradas no domínio da saúde 
pública poderá ser, eventualmente, interpretado como traduzindo uma 
certa inadequação desta abordagem no sentido de fornecer uma "resposta" 
satisfatória aos problemas colocados pela prevenção das doenças mentais. 
A um outro nível, a adopção de uma "filosofia preventiva" 
autónoma, no âmbito da psiquiatria e da saúde mental , parece 
indissociável das transformações que atravessaram aqueles domínios a 
partir de finais dos anos 50. Esquematicamente, essas transformações 
reflectem uma decepção crescente em relação aos métodos da intervenção 
e concepções teóricas que al imentaram as prát icas psiquiátricas 
"tradicionais". 
1.3.1. A psiquiatria preventiva 
Um importante marco na evolução histórica das estratégias de 
prevenção da doença mental coincide com a organização do domínio da 
psiquiatria preventiva, definida como "um corpo de conhecimentos 
profissionais, teóricos o práticos" que podem ser utilizados para reduzir: 
1 ) a incidência das perturbações mentais em todos os tipos de 
comunidades (prevenção primária); 2) a prevalência das doenças mentais 
através da diminuição da duração de um determinado número de casos 
estabelecidos (prevenção secundária) e; 3) as sequelas resultantes dessas 
perturbações (prevenção terciária) (Caplan, 1961). 
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Analisando os pressupostos em que esta disciplina se 
fundamenta, observa-se, em termos gerais, i. existência de uma ampla 
zona de convergência ao nível dos modelos explicativos da doença 
(mental), princípios e estratégias de intervenção preconizadas pela 
psiquiatria preventiva e a abordagem de saúde pública. Dir-se-ia, assim, 
que a psiquiatria preventiva se limita, em larga medida, a "adaptar" 
conceitos, estratégias e modelos que tinham si io já amplamente utilizados 
no âmbito de uma abordagem de saúde publics>. 
Mas a emergência da psiquiatria preventiva traduz, como se 
referiu, a tentativa de consolidação de um domínio autónomo em relação à 
saúde pública. Poder-se-á, assim, analisar a constituição da disciplina de 
psiquiatria preventiva como traduzindo a linha de demarcação entre as 
estratégias preventivas centradas, essencialmente, em problemas físicos 
(saúde pública) e as abordagens orientadas, exclusivamente, para a 
prevenção de doença mental. As condições d<! emergência da psiquiatria 
preventiva revelam, deste modo, a existência de um duplo movimento: um 
movimento de aproximação e convergência relativamente à abordagem de 
saúde pública; outro de descontinuidade e ruptura. 
Convergência... 
A tendência da psiquiatria preventiva para adoptar perspectivas, 
técnicas de intervenção e princípios originários da abordagem de saúde 
pública, decorre, essencialmente, da aplicação com sucesso dos métodos 
de saúde pública na prevenção da doença nas populações, os quais 
contrastavam, claramente, com as contradições e limitações evidenciadas 
pelas abordagens psiquiátricas "tradicionais". Paralelamente, observa-se 
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uma adesão crescente à perspectiva histórica da saúde pública, segundo a 
qual nenhuma doença que tenha afectado um número significativo de 
indivíduos, terá sido controlada ou eliminada tratando, unicamente, as 
suas vítimas (Goldstein, 1977). A este propósino, Albee (1959) insistia na 
necessidade de conceber "técnicas e métodos que permitam a um cada vez 
maior número de indivíduos serem abrai gidos pelos cuidados de 
profissionais" (p. 254), acrescentando que do mesmo modo que "a febre 
tifóide não pode ser controlada, t ra tando, unicamente, os casos 
individuais, mas, pelo contrário, descobrincio e tomando medidas no 
sentido de eliminar a fonte da doença, ter-se-á do mesmo modo, que 
reconhecer <|iu< o tempo será utilizado mais efenzmento na prevenção, na 
investigação ou nas abordagens de saúde pública dirigidas às 
perturbações mentais" (p.254). 
A par destes aspectos, a relativa simplicidade dos métodos 
utilizados em saúde pública, terá, igualmente, favorecido a sua aplicação 
em domínios como a psiquiatria e a saúde mental. Com efeito, tais 
mótodos envolvem, basicamente: 1) a identificação do agente nocivo e sua 
consequente eliminação ou "neutralização'; 2) o fortalecimento do 
hospedeiro, aumentando a resistência dos indivíduos ao agente nocivo e; 3) 
a prevenção da transmissão, evitando que o agente entre em contacto com 
o hospedeiro. 
As similaridades que se observam entre abordagem preconizada 
pela psiquiatria preventiva e a abordagem de saúde pública reflectem-se, 
essencialmente, na: 1) na adopção de grelhas de análise e concepções 
sobre os fenómenos a prevenir, que acentuam a sua natureza multi-
causal; 2) na ênfase atribuída a intervenções focalizadas em "totalidades 
populacionais ou macrossociais" e ; 3) na adopção de uma "pluralidade de 
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olhares e métodos de intervenção" (Da Agra, 1986a), no que se refere à 
actuação sobre a doença mental e psicopatologia. 
Os modelos explicativos da doença mental, não só recorrem a 
perspectivas multi-factoriais, como tendem ainda a sublinhar os factores 
socio-ecológicos na génese e evolução das patologias mentais. Caplan 
(1964), por exemplo, salienta a necessidade de analisar as perturbações 
mentais no quadro de "um sistema de respostas ecológicas de uma 
população na sua interacção com o ambiente" (p.18). Concede-se, deste 
modo, uma menor importância aos factores relacionados com a história 
pessoal e experiência de vida do sujeito, para se enfatizar, 
primordialmente, uma análise de doença mental no âmbito de processos 
de influência social, de papéis sociais e de "contigências ambienciais" 
(Rioch, 1958). 
Ao valorizar modelos explicativos da coença mental que acentuam 
a sua natureza multi-causal, a psiquiatria preventiva faz, igualmente, 
deslocar a atenção do indivíduo para a> instituições e condições 
ambientais que determinam o aparecimento de perturbações mentais 
específicas. A perspectiva "comunitária" associada às intervenções neste 
domínio decorreria, assim, da própria conceição sobre a doença mental 
que lhe está subjacente. Caplan (1964) explicita esta tendência fazendo 
notar que, ao orientar a actividade no sentido do "paciente individual" 
observa-se, usualmente, uma valorização, quer em termos de diagnóstico, 
quer cm termos de modelo de intervenção terapêutica, de um conjunto 
específico de factores (que podem ser predominantemente físicos, 
psicossociais ou socio-culturais), susceptíveis de conferir à actividade do 
profissional de saúde mental uma determinada especificidade. Esta 
tendência para a "especialização" seria, no entanto, incompatível, com 
uma intervenção orientada para "conjuntos populacionais", já que uma 
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tal intervenção requer a consideração de uma diversidade de padrões 
etiológicos bem como de "modalidades de prevenção, tratamento c 
reabilitação" (Caplan, 1964, p . l l ) . 
Descontinuidade... 
Embora os programas de saúde pública tivessem incluido a 
prevenção e o tratamento da doença mental como parte integrante das 
suas actividades, o modelo de saúde pública mostrou-se, em muitos 
aspectos, inadequado no sentido de atingir aqueles propósitos. Poder-se-ia, 
assim, in terpretar a emergência da psiquiatr ia preventiva como 
exprimindo, igualmente, um movimento de ruptura e de descontinuidade 
em relação às concepções e métodos correnterr. ente utilizados no âmbito de 
uma abordagem de saúde pública. Os pontos de convergência e de 
aproximação entre o método de intervenção preconizado pela disciplina da 
saúde pública e as propostas avançadas pelo domínio da psiquiatria 
preventiva, não iludiriam, deste modo, uma tentativa da emancipação e 
"autonomização" da psiquiatria preventiva face às práticas de intervenção 
preventiva que caracterizaram o "movimento' da saúde pública. 
Genericamente, a afirmação do domínio da psiquiatria preventiva 
poder-se-á relacionar, quer com uma certa inadequação evidenciada pelo 
modelo de saúde pública em fornecer explicações satisfatórias sobre a 
etiologia das doenças mentais, quer ainda com factores "intrínsecos" à 
própria evolução dos modelos teóricos, esquemas explicativos e estratégias 
de intervenção no âmbito da saúde mental e da psiquiatria. De momento, 
esta análise irá limitar-se ao exame dos factores referenciados em 
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primeiro lugar, sendo discutidos mais adiante os motivos ligados à 
própria evolução da teoria e prática da psiquiatria e da saúde mental. 
A abordagem da saúde pública supõe um conhecimento dos 
factores relacionados com o agente, hospedeiro e meio na produção da 
doença, ao nível das interacções que ocorrem entre estes três elementos, 
quer no período cia pré-patogénese, quer durante o curso natural da 
doença (período de patogénese). Esses conhecimentos são indispensáveis 
no sentido de possibilitar a aplicação de medidas de protecção específica. 
De notar, que o conceito de protecção especifica representa o elemento 
crucial de qualquer programa de medicina preventiva ou saúde pública. 
Este conceito, registou uma aplicação generalizada com o advento 
da bacteriologia. Ao possibilitar a identificaçãa dos agentes infecciosos, os 
avanços conseguidos nesta área, permitiram, igualmente, descobrir os 
"ciclos vitais dos microorganismos, procuranio-se meios de interromper 
estes ciclos e proteger o homem contra a infecção" (Leavell & Clark, 1977, 
p. 20). A protecção específica diz, assim, respeito à prevenção no "seu 
sentido convencional e compreende medidas aplicáveis a uma doença ou 
grupo de doenças específicas, visando interceptar as causas das mesmas 
antes que elas atinjam o homem" (p.20). 
Dir-se-ia, assim, que as dificuldades em "tranferir" o conceito de 
protecção específica para a prevenção da doença mental terá tido 
essencialmente a ver com a impossibilidade de conceber medidas de 
protecção específica equivalentes às utilizadas na prevenção de inúmeras 
doenças físicas. A aplicação dessas medidas pressuporia a identificação 
de um agente causal específico que evolui no quadro de uma história 
na tura l da doença, situação que contrasta, aber tamente , com a 
multiplicidade de factores e perspectivas sobre as causas que determinam 
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o aparecimento da doença mental. De facto, e ;sas causas ao revelarem-se 
múltiplas e diversas, não só tornam problemático o estabelecimento de um 
quadro etiológico preciso, como tornam difícil a definição da própria 
história natural da doença. 
Além do mais, muitos factores relacionados com o agente, 
hospedeiro e meio, são largamente desconhecidos no que se refere às 
doenças mentais, quer no período de pré-patogénese, quer no período de 
patogénese. A este propósito, Leavell e Clark (1977) admitem que, embora 
as doenças mentais possam ser analisadas no quadro da sua história 
natural , à semelhança do que acontece com as doenças físicas, os 
conhecimentos disponíveis seriam, no entanto, extremamente reduzidos, 
particularmente no que se refere ao período do pré-patogénese. Os autores 
justificam esta escassez de dados sobre a "história na tura l das 
perturbações mentais" pela "pesquisa inadequada", mas também "por 
terem sido dadas respostas às questões sobre história natural, com base 
em amostras de populações altamente seleccionadas" (p.426). 
Na mesma linha, Caplan (1964) considera o desconhecimento de 
dados acerca da etiologia das perturbações mentais como um dos mais 
sérios obstáculos à elaboração de programas de prevenção primária 
eficazes nesta área. O autor admite, no entanto, ser possível actuar "com 
base no nosso conhecimento parcial" (p.28), apresentando exemplos da 
história da saúde pública, segundo os quais ' a maioria dos programas de 
prevenção primária foram instituídos antes cue tivessem sido elaboradas 
etiologias válidas acerca das doenças" (p. 29). 
Todavia, Caplan, face à ausência de ím campo de conhecimentos 
válido relacionado com as causas das doenças mentais, propõe um modelo 
conceptual que possibilitaria, na sua opin ão, avaliar e modificar as 
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estratégias preventivas à medida que fossem sendo identificados os 
principais factores etiológicos das várias perturbações mentais. O modelo 
proposto baseia-se numa perspectiva dos factores que condicionam "o 
desenvolvimento do estilo de vida geral da pessoa" (Caplan, 1964, p. 31), a 
par de uma visão essencialmente focalizada nas situações de crise 
periódicas que aparecem associadas a "mudanças súbitas nos padrões de 
comportamento do indivíduo" (p.31). 
Procura-se, assim, conciliar numa perspectiva a "longo prazo", 
baseada no pressuposto geral que para evitar Í doença mental o indivíduo 
necessita de permanentes provisões ("supplies") (quer ao nível físico, 
psicossocial e sócio-cultural), com uma perspectiva de "curto-prazo", 
centrada numa teoria da crise. No âmbito desta "teoria da crise", 
reconhece-se a influência de teorizações de au;ores como Erickson (1959), 
Tyhurst (1958) e Lindemann (1944). 
E importante sublinhar como esta formulação se distancia dos 
modelos de causalidade avançados pela abordagem da saúde pública. De 
facto, a "teoria da crise", ao acentuar a importância de certos 
"acontecimentos" biossociais na vida cios indivíduos, desloca, 
inequivocamente, a causalidade, do .indivíduo para a interacção entre este 
e o meio. Além do mais, a teoria da crise faz ainda emergir uma área que 
se situa na interface entre o normal e o patológico, mas em que a 
causalidade é, predominantemente, "exterior" ao próprio indivíduo. 
A impossibilidade em identificar uma causa específica para cada 
doença mental, a par da complexidade das noções de saúde e doença 
mental e das dificuldades já mencionadas (desconhecimento de muitos 
factores relacionados com o agente, o hospedeiro e o meio e consequente 
dificuldade em propor medidas de protecção específica), terão, conduzido 
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ao reconhecimento de uma certa inadequação do modelo de saúde pública 
quando aplicado à prevenção de situações que envolvem variáveis e/ou 
condições psicossociais. 
1.3.2. A terceira revolução em Saúde Mental (Hobbs,1964). 
A orientação da psiquiatria em direcção a modelos de intervenção 
preventiva decorreu, ainda, das transformações que atravessaram, no 
decurso das últimas décadas, as concepções e práticas psiquiátricas, em 
particular, e o domínio de saúde mental, i um nível mais geral. A 
const i tu ição da "ps iqu ia t r ia prevent iva" t e rá r ep resen tado , 
eventualmente, uma das componentes dessa transformação. 
Todavia, as modificações operadas neste domínio envolveram, 
antes de mais, uma profunda reavaliação d3S problemas económicos e 
humanos da doença menta l , bem como uma diversificação e 
multiplicação de instituições, serviços e estratégias de intervenção, que 
terão traduzido, no seu conjunto, o início do que Hobbs (1964) designou por 
"terceira revolução" no domínio da saúde mer tal, só comparável, segundo 
este autor, às transformações ocorridas nos fiiais do século dezoito com a 
adopção de medidas humanitárias de tratamsnto das doenças mentais e 
às perspectivas introduzidas pela psicanálise era relação à natureza, 
causas e tratamento das perturbações psicológicas. 
Embora uma sistematização e análise exaustiva dos factores que 
terão precipitado a emergência desta "revolução" ultrapasse os limites 
deste trabalho, poder-se-á afirmar que as transformações observadas 
nesta área parecem reflectir uma decepção crescente em relação às 
abordagens de intervenção tradicionalmente empregues pela psiquiatria 
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(Carvalho, 1985a). A emergência de posições fortemente críticas em 
relação às estratégias "tradicionais" de saúde mental pode ser, no 
entanto, analisada em torno de duas questões fundamentais: 1) a questão 
da distribuição dos recursos existentes no domínio da saúde mental e 2) a 
questão da eficácia da psicoterapia. 
"Democratização" dos serviços de saúde mental 
Em finais dos anos 50, é visível a preocupação de conceber um 
modelo alternativo, no âmbito da saúde mensal, susceptível de promover 
uma utilização mais equilibrada dos recursos existentes neste domínio. 
Coloca-se, assim, o problema d) alcance e distribuição 
"equilibrada" das intervenções psiquiátricas e de saúde mental. Esta 
preocupação é acompanhada por uma série d( investigações que tendem a 
demonstrar a natureza essencialmente "injusta" da repartição dos 
recursos nesta área. Alguns estudos, (e.g., Ourin et ai., 1960) fornecem, 
por exemplo, um suporte substancial à no<:ão de que a utilização dos 
recursos em saúde mental parece obedecer a factores sócio-económicos, 
tornando-os geralmente inacessíveis aos estratos sócio-económicos mais 
baixos. Os serviços de saúde mental acabariam, assim, por beneficiar os 
sectores da sociedade que deles menos necessitam, dando origem ao que 
Cowen (1980) designou de "regra irónica": onde a ajuda era mais 
necessária, seria onde estaria, no entanto, menos acessível. Em 
consonância com esta perspectiva, outros autores identificam os grupos 
da população mais seriamente afectados. Segundo Albee (1983) esses 
grupos incluiriam, essencialmente, as minorias étnicas, os deficientes 
mentais, as crianças e os indivíduos do sexo eminino. 
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Promover um alargamento dos serviços de saúde mental, por 
forma a incluir faixas progressivamente niais vastas da população, 
expandir as actividades de saúde mental, em suma, "democratizar" a 
prestação de serviços nesta área: tais são algumas das propostas gerais 
que se prefiguram, de forma clara, a partir de finais dos anos 50 em 
diversos países da Europa e nos E.U.A.. Genericamente, estas propostas 
tiveram uma expressão prática ao nível de uma "inflação discursiva em 
torno da desinstitucionalização, das experiências alternativas: o "sector" 
em França, o território em Itália e os "community mental health centers" 
nos E.U.A. ou a corrente antipsiquiátrica em Inglaterra" (Da Agra, 1986a, 
p. 345). Uma das características destes movimentos consistiu, justamente, 
em alargar e expandir as intervenções ao nível da saúde mental, 
estendendo-as a segmentos cada vez mais largos da população. 
Os "centros comunitários da saúde mental" nos "E.U.A. por 
exemplo, consistiram numa rede de servidos que tinha por função 
assumir a responsabilidade dos cuidados de saúde mental numa região 
bem determinada (Baert, 1978). Tais dispositivos deveriam integrar pelo 
menos cinco serviços essenciais: 1) serviço de hospitalização; 2) 
dispensário; 3) hospitalização parcial; 4) serviço de urgência e 5) 
programas de consulta e educação. De notar, eue este último serviço surge 
nitidamente orientado para uma intervenção de tipo preventivo e a sua 
influência, embora inicialmente pouco évidente, foi-se tornando 
progressivamente maior (Baert, 1978). O seu programa incluia, em linhas 
gerais, acções de esclarecimento junto de escolas, serviços judiciários e 
policiais, bem como actividades de formação dirigidas a médicos 
generalistas, profissionais de enfermagem e para-médicos 
Estas medidas, que se inserem na tendência para promover uma 
repartição mais equitativa e generalizada dos recursos disponíveis em 
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saúde mental, exprimiram-se, assim, no deslocamento do foco de 
t r a t a m e n t o do hosp i ta l ps iqu iá t r i co p a r a a comunidade 
("desinstitucionalização"), bem como num maior envolvimento e 
responsabilização do indivíduo e das populações na promoção do seu bem 
estar físico e psicológico. As intervenções neste domínio deixam, deste 
modo, de se restringir aos profissionais de saúde mental, para incluir 
qualquer elemento "influente" da comunidade. A "desprofissionalização" 
das intervenções no âmbito da psiquiatria e saúde mental, não só reflecte a 
tendência para expandir o número e tipo de "agentes" destinados a 
assegurar uma diversidade de serviços nesta área, como estimula, 
paralelamente, o interesse por novas modalidades de tratamento. 
A eficácia da psicoterapia 
O segundo eixo a par t i r do qual é possível analisar as 
transformações operadas no domínio da saúde mental que tiveram 
repercussões no desenvolvimento de estratég as de prevenção, refere-se à 
questão da eficácia da psicoterapia. Estí problema aparece, aliás, 
intimamente relacionado com a questão da distribuição e alcance dos 
serviços em saúde mental. Com efeito, a coivicção crescente de que as 
intervenções nesta área se terão revelado pouco eficazes, quer para a 
sociedade, quer para os indivíduos (Cowen, 1967), tem subjacente a 
preocupação de tornar essas intervenções acessíveis a sectores cada vez 
mais vastos da população, mas traduz, do mesmo modo, uma clara 
decepção face às abordagens de tratamento psicológico tradicionais, em 
geral, e à psicoterapia, em particular. 
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De facto, para alguns autores (e.g., Cowen, 1980) os diferentes 
modelos psicoterapeuticos terão evidenciado "um sucesso clínico 
moderado" (p. 261), não obstante a psicoterapia representar" a "tecnologia 
mais evoluída e respeitada no domínio de saúde mental" (p.261). A 
ausência de eficácia das intervenções em saúde mental resultaria, 
essencialmente, da incapacidade revelada por essas abordagens "to undo 
psychological damage once it hal passed á certain critical point (Cowen, 
1980, p. 259). Shapiro (1971) sustenta, por outro lado, que a psicoterapia se 
tem baseado, unicamente, num "efeito placebo", sendo, assim, plausível 
admitir que as mudanças traduzam, simplesmente, os "sentimentos 
favoráveis" do terapeuta . Críticas à eficácia da psicoterapia são 
igualmente formuladas por Garfield (1971), que demostrou, entre outros 
aspectos, a existência de elevadas taxas de abandono, fazendo notar que a 
maioria das intervenções psicoterapêuticas seria interrompida no termo 
da oitava sessão. 
Outras apreciações críticas enunciam diferentes vantagens da 
adopção de uma perspectiva de prevenção por contraste com as estratégias 
que recorrem à psicoterapia. D'Andréa (19É4), por exemplo, destaca a 
supremacia das abordagens de prevenção primária relativamente aos 
métodos psicoterapeuticos por considerar que estes últimos se 
fundamentam "em conhecimentos teóricos fragmentados, exprimindo 
uma perspectiva microscópica do crescimen;o psicológico" (p. 554). Na 
mesma linha, Allen et ai., (1976) exprimem a opinião segundo a qual as 
abordagens psicoterapêuticas tradicionais representariam tentativas 
dispersas para reabilitar o indivíduo "doente", recorrendo a técnicas 
limitadas, demasiado longas e, acima de tudo, dispendiosas. Mais 
impor tante , as intervenções psicoterapêuticas só se aplicariam 
eficazmente a indivíduos que apresentassem problemas claramente 
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definidos, os únicos para os quais existir ian processos de tratamento 
suficientemente fundamentados. A inadequação das abordagens 
psicoterapêuticas existentes, decorreria, por último, da sua focalização 
em problemas sociais e populações, condições para as quais não estariam, 
de forma alguma, vocacionadas. 
Centração na doença mental, por oposição a situações psicológicas 
"disfuncionais" (Seidman & Rapkin, 1983), focalização num número 
restrito de factores susceptíveis de originai a "doença", em vez de se 
considerar a multiplicidade de causas possíveis, valorização de 
intervenções dirigidas, predominantemente, a "condições cristalizadas" 
(Cowen, 1980), são algumas das objecções que se colocam relativamente 
aos modelos de intervenção tradicionais em saúde mental e que 
prefiguram o progressivo desenvolvimento de projectos orientados para a 
prevenção. 
1.4. Psicologia Preventiva 
Se parece correcto definir a evolução que se regista na psiquiatria 
e saúde mental como indicando um desloca: nento do individual para o 
social, do intrapsíquico para o interpessoal e, em última análise, do 
psicossocial para o "socio-sistémico", estas tendências só adquirem uma 
verdadeira expressão mercê de contributos específicos fornecidos pela 
psicologia. Esses contributos terão possibilitado a emergência, no início 
dos anos 80, do domínio da psicologia preventiva (Felner et ai., 1983), 
expressão que reflecte uma ampla base conceptual, programática e 
empírica que caracteriza os esforços preventivos actuais em psicologia. 
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Dir-se-ia que a afirmação do domínio <la psicologia preventiva tem 
subjacente duas tendências essenciais. Por um lado, traduz a tendência 
para retirar ao conceito de doença mental uma certa hegemonia que 
ocupara no âmbito da saúde mental. Mas exprime, igualmente, a 
influência crescente de "modelos de aprendizagem" para explicar o 
comportamento "normal" ou desviante. 
A outra tendência faz sobressair a ligação existente entre os 
sistemas sociais e as organizações e o comportamento humano. Uma 
importância crucial é, deste modo, dedicada à natureza, impacto e 
propriedades de contextos sociais específicos na experiência e 
desenvolvimento dos indivíduos. 
1.4.1. Modelos de aprendizagem 
O recurso a teorias da aprendizagem para explicar o 
comportamento "normal" e "patológico", reflecte, em termos gerais, uma 
valorização das interpretações psicossoc: ais e socio-culturais na 
compreensão e intervenção ao nível dos fenómenos que têm a ver com a 
saúde e adaptação psicológica dos indivíduos. O impacto das teorias da 
aprendizagem representa , igualmente, um movimento que visa 
questionar o próprio conceito da "doença mental". 
Não se trata, assim, de propor, unicamente, concepções que 
tendem a dissolver as fronteiras que separam os estados "normais" dos 
estados "patológicos", tornando os seus limitos menos precisos e difíceis 
de delimitar. Estas formulações como que esvaziam o conceito de doença 
mental do seu conteúdo específico. 
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Como ilustração, refira-se a posição du Albee (1982) para quem o 
conceito de doença mental seria virtualmente "desnecessário", podendo, 
no entanto, aplicar-se a um número muito limitado de "condições 
orgânicas" (p. 1049). Mesmo que o conceito d 3 "doença mental" subsista, 
seria vantajoso, na opinião de Albee (1983b), substituir o que designa por 
"modelos de defeito", focalizados na identificação de "defeitos" genéticos 
ou bioquímicos, por um modelo que tomasse em consideração a influência 
de amplas forças sociais e económicas como factores causais de uma 
diversidade de perturbações psicológicas. No E entido de fundamentar esta 
perspectiva, Albee enumera uma série de escudos em que se demonstra 
uma relação entre certas condições económicas (desemprego, recessões 
económicas, etc.) e um aumento na incidência do "alcoolismo, 
perturbações mentais, mortes infantis, doenças físicas sérias (p.1046). Os 
dados fornecidos através destes estudos levantariam, assim, sérias 
reservas a certas posições teóricas, defendidas pela psiquiatria, 
ca rac te r i zadas pela valorização dos "defeitos individuais e 
psicodinamismos pessoais" enquanto factores causais de diversos 
"estados patológicos". 
O autor inssurge-se ainda contra as interpretações que procuram 
explicar a "doença mental" a part ir de formulações biológicas. No 
entender de Albee, tais formulações teriam subjacente uma concepção 
"conservadora" da na tureza humana , ao acentuar um "rígido 
determinismo" que reduziria "a liberdade humana e a mudança social 
efectiva a valores próximos do zero" (p. 1048). Contrariamente, numa 
"perspectiva humanista" do indivíduo, teria tendência a analisar a 
psicopatologia "no âmbito de processos de aprendizagem normais" (Albee, 
1983a, XV). 
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Ao adoptar uma perspect iva baseada em modelos de 
aprendizagem, o conceito de "doença mental" tenderia, assim, a perder o 
seu significado, dando lugar à noção de "comportamento" (normal ou 
patológico). No entanto, ao considerar o ccnceito de "doença mental" 
"desnecessário", Albee não nega a existência de comportamentos que 
possam ser classificados como "normais" ou "patológicos". Por último, a 
noção de "doença mental" estaria ainda a ser abusivamente utilizada para 
designar uma diversidade de problemas humanos, como a dependência 
em relação ao tabaco, os problemas de aprendizagem ou os fenómenos de 
"rebelião" na adolescência. 
Que relação existe, f inalmente, ent re uma análise do 
comportamento no quadro de uma aprendizagem e o desenvolvimento de 
projectos orientados para a prevenção? Albee (1983b) esclarece esta relação 
contrapondo a visão "organicista" com as perspectivas baseadas em 
modelos de aprendizagem. A primeira daquelas abordagens, será, na 
opinião de Albee, dificilmente conciliável con a elaboração de estratégias 
de prevenção, na medida em que se contraria em "filosofias de 
intervenção" que enfatizam um tratamento "orgânico" (terapias de 
choque, lobotomias, administração de psicofãrmacos). Contrariamente, o 
modelo de intervenção baseado em teorias da aprendizagem deixaria 
aberta a possibilidade de conceber uma multiplicidade de abordagens 
preventivas já que, sendo conhecidos os factores causais responsáveis pela 
"aprendizagem" de um comportamento perturbado, seria possível 
elaborar procedimentos destinados a "evitar" essa aprendizagem, ou seja, 
a preveni-la. 
Mas se a "aquisição" de um "comportamento perturbado" tem 
tendência a ser explicada como o resultado de um processo de 
aprendizagem inadequado, admite-se, igualmente, que a "inadaptação" 
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poderá traduzir uma ausência de "recursos', "forças adaptativas" ou 
competências particulares. Numerosas formulações ressaltam, assim, a 
possibilidade de tais competências e "forças adaptativas " poderem ser 
objecto de uma aprendizagem. A adaptação é vista, deste modo, como o 
resultado de uma série de competências quo o indivíduo já possui ou 
poderá vir a aprender. Esta perspectiva é claramente expressa por Cowen 
(1982b) ao admitir que o objectivo das intervenções preventivas deve 
consistir em promover uma aprendizagem "cie competências específicas 
ou famílias de competências que parecem mediatizar uma adaptação 
positiva" (p. 62). 
Ao conceptualizar a vulnerabilidade à inadaptação (e a própria 
inadaptação) como o resultado de uma ousência de competências 
específicas, as intervenções preventivas parecem, deste modo, orientar-se 
em direcção a modalidades essencialmente educativas. Mesmo 
permanecendo ligadas ao domínio mais geral da saúde mental, tais 
estratégias aproximam-se, no entanto, de u m i intervenção educativa. Por 
outras palavras, esta perspectiva não só pare ze traduzir a substituição de 
uma "orientação para a doença" por uma "orientação comportamental" 
(Rappaport, 1977), como o modelo médico dó, inequivocamente, lugar a 
um modelo baseado na educação. Segunda Danish et ai. (1983), "o 
interventor transforma-se num professor mais do que num terapeuta" (p. 
57). 
Dir-se-ia, assim, que o domínio da psicologia preventiva marca a 
introdução de esquemas explicativos e modelos teóricos caracterizados por 
"situar" as estratégias preventivas no quadro de uma abordagem 
"educativa", por oposição a uma abordagem 'clínica". Reconhece-se, deste 
modo, que a prevenção deverá basear-se, cada vez mais, numa tecnologia 
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educativa, centrada no conceito de "program i" , podendo mesmo a sua 
implementação ser assegurada por professores (Durlak, 1983). 
Cowen (1984), por exemplo, descrede um "modelo estrutural 
geral" visando o desenvolvimento de programas de prevenção primária 
em saúde mental que envolve uma sequência de cinco etapas essenciais; 1) 
identificação de uma base generativa do prog-ama; 2) transposição dessa 
base genera t iva em conceitos or ientadores do programa; 3) 
desenvolvimento de uma tecnologia do programa baseada naqueles 
conceitos; 4) condução do programa; e 5) avaliação do programa. Por "base 
generativa" do programa, Cowen entende "um substracto formado por 
observações sistemáticas e/ou demonstrações empíricas de relações entre 
situações, experiências, características ou qualidades e "resultados" 
psicológicos positivos (ou negativos)" (p. 16). A "base generativa" referir-
se-ia, deste modo, à necessidade de elaborar am corpo de conhecimentos, 
com base no qual fosse possível conceptualizar um determinado programa 
preventivo. 
É ainda interessante constatar as modificações operadas ao nível 
da natureza dos objectivos básicos da prevenção, provocadas pela 
adaptação de modelos de aprendizagem e pelo recurso a tecnologias 
educativas. Ao distanciar-se das suas raizes históricas, claramente 
associadas ao domínio da saúde menta l , pa ra se identificar, 
progressivamente, com um tipo de abordagem educativa, o conceito de 
prevenção passou, igualmente, a incluir na sua definição, variáveis 
relacionadas com a aprendizagem escolar. Ou seja, as formulações mais 
recentes tendem a ultrapassar a "dualidade" de objectivos associada 
tradicionalmente ao conceito de prevenção (Carvalho, 1985a), em que a 
acção preventiva é vista como um tipo de intervenção que se orienta no 
sentido de promover o desenvolvimento pessoal e/ou prevenir a ocorrência 
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de problemas psicológicos. De facto, ao assimilar a acção preventiva a 
uma modalidade de intervenção destinada a prevenir o aparecimento de 
dificuldades de aprendizagem (Shaw & Gooiyear, 1984; Lorion et ai., 
1984), sugere-se, implicitamente, um alargamento do próprio conceito de 
prevenção.o qual não se restringe já à dupla acepção "tradicional" de 
promover a saúde e/ou prevenir a doença e a inadaptação. 
1.4.2. Perspectivas ecológicas e ambier tais 
A psicologia preventiva tem igualmente enfatizado, de forma 
consistente, a necessidade de desenvolver modelos conceptuais e métodos 
destinados a permitir uma compreensão o avaliação dos "contextos 
ecológicos" na sua relação com o comportamento e adaptação do 
indivíduo. A importância atribuida a estes factores irá, assim, configurar 
a emergência de estratégias preventivas centradas na mudança de 
ambientes sociais e contextos humanos. O pressuposto geral em que se 
fundamenta este tipo de estratégias prevent vas, é o de que os sistemas 
sociais não são "neutros", podendo, pelo contrário, promover ou dificultar 
um funcionamento adequado dos indivíduos. 
Diríamos que a organização e desenv slvimento das estratégias de 
prevenção focalizadas em procedimentos orientados para a mudança 
ambiental e/ou institucional insere-se na linha das investigações e 
teorizações efectuadas no âmbito da psicolog a comunitária, mas reflecte, 
igualmente, a emergência de concepções n a i s recentes que tendem a 
acentuar o impacto de variáveis socio-ecológicas e ambientais no equilíbrio 
e adaptação psicológica dos indivíduos. 
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A psicologia comunitária 
A questão de compreender os contextos sociais enquanto "local" e 
objecto de intervenções preventivas, representou uma das dimensões 
essenciais que determinou o aparecimento de sub-domínio da psicologia 
comunitária. De facto, uma das principais preocupações da psicologia 
comunitária, traduziu-se na tentativa de definir qualquer problema da 
"psicologia individual" no quadro de um problema social ou comunitário 
mais amplo. 
Dum modo geral, a constituição da psicologia comunitária poderá 
interpretar-se como uma "resposta" da psicologia à necessidade de 
introduzir modificações ao nível dos esquemas explicativos e estratégias 
de intervenção correntemente utilizados em s£ úde mental. Com efeito esta 
disciplina "assimila" de algum modo, as criticas que se dirigiram, no 
início dos anos 60, às abordagens tradicionais do domínio de saúde mental 
("denúncia" das práticas clínicas tradicionaiis e consequente adopção de 
modelos de intervenção alternativos). 
No entanto, a constituição da psicologia comunitária é, 
igualmente, justificada por uma certa decepção face aos métodos 
utilizados pela psicologia clínica. Essa decepção revestiria, na opinião de 
Sarason (1983), quatro aspectos fundamer.tais: 1) "revolta" contra a 
dominação psiquiátrica das profissões no âmbito da saúde mental; 2) 
crescente convicção de que largos sectores da população não eram 
abrangidos pelos serviços de saúde mental; 3) incapacidade revelada pela 
psicologia clínica em explicar e intervir sobre os conflitos sociais que 
abalaram diferentes regiões do globo no início dos anos 60; 4) dificuldade 
desde sempre evidenciada pela psicologia clínica para "pensar" em 
termos de prevenção. 
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A psicologia comunitária adoptou, cbste modo, perspectivas e 
modelos teóricos claramente orientados no ser tido de numa compreensão 
da natureza, propriedades e impacto dos sistemas sociais e comunidades 
ao nível do comportamento individual. A esta propósito Sarason (1984) 
salienta a necessidade de os psicólogos comunitários analisarem 
"qualquer problema (...) em relação com a nalureza da nossa sociedade e 
das suas comunidades" (p.249). 
O domínio da psicologia comunitária assumir-se-ia, assim, como 
numa área particularmente vocacionada para conceber estratégias visan-
do a mudança institucional e social. Esta perspectiva é, aliás, enunciada, 
explicitamente, por Bender (1976), que considéra a psicologia comunitária 
como um domínio nitidamente associado à mudança institucional e co-
munitária, cuja emergência estaria relaciona ia com a tentativa de fazer 
convergir "duas tradições, a psicológica e a so:iológica/política" (p.10). 
A psicologia comunitária, ao enfatizar a necessidade de 
compreender os contextos humanos e ao propor metodologias e esquemas 
de intervenção destinados a modificar esses contextos, terá, eventual-
mente, representado um dos antecedentes históricos mais determinantes 
das perspectivas ambientais e ecológicas que atravessam, actualmente, o 
domínio da psicologia preventiva. De facto, a linha de investigação, teoria 
e prática, que se estrutura no âmbito da psicologia preventiva parece 
retomar e aprofundar esta "tradição" da psicologia comunitária. 
Valorização dos factores socio-ecológicos 
A convicção de que os "problemas" d)s indivíduos são originados 
por características e propriedades específica; dos sistemas ambientais e 
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sociais, sugere um deslocamento de causalidade do indivíduo para as 
instituições e sistemas sociais, ao mesmo tempo que realça a importância 
das variáveis socio-ecológicas e ambienta: s enquanto factores que 
mediatizam um "funcionamento" adequado cios indivíduos. De facto, a 
ênfase que se concede aos factores ambientais e sociais ao nível da 
experiência e desenvolvimento dos indivíduos emerge, consistentemente, 
nas posições assumidas por vários teóricos e profissionais ligados ao 
domínio da psicologia preventiva. 
Allen et ai. (1976) admitem, por exemplo, que "correndo o risco de 
ser excepcionalmente simplistas temos vindo gradualmente a concluir 
que as pessoas são profundamente afectadas pelos sistemas sociais a que 
pertencem" (p.175). Evidenciando preocupações idênticas, Moos (1975) 
salienta que "o clima social onde o indivíduo funciona pode ter um 
importante impacto nas suas atitudes (...), comportamento, saúde e, num 
sentido mais geral, no seu desenvolvimento social, pessoal e intelectual" 
(p. 3). Finalmente, Cowen (1980) expressa a opinião segundo a qual "Todos 
nós somos, num grau significativo, produtos do nosso meio ambiente" (p. 
194). 
A valorização destes aspectos conduziu a uma proliferação de 
estudos focalizados quer na análise dos efeitos que ambientes sociais 
específicos podem exercer sobre o indivíduo, quer na adopção de 
procedimentos orientados para a mudança ambiental, intitucional e 
social. A compreensão da natureza, impacto IÍ propriedades dos contextos 
sociais no desenvolvimento dos indivíduos tem, igualmente, dado origem a 
um tipo de análise centrada no estudo da interdependência indivíduo-meio 
e suas relações com a adaptação humana. Em suma, o estudo dos 
ambientes sociais e contextos humanos têm se também desenvolvido no 
quadro de uma perspectiva ecológica, a qual faz realçar, basicamente, a 
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noção de que pessoas e ambientes se encontram numa interacção 
dinâmica permanente. 
Vincent e Trickett (1983), por exemplo, apresentam um modelo 
teórico para conduzir intervenções preventive s em ambientes sociais que 
integra princípios e conceitos relativos à "analogia ecológica" (Kelley, 
1966) bem como postulados teóricos inspirados na abordagem da "ecologia 
social" desenvolvida por Moos (1974). Através da "analogia ecológica" 
seria possível, na opinião dos autores, estabelecer "(...) uma compreensão 
dos contextos sociais e dos modos através dos quais a relação de 
investigação poderá servir como um veículo das intervenções preventivas" 
(Vincent & Trickett, 1983, p. 83). 
Tratar-se-ia, assim, de um quadro de referência teórico que 
ajudaria à compreensão do tipo de estruturas, processos e relações que, na 
sua interacção, conferem aos ambientes "o seu carácter único" (p.84). 
Similarmente, a abordagem baseada na ecologia social (Moos, 1974), teria 
a vantagem de possibilitar uma compreensãa do impacte do ambiente a 
partir da perspectiva do indivíduo. Ao contrario da psicologia ambiental, 
cujo objecto de estudo se polariza, exclusivamente, nos factores do 
ambiente físico que influenciam a adaptação dos indivíduos, a abordagem 
baseada na "ecologia social" permit i r ia in tegrar as múlt iplas 
contribuições da experiência do indivíduo relativamente ao ambiente, 
incluindo, quando necessário, as características físicas. De qualquer 
modo, quer a "analogia ecológica" quer a abordagem da ecologia social 
convergiriam na importância que atribuem à adopção de procedimentos 
destinados a potenciar o "controle" dos indivíduos sobre os ambientes em 
que vivem. 
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Outras formulações, têm analisado as relações entre o ambiente 
físico e aspectos particulares que influenciam a adaptação. Por exemplo, 
Wandersman et ai. (1983) propõem um modelo que explicita de que forma 
o ambiente físico e as diferenças individuais influenciam as percepções 
acerca do ambiente, bem como o grau de controlo que os indivíduos podem 
exercer sobre esse ambiente. Diferentes implicações para a prevenção são, 
posteriormente, discutidas, particularmente a possibilidade de conceber e 
aplicar estratégias dirigidas quer para a eliminação de "stressors" 
ambientais (ruído, densidade, poluição atmosférica) quer para a redução 
do "stress" em situações de elevada densidade. Os autores sugerem, 
ainda, a necessidade de uma colaboração entre a psicologia ambiental, 
comunitária e clínica no sentido de "facilitar a identificação do mais eficaz 
e eficiente foco de uma intervenção " (Wandersman et ai., 1983; p. 122). 
Estas formulações baseiam-se, essencialmente, no pressuposto de 
que a qualidade e características dos ambientes (físicos ou sociais), 
exercem um impacto decisivo no "crescimento pessoal" (Vincent & 
Trickett, 1983) e adaptação do indivíduo, procurando, deste modo, 
compreender e analisar essas características por forma a conceber 
intervenções preventivas eficazes. No contexto desta concepção geral, uma 
multiplicidade de problemas tradicionalmente considerados como 
pertencentes ao domínio da saúde mental , têm tendência a ser 
tematizados no âmbito do tipo de funcionamento, características e 
propriedades dos ambientes e/ou sistemas sociais. 
Dir-se-ia, deste modo, que a emergência desta corrente ao nível da 
psicologia preventiva faz deslocar o "locus" da causalidade do indivíduo 
para factores e características específicas dos ambientes, e sistemas 
sociais, ou ainda para uma interdependência entre o indivíduo e o meio. 
De algum modo, este movimento terá, assim, reforçado a tendência para 
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questionar a validade de certos conceitos tradicionalmente utilizados no 
domínio da psiquiatria para designar diferentes tipos de perturbações 
psicológicas. Nesta linha de pensamento, aos conceitos de "anormalidade, 
desviância e doença psicogénica" (Allen et ai. 1976), certos autores 
contrapõem,por exemplo, o conceito de "vítima" (Ryan, 1971) já que um 
considerável número de perturbações psicológicas resu l ta r iam, 
essencialmente, de uma "desumanização, falta de poder e vitimização" 
(Albee, 1983b), dos sistemas sociais e instituições. 
De notar ainda que, uma formulação que equaciona os problemas 
da adaptação e desenvolvimento dos indivíduos em termos das 
propriedades e características dos ambientes e sistemas sociais terá, 
igualmente, subjacente a natureza predominantemente pluridisciplinar e 
transdisciplinar das intervenções preventivas. De facto, a análise e 
modificações dos ambientes envolverá teoricamente, o contributo de um 
número virtualmente infinito de disciplinas e saberes. 
1.5. Evolução do conceito e terminologia da prevenção 
Algumas questões relacionadas com a definição e delimitação do 
conceito de "prevenção" foram já abordadas ao longo deste capítulo. Os 
movimentos teóricos e conceptuais que envolveram domínios e disciplinas 
que têm adoptado quadros de referência e estratégias centradas no 
conceito de "prevenção", obrigam, no entanto, a uma reflexão teórica 
suplementar, focalizada na evolução registada ao nível das definições e 
terminologia utilizada neste domínio. Esta reflexão é tanto mais 
necessária quanto se reconhece ser o domínio da prevenção caracterizado 
por incertezas terminológicas diversas e por uma certa confusão 
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conceptual cm torno de expressão e conceitos a que se recorre, 
frequentemente, nesta área. 
A tentativa de clarificar algumas destas questões iniciar-se-á, 
assim, com uma análise das diferentes expressões que têm sido 
utilizadas para definir a caracterizar uma acção preventiva focalizada em 
condições psicológicas e/ou sociais. Uma atenção part icular será 
dedicada, no quadro desta discussão, à legitimidade da manutenção da 
distinção que associa o conceito de "prevenção" a três níveis distintos 
(primário, secundário e terciário). 
De seguida, proceder-se-á a uma delimitação do conceito de 
"prevenção" tomando como referência a natureza dos objectivos básicos 
que caracterizam as intervenções preventivas. Referem-se, depois, 
algumas "qualidades essenciais" relacionadas com uma definição 
operacional do conceito de prevenção. Por último, são analisadas questões 
particulares sobre a terminologia da prevenção utilizada no domínio 
específico do consumo de álcool e outras drogas. 
1.5.1. Níveis e terminologia da prevenção 
Já se aludiu que o modelo de prevenção adoptado pelas ciências 
sociais e psicológicas se baseou, em larga medida, no modelo da saúde 
pública. Aqui, o termo "prevenção" é suficientemente englobante para 
designar três níveis independentes: primário, secundário e terciário. 
A prevenção terciária, aproxima-se claramente, das abordagens 
que visam "interromper um processo patológico (Leavell & Clark, 1977), 
mas engloba, igualmente, "a prevenção da incapacidade total, depois de 
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terem sido mais ou menos estabilizadas as alterações anatómicas e 
fisiológicas" (p.35). A transposição deste conceito para o domínio da saúde 
mental foi efectuada por Caplan (1964) que definiu os objectivos de 
prevenção terciária como visando reduzir "the rate in a community of 
defective functioning due to mental disorder (p. 113). A crescente 
utilização da expressão "prevenção terciária", restringiria, no entanto, o 
seu âmbito a intervenções destinadas a reduzir a "taxa de defeito residual, 
a capacidade dominuída no sentido de contribuir para a vida profissional e 
social da comunidade (...) depois da perturbação mental ter terminado" 
(p.113). 
A prevenção secundária envolve a efectivação de um diagnóstico 
precoce e de um tratamento imediato. O diagnóstico precoce permite, 
assim, que "a perturbação possa ser identificada a partir de reduzidos e 
ligeiros sinais e sintomas" (Caplan, 1964, p. 93), possibilitando, deste 
modo, a aplicação de "um rápido e eficaz tratamento" ( p. 105). 
Finalmente, a prevenção primária, na sua acepção original ligada 
à saúde pública, refere-se a um tipo de intervenção que visa interceptar as 
causas das doenças antes que estas tenham a possibilidade de se 
manifestar. A aplicação do conceito de prevenção primária à saúde 
mental deu origem a uma definição que caracterizava, na sua formulação 
inicial (Caplan, 1964), este tipo de intervenção como visando diminuir o 
aparecimento de novos casos de perturbação mentais junto de uma 
determinada população, através da eliminação antecipada de certas 
circunstâncias "desfavoráveis". 
Para além das diferenças de natureza qualitativa que separam 
estes três tipos de intervenção, a distinção tmtra prevenção primária, 
secundária o terciária, repousa sobre a definição, mais ou menos 
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explícita, de uma "dimensão temporal". Assim, a prevenção primária 
poderia ser caracterizada como um tipo de intervenção que precederia a 
manifestação de um determinado acontecimento "desfavorável"; enquanto 
que a prevenção secundária teria lugar pouco tempo depois de se terem 
manifestado os primeiros "sinais" de um dado problema; e a prevenção 
terciária ocorreria "muito" tempo depois do problema se ter manifestado. 
A adopção de uma "perspectiva temporal" não torna, no entanto, 
muito claras as diferenças que distinguem as intervenções definidas com 
base nestes três níveis de prevenção. Alguns autores (e.g., Spring & Zubin, 
1977), sugerem, por exemplo, que a prevenção secundária representaria a 
única forma de prevenção primária já que só após a manifestação de um 
determinado problema seria possível conceber estratégias destinadas a 
prevenir o aparecimento de problemas idênticos. Nesta situação, as 
intervenções preventivas ocorreriam "muito" tempo após a manifestação 
de um determinado acontecimento. 
Para outros autores, a acção preventiva só faria sentido se 
ocorresse "pouco tempo" depois da manifestação de uma dada condição 
negativa. Cowen (1983), por exemplo, propõe uma redefinição das 
designações "prevenção primária", "secundária" e "terciária", de tal 
forma que só as acções "primárias" e "secundárias precoces" ("early 
secondary") constituíram a prevenção primária. Na opinião deste autor, o 
termo "prevenção" não teria, virtualmente, qualquer significado, já que 
revestiria uma "infinita elasticidade", tornando, assim, difusos e pouco 
claros os objectivos e métodos das intervenções. 
As diversas tentativas que têm sido efectuadas no sentido de 
propor sistemas de classificação alternativos têm-se traduzido na 
acentuação das incertezas terminológicas e confusão conceptual que tem 
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caracterizado este domínio. Lascoumes (1981), por exemplo, ao examinar 
a terminologia sobre prevenção aplicada à delinquência, admite a 
existência de dois tipos distintos de acção preventiva. O primeiro, dirigir-
se-ia a "jovens ainda não marcados pela delinquência", que o autor 
designa por "prevenção preventiva"; o segundo, centrar-se-ia, ao nível de 
"grupos mais marginalizados" e representaria o que denomina por 
"grande prevenção"(l). Outros autores (Fache, 1973, citado em 
Lascoumes, 1981) opõem os conceitos de "prevenção geral" (mais ampla 
que a prevenção primária) à "prevenção específica" (que englobaria a 
prevenção secundária e terciária). Finalmente, há ainda quem identifique 
tipos distintos de prevenção primária. Catalano e Dooley (1980) por 
exemplo, referem a expressão "prevenção primária proactiva" para 
caracterizar um tipo de intervenção destinada a evitar a ocorrência de 
factores de "risco", e a expressão "prevenção primária reactiva" para 
definir um tipo de intervenção que procure melhorar as "respostas" do 
indivíduo após a exposição deste a situações geradores de "stress". 
Uma condição que poderia favorecer uma maior clarificação 
conceptual neste domínio, poderia consistir na eliminação das expressões 
"prevenção secundária" e "prevenção terciária", quando a acção 
preventiva se dirigisse a variáveis e/ou condições psicossociais. A 
eliminação destas designações do vocabulário de prevenção justificar-se-
ia, não só por razões que tem a ver com a referida necessidade de 
promover uma maior clarificação terminológica e conceptual, mas ainda 
devido a razões que se prendem com a própria evolução histórica e 
epistemológica da acção preventiva focalizada em questões psicológicas. 
Considerando o primeiro motivo, diríamos, assim, que a progressiva 
supressão das expressões "prevenção secundária" e "prevenção terciária" 
do vocabulário da prevenção, faria sentido na medida em que existem 
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termos descritivos para designar aqueles tipos de intervenções que se 
afiguram inequivocamente mais adequados ("tratamento" e "reabilita-
ção"). Além do mais, numa diversidade de conceitos como "desins-
titucionalização", "psicoterapia", "modificação do comportamento", entre 
muitos outros, permitirão descrever, claramente, as intervenções de 
prevenção terciária e a maioria das acções de prevenção secundária 
(Cowen, 1983), pelo que, ao englobar essas modalidades de intervenção no 
âmbito da prevenção, estar-se-á, eventualmente, a esvaziar o conceito do 
seu significado particular. 
Este ponto remete-nos, deste modo, para a análise da própria 
natureza dos objectivos da acção preventiva. 
1.5.2. Natureza dos objectivos básicos da prevenção 
Uma análise histórica dos enunciados e proposições associados à 
natureza dos objectivos de acção preventiva, aplicada a questões e 
fenómenos psicossociais, parece, a inda, fornecer um suporte 
complementar à tendência para suprimir do vocabulário da prevenção as 
expressões "prevenções secundária" e "prevenção terciária". 
Na acepção tradicional, o conceito de "prevenção primária" 
identifica-se com a adopção de métodos destinados a "evitar a doença e a 
invalidez e a prolongar a vida" (Leavell & Clark, 1977, p. 17). Igualmente 
presente nas formulações teóricas tradicionais sobre "prevenção 
primária", está a noção segundo a qual aquele tipo de intervenção se 
desenvolve com base no duplo objectivo de promover a saúde e de evitar o 
aparecimento de um determinado processo patológico. 
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A "dualidade" de objectivos associada do conceito de "prevenção 
primária" emerge, igualmente, nas definições elaboradas no âmbito da 
saúde mental. Com efeito, as intervenções de prevenção primária nesta 
área são frequentemente caracterizadas como visando, simultaneamente, 
evitar o aparecimento de perturbações emocionais e "disfunções psicoló-
gicas" (Cowen, 1983; p. 12) ou fortalecer a saúde psicológica", e melhorar o 
"nível de saúde mental positiva dos indivíduos" (Golston, 1977; p. 27). 
Diríamos que a prossecução deste duplo objectivo envolve a adopção de 
modelos, esquemas explicativos e estratégias de intervenção que diver-
gem, substancialmente, das outras modalidades de "prevenção" ("secun-
dária" e "terciária"). A manutenção desta distinção tenderá, assim, a 
diluir e obscurecer as significativas diferenças de natureza qualitativa que 
separam a prevenção primária dos outros tipos de "prevenção". 
Teorizações mais recentes, elaboradas, essencialmente, nos 
domínios da psicologia e da educação têm ainda conferido, como atrás se 
procurou demonstrar, à acção preventiva um significado que ultrapassa, 
claramente, aquela "dualidade" de objectivos. Assim, não só se verifica 
um deslocamento da acção preventiva de um registo baseado na dicotomia 
"saúde-doença", para um registo centrado no binómio "comportamento-
aprendizagem", como se tematiza a "actuação preventiva" no contexto 
mais amplo das características e propriedades específicas dos ambientes e 
sistemas sociais. No quadro da primeira daquelas tendências, a acção 
preventiva, poderá transformar-se, numa "educação desenvolvimental" 
(Sprinthall, 1984), ou numa "intervenção desenvolvimental" (Lorion et ai., 
1984), enquanto que a segunda orientação tem como consequência essen-
cial propor uma definição da acção preventiva, já não tomando como refe-
rência actividades circunscritas ao indivíduo, mas focalizando-se, antes, 
na mudança ambiental e social. Neste caso, os objectivos das intervenções 
58 
preventivas deixam de se configurar, exclusivamente, ao domínio da saú-
de mental, para serem conceptualizados no quadro do tipo de funcio-
namento e características dos ambientes, instituições e sistemas sociais. 
Es tas t ransformações parecem indicar um progressivo 
distanciamento em relação às formulações teóricas "tradicionais", as 
quais tendem a conceptualizar à acção preventiva na dupla acepção de 
evitar a ocorrência de perturbações mentais e de "intensificar" o nível de 
saúde (físico ou mental) das populações. Nesse sentido, parece igualmente 
legítimo questionar um modelo de prevenção aplicado a condições 
psicológicas e sociais baseado na na referida "trilogia" da saúde pública. 
Mas se a manutenção desta distinção poderá contribuir para di-
luir o significado específico (quer em termos dos objectivos, quer em ter-
mos dos métodos e estratégias) de um conjunto de alternativas nitida-
mente diferenciadas relativamente às intervenções tradicionais no domí-
nio da prática psicológica e da acção social, um afastamento progressivo 
em relação às designações clássicas de prevenção "primária", "secundá-
ria" e "terciária", poderá exigir, igualmente, a elaboração de uma defini-
ção (e de um termo) que tornaria as expressões "prevenção" e "prevenção 
primária" sinónimas (Goldstein, 1986). Enquanto tal não acontece, as 
expressões "prevenção" e "prevenção primária" teriam vantagem em ser 
definidas como revestindo, basicamente, o mesmo significado. 
1.5.3. Qualidades essenciais da acção preventiva em psicologia: 
contributos para uma definição operacional do conceito de 
prevenção 
Embora os antecedentes históricos da psicologia preventiva 
tenham emergido em domínios relacionados com a saúde mental (Albee, 
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1979; Cowcn, 1977; Bloom, 1979), a sua constituição como domínio 
autónomo resultou do entrecruzamento de diversas áreas da psicologia, 
com particular evidência para a psicologia comunitária, psicologia do 
desenvolvimento, psicologia social e psicologia ambiental (Felner et ai., 
1983). 
Esta diversidade de contributos teóricos e conceptuais parece ter 
conferido às intervenções preventivas neste domínio uma dupla 
orientação. Por um lado, a psicologia preventiva inclui, no quadro das 
suas característ icas definidoras, uma dimensão que sublinha a 
importância das abordagens que visam a promoção do desenvolvimento do 
indivíduo e aquisição de competências específicas. Por outro lado, engloba 
a elaboração de estratégias destinadas a "optimizar estruturas sociais" e 
ambientes que exercem um impacto no desenvolvimento, adaptação 
psicológica e bem-estar das populações (Jason et ai., 1983). 
Esta dupla orientação da psicologia preventiva representa, assim, 
a emergência de dois tipos de estratégias gerais, relativamente 
diferenciadas, as quais permitem, igualmente, delimitar os objectivos 
essenciais da acção preventiva focalizada era problemas sociais e 
psicológicos (i.e facilitar a aquisição de competências e/ou promover 
mudanças ambientais, nos sistemas e estruturas sociais). 
Convirá, todavia, especificar e descrever outros "requisitos 
estruturais" (Cowen, 1983) ou qualidades essenciais associadas aos 
projectos preventivos em psicologia, por forma a que seja possível elaborar 
numa definição mais operacional do conceito de prevenção quando 
aplicado a questões sociais e psicológicas. Uma análise da literatura sobre 
prevenção elaborada nos últimos anos, permite destacar as seguintes 
qualidades essenciais de uma acção preventiva em psicologia: 1) 
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proactividade; 2) focalização em populações ou sistemas sociais 
"saudáveis" ou em "risco"; 3) "intencionalidade" (Cowen, 1983); 4) 
avaliação enquanto dimensão necessária da prática preventiva. 
"Proactividade" 
Admite-se, de um modo geral, que as intervenções preventivas 
devem preceder o aparecimento do problema que se pretende prevenir, 
assumindo, assim, um carácter "proactivo e antes-do-facto" (Albee, 
1983b). Ao sustentar esta posição, isto é, a de que um programa preventivo 
deverá ocorrer antes da manifestação de uma determinada condição ou 
acontecimento "desfavorável", ter-se-á, como é óbvio, de aceitar, a 
distinção entre prevenção, tratamento e reabilitação, em alternativa às 
designações "prevenção primária", "secundária" e "terciária". De facto, a 
aceitação da noção segundo a qual a acção preventiva estaria associada a 
três níveis de intervenção distintos (primário, secundário e terciário) 
tornaria irrelevante e sem significado a consideração desta "dimensão 
temporal" das acções de prevenção. 
Afigura-se já mais problemático precisar o momento exacto de 
aplicação de uma dada intervenção preventiva. A este propósito, Bloom 
(1981) expressa a opinião de que um programa preventivo não deverá 
ocorrer "muito tempo antes" por forma a não tornar difusos os seus 
efeitos. Nesse sentido, seria "razoável promover a identificação de 
unidades de risco junto de determinado grupo de indivíduos, definidos 
como uma população em risco, antes de iniciar quaisquer acções" (Bloom, 
1981; p. 15). A clarificação deste aspecto será, no entanto, facilitada se se 
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considerar o outro requesito essencial de uma acção preventiva atrás 
enunciado. 
Focalização em populações ou sistemas sociais "saudáveis" ou em 
"risco" 
A orientação para grupos ou "totalidades macrossociais" 
constitui, inequivocamente, uma característica essencial da prática 
preventiva. Cowen (1982) refere, por exemplo, que as actividades 
preventivas devem, necessariamente, dirigir-se a grupos de indivíduos, 
podendo, eventualmente, envolver contactos pessoais; enquanto que Albee 
(1983b) sublinha a necessidade de orientar as acções de prevenção para 
"populações ainda não afectadas". 
No entanto, ambos os autores admitem a possibilidade de dirigir 
as actividades preventivas a grupos que apresentem "vulnerabilidades" 
específicas. Albee (1983b) reconhece, por exemplo, que "os esforços de 
prevenção são algumas vezes dirigidos a grupos em alto risco ou a grupos 
próximos de situações de alto risco" (p. 23). Por outro lado, Cowen (1982b) 
admite que as intervenções preventivas devem focalizar-se em populações 
"saudáveis" podendo, no entanto, incluir grupos que, em virtude de 
"circunstâncias da vida ou de experiências recentes" (p. 15), se encontrem 
numa situação de "risco". 
Similarmente, Bloom (1981), expressa a opinião de que será útil 
identificar "unidades de risco" específicas, antes de iniciar uma acção de 
prevenção. O autor propõe uma definição de prevenção baseada numa 
"abordagem ecológica ou configurai" que incluiria a identificação de cinco 
"estádios operacionais" distintos: 1) relativo equilíbrio do sistema; 2) 
62 
emergência de "unidades de risco" no interior do sistema; 3) as unidades 
de risco formam uma configuração, um novo aspecto estrutural ou 
funcional no interior do sistema; 4) essa nova configuração origina 
modificações no sistema; 5) as modificações operadas no sistema 
provocam alterações ao nível do supersistema (ou subsistema). 
Este tipo de análise mostra-se particularmente interessante, na 
medida em que as características dos "alvos" dos esforços preventivos são 
definidas, já não tomando como referência "agregados populacionais", 
mas sistemas sociais, no quadro de uma "abordagem ecológica ou 
configurai". Tal método poderá, assim, revelar-se mais adequado no 
sentido de permitir a condução de "análises preventivas" desses sistemas 
sociais. 
"Intencionalidade" (Cowen, 1977) 
Outra qualidade essencial de uma acção preventiva centrada em 
problemas sociais e/ou psicológicas, refere-se ao que Cowen (1977) designa 
por "intencionalidade". Esta característica permitiria estabelecer a 
fronteira que separa as intervenções preventivas em geral e as 
intervenções preventivas que envolvem condições e/ou variáveis 
psicológicas. Uma acção preventiva seria, assim, considerada 
"intencional" na medida em que o seu foco essencial se dirija no sentido de 
"fortalecer a adaptação psicológica dos indivíduos ainda não afectados" 
(Cowen, 1977). 
Mas a intencionalidade diz igualmente respeito à natureza dos 
próprios conhecimentos com base nos quais são elaboradas as 
intervenções de prevenção. A este propósito Cowen (1983) distingue dois 
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tipos de componentes relacionadas com a prevenção focalizada em 
variáveis psicossociais: 1) uma componente executiva, que tem a ver com 
própria aplicação dos projectos preventivos e; 2) uma componente 
"generativa", que se refere ao processo preparatório destinado a facilitar a 
compreensão das modalidades de acção preventiva eventualmente mais 
eficazes bem como as razões dessa eficácia. 
A execução adequada de um projecto preventivo dependeria, deste 
modo, da acumulação de vim conjunto de conhecimentos formados por 
"observações sistemáticas e/ou empíricas, demonstração de relações entre 
situações, experiências, características ou qualidades" (Cowen, 1983; p. 
16), as quais constituiriam a sua "base generativa". Estes conhecimentos 
"generativos" fornecerão, deste modo, um substracto teórico-prático que 
permite dar conta da "necessidade" e orientação geral de uma 
determinada acção de prevenção. ' 
Tais conhecimentos poderão obter-se através de duas vias 
distintas: 1) "intencionalmente", isto é, a informação é reunida com o 
propósito específico de estabelecer uma base de dados tendo em vista a 
elaboração de programas preventivos; 2) "não intencionalmente", isto é, os 
conhecimentos são o resultado de estudos realizados com diferentes 
propósitos, que não os relacionados com a concepção de uma estratégia 
preventiva . 
Ue acordo com Cowen (1983), só uma fracção reduzida dos 
conhecimentos que constituem a "base generativa" dos programas de 
prevenção centrados em problemas sociais e/ou psicológicos, deriva de 
"estudos generativos intencionais", uma vez que a maioria dos dados e 
conhecimentos utilizados para elaborar programas de prevenção emerge 
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de investigações que foram conduzidas segundo os mais diversos 
propósitos. 
Avaliação enquanto dimensão necessária da prática preventiva 
A avaliação poderá, igualmente , ser considerada uma 
"qualidade" essencial de uma definição operacional do conceito de 
"prevenção" aplicado a questões psicossociais. De facto, a inclusão de 
procedimentos destinados a documentar e examinar os efeitos das 
estratégias de prevenção, tem vindo, recentemente, a ser considerada 
uma característica crucial da definição do conceito de prevenção. Dir-se-àa 
que as razões que terão determinado a acentuação da importância 
atribuida à avaliação dos efeitos das estratégias preventivas parecem 
decorrer da própria necessidade de afirmação de um domínio que procura 
ainda estabelecer uma identidade clara (Carvalho, 1985a). 
A adopção de métodos de avaliação tem a ver, simultaneamente, 
quer com a questão de eficácia das intervenções preventivas, quer com 
certos problemas de natureza ética que a acção preventiva coloca. 
A questão da eficácia diz respeito, em primeiro lugar, à 
possibilidade de as abordagens preventivas potenciarem os próprios efeitos 
que pretendem inibir ou reduzir. Este tema crucial, só recentemente tem 
vindo a ser examinado na literatura sobre prevenção. Com efeito, um dos 
primeiros estudos que chamou a atenção para a importância deste 
problema iatrogónico foi realizado por McCord já em 1978 junto de uma 
amostra de adolescentes considerados como apresentando unia 
"inclinação" para a delinquência. Os resultados deste estudo indicaram 
que a aplicação de uma estratégia de prevenção se traduziu numa clara 
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"deterioração" da situação existente, tendo-se verificado, nomeadamente, 
que a intervenção fracassou não só no sentido de "prevenir que os 
indivíduos cometessem crimes" (Lorion, 1983, p. 252), como evidenciou 
ainda a manifestação de "efeitos colaterais negativos"(p.252). Em outros 
domínios, particularmente no da prevenção do abuso de álcool e drogas, a 
questão da "iatrogénese da prevenção", assumiu, como se procurará 
1 demonstrar, uma importância ainda mais notória. ' 
A principal "raison d'être" da avaliação decorrerá, ainda, de 
certas limitações inerentes à acção preventiva. O primeiro problema que 
se pode colocar prende-se, com a questão de "visibilidade" das intervenções 
preventivas (Glidewell, 1983; Shaw & Goodyear, 1984). Glidewell ilustra 
este problema lembrando que, se uma dada intervenção de prevenção se 
tiver revelado eficaz, poucas serão as pessoas que terão tomado 
conhecimento da sua existência. Ou seja, sendo o processo preventivo 
imperceptível, dificilmente será o meio capaz de reconhecer os 
"benefícios" dessa intervenção. A importância da avaliação teria, neste 
caso, a ver com a própria necessidade de tornar os efeitos (positivos) de 
uma dada estratégia preventiva "visíveis", contribuindo, assim, para 
demonstrar que a intervenção se revelou "necessária", reforçando, 
portanto, a "validade social" (Wolpe, 1978) ou a sua aceitação junto do 
meio. 
A avaliação de projectos preventivos conduz, no entanto, a uma 
situação algo paradoxal, uma vez que será difícil determinar, quer o que 
teria acontecido se um programa preventivo fosse aplicado, quer o que 
ocorreria se o mesmo programa não fosse aplicado. Esta dificuldade torna 
ainda mais evidente a necessidade da demonstrar que um potencial 
problema não se resolveria "por si próprio" e, simultaneamente, que a 
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"causa" da sua prevenção terá sido, justamente, uma consequência da 
aplicação da estratégia preventiva. 
Certos críticos da prevenção (e. g. Lamb & Zusman, 1979) 
consideram ainda que a eficácia das estratégias preventivas dificilmente 
poderá ser determinada enquanto não for reunida evidência científica 
sobre a etiologia das perturbações mentais. Os autores contestam, 
nomeadamente, que os esforços de prevenção tenham alterado a 
incidência das doenças mentais, mesmo que se possa admitir que tais 
abordagens reduzam a "infelicidade" humana e aumentem as 
competências dos indivíduos. Esses esforços não abrangeriam, contudo, os 
autênticos problemas da doença mental. Avaliar as intervenções de 
prevenção poderá, deste modo, constituir um meio de "invalidar" certas 
posições críticas que negam qualquer impacto à prática preventiva 
centrada em problemas sociais e/ou psicológicos. 
A avaliação revelar-se-á, do mesmo modo, pertinente de um ponto 
de vista ético (à semelhança aliás do que acontece com qualquer actividade 
que invada o domínio público ou privado de outra pessoa), pois permitirá 
verificar em que medida actividades preventivas produziram resultados 
positivos para o indivíduo ou para a comunidade. 
A razão de ser da avaliação parece, assim, resultar da confluência 
de preocupações de natureza ética (as intervenções preventivas podem 
prejudicar indivíduos que se encontram numa situação de equilíbrio e a 
"funcionar" adequadamente), e de preocupações de cariz teórico-prático, 
uma vez que a adopção de procedimentos de avaliação permitirá 
introduzir modificações nos métodos e postulados teóricos em que se 
baseaim os projectos preventivos, tendo em vista aumentar o seu impacto e 
eficácia. 
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1.6. Terminologia da prevenção relativa ao álcool e outras drogas 
Se no domínio mais geral da prevenção, as incertezas 
terminológicas decorrem, essencialmente, da consideração de três níveis 
distintos de prevenção (primário, secundário, terciário), os problemas da 
terminologia da prevenção referentes ao domínio do álcool e drogas, 
centram-se, inequivocamente, noutros aspectos. 
A primeira fonte de imprecisão prende-se com a distinção que se 
estabeleceu, historicamente, entre o uso/abuso de drogas e o uso/abuso de 
álcool, através da qual um consumo excessivo de drogas conduziria à 
dependência, enquanto que o uso imoderado de álcool provocaria o 
alcoolismo. Apesar da classificação científica que assimila o álcool a uma 
droga (e não obstante o alcoolismo significar, basicamente uma 
dependência face ao álcool), esta dicotomia persiste ainda no discurso 
sobre o consumo de substâncias psicoactivas. Assim a expressão 
"prevenção do abuso de drogas", evoca, em virtude de dissociação que se 
estabeleceu na literatura entre o abuso de drogas lícitas (álcool, tabaco, 
medicamentos) e o uso de drogas ilícitas, um tipo de acção preventiva 
focalizada, exclusivamente, nesta última categoria de substâncias. Dado 
que esta distinção tem tendência a persistir, utilizar-se-ão, ao longo deste 
trabalho, expressões como "prevenção do uso do álcool e/ou drogas" e/ou 
"prevenção do uso de substâncias psicoactivas", para caracterizar 
intervenções que visam a prevenção de substâncias lícitas e/ou ilícitas. 
Eventualmente, poderá ser utilizada a expressão "prevenção do uso de 
drogas", n qual deverá, no entanto, ser entendida, (salvo indicação em 
contrário), num sentido mais amplo (i.e. englobando os diversos tipos e 
categorias de substâncias psicoactivas). 
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Quando se (ala de prevenção do uso/abuso de substâncias 
psicoactivas, uma questão central consiste, no entanto, em precisar e 
definir o tipo de medidas, estratégias e objectivos que lhe estão 
subjacentes. 
Pode afirmar-se que as medidas prevent ivas admitem, 
usualmente, duas aproximações básicas: a limitação da oferta e a redução 
da procura. A primeira engloba, essencialmente, iniciativas de carácter 
jurídico c "repressivo", destinadas, nomeadamente, a diminuir a sua 
acessibilidade; enquanto que a segunda inclui procedimentos focalizados 
ao nível do indivíduo, potencial consumidor de álcool e outras drogas. 
Diríamos, assim, que a expressão "prevenção do abuso de drogas" é 
suficientemente ampla e inclusiva para incluir acções que visam, 
genericamente, limitar a oferta e/ou reduzir a procura. 
A "dissuasão legal", por exemplo, pode ser considerada 
preventiva, não só porque a existência de leis que penalizam o consumo de 
certas substâncias, terá como efeito desencorajar os indivíduos a utilizar 
esses produtos, mas também devido ao facto de a punição ter um efeito 
dissuasivo sobre o consumo futuro dos indivíduos que sofreram essas 
penal izações (Beauchesne , 1986). Do mesmo modo, cer tas 
regulamentações que visam restringir o acesso ao uso de determinadas 
substâncias psicoactivas, podem, igualmente, constituir medidas 
preventivas. Como exemplo, poder-se-á referir a adopção de medidas de 
carácter económico destinadas a aumentar o preço das bebidas alcoólicas. 
Consideradas no seu conjunto, estas medidas destinam-se, como se 
referiu, a diminuir a oferta, impondo restrições e regulamentações e 
tornando, assim, o produto menos acessível. 
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Outra categoria de medidas de prevenção diz respeito a acções 
orientadas para reduzir a procura. Aqui, o foco é normalmente o 
indivíduo e as medidas preventivas podem incluir actividades tão diversas 
como fornecer informações sobre as drogas (álcool incluído), reduzir 
pressões (inter e intrapessoais) para usar essas substâncias (Botvin, 1983), 
promover a aprendizagem de competências nos indivíduos, etc. Em suma, 
uma intervenção preventiva focalizada a um nível individual teria como 
objectivo mais geral reduzir a vulnerabilidade do indivíduo relativamente 
a condições susceptíveis de aumentar o risco de dependência face às 
drogas (Newman et ai., 1982). 
As intervenções preventivas que visam reduzir a procura, são 
frequentemente concebidas no quadro de uma abordagem educativa. 
Designações como "educação relativa às drogas", "educação preventiva" e 
"prevenção primária de carácter educacional" (Aguado & Martin, 198G), 
são indistintamente empregues para caracterizar um tipo de intervenção 
preventiva cujo objectivo principal é, justamente, o de reduzir a procura de 
drogas, através de uma actuação que envolve uma "metodologia 
educativa". Este tipo de intervenção assume, deste modo, o formato de um 
programa, com métodos e objectivos específicos. Daí que a terminologia 
utilizada para definir estas intervenções englobe expressões do género 
"programas de prevenção do abuso de drogas" (Shaps et ai., 1981) 
"programas de prevenção primária", etc. 
Uma fonte de imprecisão nesta área está, no entanto, ligada à 
confusão (pie frequentemente se estabelece entre os conceitos de 
"informação sobre drogas" e "educação sobre drogas". Historicamente, as 
intervenções preventivas que se desenvolveram neste domínio, basearam-
se na elaboração de programas destinados a favorecer a aquisição de 
informações e conbecimentos sobre o álcool e outras substâncias 
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psicoactivas. Até ao aparecimento de outras abordagens, as expressões 
"informações sobre drogas" e "educação sobre drogas", revestiam, 
basicamente, o mesmo significado. A partir dos inícios dos anos 70 torna-
se visível a tentativa de estabelecer uma distinção entre aquelas 
designações. 
Um relatório da UNESCO referente à "prevenção do abuso de 
drogas pela educação", elaborado em 1972, enunciava diferenças 
essenciais ao nível da definição dos dois conceitos. Assim, o conceito de 
"informação sobre drogas" era então definido como "uma forma de 
comunicação que visa transmitir o conhecimento de certos factos ou 
apresentar uma técnica de aquisição de conhecimentos" (p. l l ) , enquanto 
que a "educação sobre drogas" diria respeito a "um vasto conjunto de 
actividades concertadas (...) e a uma experiência que tende a multiplicar 
as ocasiões de desenvolvimento intelectual, emocional, psicológico e 
fisiológico nos jovens" (p . l l ) . Esta última expressão seria, assim, 
reservada para caracterizar um tipo de intervenção que envolvesse "o 
processo educativo na sua totalidade, simultaneamente nos domínios 
afectivo e cognitivo" (p. l l ) . Formulações mais recentes (e.g. Hu et ai., 
1981), orientam-se no sentido de manter tal distinção pelo que convirá 
examinar mais detalhadamente os pressupostos em que esta se 
fundamenta. 
A distinção entre "informação" e "educação" relativamente às 
drogas tem subjacente a noção de que as' duas abordagens não só integram 
métodos e procedimentos próprios, como se diferenciam relativamente ao 
tipo de população e "contextos" onde ocorrem as actividades preventivas. 
Assim, o conceito de "informação relativa às drogas" sugere um 
tipo de intervenção baseada, exclusivamente, numa mera transmissão de 
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conhecimentos sobre drogas. Contrariamente, a expressão "educação 
sobre drogas" evocaria um conjunto de estratégias que se organizariam, 
eventualmente, por "oposição" às intervenções baseadas no fornecimento 
de informações sobre drogas. 
A informação sobre drogas dirigir-se-ia, igualmente, a uma 
audiência mais vasta e indiferenciada (como ocorre, por exemplo, nas 
campanhas de informação pública), comparativamente com a educação 
sobre drogas, a qual aparece frequentemente associada a um tipo de 
população mais restrita (adolescentes), e ligada a contextos escolares. A 
tendência para relacionar a prevenção sobre álcool e drogas a contextos 
escolares e a uma população constituída por adolescentes, emerge 
consistentemente na li teratura (UNESCO, 1972; Evans et ai., 1979; 
Weisheitetal.,1984). 
A assimilação da noção de educação sobre drogas a um tipo de 
intervenção preventiva que se define por oposição e contraste às 
estratégias baseadas no fornecimento de informações e se desenvolve, 
predominantemente, em contextos escolares, coloca no entanto, um certo 
número de questões particulares. 
Em primeiro lugar, uma tal definição parece pressupor que a 
informação sobre drogas estaria ausente, ou teria, no mínimo, uma 
expressão pouco relevante ao nível das intervenções preventivas na área 
do consumo de drogas. Este princípio não se mostra, no entanto, muito 
válido quer de um ponto de vista prático quer conceptual. Os programas de 
prevenção actuais não só integram componentes de informação como, em 
muitos casos, a transmissão de factos acerca das drogas representa a 
estratégia predominante ou mesmo exclusiva (como acontece, por 
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exemplo, com as intervenções preventivas que elaboradas a partir dos 
anos 70 no terreno da Psicologia Social). 
Por outro lado, ao associar-se a educação sobre o álcool e drogas a 
um modo de intervenção que se processa, prodominantemente, em 
contextos escolares, estar-se-á a admitir, entre outros aspectos, que: 1) 
estas intervenções só ocorrerão nesses contextos; 2) a escola deveria 
oferecer programas de educação sobre drogas; 3) os principais agentes de 
aplicação desses programas devem ser professores. 
Uma análise teórica e empírica de experiências realizadas neste 
domínio não permite, no entanto, tomar como um dado adquirido 
quaisquer dos pressupostos mencionados. 
A expressão "educação sobre drogas", embora adequada, pode, no 
entanto, gerar alguma confusão, particularmente se a sua definição se 
efectuar por oposição à noção de "informação sobre drogas" e/ou tendo por 
base o critério que associa a sua aplicação a contextos exclusivamente 
escolares. Eventualmente, a expressão "programas de prevenção relativos 
ao álcool e drogas" terá a vantagem de não reduzir este domínio a um 
modelo ou tecnologia, predominantemente educacional, permitindo, 
antes, evidenciar as contribuições de outras disciplinas ou áreas do saber 
(psicologia, sociologia, etc.). 
1.7. Considerações finais e conclusões 
Embora fortemente influenciada pela saúde pública, assiste-se, a 
partir de finais dos anos 50, à emergência de um movimento preventivo 
progressivamente diferenciado e autónomo no âmbito da psiquiatria e da 
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saúde mental . Justificou-se a emergência deste movimento como 
obedecendo, na sua génese e evolução, a factores relacionados com uma 
certa inadequação do modelo de saúde pública à prevenção das doenças 
mentais. A relativização da dicotomia "normal-patológico", bem como a 
adopção de modelos explicativos de saúde e doença não exclusivamente 
elaborados segundo os quadros de referência da medicina, constituiram 
factores que terão igualmente estimulado o desenvolvimento de projectos 
orientados para a prevenção de fenómenos envolvendo condições e/ou 
variáveis psicossociais. 
Partindo da delimitação do domínio geral da psicologia preventiva 
analisaram-se, de seguida, as principais linhas de orientação teórico-
prática que caracterizam os esforços preventivos actuais em psicologia. 
Esta análise permitiu identificar duas orientações preponderantes: 1) 
uma centrada no indivíduo, recorrendo a estratégias destinadas a 
aumentar a sua capacidade de adaptação e a ajudá-lo a confrontar-se com 
situações e/ou acontecimentos geradores de "stress"; 2) outra focalizada 
em ambientes e s i s temas sociais, sendo carac ter izada pelo 
desenvolvimento de metodologias de avaliação do impacto que certas 
dimensões dos ambientes e sistemas sociais exercem ao nível da 
adaptação dos indivíduos, bem como pela concepção de estratégias de 
mudança ambiental destinadas a intensificar o controlo e adaptação do 
indivíduo em relação a esses ambientes. 
O desenvolvimento do domínio da psicologia preventiva conduziu, 
igualmente, a transformações no conceito de prevenção aplicada a proble-
mas sociais e psicológicos. Procurou-se, assim, clarificar algumas dessas 
transformações, considerando, simultaneamente, a necessidade de se 
operar um afastamento progressivo em relação às designações de 
"prevenção primária", "secundária" e "terciária" e de conceber uma 
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definição que tornaria as expressões "prevenção" e "prevenção primária" 
sinónimas. 
Outro aspecto que esta análise pode evidenciar refere-se à 
existência de uma certa discrepância entre a definição abstracta do 
conceito de prevenção primária e os exemplos concretos utilizados na 
l i teratura para ilustrar as actividades de prevenção. De facto, certas 
actividades descritas como sendo de prevenção, não o são realmente, 
tratando-se, antes, de outros tipos de intervenção psicológica (Cowen, 
1982b). Tendo presente esta situação, propôs-se uma definição do conceito 
de prevenção com base na identificação de um certo número de 
"qualidades essenciais" associadas à prática preventiva no domínio das 
ciências psicológicas. Por último, procedeu-se á discussão e tentativa de 
clarificação da terminologia e expressões correntemente utilizadas no 
domínio da prevenção relativa ao álcool e drogas. 
Notas 
(1) A posição de A. Peixoto sobre esta questão, explicitada no lon-
gínquo ano de 1933, deixava já transparecer as dificuldades conceptuais 
que ainda caracterizam o domínio da prevenção. De facto, ao iniciar um 
capítulo da sua obra "Criminilogia" intitulado "Prevenção social: Socio-
plástica", o autor afirma textualmente: " Há os criminosos doentes sociais 
perniciosos, a evitar e a tratar. Há os criminosos a evitar para o futuro na 
sua formação biológica, educativa, sociológica"(p. 130). O autor engloba, 
assim, no conceito de prevenção, quer estratégias orientadas para o trata-
mento ("criminosos a tratar") quer estratégias de prevenção propriamente 
ditas (pelo menos num dos dos sentidos em que o conceito tem sido 
actualmente definido i.e. "criminosos a evitar para o futuro"). 
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CAPÍTULO 2 
OS PARADIGMAS DA PREVENÇÃO RELATrVA AO ÁLCOOL 
E OUTRAS DROGAS 
Este capítulo pretende i lustrar as principais transformações 
teórico-práticas que percorreram o domínio da prevenção relativa ao álcool 
e drogas no decurso do século XX. 
Para o exame dessas tranformações adoptar-se-á como método de 
análise a abordagem historico-epistemológica de Kuhn (1972) aplicada ao 
desenvolvimento das ciências. Tal método afigura-se particularmente 
adequado a um tipo de análise que procure captar a estrutura essencial da 
evolução permanente de uma ciência ou domínio específico d e 
investigação. 
Es ta análise recorrerá, primordialmente, ao conceito de 
paradigma, definido na teoria Kuhaniana, como uma "unidade 
fundamental" que integra teorias, modelos, métodos e técnicas 
susceptíveis de conferir a um determinado domínio da investigação ou 
disciplina uma certa uniformidade, coerência e "tradição". 
Com base neste conceito, procedeu-se, assim, à delimitação de dois 
paradigmas sobre a investigação no domínio da prevenção do consumo de 
álcool e drogas. O primeiro, que designaremos por "paradigma de 
instrução didáctica" é caracterizado, entre outros aspectos, pela 
importância crucial atribuída à transmissão de informações sobre as 
drogas (álcool incluído) enquanto meio de prevenir o seu uso/abuso. O 
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segundo parad igma, denominado "socio-psicológico" exprime, 
essencialmente, a tendência para operar uma ruptura em relação às 
abordagens que caracterizaram os esforços preventivos do paradigma da 
"instrução didáctica". 
A passagem de um paradigma em "estado de crise" não constitui, 
meramente, um "processo acumulativo produzido a partir de variantes ou 
extensões do antigo paradigma" (Kuhn, 1972, p. 115). Trata-se, pelo 
contrário, de uma reconstrução de todo um domínio de investigação com 
base em novos fundamentos, modificando pressupostos teóricos, métodos e 
aplicação do paradigma anterior. 
Tendo presente estes aspectos, procurar-se-á, ao longo deste 
capítulo, analisar as principais forças que determinaram a passagem de 
um paradigma em "estado de crise" - o da instrução didáctica" - para um 
novo paradigma - o "socio-psicológico". Serão, assim, analisadas as 
limitações evidenciadas pelo paradigma da "instrução didáctica", quer de 
um ponto de vista empírico, quer teórico e conceptual, bem como as 
profundas transformações e reorganizações dos fundamentos teóricos, 
métodos e técnicas que se operaram em resultado dessas limitações e que 
configuraram a emergência do paradigma socio-psicológico. 
Dado que a reorientação e transformações que ocorreram nos 
esquemas explicativos e práticas associadas à prevenção do consumo de 
drogas, poderá situar-se, grosseiramente, nos inícios dos anos 70, 
considcrar-sc-á este período como podendo traduzir o momento do 
abandono do paradigma anterior (o de instrução didáctica) e a emergência 
do novo paradigma (o "socio-psicológico"). Discutem-se, deste modo, os 
principais eixos a partir dos quais se operou a referida reconstrução 
teórico-prática no domínio da prevenção do álcool e drogas os quais 
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consistiram, essencialmente: 1) no desenvolvimento de novas concepções 
teóricas; 2) na inclusão de procedimentos destinados a avaliar os efeitos 
das intervenções preventivas nesta área e; 3) na elaboração de novos 
métodos e técnicas da prevenção. 
2.1. O paradigma da instrução didáctica 
Este paradigma começa a configurar-se em inícios do século XX, 
estendendo a sua influência até finais dos anos 60. 
A sua delimitação decorre da identificação de um conjunto de 
pressupostos, posições teóricas e esquemas de intervenção que, tomados 
globalmente, parecem apresentar algumas afinidades essenciais. Em 
primeiro lugar, as intervenções "preventivas" que o caracterizam, 
surgem integradas nos "curricula" das escolas públicas, assumindo, 
assim, a forma de uma "instrução didáctica". De notar que esses 
"curricula" abordam temas focalizados, exclusivamente sobre o consumo 
de álcool e alcoolismo. De facto, só a partir de finais dos anos 60, se observa 
a tendência para integrar a educação sobre o álcool e drogas ilícitas num 
mesmo curriculum .(Finn, 1977). Em segundo lugar, essas intervenções, 
baseiam-se no pressuposto de que o fornecimento de informações sobre o 
álcool poderá constituir um obstáculo ao seu consumo excessivo. 
Estes dois enunciados estão, obviamente, relacionados, sendo 
plausível admitir que, tendo este tipo de intervenções emergido em 
contextos escolares, se tenha, consequentemente, enfatizado as 
componentes "didácticas" e de informação. De facto, a inclusão de uma 
informação básica sobre o álcool, em diversos países europeus e nos 
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E.U.A., integrada nos curricula dos ensino básico e secundário remonta 
já a finais do século passado (Roe, 1943). 
Este paradigma poderá ainda caracterizar-se,na sua fase inicial, 
como "acientíííco" no sentido de que os pressupostos em que se baseou 
terem emergido no âmbito de posições que apresentam uma validade 
empírica e/ou teórica desconhecida, reflectindo, unicamente, a crença de 
que problemas como o uso/abuso do álcool podem ser "solucionados" 
através da educação. 
Atendendo à relativa extensão deste paradigma, diversas 
transformações ocorreram, particularmente ao nível das características 
específicas da informação a transmitir acerca do álcool, bem como do 
"estilo" associado à sua apresentação. 
As flutuações observadas nos objectivos, métodos e técnicas, que 
caracterizaram a educação sobre o álcool durante o paradigma da 
"instrução didáctica", repousam num conjunto de pressupostos teóricos e 
concepções acerca do uso/abuso do álcool e da sua prevenção. O modo 
como o uso do álcool e os problemas relacionados com o seu consumo 
foram sendo definidos, permite, deste modo, identificar duas perspectivas 
gerais de prevenção. A primeira baseia-se num modelo proscriptivo. A 
segunda, que recebeu importantes contributos teóricos e empíricos da 
investigação conduzida em domínios como a sociologia, psicologia e 
antropologia, tem sido conceptualizada no âmbito de um modelo de 
prevenção socio-cultural ou de "socialização". 
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2.1.1. Modelos de educação sobre o álcool 
As estratégias da educação e prevenção do consumo de álcool na 
adolescência elaborados no decurso do período da instrução didáctica 
repousam sobre a série de pressupostos gerais os quais têm subjacentes 
conceptdualizações particulares acerca dos factores que explicam o abuso 
do álcool e/ou os problemas relacionados com o seu uso. 
O modo como estas questões são definidas e conceptualizadas 
influencia, assim, não só a natureza e características das medidas gerais 
de controlo dos problemas relacionados com o uso/abuso de álcool, como 
determina, igualmente, a filosofia e postulados teóricos básicos dos 
programas de prevenção sobre o álcool. Em última análise, esses 
postulados irão condicionar os conteúdos, objectivos e métodos das 
estratégias de prevenção e educação relativas ao álcool na adolescência. 
Os pressupostos teóricos subjacentes aos programas de educação 
sobre o álcool que caracterizam o paradigma da "instrução didáctica" 
organizam-se, basicamente, em torno de dois modelos de prevenção 
distintos: 1) o modelo proscriptivo (Roe, 1943) e ;2) o modelo "socio-
cultural" também designado modelo da "socialização" (Barnes, 1984) ou 
modelo da "ciência social" (Blane, 1979). 
Estes modelos tem implícitas concepções específicas acerca dos 
factores que promovem o abuso do álcool e apresentam, por isso, 
formulações próprias, quer no que se refere aos objectivos dos programas 
da educação quer no que diz respeito aos procedimentos e métodos 
adoptados para alcançar esses objectivos. 
O modelo proscriptivo 
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Este modelo considera que a utilização do álcool, independen-
temente das quantidade e/ou frequência em que é consumido, constitui, 
em si mesmo, um problema. O princípio geral subjacente ao modelo 
proscriptivo é, pois, de que o consumo de álcool conduz, necessariamente, 
a uma rápida e progressiva deterioração física bem como a uma deficiente 
adaptação social. A decisão de usar bebidas alcoólicas reflectiria, deste 
modo, quer "um fraco carácter moral" (Weisheit, 1983), quer uma 
ignorância das consequências da sua utilização. 
O modelo advoga a adopção de estratégias de prevenção centradas 
no fornecimento de informação sobre o álcool. No entanto, uma educação 
que se limitasse a transmitir factos acerca do álcool seria, na perspectiva 
do modelo proscriptivo, necessariamente incompleta. Sendo o uso de álcool 
um acto moralmente condenável, expressão de uma "personalidade 
deformada", a informação a transmitir do adolescente deverá, pois, 
incluir uma fundamentação ético-moral. 
O modelo apresenta, aliás, claras afinidades em relação aos 
procedimentos preconizados pelo modelo "socio-cultural" ou de 
"socialização", no sentido em que ambos sublinham a necessidade de 
transmitir ao adolescente informação acerca dos efeitos do álcool. As 
diferenças que separam o modelo proscriptivo do modelo socio-cultural 
exprimem-se, na prática, ao nível das características específicas da 
informação a transmitir sobre o álcool, a qual deverá integrar, segundo o 
modelo proscriptivo, uma "fundamentação moral" (Blane, 1979). 
Esta abordagem salienta igualmente a necessidade de fornecer 
informações "objectivas" sobre o álcool, se bem que procure, 
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simultaneamente, persuadir os indivíduos a utilizar os factos de uma 
forma "correcta". De acordo com Ivy (1971), trata-se, essencialmente, de 
conciliar a "abordagem científica" com a "base moral da abstinência". A 
decisão de não consumir bebidas alcoólicas resultaria, deste modo, da 
confluência de uma educação moral com um tipo de educação centrada na 
descrição, o mais possível rigorosa e cientificamente fundamentada, dos 
"factos" acerca do álcool. O objectivo último das estratégias da educação 
sobre o álcool a que este modelo deu origem, consistiu, assim, em 
preconizar a abstinência total em relação ao consumo dessa substância. 
As origens deste modelo são um tanto obscuras e difíceis de 
determinar, embora Blane (1979), por exemplo, admita que na sua génese 
podem identificar-se fortes influências dos movimentos de temperança 
que proliferaram em diversos países da Europa e nos E.U.A.. O modelo, 
considerado por este autor como "a-científico e em relação ao qual as 
referências na literatura científica são raras" (p.531), exerceu, no entanto, 
um impacto considerável em diversos países. 
Nos países Europeus, particularmente do norte da Europa, esta 
perspectiva ganbou alguma influência, devido, fundamentalmente, à 
importância que os "movimentos de temperança" assumiram nesses 
países, preconizando métodos destinados a alcançar o objectivo da 
abstinência total em relação ao uso de álcool. Esses métodos terão incluído 
a adopção de "afirmações autoritárias" ou geradoras de medo (Blane, 
1979, p.551) bem como o fornecimento de informações que relatavam, 
exclusivamente, os efeitos negativos do álcool. 
Será plausível supor que o modelo proscriptivo, embora tendo 
exercido uma certa hegemonia, algumas décadas atrás, nos pressupostos 
em que se basearam os programas de educação sobre o álcool, ceda, 
82 
actualmente, o "lugar" a postulados teóricos baseados no modelo socio-
cultural. Uma diversidade de razões poderá ser aduzida para justificar 
esta posição. De notar, nó entanto, que são praticamente inexistentes as 
investigações tendo em vista validar empiricamente os pressupostos e/ou 
interpretações subjacentes ao modelo proscriptivo (Blane, 1979). 
A um outro nível, dir-se-ia, que a influência deste modelo, se 
subordina a factores mais gerais que se prendem com a própria definição 
cultural e significado que o uso de álcool assume nas diferentes 
sociedades. Essa evolução poderá ser globalmente definida pela 
emergência de novos significados culturais em relação ao álcool, 
particularmente nos países onde a influência do modelo proscriptivo terá 
sido mais determinante. Ao assumir novos significados, o consumo de 
álcool terá, igualmente, assumido novas formas de utilização, 
provocando, assim, um certo abrandamento ao nível da "severidade" das 
medidas destinadas a controlar a sua distribuição e acessibilidade. 
Sulkunen (1986), por exemplo, ao analisar diversas experiências 
actuais de controlo dos problemas relacionados com o uso de álcool em 
países como a Finlândia e a Suécia, destaca duas tendências essenciais. A 
primeira tem a ver com o aparecimento de novas formas de utilização 
social do álcool (o álcool enquanto símbolo de "competência social" ou 
"agente de sociabilidade"), de que resulta uma situação que o autor 
designa por "entropia cultural": diferentes utilizações do álcool teriam 
tendência a interpenetrar-se e confundir-se. Esta ambivalência associada 
à utilização do álcool estaria ainda a dar origem, nesses países, a 
situações em que um consumo "problemático"', seria facilmente 
assimilado a padrões de consumo socialmente aceites. A segunda 
tendência toria expressão no aparecimento de novas formas de auto-
controle 
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A inadequação deste modelo tornou-se, assim, progressivamente 
evidente, quer devido à falta de investigações susceptíveis de lhe fornecer 
um suporte teórico mais "robusto" quer ainda devido às transformações, 
que se verificaram, em diversos países, ao nível da própria definição 
cultural e significado atribuído ao álcool e aos seus efeitos. O modelo terá 
tido uma maior difusão junto dos países para os quais o álcool reveste, 
essencialmente, o significado de uma "droga". Nesta situação não só será 
mais fácil justificar a adopção de medidas de controlo mais restritivas, 
como o objectivo de abstinência total, proclamado pelas abordagens 
inspiradas no modelo proscriptivo terá, eventualmente, uma maior 
aceitação. Contrariamente, nas sociedades em que o álcool constitui um 
produto de consumo habitual, será mais difícil justificar certas restrições 
à sua utilização e, como tal, elaborar programas de educação sobre o 
álcool baseados numa "filosofia" como a que está sujacente ao modelo 
proscriptivo. 
Os motivos que conduziram a uma quebra de influência deste 
modelo podem ainda ser descritos à luz dos desenvolvimentos teóricos e 
práticos que ocorreram, nas últimas duas décadas, no domínio dos 
estudos sobre o álcool. 
Assiste-se, com efeito, à emergência de formulações que tendem a 
sublinhar a importância dos factores socio-culturais e psicológicos na 
génese dos problemas relacionados com o consumo de álcool e que 
consubstanciam um modelo de prevenção correntemente designado 
"socio-cultural" ou de "socialização". 
Por outro lado, uma visão diferente acerca do uso de álcool e do 
alcoolismo começa a configurar-se como resultado, não só do reconhe-
cimento do alcoolismo como uma doença (Noble, 1984). mas, igualmente, 
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devido aos resultados das investigações desenvolvidas nos anos 60 sobre as 
influências biológicas e químicas na etologia do alcoolismo. 
A aceitação do modelo de doença do alcoolismo, a partir dos anos 
30, ao focalizar-se num "número restrito de indivíduos desviantes" 
(Noble,1984), poderá ter, eventualmente, favorecido um progressivo de-
créscimo da influência do modelo proscriptivo. De facto, as preocupações 
deslocam-se gradualmente do agente (álcool) para o hospedeiro (o 
indivíduo que bebe excessivamente). Deste modo os problemas relacio-
nados com o álcool restringem-se, no âmbito do modelo do alcoolismo, 
quer ao tratamento dos alcoólicos, quer ao tratamento das doenças 
resultantes do "impacto fisiológico" (Cook, 1986) do abuso do álcool. 
O modelo socio-cultural 
O modelo socio-cultural não constitui uma perspectiva "unitária" 
acerca do modo como os problemas relativos ao abuso de álcool podem ser 
analisados e conceptualizados. Trata-se, antes, de uma "filosofia" geral de 
prevenção que resulta da confluência de princípios e pressupostos 
originários da "pesquisa e aplicações clínicas de antropólogos, sociólogos, 
psiquiatras e psicólogos (Blane, 1979, p. 520). 
Embora os autores se refiram ao modelo socio-cultural de 
prevenção, que designam, igualmente, por modelo da "ciência social" 
(Blane, 1979) ou modelo de socialização (Barnes, 1984), os pressupostos 
teóricos em que o modelo se fundamenta não aparecem claramente 
delineadas na sua relação com as abordagens de educação do consumo de 
álcool na adolescência. Importará, assim, em primeiro lugar, analisar as 
transformações teóricas que se operaram ao nível de conceptualização dos 
85 
problemas relacionados com o álcool que consubstanciaram a emergência 
do modelo socio-cultural. Essa análise só fará, no entanto, algum sentido 
se se procurar estabelecer, simultaneamente, os elos de ligação entre os 
movimentos teóricos que deram origem ao modelo socio-cultural e as 
estratégias de educação do consumo de álcool desenvolvidas ao longo do 
paradigma da instrução didáctica. 
Dum modo geral, poder-se-á afirmar que a influência do modelo 
sociocultural na definição dos objectivos, métodos e conteúdos dos 
programas da educação sobre o álcool, se manifestou através da 
investigação efectuada em dois domínios distintos. O primeiro, refere-se 
aos estudos realizados sobre o uso do álcool no quadro de uma perspectiva 
sociológica. O segundo domínio, de aparecimento mais recente, tem a ver 
com as teorizações elaboradas para explicar a iniciação e manutenção dos 
diferentes padrões de consumo de álcool na adolescência. Estas duas 
áreas diferenciadas no âmbito dos estudos sobre o álcool terão, assim, 
convergido no sentido de fornecer um suporte teórico e conceptual aos 
postulados em que se basearam os modelos de educação relativa ao álcool 
nesta fase do paradigma da instrução didáctica. 
Esquematicamente, diríamos que o impacto do modelo socio-cultu-
ral nessas estratégias de educação sobre o ácool se traduziu, fundamental-
mente, ao nível de: 1) uma valorização das interpretações sociológicas e 
culturais acerca do consumo de álcool; 2) uma valorização das teorias de 
socialização sobre o comportamento de bebida do adolescente. 
Interpretações sociológicas do consumo de álcool 
A ênfase atribuida às concepções teóricas que tendem a salientar 
as ligações do consumo de álcool com a existência de normas sociais e 
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culturais específicas, emerge, de forma mais visível, durante os anos 60 e 
inícios dos anos 70. A valorização das interpretações sociológicas acerca 
do consumo de álcool, dá, assim, origem a uma série de observações que 
parecem demonstrar que o uso daquela substância apresenta variações de 
acordo com "divisões nacionais, étnicas e religiosas" (Blane, 1979, p. 521). 
Essas variações são explicadas com base em diferenças nos costumes, 
crenças e valores que as sociedades e os indivíduos detêm acerca do 
consumo de álcool. Salienta-se a posição segundo a qual o consumo de 
álcool, e os problemas relacionados com o seu uso, relevam, 
essencialmente, do sistema de normas sociais e crenças que as diferentes 
sociedades defendem acerca da bebida. O consumo de álcool é, assim, 
"assimilado" a um comportamento social, indissociável da própria 
definição cultural e significado que o álcool assume nessas sociedades. As 
variações observadas na severidade dos problemas relacionados com o 
consumo de álcool seriam, deste modo, o resultado de diferenças ao nível 
da qualidade e estrutura das normas que determinada sociedade defende 
acerca da bebida. 
Haveria, assim, que distinguir entre normas, valores e crenças 
susceptíveis de favorecer um consumo imoderado de álcool e normas cuja 
aplicação estaria associada a uma utilização "não problemática" desta 
substância. Este aspecto constitui, eventualmente, o pressuposto teórico 
mais importante em que se alicerça o modelo socio-cultural. O uso de 
álcool deixa, de assumir uma significação intrinsecamente negativa; 
certos padrões de utilização de álcool seriam socialmente aceitáveis, 
cabendo, pois, às sociedades definir os critérios de um consumo 
"responsável". Similarmente, o "locus" da causalidade, desloca-se do 
indivíduo, para o grupo e para a sociedade. Os problemas relacionados 
com o uso de álcool não traduzem mais um "fraco carácter moral" 
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(Wheisheit, 1983) ou "desordens" da personalidade, mas reflectem, pelo 
contrário, o impacto de forças sociais e culturais específicas. Seriam as 
sociedades, através das normas e crenças que defendem acerca da bebida, 
as principais "responsáveis" pelos problemas relacionados com o seu 
consumo. 
Poderá ter algum interesse analisar, ainda que de forma 
sumária, as propostas preventivas gerais que emergiram em resultado 
desta valorização das interpretações sociológicas acerca do uso de álcool. O 
exame destas formulações ao nível da elaboração dos programas da 
educação sobre o álcool, será efectuado mais à frente. 
Essas propostas repousam no princípio geral segundo o qual é 
possível produzir modificações nas normas sociais que promovem um 
consumo abusivo de álcool, através, nomeadamente, da manipulação de 
certos factores ambientais e sociais. Como o uso excessivo de álcool e os 
problemas relacionados com o seu consumo resultam, essencialmente, da 
adopção de normas "inadequadas", um dos objectivos fundamentais das 
intervenções preventivas consistiria, deste modo, em precisar os contornos 
que definem as noções de "uso imoderado de álcool" e "uso responsável". 
Daí que se advogue, por exemplo, uma clarificação das noções 
relacionadas com um comportamento de bebida "socialmente aceitável" e 
um comportamento de bebida "socialmente inaceitável (Plaut, 1967). Uma 
vez efectuada uma clarificação destes conceitos, tratar-se-ia, basicamente, 
de elaborar um conjunto de normas orientadas no sentido de "proscrever a 
bebida excessiva mas prescrever a bebida moderada" (Blane, 1978, p. 522). 
Admite-se, igualmente, que uma manipulação da estrutura das normas 
sociais que vise a adopção de um comportamento de bebida responsável, 
terá de que incluir uma mudança de atitudes em relação ao álcool 
(Chafetz, 19(57). 
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Outras perspectivas de intervenção preventiva, como as que 
preconizam uma integração de consumo de álcool no quadro de outras 
actividades sociais, reflectem, do' mesmo modo, uma valorização das 
interpretações sociológicas do uso de álcool e dos problemas relacionados 
com o seu consumo. Consistente com esta perspectiva sociológica são, 
ainda, as propostas que defendem a adopção de métodos "indirectos", 
situando a prevenção do abuso de álcool no âmbito de uma abordagem 
mais geral destinada a promover o nível de saúde mental dos indivíduos e 
a melhorar as suas condições sociais (Plaut, 1967). Uma abordagem de 
prevenção não específica do consumo de álcool terá, assim, subjacente o 
presuposto de que as estratégias preventivas deverão inserir os problemas 
do consumo de álcool num contexto mais amplo. 
Valorização das teorias de socialização sobre o comportamento de 
bebida do adolescente 
Considerou-se que a influência do modelo socio-cultural na 
elaboração dos programas de educação sobre o álcool resultou, 
basicamente, da confluência de investigações que sublinham as 
dimensões sociológicas e antropológicas do uso/abuso de álcool bem como 
das teorizações efectuadas sobre o comportamento da bebida do 
adolescente no contexto de um processo de socialização. Sem a pretensão 
de uma análise exaustiva da teoria de socialização do comportamento da 
bebida do adolescente, convirá, no entanto, destacar, alguns postulados 
que parecem ter exercido uma influência mais notória na filosofia geral 
dos programas de prevenção relativos ao álcool que se desenvolveram ao 
longo do paradigma da instrução didáctica. 
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Duas noções básicas associadas a esta forma de conceptualizar o 
comportamento de bebida do adolescente, merecem uma referência 
especial: 1) a noção de que os padrões de uso de álcool no adolescente, 
reflectem, basicamente, os padrões de consumo dessa substância 
adoptados pelos adultos no mesmo contexto socio-cultural (Alexander & 
Campbell, 1967; Barnes, 1977, 1981); 2) a noção segundo a qual o uso de 
álcool pelo adolescente representaria um comportamento social "normal", 
devendo ser analisado no contexto de uma aprendizagem. 
A teoria de socialização, insere, deste modo, o consumo de álcool 
no quadro de outros "comportamentos psicossociais" (Barnes, 1984) do 
adolescente. O uso de álcool seria, assim, um comportamento "normal", 
resultado de uma aprendizagem operada ao nível do processo de 
socialização do adolescente. Similarmente, o consumo excessivo de álcool 
é analisado em termos de um processo de socialização incompleto e/ou 
inadequado. 
Outras formulações teóricas, que poderiam ser globalmente carac-
terizadas por propor uma abordagem desenvolvimental do uso de álcool 
pelo adolescente, tiveram uma importância idêntica na definição dos 
objectivos, conteúdo e métodos dos programas de educação sobre o álcool. 
Basicamente, essas formulações concebem o uso de álcool como 
um fenómeno que anteciparia uma transição da infância para o estado 
adulto. O desenvolvimento normal do adolescente e o tornar-se um bebedor 
seriam, assim, dois aspectos intimamente relacionados nas sociedades 
ocidentais (Jessor & Jessor, 1975). Para outros autores ( e.g., Maréchal, 
1982), o uso de álcool estaria, igualmente, associado à necessidade de 
autonomia do adolescente e a uma mais adequada integração social. 
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Estas concepções e modelos explicativos do consumo de álcool na 
adolescência mostram-se, deste modo, claramente inconciliáveis com as 
propostas preventivas avançadas no quadro do modelo proscriptivo. O 
objectivo da "abstinência total" defendido por esse modelo, revelar-se-ia, 
assim, particularmente inadequado. 
2.1.2. "Medicalização" dos factores sociais associados ao 
alcoolismo (Weisheit, 1983) 
A evolução que se registou nas abordagens de educação relativas 
ao álcool no decurso do paradigma da instrução didáctica, não pode 
dissociar-se da emergência de certas concepções sobre o alcoolismo que se 
desenvolveram, especialmente, a partir dos anos 60. Essas concepções 
traduzem, no essencial, a influência crescente do modelo da saúde pública 
ao nível da compreensão (e actuação) sobre os problemas associados ao 
consumo de álcool. Wheisheit (1983) define esta tendência como reflectindo 
uma "medicalização" dos factores sociais e culturais presentes no 
alcoolismo. 
Sob a influência do modelo de saúde pública, assiste-se, com efeito, 
à tentativa de assimilar o alcoolismo a uma doença infecciosa. Do mesmo 
modo, procura-se efectuar uma adaptação das técnicas e métodos 
utilizados para prevenir o aparecimento de doenças infecciosas, à 
prevenção do alcoolismo. 
Esta tendência emerge, por exemplo, nos esforços desenvolvidos 
por Gordon (1958) visando aplicar o modelo das doenças infecciosas à 
prevenção do alcoolismo. Com efeito, a sua concepção de alcoolismo 
evidencia claras afinidades com os modelos avançados para explicar o 
aparecimento das doenças transmissíveis. Gordon sugere, por exemplo, 
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que o consumo "social" poderia ser comparável a uma infecção visível e 
que esta condição (consumo "social") seria susceptível de exercer um 
efeito imunizador. Similarmente, os indivíduos não consumidores de 
álcool poderiam apresentar uma imunidade menor quando contraíssem a 
"infecção" (alcoolismo). 
Na mesma linha de pensamento, Chafetz (1967) preconiza, 
textualmente, que "os pais deveriam servir aos seus filhos formas de 
álcool diluídas, em pequenas quantidades, se eles próprios forem 
consumidores de álcool. Assegurando educação, informação e experiência 
(...) a imunização contra um comportamento de bebida não saudável e 
irresponsável poderá ocorrer como uma defesa contra o alcoolismo" (p. 
348). Por outras palavras, a exposição dos indivíduos a uma pequena 
porção da doença, conseguida através da ingestão de uma quantidade 
reduzida de álcool, seria susceptível de conferir uma "imunização" contra 
essa doença (o alcoolismo). 
Estas propostas parecem distanciar-se dos postulados e 
perspectivas teóricas que estão subjacentes à emergência do modelo socio-
cultural da prevenção. De facto, neste último caso, o consumo de álcool (e o 
alcoolismo) são interpretados com base numa grelha de análise 
sociológica e antropológica. Contrariamente, o modelo médico e de saúde 
pública coloca o acento em factores que tendem a aproximar o alcoolismo 
de uma doença infecciosa. Para o modelo socio-cultural, é a qualidade e 
estrutura das normas sociais que explica as variações observadas nos 
padrões de consumo de álcool nas diferentes sociedades. Para o modelo de 
saúde pública, o problema reside na própria substância (álcool). 
As propostas de prevenção dos problemas relacionados com o 
álcool diferem, assim, drasticamente, nas duas abordagens, já que, para o 
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modelo socio-cultural as estratégias preventivas deverão privilegiar a 
mudança das normas e atitudes que favorecem um consumo excessivo, 
enquanto que para o modelo de saúde pública, o fulcro das actividades de 
prevenção implicam, basicamente, uma manipulação da substância 
(álcool). 
As duas abordagens, embora partindo de pressupostos distintos, 
convergem, no entanto, no sentido de considerar uma utilização 
"moderada" de álcool, o objectivo primordial de uma acção preventiva 
neste domínio. 
Deste modo, será plausível admitir que as concepções acerca do 
alcoolismo avançadas pelo modelo de saúde pública tenham tido, 
igualmente, um impacto indirecto nos programas de educação sobre o 
álcool, ao preconizar que uma utilização "social" desta substância poderá 
constituir o meio mais adequado para prevenir a sua utilização abusiva. 
2.1.3. Evolução dos programas de educação sobre o álcool 
Procurar-se-á examinar as transformações operadas nos progra-
mas de prevenção relativos ao álcool ao longo do paradigma da instrução 
didáctica, tomando como referência quer os objectivos gerais preconizados 
por esses programas, quer os métodos utilizados para os alcançar. 
Objectivos 
A reformulação dos objectivos da educação sobre o álcool, a que se 
assiste no decurso do paradigma da instrução didáctica, particularmente 
durante os anos 60, parece estar subordinada, como se procurou 
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demonstrar, a três factores interrelacionados: 1) ênfase atribuida às 
interpretações sociológicas sobre o consumo de álcool; 2) características da 
investigação efectuada no âmbito do comportamento de bebida do 
adolescente e; 3) estudos efectuados sobre o alcoolismo no quadro do 
modelo médico e de saúde pública. 
A conjugação destes três factores terá contribuído para substituir, 
progressivamente, unia abordagem baseada na abstinência por uma 
abordagem centrada na noção de "consumo responsável". De facto, 
embora os objectivos dos programas de educação sobre o álcool sejam, 
ai mia hoje, notoriamente imprecisos c pouco claros (Braucht e Braucht, 
1984), as abordagens de prevenção que emergem nesta fase do paradigma 
da instrucção didáctica, visam, explícita ou tacitamente, proporcionar ao 
adolescente uma aprendizagem do sentido da responsabilidade acerca do 
álcool e da sua utilização. De notar que a aceitação do princípio segundo o 
qual o adolescente é capaz de tomar decisões responsáveis em relação ao 
uso de álcool tem subjacente a noção de que a utilização desta substância 
não só representa um comportamento socialmente esperado como pode 
constituir ainda uma faceta do desenvolvimento normal do adolescente. 
Similarmente, o álcool deixa de revestir um significado intrinsecamente 
negativo, quer porque o seu consumo em doses moderadas poderia evitar o 
aparecimento do alcoolismo, quer ainda porque se admite que o principal 
problema não residirá na substância em si, mas no tipo de crenças e 
normas sociais que regem a sua utilização. 
Esta filosofia está implícita nas posições sustentadas por alguns 
autores acerca dos objectivos de educação sobre o álcool. Por exemplo, 
Williams et ai. (1967) reconhecem que o objectivo imediato de um 
programa de educação sobre o álcool prende-se com a prevenção do 
consumo excessivo de álcool e com a adopção de um comportamento de 
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bebida responsável. De acordo com os autores, existiram três tipos de 
atitudes que se espera apareçam correlacionadas com um comportamento 
de bebida responsável: 1) a tolerância em relação ao indivívuo não 
consumidor; 2) a tolerância em relação ao uso moderado de álcool; 3) a 
intolerância relativamente a um consumo excessivo de álcool e/ou à sua 
utilização com o objectivo de "resolver" dificuldades psicológicas. 
Dois aspectos relacionados com a questão do "consumo 
responsável" ou "consumo saudável" de álcool merecem ainda referência. 
O primeiro refere-se à controvérsia existente em torno do próprio conceito 
de "uso responsável de álcool". Tem-se sustentado que as culturas cujos 
problemas relacionados com o álcool são mais sérios, parecem ser, 
igualmente, aquelas que apresentam normas mais ambíguas em relação 
à bebida (Room, 1975). Nesse sentido, o objectivo do "consumo 
responsável", defendido por certos programas de educação sobre o álcool, 
poderia reflectir, duma forma bastante clara, uma inconsistência das 
normas sociais sobre o uso de álcool (Freeman & Scott, 1966). No entanto, a 
imprecisão associada ao conceito de "uso responsável" de álcool, 
constituiria, para outros autores, um aspecto positivo, já que permitiria 
adaptar , dum modo flexível, "os programas às necessidades das 
comunidades locais" (Weisheit, 1983, p. 257). 
O segundo aspecto, diz respeito ao facto de este princípio geral, que 
tende a subordinar a educação sobre o álcool ao objectivo geral de 
promover um consumo responsável, estender a sua influência para além 
dos limites cronológicos que foram estabelecidos para balizar o paradigma 
da instrução didáctica. Com efeito, um número considerável de 
estratégias actuais de educação sobre o álcool têm por objectivo promover 
um consumo moderado de álcool (Grant , 1980), baseando-se, 
inequivocamente, num modelo de "uso responsável". 
Métodos e técnicas 
9 5 
Caracterizou-se o paradigma da instrução didáctica por, entre 
outros aspectos, ter atribuído uma importância crucial à transmissão de 
informações sobre o álcool. Esta dimensão essencial que define o 
paradigma da instrução didáctica, permanece válida mesmo tendo em 
consideração as transformações operadas na definição dos objectivos 
gerais de educação sobre o álcool. Dito de outra forma, as componentes 
informativas desses programas continuam a exercer uma clara 
hegemonia sobre outras estratégias e métodos de prevenção. Dir-se-ia, no 
entanto, que quer as características quer o "estilo" de apresentação da 
informação, terão registado alterações significativas. 
Em primeiro lugar, coloca-se a ênfase na necessidade de fornecer 
informações rigorosas e "científicas" acerca do álcool e dos seus efeitos, 
em vez de se transmitir um tipo de informação centrada somente na 
descrição dos efeitos negativos associados ao seu uso. Em segundo lugar, 
admite-se, implicitamente, que essas informações devem ajustar-se às 
características da população a que se dirigem. Por fim, reconhece-se a 
necessidade de implicar afectivamente os sujeitos por forma a que se 
produzam mudanças nas atitudes de que resultem práticas de bebida 
responsáveis. 
Mullin (1968) refere, por exemplo, que "as escolas têm a 
responsabilidade de desfazer mitos e alterar atitudes socio-culturais 
acerca do álcool e do alcoolismo, fornecendo dados científicos e 
favorece IH Io a formação de atitudes saudáveis acerca da bebida" (p.518). 
Similarmente, Freeman e Scott (1966) sustentam que a educação sobre o 
álcool deverá centrar-se na análise do próprio comportamento de bebida do 
adolescente, em vez de examinar questões que têm a ver com o consumo 
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desta substância por populações adu l tas . Ao focalizar-se no 
comportamento de bebida do adolescente, essas abordagens permitiriam 
ainda reduzir a ambivalência entre as atitudes e o comportamento. 
Embora estas formulações não estejam ainda baseadas em 
teorizações complexas e precisas, é, no entanto, possível discernir teorias 
implícitas subjacentes às propostas de educação sobre o álcool que 
emergem nesta fase do paradigma da instrução didáctica. 
Recorde-se que o objectivo principal da educação sobre o álcool 
consiste em promover um consumo "saudável" ou "responsável" do álcool. 
Para atingir este objectivo seria necessário "desfazer mitos", fornecer da-
dos "científicos", em suma, transmitir informações acerca do álcool, sem, 
no entanto, enfatizar os problemas relacionados com o alcoolismo e evitan-
do a utilização de mensagens geradoras de medo (Blane, 1979). Por outro 
lado, as informações a transmitir acerca do álcool teriam um impacto 
mais geral nas atitudes e expectativas do adolescente em relação ao álcool. 
Sobre este último aspecto, convirá referir que as formulações 
iniciais se mostram extremamente vagas e imprecisas. Os autores 
referem, unicamente, a necessidade de desenvolver atitudes conducentes 
a um consumo responsável e/ou "formar atitudes saudáveis", sem, no 
entanto, explicitar os métodos ou técnicas que estariam envolvidas nesses 
processos. Parece estar, todavia, implícita a noção de que a modificação ou 
desenvolvimento de certas atitudes seria o resultado da apresentação de 
informação acerca do álcool. O pressuposto subjacente a estas abordagens 
é, pois, o do que ao fornecer informações "objectivas" sobre o álcool se 
estará a favorecer uma mudança de atitudes num sentido consistente com 
uma utilização "responsável" desta substância. 
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Outras formulações sugerem, explicitamente, a adopção de 
métodos que possibilitem ao adolescente examinar as suas atitudes em 
relação ao consumo de álcool. Nesta linha, Williams et ai., (1967) 
preconizam uma abordagem preventiva que permita ao adolescente 
"explorar as suas atitudes e práticas em relação à bebida" (p.38), 
admitindo que tal procedimento poderia ser facilitado mediante a 
apresentação de informações sobre o álcool e os seus efeitos. Aqui, o 
fornecimento de informações sobre o álcool assumirá uma importância 
indiscutivelmente menor, depreendendo-se que a adopção deste 
procedimento seria insuficiente no sentido de promover um 
comportamento responsável em relação à bebida. 
A centração nas ati tudes assume, noutras abordagens, uma 
importância fundamental, a ponto de remeter para uma posição 
subsidiária as estratégias e técnicas que se baseiam numa mera 
transmissão de conhecimentos sobre o álcool. Segundo Untenberger e 
DiCicco (1968), por exemplo, a informação sobre o álcool revestirá numa 
importância periférica se o objectivo for "adquirir uma verdadeira 
compreensão dos nossos sentimentos e comportamentos em relação ao 
álcool" (p.19). 
Como conclusão, diríamos que estas abordagens de educação sobre 
o álcool, embora privilegiando, de um modo geral, uma actuação 
focalizada nos factores cognitivos (conhecimentos, informação), 
reconhecem, igualmente, a importância que assumem as dimensões 
afectivas (valores, crenças, atitudes) na prevenção e educação relativa ao 
álcool. Implicitamente, reconhece-se que o consumo excessivo de álcool 
não se reduz a uma mera questão de ausência de conhecimentos sobre os 
seus riscos potenciais, salientando-se, pelo contrário, a relação estreita 
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entre o comportamento de bebida e certas posições atitudinais que o 
indivíduo detém acerca do uso de álcool. 
Não será ainda difícil identificar nestas formulações a introdução 
de conceitos e noções que viriam, mais tarde, a configurar a emergência 
das perspectivas humanistas de prevenção, cuja análise e discussão 
pormenorizada será objecto de um capítulo à parte. Algumas das 
propostas preventivas, elaboradas em finais dos anos 60, não só acentuam 
a importância que reveste um envolvimento afectivo dos sujeitos para que 
se produzam mudanças nas atitudes de que resultem práticas de bebida 
responsáveis, como advogam ainda o recurso a métodos activos, baseados 
em discussões em pequenos grupos, assumindo o orientador desses 
grupos "um papel essencialmente não-directivo" (Untenberger & DiCicco, 
1968, p.24). A intervenção do orientador é, deste modo, descrita como 
visando "clarificar e aprofundar os temas que vão sendo sucessivamente 
abordados, além de fornecer informação especializada em momentos 
oportunos da discussão" (p.24 ). 
2.2. Paradigma sócio-psicológico 
O termo "socio-psicológico" é, aqui, empregue para designar o 
paradigma que sucede ao da instrução didáctica e cuja emergência se 
poderá, grosseiramente, situar em finais dos anos 60, inícios dos anos 70. 
A semelhança do que acontece com outros movimentos científicos, 
o aparecimento do paradigma socio-psicológico não se reduz a uma única 
ocorrência que o possa caracterizar ou que lhe tenha dado origem. 
Nos inícios dos anos 70 é, no entanto visível a tendência para 
operar uma ruptura relativamente às abordagens de educação e 
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prevenção do consumo de álcool e drogas que caracterizaram o paradigma 
da instrução didáctica. O significado essencial desta ruptura terá sido o de 
conferir às estratégias de prevenção um estatuto de maior "cienti-
ficidade", demarcando-as, deste modo, dos pressupostos de natureza 
filosófica e/ou moral em que se basearam no passado (Da Agra, 1987). 
Embora seja difícil determinar, com rigor, os acontecimentos que 
impulsionaram a emergência do paradigma socio-psicológico, o relativo 
fracasso de abordagens tradicionais da educação sobre o álcool, terá, 
provavelmente, constituido um dos motivos centrais. Não surpreende, 
assim, que se assista, em finais dos anos 60, a uma rápida proliferação de 
estudos insistindo na aparente ineficácia das estratégias de prevenção. 
Critica-se, paralelamente, a "ingenuidade" teórica das abordagens 
tradicionais, as quais terão assumido, implicitamente, que o consumo de 
substâncias psicoactivas pode ser reduzido a um mero problema de 
ausência de conhecimentos acerca das consequências resultantes do uso 
ou abuso dessas substâncias. 
Algumas preocupações fundamentais começam, assim, a 
delinear-se neste domínio. Em primeiro lugar, é notória a tendência para 
"desqualificar" o modelo de prevenção tradicional, baseado na trans-
missão de informações sobre as drogas. Em segundo lugar, sublinha-se a 
importância crucial que reveste a adopção de procedimentos destinados a 
examinar detalhadamente os efeitos das estratégias de prevenção. A 
importância que se atribui a este aspecto estimula, concomitantemente, o 
desenvolvi monto de investigações centradas na análise de diferentes tipos 
de limitações metodológicas que caracterizaram os programas de 
prevenção do período da instrução didáctica. 
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Finalmente, observam-se ainda avanços a nível teórico, que se 
exprimem, dum modo geral, pela elaboração de modelos conceptuais mais 
complexos e em que se atribui uma maior importância ao conjunto de 
factores sociais e psicológicos envolvidos quer no uso de drogas, quer na 
sua prevenção. 
2.2.1. A "desqualificação" das es t ra tég ias informativas 
tradicionais 
Apontando-se como principal motivo do relativo fracasso dos 
métodos tradicionais de prevenção o acento colocado na apresentação de 
informações sobre o álcool e outras drogas, alguns estudos elaborados nos 
inícios dos anos 70, abordam, justamente, o problema da eficácia dessas 
estratégias quer dum ponto de vista empírico quer conceptual e teórico. 
A um nível teórico, certas formulações acentuam a possibilidade 
de as estratégias tradicionais da educação sobre drogas correrem o risco 
de exacerbar os próprios problemas que pretendem inibir ou reduzir. Uma 
análise deste problema iatrogénico é, por exemplo, apresentada por Stuart 
(1974), que salienta o risco das estratégias de prevenção, produzirem 
efeitos negativos, nomeadamente, um aumento do consumo de drogas. 
Segundo Stuart, este "risco" poderia ocorrer como consequência de : 1) 
fornecer certo tipo de informações que "diluiriam" os preconceitos que têm 
inibido o consumo de drogas nos adolescentes; 2) "dessensibilizar" os 
jovens acerca das drogas através de discussões repetidas, focalizadas em 
conceitos relacionados com o uso de substâncias psicoactivas em meios 
que, como acontece com a escola, têm tradicionalmente, permanecido 
dissociados desse problema; 3) conduzir os estudantes a pensarem em si 
próprios como consumidores potenciais de drogas pelo simples facto de 
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terem sido incluídos em programas de prevenção sobre drogas; 4) 
provocar modificações em atitudes que terão constituido um "bastião de 
defesa" (p. 190) contra o uso de drogas; 5) incluir, ocasionalmente, 
informações pouco rigorosas, susceptíveis de comprometer a credibilidade 
das mensagens a transmitir neste domínio. 
Similarmente, Morgan e Hayward (1976), admitem a possibilidade 
de as abordagens que recorrem à transmissão de informações sobre dro-
gas "conduzirem as crianças a uma experimentação, aumentando o seu 
interesse que de outro modo permaneceria adormecido" (p. 285). A este 
propósito, os autores expressam ainda a opinião de que "uma criança com 
problemas psicológicos poderá reagir de uma forma paradoxal e escolher 
o próprio comportamento sobre o qual incide a informação" (p.285). 
E interessante notar que, a par desta preocupação, se observa, 
igualmente, um esforço para "demonstrar" empiricamente os efeitos, 
potencialmente negativos associados às intervenções que incluem 
"palestras" ou "lições" sobre o uso de drogas e álcool, procedimento que 
registou uma inegável popularidade nos programas preventivos 
tradicionais. 
Barresi e Gigliotti (1975), por exemplo, avaliaram os efeitos de 
"palestras" centradas na apresentação de informações sobre o álcool e 
drogas, tomando como referência, quer as atitudes sobre o consumo de 
drogas previamente expressas por diferentes grupos de adolescentes, quer 
a área de "especialidade" dos emissores das mensagens. A amostra foi, 
deste modo, dividida em três grupos distintos, com base nas opiniões 
manifestadas pelos jovens acerca dos eventuais efeitos negativos 
relacionados com o uso de drogas e da "necessidade" de aplicação de 
sanções legais aos utilizadores dessas substâncias. O primeiro grupo (que 
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representava cerca de 32% do total da amostra) era constituído por sujeitos 
"permissivos", isto é, caracterizados por possuirem crenças segundo as 
quais o abuso de drogas não representaria um problema preocupante. O 
sogundo grupo (quo incluiu corça do 17% doa estudantes) foi definido como 
"restritivo", isto é, caracterizado por manifestar atitudes opostas às dos 
estudantes considerados "permissivos". Finalmente, o terceiro grupo, que 
englobava cerca de 51% dos adolescentes foi genericamente definido como 
"inconsistente". Cada um destes grupos ouvia uma "palestra", com uma 
duração média de cerca de cinquenta minutos, proferida, respectivamen-
te, por um licenciado em Direito (legislação sobre consumo de drogas, 
descrição de medidas penais), um especialista em Farmácia (proprie-
dades químicas e efeitos das diferentes substâncias psicoactivas) e um 
Assistente Social (factores culturais e sociais associados ao uso de drogas). 
Os resultados da avaliação deste estudo, indicaram que qualquer 
das intervenções não produziu qualquer efeito em quarenta e cinco das 
cinquenta e uma variáveis analisadas. Os sujeitos definidos como 
"permissivos" nas suas atitudes iniciais em relação ao uso de drogas, 
evidenciaram mesmo uma tendência para adoptar posições mais 
favoráveis face à sua utilização, sugerindo, deste modo, que as "palestras" 
não só se revelaram ineficazes como desencadearam ainda efeitos 
negativos (atitudes mais favoráveis ao uso de drogas). Paralelamente, os 
estudantes com atitudes iniciais "restritivas", foram os que reagiram de 
forma mais desfavorável à mensagem "legal", tendo-se, no entanto, 
mostrado mais "receptivos", comparativamente com os outros grupos, à 
mensagem focalizada nos factores sociais e culturais envolvidos no uso de 
drogas. A ineficácia desta abordagem terá sido, no entanto, claramente 
demonstrada junto dos es tudantes que det inham at i tudes mais 
"cr is tal izadas", embora mesmo nos que se revelaram menos 
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"comprometidos" nas suas posições face ao consumo de álcool e drogas, as 
mudanças verificadas "nem sempre ocorreram na direcção desejada" 
(Barresi & Gigliotti, 1975, p. 310). 
Conclusões idênticas foram igualmente obtidas por Morgan e 
Hayward (1976) num estudo já citado. Os autores, que avaliaram os efeitos 
de uma "lição" sobre drogas junto de um grupo de estudantes com idades 
compreendidas entre os catorze e os dezassete anos de idade, concluiram 
que o efeito imediato desta "lição" foi o de "tornar os adolescentes mais 
interessados nas drogas ou, no mínimo, menos antagonistas" (p. 287). 
Este efeito não terá, no entanto, ocorrido quando, após apresentação das 
informações sobre drogas, se procedeu, num segundo estudo, a uma 
discussão informal sobre o tema. Numa palavra, o pressuposto essencial 
subjacente aos programas tradicionais, segundo o qual existiria uma 
relação positiva entre conhecimentos sobre drogas e as atitudes em 
relação ao seu uso, seria, tendo em consideração estes resultados, 
altamente questionável. 
Já em 1971, Swisher e Crawford demonstravam a existência de 
uma relação negativa consistente entre os conhecimentos sobre as 
diferentes substâncias psicoactivas e as atitudes em relação ao seu uso. 
Nesse estudo, verificou-se, com efeito, que quanto mais conhecimentos 
detinham os sujeitos acerca das drogas maior era a probabilidade de 
apresentarem atitudes favoráveis à sua utilização. Mais tarde, Swisher et 
ai. (1972b), lamentando a não inclusão de procedimentos de avaliação dos 
efeitos das abordagens informativas, chamavam a atenção para a 
importância que deveria ser atribuída à adopção de procedimentos 
destinados a determinar em que medida essas intervenções "farão mais 
mal do que bem" (p. 329). 
104 
Alguns estudos realizados neste período, referem, igualmente, 
uma associação entre a transmissão de informações sobre álcool e drogas 
e um aumento do consumo destas substâncias. Uma investigação 
(McCune, citado em Hanson,1980) conduzida junto de 4604 estudantes 
revelou que, após a apresentação de informações sobre diferentes 
substâncias psicoactivas, se registou um nítido aumento do consumo de 
mar i juana , barbi túr ios , anfetaminas , alucinogéneos, opiácias e 
inalantes. Similarmente, um inquérito (Goldstein, citado em Hanson, 
1980) efectuado junto de estudantes universitários demonstrou que, entre 
os sujeitos que participaram em intervenções preventivas relativas às 
drogas, 78% relatavam a utilização de pelo menos uma substância 
psicoactiva, contrastando com os 57% dos estudantes que referiam 
consumir uma ou mais drogas mas que nunca part iciparam em 
programas de educação sobre drogas. 
No âmbito das investigações que procuraram determinar os efeitos 
dos métodos tradicionais de educação sobre o álcool e drogas, o estudo 
realizado por Stuart (1974) terá sido, eventualmente, o que estimulou uma 
mais profunda reconsideração dos pressupostos teóricos e métodos das 
estratégias preventivas centradas na disseminação de informações sobre 
drogas. O estudo constitui, com efeito, um esforço no sentido de proceder a 
uma avaliação rigorosa dos efeitos associados a esse tipo de estratégias, 
tendo incluido procedimentos destinados a superar importantes 
problemas metodológicos que carac te r izaram, globalmente, as 
investigações efectuadas neste domínio. 
Stuart (1974) propôs-se, justamente, medir "os efeitos primários da 
educação sobre drogas - o seu impacto no uso de drogas e atitudes 
relacionadas com o uso - bem como avaliar os efeitos de diferentes padrões 
de instrução" (p. 196), tendo utilizado uma amostra constituida por 935 
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estudantes que foram aleatoriamente seleccionados para um grupo de 
controlo e um grupo experimental. O conteúdo do programa, organizado 
em dez sessões oferecidas semanalmente durante um período lectivo, 
incluia a apresentação de informações acerca da fisiologia e farmacologia 
do álcool e outras drogas em associação com as suas ramificações legais, 
sociais e psicológicas. Esta informação foi dividida em três áreas distintas: 
1) a um grupo de estudantes foram fornecidas informações sobre o álcool, 
tranquilizantes, marijuana, haxixe e nicotina; 2) outro grupo recebeu 
informações sobre o LSD (e outros alucinogéneos), anfetaminas, 
barbitúrios e narcóticos; 3) a um terceiro grupo foram transmitidas 
informações sobre todas as substâncias. 
A avaliação incidiu nos conhecimentos adquiridos sobre as 
diferentes substâncias psicoactivas, nos níveis de consumo, e em três tipos 
de atitudes consideradas como estando associadas ao uso de drogas; 1) 
ausência de "preocupação" acerca dos seus efeitos; 2) aceitação do uso de 
drogas como um comportamento não-desviante; 3) "alheamento" 
relativamente a "formas de satisfação" mais convencionais. Os métodos 
utilizados para t ransmi t i r as informações incluiram discussões, 
exposições sobre o tema e ainda o recurso a meios audio-visuais. 
Sumarizando os resultados obtidos após a aplicação do programa, 
verifïcou-se que: 1) os sujeitos que incluiram o grupo experimental 
a p r e s e n t a v a m níveis de conhecimentos acerca das drogas 
significativamente superiores re la t ivamente aos es tudantes que 
permaneceram no grupo de controlo; 2) os estudantes que participaram 
na intervenção evidenciaram, ainda, níveis mais elevados de consumo de 
álcool, marijuana e LSD, quando comparados com os estudantes do grupo 
de controle; 3) os adolescentes expostos à intervenção manifestaram uma 
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menor "preocupação" em relação aos efeitos que as diferentes drogas 
poderiam produzir aos níveis social, legal e para a saúde. 
Registe-se ainda que estes resultados, observados imediatamente 
após a realização da intervenção, se mantiveram no termo de um "follow-
up", conduzido três meses após a implementação do programa. De notar, 
igualmente, que não se registaram diferenças significativas entre os dois 
grupos em função do "tipo de instrução", isto é, consoante a intervenção 
tivesse sido levada a efeito por adolescentes ou por professores. Verificou-
se, do mesmo modo, que os três tipos de conteúdos transmitidos através 
das várias mensagens foram "não específicos nos seus efeitos" (Stuart, 
1974, p. 196), o que significa que as mudanças observadas parecem ter sido 
independentes do conteúdo específico de cada mensagem. Finalmente, 
quando se examinou a interacção entre o uso de drogas, os níveis de 
conhecimentos e o grau de "preocupação" acerca dos efeitos das diferentes 
substâncias, verificou-se que o consumo tinha tendência a aumentar em 
função da combinação de um aumento de conhecimentos e de uma 
diminuição do grau de "preocupação" relativa aos efeitos das drogas. 
Considerando, globalmente, as transformações que ocorrem na 
fase inicial do paradigma socio-psicológico, diríamos, para concluir, que 
elas obedecem a três linhas de força ou dimensões fundamentais. 
A primeira, exprime-se no aparecimento de posições teóricas que 
realçam a possibilidade de as estratégias tradicionais poderem 
intensificar os efeitos que pretendem eliminar ou reduzir. 
A segunda dimensão, caracteriza-se pela tentativa de demonstrar 
empiricamente potenciais efeitos iatrogénicos das estratégias de 
prevenção sobre drogas, particularmente ao nível das atitudes em relação 
ao seu consumo. Sugere-se, assim, que a mera transmissão de factos 
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acerca das drogas poderá induzir mudanças nas atitudes consistentes 
com uma maior utilização daquelas substâncias. 
Finalmente, uma terceira dimensão das investigações efectuadas 
nesta fase, coloca em evidência a existência de uma relação positiva entre 
um envolvimento no consumo de drogas e a quantidade de informações 
adquiridas acerca dessas substâncias. Numa palavra, é fornecida 
evidência científica destinada a contrariar posições implícitas que se 
orientariam no sentido de sustentar uma suposta "inocuidade" das 
estratégias tradicionais de educação sobre drogas. A possibilidade destas 
estratégias conduzirem, não só a atitudes mais permissivas em relação ao 
uso de drogas, mas a um aumento dos níveis de consumo, emerge, deste 
modo, como uma preocupação central das investigações que se realizam 
nesta fase do paradigma socio-psicológico. 
Dir-se-ia, no entanto, que estes estudos não pretendem, ainda, 
analisar a multiplicidade de factores responsáveis pelo relativo fracasso 
das abordagens tradicionais de educação sobre drogas; nem tão pouco se 
orientam no sentido de propor modelos de intervenção alternativos, 
eventualmente mais eficazes. 
Trata-se, pelo contrário, de invalidar e "desqualificar" as 
abordagens que recorrem à transmissão de conhecimentos sobre drogas 
enquanto meio de prevenir o seu consumo. Por outras palavras, sérias 
objecções são colocadas à legitimidade de um tipo de intervenção que 
assimila, em termos gerais, um aumento na incidência do abuso de 
drogas a uma questão de ignorância dos riscos envolvidos no seu uso. 
Obviamente que estas críticas podem ser ainda analisadas à luz 
da já referida tendência para operar uma ruptura em relação às 
abordagens tradicionais, visando, s imul taneamente , favorecer a 
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emergência de uma nova geração de programas preventivos. De facto, se 
os estudos que se efectuam no âmbito deste paradigma realçam, 
essencialmente, a possibilidade de as estratégias preventivas tradicionais 
conduzirem a efeitos negativos, estar-se-à, tacitamente, a reconhecer a 
necessidade de não dissociar a aplicação das acções preventivas da 
utilização de procedimentos destinados a avaliar o tipo de efeitos que 
podem provocar. "Demonstrar" a ineficácia das abordagens tradicionais, 
por um lado, sublinhando, por outro lado, a importância da avaliação dos 
efeitos dessas abordagens, constituirão, ainda, duas preocupações 
consistentes com a tentativa de conferir a este domínio um estatuto de 
maior "cientificidade". A ênfase colocada na necessidade de avaliar os 
efeitos das es t ra tég ias prevent ivas , es t imula , deste modo, o 
desenvolvimento de investigações centradas na análise e discussão de 
diversas limitações metodológicas presentes nos programas de prevenção 
relativos ao álcool e outras drogas. 
2.2.2. O binómio "avaliação-eficácia" 
O binómio "avaliação-eficácia" constitui, inequivocamente, o 
aspecto central das investigações que caracterizam o paradigma socio-
psicológico. De facto, uma preocupação em determinar os efeitos das 
estratégias de prevenção e de, simultaneamente, ver aumentada a sua 
eficácia, está claramente presente em numerosos estudos efectuados nos 
anos 70 (Goodstadt, 1974; Berberian et ai., 1976; Wepner, 1979), e no 
decurso desta década (Hansen, 1980; Shaps et ai., 1981; Braucht & 
Braucht, 1984; Wijnaart, 1985; Beauchesne, 1986). 
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As pesquisas sobre a avaliação da eficácia dos programas de 
prevenção fazem, no entanto, emergir um certo número de problemas 
metodológicos relacionados com determinados factores considerados como 
podendo interferir com a determinação da sua maior ou menor eficácia. 
Nos anos 70, configura-se, deste modo, a par de um discurso 
fortemente crítico em relação às estratégias tradicionais, baseadas na 
t ransmissão de informações sobre drogas, um discurso científico 
orientado para a análise de um certo número de problemas metodológicos 
gerais colocados em torno da avaliação dos efeitos das estratégias 
preventivas. Subordina-se mesmo à questão da eficácia à qualidade dos 
dados de avaliação referentes às intervenções preventivas e ao 
preeenchimento de certos requisitos metodológicos básicos. 
O estabelecimento de conclusões definitivas acerca da eficácia da 
educação sobre drogas, implicaria, deste modo, a superação de 
importantes dificuldades metodológicas que afectariam os "design" das 
investigações realizadas neste domínio. Não surpreende, deste modo, que 
diversas revisões avaliativas da literatura sobre prevenção do uso de 
drogas tenham procurado identificar essas limitações metodológicas, 
avançando, simultaneamente, recomendações específicas com o objectivo 
de as ultrapassar. 
Goodstadt (1974), por exemplo, ao analisar os resultados de vinte 
estudos publicados no início dos anos 70, verifica a existência de um 
conjunto de problemas metodológicos comuns à maioria desses estudos, 
entre os quais avultava a não inclusão de procedimentos de avaliação 
destinadas a medir os efeitos dessas intervenções preventivas. Nos estudos 
que incluíam esses procedimentos, os problemas mais comuns referiam-
se, fundamentalmente: 1) à ausência de um grupo de controlo adequado; 
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2) a problemas relacionados com a mortalidade diferencial nos grupos de 
controlo e experimental e; 3) a uma possível "contaminação" dos grupos 
de controlo resultante do conhecimento do programa preventivo. Outra 
fonte de erro decorria da não validação das medidas de auto-relato 
utilizadas para avaliar os efeitos das estratégias preventivas. De acordo 
com o autor, nenhum dos estudos estaria isento desta limitação. 
Similarmente, Berberian et ai. (1976) descrevem problemas meto-
dológicos similares ao proceder a uma análise da eficácia de vinte e sete 
programas de educação sobre drogas. Desses estudos, oito foram descritos 
como "avaliações subjectivas", isto é, avaliações baseadas em opiniões de 
"especialistas" e/ou nas crenças que os indivíduos manifestavam acerca 
da eficácia dos programas preventivos. Um segundo grupo incluía sete 
estudos que apresentavam "algum grau de rigor científico" (Berberian et 
ai., 1976, p. 380), embora estivessem focalizados na avaliação de "objectivos 
intermediários", isto é, factores que se presume poderem estar associados 
ao uso de drogas, como ocorreria, por exemplo, nas investigações 
destinadas a avaliar o impacto dos programas de prevenção ao nível das 
atitudes e conhecimentos sobre essas substâncias. 
Estes estudos apresentavam diversas limitações, estando as mais 
sérias relacionadas quer com a não utilização de pré-testes quer com a não 
inclusão de grupos de controlo. Finalmente, um terceiro grupo incluia 
doze estudos que avaliavam o impacte dos programas ao nível dos 
"objectivos últimos", investigando, assim, em que medida as intervenções 
preventivas influenciavam os níveis de consumo actual de álcool e drogas. 
No âmbito desses estudos, cinco, apresentariam planos de investigação 
mais robustos. 
I l l 
Refira-se, por último, que, dos vinte e sete programas analisados, 
treze não produziram quaisquer efeitos positivos, enquanto que onze 
estudos indicaram mudanças favoráveis (tomando como critério de 
"sucesso" quer a sua "popularidade" quer as alterações nas atitudes e 
níveis de consumo de drogas que ocorreram após a sua aplicação). No 
entanto, só os cinco estudos que apresentavam planos de investigação 
mais "robustos" permitiriam, na opinião dos autores, efectuar inferências 
válidas acerca do impacto destas estratégias. No quadro dessas 
investigações, duas revelaram não existirem diferenças entre as' 
"abordagens tradicionais" e as "abordagens não-tradicionais", enquanto 
que outros dois estudos, ambos baseados em estratégias não tradicionais, 
parecem ter evidenciado algum "sucesso". O outro estudo, que recorreu a 
uma "abordagem tradicional", não produziu quaisquer efeitos nas 
atitudes e/ou comportamentos relacionados com o uso de álcool e drogas. 
Evidenciando preocupações idênticas, Bry (1978), efectua uma 
análise detalhada das principais características metodológicas de sete 
estudos de avaliação conduzidos entre 1971 e 1977. As deficiências 
metológicas identificadas nesses estudos reportavam-se essencialmente a: 
1) uma reduzida intensidade das intervenções (a duração dos programas, 
oscilava, consoante os estudos, entre duas sessões de uma hora e/ou uma 
sessão de três horas); 2) selecção "artificial" dos grupos, que se exprimia 
numa selecção aleatória de sujeitos em vez de turmas intactas; 3) não 
inclusão nos programas preventivos dos sujeitos que apresentavam 
índices elevados de absentismo escolar; 4) ausência de grupos de controlo; 
5) ausência de medidas sobre o uso de álcool e/ou drogas; 6) inexistência 
de uma avaliação "follow-up". 
A análise das limitações metodológicas deste grupo restrito de 
estudos conduziu a autora a identificar cinco características essenciais 
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que deveriam, na sua opinião, estar presentes nos estudos de avaliação a 
rea l izar fu tu ramente : 1) procedimentos de amost ragem que 
possibilitassem uma análise dos efeitos das estratégias preventivas junto 
de estudantes em "alto risco"; 2) um período de avaliação "follow-up" 
superior a dois anos (o qual permitiria uma clara"expressão" dos efeitos 
comportamentais resultantes da aplicação do programa preventivo); 3) 
selecção aleatória das turmas para as condições experimental e de 
controlo; 4) análise dos efeitos do programa em "ambientes naturais" (i.e. 
a intervenção preventiva deverá ser "institucionalizada" no sistema 
escolar em vez de ser desenvolvida unicamente no âmbito de uma 
investigação); 5) recurso crescente a entrevistas como técnica de obtenção 
de informações relativas ao consumo de drogas, bem como a outras 
medidas cuja validade e fidelidade tenha sido empiricamente estabelecida. 
Em 1979, Evans et ai. (1979a) efectuam uma revisão das principais 
dificuldades metodológicas presentes nos procedimentos de avaliação dos 
programas de prevenção do uso de tabaco. O exame dessas dificuldades 
permitiria concluir que a maioria das investigações não obedeceria a 
requisitos metodológicos básicos. Os problemas metodológicos mais sérios 
diziam respeito a questões relacionadas com: 1) técnicas de amostragem; 
2) medidas; 3) análise dos dados; 4) "perspectiva de tempo" e 5) grupos de 
controlo. 
Embora os autores reconheçam que em investigações conduzidas 
em "ambientes naturais" se torna, por vezes, difícil proceder a uma 
selecção aleatória dos sujeitos para os grupos de controlo e experimental, 
uma atenção particular deveria, no entanto, ser dedicada às técnicas 
utilizadas para seleccionar a amostra, as quais deveriam ser claramente 
especificadas, e descritas as características da amostra utilizada. No que 
se refere às medidas, o principal problema residiria no recurso 
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generalizado a medidas de auto-relato. De acordo com os autores, tais 
medidas prestar-se-iam a uma variedade potencial de distorções, a mais 
importante das quais resultaria de um efeito de aquiescência ou de 
"expectância interpessoal", que faria com que os sujeitos só referissem "o 
que o experimentador gostaria de ouvir, quer isso fosse ou não reflexo 
verdadeiro do seu comportamento actual" (Evans et ai., 1979a, p. 206). A 
não utilização de um grupo de controlo representaria outra limitação 
metodológica importante já que seria difícil, nesta situação, exercer um 
verdadeiro controlo sobre todas as variáveis de uma determinada 
investigação, tornando, consequentemente, problemático atribuir, sem 
ambiguidades, à intervenção preventiva eventuais mudanças que possam 
ter ocorrido como resultado da sua aplicação. A utilização de técnicas 
estatísticas adequadas e a inclusão de uma avaliação "follow-up", na 
ausência da qual o impacto de qualquer estratégia preventiva 
permaneceria duvidoso, constituiriam ainda aspectos de importância 
vital, a observar nos estudos de avaliação futuros a realizar nesta área. 
Nos anos 80, o binómio "avaliação-eficácia" dos programas de 
educação relativos ao álcool e drogas, assume uma importância ainda 
maior. Multiplicam-se, assim, os estudos que se debruçam sobre os efeitos 
das intervenções preventivas, visando identificar limitações e problemas 
de cariz metodológico e procurando, simultaneamente, aperfeiçoar a 
qualidade dos dados da avaliação dos efeitos dessas estratégias. Esses 
trabalhos assumiram, igualmente, a forma de revisões de estudos de 
avaliação efectuados na área da prevenção relativa ao álcool e drogas. 
Em 1980, são publicados três desses estudos (Goodstadt, 1980; 
Hanson, 1980; Kinder et ai., 1980), os quais referem, globalmente, 
conclusões idênticas ou compatíveis às enunciadas pelas análises iniciais 
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relativas aos conhecimentos acumulados neste domínio e à qualidade dos 
procedimentos de avaliação. 
A análise efectuada por Goodstadt (1980) focalizou-se em quinze 
estudos que relatavam efeitos negativos. Considerando os estudos que 
apresentavam planos de investigação mais "robustos", Goodstadt verificou 
que os resultados negativos presentes nos diferentes estudos estavam 
igualmente associados a resultados positivos no mesmo estudo, 
assumindo a forma de: 1) resultados negativos para um determinado sub-
grupo e resultados positivos para outro sub-grupo no que se refere à 
mesma variável dependente, ou 2) resultados negativos ao nível de uma 
determinada variável dependente e resultados positivos ao nível de outras 
variáveis. A maioria destes últimos resultados "mistos", envolviam efeitos 
positivos sobre os conhecimentos acerca das drogas e efeitos negativos nas 
atitudes e/ou comportamentos. 
No que se refere à qualidade da investigação destes estudos de 
avaliação, Goodstadt enumera algumas deficiências mais notórias, 
nomedamente: 1) ausência de uma avaliação "follow-up"; 2) fraca 
intensidade/qual idade dos programas; 3) não especificação dos 
procedimentos destinados a estabelecer empiricamente a validade e 
fidelidade das medidas utilizadas; 4) taxas de "mortalidade" elevadas nas 
amostras. 
Kinder et ai. (1980) analisaram oito estudos que integravam 
métodos de avaliação dos efeitos de programas de educação sobre drogas 
junto de adolescentes, bem como dez estudos adicionais que utilizaram 
populações adultas. Tendo em consideração os problemas metodológicos 
inerentes à maioria dos estudos que examinaram, Kinder et ai. sugerem 
quatro critérios metodológicos básicos a preencher nos projectos de 
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investigação futuros: 1) inclusão de uma descrição pormenorizada quer 
das características dos sujeitos que part iciparam nos programas 
preventivos quer dos "métodos educativos" (p. 1054); 2) recurso a 
procedimentos experimentais geralmente aceites e a técnicas estatísticas 
adequadas; 3) avaliação dos "comportamentos de uso de drogas" em 
múltiplos pontos no tempo, a par de uma avaliação dos conhecimentos, 
atitudes o outras variáveis "intermediárias"; 4) desenvolvimento de 
instrumentos "psicometricamente adequados" destinados a medir as 
atitudes, comportamentos e conhecimentos sobre álcool e drogas. 
Tomando como referência uma vasta l i teratura focalizada na 
avaliação de programas de prevenção, Hanson (1980) conclui que, embora 
seja relativamente fácil aumentar os conhecimentos sobre o álcool e/ou 
drogas, é mais difícil operar modificações nas atitudes. Na análise que 
efectuou. Hanson reconhece, com efeito, que a maioria dos estudos refere 
mudanças mais acentuadas nos níveis de informação acerca das drogas, 
as quais não são, dum modo geral, acompanhadas por modificações ao 
nível das atitudes. Segundo Hanson, embora um número muito limitado 
de estudos tenha produzido reduções no consumo de álcool e drogas e uma 
porção igualmente limitada tenha originado um aumento do uso dessas 
substâncias, a maioria dos estudos não terá detectado efeitos significativos 
nos níveis de consumo de drogas resultantes da aplicação de estratégias 
preventivas. Ao contrário da maioria dos autores, Hanson não inclui 
quaisquer comentários críticos sobre a metodologia dos estudos que 
analisou que possibilitem "clarificar" os resultados obtidos nesses estudos. 
No âmbito dos estudos de revisão focalizados nos resultados da 
avaliação dos efeitos da educação sobre o álcool e/ou drogas, revestirá 
algum interesse examinar com pormenor as revisões de estudos de 
avaliação efectuadas por Shaps et ai. (1981) e por Hewitt (1982). 
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A primeira (Shaps et al., 1981), porque fornecerá, eventualmente, 
a revisão mais exaustiva e completa dos estudos de avaliação (publicados e 
não publicados) desenvolvidos no período que decorreu entre 1968 e 1977, 
na área da prevenção do uso de álcool e drogas. A segunda (Hewitt, 1982), 
porque, embora procedendo ao mesmo tipo de análise, centra-se, 
exclusivamente, nos programas de educação relativos ao álcool elaborados 
a partir de 1977. 
O estudo de Shaps et ai., conduziu uma avaliação dos resultados 
referentes à eficácia de cento e vinte e sete programas de prevenção do 
consumo de drogas. Os estudos incluídos nessa revisão foram seleccio-
nados com base nos seguintes critérios: 1) inclusão de procedimentos de 
avaliação dos efeitos dos programas de prevenção; 2) utilização de medidas 
específicas do consumo de álcool e drogas. Desses programas, cerca de 
80% foram aplicados em escolas secundárias, revelando, além disso, uma 
tendência para se concentrarem em populações juvenis. Só 18% das 
intervenções eram dirigidas a crianças com idades compreendidas entre 
os nove e os dez anos e somente 6% tinham como "população-alvo" 
crianças com idades entre os cinco e os oito anos. 
Considerados no seu conjunto, os cento e vinte e sete programas 
revelaram-se "ligeiramente eficazes em influenciar o uso de drogas e as 
atitudes" (p. 2). Um estudo focalizado nas dez intervenções melhor 
concebidas revelou efeitos positivos em nove e efeitos negativos num 
programa. Este último terá recorrido a uma estratégia de informação. 
Shaps et ai. descreveram ainda as limitações metodológicas mais 
salientes associadas a estes programas preventivos. Especificamente, os 
autores verificaram que: 1) só 13% das intervenções incluíam uma 
avaliação "follow-up"; 2) 86% dirigiram-se a populações "indiferencia-
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das", não tendo sido efectuada qualquer distinção entre os grupos expostos 
às intervenções com base em factores como o nível de "risco" ou os níveis 
de consumo de drogas; 3) só 31% das investigações incluiam um grupo de 
controlo equivalente ao grupo experimental em virtude de uma selecção 
aleatória e só 9% incluiam um grupo de controlo não aleatório (quase 
experimental) isento de "erros" que pudessem comprometer a confiança 
nos resultados obtidos; 4) 57% dos programas eram de curta duração e, 
entre estes, um número apreciável consistia em intervenções de uma 
única sessão; 5) 85% dos cento e vinte e sete programas baseavam-se num 
único método de medida; 12% utilizaram entrevistas para recolher os 
dados, e só 9% recorreram a "medidas de arquivo" (e.g., registos escolares 
sobre problemas relcionados com o uso de drogas). 
Registe-se ainda que Shaps et ai. procuraram analisar os cento e 
vinte e sete programas em termos da qualidade da sua metodologia de 
avaliação. Uma classificação dos diversos estudos foi, assim, efectuada 
tomando como critérios, entre outros aspectos metodológicos, a qualidade 
dos instrumentos, as técnicas estatísticas, os planos de investigação 
("design"). Esta análise evidenciou uma clara relação negativa entre o 
rigor colocado na avaliação e a intensidade dos programas. Por exemplo, 
só vinte e seis dos cento e vinte e sete programas foram considerados como 
apresentando uma metodologia de avaliação "robusta". Desses vinte e 
seis, vinte e dois foram classificados na categoria mais "fraca" relativa à 
intensidade/qualidade do programa. Somente um dos cento e vinte e sete 
foi classificado como "forte", quer no que se refere à sua intensidade, quer 
ainda no que diz respeito à metodologia de avaliação adoptada. 
Tendo em consideração estes resultados, particularmente se se 
a tender ao elevado número de estudos anal isados, poder-se-á 
eventualmente concluir que os já vastos conhecimentos acumulados sobre 
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a avaliação dos efeitos das estratégias de prevenção, não permitem, no 
entanto, fornecer uma resposta satisfatória à questão da eficácia deste tipo 
de intervenções. 
Será legítimo extrair a mesma conclusão se se considerar os 
resultados de uma revisão avaliativa da l i teratura (Hewitt, 1982), 
focalizada no impacto dos programas de educação sobre o álcool 
elaborados entre 1977 e 1980. De facto, Hewitt verificou que, em relação aos 
efeitos dos programas nos níveis de conhecimentos sobre o álcool: 1) foram 
vários os programas que relataram efeitos positivos (embora alguns não 
incluissem um grupo de controlo) e; 2) diversos programas não 
produziram qualquer efeito nos conhecimentos relacionados com o álcool. 
Verificou ainda que diversos estudos, ou não influenciaram as atitudes 
em relação ao uso do álcool, ou evidenciaram mesmo efeitos negativos. 
Enquanto que algumas intervenções preventivas produziram modificações 
favoráveis nas atitudes relativas ao consumo de álcool, uma dessas 
avaliações, por exemplo, avaliou a mudança nas atitudes com base nas 
respostas dos sujeitos à questão que consistia em saber se sentiam que as 
suas atitudes tinham sido positivamente influenciadas em resultado da 
sua exposição ao programa preventivo! 
As conclusões de Hewitt em relação aos efeitos dos programas no 
comportamento de bebida foram que: 1) poucas intervenções preventivas 
terão mesmo procurado avaliar os efeitos ao nível do consumo de álcool; 2) 
no âmbito dos programas que efectuaram uma avaliação do 
comportamento de bebida, alguns relataram efeitos positivos, enquanto 
outros referem resultados negativos; no entanto 3) diversas limitações e 
problemas metodológicos impediriam o estabelecimento de conclusões 
gerais relativas à eficácia das intervenções preventivas realizadas nesta 
área. A elaboração dessas conclusões estaria condicionada à realização de 
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outros estudos de avaliação bem como "ao refinamento e utilização 
generalizada de métodos de avaliação eficazes" (Hewitt, 1982, p. 251). 
Antes de se proceder a uma discussão das características e 
resultados da investigação realizada no contexto deste binómio "avaliação-
eílcácia", cuja importância ao longo do período socio-psicológico, parece, 
de facto, indiscutível, convirá, ainda, analisar as conclusões de alguns 
estudos mais recentes centrados, igualmente, em revisões avaliativas da 
li teratura dos efeitos dos programas de educação sobre o álcool e /ou 
drogas. Esta análise irá privilegiar os estudos conduzidos por Polich et ai. 
(1984), Braucht e Braucht (1984) e Beauchesne (1986). 
Ao analisar os efeitos dos programas de prevenção, Polich et ai. 
(1984), retomam algumas limitações inerentes aos procedimentos de 
avaliação das estratégias preventivas já descritas em estudos precedentes. 
Especificamente, essas limitações incluiriam: 1) a ausência de medidas 
destinadas a avaliar os efeitos do programa nos níveis de consumo de 
drogas; 2) uma escolha não aleatória dos sujeitos para as condições 
experimentais e de controlo 3) inexistência de dados que indiquem se os 
índices de consumo de drogas observadas após a aplicação do programa 
eram superiores, inferiores ou idênticos aos registados antes da 
participação dos sujeitos na intervenção preventiva. 
No entanto, a atenção dos autores focaliza-se, igualmente, nos 
factores que estarão subjacentes aos resultados positivos evidenciados por 
diversos programas de prevenção conduzidos, particularmente, na área 
do uso de tabaco. De facto, um conjunto de estudos realizados neste 
domínio, a partir de finais dos anos 70, têm relatado, dum modo 
consistente, resultados que apontam para uma clara diminuição da 
incidência do consumo de tabaco nos adolescentes. 
120 
Ao procurar explicar estes resultados, Polich et ai. centram-se na 
análise de algumas características ou componentes teóricas essenciais 
presentes nos programas de prevenção relativos ao uso de tabaco. No 
entender dos autores, o sucesso evidenciado por estas intervenções estaria 
na razão directa de uma melhor compreensão de quatro questões básicas: 
1) factores que conduzem os adolescentes a uma iniciação ao consumo de 
tabaco; 2) mecanismos através dos quais se opera uma aprendizagem; 3) 
métodos utilizados para comunicar eficazmente e; 4) "preocupações" 
específicas e "idiossincrasias desenvolvimentais" dos adolescentes. 
Genericamente, a eficácia relatada por esses programas resultaria da 
importância atribuída aos "percursores ambientais ou sociais do uso de 
drogas pelo adolescente" (Polich et ai., 1984, p. 144). 
Considerações similares são avançadas por Braucht e Braucht 
(1984), que discutem os resultados dos estudos de avaliação focalizados, 
essencialmente, da prevenção de um consumo "problemático" de álcool 
nos jovens. Ao analisar os resultados da investigação nesta área os 
autores reconhecem, todavia, qua a questão que consiste em saber se a 
educação sobre o álcool se tem ou não revelado eficaz, é uma questão 
demasiado "simplista e inadequada". As razões que levam os autores a 
assumir esta posição são, posteriormente, explicitadas: 1) em primeiro 
lugar, porque existe uma multiplicidade de estratégias preventivas, 
baseadas em diferentes teorias e aplicadas em diferentes contextos socio-
culturais e períodos históricos; 2) depois, porque será plausível admitir 
que essas estratégias influenciem diferencialmente os conhecimentos, 
atitudes e padrões de consumo de álcool e drogas; 3) finalmente, porque 
certos grupos de jovens, diferenciados em função da idade, nível de 
desenvolvimento, sexo, características psicossociais e níveis de uso de 
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álcool e drogas, podem reagir diferentemente face a um determinado tipo 
de programa preventivo. 
Embora não minimizando os problemas metodológicos presentes 
em muitos programas de prevenção relativos ao consumo de álcool e 
outras drogas, Brauch e Brauch admitem, todavia, que a avaliação da 
eficácia desses programas, bem como a sua conceptualização, 
beneficiaria, largamente, se se detivesse no "extensivo corpo teórico e de 
investigação sobre os factores psicossociais" (p. 270), envolvidos no 
consumo de álcool na adolescência. Os resultados acumulados nesse 
domínio da investigação, revestiriam, igualmente, numa importância 
considerável ao fornecer meios baseados numa teoria que permitiria 
diferenciar sub-classes, entre a população geral, a partir das quais a 
eficácia diferencial dos programas preventivos pudesse ser investigada. 
A semelhança do que outros investigadores têm sublinhado, 
Braucht e Braucht preconizam uma avaliação dos efeitos das estratégias 
preventivas com base em períodos mais longos de tempo por forma a que 
seja possível "seguir o desenvolvimento e/ou deterioração dos efeitos do 
programa" (p. 272). O preenchimento desta condição imporia, 
s imultaneamente, o recurso a técnicas de análise dos dados mais 
sofisticadas, tendo em vista uma análise desses dados longitudinais. 
As insuficiências metodológicas das investigações avaliativas 
sobre a eficácia dos programas de prevenção são, também, 
exaustivamente analisadas por Beauchesne (1986). Após considerar os 
resultados de estudos de avaliação conduzidos, particularmente, nos E. U. 
A., Canadá e França, Beauschesne é de opinião que esses dados "invitent 
à un nouvel examen de la situation existante e à prévenir dans le domaine 
de l'abus de drogues chez les jeunes (...)" (p.93). Os estudos avaliativos da 
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eficácia dos programas de educação sobre drogas seriam, assim, 
globalmente caracterizados pela existência de um certo número de 
p rob lemas conceptua i s e metodológicos que r e s u l t a r i a m , 
fundamentalmente, de dificuldades em definir, em termos inequívocos, 
quer a situação a prevenir quer os resultados que se devem esperar de um 
determinado programa de prevenção. 
Como ilustração das dificuldades relacionadas com uma melhor 
definição da "situação a prevenir", Beauchesne refere a impossibilidade 
de recorrer a medidas destinadas a avaliar um consumo abusivo de 
drogas, já que, actualmente, não se verficaria "um consenso sobre o que 
constitui uma situação abusiva de consumo" (p. 90). Quanto muito, essas 
medidas poderão avaliar o uso de drogas e também aqui as dificuldades 
metodológicas seriam significativas atendendo ao facto de os instrumentos 
existentes terem sido construídos segundo bases conceptuais diferentes, 
precludindo, assim, a possibilidade de efectuar "comparações no tempo e 
no espaço" (p.90) . 
Os resultados dos estudos avaliativos ter-se-ão igualmente, 
limitado, segundo Beauchesne, a determinar o impacto das estratégias 
preventivas nos padrões de consumo de drogas ou nos conhecimentos e 
ati tudes em relação ao seu uso, sem evidenciar a preocupação de 
identificar as "causas" subjacentes a um determinado padrão de efeitos. 
Embora reconheça que as "provas de sucesso são mitigadas" 
(p. 92), o autor admite, contudo, que os programas que integram 
"estratégias múltiplas da intervenção" parecem conduzir a resultados 
mais eficazes, relativamente aos programas que adoptam um modelo 
único da intervenção. Na sua opinião, os programas de prevenção de 
"estratégias múltiplas" seriam aqueles que: 1) fornecem informações 
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sobre as drogas; 2) têm cm conta o desenvolvimento da personalidade do 
adolescente e o tipo de relação que o jovem pode estabelecer com uma 
droga a ponto de tornar-se problemática e; 3) consideram os modelos socio-
culturais de consumo prevalecentes no meio. 
Algumas conclusões, a p r e s e n t a d a s sob a forma de 
recomendações, são, finalmente, avançadas pelo autor . Essas 
conclusões/recomendações são organizadas em quatro questões básicas: 1) 
aperfeiçoamento das bases metodológicas dos instrumentos utilizados 
para avaliar o impacto dos programas de prevenção em ordem à sua 
uniformização (que poderia operar-se part indo dos modelos de 
questionários validados pela Organização Mundial de Saúde); 2) adopção 
de uma abordagem sistémica da toxicomania, que serviria de suporte quer 
para a conceptualização dos programas a desenvolver quer para 
seleccionar os elementos a reter no momento da avaliação; 3) realização de 
estudos longitudinais, efectuados no decurso de vários anos; e 4) procurar 
conciliar as mensagens contidas nos programas de prevenção com as 
mensagens que o adolescente recebe do seu meio familiar e social. 
O binómio "avaliação-eficácia": uma síntese conclusiva 
A procura de meios eficazes destinados a prevenir o uso de álcool e 
/ou drogas na adolescência, representa, como se viu, uma preocupação 
essencial das investigações realizadas no decurso das últimas duas 
décadas. Considerou-se que esta característica terá exprimido, basica-
mente, a necessidade de operar uma ruptura em relação às abordagens 
preventivas tradicionais. Uma dimensão crucial associada a essa ruptura 
consistiu, justamente, na ênfase colocada na adopção de métodos de 
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avaliação progressivamente mais elaborados e complexos, tendo sido 
analisada no âmbito do que se designou por binómio "avaliação-eficácia". 
Embora a questão da eficácia-avaliação dos programas de preven-
ção constitua uma preocupação sempre presente ao longo deste trabalho, 
algumas considerações, merecem, entretanto, uma atenção particular. 
Será legítimo considerar o problema de eficácia das estratégias de 
prevenção numa dupla perspectiva: 1) verificando em que medida as 
estratégias de prevenção têm produzido modificações positivas em variá-
veis relacionadas com o uso de drogas ou em variáveis que se presume 
"mediatizarem" esses comportamentos (e.g., atitudes e conhecimentos 
sobre drogas e álcool); 2) analisando as várias modalidades como este 
problema tem sido abordado pelos investigadores nas últimas décadas. 
Considerando a primeira questão, diríamos que os resultados dos 
estudos avaliativos e das análises efectuadas até ao momento, tomando 
como referência os efeitos relatados por esses estudos, não permitem 
ainda fornecer uma resposta conclusiva. De facto, os programas de 
prevenção têm-se revelado, simultaneamente, eficazes, não eficazes e 
conduzindo a efeitos negativos. Se é legítimo afirmar que, como alguns 
autores referem (e.g., Braucht & Braucht, 1984), a questão do sucesso ou 
fracasso das estratégias preventivas é demasiado simplista e falaciosa, 
não será menos correcto admitir que o "mérito desses programnas estará 
na razão directa do tipo de consequências que lhes estão associadas. 
Uma rigorosa identificação dos efeitos das intervenções 
prevent ivas , em ordem a de te rminar as suas consequências, 
potencialmente positivas ou negativas, representa, deste modo, uma 
necessidade de importância crucial neste domínio. Esta tarefa implica, 
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obviamente, a superação de inúmeras limitações e problemas 
metodológicos que tem caracterizado a investigação produzida nesta área. 
No entanto, um aspecto importante, que parece deduzir-se da 
análise dos estudos avaliativos sobre a eficácia dos programas de preven-
ção no domínio do consumo de álcool e drogas, refere-se, justamente, à 
necessidade de, tendo em atenção a extensão das investigações já 
realizadas, re t i rar conclusões válidas acerca das seus resultados, 
frequentemente contraditórios e, portanto, inconclusivos. De facto, a 
questão que actualmente se coloca não será tanto a de determinar se os 
programas de prevenção são ou não eficazes, mas de considerar modali-
dades específicas de intervenções preventivas, tipos de efeitos que produ-
zem, em função das características das populações a que se dirigem. 
A perspectiva baseada na meta-análise (Glass, 1978), poderá, 
eventualmente, contribuir para elucidar alguns destes problemas. Sendo 
a meta-análise, essencialmente, uma "abordagem de integração da 
investigação" (Glass et ai., 1981), a sua adequação ao domínio da educação 
sobre drogas, parece indiscutível. Ao possibilitar uma análise estatística 
de resultados de diversos estudos, os quais são convertidos numa "métrica 
comum" que elucida o poder de associação entre diferentes variáveis, a 
meta-análise poderá, assim, fornecer indicações valiosas que conduzam a 
um quadro mais preciso dos resultados obtidos pelos estudos de avaliação 
desenvolvidos nesta área. 
Embora a aplicação deste método tenha vindo a registar uma 
popularidade crescente em domínios como a educação (Getsie et ai., 1985; 
Schlaefli et ai., 1985) e a saúde mental (Bassoff & Glass, 1982), a sua 
utilização, como meio de examinar e integrar os resultados dos 
programas de prevenção do consumo de álcool e/ou drogas, encontra-se, 
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ainda, numa fase incipiente. De facto, tivemos acesso a um único estudo 
(Tobler, 1986) em que se procede, explicitamente, a uma meta-análise de 
143 programas de prevenção sobre o álcool e 'outras drogas. 
Uma rápida análise dos resultados obtidos através da aplicação 
deste método parece indicar que: 1) os programas baseados, exclusiva-
mente, ou em "modalidades informativas" ou em "modalidades afectivas" 
são os que se revelam menos eficazes; 2) os programas "multimodais" 
evidenciam uma clara superioridade sobre as intervenções baseadas em 
"modalidades singulares"; 3) foram identificadas, álravés desta meta-
análise, dois tipos de programas eficazes: os centrados na aquisição de 
competências e os baseados no modelo das alternativas ao uso de drogas 
(estes últimos quando aplicados junto de populações "em risco"). 
Outro modelo de avaliação dos programas preventivos que poderá 
ter alguma importância no futuro, refere-se à avaliação das relações 
custos-eficácia. Este método, ao relacionar certos indicadores de eficácia 
do programa com os seus custos, permite identificar intervenções que 
associem efeitos positivos a custos mais baixos. Uma aplicação deste 
método foi já concretizada quer para avaliar um modelo de intervenção 
baseado nas alternativas ao consumo de substâncias psicoactivas (Stein et 
ai., 1984) quer para avaliar um programa baseado num modelo 
humanista de prevenção (Mitchel, et ai., 1984). 
Uma análise do modo como a questão da avaliação da eficácia dos 
programas de prevenção tem sido abordada no decurso do paradigma 
socio-psicológico, permite ainda configurar duas tendências fundamen-
tais. Por um lado, as investigações realizadas no decurso dos anos 70 pro-
curam identificar diversas limitações metodológicas presentes nos estu-
dos de avaliação da eficácia dos programas de prevenção. Muito embora se 
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atribua uma importância central aos efeitos resultantes da aplicação 
desses programas, o foco da atenção dos autores dirige-se, todavia, para a 
descrição e análise de diferentes problemas de cariz metodológico. A 
superação desses problemas metodológicos é vista como uma condição 
imprescindível para a elaboração de uma posição "definitiva" acerca da 
eficácia dos programas preventivos. 
Mais recentemente, as revisões avaliativas da literatura, embora 
não minimizando as questões metodológicas, parecem privilegiar, no 
entanto, um tipo de análise que tende a relacionar os resultados dos 
programas preventivos com o grau de elaboração teórica e pressupostos 
conceptuais subjacentes a essas abordagens preventivas. Os efeitos das 
intervenções são assim avaliados tomando como critério a referência a 
uma teoria ou quadro conceptual explicativo da iniciação do uso de álcool e 
drogas. Estas transformações teóricas e conceptuais serão, no entanto, 
discutidas mais pormenorizadamente no ponto seguinte. 
2.2.3. Desenvolvimentos teóricos 
O paradigma socio-psicológico marca, igualmente, a emergência 
de conceptualizações mais precisas e elaboradas no domínio da educação e 
prevenção do uso de álcool e drogas. Com efeito, enquanto os programas de 
prevenção do período da instrução didáctica podem, dum modo geral, 
caracterizar-se pela ausência de desenvolvimentos teóricos sistemáticos, 
as intervenções de prevenção elaboradas a partir de finais dos anos 60, 
marcam o início de uma reflexão teórica aprofundada centrada nos 
fundamentos e pressupostos conceptuais subjacentes a essas interven-
ções. Dum modo geral, essa reflexão parece caracterizar-se por conferir 
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uma maior importância ao conjunto dos factores psicológicos e sociais 
envolvidos quer no consumo de álcool e drogas quer na sua prevenção. 
Dir-se-ia, no entanto, que os avanços a nível teórico que se 
observam na fase inicial do paradigma socio-psicológico ter-se-ão 
processado de uma forma lenta e algo desarticulada, em resultado da 
importância atribuida às questões de natureza metodológica relacionadas 
com a avaliação das estratégias preventivas. De facto, os desenvolvimentos 
teóricos e conceptuais que caracterizam os esforços preventivos em finais 
dos anos 60, inicios dos anos 70, limitam-se, largamente, a denunciar a 
"ingenuidade" teórica das abordagens baseadas no mero fornecimento de 
informações sobre drogas e/ou a criticar a sua natureza a-teórica e 
"orientada para a acção" (Evans et ai., 1979a). 
Uma melhor compreensão dos movimentos e transformações 
teóricas que se produzem no decurso do paradigma socio-psicológico, 
poderá, no entanto, efectuar-se tomando em consideração as "teorias 
implícitas" referentes à mudança comportamental associadas aos 
programas de prevenção desenvolvidas neste período. A explicitação 
dessas perspectivas permitirá, ainda, identificar as principais correntes 
teóricas que atravessaram este domínio, embora o exame extensivo desta 
questão constitua objecto de outros capítulos deste trabalho. 
Até finais dos anos 70, as estratégias de prevenção sobre o álcool e 
drogas, basearam-se implicitamente, em dois modelos distintos: 1) um 
modelo que preconiza um conjunto de relações entre conhecimentos 
atitudes e comportamentos acerca das drogas; 2), um segundo modelo que 
sugere, em termos gerais, a existência de uma relação entre atitudes e 
comportamentos relacionados com o uso de substâncias psicoactivas. 
Dum modo algo simplista, diríamos que para o modelo "informação-
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atitudes-comportamentos", o problema da prevenção do consumo de álcool 
e drogas resume-se a uma questão de ausência de conhecimentos acerca 
daquelas substâncias. O pressuposto básico é, pois, o de que mudanças nos 
níveis de conhecimentos conduzirão a mudanças nas atitudes, e estas, a 
mudanças no comportamento. Paralelamente, o modelo "atitudes-
comportamento" põe em evidência a relação existente entre atitudes face 
às drogas e os correspondentes padrões de consumo, embora, tacitamente, 
defenda que modificações nas atitudes podem ser operadas sem o recurso 
preferencial ao fornecimento de informações sobre drogas. 
A informação ocuparia, assim, neste modelo, uma posição 
subsidiária, relativamente a outras técnicas destinadas a facilitar uma 
mudança atitudinal. Para que esta mudança ocorra seria necessário, 
antes de mais, promover um envolvimento "afectivo" dos sujeitos, o que 
implicaria, basicamente, uma reconsideração dos métodos até então 
utilizados para desencadear modificações nas atitudes de que resultasse 
uma diminuição do próprio consumo de substâncias psicoactivas. 
Representando graficamente estas duas posições acerca do modo 
como a mudança comportamental poderá ser operada diríamos que, no 
âmbito da primeira daquelas perspectivas: I -4 A -> C, isto é, a 
transmissão de informação (I) produziria mudanças nas atitudes (A) as 
quais, por sua vez, conduziriam a mudanças no comportamento (C). A 
segunda perspectiva salienta que: A -» C, ou seja, modificações nas 
atitudes (A) provocam modificações no comportamento, assumindo a 
informação (I) sobre drogas um papel de relevância menor para a 
obtenção dessas alterações. 
Estas duas perspectivas deram origem a correntes teóricas bem 
diferenciadas no domínio da educação sobre o álcool e outras drogas. 
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Assim, o modelo "informação-atitudes-comportamento", polarizou, essen-
cialmente, a investigação focalizada no impacto das técnicas de comuni-
cação persuasiva enquanto meio de induzir mudanças nas atitudes. Os 
estudos realizados no quadro desta corrente teórica aparecem essencial-
mente associados ao domínio da psicologia social. Por outro lado, o modelo 
"atitudes-comportamento" favoreceu a emergência dos programas de 
prevenção "afectivamente" orientados. O aspecto crucial destas 
abordagens consiste em propor um maior grau de participação activa e 
envolvimento afectivo dos sujeitos nas actividades preventivas por forma a 
que mudanças nas atitudes em relação ao uso de álcool e drogas possam 
ser produzidas. As investigações efectuadas no âmbito desta corrente 
teórica recebem influências determinantes das formulações associadas 
aos movimentos da educação humanista e da psicologia humanista 
(Maslow, 1968; Rogers, 1961). 
As abordagens informativas 
Esta abordagem constitui a modalidade de intervenção preventiva 
dominante no decurso do paradigma da instrução didáctica. Já se aludiu 
que estas estratégias recorreram, predominantemente, quer a "técnicas 
de medo" (Richards, 1971), envolvendo exposições centradas nas 
consequências negativas do uso de álcool ou drogas, ou à mera 
transmissão de informações "factuais", sem enfatizar um envolvimento 
activo dos participantes. Alguns exemplos desta abordagem aparecem 
referidos por Degnan (1971), Korn e Goldstein (1973), Stuart (1974), e 
Hewitt e Nutter (1979). 
O período socio-psicológico marca uma tentativa de "reabilitação" 
das estratégias informativas, operada através da realização de estudos 
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destinados a avaliar o impacto dos métodos clássicos de persuasão na 
mudança de atitudes face ao álcool e drogas. Em 1966, Freeman e Scott, 
por exemplo, apresentavam a educação sobre o álcool como um tipo de 
intervenção que revestia evidentes similaridades com a comunicação 
persuasiva. 
Ao longo dos anos 70 e 80 observa-se, igualmente, uma tentativa de 
determinar a eficácia das técnicas de comunicação persuasiva como meio 
de operar mudanças nas atitudes em relação às drogas. Estes estudos 
tiveram, no entanto, uma influência pouco significativa na concepção dos 
programas de prevenção. A este propósito Blane (1979) sublinhava a 
necessidade de proceder à realização de estudos sobre mudança de 
at i tudes já que "a maioria dos programas preventivos dependem 
fortemente da eficácia das comunicações em modificar ati tudes e 
comportamentos" (p. 564). O autor ilustra esta necessidade tomando como 
exemplo os estudos que têm analisado os efeitos das mensagens geradoras 
de medo ao nível da mudança de atitudes. Esta componente estaria 
praticamente ausente dos programas de prevenção embora se tenha 
revelado, segundo Blane, capaz de induzir mudanças nas atitudes e de 
reforçar intenções nos adolescentes, contrárias à utilização de drogas e/ou 
álcool. De acordo com Blane, seria ainda possível identificar um número 
significativo de estudos em que se demonstra uma relação positiva entre a 
intensidade do "medo" provocado pela mensagem e a extensão da 
mudança atitudinal. 
No entanto, as abordagens informativas, mesmo quando 
analisadas no âmbito das técnicas de comunicação persuasiva, parecem, 
ter exercido uma influência consideravelmente menor na conceptua-
lização dos programas preventivos, se comparadas com outras 
abordagens teóricas e estratégias que se configuram ao longo do 
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paradigma socio-psicológico. Embora os factores relacionados com esta 
situação sejam examinados à frente, diríamos que a utilização de métodos 
clássicos de persuasão, que representam como que os herdeiros das 
abordagens preventivas tradicionais, confrontaram-se, invariavelmente, 
com certas posições teóricas claramente contrárias à inclusão de compo-
nentes informativas nos programas de educação sobre o álcool e drogas. 
Será ainda importante mencionar, neste contexto, a emergência, 
de criticas que, explicitamente, questionam as permissas subjacentes às 
relações teóricas en t re conhecimentos, a t i t udes e mudança 
comportamental. 
Dorn (1975), por exemplo, sublinha que a "evidência segundo a 
qual as atitudes dirigem o comportamento é extremamente fraca" (p. 17), 
acrescentando que "as razões que as pessoas oferecem para o seu 
comportamento são, muitas vezes, explicações construídas e apresentadas 
após o acontecimento (p.17). O autor, que procedeu a uma análise de vinte 
estudos sobre educação relativa às drogas realizadas nos E.U.A., 
Ingla ter ra e Holanda, expressa a opinião de que não existe, 
necessariamente uma relação entre mudança nos conhecimentos e 
mudança nos comportamentos bem como entre mudança nas atitudes e 
mudança nos comportamentos. A análise das atitudes poderia, quando 
muito, revestir alguma importância no sentido de fornecer uma indicação 
das "percepções do sujeito acerca da situação de investigação" (p. 22), 
embora fosse pouco plausível considerar as atitudes expressas pelo 
indivíduo como podendo prever o seu comportamento fora da situação de 
investigação. Similarmente, Goldstadt (1978), reconhece que a ocorrência 
de associações positivas ou negativas entre conhecimentos acerca das 
drogas, atitudes e consumo, não permitiria concluir que mudanças nos 
conhecimentos ou atitudes teriam como efeito a desejada mudança 
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comportamental. Segundo Goodstadt seria o comportamento que 
influenciaria em maior grau as atitudes que o contrário. 
As abordagens "afectivas" 
Dir-se-ia que as abordagens afectivas se baseiam na seguinte 
cadeia de pressupostos: 1) a prevenção do uso de drogas envolve uma 
modificação das atitudes dos sujeitos em relação ao seu consumo; 2) esse 
objectivo poderá alcançar-se, não através do fornecimento de informações, 
mas promovendo uma análise do significado e funções que as diferentes 
substâncias psicoactivas desempenham na vida dos indivíduos; 3) tal 
análise pressupõe a adopção de métodos "activos", que favoreçam uma 
implicação emocional dos sujeitos nas actividades preventivas; 4) os 
programas de prevenção devem ainda orientar-se no sentido de 
desenvolver o sentido de "auto-responsabilidade" (Dupont, 1980). 
Considerando estes pressupostos no seu conjunto, verifica-se a 
existência de nítidos pontos de convergência relativamente aos postulados 
teóricos subjacentes às estratégias de prevenção que caracterizaram a fase 
final do paradigma da instrução didáctica. No paradigma socio-
psicológico estes postulados tornam-se, no entanto, mais explícitos e 
precisos, dando simultaneamente origem a novas estratégias (e.g., as 
estratégias de clarificação ou as estratégias baseadas no processo de 
decisão) as (piais visam, essencialmente, facilitar uma análise das 
atitudes e do tipo de relações que o indivíduo estabelece com as drogas. 
O acento numa participação mais activa dos sujeitos nas 
actividades preventivas, recebe, igualmente, um novo impulso. O 
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preenchimento desta condição é tido mesmo como imprescindível para 
que mudanças nas atitudes face às drogas possam ocorrer. 
Dearden e James (1971) sugeriam, por exemplo, que a organização 
de uma intervenção preventiva neste domínio "terá de incluir, desde o 
início uma participação activa dos estudantes" (p. 119). A implicação dos 
sujeitos na planificação e execução do programa era justificada, não só 
pelo comprovado fracasso das estratégias tradicionais, mas por se admitir 
que "os estudantes possuiam mais conhecimentos que os professores 
acerca de muitos aspectos relacionados com o uso de drogas " (p.119). 
Posteriormente, outros autores (Morgan & Hayward, 1976; 
Goodstadt, 1978; Iverson, 1978) salientam a supremacia dos métodos 
"activos, baseados em grupos de discussão, sobre os métodos "expositivos", 
centrados na transmissão de conhecimentos sobre drogas. Goodstadt 
(1978) admite, por exemplo, que os processos destinados a facilitar uma 
mudança comportamental deverão integrar "interacções grupais, 
debates, "role-playing", utilização de "posters", bem como outros 
procedimentos especificamente concebidos para desencadear mudanças 
no comportamento" (p. 1040). Similarmente, Iverson (1978) defende que os 
programas de prevenção deveriam incluir o recurso a uma diversidade de 
mater ia is (filmes, panfletos, "slides") e promover uma intensa 
participação dos sujeitos através de discussões individuais e em grupo. 
O "mecanismo" que conduziria a uma mudança ati tudinal 
manifestar-se-ia através do próprio exame dos sentimentos e valores em 
relação ao álcool e drogas. Seria, justamente, a tentativa de relacionar 
factos e conceitos sobre o uso de drogas com os sentimentos e valores que 
os indivíduos detêm acerca do uso dessas substâncias que produziria um 
impacto nas atitudes, teoricamente consistente còm uma diminuição do 
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uso de álcool e/ou drogas. Ao contrário das abordagens informativas, a 
inclusão desta "componente avaliativa" (Schlegel et ai., 1984) seria 
responsável pela obtenção daqueles efeitos. 
Outro pressuposto, relacionado com a mudança comportamental, 
subjacente às abordagens "afectivamente" orientadas, baseia-se na noção 
segundo a qual o exame das atitudes e valores em relação às drogas, terá 
como efeito a sua "clarificação", a qual conduzirá a decisões específicas, 
que terão, posteriormente, uma expressão ao nível do comportamento. 
Dir-se-ia, dum modo algo simplista, que o modelo de causalidade que se 
depreende dos pressupostos teóricos associados às abordagens "afectivas", 
propõe tacitamente, que o uso de álcool e drogas, possa ocorrer como 
resultado de um sistema de valores e de atitudes "não clarificados" e que 
um efeito "preventivo" poderá manifestar-se oferecendo aos indivíduos a 
possibilidade de examinar o significado e funções que o consumo de álcool 
e drogas desempenham nas suas vidas. 
As abordagens "comportamentais" 
Em finais dos anos 70, inícios dos anos 80, assiste-se à emergência 
de importantes desenvolvimentos teóricos na área da educação e 
prevenção do consumo de álcool e de outras drogas. Enquanto que as 
abordagens informativas salientaram, basicamente, a importância da 
transmissão de conhecimentos como meio de operar modificações nas 
atitudes de que resultassem as correspondentes alterações nos padrões de 
consumo de drogas, e as abordagens "afectivas" conceptualizaram a 
mudança comportamental no quadro de uma intervenção directamente 
focalizada no exame e clarificação de atitudes e valores, as estratégias que 
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se configuram em finais dos anos 70 procuram, essencialmente, favorecer 
a aquisição de comportamentos que permitam contrariar certos factores 
associados ao consumo de álcool e drogas na adolescência. 
No contexto destas abordagens "comportamentais", a mudança 
ocorreria, já não em resultado do fornecimento da informação e/ou de 
uma clarificação dos valores que o indivíduos defende acerca do uso de 
drogas, mas seria, pelo contrário a expressão de uma aprendizagem de 
comportamentos específicos, considerados capazes de diminuir a 
"vulnerabilidade" dos adolescentes em relação ao uso de álcool e drogas. 
Aos modelos "informação-atitudes-comportamento" e "atitudes-comporta-
mento", sucede, deste modo, um modelo do tipo: C ( I), através do qual, 
(A) 
quer a informação (I) quer as atitudes (A) em relação às drogas assumem 
um papel claramente menos relevante no contexto dos factores 
susceptíveis de desencadear uma mudança comportamental. Esta 
mudança é, pelo contrário, concebida na sua relação com a aquisição de 
certos comportamentos (C), na ausência dos quais uma iniciação do 
consumo de álcool e drogas poderá ocorrer. 
Estas abordagens "comportamentais" têm, assim, subjacente um 
modelo que explicita os diferentes factores que favorecem a iniciação do 
adolescente ao consumo de drogas. Dum modo geral, os referentes teóricos 
adoptados por essas abordagens integram os resultados de uma vasta 
literatura que tem identificado, de forma consistente, uma relação entre a 
iniciação ao uso de álcool e drogas e a presença de influências sociais 
específicas. No quadro dessas influências sociais, a "pressão" do grupo de 
companheiros tem sido a mais exaustivamente analisada (Glynn, 1981; 
Hawkins, 1982; Ary et ai., 1983). 
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Daí que estas estratégias preventivas privilegiem a aprendizagem 
de técnicas que permitam ao adolescente "resistir" às pressões sociais que 
promovem o uso de drogas, particularmente, as que derivam do grupo de 
pares. De notar que, a quase totalidade destas estratégias preventivas 
par t i lham, ainda, uma base conceptual comum,a qual deriva, 
essencialmente, das formulações efectuadas no âmbito da teoria da 
aprendizagem social (Bandura, 1977). 
2.3. Considerações finais e conclusões 
Examinaram-se, neste capítulo, aspectos teóricos e práticos 
relacionados com a evolução das estratégias da prevenção do consumo de 
álcool e drogas ao longo deste século. Para efectuar esta análise, 
considerou-se conveniente e útil proceder à delimitação de dois 
paradigmas distintos, que foram designados, respectivamente, por 
"paradigma da instrução didáctica" e por "paradigma socio-psicológico". 
Os limites iniciais do primeiro foram, grosseiramente, situados 
nos inícios do século XX, tendo o seu impacto sido considerado 
determinante até finais dos anos 60. Similarmente, o paradigma socio-
psicológico configurou-se a partir dessa data, tendo estendido a sua 
influência até aos nosso dias. 
A delimitação destes dois paradigmas foi efectuada com base na 
identificação de um cero número de factores e/ou acontecimentos 
susceptíveis de lhes conferir uma certa especificidade e coerência. Assim, 
o paradigma da instrução didáctica foi definido em função da importância 
crucial que parece ter atribuído à transmissão de conhecimentos sobre o 
álcool enquanto meio de prevenir o seu consumo. A sua emergência está 
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igualmente associada a posições que apresentam, globalmente, um fraco 
suporte conceptual e uma validade empírica desconhecida, reflectindo a 
crença de que problemas sociais como o abuso do álcool podem ser 
solucionados através da transmissão de informação 
O paradigma socio-psicológico exprime, fundamentalmente, a 
tendência para operar uma rup tu ra em relação às abordagens 
t radic ionais de educação sobre o álcool e drogas, visando, 
s imultaneamente, conferir a este domínio um estatuto de maior 
"cientificidade". Este movimento de descontinuidade e ruptura foi 
analisado segundo três eixos fundamentais: 1) a críticas às abordagens 
tradicionais de prevenção; 2) valorização do binómio "avaliação-eficácia"; 
3) desenvolvimentos teóricos mais elaborados e sistemáticos. 
Considerando, em particular, as transformações teóricas e 
conceptuais operadas no decurso do paradigma socio-psicológico, poder-
se-á, eventualmente, defender que elas traduzem a emergência de 
quadros de referência teóricos progressivamente mais elaborados e 
precisos, quer no que diz respeito às formulações acerca dos factores que 
promovem o uso de drogas, quer no tocante aos aspectos que podem 
intervir na sua prevenção. 
Analisaram-se, do mesmo modo, estes movimentos teóricos com 
base na identificação de um conjunto de pressupostos implícitos referentes 
ao modo como a mudança atitudinal e comportamental é tematizada pelos 
diferentes modelos teóricos de prevenção que se constituíram no decurso 
do paradigma socio-psicológico. Essa análise permitiu identificar três 
tipos de abordagens distintas que foram designadas , respectivamente, 
por: 1) informativas; 2) afectivas e; 3) comportamentais. 
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Em qualquer destas abordagens observa-se, no entanto, a 
preocupação comum de apoiar a elaboração dos programas de prevenção 
em sub-domínios consagrados no âmbito da psicologia ou da educação. 
Assim, as abordagens informativas desenvolveram-se em ligação estreita 
com teorizações elaboradas na área da psicologia social, particularmente 
com os estudos sobre persuasão e mudança de atitudes. As abordagens 
humanis tas subordinaram-se, por sua vez, a conceptualizações 
desenvolvidas em áreas como a psicologia humanista e o movimento da 
educação humanista. Por último, as abordagens que foram designadas 
por "comportamentais" repousam, predominantemente, em postulados 
derivados da teoria da aprendizagem social (Bandura, 1977b). 
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CAPÍTULO 3 
O MODELO INFORMATIVO-COMUNICACIONAL 
O modelo informativo comunicacional exerceu, inequivocamente, 
uma clara hegemonia sobre outras formulações teóricas que se 
desenvolveram no domínio da prevenção do consumo de álcool e outras 
drogas. 
As teorizações no âmbito deste modelo, emergem, essencialmente, 
no terreno da Psicologia Social, ligadas à importância tradicionalmente 
atribuída à investigação sobre mudança de atitudes. Em sentido lato, 
"mudança de atitudes" refere-se a uma vasta área de processos de 
influência social que visam determinar de que forma os sentimentos, 
crenças ou comportamentos do indivíduo são influenciados por estímulos 
provenientes de outros indivíduos (McGuire, 1976). Numa acepção mais 
restrita, a mudança de atitudes refere-se aos efeitos de uma determinada 
influência, exercida através de uma comunicação, usualmente sob a 
forma de mensagens escritas ou faladas, e versando um tópico particular. 
A investigação no domínio da mudança de atitudes focalizou-se, 
tipicamente, em duas estratégias de mudança distintas, que representam, 
aliás, tradições da pesquisa relativamentre autónomas na área dos 
estudos sobre atitudes. Duma parte, surgem os trabalhos centrados sobre 
os efeitos das comunicações persuasivas nas atitudes. Esta abordagem 
está historicamente associada aos estudos de Hovland e do grupo de Yale, 
tendo a investigação tradicionalmente envolvido a manipulação de 
variáveis relacionadas com a fonte (e.g., credibilidade, sexo, raça), 
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mensagem (e.g., efeitos de ordem, mensagens baseadas no medo) e 
audiência (e.g., inteligência, auto-estima). A segunda corrente, 
mater ia l izada nos estudos de Festinger (1957) e do grupo da 
Minnesota/Stanford, procurou, essencialmente, especificar as condições 
através das quais a realização de comportamentos "anti-atitudinais" pode 
originar uma mudança de atitudes (Jacard, 1981). 
Estas duas correntes obedecem, assim, a conceptualizações 
dist intas acerca da forma como a mudança de ati tudes pode ser 
operacionalizada. Enquanto que os estudos sobre a comunicação 
persuasiva adoptam, como ponto de partida, a análise da própria variável 
dependente "mudança de atitude", fazendo convergir sobre ela diversos 
antecedentes, provenientes de várias direcções, que procuram dar conta 
dessas variações, a abordagem caracterizada pelos trabalhos de Festinger 
parte de uma posição teórica precisa, realçando a importância de certos 
factores antecedentes, susceptíveis de influenciar uma diversidade de 
variáveis dependentes. A investigação desenvolvida no âmbito desta 
última perspectiva tem procurado, assim, estabelecer predicções sobre 
determinadas variáveis independentes que se revestem de um interesse 
teórico na sua relação com a mudança de atitudes. 
Os estudos efectuados no quadro do modelo informativo-
comunicacional, aplicados à prevenção do uso de álcool e outras drogas, 
têm-se focalizado, claramente, nos efeitos das comunicações persuasivas 
enquanto meio de produzir mudanças nas atitudes e comportamentos em 
relação às drogas (álcool incluído). A questão crucial consiste, assim, no 
âmbito destes estudos, em determinar a importância das comunicações 
verbais em influenciar as ati tudes acerca do uso de substâncias 
psicoactivas específicas. 
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Para analisar esta questão, será útil proceder a uma apreciação 
da forma que esta questão tem sido globalmente abordada na Psicologia 
Social. 
Nesse sentido, considerar-se-á, de novo, a distinção que 
delineamos at rás sobre as duas concepções que, historicamente, 
aparecem associadas aos estudos sobre mudança de atitudes. Nas 
investigações realizadas na tradição de Hovland, o objectivo essencial 
consiste em compreender os efeitos de uma comunicação nas atitudes. O 
processo de produção e verificação das hipóteses que emergiram no 
âmbito desta conceptualização, tinha por base, como se referiu, a variável 
dependente "mudança de atitude" e as diversas variáveis independentes 
acerca das quais se podem estabelecer hipóteses de relação com a 
mudança de atitudes. Trata-se de uma estratégia que McGuire (1976) 
denominou "abordagem convergente". O que caracteriza a investigação 
desenvolvida no contexto da abordagem convergente" é, pois, analisar um 
determinado fenómeno {e.g., o impacto das mensagens baseadas no 
medo), desenvolvendo formulações teóricas suficientemente amplas por 
forma a possibilitar a inclusão de o maior número possível de variáveis 
independentes, as quais fornecem, assim, uma diversidade de noções que 
"convergem" para dar suporte a uma explicação acerca desse fenómeno. 
Segundo McGuire (1986), esta abordagem caracteriza-se por um certo 
ecletismo teórico, denotando ainda alguma dificuldade em propor noções 
explicativas gerais, embora tenha o mérito de se "focalizar em questões 
relevantes" (p. 99). 
Este método de investigação diferencia-se, claramente, do outro 
método descrito, já que, nesta última abordagem, parte-se de uma posição 
teórica precisa, procurando, posteriormente, efectuar predições acerca do 
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modo como as variáveis independentes, geradas com base nessa 
formulação teórica, se relacionaram com a mudança de atitudes. 
A mudança de atitudes, surge, assim, nesta abordagem, como um 
tipo, entre outros, de variáveis dependentes. Este "estilo divergente" 
(McGuire, 1986) está, historicamente, representado pelos trabalhos de 
Festinger no âmbito da teoria da dissonância cognitiva, e o seu apogeu 
terá ocorrido, segundo McGuire, no decurso da década de 60. A 
abordagem "divergente" pressupõe, assim, numa orientação teórica 
definida a partir da qual se analisam os problemas concernentes à 
mudança de atitudes. 
Transpondo a distinção que atrás enunciamos, acerca das duas 
correntes que consubstanciam a investigação na área de mudança de 
atitudes, poder-se-à questionar em que medida se observa uma hegemonia 
de uma ou de outra daquelas estratégias. Dito de outra forma, na 
investigação sobre mudança de atitude aplicada ao domínio do consumo 
de substâncias psicoactivas, será plausível considerar a preponderância 
do "estilo" convergente, centrado na análise de certos fenómenos com 
'Í 
relevância para a compreensão da mudança de atitudes, mas sem 
orientação teórica definida, ou, pelo contrário, será mais correcto falar de 
uma preponderância da "abordagem divergente", a qual supõe a 
ex i s tênc ia de uma formulação teór ica p rec i sa , ap l icada 
"divergentemente" a uma série de fenómenos? 
A análise da evolução da investigação produzida no âmbito do 
modelo informativo-comunicacional aplicada ao consumo de drogas, 
parece sugerir um progressivo declínio, a partir de início dos anos 80, da 
abordagem "convergente", a favor de um estilo de trabalho "divergente". 
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Os factores que precipitaram este fenómeno, são, todavia, múltiplos e 
complexos. A sua discusão será, no entanto, efectuada mais adiante. 
Já se referiu que os estudos sobre prevenção do consumo de álcool 
e drogas desenvolvidos no âmbito do modelo informativo-comunicacional, 
dedicaram uma atenção muito particular aos efeitos das comunicações 
persuasivas sobre drogas enquanto meio de produzir mudanças nas 
atitudes face a essas substâncias. Este facto explica, assim, por que motivo 
a investigação se centrou, quase exclusivamente, quer na análise de 
relações simples entre as variáveis independentes tradicionalmente 
estudadas no âmbito da abordagem "convergente", quer ainda no modelo 
teórico baseado na abordagem de processamento da informação descrito 
por McGuire (1970). 
Outros modelos teóricos, no quadro dos quais se têm avaliado os 
problemas referentes à mudança de atitudes (e.g. teorias da consistência, 
teorias funcionais), estão praticamente ausentes nas investigações sobre 
mudança de atitudes aplicadas ao domínio da educação sobre drogas. É 
interessante constatar, por exemplo, que uma formulação como a teoria 
da dissonância cognitiva (Festinger, 1957) tenha, originado,tanto quanto se 
pode verificar, um único estudo ( realizado por Swisher & Horan,1972a). 
Nesse estudo os autores propuseram-se modificar as atitudes de 
um grupo de estudantes universitários numa direcção desfavorável ao uso 
de drogas através de procedimentos destinados a induzir uma dissonância 
cognitiva. Este estudo constitui, todavia, uma excepção no panorama das 
invest igações efectuadas no âmbito do modelo informativo-
comunicacional. A maioria da investigação concentrou-se na análise do 
impacto das comunicações persuasivas nas atitudes e comportamentos 
relacionados com o uso de álcool e outras drogas. 
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Esta análise tem sido conduzida quer através da manipulação de 
variáveis específicas na linha das investigações clássicas realizadas por 
Hovland, quer ainda tendo como referente teórico o modelo da 
comunicação/persuasão proposto por McGuire (1970). 
Uma variação deste modelo consiste no que tem sido designado por 
abordagem de inoculação psicológica (McGuire, 1961, 1964). A aplicação 
desta abordagem à prevenção do uso de substâncias psicoactivas 
representa a mais recente evolução teórica do modelo informativo-
comunicacional. Esta última conceptualização afasta-se, de algum modo, 
dos estudos clássicos sobre mudança de at i tudes baseados nas 
comunicações persuasivas, que emergiram no domínio da Psicologia 
Social no decurso dos últimos quarenta anos. 
Examina-se, de seguida, a investigação mais significativa 
produzida no âmbito do que designamos por modelo informativo-
comunicacional. Esta análise irá obedecer à estrutura geral que acabamos 
de delinear. 
Assim, numa primeira fase, serão descritos os estudos que se 
inserem na linha das investigações conduzidas por Hovland e que 
comportam, basicamente, a análise dos efeitos das comunicações 
persuasivas ao nível das atitudes em relação às drogas, mediante a 
manipulação de um conjunto de variáveis independentes. Posteriormente, 
serão examinadas as investigações que se inscrevem no âmbito do modelo 
de processamento da informação, também designado por modelo de 
comunicação/persuasão. Finalmente, serão analisadas as investigações 
que constituem uma aplicação da teoria da inoculação psicológica ao 
domínio de prevenção sobre drogas. 
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3.1. As variáveis independentes nas comunicações persuasivas 
sobre o álcool e outras drogas 
Esta secção irá debruçar-se sobre os resultados das investigações 
que procuraram avaliar os efeitos das comunicações persuasivas, 
efectuadas no domínio do consumo de álcool e drogas, ao nível das atitudes 
e comportamentos face a essas substâncias. O objectivo essencial desses 
estudos consiste, pois, em compreender a relação entre um conjunto de 
variáveis independentes e a mudança de atitudes. Dum modo geral, as 
variáveis independentes referem-se à própria comunicação persuasiva a 
qual é analisada com base num certo número de componentes. 
Este procedimento baseia-se, assim, numa manipulação 
sistemática dessas componentes da comunicação persuasiva, de forma a 
permitir examinar os seus efeitos na mudança de atitudes. O impacto 
persuasivo das comunicações verbais tem sido, deste modo, analisado 
"fraccionando" a situação de comunicação em cinco componentes básicas. 
Usualmente, esses cinco aspectos associados à situação de 
comunicação incluem: 1) as características da fonte; 2) as características 
da mensagem; 3) os aspectos relacionados com o canal ou meio através do 
qual a mensagem é transmitida; 4) as características do receptor da 
mensagem e 5) as características da "variável alvo", isto é, o tipo de efeito 
que a mensagem é suposta produzir. 
Antes de proceder a uma análise da investigação desenvolvida no 
âmbito de cada uma destas componentes da comunicação persuasiva, 
deve sublinhar-se que nem todas as variáveis mereceram a mesma 
atenção por parte dos investigadores. De facto, a análise do impacto 
persuasivo das mensagens sobre drogas tem sido polarizada em torno de 
três classes fundamentais de variáveis independentes: 1) as variáveis 
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relacionadas com a fonte; 2) as variáveis relacionadas com a mensagem e; 
3) as variáveis relacionadas com a audiência ou o receptor. 
Em outros trabalhos, a aplicação deste modelo de investigação ao 
domínio do consumo de álcool e outras drogas tem sido efectuada a partir 
de uma extrapolação dos resultados obtidos em estudos laboratoriais. A 
adopção deste procedimento envolve alguns "riscos" evidentes, 
nomeadamente, ao generalizar resultados obtidos no meio artificial do 
laboratório para o mundo real. Simultaneamente, poder-se-à questionar 
em que medida os resultados obtidos mediante a utilização de métodos 
clássicos de persuasão no âmbito de tópicos "não emocionais" são 
passíveis de uma extrapolação para uma situação emocionalmente 
"envolvente" como é o consumo de substâncias psicoactivas (esta questão 
será examinada à frente com mais detalhe). 
Nas sub-secções que se seguem efectuar-se-á uma discussão das 
variáveis, em cada um das cinco componentes das comunicações 
persuasivas, atrás enunciadas cujos resultados apresentam implicações 
para o domínio da prevenção do consumo de álcool e outras drogas na 
adolescência. 
3.1.1. Factores relacionados com o emissor de mensagem 
Os factores relacionados com a fonte (ou emissor) incluem a 
análise de diferentes características referentes ao indivíduo ou indivíduos 
que apresentam uma determinada mensagem. A l i teratura sobre 
comunicação persuasiva tem estabelecido um número quase ilimitado de 
variáveis relacionadas com a fonte (credibilidade, sexo, similaridade, 
poder, etc), no sentido de determinar de que forma certas características 
148 
atribuídas ao indivíduo que apresenta uma dada comunicação afectam o 
impacto persuasivo dessa comunicação. 
No contexto dessas diferentes características, a credibilidade de 
fonte tem sido a variável mais estudada. Segundo McGuire (1969), a 
"credibilidade" é um conceito multidimensional que integra duas 
componentes essenc ia i s : a competência e a hones t idade 
("trustworthiness") do emissor. O impacto persuasivo da mensagem 
aumentaria, assim, na medida em que o seu emissor fosse percepcionado 
como uma "autoridade" reconhecida num domínio específico e na medida 
em que a sua mensagem fosse considerada a expressão de uma posição 
"honesta" sobre o assunto, em vez, de obedecer a uma motivação destinada 
a "obscurecer" a "verdade" devido, por exemplo, a interesses pessoais 
específicos. 
Seguindo esta lógica, tratar-se-ia de especificar as características 
que definem um emissor "credível" numa área como a educação sobre 
drogas. Se a credibilidade inclui a competência de fonte, haveria 
vantagem, pelo menos de um ponto de vista teórico, em que as mensagens 
sobre drogas fossem apresentadas por personalidades prestigiadas em 
domínios do saber relacionados com o fenómeno do consumo de 
substâncias psicoactivas (e.g. médicos, psicólogos, farmacologistas). 
Tivemos acesso a um único estudo que se propôs investigar, 
justamente, a competência de fonte, considerada uma das componentes 
mais salientes da credibilidade. O estudo foi conduzido por Stainback e 
Rogers (1983) tendo partido da hipótese inicial segundo a qual uma 
mensagem transmitida por uma fonte percepcionada como competente 
seria mais eficaz em persuadir os adolescentes a evitar o consumo de 
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bebidas alcoólicas, relativamente a uma mensagem originária de um 
emissor percepcionado como "não-competente". 
Uma mensagem que relatava aos efeitos do consumo de álcool na 
saúde, condução e amizades bem como considerações acerca da 
possibilidade de desenvolvimento do alcoolismo foi, assim, transmitida a 
uma amostra de estudantes a frequentar o 99 ano de escolaridade. A 
reprodução da mensagem era acompanhada de uma descrição, por 
escrito, do seu comunicador. O "especialista" foi apresentado como uma 
"autoridade" reconhecida no domínio dos estudos sobre o álcool e 
alcoolismo, detendo ainda um interresse particular acerca dos efeitos do 
álcool nos jovens. O "não especialista" foi descrito como um historiador de 
renome nacional, interessado em aprofundar os estudos sobre um tema 
específico da História do seu país. Todas as outras características 
relevantes da fonte (e.g. a idade ou o estatuto profissional) foram omitidas 
da descrição ou mantidas constantes. 
A análise dos resultados revelou que o emissor competente não se 
mostrou mais eficaz que o emissor descrito como "não competente" em 
modificar as intenções dos adolescentes no sentido de se absterem de 
consumir bebidas alcoólicas. De acordo com os autores, estes dados 
parecem indicar que a competência da fonte poderá não constituir uma 
variável crucial, especialmente se se tiver em consideração o nível etário 
dos sujeitos que participaram na investigação e o tema sobre o qual versou 
a mensagem (consumo de álcool). Segundo Stainback e Rogers, outras 
características do emissor (por exemplo, a atractividade) poderão, 
eventualmente, desempenhar um papel mais relevante" na forma como 
os adolescentes tomam uma decisão acerca de uma questão delicada como 
é a bebida" (p. 402). 
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Uma dificuldade evidente associada às investigações sobre a 
competência da fonte consiste em definir o que deve entender-se por uma 
fonte "competente" num domínio como o consumo de álcool e outras 
drogas. Poder-se-à, legitimamente, associar um emissor "competente" ao 
indivíduo que é suposto possuir conhecimentos aprofundados nessa área 
do saber? 
O recurso a ex-toxicómanos (estratégia que grangeou uma enorme 
popularidade em inícios da década de 70 nos Estados Unidos (Wepner, 
1979), como "fonte" de fornecimento da informações sobre drogas, traduz 
em parte, a convicção de que os adolescentes podem percepcionar esses 
comunicadores como " especialistas", devido às suas experiências 
particulares. Segundo Louria (citado em Smart & Fejer, 1974b), a 
utilização de ex-toxicómanos faria aumentar a motivação dos adolescentes 
colocando ainda aquele tipo de emissor numa posição de "autoridade " em 
relação à audiência. O impacto persuasivo associado a este atributo 
específico do emissor não foi, no entanto, objecto de uma verificação 
empírica sistemática. 
No entanto, uma investigação realizada por Fritzer e Mazer (1975) 
deteve-se na análise da eficácia diferencial de uma mensagem sobre as 
consequências do consumo de álcool, consoante o emissor dessa 
mensagem fosse percepcionado como alcoólico ou não alcoólico. O objectivo 
do estudo consistiu em examinar a importância deste factor na sua 
interacção com mensagens susceptíveis de desencadear emoções de medo. 
Uma amostra de 417 estudantes, distribuiu-se aleatoriamente por 
quatro grupos experimentais, de acordo com as seguintes condições: 1) 
intenso apelo ao medo com um emissor alcoólico; 2) intenso apelo ao medo 
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com um emissor não alcoólico; 3) reduzido apelo ao medo com um emissor 
alcoólico e 4) reduzido apelo ao medo com um emissor não alcoólico. 
A mensagem, previamente gravada, t inha uma duração de 
cinquenta minutos e abordava, basicamente , as consequências 
psicológicas, sociais e para a saúde resultantes de um consumo abusivo de 
álcool. O impacto da mensagem nos quatro grupos experimentais foi 
avaliado ao nível das atitudes face ao uso de bebidas alcoólicas bem como 
no grau de retenção de informação relacionada com diferentes aspectos ou 
consequências do consumo de álcool. Finalmente, os efeitos da mensagem 
foram ainda avaliados no que se refere ao seu impacto no comportamento 
de bebida dos adolescentes que participaram no estudo. 
Os sujeitos aos quais foi transmitida uma mensagem proveniente 
de um emissor não alcoólico, evidenciaram, imediatamente após a sua 
apresentação, atitudes mais desfavoráveis em relação ao uso de álcool, 
comparativamente aos estudantes que escutaram a comunicação 
efectuada pelo emissor percepcionado como alcoólico. Esta diferença 
manteve-se uma semana após a real ização da experiência. 
Paralelamente, não foi encontrada qualquer diferença estatisticamente 
significativa entre o tipo de comunicador (alcoólico versus não alcoólico) e 
a quantidade de informação assimilada pelos sujeitos, embora o emissor 
"alcoólico" tenha originado um ligeiro aumento nos níveis de informação. 
Registe-se, igualmente, a não ocorrência de quaisquer efeitos ao 
nível do comportamento de bebida dos adolescentes em função do tipo de 
emissor da mensagem. É certo que os sujeitos a quem foi transmitida a 
mensagem identificada como proveniente de um indivíduo alcoólico 
evidenciaram uma maior mudança comportamental, se comparados com 
os estudantes que receberam a mensagem do comunicador não alcoólico. 
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No entanto, esta mudança não excedeu a que se observou em relação aos 
grupos de controlo. 
Fritzer e Mazer expressam a opinião, segundo a qual estes 
resultados poderão indicar, não uma supremacia do comunicador 
alcoólico mas, essencialmente, uma incapacidade do emissor não 
alcoólico para influenciar o comportamento de bebida dos adolescentes. No 
entanto, embora os resultados apontem para uma maior eficácia do 
comunicador não alcoólico no sentido de desencadear posições atitudinais 
menos favoráveis ao consumo de álcool, a superioridade deste tipo de 
emissor não se confirma, todavia, no que se refere às mudanças relatadas 
no comportamento de bebida. 
Face a estes resultados algo inconsistentes, os autores concluem 
que "a superioridade persuasiva de cada um dos tipos de comunicador 
devará ser determinada tomando em consideração as características 
particulares das variáveis a influenciar". Em suma, parece difícil, com 
base nestes resultados, estabelecer conclusões definitivas sobre a eficácia 
comparada de cada tipo de comunicador. 
Este estudo i lustra, aliás, algumas das dificuldades que 
caracterizam a investigação que recorre a um método "convergente" da 
produção de hipóteses sobre a mudança de atitudes. Uma limitação 
evidente, na investigação de Fritzer e Mazer, refere-se, por exemplo, à 
impossibilidade de identificar qual a dimensão da credibilidade 
relacionada com aqueles dois tipos de comunicador. Sendo a credibilidade 
um conceito multidimensional desconhece-se, assim, de que forma os dois 
emissores (alcoólico e não alcoólico) diferem em qualquer das duas 
dimensões identificadas por McGuire (competência e honestidade). 
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Existem, obviamente, outras características que influenciam o 
"poder" persuasivo de comunicador. Um conjunto de atributos associados 
ao emissor que parece revestir alguma importância, tem sido analisado 
sob a designação de "atractividade". A semelhança do que acontece com a 
credibilidade de fonte, também o conceito de "atractividade" englobaria 
diversas dimensões. McGuire (1974), identifica três componentes 
essenciais na atractividade: a similaridade, a familiaridade e a simpatia 
("liking"). 
A questão da utilização de ex-toxicómanos como emissores de 
mensagens sobre drogas poderá servir para ilustrar a importância de que 
se reveste esta característica do emissor. Este tipo de comunicador, não só 
poderá ser encarado por alguns adolescentes como um "especialista" no 
domínio do consumo de drogas como pode ainda, em alguns casos, 
apresentar algumas similaridades com a audiência ( e. g. o nível etário). 
Contudo, se a audiência, é primordialmente constituída por não 
consumidores, este tipo de comunicador poderá diferir em aspectos 
cruciais, apresentando, por exemplo, concepções filosóficas e morais 
distintas. Isto significa que as características do emissor não devem ser 
analisadas em abstracto e que o seu impacto persuasivo depende de 
factores extrínsecos a esses atributos, ligados, por exemplo, às próprias 
características da audiência. 
Paralelamente, uma determinada variável relacionada com o 
emissor pode produzir efeitos opostos ao nível do impacto persuasivo da 
mensagem. A este propósito, McGuire (1974) refere o exemplo de uma 
característica da fonte como a similaridade. A investigação conduzida no 
âmbito desta variável tem demonstrado que o impacto persuasivo de uma 
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mensagem aumenta linearmente em função do "nível" de percepção de 
uma semelhança entre o emissor e o receptor. 
Esta constatação poderia dar suporte à utilização de adolescentes 
em programas que visassem o fornecimento de informações sobre drogas. 
Todavia, existem outros aspectos do emissor que assumem, igualmente, 
alguma importância, como seja, por exemplo, a sua competência. A 
atribuição da mensagem a jovens da mesma idade correria, assim, o risco 
de se revelar menos adequada já que a audiência teria tendência a 
percepcionar esse tipo de emissor como pouco competente. Por outro lado, 
se o emissor é apresentado como "extremamente" competente, a 
similaridade diminui, podendo, segundo, McGuire, questionar-se a sua 
própria "honestidade" ("trustworthiness). 
De acordo com McGuire verifica-se frequentemente, uma relação 
não "monotónica" entre um determinado factor da comunicação e o seu 
impacto persuasivo de tal maneira que "um nível intermédio da variável 
da comunicação tende a apresentar um maior impacto do que um nível 
elevado ou baixo" (p. 5). Concretizando, uma mensagem sobre drogas 
veria aumentado o seu "poder" persuasivo se o emissor dessa mensagem 
fosse ligeiramente mais velho relativamente ao nível etário médio da 
audiência a que essa mensagem fosse dirigida. Um emissor da mesma 
idade ou muito mais velho teria um efeito persuasivo menor, mesmo que o 
comunicador mais velho fosse percepcionado como bastante competente. 
Contudo, estas hipóteses não foram ainda experimentalmente 
testadas ou avaliadas ou, se o foram, trata-se de estudos efectuados em 
outras áreas de investigação da Psicologia Social que não as relacionadas 
com o consumo de substâncias psicoactivas. Uma extrapolação dos 
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resultados obtidos nesses domínios para o âmbito do uso e abuso de 
drogas, coloca, como se referiu, problemas não negligenciáveis. 
3.1.2. Factores relacionados com a mensagem 
A mensagem representa a segunda componente da situação de 
comunicação. Os factores relacionados com a mensagem têm, 
provavelmente, merecido, no domínio da Psicologia Social, uma atenção 
superior a qualquer outra classe de variáveis independentes. 
Algo surpreendentemente, a investigação destinada a determinar 
os efeitos de diferentes características das mensagens sobre o uso de álcool 
e outras drogas na mudança de atitudes pode ser definida, em termos 
gerais, como escassa e de limitado alcance. 
De facto, diversas revisões da literatura, elaboradas sobre este 
tópico, até finais da década de 70 {e.g., Higbee, 1969; McGuire, 1969), não 
mencionam quaisquer estudos sobre o uso de drogas, se excluirmos 
alguns trabalhos realizados no âmbito do consumo de tabaco. Esta 
situação não se terá alterado de forma significativa já que só nos foi 
possível identificar três estudos que analisaram, explicitamente, a relação 
entre uma mensagem sobre álcool e/ou drogas baseada no medo e o 
respectivo impacto persuasivo. 
Esta situação poder-se-á explicar, eventualmente, com base em 
duas ordens de razões fundamentais. A primeira tem a ver com o clima 
social e "científico" prevalecente no início da década de 70, o qual se 
mostrou claramente desfavorável quer à inclusão de componentes 
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informativas nos programas de educação sobre drogas quer, 
particularmente, à utilização de mensagens geradoras de medo. 
A outra razão prende-se com a própria evolução desta área de 
estudos sobre o álcool e drogas. De facto, os desenvolvimentos teóricos que 
se produziram neste modelo de intervenção preventiva, a partir de inícios 
da década de 70, caracterizaram-se, entre outros aspectos, pelo abandono 
de um tipo de pesquisa preocupada essencialmente em analisar relações 
simples entre diferentes variáveis independentes, a favor da adopção de 
orientações teóricas mais precisas e complexas. Esta questão será, no 
entanto, objecto de uma discussão aprofundada mais à frente. 
Tendo em consideração estes aspectos, poder-se-á no entanto, 
afirmar que os estudos sobre os factores da mensagem analisados na sua 
relação com a "prevenção" do uso de álcool e drogas, se concentraram em 
duas dimensões do conteúdo da mensagem: 1) tipo de apelo (mensagens 
baseadas no medo) e; 2) estilo da mensagem (mensagens unilaterais 
versus bilaterais). 
Dum modo geral, a investigação sobre o impacto persuasivo do tipo 
de apelo associado a uma determinada mensagem, tem procurado avaliar 
a eficácia relativa de mensagens que utilizaram apelos negativos 
(geradores de medo) e, no âmbito destes últimos, analisar os efeitos de 
mensagens que incluem níveis diferenciados de apelos negativos. 
Os resultados dos estudos efectuados nesta área são, dum modo 
geral, contraditórios e inconsistentes. Higbee (1969), por exemplo, ao 
examinar, num estudo já citado, os resultados de seis investigações 
independentes realizadas na área do uso de tabaco, em que se procedeu a 
uma análise da relação entre intensidade do medo e persuasão, verificou 
que, em todas elas, se comprova a superioridade das mensagens 
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geradoras de medo "forte" por contraste com as mensagens que 
desencadeariam emoções de medo "fracas". 
Contrariamente, um estudo clássico conduzido por Janis e 
Feshback (citado em Smart & Fejer, 1974a) encontra uma relação negativa 
entre intensidade do medo provocado pela mensagem e a aceitação de um 
conjunto de recomendações relacionadas com a adopção de normas de 
higiene. Por outras palavras, a adopção dessas normas era tanto maior 
quanto menor era o apelo ao medo veiculado pela mensagem. 
No sentido de explicar a ausência de concordância nos resultados 
dos estudos que se têm debruçado sobre esta questão alguns autores (e.g., 
McGuire, 1968) têm postulado a existência de uma relação curvilinear 
entre medo e persuasão. De acordo com esta hipótese, a mudança de 
atitude só ocorreria até ao ponto em que o apelo ao medo atingisse um 
nível relativamente elevado, verificando-se, contudo, uma diminuição do 
impacto persuasivo da mensagem a part ir do momento em que a 
intensidade do medo atingisse níveis muito elevados. Dito de outra forma, 
a intensidade do medo provocada pela mensagem poderá atingir níveis de 
tal forma elevados que conduzam à sua rejeição pela audiência. 
Um dos estudos que procurou, justamente, testar esta hipótese 
curvilinear numa área relacionada com o uso de drogas, foi realizado por 
Smart e Fejer (1974a). A investigação analisou o efeito persuasivo de 
mensagens associadas a três níveis de intensidade de medo focalizadas no 
consumo de marijuana e no uso de uma substância fictícia (designada 
MOT). 
A mensagem sobre o uso de marijuana, elaborada com o objectivo 
de desencadear uma intensa reacção de medo, sublinhava o risco de 
dependência face a esta substância, descrevia efeitos comuns, como o 
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aumento de ansiedade, a possibilidade do consumidor experienciar situa-
ções de pânico, ou uma distorção das percepções de espaço e tempo, desta-
cando, ainda, a possibilidade de uma progressão para drogas mais fortes 
como LSD. A mensagem enunciava, ainda, resultados da investigação que 
demonstravam os efeitos nocivos no aparelho respiratório provocados por 
um consumo regular de marijuana, bem como a tendência para a 
inactividade e adopção de um comportamento social inadequado nos 
consumidores excessivos. A mensagem terminava com uma descrição 
das sanções penais em que incorria o indivíduo que tivesse em seu poder 
ou fosse consumidor de marijuana. Por seu turno, a mensagem de medo 
"moderado" salientava, igualmente, os efeitos agudos e crónicos do uso de 
marijuana, mas acrescentava a reduzida probabilidade da sua ocorrência 
ou a sua validade "científica" discutível. O conteúdo desta mensagem 
omitia, ainda, as consequências a nível penal. Finalmente, a mensagem 
de medo "fraco", relativizava a importância dos efeitos agudos e crónicos 
e/ou defendia a impossibilidade de os demonstrar empiricamente. 
O impacto destas mensagens foi avaliado, separadamente, junto 
de uma amostra constituída por consumidores e não consumidores desta 
substância psicoactiva, tendo-se analisado os resultados obtidos em 
função da exposição dos sujeitos aos três tipos de mensagem e por 
comparação a um grupo a quem não foi transmitida qualquer mensagem. 
Tomando os resultados globalmente, verifica-se que nenhum dos 
tipos de mensagem apresentados evidenciou uma maior eficácia em 
persuadir os sujeitos, quer a abandonar o uso de marijuana (no caso dos 
consumidores), quer a manifestar intenções de ut i l izar menos 
frequentemente esta droga no futuro (no que se refere aos não consumi-
dores). Os dados parecem, no entanto, sugerir que a mensagem de medo 
"fraco" terá sido a mais eficaz quando se tratava de persuadir os sujeitos 
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consumidores a abandonar a utilização de marijuana. No que se refere ao 
grupo dos consumidores, constatou-se, ainda, que os indivíduos que não 
foram expostos a qualquer mensagem bem como aqueles a quem foi 
transmitida a mensagem de medo forte, foram os que relataram intenções 
de permanecerem consumidores em percentagens mais elevadas. 
No que diz respeito aos não consumidores, a mensagem de medo 
"moderado" parece ter sido a mais eficaz, assumindo as outras condições 
(ausência de mensagem e mensagens de medo "fraco" e "forte") valores, 
basicamente, idênticos. Registe-se, todavia, que nenhuma destas 
diferenças atingiu valores estatisticamente significativos, situando-se, 
estas diferenças em ambos os grupos, a níveis "borderline" de 
significância (p <.10>.05). No entanto, os efeitos em relação a uma droga 
não existente (designada MOT) evidenciaram, claramente, uma suprema-
cia dos apelos de medo "forte", comparativamente com a mensagem gera-
dora de um medo "fraco". De facto, os sujeitos a quem foram transmitidas 
mensagens de medo de forte intensidade, mostraram-se menos inclinados 
a experimentar essa substância fictícia, mais preocupados se um amigo a 
utilizasse, e a favor do estabelecimento de medidas de controlo de carácter 
legal destinadas a restringir o seu consumo. 
Esta discrepância nos resultados consoante a mensagem se 
reportava a uma substância "real" ou, pelo contrário, se dirigia a uma 
droga fictícia, mereceu dos autores alguns comentários. Em primeiro 
lugar, Smart e Fejer procuraram justificar a não ocorrência de efeitos nas 
mensagens sobre marijuana, admitindo que aquelas podem não ter sido 
tão diferentes entre si como seria necessário ou ainda que o nível de 
intensidade de medo que se procurou desencadear terá sido insuficiente 
para produzir alterações em at i tudes" consolidadas através da 
experiência pessoal e da discussão com os companheiros" (p. 234). 
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A importância deste último aspecto, seria, aliás, confirmada, na 
opinião dos autores, pelos resultados a que se chegou relativamente à 
droga fictícia. Com efeito, a supremacia evidenciada pela mensagem de 
medo forte quando estava envolvida numa droga não existente e a não 
ocorrência de quaisquer efeitos quando se tratava de uma substância 
como a marijuana, tornaria plausível a hipótese segundo a qual a 
experiência e atitudes prévias da audiência poderão constituir variáveis 
que mediatizam a influência de mensagens associadas a diferentes níveis 
de intensidade de medo. 
No estudo de Fritzer e Mazer (1975), cujas conclusões foram já 
discutidas a propósito dos factores relacionados com a credibilidade da 
fonte, é retomada a análise da relação entre apelo ao medo e persuasão, 
tendo o conteúdo das mensagens versado o consumo de álcool. Nesta 
investigação verificou-se, no entanto, que os estudantes a quem foi 
transmitida uma mensagem de medo "forte" relataram atitudes mais 
desfavoráveis face ao consumo de álcool em relação aos sujeitos que 
receberam uma mensagem de "medo" fraco. 
Além disso, esta diferença atingiu uma maior significância uma 
semana após a realização de experiência, embora se tivessem observado, 
em ambos os grupos, mudanças consistentes com a adopção de posições 
atitudinais mais favoráveis ao uso de álcool. Os resultados deste estudo 
forneceram ainda suporte parcial à conclusão, já comprovada em outras 
investigações, segundo a qual a intensidade do medo provocado pela 
mensagem não está significativamente relacionada com a retenção do seu 
conteúdo. De facto, embora o apelo ao medo tenha originado um aumento 
nos níveis de informação, esse ganho desapareceu, virtualmente, na 
avaliação conduzida uma semana após a transmissão da mensagem. 
161 
Um aspecto interessante deste estudo, refere-se à análise da 
relação entre apelo ao medo e mudança comportamental. Contrariamente 
ao previsto, não se registaram quaisquer alterações no comportamento da 
bebida dos adolescentes resultantes da utilização de mensagens baseadas 
no medo. À adopção de atitudes menos favoráveis face ao uso de álcool não 
corresponderam, assim, modificações dos padrões de consumo desta 
substância, tendo-se verificado mesmo uma eficácia superior (embora 
estatisticamente não significativa) da mensagem de medo "fraco" em 
influenciar os níveis de consumo de álcool relatados pelos estudantes. 
Neste estudo há, pois, a destacar um claro impacto das 
mensagens geradoras de medo "forte" quer ao nível das atitudes em 
relação ao uso de álcool quer no que diz respeito à quantidade de infor-
mação adquirida imediatamente após a transmissão da mensagem. O 
resultado mais difícil de interpretar refere-se à inexistência de uma rela-
ção entre a intensidade do medo provocado pela mensagem e a mudança 
relatada no comportamento de bebida. Na opinião dos autores a ausência 
dessa relação, ficar-se-ia, no entanto, a dever ao reduzido número de 
sujeitos que, nessa amostra, utilizavam regularmente bebidas alcoólicas. 
Mais discutíveis são, todavia, as recomendações avançadas por 
Fritzer e Mazer ao procurar integrar os resultados obtidos. Segundo os 
autores, a influência de diferentes factores relacionados com o emissor da 
mensagem e/ou o seu conteúdo, deverá ser avaliada em função dos 
objectivos que um determinado programa de educação sobre o álcool se 
proponha atingir. 
Assim, se o objecto consistir em produzir modificações nas 
atitudes numa direcção desfavorável ao consumo de álcool, os autores são 
de opinião que as intervenções teriam vantagem em incluir mensagens de 
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medo "forte". Todavia, se o programa tivesse como objectivo principal 
promover mudanças no comportamento da bebida, as características do 
emissor assumiriam uma importância crucial. Nesta situação, Fritzer e 
Mazer recomendam o recurso a um comunicador percepcionado pela 
audiência como "alcoólico". 
Conclusões contrárias, às preconizadas por Fitzer e Mazer, são 
apresentadas por Stainback e Rogers (1983), num estudo já referido, em 
que os autores examinaram os efeitos das mensagens geradoras de medo 
no comportamento e atitudes em relação ao álcool. Nesse estudo, os 
autores admitem que "um nível mínimo de medo é suficiente para 
conferir "resistência" aos jovens, relativamente às tentativas que visem 
persuadi-los a consumir bebidas alcoólicas" (p.402). 
Nesta investigação o factor "medo" foi manipulado mediante a 
utilização de duas componentes (num conjunto de três) associadas a uma 
mensagem geradora de medo: 1) gravidade das consequências 
relacionadas com o consumo de álcool e; 2) probabilidade de ocorrência 
dessas consequências. A terceira componente da mensagem, que 
sublinhava que a melhor forma de prevenir o aparecimento dessas 
consequências consistia na não utilização de álcool, foi mantida constante, 
a um alto nível, nas duas mensagens elaboradas (uma geradora de um 
medo "forte"; a outra geradora de um medo "fraco"). Ambas as 
mensagens teminavam, pois, salientando a noção de que a abstinência em 
relação ao álcool constituia o melhor processo de evitar as consequências 
negativas decorrentes do seu consumo. Este estudo ainda o mérito de 
anal isar a interacção entre intensidade do medo provocado pela 
mensagem e sua apresentação unilateral ou bilateral. 
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O interesse que reveste o estudo desta última variável decorre, 
essencialmente, das críticas que têm sido dirigidas às abordagens que se 
centram, exclusivamente, na acentuação dos efeitos negativos associados 
ao consumo de álcool e outras drogas. Alguns autores (e.g., Hansen,1973; 
Globetti,1975), têm, com efeito, chamado à atenção para o facto de as 
mensagens uni la tera is , isto é, aquelas cujo conteúdo destaca, 
unicamente, os efeitos negativos do consumo de álcool, poderem conduzir 
à formação de atitudes "irrealistas" em relação à bebida. 
As investigações clássicas que, no âmbito da Psicologia Social, se 
têm vindo a debruçar sobre esta questão reconhecem, dum modo geral, a 
superioridade da abordagem bilateral sobre a unilateral, sendo esta 
supremacia ainda mais saliente se a audiência tiver sido previamente 
exposta ao ponto de vista contrário aquele que é enunciado pelo emissor. 
McGuire (1969), por exemplo, explica esta superioridade 
considerando que, na mensagem bilateral, o indivíduo pode ouvir os 
argumentos contrários refutados, tendo, por esse motivo, a possibilidade 
de os relativizar. No entanto, se os argumentos contrários forem novos, 
como acontece no caso de utilização de uma mensagem unilateral, será 
mais difícil aos sujeitos relativizar o ponto de vista contrário. 
No estudo de Stainback e Rogers o argumento contrário foi 
elaborado por forma a que a informação apresen tada fosse 
diametralmente oposta à mensagem de medo. Por exemplo, na secção 
onde se descreviam os efeitos físicos do álcool, as mensagens geradoras de 
medo "forte" defendiam que "o álcool danifica e pode mesmo matar as 
células do cérebro" (p. 398), enquanto que o argumento contrário insistia 
que "uma ou duas bebidas poderão tornar o cérebro mais desperto e 
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alerta" (p.398). O argumento contrário apresentava, deste modo, o 
consumo de álcool como uma actividade isenta de quaisquer perigos. 
A avaliação do impacto das diferentes mensagens baseou-se no 
modelo de Ajzen e Fishbein (1980), que preconiza, entre outros aspectos, 
que as intenções de realizar um dado comportamento constituem os 
determinantes imediatos e melhores predictores desse comportamento. 
Os resul tados most raram que as intenções dos sujeitos 
permanecerem não consumidores de álcool foram claramente reforçadas 
mediante a transmissão de um tipo de informação que descrevia diversas 
consequências negativas relacionadas com o uso de álcool. No entanto, 
embora a condição "medo elevado" tenha produzido intenções mais fortes 
no sentido de os indivíduos permanecerem não consumidores, relativa-
mente à condição "medo fraco", esta diferença dissipou-se após a 
comunicação do argumento contrário, indicando, assim, que este tipo de 
argumento (favorável ao uso de álcool) terá enfraquecido significativa-
mente o impacto persuasivo das mensagens geradoras de medo "forte". 
Globalmente, as mensagens baseadas no medo revelaram um 
impacto persuasivo superior em relação aos resultados obtidos na 
condição de controlo (que incluia os adolescentes a quem não foi 
transmitida qualquer mensagem), após a exposição dos estudantes aos 
argumentos "favoráveis" ao consumo de álcool. Foi, aliás, com base neste 
resultado que Stainback e Rogers admitiram que uma mensagem 
geradora de um nível "mínimo" de medo será suficiente para desencadear 
uma "resistência" nos adolescentes face às tentat ivas que visam 
persuadi-los a consumir bebidas alcoólicas. 
Refira-se, por fim, que a resposta à importante questão que 
consistia em determinar qual o estilo da mensagem (unilateral vs. 
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bilateral) que produziria intenções comportamentais consistentes com 
uma maior "resistência" aos argumentos indutores de um consumo de 
álcool, se traduziu, neste estudo, pela afirmação de supremacia das 
mensagens que descrevem, exclusivamente, os efeitos negativos 
provocados pelo uso daquela substância. 
Conclusão similar foi, aliás, obtida num estudo realizado por 
Kohn e Snook (1976). O estudo adopta, no entanto, um procedimento 
distinto do utilizado por Stainback e Rogers. Tratou-se, igualmente, de 
comparar a eficácia de uma mensagem unilateral relacionada com o 
consumo de drogas ilícitas, com uma variante dessa mesma mensagem 
que incluia, para além dessa informação, um conteúdo semelhante 
focalizado no consumo excessivo de drogas legais (álcool, tabaco e 
medicamentos) pelos adultos. A realização deste estudo é justificada pelos 
autores pela necessidade de conferir às estratégias de prevenção, baseadas 
na transmissão de informações sobre drogas, uma maior eficácia. 
Alguns autores (e.g., DeLone, 1972) terão, com efeito, sugerido que 
uma razão plausível para explicar o limitado impacto dos programas de 
educação sobre drogas orientados para o fornecimento de informações, se 
poderia ficar a dever ao conteúdo "unilateral" dessas abordagens, 
incapazes, de incorporar certas formas de consumo de substâncias 
psicoactivas pelos adultos, nomeadamente as drogas legais. 
Nesta experiência procurou-se, assim, não só comparar o impacto 
persuasivo de uma mensagem unilateral mas, igualmente, analisar em 
que medida a ordem de apresentação dos "conteúdos" da mensagem 
bilateral tinha qualquer influência ao nível das atitudes acerca do 
consumo de drogas. Os autores colocaram assim, a hipótese de que a 
apresentação de conteúdos relacionados com o uso de drogas legais pelos 
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adultos, seguida da apresentação de aspectos relacionados com a utiliza-
ção de drogas ilícitas pelos adolescentes, seria mais adequada, em termos 
persuasivos, do que iniciar a comunicação referindo os "inconvenientes" 
das drogas ilícitas e focalizar-se, a seguir, nas desvantagens da utilização 
das drogas legais (álcool, tabaco e medicamentos). 
No seu conjunto, o estudo incluia pois, cinco condições 
experimentais: mensagens sobre drogas lícitas; mensagens sobre drogas 
ilícitas; mensagem sobre drogas lícitas-ilícitas; mensagens sobre drogas 
ilícitas-lícitas; ausência de qualquer mensagem (condição de controle). 
A única condição experimental que se revelou inequivocamente 
eficaz, isto é, aquela que produziu mudanças significativas nas atitudes 
em direcção a uma menor permissidade face ao uso de drogas ilícitas, foi, 
j u s t amen te , a condição que incluiu uma mensagem centrada, 
exclusivamente, nas substâncias psicoactivas ilegais. 
De notar que, não só a ordem das sub-mensagens (condição lícita-
ilícita versus condição ilícita-lícita) se não traduziu em qualquer mudança 
atitudinal, como se observou, ainda, que os sujeitos expostos à mensagem 
sobre drogas ilegais, quer esta se apresentasse isoladamente ou em 
combinação, adoptaram atitudes menos favoráveis ao uso de drogas 
quando comparados com os estudantes a quem não foi transmitida 
qualquer mensagem. 
A inclusão de material referente à utilização de substâncias 
psicoactivas lícitas pelos adultos poderá ter originado, na opinião dos 
autores , um fenómeno de racionalização do tipo "pior-perigo". 
Essencialmente, este fenómeno explicaria porque razão as mensagens 
bilaterais se revelaram incapazes de produzir as mudanças atitudinais 
esperadas. De facto, ao acentuar os diversos "perigos" a que os adultos se 
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expõem ao utilizar essas substâncias aquele tipo de mensagens terá 
fornecido uma oportunidade para racionalizar, no sentido de que o uso de 
drogas ilícitas pelos jovens não seria, comparativamente, tão prejudicial" 
(Kohn & Snook, 1976, p. 279). 
3.1.3. Factores relacionados com o receptor 
Esta terceira categoria de variáveis da comunicação ocupa um 
lugar proeminente na investigação em Psicologia Social sobre mudança 
de atitudes, só superada pelos estudos que envolvem a manipulação de 
variáveis sobre a mensagem. A pesquisa nesta área tem incluído a análise 
de diferenças individuais, estáveis ou transitórias, ao nível do receptor 
como, por exemplo, as capacidades intelectuais, certos factores de 
personalidade e características demográficas específicas (McGuire, 1976). 
De notar, no entanto, a quase completa ausência de estudos, sobre 
este tipo de variáveis, aplicados à prevenção do consumo de álcool e/ou 
outras drogas. A maioria das conclusões que se estabeleceram neste 
domínio específico da investigação baseia-se, assim, em resultados obtidos 
em relação a outros "objectos", que não o uso/abuso de drogas. Refira-se 
a inda que muitos desses resul tados se most ram igualmente 
contraditórios. 
Ao analisar os factores relacionados com o receptor do ponto de 
vista da sua eficácia na elaboração de mensagens sobre o álcool e droga, 
alguns autores (e.g., McGuire, 1974; Smart & Fejer, 1974b), têm assim, 
procedido a uma discussão do valor heurístico desses dados quando 
extrapolados para o domínio da educação sobre drogas. 
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McGuire (1974), por exemplo, sugere que as características do 
receptor interagem, frequentemente, com variáveis relacionadas com a 
mensagem e o emissor, sendo o impacto persuasivo de uma determinada 
comunicação largamente determinado pela forma como a interacção 
entre estas três categorias de variáveis se processa. Para ilustrar esta 
fenómeno, McGuire evoca o exemplo da utilização de mensagens baseadas 
no medo, num programa de educação sobre drogas. Segundo o autor, a 
intensidade do medo provocado pela mensagem deve variar em função dos 
níveis de ansiedade do receptor.Assim, se a audiência for constituída por 
indivíduos caracterizados por possuirem níveis elevados de ansiedade, 
haverá toda a conveniência, no entender de McGuire, em manter os 
apelos ao medo em níveis particularmente baixos. 
Smart e Fejer (1974b) corroboram, essencialmente, a posição de 
McGuire sobre esta questão, acrescentando, no entanto, que o nível de 
ansiedade assumirá uma importância ainda mais decisiva se a audiência 
for constituída por indivíduos consumidores de substâncias psicoactivas. 
E curioso notar que, dos estudos a que fizemos referência em 
secções precedentes identificamos apenas um único, o de Smart e Fejer 
(1974a) que aborda, justamente, a relação entre esta variável do receptor (a 
ansiedade) e a transmissão de mensagens baseadas em diferentes níveis 
de apelo ao medo. 
O interesse de que se reveste a análise desta relação resulta, 
essencialmente, de duas ordens de motivos. Em primeiro lugar, trata-se 
de verificar em que medida os resultados obtidos em outras áreas da 
investigação, que descrevem a existência de uma interacção entre os 
níveis de ansiedade do receptor e a intensidade dos apelos ao medo, podem 
ser "generalizados" para o domínio da prevenção e educação sobre 
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drogas. Especificamente, tem-se constatado que os indivíduos com níveis 
de ansiedade mais elevados são, precisamente, os que se mostram menos 
influenciáveis a mensagens geradoras e um medo "forte", por 
comparação com os sujeitos que apresentam níveis baixos de ansiedade. 
A outra razão que determinou a escolha desta variável prende-se 
com o facto de esta característica da personalidade (a ansiedade) parecer 
estar positivamente correlacionada com um consumo excessivo de álcool e 
outras drogas. 
Na investigação de Smart e Fejer (1974a) colocou-se a hipótese de 
que os não consumidores de marijuana poderiam ter tendência a 
"rejeitar" as mensagens geradoras de um medo "forte", como se admitiu 
ainda que, entre os não consumidores daquela substância, os menos 
persuadidos pelas mensagens de medo "forte", seriam, justamente, os que 
apresentariam níveis mais elevados de ansiedade. A intenção de utilizar 
marijuana, foi, deste modo, comparada em função dos três tipos de 
mensagens e de três níveis de ansiedade previamente definidos (alto, 
médio e baixo). 
Contrariamente ao previsto, não foi encontrada qualquer relação 
entre nível de ansiedade e a "resposta" aos vários níveis de intensidade de 
medo associados às mensagens. Assim, as mensagens de medo "forte" 
não se revelaram menos eficazes nos indivíduos com níveis elevados de 
ansiedade, comparativamente com os sujeitos que apresentavam os níveis 
mais baixos. 
Note-se, todavia, que as intenções de consumir marijuana 
variaram significativamernte com o nível de ansiedade, tendo os sujeitos 
que apresentavam níveis elevados de ansiedade indicado intenções mais 
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frequentes de utilizar essa substância, seguidos pelos estudantes com 
níveis médios e baixos. 
Outras características da personalidade do receptor, que apresen-
tam um interesse potencial para a prevenção do uso de álcool e outras 
drogas, não tem sido, no entanto, objecto de uma investigação sistemática. 
Refira-se, a título de exemplo, a auto-estima, considerada como um factor 
determinante da susceptibilidade à persuasão. Segundo McGuire(1974), os 
indivíduos com níveis médios de auto-estima parecem "aderir" mais 
facilmente às mensagens persuasivas, do que os sujeitos que apresentam 
níveis baixos ou elevados nesta dimensão da personalidade. 
Por outro lado, manipulações experimentais desta característica 
psicológica parecem ser susceptíveis de induzir um maior ou menor grau 
de persuasibilidade, como dermonstraram, por exemplo, Gollob e Dites 
(citado em Hollander, 1976) num estudo que incluiu diferentes mensagens 
no âmbito das prioridades de investigação sobre a cancro. 
Sendo ainda certo que alguns estudos têm sustentado a noção de 
que o consumo excessivo de álcool e drogas surge associado a níveis baixos 
de auto-estima, poderia ter alguma importância testar a hipótese segundo 
a qual poderá existir uma relação inversa entre níveis de auto-estima e 
grau de "influência persuasiva a comunicações focalizadas no consumo 
de drogas. 
No que diz respeito ao impacto de certos factores "demográficos" 
{e.g., idade, sexo) do receptor, susceptíveis de determinar variações ao 
nível de persuasibilidade das mensagens sobre o álcool e drogas, a 
l i te ra tura que consultamos é, dum modo geral, omissa. A única 
referência a esta questão é feita por McGuire (1974), ao sublinhar que a 
susceptibilidade às mensagens persuasivas atinge um pico por volta dos 
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oito, nove anos de idade, verificando-se, a partir desta idade, uma 
diminuição até ao início da adolescência. 
Outros autores (e.g., Stukat, citado em Smart & Fejer, 1974b) têm 
corroborado esta posição, adiantando que, ao longo da adolescência, a 
susceptibilidade às mensagens persuasivas terá tendência a estabilizar. 
McGuire (1974) reconhece, todavia, que a idade caracterizada por uma 
"susceptibilidade máxima" será, eventualmente, mais elevada tratando-
se de formas complexas de comunicações persuasivas" (p. 10), como 
acontece com as mensagens elaboradas no contexto de programas de 
prevenção sobre drogas. 
São também escassas as referências na literatura à relação entre 
a variável " sexo" e a questão da susceptibilidade à persuasão. Dum modo 
geral, os autores enunciam os resultados obtidos em outras áreas da 
investigação, segundo os quais os indivíduos do sexo feminino teriam 
tendência a apresentar uma maior susceptibilidade às comunicações 
persuasivas relativamente aos indivíduos do sexo masculino. No entanto, 
como refere McGuire (1974), es tas diferenças são devidas, 
fundamentalmente, a características específicas dos indivíduos do sexo 
masculino. Nas raparigas as características de personalidade teriam 
tendência para apresentar uma certa homogeneidade, além de que a sua 
susceptibilidade à persuasão não parece estar relacionada, de forma 
muito evidente, com outros factores da personalidade. 
Será ainda inevitável reconhecer que a análise da relação simples 
entre variáveis independentes, tradicionalmente investigadas no âmbito 
da abordagem convergente, deu origem a dificuldades teóricas e práticas 
de difícil superação. 
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Como se referiu anteriormente, que o que caracterizou a 
investigação desenvolvida no âmbito deste método de produção de 
hipóteses sobre a mudança de atitudes foi, justamente, a preocupação de 
explicar um determinado fenómeno (e.g., o impacto das mensagens 
baseadas no medo), concebendo formulações teóricas suficientemente 
amplas de forma a possibilitar a inclusão de o maior número de variáveis 
independentes. Nesse sentido, uma série potencialmente inesgotável de 
dimensões e características da fonte, mensagem e receptor poderão ser 
considerados relevantes para explicar a mudança de atitude. 
Este aspecto constitui, simultaneamente, uma limitação mas 
também um ponto "forte" desta abordagem. Diríamos que o seu mérito 
principal terá consistido, essencialmente, em permitir analisar uma série 
de questões importantes na área da persuasão. O método mostra-se, no 
entanto, algo inadequado no sentido de fornecer perspectivas explicativas 
gerais sobre os fenómenos em análise. 
No entanto, um dos factores cruciais que precipitou o declínio do 
in te resse teórico e empírico em relação a es ta abordagem, 
particularmente a partir de finais da década de 60, parece ter a ver com 
uma acumulação de dados largamente inconsistentes sobre a influência 
das variáveis relacionadas com a fonte (emissor), a mensagem e o 
receptor na mudança de atitude. 
Como sublinharam alguns autores (e.g., Jaccard, 1981), esta 
situação é praticamente inevitável já que as características relevantes, no 
âmbito de uma determinada classe de variáveis (e.g. as características 
relacionadas com a mensagem), interagem entre si, influenciando a 
mudança de atitude. A ocorrência de resultados contraditórios poderá 
assim ficar a dever-se ao facto de, nos estudos experimentais, os 
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investigadores ignorarem dimensões relevantes sobre uma determinada 
categoria de variáveis. 
Na opinião de Jaccard (1981), o impacto resultante da manipulação 
de uma determinada variável depende, não só dos valores das outras 
variáveis que são manipuladas pelo experimentador, mas igualmente 
daquelas que são mantidas constantes. 
A este propósito Jaccard refere o exemplo dos estudos sobre a 
credibilidade da fonte. Se, num estudo, se procurar determinar o impacto 
desta variável, mantendo a discrepância relacionada com a mensagem 
constante mas a um baixo nível, e em outro estudo se mantiver essa 
mesma discrepância constante, mas a um alto nível, os dois trabalhos 
podem conduzir a resultados drasticamente diferentes. Esta situação 
aplicar-se-ia a todas as dimensões potencialmente relevantes da fonte, 
mensagem e receptor. 
As investigações desenvolvidas no âmbito desta abordagem 
evidenciam, pois, uma certa dificuldade em estabelecer generalizações 
concernentes aos factores que promovem a mudança de atitudes. Estas 
dificuldades, a par da já referida incapacidade em conceber formulações 
teóricas precisas no quadro das quais fosse possível analisar a mudança 
de atitudes mediante o recurso a comunicações persuasivas, explicará, 
eventualmente, a quebra de entusiasmo que se observou relativamente a 
esta abordagem a partir de finais dos anos 60. 
Esta situação terá tido repercussões na quantidade de estudos que 
analisaram o impacto das comunicações persuasivas na mudança de 
atitudes aplicados ao domínio do consumo de álcool e drogas. Recorde-se, 
a este propósito, que os estudos centrados no consumo de álcool e outras 
drogas se desenvolvem num momento (meados da década de 70) em que o 
174 
apogeu da investigação sobre o impacto das comunicações persuasivas, 
estudado a partir da análise de relações simples entre um conjunto de 
variáveis independentes, fora já claramente ultrapassado. 
A adequação desta abordagem ao domínio da mudança de atitudes 
e comportamentos relacionados com o consumo de álcool e/ou droga 
levanta , a inda, dificuldades específicas, que não se colocam, 
eventualmente, em outros domínios da investigação. 
Tem-se por exemplo, questionado a utilização de métodos clássicos 
de persuasão em áreas que se relacionam com temas da "vida real" que, 
como acontece com o consumo de álcool e drogas, implicam um forte 
envolvimento "afectivo" dos sujeitos. 
Numa situação deste tipo, não só é problemático admitir a 
concretização de uma mudança de atitude através da utilização desses 
métodos, como se poderão ainda colocar algumas reservas ao pressuposto 
teórico segundo o qual uma mudança atitudinal resultará numa alteração 
nas intenções e comportamentos face ao uso de substâncias psicoactivas 
específicas. Os estudos anteriormente analisados, indicam, com efeito, 
que o comportamento dos sujeitos em relação ao uso de álcool e outras 
drogas, assume, claramente, uma maior complexidade comparativa-
mente às situações, mais ou menos artificiais, do laboratório. 
Similarmente , uma mensagem persuasiva correctamente 
concebida pode produzir um impacto persuasivo imediato sem que tal 
implique, contudo, a manutenção de atitudes contrárias ao consumo de 
drogas e/ou uma diminuição do seu uso (Shlegel & Norris, 1980). Segundo 
OH autores , que analisaram, através de dois estudos, o grau em que as 
atitudes sobre o consumo de marijuana poderiam ser modificadas através 
de métodos clássicos de persuasão, "a componente mais importante do 
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espaço multidimensional da atitude - o hedonismo - predictor do uso de 
marijuana, mostrou-se resistente à mudança em ambos os estudos" 
(Schlegel & Norris, 1980, p.122). Os autores admitem, no entanto, ser 
possível elaborar mensagens mais "poderosas", capazes de produzir um 
maior impacto nas diferentes "dimensões" atitudinais. Todavia, mesmo 
esses efeitos, teriam tendência a desaparecer demonstrando, assim, "um 
efeito laboratorial clássico" (p.122) no âmbito dos estudos sobre persuasão. 
Parece, pois claro que os postulados que se aplicam à persuasão, 
mudança da atitude e relação atitudes-comportamento não podem ser 
transpostos, duma forma linear, para este domínio, a partir da pesquisa 
"básica" efectuada no campo da psicologia social. 
3.2. O modelo da comunicação-persuasão 
A evolução da investigação no domínio da prevenção do consumo 
de álcool e outras, desenvolvida no âmbito da abordagem informativo-
comunicacional deslocou-se, inequivocamente , de um estilo 
"convergente", centrado no estudo de variáveis independentes específicas, 
para um estilo "divergente", desenvolvido, essencialmente, em torno do 
modelo de comunicação persuasão proposto por McGuire (1969). 
Deve salientar-se, que, das diferentes orientações teóricas, no 
âmbito da psicologia social, a partir das quais se tem analisado os 
problemas concernentes à mudança de atitude (teorias da consistência, 
teoria perceptiva, teorias funcionais e teorias do processamento de 
informação), a investigação produzida no domínio do uso de álcool e 
outras drogas focalizou-se, quase exclusivamente, no estudo das 
comunicações persuasivas tendo o seu impacto sido analisado no contexto 
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do modelo da comunicação/persuasão, também designado "modelo de 
processamento de informação". 
Procede-se, seguidamente, a uma análise, necessariamente breve, 
dos principais aspectos teórico-práticos que caracterizam o modelo de 
comunicação-persuasão proposto por McGuire(1976). Mais à frente, 
discutem-se as implicações deste modelo para a prevenção do consumo 
excessivo de álcool e outras drogas. 
3.2.1. Descrição geral 
Ao contrário da abordagem precedente, este modelo vem 
preencher uma lacuna na l i teratura socio-psicológica ao propor o 
desenvolvimento de "teorias de variáveis que mediat izam as 
características relacionadas com a fonte, mensagem e audiência, e a 
mudança de atitudes" (Jaccard, 1981, p. 267). 
Um aspecto central desta abordagem, consiste, no entanto, em 
considerar a persuasão mais como um problema de comunicação e não 
tanto como um processo destinado a ultrapassar uma resistência activa à 
mudança. O modelo procura, assim, analisar de que forma uma série de 
factores de "in-put" (variáveis independentes) influenciam um conjunto 
de factores de "out-put" (variáveis dependentes) . As variáveis 
independentes são as componentes da comunicação que podem ser 
manipuladas , enquanto que os factores de "out-put" (variáveis 
dependentes) referem-se aos "comportamentos-alvo" que se procura 
influenciar através da manipulação de determinados factores de "in-put". 
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O cerne desta conceptualização consiste, em primeiro lugar, em 
analisar o processo de mudança de atitudes no âmbito de uma série de 
componentes ou de "etapas comportamentais de processamento da 
informação" (McGuire, 1976, p. 313) e, numa segunda fase, em estabelecer 
predicções acerca da relação entre uma determinada variável 
independente e a mudança de ati tude. Esta última fase atinge-se 
analisando o efeito dessa variável independente nas referidas etapas de 
processamento da informação. 
McGuire (1976) identifica, assim, no processo de persuasão, seis 
"etapas comportamentais sucessivas: 1) apresentação; 2) atenção; 3) 
compreensão; 4) adesão; 5) retenção e; 6) comportamento. Estas etapas 
constituem, basicamente, os factores de "out-put" do modelo de persuasão-
comunicação. 
Segundo McGuire, a condição mais óbvia para que uma 
mensagem seja eficaz em produzir mudança de at i tude consiste, 
justamente, na sua apresentação a uma determinada audiência (etapal). 
Após a apresentação de mensagem, o receptor deve prestar atenção ao seu 
conteúdo (etapa 2) o qual, deverá, igualmente, ser compreendido (etapa 3). 
A ocorrência destas etapas (apresentação, atenção e compreensão) não 
garante, todavia, que a mudança de atitude se verifique, sendo, ainda, 
necessário que o indivíduo manifeste uma adesão ao conteúdo da 
mensagem transmitida (etapa 4). A persistência da mudança atitudinal 
depende, igua lmente , da retenção do próprio conteúdo da 
mensagem(etapa 5). Finalmente, a retenção da mensagem constitui uma 
condição igualmente imprescindível para que a nova posição atitudinal 
assumida polo sujeito possa ser traduzida em comportamentos (etapa 6). 
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O modelo postula, ainda, que a probabilidade de ocorrência de 
cada uma destas etapas, raramente atinge a unidade e que a não 
ocorrência de uma determinada etapa implica a quebra desta cadeia e, 
consequentemente, a não ocorrência das etapas seguintes. McGuire (1976) 
admite que a probabilidade de ocorrência de cada uma destas etapas é 
proporcional à probabilidade conjunta de ocorrência das etapas prece-
dentes. Assim, se a probabilidade da etapa 1 for de .80, a da etapa 2 de .50 e 
a da etapa 3 de .30, a probabilidade de ocorrência da etapa 4 seria uma 
proporção resultante do produto das três etapas precedentes (.80x.50x.30), 
ou seja, .12. Este valor significa, segundo McGuire (1976), que a etapa 4 
teria, neste exemplo, um limite superior de ocorrência da ordem de .12. 
Este modelo permite considerar, a um nível pragmático, de que 
forma numa determinada variável independente influência a mudança de 
atitudes através do seu impacto em cada uma das seis etapas que 
acabamos de enunciar. 
McGuire (1976) ilustra esta possibilidade tomando como exemplo 
um estudo em que se procurasse determinar o impacto persuasivo de 
uma mensagem consoante a sua apresentação fosse efectuada por um 
"especialista" ou por um "colega" do receptor, cujos conhecimentos sobre 
o domínio em que versava a mensagem fossem supostamente equivalentes 
aos do próprio receptor. 
Nesta situação hipotética seria, assim, possível analisar de que 
forma esta variável relacionada com a fonte influenciaria cada uma das 
seis etapas do processo de persuasão. 
Assim, em relação à primeira etapa, seria plausível admitir que 
a apresentação da mensagem pelo companheiro se revelaria mais eficaz, 
em termos persuasivos, que a sua apresentação por um "especialista". 
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Um resultado inverso poderia, no entanto, ocorrer relativamente à 
segunda etapa. Neste caso, a figura do "especialista" poderia mais 
facilmente concitar a atenção do receptor, devido, por exemplo, ao seu 
estatuto de "especialista" e à novidade de situação. Para a ocorrência da 
terceira etapa, que tem a ver com a compreensão da mensagem, o 
companheiro poderia evidenciar alguma vantagem sobre o "especialista", 
já que a terminologia utilizada por aquele estaria mais próxima da do 
receptor. Finalmente, o "especialista" estaria numa posição de suprema-
cia na etapa seguinte, a qual consiste em promover a adesão do receptor ao 
conteúdo da mensagem, em virtude do seu prestígio e ainda por ser 
percepcionado como detendo conhecimentos aprofundados no domínio. 
Este exemplo permite dimensionar a complexidade dos resultados 
a que se chega partindo de um tipo de análise como a que está subjacente 
ao modelo de comunicação-persuasão. De facto, uma determinada 
variável independente pode ter um impacto persuasivo positivo em 
algumas etapas deste processo e negativo em outras. No exemplo citado, a 
relação entre a variável referente ao emissor e a mudança de atitude 
poderá, justamente, revelar-se positiva ou negativa consoante a situação 
específica da influência social, a qual pode permitir uma variância maior 
num ou noutro mediador. 
A este propósito McGuire (1976) refere o caso de uma mensagem 
simples e repetitiva, facilmente compreendida independentemente da 
fonte donde provém. Nesta situação, o mediador "compreensão", 
desempenhar ia , provavelmente, um papel pouco re levante na 
determinação da relação entre a variável relacionada com a fonte e a 
mudança da at i tude. Contrariamente, se a mensagem fosse mais 
complexa, o mediador "compreensão" assumiria uma importância 
crucial na análise da relação entre a variável relacionada com a fonte e a 
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amplitude da mudança de atitude já que era previsível observar uma 
variância consideravelmente maior relativamente ao grau em que a 
mensagem seria compreendida pelos receptores. 
3.2.2. Implicações para a prevenção do consumo de álcool e outras 
drogas 
As potencialidades do modelo da comunicação-persuasão para a 
prevenção do consumo de drogas são enunciadas pelo próprio McGuire 
(1974) que sugere um conjunto de recomendações específicas destinadas a 
aumen ta r a eficácia das intervenções a real izar nesta área, 
considerando, simultaneamente, o efeito das variáveis da comunicação 
em cada uma das etapas que constituem o processo de persuasão. 
Em relação, por exemplo, à segunda etapa de processo de 
persuasão (assegurar a atenção da audiência ao material apresentado) 
McGuire (1974) refere que "um programa de educação sobre drogas deverá 
ser elaborado de forma a seleccionar o tipo de fonte, conteúdo da 
mensagem, organização e apelo..." (p. 14) que se mostrem mais 
adequados no sentido da captar a atenção da audiência. 
Considerações idênticas são produzidas pelo autor ao discutir as 
possibilidades de aumentar a ocorrência de etapa seguinte (assegurar a 
compreensão do conteúdo da mensagem), tratando-se de uma intervenção 
efectuada no âmbito da "prevenção" do consumo das substâncias 
psicoactivas. Segundo McGuire, será necessário proceder a uma revisão 
dos diferentes "in-puts" descritos pelo modelo (fonte, canal, mensagem, 
etc), por forma a aumentar a probabilidade de que as partes essenciais de 
181 
uma determinada mensagem sobre "drogas", sejam correctamente 
compreendidas. 
No que se refere à aceitação pela audiência das conclusões 
veiculadas pelo conteúdo da mensagem, McGuire realça, de novo, a 
necessidade de atender às diferentes variáveis independentes anterior-
mente descritas. Um procedimento destinado a maximizar a aceitação da 
mensagem poderia basear-se na utilização de certas características da 
fonte, nomeadamente a sua credibilidade, atractividade e poder. 
Similarmente, ao analisar os tipos de "apelos emocionais" (p. 5) 
correntemente utilizados para induzir uma aceitação do conteúdo da 
mensagem sobre drogas McGuire reconhece que, muitos desses apelos, 
têm tendência a sobrevalorizar os perigos a longo prazo decorrentes do uso 
de substâncias tóxicas. Na opinião do autor, a aceitação da mensagem 
poderá ser facilitada se o seu conteúdo se focalizar nas vantagens 
imediatas associadas à não utilização de drogas bem como nos efeitos 
negativos mais imediatos resultantes do seu consumo excessivo. 
A quinta etapa no processo de persuasão coloca, essencialmente, o 
problema de garantir a retenção do conteúdo da mensagem. A ocorrência 
desta etapa assume, de acordo com McGuire, uma importância 
primordial já que quanto mais longo for o período de retenção da 
mensagem mais persistente se revelará a mudança de atitude. 
A este propósito, McGuire recomenda o recurso a certos princípios 
da aprendizagem na elaboração das mensagens. Consistente em esses 
princípios, uma mensagem centrada num tema como o uso de drogas 
poderia, por exemplo, recorrer à repetição de certas porções do seu 
conteúdo ou ainda a uma integração do seu conteúdo em outros domínios 
do "sistema de crenças" do receptor. Um processo destinado a assegurar a 
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retenção do "material" apresentado poderia ainda consistir na elaboração 
de mensagens "intrinsecamente atractivas" (p. 16) 
Finalmente, a última etapa a observar tendo em vista aumentar a 
eficácia dos programas de prevenção do uso de drogas baseados no modelo 
da comunicação-persuasão, prende-se com a possibilidade de assegurar a 
realização de comportamentos que sejam consonantes com a mudança 
atitudinal produzida pela compreensão e aceitação das mensagens. 
Embora McGuiure reconheça ser este o objectivo mais difícil de 
atingir, no conjunto das diferentes etapas que constituem processo de 
persuasão, algumas sugestões são, todavia, avançadas. O autor admite, 
por exemplo, que a mudança de atitude poderá traduzir-se numa 
mudança ao nível do comportamento da medida em que "a nova convicção 
seja formalizada numa decisão explícita" (p. 17). A formalização dessa 
decisão poderá ainda ser reforçada se se proporcionar aos indivíduos a 
possibilidade de efectuar um "compromisso público" no sentido de evitar o 
uso de drogas. 
Registe-se que, já aqui, se reconhece que um programa de 
educação sobre drogas só produzirá efeitos no comportamento se, para 
além de persuadir a audiência a evitar o uso de drogas lhe faculte, 
igualmente, "meios" para "resistir às pressões contrárias a que o 
indivíduo estará subsequentemente exposto no ambiente" (p. 17). Sobre os 
procedimentos a utilizar com vista a atingir este objectivo, McGuire 
menciona essencialmente, o recurso a técnicas de inoculação psicológica. 
Estas técnicas consistem, basicamente, em "imunizar" as atitudes da 
audiência face a eventuais apelos que visem a sua modificação. Mais à 
frente discutir-se-ão em pormenor os postulados em que se baseia a 
abordagem da " inoculação" aplicada à prevenção do uso de drogas. 
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De momento, bastará sublinhar a importância crucial que esta 
formulação teórica desempenhou na evolução do modelo que globalmente 
designamos por "informativo-comunicacional". Essa importância advém 
do facto de um número considerável de programas preventivos, elaborados 
essencialmente na área do consumo de tabaco a partir de inícios dos anos 
80, se ter baseado em pressupostos teóricos originários da abordagem da 
inoculação (McGuire, 1962, 1964). 
Observe-se, no entanto, que essas intervenções ultrapassaram o 
quadro teórico restrito da abordagem da inoculação, o qual se "limita" a 
especificar certas condições através das quais as atitudes so podem tornar 
resistentes a induções visando a sua modificação. 
O modelo da comunicação-persuasão têm, no entanto, favorecido a 
introdução de modificações nos métodos de apresentação da informação 
centrada, essencialmente, sobre os diferentes aspectos do comportamento 
de fumar. A introdução dessas modificações tem-se traduzido, 
particularmente, na elaboração de recomendações destinadas a aumentar 
o impacto persuasivo das mensagens nesta área, através, nomeadamente, 
da adopção de procedimentos visando intensificar a probabilidade de 
ocorrência das referidas etapas do processo de persuasão. 
Tendo em vista a avaliação da questão referente à necessidade de 
assegurar a atenção da audiência ao conteúdo da mensagem, Evans et ai. 
(1979b) por exemplo, sugerem a introdução de paragens efectuadas a 
intervalos regulares no decurso da sua apresentação, ou ainda a 
formulação de questões, dirigidas à audiência, centradas no conteúdo da 
mensagem. Tais procedimentos, para além de contribuírem para 
aumenta r a motivação dos adolescentes em relação ao material 
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apresentado, permitiriam, ainda, monitorizar eventuais sinais de "falta" 
de atenção. 
Sobre o problema da compreensão da mensagem, os autores 
propõem que se proceda a um pré-teste do material informativo junto de 
grupos com caracter ís t icas semelhantes às da população-alvo 
assegurando, desse modo, uma adequação das mensagens (quer em 
termos da linguagem utilizada, quer em termos do seu conteúdo) ao nível 
de compreensão dos sujeitos. 
Mais recentemente, Evans (1983) incorporou em programas de 
prevenção na área do uso de tabaco várias estratégias relacionadas com a 
transmissão da mensagem as quais procuram, basicamente, favorecer a 
ocorrência das etapas do processo persuasivo que têm a ver com a atenção, 
compreensão e aceitação do conteúdo da mensagem. Uma dessas 
estratégias consiste, justamente, na selecção de adolescentes, em vez de 
adultos, para desempenhar a função de transmitir as mensagens. Uma 
atenção particular é ainda dedicada ao conteúdo da mensagem o qual é 
especificamente concebido por forma a ajustar-se ao nível da audiência. 
Embora a informação apresentada seja de carácter científico, os 
adolescentes que transmitem essa informação procuram contrariar uma 
imagem de "especialistas". 
Outro procedimento relaciona-se com a elaboração dos filmes e 
mensagens sobre as influências psicossociais que promovem o uso de 
tabaco. Tal conteúdo é organizado de forma a reflectir situações 
previamente descritas por estudantes com características semelhantes às 
dos adolescentes que participam nas intervenções preventivas. Deste 
modo, as situações transmitidas não correrão o risco, na opinião dos 
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autores, de ser percepcionadas pelos adolescentes como irrealistas e/ou 
pouco verosímeis. 
A aplicação do modelo de comunicação-persuasão ao domínio de 
educação sobre drogas representa um nítido avanço sobre a investigação 
efectuada no âmbito da simples manipulação de diferentes variáveis 
independentes, tendo em vista analisar o seu impacto nas atitudes. 
De facto a aplicação deste modelo possibilita, entre outros aspectos, 
o desenvolvimento de teorias de variáveis que mediatizam as 
características relacionadas com a fonte, mensagem e receptor na sua 
relação com a mudança de atitude. A matriz de análise subjacente ao 
modelo de comunicação-persuasão, baseada nas teorias de processamento 
da informação, permite, assim, elucidar as relações entre um conjunto de 
variáveis independentes , que representam as componentes das 
comunicações verbais, e uma série de variáveis dependentes, que 
traduzem, essencialmente, o impacto dessas componentes no receptor. 
Relativamente aos factores de "out-put", o modelo chama a 
atenção para a necessidade de provocar a ocorrência da cada uma das 
etapas relacionadas com a variável dependente, de tal forma que a 
exposição à mensagem se t raduza na correspondente mudança 
comportamental. A utilidade do modelo, do ponto de vista das variáveis 
independentes, baseia-se na possibilidade de utilizar as diferentes 
componentes de comunicação em ordem a produzir a ocorrência de cada 
uma das etapas que constituem o processo de persuasão. 
Esta análise envolve, todavia, uma maior complexidade, já que as 
componentes da comunicação tendem a interagir entre si, não sendo 
possível reduzir essa análise à adopção de procedimentos que tomem, 
isoladamente, cada uma dessas componentes. Além disso, será 
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necessário considerar o efeito dessas componentes da comunicação ao 
nível de cada uma das etapas que definem o processo de persuasão. 
Para além da complexidade que este tipo de análise envolve, uma 
limitação evidente do modelo de comunicação-persuasão diz respeito à 
questão das consistência atitude - comportamento. Trata-se, obviamente, 
de uma questão ainda hoje controversa devido, provavelmente, ao facto de 
assumir uma importância crucial na área da investigação sobre 
mudança de atitudes. 
McGuire (1974), ao discutir esta questão, salienta o carácter 
contraditório das conclusões da l i teratura neste domínio, as quais 
apontam para uma diversidade de relações alternativas entre mudança de 
atitude e mudança de comportamento (relação positivas, ausência de 
qualquer relação e mesmo relações negativas). Tal facto tornaria, na 
opinião deste autor, altamente questionável a eficácia de um programa de 
educação sobre drogas que procurasse modificar o comportamento dos 
sujeitos em relação ao uso dessas substâncias. 
Acresce que a correspondência entre atitudes e comportamentos 
será, provavelmente, ainda mais "tortuosa" num domínio como o abuso de 
drogas. A este propósito McGuire (1974) admite" que as atitudes são, talvez 
um determinante parcial da acção, de tal forma que os indivíduos que 
apresentam sentimentos negativos acerca do uso de drogas terão menos 
probabilidades de as utilizar em relação aos indivíduos com atitudes mais 
favoráveis ao seu consumo" (p. 23). 
No entanto, o autor também reconhece que o consumo de drogas 
na adolescência "não será, provavelmente, a área mais racional do 
comportamento humano". A decisão individual de uso drogas numa 
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determinada situação deriva de muitos factores, não somente do seu 
sistema geral de crenças relativamente ao uso de drogas" (p. 24). 
Outra dificuldade que emerge da aplicação deste modelo, prende-
se com a necessidade de assegurar uma certa persistência no tempo de 
mudança de atitude induzida. Ou seja, mesmo que se admita que uma 
alteração das atitudes possa conduzir à correspondente modificação do 
comportamento (relação que se afigura algo problemática), permanece em 
aberto a questão que consiste em determinar em que medida essa mudan-
ça atitudinal poderá "resistir" às "mensagens persuasivas" subsequentes 
com que o indivíduo se verá confrontado na sua existência quotidiana. 
Sobre este aspecto, McGuire (1964) menciona um conjunto de 
procedimentos capazes de conferir ao sujeito um certo grau de 
"imunização" contra esses argumentos, o mais relevante dos quais se 
baseia no conceito de inoculação "psicológica". 
Este conceito, e a abordagem a que deu origem, deriva, 
originariamente de uma analogia biológica. Na inoculação psicológica, o 
indivíduo é exposto a uma dose "mitigada" da doença a qual lhe confere 
resistências susceptíveis de o imunizar contra essa doença. McGuire 
(1964) efectua uma extrapolação do conceito de inoculação fisiológica para 
uma situação de persuasão. 
O autor sugere, assim, que as atitudes podem ser protegidas dos 
apelos persuasivos, "pré-tratando" os indivíduos através da exposição a 
formas enfraquecidas ou mitigadas desses apelos. Dito de outra forma, é 
sustentada a posição de que atitudes existentes podem ser reforçadas 
"inoculando" os sujeitos contra argumentos contrários a que possam vir a 
ser expostos. 
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Por este motivo, a inoculação "psicológica" pode ser entendida 
como um conjunto do procedimentos destinados a especificar as condições 
através das quais as atitudes se podem tornar resistentes a induções 
visando a sua modificação. 
McGuire coloca ainda reservas à noção de que a resistência à 
mudança de atitudes se possa operar mediante uma utilização exclusiva 
de argumentos de apoio. As mensagens consistentes com as atitudes que o 
indivíduo detém limitar-se-iam a reproduzir aquilo que é óbvio, ao passo 
que, a exposição prévia a "doses" enfraquecidas dos argumentos 
contrários - a inoculação - conferiria à audiência defesas mais fortes 
contra os apelos contrários. 
O autor analisou os efeitos da "inoculação" numa área atitudinal 
pouco exposta a "ataques" prévios: a dos "truísmos" culturais sobre 
cuidados de saúde. As questões abordadas nesses estudos incluiam a 
apresentação de mensagens sobre diferentes práticas de saúde, como a 
lavagem regular dos dentes, a realização periódica de "check-ups" e a 
utilização de raios-X para detectar a tuberculose. Estas mensagens 
exprimiriam, assim, crenças largamente parti lhadas no seio de uma 
determinada cultura e relativamente às quais é possível observar um 
acordo mais ou menos unânime (truísmos culturais). 
Os resultados desses estudos forneceram um suporte substancial 
à teoria da inoculação. De facto, ficou demonstrado que a exposição prévia 
a argumentos contrários "mitigados", que eram refutados após a sua 
apresentação, revelou-se mais eficaz em produzir uma "resistência" a 
"fortes" ataques a esses "truísmos" culturais, do que a apresentação 
antecipada de argumentos favoráveis. 
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Ao sumarizar os dados que se debruçaram sobre a eficácia da 
abordagem da inoculação, McGuire (1964) sugere que este procedimento 
será tanto mais eficaz quanto mais motivados estiverem os sujeitos no 
sentido de adquirir uma defesa em relação a determinadas crenças e 
praticarem estratégias de defesa contra eventuais ataques dirigidos a 
essas crenças. 
As atitudes associadas aos truísmos culturais seriam, na opinião 
de McGuire, par t icularmente vulneráveis a esses ataques. Essa 
vulnerabilidade resultaria da confluência de dois factores. Por um lado, 
da ausência de prática para defender esses truísmos, já que estes seriam 
raramente atacados; por outro lado, da falta de motivação para defendê-
los, pois, ao serem considerados "inexpugnáveis", não necessitariam de 
defesa. Deste modo, a inoculação, concebida sob a forma de um argumento 
fraco, proporcionaria ao individuo a ameaça necessária e suficiente para 
motivá-lo a pôr em prática contra-argumentos. Na previsão de um 
eventual ataque, a inoculação teria como efeito aumentar a motivação do 
indivíduo (mostrando-lhe, por exemplo, que o truísmo é susceptível de ser 
atacado), fornecendo-lhe, simultaneamente, meios para organizar e pôr 
em prática as defesas mais adequadas. 
A aplicação desta abordagem à prevenção do uso de álcool e drogas 
consubstancia a mais recente orientação teórica no âmbito do modelo 
informativo-comunicacional. Esta evolução marca, igualmente, uma 
ruptura em relação aos estudos clássicos sobre persuasão desenvolvidos 
no domínio da Psicologia Social. Um exame dos pressupostos teóricos em 
que se fundamentam os esforços preventivos que adoptam como referente 
conceptual a teoria da inoculação de McGuire, permitirá avaliar, mais 
claramente, o significado desta "ruptura". 
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No ponto seguinte procurar-se-á, pois, elucidar os principais 
factores que determinaram a utilização deste quadro teórico e conceptual, 
procedendo-se, de seguida, a uma descrição e avaliação crítica das 
investigações a que tem dado origem no domínio específico da prevenção 
relativa ao álcool e drogas. 
3.3. Procedimentos da inoculação aplicados à prevenção do uso de 
substâncias psicoactivas 
Antes de se analisar o significado da "ruptura" que a introdução 
das estratégias de inoculação parece ter operado ao nível do que se 
designou por "modelo informativo-comunicacional", procurar-se-á 
identificar os factores que terão favorecido, dum modo mais determinante, 
a formação e desenvolvimento destas estratégias preventivas. 
Examinam-se , deste modo, a lguns "percursores" destas 
abordagens, os quais são, essencialmente, associados quer às 
características particulares que a investigação no domínio das drogas 
assumiu nos últimos anos quer às limitações evidenciadas no âmbito da 
investigação efectuada sobre persuasão e mudança de atitudes (às quais já 
nos referimos anteriormente dum modo detalhado). 
De seguida, são discutidos os pressupostos teóricos fundamentais 
em que se baseiam estas abordagens, referindo-se, por último, os 
programas mais representativos elaborados nesta área, bem como os 
resultados da avaliação dos seus efeitos. 
3.3.1. Percursores 
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Os esforços preventivos centrados na eficácia das comunicações 
persuasivas baseiam-se, implicitamente, num modelo que propõe um 
conjunto de relações entre os conhecimentos acerca das drogas, as 
atitudes face a essas substâncias e o comportamento. 
O pressuposto teórico subjacente a este modelo é, pois, o de que a 
mera aquisição de conhecimentos acerca das consequências do consumo 
de álcool e outras drogas poderá produzir atitudes mais negativas em 
relação ao seu uso, as quais, conduzirão, consequentemente, a uma 
diminuição do próprio consumo. A investigação efectuada no âmbito deste 
modelo conduziu, como se referiu, a conclusões contraditórias 
relativamente à possibilidade dos conhecimentos e atitudes poderem 
induzir mudanças no comportamento. Vários autores (e.g., Goodstadt, 
1974; 1976; Berberian et ai., 1976; Kinder et ai., 1980; Shaps et ai., 1981), têm, 
com efeito, questionado a validade de uma abordagem que se restringe à 
mera transmissão de informações acerca das consequências do consumo 
de diferentes substâncias psicoactivas. 
Por outro lado, torna-se cada vez mais evidente a necessidade da 
tematizar a prevenção do uso/abuso de drogas no contexto dos factores que 
promovem a sua utilização. Admite-se, implicitamente, que uma 
estratégia de prevenção eficaz não poderá limitar-se a uma mera 
descrição dos "perigos" decorrentes do uso de drogas, mas deverá, pelo 
contrário, contrariar os factores e as "causas" que lhes estão subjacentes . 
A literatura sobre os "antecedentes" do uso de drogas reconhece, 
por outro lado, a importância crucial que os factorei "iocio-ambientuii" 
desempenham na iniciação e manutenção de padrões de consumo 
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excessivo de álcool e/ou drogas. De facto, sugere-se que o meio social pode 
fornecer ao adolescente as condições necessárias para uma iniciação ao 
uso de drogas, "quer através de modelos e apoio social, quer através do 
acesso às drogas" (Murray & Perry, 1985). Diferentes conceptualizações do 
uso de drogas na adolescência tendem, assim, a sublinhar a estreita 
relação entre o uso de drogas e a presença, no meio social, de um "sistema 
de pressões comportamentais" (Huba & Bentler, 1980). 
Dir-se-ia que os esforços para sintetizar uma literatura considerá-
vel sobre os padrões e antecedentes do uso de álcool e drogas, e que se têm 
traduzido na emergência de diversas conceptualizações nesta área, 
forneceram, assim, o suporte teórico no sentido de fundamentar o recurso 
a estratégias de prevenção baseadas na noção de "inoculação social". 
Kandel et ai. (1978), por exemplo, ao descrever um modelo do uso 
de drogas baseado no conceito de "estádios de desenvolvimento", acentuam 
que o melhor predictor do consumo de álcool está associado ao 
envolvimento do adolescente em actividades delinquentes "menores" bem 
como, à participação em actividades com os companheiros e a sua maior 
exposição a modelos que favorecem o uso de álcool, quer ao nível da 
família quer ao nível do grupo de companheiros. 
Similarmente, Jessor e Jessor (1977) apresentam um modelo em 
que o uso de drogas é inserido no contexto de outros comportamentos-
problema (teoria do "comportamento-problema"). Esta abordagem 
salienta, basicamente, a necessidade de dedicar uma atenção particular 
aos factores do meio social (e.g., modelos, apoios sociais, acessibilidade) 
em vez de se associar o uso de drogas" estados de personalidade 
"disfuncionais". 
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Outras teorizações sobre o uso de drogas na adolescência 
valorizam, igualmente, a importância que assume a exposição do 
adolescente a um meio que fornece modelos capazes de incentivar o abuso 
de substâncias tóxicas. Ackers et ai. (1979), por exemplo, ao aplicarem os 
princípios da teoria da aprendizagem social ao desenvolvimento do 
consumo de drogas na adolescência, expressam a opinião de que a 
imitação dos consumidores ocupa uma posição central no sentido de 
encorajar a iniciação e de estabelecer um "comportamento normativo" 
em relação ao uso de drogas. 
A formulação de Ackers identifica ainda um certo número de 
mecanismos considerados relevantes para explicar o desenvolvimento do 
uso de álcool e outras drogas. Assim, a constatação segundo a qual o uso 
de drogas ocorre mais frequentemente junto dos adolescentes cujos 
companheiros são também utilizadores dessas substâncias, pode ser 
interpretado, no quadro deste modelo, como uma situação em que, um 
elemento "influente" define um comportamento normativo em relação ao 
grupo de companheiros e fornece, simultaneamente, um modelo para 
imitação. 
Estas formulações teóricas parecem ter exercido, uma influência 
determinante nas abordagens preventivas baseadas em procedimentos de 
"inoculação". Diríamos, mesmo, que as aplicações desta abordagem à 
prevenção do consumo de álcool e drogas resultam, em larga medida, da 
importância atribuída aos antecedentes socio-ambientais associados ao 
consumo daquelas substâncias. 
Esta tendência parece igualmente explicar a ênfase atribuida 
pelas abordagens de prevenção que genericamente englobamos no âmbito 
das perspectivas neo-behavioristas em relação aos factores do meio social 
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responsáveis pela iniciação do adolescente ao consumo de drogas. Uma 
análise pormenorizada destas abordagens será, no entanto, objecto de um 
capítulo à parte deste trabalho (Cf. Capítulo 5). 
Refira-se, no entanto, as evidentes similaridades que é possível 
observar entre as estratégias de prevenção centradas em procedimentos de 
inoculação "social" e as abordagens preventivas que se inscrevem em 
formulações neo-behavioristas. 
Diríamos mesmo que a emergência destas abordagens, que 
ocorre, grosseiramente, no mesmo momento da evolução das estratégias 
de prevenção do uso de drogas (i.e. inícios dos anos 80), parece radicar no 
mesmo conjunto de princípios gerais, particularmente: 1) na "denúncia" 
das estratégias baseadas no fornecimento de informações; 2) no recurso 
privilegiado a modelos de aprendizagem, não só para explicar a iniciação 
ao consumo de substâncias psicoactivas, como para interpretar a 
alcoolismo (Carvalho,1984a) e outras toxicodependências; 3) na adopção de 
procedimentos destinados a "contrariar" as influências sociais que 
promovem o uso de drogas. 
3.3.2. Pressupostos teóricos 
O conceito de "inoculação" fora já anteriormente introduzido no 
domínio da prevenção relativa ao álcool e drogas por McGuire(1974), autor 
da teoria da inoculação psicológica, ao analisar a questão da persistência 
no tempo de eventuais mudanças de atitudes produzidas em resultado da 
aplicação de estratégias de prevenção nesta área. 
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O problema então levantado consistia em determinar em que 
medida essas modificações nas atitudes poderiam "resistir" aos "apelos 
persuasivos" com que os jovens se viessem a confrontar no futuro. Uma 
das soluções propostas, poderia envolver, segundo McGuire, o recurso a 
procedimentos de "inoculação psicológica". 
Para as estratégias preventivas que recorrem ao conceito de 
"inoculação" o objectivo principal já não consiste, todavia, em assegurar 
condições através das quais as atitudes se possam tornar "resistentes" a 
induções visando a sua modificação, como acontecia na abordagem da 
inoculação psicológica, mas de "inocular" os adolescentes contra as 
pressões sociais para usar álcool e outras drogas com que possam vir a 
confrontar-se no futuro. 
Trata-se, antes, de tornar os indivíduos "resistentes" a influências 
sociais para usar drogas (expressas através de pressões, abertas ou 
"encobertas"). O mecanismo através do qual esta "protecção" poderá 
operar decorre, quer da análise e compreensão da natureza dessas 
influências sociais, quer ainda da aprendizagem de respostas adequadas 
no sentido de as "contrariar". 
Dir-se-ia, deste modo, que a inoculação, encarada do ponto de vista 
da formulação de McGuire, ao pretender "proteger" atitudes existentes de 
apelos persuasivos, mediante uma exposição dos sujeitos a formas 
mitigadas desses apelos, assume, essencialmente, a forma de uma 
"inoculação cognitiva"; inversamente, para as abordagens preventivas a 
que esta teoria deu origem, o conceito de inoculação reveste, 
primordialmente, um significado "comportamental" (i.e. capacitar o 
indivíduo, através da aprendizagem de certos comportamentos, a 
"resistir" às influências sociais que promovem o uso de drogas). Daí o 
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poder considerar-se os procedimentos de inoculação utilizados na 
prevenção do consumo de drogas como representando uma "variação 
comportamental" da teoria da iniculação psicológica. 
De notar, ainda, que ambas as abordagens derivam de uma 
analogia biológica (i.e. a inoculação fisiológica). No entanto, para a teoria 
da inoculação psicológica o "agente infeccioso" surge representado pelos 
próprios apelos persuasivos, enquanto que o "vírus" responsável pela 
"infecção" é assimilado, no quadro das estratégias de prevenção baseadas 
em procedimentos de inoculação, às pressões sociais para adoptar um 
comportamento prejudicial à saúde (i.e. o uso de drogas). Para estas 
abordagens, a prevenção da "infecção" resultará, assim, da exposição do 
indivíduo a doses enfraquecidas desses "agentes infecciosos" (i.e. as pres-
sões para usar drogas), a qual desencadeará a correspondente produção 
de "anti-corpos", isto é, a aquisição de competências de "recusa". 
A par desta orientação, estas abordagens preventivas partilham 
uma base teórica comum a qual mergulha as suas raízes não só no 
modelo de comunicação-persuasão mas, igualmente, na teoria da 
aprendizagem social (Bandura,1977b). 
Os principais contributos fornecidos pelo modelo de comunicação-
persuasão têm-se traduzido, como já foi referido, na introdução de 
diversas "inovações" ao nível dos métodos de apresentação de informações 
sobre álcool e drogas, visando, essencialmente, assegurar a ocorrência 
das diferentes etapas que constituem o processo de persuasão. 
Paralelamente, a teoria da aprendizagem social, é vista, essencialmente, 
como podendo oferecer "insights" particularmente relevantes para a 
compreensão do processo de iniciação ao consumo de drogas. 
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Sendo a iniciação ao uso de drogas tematizada no âmbito de um 
conjunto de influências sociais, a teoria da aprendizagem social, mostra-
se, assim, particularmente útil ao chamar a atenção para a importância 
do papel desempenhado pelos "processos vicariantes, simbólicos e auto-
reguladores na aquisição desses comportamentos" (Evans, 1983, p. 768). 
Esta formulação tem sido, no entanto, aplicada, dum modo quase 
exclusivo, à compreensão do processo de iniciação ao uso de tabaco 
(Evans,1977; Severson et ai.,1981; Killen,1985). De acordo com Evans (1983), 
o adolescente pode, por exemplo, aprender, através de um processo 
vicariante, que o tabaco diminui a ansiedade e a tensão, formando, assim, 
expectativas de que, ao experimentar um estado de ansiedade, o uso do 
tabaco poderá ter um efeito apaziguador. 
As expectativas, aprendidas mediante processos vicariantes, sobre 
as consequências positivas e negativas do uso de tabaco, emergiram, 
assim, como factores révélantes, que iriam influenciar as decisões 
relativas ao uso daquela substância. Da mesma forma , o impacto nos 
adolescentes de "modelos como os companheiros, os estereótipos 
veiculados pelos "media", e adultos significativos" (Evans, 1978, p. 108), 
constituem, na opinião do autor, aspectos que podem ser explorados no 
contexto de uma aprendizagem social. 
Em suma, o modelo proposto por Evans (1983) postula que as 
"predisposições psicológicas, resultantes da conjugação de determinantes 
sociais e de personalidade, terão tendência a produzir uma intenção para 
fumar ou não fumar, mas a decisão final irá depender do impacto de 
influências sociais específicas. Daí que a "inoculação" contra essas 
influências sociais constitua a preocupação central do modelo. 
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Diríamos, assim, que o uso de tabaco (e a sua prevenção), é 
analisado no contexto da teoria da aprendizagem social, a qual fornece o 
enquadramento conceptual para compreender o processo de aquisição e 
manutenção desse comportamento, e no âmbito de uma "variação 
comportamental" da abordagem de inoculação de McGuire, a qual 
permite conceber estratégias e processos tendo em vista contrariar as 
influências que promovem a sua aquisição. 
3.3.3. Estratégias e métodos 
O recurso a estratégias de inoculação aplicadas à prevenção do 
consumo de substâncias psicoactivas, iniciou-se em finais dos anos 70, 
tendo-se traduzido no aparecimento de uma diversidade de programas 
(e.g., Evans et ai.,1977; MacAlister et ai., 1979; Severson et al.,1981; Best et 
ai.,1984; Gilchrist et ai.,1984; Flay et al.,1985; Killen,1985) destinados, 
essencialmente, a "inocular" os adolescentes contra as pressões sociais 
que incentivam e promovem o uso de tabaco. 
Nas investigações iniciais (Evans et ai., 1978) o processo de 
inoculação consistia na apresentação de quatro filmes, com a duração de 
cerca de dez minutos cada, em que se transmitiam informações sobre os 
"perigos" do uso de tabaco, os benefícios de não fumar e se procedia, 
igualmente, a uma revisão das diferentes pressões sociais para fumar. Os 
filmes eram complementados com discussões de grupo destinadas a 
conceber estratégias para "resistir" a essas pressões. 
Esta estratégia de intervenção tem vindo a sofrer algumas 
alterações no decurso dos últimos anos. Tais alterações dizem, 
especialmente, respeito ao conteúdo da informação a transmitir, o qual 
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incide sobre os efeitos imediatos do uso de tabaco (aceleração dos ritmos 
respiratório e cardíaco, aumento da pressão arterial, vaso-constricção), 
em vez de se centrar, unicamente, nos efeitos negativos para a saúde a 
"longo-prazo" (e.g. .cancro, doenças cardio-vasculares, etc.). Essa 
informação descreve ainda a pressão do grupo e o seu efeito no 
comportamento de fumar. Outras mensagens incluem, ainda, dados 
sobre a influência dos pais na adopção de hábitos de consumo de tabaco, 
ilustrando, posteriormente, diferentes tipos de pressões para fumar 
exercidas pelas técnicas publicitárias. 
As "mensagens de inoculação social" foram, igualmente, objecto 
de modificações significativas. Assim, os filmes apresentados aos 
adolescentes sugerem estratégias específicas destinadas a contrariar 
diferentes influências sociais que promovem o uso de tabaco. À 
apresentação dessas estratégias, efectuada por jovens não consumidores 
de tabaco, seguem-se discussões, oferecendo-se, por fim, aos adolescentes 
a possibilidade' de "dramatizar" situações de pressões para fumar, 
provenientes do grupo de companheiros, e de "ensaiar" formas e 
processos de as contrariar. 
Uma avaliação inicial desta estratégia preventiva (Evans et ai., 
1978) indicou reduções substanciais do número de estudantes que 
começaram a utilizar tabaco regularmente. Assim, verificou-se que cerca 
de 80% dos sujeitos que não participaram na intervenção iniciaram um 
consumo regular de tabaco, enquanto que, dos adolescentes que foram 
expostos aos procedimentos da inoculação social, menos de 10% terão 
iniciado um consumo regular desta substância. 
Acresce ainda que, investigações conduzidas posteriormente 
(Evans et ai., 1981) vieram, dum modo geral confirmar estes resultados. 
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Utilizando como critério o consumo de dois ou mais cigarros por dia, 
constatou-se que os adolescentes que integravam o grupo experimental 
evidenciaram uma redução de 7% comparativamente com os estudantes 
que permaneceram na condição de controlo. Do mesmo modo, tomando 
como critério a não utilização de tabaco, verificou-se uma redução de 8% 
no número de sujeitos que, no grupo experimental, usavam esta 
substância, por comparação com os adolescentes que não participaram na 
intervenção preventiva. Quaisquer destas diferenças revelou-se 
estatisticamente significativa. 
O trabalho iniciado por Evans e colaboradores constitui como que a 
matriz conceptual e teórica a partir da qual foram concebidas uma 
diversidade de abordagens, focalizadas, essencialmente, na prevenção do 
uso do tabaco. Dado tratar-se de intervenções idênticas às desenvolvidas 
por Evans e col., quer em termos de base teórica em que se fundamentam, 
quer ainda ao nível do tipo de implementação, não se procederá, pois, à 
sua descrição pormenorizada. Far-se-à, no entanto, referência a dois 
grupos de investigações distintas que utilizaram procedimentos de 
inoculação destinados a prevenir o uso de tabaco. 
O primeiro grupo diz respeito às investigações conduzidas sob a 
direcção de Maccoby (McAlister, Perry & Maccoby, 1979; Telch, Killen, 
McAlister, Perry & Maccoby, 1982), as quais retomam basicamente, o 
trabalho iniciado por Evans e colaboradores. Trata-se de intervenções 
que, embora part i lhando dos mesmos pressupostos teóricos das 
investigações precedentes, nomeadamente, ao procurar estabelecer uma 
síntese explícita entre a teoria da inoculação de McGuire e a teoria da 
aprendizagem social, apresentam, contudo, algumas diferenças no que 
concerne ao modo de implementação. Assim, a sua duração é menor, (só 
sete sessões, em vez de dez como acontecia as intervenções efectuadas por 
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Evans et al.) e o seu "faseamento" diferente, já que as sessões 
desenvolvem-se ao longo de um período de nove meses (contrariamente, 
nos programas de Evans as diferentes sessões ocorrem, regra geral, em 
dias consecutivos). 
As três primeiras sessões são conduzidas em dias consecutivos. 
Na primeira sessão os estudantes afirmam a sua intenção de se não 
tornarem dependentes do uso de tabaco, após o que, são informados acerca 
das diversas influências sociais que promovem o uso dessa substância. A 
segunda sessão inclui a apresentação de "slides" e filmes versando 
técnicas publicitárias destinadas a encorajar o consumo de tabaco. Nesta 
sessão, os participantes são ainda incentivados a identificar as diferentes 
estratégias de venda utilizadas, após o que se sugerem respostas possíveis 
tendo em vista contrariar os efeitos da publicidade sobre o tabaco. No 
decurso da terceira sessão, procede-se a uma avaliação do tipo de 
"influências" que o grupo de companheiros exerce ao nível do 
comportamento individual. Neste ponto da intervenção, os participantes 
têm ainda a oportunidade de conceber e realizar dramatizações onde se 
praticam diferentes respostas destinadas a resistir às pressões para 
fumar provenientes do grupo de companheiros. As restantes sessões são 
conduzidas a intervalos de dois meses, até ao termo do ano escolar. Estas 
sessões reproduzem , basicamente, as actividades das sessões anteriores. 
Uma avaliação efectuada nove meses após a aplicação do 
programa (Killen, 1985), evidenciou uma diferença significativa no que se 
refere ao número de estudantes que relatavam um consumo regular de 
tabaco (semanal), nas duas condições experimentais (10.3% na condição de 
controlo e 5.3% na condição experimental). 
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O outro grupo de investigações está associado ao trabalho de 
Shaffer et ai. (1983). O programa elaborado por estes autores, difere, em 
alguns aspectos, da abordagem preconizada por Evans, embora utilize um 
quadro conceptual baseado igualmente na teoria da inoculação proposta 
por McGuire. O desenvolvimento da intervenção envolve duas fases 
distintas: 1) preparação cognitiva; 2) aquisição e treino de competências. 
A fase inicial (preparação cognitiva) consiste em fornecer aos 
adolescentes uma informação geral sobre os factores que promovem o 
"desejo de fumar". Trata-se, deste modo, de permitir que os adolescentes 
identifiquem "sentimentos, pessoas, locais e situações" (p. 178) que 
const i tuam um incentivo ao consumo de tabaco, facilitando, 
simultaneamente, uma compreensão dos determinantes" cognitivos, 
psicológicos, situacionais e comportamentais" (p.178) que favorecem o uso 
dessa substância. Nesta fase os estudantes são ainda familiarizados com o 
conceito de "inoculação". 
A segunda fase da intervenção, inclui a aquisição e treino de 
diversas competências, agrupadas em três categorias de estratégias, 
essenciais: 1) as estratégias cognitivas; 2) as estratégias afectivas e; 3) as 
estratégias comportamentais. No âmbito das "estratégias cognitivas", o 
programa recorre, igualmente, a diversos "materiais" de inoculação 
(filmes, "slides") com o objectivo de demonstrar diferentes tipos de 
influências "subtis ou abertas" que promovem o uso do tabaco. Em sessões 
seguintes, procede-se à apresentação de respostas verbais, tidas como 
mais adequadas no sentido de contrariar os diferentes tipos de "pressões" 
previamente demonstrados. 
As "estratégias cognitivas" preconizadas por este modelo de 
intervenção, evidenciam, pois, claras afinidades com os procedimentos de 
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"inoculação social" desenvolvidos por Evans et ai. Os próprios "materiais" 
de inoculação são idênticos, repousando, ambos os modelos, no recurso a 
filmes e a outras técnicas audio- visuais. O programa de Shaffer et ai. 
(1983) distancia-se, no entanto, da estratégia da intervenção elaborada por 
Evans et ai., ao incluir nos objectivos da intervenção a aquisição de 
"competências afectivas" e "comportamentais" específicas. 
No primeiro grupo de competências, o programa valoriza a 
introdução de técnicas de "relaxamento físico e mental" (p. 178), 
susceptíveis de permitir, na opinião dos autores, "desenvolver um 
importante sentido de domínio sobre os estados internos" . Similarmente, 
os objectivos "comportamentais" do programa destinam-se a promover 
"uma comunicação afectiva de sentimentos e a descoberta de respostas à 
situação" e atingem-se mediante a utilização de técnicas de dinâmica de 
grupos, com o "role-playing" e as discussões em pequenos grupos. 
Uma avaliação desta intervenção (Shaffer et ai., 1983) demonstrou 
que o programa não só produziu um claro decréscimo no número de estu-
dantes que iniciaram consumo regular de tabaco, como se traduziu ainda 
numa diminuição da incidência de fumadores no grupo exposto às inter-
venção comparativamente com o grupo de adolescentes que permanece-
ram no grupo de controlo. A intervenção preventiva teve ainda um efeito 
positivo ao nível do uso de marijuana "embora o seu uso não tenha sido 
directamente abordado ao longo do programa" (Shaffer et ai., 1983, p. 182). 
De notar ainda que efeitos idênticos não foram, no entanto obtidos 
em relação ao consumo de álcool. De acordo com Shaffer et ai. (1983), tal 
constatação sugere que a pressão do grupo de companheiros poderá, 
eventualmente, não constituir um factor essencial na determinação dos 
padrões do consumo de álcool na adolescência. A confirmar-se esta 
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hipótese, os autores admitem que poderá ser necessário "desenvolver 
programas específicos de inoculação relativamente aos comportamentos 
de bebida e talvez em relação a outras formas de uso de drogas" (p. 182). 
Esses programas poderiam, por exemplo, focalizar-se nos adultos 
enquanto "modelos" que exercem uma influência considerável no 
comportamento da bebida. 
Registe-se, todavia, que a utilização do processo de inoculação ao 
uso de outras substâncias, nomeadamente ao uso de álcool, tem dado 
origem a um número significativamente menor de investigações. De facto, 
tivemos acesso a um único estudo (Duryea, 1983) em que se procurou 
avaliar o grau em que procedimentos de "inoculação" se revelariam 
eficazes em atingir os objectivos de uma intervenção preventiva no 
domínio da educação sobre o álcool. O programa incluiu quatro 
componentes essenciais: 1) filme, 2)"perguntas e respostas"; 3) "role-
playing" e; 4) apresentação de slides. 
O conteúdo do filme centrava-se nos efeitos fisiológicos resultantes 
da ingestão de bebidas alcoólicas e descrevia, ainda, argumentos 
correntemente utilizados para minimizar os perigos associados a uma 
condução em estado de alcoolização. A sessão destinada às "perguntas e 
respostas" ocorria após a projecção do filme e focava os aspectos mais 
relevantes relacionados com o conteúdo do mesmo. Os exercícios de "role-
play", baseados em textos previamente elaborados pelos participantes, 
descreviam situações em que os intervenientes eram, de algum modo, 
sujeitos a pressões, provenientes de fontes diversas (amigos, adultos), no 
sentido de tomar parte em actividades que envolviam diferentes riscos 
resultantes de um consumo excessivo de álcool (por exemplo, acompanhar 
um condutor alcoolizado). Esta componente do programa destinava-se, 
pois, a proporcionar uma aprendizagem do conteúdo e estratégias dos 
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vários argumentos a favor da utilização de álcool e/ou participação nas 
referidas actividades. 
Uma vez concluído cada exercício, era fornecido aos adolescentes 
um "feed-back avaliativo" (Duryea, 1983, p. 251). A apresentação de "slides" 
incidia, quer sobre a informação transmitida aos estudantes, quer sobre os 
diferentes tipos de pressões abordadas no decurso dos três componentes 
anteriores da intervenção. O programa introduziu, ainda, uma variação 
relativamente à abordagem da inoculação proposta por McGuire. 
Segundo Duryea, essa modificação traduziu-se na utilização de 
"argumentos" contrários de forte intensidade (i.e. pressões visando a 
adopção de comportamentos relacionados com o uso de álcool, envolvendo 
diferentes riscos para o indivíduo), em vez de recorrer, como postula a 
teoria da inoculação, a formas "enfraquecidas" desses argumentos. 
Dois pressupostos fundamentais em que se baseia a abordagem da 
inoculação foram, no entanto, observados nesta investigação. Em primeiro 
lugar, os participantes foram previamente expostos a diferentes tipos de 
"ameaças" externas mediante a análise do seu conteúdo e "estratégia", 
antes de contactar directamente, com essas pressões. Em segundo lugar, 
a intervenção procurou dar a conhecer aos participantes a possibilidade de 
uma eventual vulnerabilidade relativamente a essas pressões e/ou 
"ameaças". 
A eficácia do programa foi avaliada com base nas seguintes 
medidas dependentes: 1) conhecimentos; 2) refutação de argumentos que 
"justificam" uma condução em estado de alcoolização; 3) tendência a 
participar em situações de risco relacionadas com o consumo de álcool, 4) 
atitudes em relação à condução em estado de alcoolização e; 5) frequência 
de consumo de álcool. 
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A intervenção produziu um impacto positivo em todas as medidas 
dependentes com excepção da que se relacionava com a frequência do 
consumo de álcool a qual não registou qualquer modificação nos grupos 
experimental e de controlo. Uma avaliação conduzida seis meses após a 
conclusão do programa (Duryea et ai. 1984) sugere ainda uma 
manutenção dos seus efeitos iniciais. 
3.4. Considerações finais e conclusões 
Procurou-se, neste capítulo, analisar as principais tendências 
teorico-práticas das estratégias de prevenção do uso de álcool e outras 
drogas, que percorreram o modelo que globalmente designamos por 
"informativo-comunicacional". 
Essa análise permitiu identificar duas correntes teóricas 
claramente diferenciadas. A primeira, insere-se na linha dos estudos 
sobre mudança de ati tudes e aparece, basicamente, associada às 
teorizações que emergem no terreno da Psicologia Social. A segunda 
corrente teórica traduz, essencialmente, uma ruptura em relação às 
investigações sobre mudança de atitude, tendo-se concentrado numa 
"variante" da teoria de inoculação psicológica. 
O aspecto central desta ruptura consiste em considerar a iniciação 
ao uso de álcool e outras drogas (bem como a sua prevenção) já não como 
uma mera questão relacionada com a ausência de conhecimentos acerca 
dos efeitos associados ao uso daquelas substâncias, pressuposto que parece 
estar subjacente às formulações originárias dos estudos clássicos sobre 
persuasão, mas de conceptualizar o problema a partir dos resultados de 
uma vasta literatura que tende a demonstrar a importância de certos 
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antecedentes socio-ambientais na iniciação e manutenção de padrões de 
consumo abusivo de álcool e drogas na adolescência. 
Outras linhas conceptuais da psicologia parecem, igualmente, ter 
fornecido um suporte teórico substancial às formulações baseadas na 
abordagem da inoculação. Refira-se, a este propósito, a influência 
determinante da teoria da aprendizagem social (Bandura, 1977) e da teoria 
do "comportamento-problema" (Jessor & Jessor, 1977), abordagens que, 
não tendo sido elaboradas com o objectivo específico de fornecer um modelo 
explicativo da iniciação ao consumo de drogas representam, todavia, 
modelos conceptuais utilizados por estas abordagens para compreender os 
processos relacionados com a iniciação ao uso de substâncias psicoactivas 
no adolescente. 
Outra característica da ruptura operada pelas estratégias 
baseadas na teoria da inoculação, diz respeito aos próprios objectivos e 
finalidades das intervenções preventivas desenvolvidas nesta área. Deste 
modo, já não se trata de produzir mudanças nas atitudes em relação às 
drogas, mediante a compreensão e manipulação dos efeitos de uma 
comunicação nas at i tudes, mas de facilitar a aprendizagem de 
comportamentos (ou competências) específicos destinados a contrariar as 
influências sociais que promovem o consumo de drogas. 
As estratégias centradas na teoria da inoculação procuram, deste 
modo, efectuar uma síntese entre os modelos de comunicação, 
particularmente o modelo de comunicação-persuasão de McGuire (1969), e 
outros modelos teóricos, considerados relevantes para explicar a iniciação 
ao uso de drogas. O modelo da comunicação-persuasão de McGuire parece 
ter fornecido contributos úteis quer para a elaboração das mensagens 
sobre o álcool, tabaco e outras drogas quer para uma definição mais 
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precisa dos procedimentos de avaliação dos efeitos das intervenções 
preventivas. A contribuição mais decisiva deste modelo traduziu-se, 
todavia, na aplicação da abordagem da inoculação sobre mudança de 
atitudes às pressões sociais que favorecem o uso de diferentes substâncias 
psicoactivas na adolescência. A "inoculação" contra essas pressões 
constitui, com efeito, uma "extrapolação" do conceito de inoculação sobre a 
mudança de atitudes, tal como foi conceptualizado no âmbito do modelo da 
comunicação-persuasão. 
De notar que a generalização dos resultados dos programas de 
prevenção centrados numa substância específica para outro tipo de 
substâncias, assume, nesta abordagem de prevenção, uma importância 
particular, já que a quase totalidade das investigações efectuadas se 
focalizou na avaliação dos efeitos destas estratégias ao nível do consumo 
de tabaco. Este problema tem sido, todavia, pouco debatido na literatura, 
verificando-se, que, só muito raramente, os efeitos de uma determinada 
intervenção são sistematicamente identificados e independentemente 
medidos e comparados ao nível do seu impacto em substâncias 
psicoactivas específicas. 
Tal análise afigura-se, no entanto, extremamente pertinente já 
que envolve a resposta a um aspecto central associado às práticas 
preventivas que consiste, justamente, em saber se é ou não possível 
elaborar modelos de intervenção de "largo especto" ou pelo contrário, se 
esses modelos devem ser específicps de uma determinada substância. 
Especificamente, tratar-se-ia de determinar em que medida é que um 
resultado relacionado com a eficácia de uma dada intervenção, focalizada 
no uso de tabaco, poderá por exemplo, "transferir-se" para o uso de outras 
substâncias psicoactivas. 
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Existe alguma evidência de que os procedimentos de inoculação 
utilizados para "imunizar" os adolescentes em relação às pressões para 
fumar, poderão revelar-se igualmente, eficazes quando aplicados ao 
consumo de álcool e de certas categorias de substâncias psicoactivas 
ilícitas. Por exemplo, Perry et ai. (1980) verificaram que o tipo de pressões 
que promovem o uso de álcool e mari juana eram basicamente, 
semelhantes às pressões sociais que favorecem o consumo de tabaco. 
Similarmente, outros autores (e.g., Brauch, 1980; Donovan & Jessor, 1978; 
Jessor & Jessor, 1977) tem apontado a existência de evidentes afinidades, 
ao nível de vários factores socio-culturais e de personalidade, entre os 
utilizadores de diferentes substâncias psicoactivas (lícitas e ilícitas), o que 
poderá, eventualmente, reforçar a posição, defendida por vários autores, 
segundo a qual será mais adequado elaborar modelos da intervenção 
preventiva não focalizados numa substância específica. 
Todavia, não será menos correcto afirmar que, particularmente 
na nossa cultura, o consumo de álcool em adolescentes, constitui um 
fenómeno muito mais aceite e generalizado que o uso de outras 
substâncias, (inclusive a utilização de tabaco). Este facto poderá limitar o 
impacto das intervenções que têm como objectivo "inocular" os 
adolescentes em relação a diferentes tipos de pressões sociais que 
favorecem o consumo de álcool. 
Paralelamente, embora as principais influências que determinam 
a iniciação ao uso de álcool nos jovens sejam, à semelhança do que 
acontece com as outras drogas, de natureza eminentemente social, elas 
começam por operar, inicialmente, ao nível do sistema familiar. Deste 
modo, a pressão do grupo de companheiros poderá ter um impacto 
consideravelmente menor tratando-se de uma substância como o álcool. 
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Parece também plausível admitir que a influência do grupo de 
pares ocupará uma posição tanto menos central quanto maior for a 
aceitação de bebida pelo meio e o comportamento de bebida do adolescente 
for sujeito a um certo grau de supervisão por parte dos pais (Carvalho, 
1983). Uma resposta definitiva à questão que consiste em saber se os 
resultados alcançados com a aplicação deste método ao nível do consumo 
de tabaco poderão ser generalizados à prevenção de outras substâncias 
psicoactivas, irá, no entanto, depender da acumulação de dados empíricos 
adicionais. 
No que diz respeito às investigações que têm procurado avaliar a 
eficácia dos métodos clássicos de persuasão, parece poder afirmar-se que, 
dum modo geral, a sua adequação ao domínio de prevenção do consumo de 
álcool e outras drogas tem vindo, progressivamente, a ser questionada. Os 
factores que terão determinado esta situação relacionam-se, por um lado, 
com um certo declínio que a investigação sobre mudança de atitude parece 
ter registado a partir de inícios dos anos 70, mas está igualmente 
relacionada com a própria evolução do domínio da educação sobre drogas. 
De facto, o declínio que se observa na investigação sobre mudança de 
atitudes parece acompanhar a tentativa de conceber abordagens mais 
complexas, capazes de superar as limitações evidenciadas pelo estilo de 
investigação "unilinear" (McGuire, 1986) que dominou a psicologia social 
e experimental sobre mudança de atitude, durante os anos 50 e 60. 
Esta evolução traduziria mesmo uma tendência mais geral que 
percorre a psicologia, a qual se caracteriza pela análise de "ambientes 
naturais complexos" (McGuire, 1986), em vez de investigar relações 
causais simples no âmbito de "um subsistema isolado de duas variáveis 
que estão relacionadas porque uma afecta a outra através de um processo 
mediatizado" ( p. 120). 
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A estes factores adicionam-se outros, mais específicos das 
transformações que ocorreram no domínio da prevenção do abuso de 
drogas. No quadro destes factores interpretou-se o declínio que a 
investigação clássica sobre persuasão parece ter registado ao nível de 
prevenção do abuso de drogas, como podendo reflectir uma certa 
dificuldade em efectuar uma transposição para aquela área da 
investigação dos postulados que se aplicam à persuasão, mudança de 
atitude e relação atitudes-comportamento, elaborados a partir da pesquisa 
"básica" em psicologia social. 
Essa dificuldade relaciona-se com as próprias características do 
próprio objecto (consumo de drogas) sobre o qual se procura investigar a 
eficácia dos métodos clássicos de persuasão. Trata-se, com efeito, de uma 
área que reveste uma maior complexidade do que as situações 
relativamente artificiais do laboratório, o que poderá igualmente explicar 
os resultados algo inconsistentes e contraditórios acumulados neste 
domínio específico da investigação. 
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CAPÍTULO 4 
AS PERSPECTIVAS HUMANISTAS 
Proccde-se neste capítulo a uma análise das condições teóricas e 
conceptuais que favoreceram a emergência das perspectivas humanistas 
de prevenção do consumo de álcool e outras drogas na adolescência. 
Utilizou-se a designação "humanista" para caracterizar uma orientação 
teórica predominante na área de prevenção do uso de drogas, que se 
delineou, duma forma mais nítida, a partir dos inícios dos anos 70. 
De modo algo simplista, dir-se-ía que a emergência do modelo 
humanista de educação sobre drogas constitui uma tentativa de superar 
as limitações evidenciadas pelas estratégias de prevenção baseadas numa 
mera transmissão de conhecimentos sobre drogas. 
Uma análise mais aprofundada, permite, no entanto, constatar 
que a formação deste modelo está claramente associada à influência 
crescente que a dimensão humanista da psicologia exerceu em domínios 
como a educação, psicoterapia, e investigação. Quer a progressiva 
popularidade da corrente de psicologia humanista em Psicologia (Maslow, 
1968; Rogers, 1961) quer a emergência do movimento da educação 
humanista (Vallet, 1979), quer ainda o impacto das teorias e intervenções 
desenvolvimentais (Piaget, 1932; Erickson, 1950; Kolberg, 1970), 
constituíram referentes fundamentais para a elaboração das estratégias 
humanistas de prevenção do consumo de substâncias psicoactivas. 
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A psicologia humanista constitui-se enquanto modelo alternativo 
quer à psicanálise tradicional quer às psiocologias behavioristas, no 
intuito de oferecer uma visão do homem que superasse as limitações 
evidenciadas por aquelas abordagens. Segundo Shaffer (1978), a psicologia 
humanista traduziria um movimento que englobaria "aquelas correntes 
do pensamento psicológico segundo as quais o homem é visto da mesma 
forma como ele se vê a si próprio - enquanto pessoa em vez de, 
unicamente, animal ou máquina" (p. 15). 
Analisar o indivíduo como um todo integrado, não o reduzir a um 
mero processador de informações, representam preocupações essenciais 
das estratégias humanistas de prevenção do uso de drogas, que reflectem 
inequivocamente, a influência mais geral exercida pela dimensão 
humanista da psicologia neste domínio específico da investigação. 
Esta influência é ainda mais visível se se tomar como referência 
os postulados teóricos preconizados pela corrente da educação 
humanista. Dir-se-ía, deste modo, que a educação sobre drogas teria 
tendência a ser conceptualizada como um domínio específico de educação. 
Assim, não só se reconhece que as estratégias preventivas (à semelhança 
do que deveria acontecer no domínio mais geral da educação) só farão 
algum sentido na medida em que se mostrem capazes de encorajar a 
criatividade e imaginação dos indivíduos e de facilitar uma exploração e 
reconhecimento dos seus sentimentos, como se defende, ainda, que o 
domínio afectivo do desenvolvimento humano terá sido seriamente 
menosprezado pelas abordagens informativas. 
As estratégias de prevenção que adoptaram uma perspectiva 
humanista convergem, assim, no reconhecimento da necessidade de se 
elaborarem abordagens psicologicamente siginificativas, ao invés de 
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focalizadas, simplesmente, (como terá, aliás, ocorrido na educação 
tradicional), no fornecimento de informações. 
A emergência das perspectivas humanistas de prevenção do 
consumo de drogas, está, igualmente, associada a transformações 
específicas que se produziram no domínio da investigação sobre o uso de 
drogas. Globalmente, essas transformações traduzem uma crescente 
consciencialização acerca dos factores psicológicos envolvidos no uso de 
drogas, tendo consubstanciado um domínio que Nowlis (1969) designou 
por "psicologia do uso de drogas". O que caracteriza estas investigações 
consiste, pois, em sublinhar a existência de uma clara associação entre 
atitudes, crenças e valores, bem como certos factores de personalidade, e o 
consumo de substâncias psicoactivas específicas. 
Ao enfatizar as dimensões psicológicas do uso de drogas, esta 
corrente faz deslocar a atenção da substância, para o indivíduo que a 
utiliza. As estratégias de consumo de drogas deixam, assim, de se 
centrar, preferencialmente, no fornecimento de informação, para se 
focalizarem na experiência subjectiva do indivíduo, nas motivações e 
necessidades psicológicas que este procura satisfazer quando recorre ao 
uso de substâncias psicoactivas. 
Definiu-se este fenómeno como exprimindo uma crescente 
valorização dos factores "afectivos" (atitudes, sentimentos, crenças) por 
oposição aos factores e dimensões cognitivas (informações, conhecimen-
tos) associadas ao consumo de álcool e outras drogas. A fundamentação 
desta posição decorre, pois, quer da análise das características da inves-
tigação produzida no domínio das drogas a partir de inícios dos anos 70, 
quer ainda do exame dos pressupostos teóricos subjacentes às principais 
estratégias de intervenção a que este modelo deu origem. 
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Considerando as questões levantadas nesta introdução, este 
capítulo começará, assim, por analisar os contributos teóricos mais 
significativos efectuados no domínio da "psicologia do uso de drogas" 
(Nowlis, 1969), evidenciando as ligações deste domínio com a emergência 
das estratégias de prevenção mais representat ivas no quadro das 
perspectivas humanistas . De seguida, serão analisadas as próprias 
estratégias humanistas, quer do ponto de vista dos seus pressupostos 
teóricos fundamentais quer da sua eficácia diferencial. 
4.1. "Psicologia do uso de drogas" (H. Nowlis,1969) 
Nos inícios dos anos 70, regista-se uma proliferação de estudos, 
cuja preocupação central consiste, em identificar as "causas" que 
determinam o uso e abuso de substâncias psicoactivas. Mas se a atenção 
dos investigadores se dirige para as "causas" do fenómeno do consumo de 
drogas, de cujo conhecimento se faz, aliás, depender a própria eficácia das 
estratégias preventivas, convirá, no entanto, salientar que o objectivo 
primordial desses estudos consiste em "captar" e analisar a experiência 
subjectiva do consumidor. 
Representando o consumo de substâncias psicoactivas (e a sua 
prevenção) um fenómeno indissociável da própria individualidade, a 
função do investigador deveria, assim, consistir em anal isar as 
motivações e "necessidades" psicológicas que o indivíduo procura 
satisfazer ao recorrer ao uso dessas substâncias. 
A investigação efectuada neste domínio pode, no entanto, caracte-
rizar-se a partir de dois vectores fundamentais. Um desses vectores 
exprime-se pela tentativa de identificar um padrão de valores e atitudes 
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que diferenciaria os consumidores dos não consumidores de drogas. O 
segundo vector caracteriza-se pela importância crucial atribuida à 
identificação de factores motivacionais e/ou "atributos" da personalidade 
que possam estar correlacionados com o uso/abuso de drogas. 
Consideradas globalmente, estas duas dimensões convergem, no 
entanto, na ênfase que concedem aos aspectos psicológicos subjacentes ao 
consumo de drogas. Dir-se-ia, deste modo, que, embora se reconheça que o 
consumo de drogas é um fenómeno complexo, determinado "multifacto-
rialmente", as investigações efectuadas neste período tendem a focalizar-
se, predominantemente, nas características da personalidade, crenças, 
atitudes e valores susceptíveis de diferenciar os indivíduos dependentes de 
drogas (ou simples consumidores) dos não dependentes. Poderá, assim, 
afirmar-se, em termos um tanto simplistas, que se defende, implicita-
mente, a perspectiva segundo a qual um tipo específico de indivíduo 
apresentará uma maior probabilidade de utilizar certas substâncias 
psicoactivas, sendo determinadas características da sua "individualida-
de" o factor crítico que "explica" um dado padrão de consumo. 
Não surpreende, pois, que um número significativo de investiga-
ções tenha procurado identificar um padrão de 'Valores e atitudes que 
permitam diferenciar os consumidores dos não consumidores de drogas. 
Alguns autores (e.g., Gorsuch & Butler, 1976) sugerem, por 
exemplo, que os utilizadores de drogas, comparativamente com os não 
utilizadores, atribuem uma maior importância a "valores estéticos, aos 
sentimentos e à experiência em vez de valorizarem a ciência, a 
planificação e a lógica" (p. 124) e que o seu sistema de valores poderia ser 
globalmente considerado como "mais subjectivo, não estruturado, 
orientado para o individuo e anti-religioso" (p.124). Do mesmo modo, os 
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consumidores de drogas teriam tendência a experiênciar sentimentos de 
rejeição em relação à família, partilhando ainda a convicção de que os 
seus pais não confiariam neles. 
Similarmente, Toler (1975), ao anal i sar os valores dos 
consumidores de drogas por contraste com os não consumidores, conclui 
que os primeiros atribuem uma importância significativamente superior 
a "valores pessoais" {e.g., vida excitante, alegria, prazer, auto-respeito) e 
menos importância a valores sociais como a igualdade, segurança, 
liberdade e paz. 
Outros estudos examinaram em que medida os valores dos 
indivíduos poderiam ser diferenciados em função do "estatuto"de 
consumidor de tabaco (i.e., consumidor versus não consumidor). 
Conroy (1979), por exemplo, sustenta que os fumadores atribuem 
maior importância ao que designa por "valores terminais hedónicos" 
(e.g., "vida excitante", "vida confortável", "prazer") bem como a valores 
relacionados com a competência (e.g., "ser capaz", "ser um espírito 
aberto"); inversamente, os não fumadores dedicariam maior importância 
ao que designa por "valores religiosos" ("salvação", "ser amado"). 
Outros autores (e.g., Fejer & Smart, 1973) demonstram, num 
estudo destinado a analisar a relação entre as atitudes face ao uso de uma 
diversidade de substâncias e o seu consumo, que, os consumidores, 
apresentavam, em todos os casos, a t i tudes mais permissivas, 
relativamente aos não consumidores. 
Diríamos, assim, que o traço comum a estas investigações 
consiste em sublinhar a noção de que é possível identificar uma 
constelação própria de atitudes e valores nos indivíduos que recorrem ao 
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consumo de substâncias psicoactivas específicas, por um lado, mas 
também que esses valores e atitudes poderão constituir "antecedentes" do 
uso de drogas ou, no mínimo, influenciar as decisões relativas ao seu 
consumo (Boe, 1971). 
A progressiva aceitação do modelo humanista de prevenção sobre 
drogas resulta, assim, da acumulação de estudos correlacionais que 
apontam para a existência de uma relação entre atitudes, crenças e 
valores e o uso de diferentes substâncias psicoactivas. Esses estudos não só 
tendem a demonstrar que os consumidores de substâncias psicoactivas 
apresentam atitudes específicas em relação ao uso dessas substâncias, 
como se diferenciam, ainda, ao nível das perspectivas e sistemas de 
valores que possuem acerca da existência e do mundo. 
Outra dimensão importante da investigação que se desenvolveu 
neste período, traduziu-se, como se referiu, na análise de diferentes 
factores motivacionais e da personalidade associados ao uso de álcool e 
drogas. Sugere-se, em termos gerais, que o consumo de drogas 
psicoactivas pelo adolescente pode ser explicado por sentimentos de 
alienação e pelo desejo de pertencer a uma subcultura (Girdano & 
Girdano, 1972) ou que constitui um "sintoma" de um problema psicológico 
mais profundo (Singer, 1972), e que, ao tratar-se o sintoma e não o 
problema subjacente, o indivíduo acabará por fazer o retorno ao consumo, 
já que permanece a causa que o originou. 
Vários estudos procuram ainda analisar o consumo de álcool e 
outras drogas no âmbito das transformações biopsicossociais que 
caracterizam a adolescência. Nesta linha, alguns autores (e.g., 
Cornacchia et ai., 1978), sustentam, por exemplo, que os factores 
envolvidos no uso de drogas poderão organizar-se, basicamente, em torno 
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dos conflitos psicológicos da adolescência, entre os quais assumiriam uma 
maior relevância a necessidade de independência, a hostilidade face às 
figuras que representam a autoridade, e a existência de sentimentos de 
confusão acerca da identidade. 
Outras investigações focalizam-se em características psicológicas 
susceptíveis de definir um "perfil psicológico" do consumidor de drogas. 
Uma das características mais exaustivamente analisada neste período 
refere-se ao auto-conceito. 
Brehen e Back (citado em Vicary, 1979), ao investigar a relação 
entre as atitudes face às drogas e o auto-conceito, concluiram que as auto-
avaliações negativas apareciam fortemente correlacionadas com uma 
vontade de utilizar drogas. Estes dados indicariam, segundo os autores, o 
desejo do indivíduo consumidor de drogas operar modificações no seu 
"self, impossíveis de conseguir de outra forma senão através de recurso 
ao consumo de substâncias tóxicas. 
Posteriormente, Samuels e Samuels (1974), procuraram testar a 
hipótese segundo a qual o auto-conceito poderia constituir "um 
denominador comum enquanto factor causal do abuso de drogas na 
adolescência" (p. 426). Nas conclusões deste estudo, os autores mostram-
se favoráveis ao desenvolvimento de estratégias preventivas que forneçam 
alternativas ao uso de drogas. Tais estratégias poderiam exercer um efeito 
positivo ao nível do auto-conceito. Inversamente, o desenvolvimento de um 
auto-conceito elevado permitiria ao adolescente escolher alternativas 
"viáveis" em vez de recorrer a alternativas "auto-destruidoras". 
Globalmente, estes estudos, de que aqui só apresentamos alguns 
exemplos mais ilustrativos, caracterizam-se por deslocar a atenção da 
substância (i.e., a droga) para as variáveis associadas ao seu uso, tendo 
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consubstanciado um domínio que Nowlis (1969) designou por "Psicologia 
do uso de drogas". No entanto, se a investigação efectuada no âmbito das 
atitudes e valores parece ter estimulado, particularmente, a emergência 
de estratégias centradas na prevenção do uso/abuso de drogas (e.g., 
análise das funções que o uso de drogas pode desempenhar em diferentes 
indivíduos, clarificação de valores relacionados com o uso de drogas), a 
outra dimensão identificada parece ter tido uma influência determinante 
na concepção de estratégias mais "gerais" (ou de maior amplitude), 
orientadas para a promoção do desenvolvimento psicológico do indivíduo. 
Procede-se, seguidamente, ao exame dos pressupostos teóricos 
gerais subjacentes às diferentes estratégias a que o modelo humanista deu 
origem. A anteceder a análise desses pressupostos, procurar-se-á 
delinear o modelo "implícito" a que as abordagens humanistas parecem 
recorrer para conceptualizar o fenómeno do uso/abuso de álcool e outras 
drogas. 
4.2. Pressupostos gerais das abordagens humanistas: do cognitivo ao 
afectivo 
Pode afirmar-se que a essência da filosofia de prevenção relativa 
às drogas subjacente às perspectivas humanistas se desenvolve com base 
no princípio geral de que os programas preventivos serão tanto mais 
adequados quanto forem capazes de se focalizar nas dimensões afectivas 
ou nos "aspectos psicológicos" (Horwitz, citado em Peine & Terry, 1985) 
que levam o indivíduo a utilizar drogas. 
Este princípio geral, que estabelece uma clara rup tura 
relativamente às estratégias preventivas que concebem o ser humano 
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como um mero processador da informação, tem subjacente, como é óbvio, 
uma perspectiva específica de conceptualizar a própria natureza do 
problema a prevenir (i.e., uso/abuso de drogas). Procurar-se-á, deste 
modo, delinear os principais postulados teóricos, implícitos nestas 
abordagens, referentes ao modo de encarar o fenómeno uso/abuso de 
substâncias psicoactivas, explicitando, de seguida, a sua relação com a 
adopção de estratégias de prevenção "afectivamente" orientadas. 
Duas noções fundamentais acerca do modo de conceptualizar o 
problema parecem orientar os esforços preventivos desenvolvidos no 
âmbito das abordagens humanistas. A primeira é a de que a decisão de 
usar (ou não usar) drogas não está primordialmente condicionada por 
factores cognitivos, relevando, antes, de posições atitudinais, valores e 
necessidades. 
A segunda noção refere-se ao significado que estas abordagens 
atribuem às drogas e aos seus efeitos. Configuram-se, aqui, duas 
perspectivas distintas. Por um lado, reconhece-se que o uso de drogas não 
é "intrinsecamente" negativo, assumindo, antes , um significado 
"funcional". A outra perspectiva diz respeito ao modo de avaliar, já não o 
uso, mas o "abuso" de drogas, o qual é visto, essencialmente, como "um 
sintoma de problemas sociais básicos" (Nowlis, 1970a, p. 56). 
Antes de se examinar algumas implicações que este modo 
particular de conceber o fenómeno do uso/abuso de álcool e drogas teve na 
concepção de diferentes estratégias preventivas, convirá analisar, mais 
pormenorizadamente, o que deve entender-se por "significado funcional" 
do uso de drogas, na concepção em que se utilizou esta expressão para 
designar a interpretação desse fenómeno pelas abordagens humanistas de 
prevenção. 
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Afirmar que o uso de drogas reveste, essencialmente, um 
significado funcional, equivale a dizer, como defendem as abordagens 
humanistas, que as diferentes substâncias psicoactivas não possuem 
qualidades "absolutas", podendo, antes , desempenhar diferentes 
finalidades (que podem ser benéficas, neut ras ou prejudiciais), 
dependendo de uma determinada configuração de factores como, por 
exemplo, os meios utilizados para obter essas substâncias, os padrões de 
consumo e os seus efeitos ao nível do indivíduo e da sociedade. 
Esta posição é claramente expressa por Nowlis (1970a) ao 
sustentar que uma análise histórica e transcultural revela que: 1) o 
homem tem sabido utilizar diferentes drogas, eficazmente e com sucesso 
e; 2) algumas consequências negativas do uso de drogas, afectam, de 
forma mais visível, alguns indivíduos, sociedades ou espécies, atingindo, 
em alguns casos, "um nível catastrófico" (p. 274). 
As abordagens humanis tas conduzem, deste modo, a uma 
"relativização" do próprio fenómeno do uso/abuso de drogas, ao insistir na 
noção de que não existe um único problema designado "uso/abuso de 
drogas". Por outras palavras, ao contrário do que, implicitamente, 
defendem as estratégias que recorrem à transmissão de informações, 
para as quais as drogas, enquanto agentes farmacológicos específicos , 
constituem "per si" o problema, as abordagens humanistas consideram 
que essas substâncias não possuem um valor "intrinsecamente negativo", 
devendo a sua "perigosidade" ser avaliada em função dos padrões e/ou 
formas de utilização que assumem junto de cada indivíduo em particular. 
Nesta perspectiva, determinada substância psicoactiva poderá 
desempenhar uma função "positiva" para o indivíduo ou sociedade, na 
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medida em que a sua utilização se prende com a "resolução" de um 
determinado problema pessoal ou social. 
Partindo desta concepção geral acerca do modo de conceber o 
fenómeno do uso/abuso de substâncias psicoactivas, procurar-se-á, de 
seguida, examinar as suas consequências mais relevantes para a 
elaboração das várias estratégias preventivas a que o modelo humanista 
deu origem. Por questões de clareza de exposição e análise, tais implica-
ções serão organizadas tomando três eixos fundamentais: 1) críticas às 
abordagens baseadas no fornecimento de informações; 2) a noção de "uso 
responsável de drogas" e; 3) "activação" das dimensões afectivas. 
4.2.1. Críticas às abordagens baseadas no fornecimento de 
informação 
Virtualmente, todos os autores que seguem uma orientação 
humanista no domínio da prevenção relativa ao álcool e drogas criticam a 
adopção de "tácticas" baseadas na apresentação de informações que 
sublinham os "perigos do uso de drogas" por considerarem que tais 
procedimentos terão tendência a conduzir a resultados "negativos", 
podendo mesmo aumentar o "cepticismo" e resistência em relação a 
qualquer mensagem sobre o tema. 
Essas estratégias são, essencialmente, criticadas com base em 
dois tipos de argumentos: 1) por se focalizarem na substância(s) e não no 
indivíduo que a(s) utiliza, e 2) por não considerarem os factores 
emocionais e afectivos responsáveis pela iniciação e/ou manutenção de 
certos padrões de consumo de drogas. 
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Nowlis (1970b) sublinha, por exemplo, que "a tarefa deverá 
consistir em educar não acerca dos perigos da heroína, marijuana, LSD 
ou de estimulantes e depressores específicos, mas acerca das pessoas, dos 
químicos e da forma como estes interagem com as pessoas, do controlo 
social, das consequências positivas e negativas do abuso de drogas para o 
indivíduo e para a sociedade" (p. 20). 
S imi larmente , Piorkowski (1973) postula que "fornecer 
informações é o aspecto menos importante da educação sobre drogas" 
(p.34) e que uma abordagem "informativa" só fará algum sentido nas 
situações em que o comportamento que se procura modificar não estiver a 
ser mantido por "forças atitudinais e emocionais poderosas" . 
Também Swisher (1974) expressa a opinião segundo a qual 
fornecer informações sobre drogas é "na melhor das hipóteses irrelevante 
e, na pior, contraproducente" (p. 148), acrescentando que os esforços 
preventivos teriam vantagem em incluir "experiências educativas que 
visassem objectivos como a clarificação de valores, o processo de decisão e 
uma participação crescente em alternativas" . 
Compreende-se, assim, que a um nível pragmático, uma das mais 
salientes preocupações das estratégias humanistas de prevenção tenha 
consistido em centrar-se no indivíduo potencial consumidor, nos 
"motivos" do seu comportamento e, secundariamente, em fornecer-lhe 
meios no sentido de melhorar a sua capacidade de tomar decisões, 
"através da compreensão das causas e consequências dos seus próprios 
actos" (Cornacchia et ai, 1978, p. 25). Nesse sentido, as estratégias de 
informação são, também consideradas inadequadas porque "minimizam" 
as "causas" do próprio fenómeno a prevenir. 
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4.2.2. A noção de "uso responsável" 
Outro eixo a partir do qual é possível analisar as transformações 
introduzidas pelo modelo de prevenção humanista no modo de conceber e 
intervir preventivamente sobre o fenómeno do consumo excessivo de álcool 
e drogas, refere-se à ênfase atribuída por estas abordagens à noção de "uso 
responsável de drogas". 
De notar que esta noção fora já anteriormente introduzida nos 
programas de prevenção relativos ao álcool, elaborados na fase terminal 
do paradigma da instrução didáctica (cf. Capítulo 2). Só que, a mesma 
noção é retomada, aqui, no sentido de fundamentar uma filosofia mais 
geral relacionada com os objectivos a que devem conformar-se as 
estratégias de prevenção baseadas em formulações humanistas. 
Essa filosofia exprime-se, entre outros aspectos, pelo abandono do 
"mito" de que seria possível erradicar o uso de drogas em sociedades que 
estão claramente delas dependentes. A este propósito Nowlis (1970a) 
reconhece que seria i rreal is ta pretender eliminar o consumo de 
substâncias psicoactivas em sociedades dominadas pelo seu uso, 
salientando que o mais importante seria proporcionar aos indivíduos uma 
aprendizagem que os ajudasse a "viver sabiamente com esta realidade" (p. 
38). Outros autores insistem, igualmente, na inadequação de certas 
abordagens de prevenção que estabelecem como principal objectivo a 
inibição de um comportamento (i.e. uso/abuso de drogas), quando 
deveriam, antes, ajudar os indivíduos a "compreenderem-se numa 
sociedade consumidora de drogas" (Floyd & Lotsof, 1978, p. 361). 
Mas se estas proposições se orientam, dum modo implícito, para a 
defesa da noção do "consumo responsável", a sua adopção tornar-se-á 
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ainda mais evidente se se considerar a importância que estas abordagens 
parecem atribuir ao indivíduo enquanto "centro" de tomada de decisões. 
De facto, os programas preventivos baseados no modelo humanista 
integram, de forma consistente, o princípio de que se devem fornecer aos 
adolescentes a l t e rna t ivas ao uso de drogas , possibi l i tando, 
simultaneamente, que aqueles tomem as suas próprias decisões, após 
lhes terem sido apresentados "todos os aspectos favoráveis e 
desfavoráveis" (Cornacchia et ai., 1978, p. 20). 
4.2.3. Activação das dimensões afectivas 
Este terceiro eixo com base no qual se podem examinar as 
modificações operadas pelas abordagens humanis tas ao nível das 
intervenções preventivas sobre o fenómeno do uso/abuso de drogas, 
constitui, no fundo, a dimensão central do próprio modelo humanista à 
qual se subordinam, aliás, as outras dimensões já anal isadas 
anteriormente. 
A expressão "activação das dimensões afectivas", é, aqui, 
utilizada para i lustrar de que modo as estratégias de prevenção 
humanistas se traduziram em múltiplas abordagens de intervenção, as 
quais partilham, no entanto, o mesmo princípio fundamental (i. e. o de 
que as decisões de usar drogas relevam primariamente de factores 
afectivos - atitudes, necessidades, valores, etc.). 
Por "activação das dimensões afectivas" deve, assim, entender-se 
um tipo de abordagem de prevenção que se desenvolve para além de uma 
simples descrição dos efeitos fisiológicos, farmacológicos e/ou sociais 
associados ao uso/abuso de álcool e drogas, alargando o seu âmbito de 
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modo a incluir não só eventuais "deficiências de informação mas, 
igualmente, atitudes, valores, padrões de comportamento e forças sociais" 
(Goodstadt, 1976, p. 296). Em suma, para operar modificações nesta área 
seria necessário elaborar estratégias e métodos de intervenção que se 
mostrassem capazes de influenciar as dimensões afectivas que favorecem 
o uso/abuso de álcool e drogas. Configura-se aqui, no entanto, uma 
diversidade de estratégias e meios para atingir este objectivo mais geral. 
Myers (1973), por exemplo, propõe a adopção de uma "abordagem 
causal" de prevenção relativa às drogas. Os pressupostos gerais em que se 
basearia tal abordagem seriam, segundo o autor, os seguintes: 1) o 
comportamento obedece a causas determinadas; 2) essas causas podem 
ser identificadas e compreendidas; 3) a compreensão das causas do abuso 
de drogas pelo indivíduo, bem como a compreensão das consequências 
imediatas e remotas desse comportamento, poderá ajudá-lo a seleccionar 
os comportamentos mais adequados para si próprio e para os outros; 4) 
um programa baseado na compreensão de dinâmica do comportamento 
humano teria vantagens extensíveis a largos sectores da população 
juvenil . Especificamente, a adopção de uma "abordagem causal" 
capacitaria os adolescentes no sentido de identificar meios e processos de 
"solucionar" outros problemas que não os estritamente relacionados com o 
uso/abuso de drogas; 5) contrariamente ao uso de técnicas geradoras de 
medo, os efeitos desse programa seriam benéficos ao proporcionar um 
funcionamento individual mais adequado. 
Outros autores preconizam o recurso a uma "abordagem 
racional" de prevenção do uso de drogas (Bedworth, 1972). Os objectivos 
desta "perspectiva racional de educação sobre drogas" (Bedworth, 1972) 
visariam, essencialmente; 1) promover um envolvimento activo dos 
sujeitos no processo de aprendizagem; 2) facilitar uma compreensão dos 
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motivos subjacentes ao uso de drogas; 3) aumentar a capacidade de 
decisão e, consequentemente, a responsabilização do indivíduo no que se 
refere às decisões a tomar em relação ao uso de drogas. 
Similarmente, para Floyd e Lotsof (1978), o aspecto essencial dos 
programas de prevenção deverá traduzir-se na introdução do conceito de 
"necessidades humanas". A introdução deste conceito resultaria do 
reconhecimento segundo o qual o uso de drogas está associado à satisfação 
de necessidades psicológicas específicas, e teria expressão, a um nível 
pragmático, no exame e exploração dos valores e necessidades que o 
indivíduo procura satisfazer quando recorre ao dessas substâncias. 
A par destas propostas, de cariz essencialmente teórico e 
conceptual, esta "activação das dimensões afectivas" operada pelo modelo 
humanis ta , parece ter-se reflectido, igualmente, ao nível de uma 
reformulação dos métodos utilizados pelas abordagens "tradicionais" de 
educação sobre drogas. Algumas investigações efectuadas em finais dos 
anos 60, inícios dos anos 70 (e.g., Untenberger & DiCicco, 1968; Swisher & 
Crawford, 1971; Swisher et al., 1972; Kline, 1972), embora privilegiando 
ainda componentes de informação, sugerem, por exemplo, que a 
utilização de métodos que promovam uma maior participação e 
envolvimento afectivo do sujeito, poderia conduzir a resultados mais 
"promissores" que o recurso a métodos em que os indivíduos eram 
reduzidos a meros receptores de informações sobre drogas. 
Num certo sentido, a adopção de métodos activos, baseados em 
discussões em pequenos grupos, através das quais fosse possível 
"partilhar ideias, sentimentos e experiências" (Garfield & Jones, 1980, p. 
102), mostra-se consistente com o objectivo central do modelo humanista 
de prevenção, o qual consiste, essencialmente, em analisar o "factor 
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motivacional" subjacente ao uso de substâncias psicoactivas específicas. 
De facto, esta mudança ao nível dos métodos é vista, frequentemente, como 
condição "sine qua non " no sentido de facilitar uma aprendizagem de 
questões relacionadas com o uso/abuso de álcool e drogas, mas essencial-
mente, de "influenciar ati tudes e comportamentos dos indivíduos, 
promovendo uma introspecção" (Garfield & Jones, 1980, p. 109). 
A adopção de procedimentos activos, visando est imular 
interacções frequentes entre os part icipantes, exigiria mesmo do 
"facilitador" algumas competências específicas. Para Miller e Blane 
(1977), por exemplo, o líder do grupo deveria ser caracterizado pela sua 
capacidade de insti lar confiança nos adolescentes, mediante uma 
actuação "não autoritária e flexível" (p. 382). Similarmente, Garfield e 
Jones (1980) descrevem algumas qualidades inerentes a uma liderança de 
grupo eficaz as quais incluiriam "competências de aconselhamento, 
abertura e conhecimentos básicos de farmacologia" (p. 109). Em certa 
medida, os métodos propostos aproximam-se do modelo Rogeriano de 
aconselhamento centrado no cliente (e.g., aber tu ra , aceitação 
incondicional, empatia, genuinidade). 
Diminuir a probabilidade de consumir drogas através da 
promoção do auto-conhecimento e da tomada de decisão responsável 
(Moscowitz, 1983), procurando conjugar "o crescimento pessoal e social 
(educação afectiva) com a informação sobre drogas (Peine & Terry, 1985, p. 
8), constituem, assim, princípios fundamentais reveladores do fenómeno 
que designamos por "activação das dimensões afectivas" nos programas 
de prevenção que se inscrevem em formulações humanistas. 
As estratégias mais influentes a que este modelo deu origem, 
nomeadamente, a clarificação de valores, o processo de decisão e as 
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alternativas do uso de drogas traduzem, como se procurará demonstrar 
de seguida, uma aplicação mais ou menos explícita desses pressupostos. 
4.3. Valores e educação sobre drogas 
4.3.1. Objectivos das estratégias de clarificação de valores 
Em finais dos anos 60 assiste-se a uma utilização generalizada de 
estratégias de clarificação de valores nos programas de prevenção do uso 
de álcool e drogas. Com efeito, a inclusão destas estratégias tornou-se 
num dos aspectos mais característicos das abordagens humanistas de 
prevenção, sendo, frequentemente apresentada como a alternativa mais 
promissora aos métodos baseados na disseminação de informações sobre 
drogas. 
A importância atribuída aos métodos de clarificação de valores 
não pode, no entanto, dissociar-se do postulado central em que se baseiam 
as abordagens humanistas de prevenção ao considerar que a decisão de 
usar (ou não usar) drogas releva, basicamente, de factores de natureza 
afectiva (atitudes, sentimentos, valores). 
No entanto, examinando os motivos evocados por diversos autores 
tendo em vista fundamentar teoricamente o recurso a estratégias de 
clarificação de valores, retem-se a impressão geral de que tal procedi-
mento seria indicado para resolver, virtualmente, todo o tipo de proble-
mas. De facto, os objectivos das estratégias de clarificação de valores não 
se restringem à mera prevenção do consumo excessivo de álcool e drogas. 
Em certas formulações, esse objectivo constitui, mesmo um simples 
epifenómeno, reflexo do próprio processo de clarificação de valores. 
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Tais estratégias visariam, assim, objectivos mais gerais, entre os 
quais emergem!) favorecer a integração social do adolescente; 2) facilitar 
a aquisição da noção de identidade e; 3) prevenir o aparecimento de 
comportamentos desviantes, entre os quais se incluem, obviamente, o 
abuso de álcool e drogas. 
A importância atribuida, pelas abordagens humanistas , às 
estratégias de clarificação de valores, parece decorrer, em primeiro lugar, 
da aceitação do princípio segundo o qual os consumidores de substâncias 
psicoactivas apresentam dificuldades relacionadas com a aquisição da 
noção de identidade, admitindo-se que tais dificuldades podem ser 
"resolvidas" mediante o recurso a métodos de clarificação de valores; 
secundariamente a sua superação permitiria, assim, "neutralizar" os 
factores que estimulam o consumo de álcool e drogas. 
Cornacchia et ai. (1976), referem, por exemplo, que a necessidade 
de desenvolver um sistema de valores tornar-se-ia evidente, dado que, 
"embora os adolescentes não procurem um significado para as suas vidas 
através de componentes psicoactivas, muitos estão inseguros e não 
possuem certezas acerca do significado das suas vidas, nem da forma 
como a desejam viver" (p.20). Este método capacitaria, assim, o 
adolescente, no sentido de compreender a forma como pretende viver a sua 
vida e o tipo de experiências que dela deseja obter. 
Similarmente, Liotta et ai. (1983) consideram, dum modo explícito, 
que procedimentos como a clarificação de valores podem facilitar a análise 
de questões relacionadas com o estabelecimento da noção de identidade no 
adolescente. O método teria ainda a vantagem de incorporar uma teoria do 
desenvolvimento em intervenções preventivas específicas. Fornecer ao 
adolescente a possibilidade de examinar os seus valores sobre um certo 
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número de questões seria, assim, consistente "com a tendência 
desenvolvimental de explorar diversos valores e crenças no processo de 
formação da identidade (Liotta et ai., 1983, p. 181)". 
Outras teorizações são, todavia, menos precisas, limitando-se a 
defender a noção de que o desenvolvimento, integração e manutenção de 
um certo tipo de valores poderá "prevenir relações inadaptadas com 
substâncias químicas" (Einstein, 1985, p.796); a utilização deste método é, 
outras vezes, justificada pela necessidade de fornecer ao adolescente um 
meio de "estruturar e operacionalizar um sistema de valores que seja 
pessoalmente gratificante e socialmente aceitável" (Chng, 1980, p.20). De 
notar que nestas propostas não é, no entanto, especificada a relação 
teórica entre valores e uso/abuso de drogas. 
Por último, o recurso a estratégias de clarificação de valores é 
visto, para alguns autores, como podendo mesmo ajudar a "resolver 
problemas de comportamento" (Cornacchia et ai.,1776, p.155). Cornacchia 
et ai. fundamentam esta posição baseando-se em alguns trabalhos de 
Freud e Raths. Freud, por exemplo, terá salientado que a incerteza ou 
ausência de valores pode constituir uma das principais causas de 
diferentes problemas comportamentais observados em crianças. 
Similarmente, Raths terá verificado que, quando crianças que exibiam 
certas "dificuldades" de comportamento, eram expostas a experiências 
que envolviam valores, tais dificuldades tinham tendência a diminuir de 
intensidade e frequência. 
De qualquer modo, o que parece haver em comum nestas 
perspectivas é a noção de que os métodos de clarificação de valores, quer 
recorram ou não a temas directamente relacionados com o consumo de 
drogas, teriam, teoricamente, um impacto mais geral ao nível do 
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desenvolvimento do adolescente. Esta abordagem poderia ainda exercer 
uma "acção terapêutica" sobre diferentes problemas comportamentais do 
indivíduo. Não surpreende, deste modo, que o método tenha sido 
considerado, por alguns autores, como " uma panaceia para o problema 
do uso de drogas e, em certa medida, para todas as doenças sociais" 
(Swisher, 1974, p.l 56). 
4.3.2. Clarificação de valores: definição e problemas 
Já se referiu que o conceito e o processo de clarificação de valores 
representou, a partir dos inícios dos anos 70, um dos tópicos mais 
populares da educação sobre drogas.. Existe, todavia, uma certa confusão 
conceptual neste domínio, situação, que suscitou de Chng (1980) um 
comentário irónico ao afirmar que permanecem por clarificar várias 
questões relacionadas com a clarificação de valores. Simultaneamente, 
mesmo que se adopte uma definição unívoca do conceito "clarificação de 
valores", a sua utilização em programas de prevenção do consumo de 
drogas tem originado alguma controvérsia. 
A clarificação de valores, uma abordagem concebida por Raths et 
ai. (1966), refere-se, primordialmente, não ao conteúdo dos valores, mas ao 
processo de clarificação de valores, o qual, pela sua natureza, não implica 
uma preferência por qualquer tipo ou grupo de valores. De acordo com 
Raths et ai., (1966), os valores estão em função directa de três processos: 
escolha, aceitação ("prizing") e acção. 
Paralelamente, a emergência de um determinado valor ocorre 
quando estão reunidos os seguintes critérios: 1) escolha em liberdade - o 
indivíduo não deve ser coagido, deve ter liberdade de escolha; 2) escolha 
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ponderada - a escolha deve ocorrer após consideração das consequências 
de cada alternativa; 3) aceitação - a escolha reveste uma valência positiva; 
4) afirmação - quando algo é aceite e desejado deve ser pública e 
verbalmente assumido; 5) actuação em função das escolhas e; 6) repetição 
- o comportamento transforma-se num padrão de vida. O que caracteriza a 
clarificação de valores, de acordo com a definição proposta por Raths et ai 
(1966) é, pois, a possibilidade de efectuar escolhas livremente, após 
consideração e análise das consequências de cada alternativa. 
Outra noção que, frequentemente, "rivaliza" com o conceito 
"clarificação de valores" refere-se, justamente, à noção de "aprendizagem 
de valores". A confusão existente entre estes dois conceitos emerge, de 
forma consistente, na literatura sobre prevenção do uso de substâncias 
psicoactivas. Cornacchia (1976), por exemplo, admite que o método da 
clarificação de valores envolve uma série de estratégias destinadas a 
"ajudar os estudantes a aprender valores" (p. 155). Similarmente, 
Piorkowsi (1973), ao discutir as prioridades no domínio da educação sobre 
drogas, defende que o aspecto mais importante consiste em "delinear, 
moldar e ensinar atitudes e valores antitéticos ao uso de drogas" (p. 35). 
Embora os autores que advogam a utilização de técnicas de 
clarificação de valores se tenham oposto, veementemente, ao recurso a 
métodos destinados a inculcar um determinado grupo de valores, parece, 
no entanto, evidente que a confusão que se estabeleceu na literatura em 
torno dos conceitos de "clarificação" e "aprendizagem de valores", permite 
concluir que esta abordagem envolve, ainda que implicitamente, alguns 
riscos de "doutrinação". 
Além do mais, estas formulações afastam-se do conceito de 
clarificação de valores proposto por Raths et ai.(1966), embora Swisher 
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(1974), por exemplo, tenha considerado que a expressão "aprendizagem de 
valores" deveria aplicar-se, un icamente , a procedimentos que 
envolvessem a aquisição de competências interpessoais e/ou visassem a 
obtenção de objectivos mais gerais destinados, nomeadamente, a melhorar 
o nível de saúde mental do indivíduo. Esta definição terá, no entanto, 
contribuído para acentuar a confusão conceptual que persiste, ainda hoje, 
neste domínio. 
A utilização deste método em programas de prevenção sobre 
drogas coloca ainda dificuldades que ultrapassam a mera questão de uma 
definição mais unívoca do conceito de "clarificação de valores". Com 
efeito, mesmo que os objectivos da clarificação de valores se refiram, dum 
modo geral, à necessidade de ajudar o adolescente a desenvolver um 
sistema de valores pessoal, assume-se, tacitamente, que os valores, uma 
vez clarificados, deverão conduzir a opções contrárias ao uso de drogas.No 
entanto a realização deste objectivo, seria, na opinião de alguns autores, 
mais ilusória que real. 
O maior problema associado à utilização deste método decorreria, 
porém, da circunstância de não existir evidência científica de que a 
"clareza" dos valores possa const i tu i r uma caracter ís t ica que 
diferenciaria consumidores de não consumidores de drogas. De facto, 
embora os valores dos indivíduos consumidores de drogas difiram em 
relação aos não consumidores (Rokeach, 1976), a literatura não terá ainda 
demonstrado, duma forma concludente, que os consumidores de 
substâncias psicoactivas podem ser diferenciados com base na clareza dos 
seus valores (Dearden & James, 1971). 
Por último, uma das críticas mais sérias que se tem dirigido às 
estratégias centradas na clarificação de valores, que tornará ainda mais 
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problemática a sua inclusão em programas de prevenção sobre drogas, 
relaciona-se com a preocupação excessiva que este método parece atribuir 
ao "processo de valorizar" ("process of valuing"). A ênfase atribuída a este 
aspecto remeteria para um plano secundário o papel desempenhado pela 
informação e pelos conhecimentos no processo de tomada de decisão 
(Chng, 1980). 
A minimização do conteúdo dos valores poderá conduzir , deste 
modo, à emergência de posições carac ter izadas , pelo menos 
implicitamente, por um certo relativismo ético: todos os valores são 
igualmente válidos e moralmente defensáveis. Consequentemente, a 
clarificação de valores mostrar-se-ía pouco adequada no sentido de 
estimular, no indivíduo, "o pensamento abstracto acerca das suas 
escolhas" (Chng, 1980, p. 121), como tornaria difícil "identificar as 
dimensões morais dos conflitos entre valores" (p.121). 
4.3.3. Valores e tomada de decisão 
Os programas focalizados na clarificação de valores integram, 
dum modo geral, procedimentos destinados a facilitar o processo de 
tomada de decisão sobre drogas. 
Enquanto que a clarificação de valores procura, essencialmente, 
promover uma reflexão acerca do significado e funções do uso de drogas 
no contexto da existência individual, uma decisão "informada" é vista, 
frequentemente, como o corolário dessa exploração e clarificação de 
valores. O consumo de álcool e drogas é, assim, tematizado no âmbito de 
uma decisão pessoal relativamente à qual o adolescente acabará por se 
confrontar. 
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Acredita-se, deste modo, que a aquisição de competências de 
tomada de decisão poderá produzir um impacto favorável nas atitudes e 
comportamentos do adolescente em relação às diferentes substâncias 
psicoactivas. Em consonância com esta posição, alguns autores {e.g., 
Pollack, 1972; Sorensen & Joffe, 1975) conferem ao processo de decisão um 
papel central na prevenção do uso de drogas. 
O processo de decisão constitui em alguns programas, a 
componente exclusiva, distinguindo-se, deste modo, das estratégias que 
estabelecem como objectivo uma clarificação de valores de que resultaria a 
possibilidade de identificar, por exemplo, as consequências positivas e 
negativas do uso de álcool e drogas. Em outras situações, o processo de 
decisão aparece associado a uma multiplicidade de estratégias (aquisição 
de competências de comunicação ou resolução de problemas, reforço da 
auto-imagem, análise de sentimentos e atitudes em relação a figuras de 
autoridade), as quais se inscrevem, no seu conjunto, no objectivo mais 
geral de "promover um auto-conhecimento e tomada de decisão 
responsável" (Garfield & Jones, 1980, p. 102). 
Nas intervenções que assumem que a aquisição de competências 
de tomada de decisão constitui per si" um factor capaz de prevenir o 
consumo de substâncias psicoactivas, os indivíduos são familiarizados 
com um modelo de tomada de decisão que inclui uma análise dos 
diferentes elementos envolvidos na execução de uma decisão. 
Contrariamente, uma abordagem focalizada nos valores centra-
se, basicamente, na exposição, clarificação e aquisição de uma 
consonância entre valores (Harman et ai., 1973). Nesta situação, os 
adolescentes aprendem a importância que revestem os valores nas suas 
vidas bem como a reconhecer eventuais discrepâncias entre aquilo que 
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valorizam e o seu comportamento. Refira-se, no entanto, que um 
pressuposto implícito em muitos programas preventivos centrados na 
clarificação de valores consiste em admitir que valores clarificados 
conduzirão a decisões específicas as quais terão, por sua vez, uma 
expressão no comportamento do indivíduo. 
De notar, no entanto, que o processo de clarificação de valores, tal 
como foi definido por Raths et ai. (1966), tem subjacente, como se procurou 
demonstrar, uma "estratégia" de tomada de decisão. Recorde-se que, 
segundo Raths et ai. (1966), os valores são considerados clarificados 
quando o indivíduo pode optar entre várias alternativas, após ponderação 
das consequências que cada uma dessas alternativas envolve. 
A adopção de um certo tipo de estratégias relaciona-se, além do 
mais, com a natureza da ligação conceptual entre a aquisição do 
comportamento (uso de álcool e/ou drogas) e um determinado modelo de 
funcionamento do indivíduo. 
Este aspecto emerge, claramente, nas várias formulações teóricas 
que se desenvolveram na área da prevenção do abuso de drogas (Cf, 
Capítulo 2). Convirá, no entanto, referir a este propósito a perspectiva 
formulada por Blum (1976). De acordo com o autor, nas abordagens 
baseadas no fornecimento de informações sobre drogas, aceita-se que "a 
informação não estimula (o uso de drogas) e que, pelo contrário, na sua 
ausência a criança acabará por utilizar drogas de uma forma perigosa" 
(p. 45). Esta concepção terá fornecido suporte à noção de que se deve 
fornecer informação. 
A um outro nível, admite ainda Blum, partilha-se a crença de que 
transmitir factos sobre drogas é insuficiente e que o adolescente "necessita 
aprender a usar os factos nas decisões" (p.45). Daí, o reconhecimento da 
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necessidade de proporcionar ao indivíduo uma aprendizagem do processo 
de tomada de decisão. 
A inclusão de métodos da clarificação de valores nos programas 
de educação sobre o álcool e drogas constituiria o corolário dos dois 
pressupostos anteriores, ao considerar-se que os factos e as decisões estão 
indissociavelmente ligados a valores pessoais. Segundo Blum, a 
clarificação de valores "acrescenta uma outra característica à sala de 
aula, a oportunidade de reflectir e de discussão e talvez também uma 
imposição dissimulada da moralidade do professor" (p.45). 
Blum considera ainda um terceiro nível, que estaria, aliás, 
implícito nos modelos de saúde mental e do potencial humano. Este 
terceiro nível seria caracterizado por atribuir uma importância periférica 
aos problemas relacionados com o uso de álcool e drogas. O autor expressa 
a opinião de que as intervenções se centrariam, a este nível, "nos estilos de 
adaptação da criança, sentimentos, força do "ego" e adequação 
interpessoal (...)" (p. 45). Tratar-se-ía, em suma, de "facilitar um 
desenvolvimento pessoal saudável (p.45). 
Dir-se-ía, para concluir, que o modelo de prevenção humanista 
deu origem a uma multiplicidade de estratégias, as quais, partilham, 
todavia, algumas características essenciais. Nessas abordagens, o uso de 
álcool e outras drogas é analisado no contexto de uma "questão" pessoal, 
cuja decisão compete ser tomada por cada indivíduo. Deste modo, um 
número apreciável de estratégias procura proporcionar aos adolescentes 
experiências em que o significado e funções do uso de drogas possa ser 
analisado e discutido livremente. 
Outras abordagens subordinam-se a objectivos mais gerais, 
orientados para a promoção do desenvolvimento pessoal e social do 
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indivíduo e/ou visando facilitar o aproveitamento total do seu "potencial 
humano". Nesta situação, um mesmo programa, poderá combinar 
diversas estratégias, orientadas no sentido da clarificação de valores, 
tomada de decisão, auto-conceito (Le Coq & Capuzzi, 1984), resolução de 
problemas (Calmes & Alexander, 1977) e aquisição de competências de 
"desenvolvimento pessoal" (Pearce, 1971). 
As abordagens humanistas teriam, assim, tendência a oscilar 
entre duas posições mais ou menos diferenciadas. Num desses extremos, 
figurariam as intervenções focalizadas em variáveis "afectivas" 
consideradas como podendo influenciar "directamente" as atitudes e 
comportamentos em relação às drogas. Num pólo oposto, situam-se as 
in tervenções que visam objectivos mais globais, des t inados, 
essencialmente, a facilitar um desenvolvimento pessoal adequado. 
Esta distinção é, no entanto, algo artificial, sendo de admitir a 
existência de reciprocidades entre as duas posições teóricas descritas. 
Para melhor ilustrar este aspecto, tomemos o exemplo de uma estratégia 
como a clarificação de valores. A utilização desta estratégia é justificada, 
por um lado, por se admitir que os valores desempenham uma importân-
cia crucial no modo como o indivíduo encara o uso de álcool e drogas, 
assumindo-se, consequentemente, que valores clarificados constituirão 
um obstáculo à utilização daquelas substâncias. Mas, por outro lado, as 
técnicas de desenvolvimento e clarificação de valores são supostas 
produzir um impacto mais geral no desenvolvimento do indivíduo. 
Uma ilação idêntica poderia ser, legitimamente, efectuada em 
relação às estratégias centradas no processo de decisão. De facto, esta 
abordagem pode ser tematizada no quadro de uma perspectiva "positiva" 
enfatizando a noção de que ao promover a aquisição de competências de 
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tomada de decisão se está a facilitar um "desenvolvimento positivo" 
(Vicary, 1976); inversamente, esta estratégia poderá analisar o processo de 
decisão no âmbito do problema particular que é o consumo de substâncias 
psicoactivas. Neste caso, o uso de drogas é analisado no contexto de uma 
decisão específica relativamente à qual o jovem terá de se confrontar no 
futuro. Por outro lado, as técnicas de desenvolvimento e clarificação de 
valores são supostas produzir um impacto mais geral no desenvolvimento 
do indivíduo. 
4.4. Estratégias de informação, clarificação de valores e processo de 
decisão: sua eficácia diferencial 
Tendo analisado as condições teóricas que favoreceram a 
emergência do modelo humanis ta de prevenção do consumo de 
substâncias psicoactivas, convirá, agora, proceder a uma discussão dos 
resultados da literatura que se debruçaram sobre a avaliação empírica 
das diferentes estratégias a que esta abordagem deu origem. 
Um aspecto importante dos trabalhos de avaliação produzidos no 
âmbito desta abordagem refere-se( em primeiro lugar, à preocupação de 
analisar os efeitos das estratégias humanistas comparando-os com os 
resultados obtidos pelas intervenções preventivas baseadas no forneci- ! 
mento de informações sobre drogas. Compreende-se, aliás, que este ponto 
constitua uma preocupação dominante, já que as abordagens humanistas 
parecem ter-se desenvolvido, parcialmente, em resposta e uma decepção 
crescente face aos métodos tradicionais de educação sobre drogas. 
Outra característica das investigações que se propuseram deter-
minar o impacto destas abordagens, consiste, justamente, em comparar a 
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eficácia diferencial dos programas orientados para a clarificação de 
valores com as estratégias centradas no processo de tomada de decisão. 
Os resultados da avaliação das estratégias humanis tas de 
prevenção dependem, como é óbvio, dos próprios critérios de "sucesso" 
utilizados. Um critério de eficácia pode consistir, por exemplo, na aprecia-
ção subjectiva da intervenção efectuada pelos próprios participantes. 
Ao adoptar este critério, Swanson (1974). admite que o procedi-
mento mais adequado poderá consistir numa combinação de métodos tra-
dicionais com técnicas de clarificação de valores. De facto, este autor pôde 
constatar que sujeitos expostos a métodos tradicionais (leituras, exposi-
ções sobre o tema), reconheciam terem sido apresentadas informações em 
excesso, enquanto que o grupo centrado na clarificação de valores admitia 
que o principal problema terá sido "não compreender, muitas vezes, o que 
se estava a passar" (Swanson, 1974, p. 49). Todavia, uma apreciação 
positiva dos participantes no programa focalizado na clarificação de 
valores dizia respeito ao facto de um maior número de sujeitos ter 
reconhecido que esta abordagem terá estimulado uma reflexão mais 
aprofundada acerca das "decisões que é necessário tomar na vida" (p.49). 
Contrariamente, os sujeitos que part iciparam no programa 
"tradicional" admitiam que a intervenção se baseou, excessivamente, em 
procedimentos destinados a provocar "medo". 
Outros autores têm procurado determinar a eficácia diferencial 
dos programas preventivos baseados em métodos "afectivos" e em 
abordagens informativas, tomando como critério o seu impacto nos níveis 
de conhecimento de drogas. 
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Smith (1973), por exemplo, seleccionou aleatoriamente estudantes 
para dois grupos experimentais e um grupo de controlo. Na abordagem 
baseada na clarificação de valores, pequenos grupos (constituídos por 4-8 
estudantes) colocavam questões e discutiam as suas opiniões acerca de 
problemas relacionados com o uso de drogas. Na abordagem informativa, 
tratou-se, essencialmente, de fornecer diferentes dados acerca de 
substâncias psicoactivas específicas. 
O estudo revelou que, embora uma aprendizagem tivesse ocorrido 
nas três condições experimentais, o aumento mais significativo nos níveis 
de conhecimentos sobre drogas ter-se-á verificado no grupo a quem foram 
aplicadas técnicas de clarificação de valores. 
No entanto, um estudo similar conduzido por Sadler e Dillard 
(citado em Hanson, 1980) demonstrou que ambos os métodos (informativo 
versus "afectivo") estavam associados a aumentos significativos nos 
conhecimentos sobre drogas. 
Em outros casos, porém, a eficácia de uma determinada 
abordagem não é objecto de uma avaliação formal baseando-se, 
unicamente, na convicção de que mudanças positivas poderão ocorrer 
como resultado da sua realização. 
Miller e Blane (1977), por exemplo, conceberam e aplicaram um 
programa de prevenção na área do consumo de álcool através do qual se 
propuseram atingir os seguintes objectivos: 1) promover uma discussão 
acerca de temas relacionados com o consumo de álcool, sugeridos pelos 
próprios participantes; 2) facilitar a identificação de sentimentos e 
a t i tudes positivas e negativas acerca do álcool; 3) est imular o 
desenvolvimento da "consciência" e respeito pelos sentimentos e crenças 
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dos indivíduos sobre o consumo de álcool; 4) encorajar os adolescentes a 
examinar e compreender o seu próprio comportamento de bebida. 
A noção de que a realização de um programa tendo por base os 
objectivos atrás enunciados conduzirá a resultados positivos, residiria no 
potencial do próprio programa "para comunicar informações acerca do 
álcool de uma forma significativa proporcionando aos estudantes, 
simultaneamente, uma situação em que seria possível explorar os seus 
sentimentos e experiências sem medo de preconceitos" (Miller & Blane, 
1977, p. 385). 
Os autores expressam ainda a opinião de que os participantes 
acabarão por exigir, cada vez menos, respostas concretas a determinadas 
questões, reconhecendo, pelo contrário, a necessidade de examinar tais 
questões com o objectivo de identificar sentimentos positivos e negativos 
relacionados com o consumo de álcool. 
No entanto, como os próprios autores aliás admitem, o grau em 
que esta intervenção possa conduzir a uma modificação das atitudes e 
comportamentos face ao uso de álcool, ficará condicionado à realização da 
avaliações "objectivas" ulteriores. Segundo Miller e Blane, contudo, a 
convicção é de que "a mudança ocorrerá e será uma mudança para 
melhor" (p. 386). 
Numerosos estudos têm, ainda, avaliado o impacto das estratégias 
de prevenção humanistas, em geral, e das estratégias de clarificação de 
valores, em particular, nas atitudes e comportamentos em relação ao uso 
de álcool e outras drogas. 
Um estudo conduzido, em 1973, por Swisher e Piunik (citado em 
Swisher, 1974) verificou, por exemplo, que estudantes a frequentar o nível 
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básico de escolaridade , expostos a uma intervenção focalizada na 
clarificação de valores, evidenciaram atitudes mais favoráveis em relação 
ao uso de drogas, sugerindo, deste modo, que a utilização deste método se 
poderá mostrar menos adequada junto de indivíduos deste nível etário. A 
mesma conclusão emerge, aliás, em outras investigações, realizadas 
mais recentemente, cujas conclusões serão, no entanto, analisadas 
detalhadamente mais à frente. 
No estudo de Swisher e Piunik observou-se ainda que o método da 
clarificação de valores terá produzido uma diminuição nos níveis de 
consumo de substâncias psicoactivas em estudantes a frequentar 
estabelecimentos de ensino secundário. Estes efeitos são, no entanto, 
pouco credíveis, devido à existência de diferenças entre os dois grupos 
(controlo e experimental) no momento do pré-teste. Não obstante, os 
autores são de opinião que o método de clarificação de valores poderia 
mostrar-se adequado quando aplicado a populações constituídas por ado-
lescentes, mas claramente inapropriado quando utilizado com crianças, 
em virtude, particularmente, do elevado nível de abstracção e da "natu-
reza verbal" que o próprio processo de clarificação de valores implica. 
Mais recentemente tem sido efectuadas algumas tentativas no 
sentido de avaliar os efeitos dos programas de prevenção centrados na 
clarificação de valores. Esses estudos apresentam um conjunto de 
características comuns. 
Focalizam-se, em primeiro lugar, na avaliação de intervenções 
preventivas desenvolvidas no domínio específico da educação sobre o 
álcool. Procuram, em segundo lugar "contrastar" a eficácia dos métodos 
de clarificação de valores com outros métodos de educação sobre o álcool, 
nomeadamente, com as estratégias centradas no processo de decisão e/ou 
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as abordagens "tradicionais", baseadas no fornecimento de informações. 
Avaliam, ainda, o impacto das diferentes estratégias nos conhecimentos, 
atitudes e comportamentos relativos ao álcool. Por último, partilham de 
uma base teórica comum, frequentemente designada "teoria da 
socialização" aplicada à prevenção dos problemas relacionados com o uso 
de álcool. Este quadro conceptual estabelece, em linhas gerais, que o 
objectivo das intervenções preventivas deverá consistir numa aprendiza-
gem de decisões "responsáveis" face ao uso (ou não uso) de álcool. 
De notar que os pressupostos teóricos desta perspectiva da 
"decisão responsável", ao preconizar que "os comportamentos são manti-
dos por necessidades e desejos" e que "a componente afectiva do processo 
educativo é mais importante que a cognitiva" (Robinson, 1981, p. 158), 
corroboram, basicamente, a filosofia subjacente ao modelo humanista de 
prevenção do uso de drogas e álcool. 
Uma das investigações que obedece às características atrás 
enunciadas, foi realizada por Robinson (1981) e pretendeu comparar a 
eficácia relativa de uma estratégia baseada no fornecimento de 
informações sobre o álcool com uma abordagem de clarificação de valores. 
A intervenção centrada na descrição de dados acerca do álcool 
revestiu, no entanto, duas modalidades distintas. A primeira, baseada no 
princípio da comunicação implícita descrito por Hovland e Mandei (1952), 
limitava-se a apresentar um conjunto de informações sobre o consumo de 
álcool sem que, no entanto, fossem sugeridas quaisquer recomendações 
e/ou conclusões específicas. Contrariamente, a segunda modalidade 
envolvia uma exposição "factual", após o que se apresentava um conjunto 
de recomendações específicas. Assim, ao analisar a noção de "consumo 
moderado", por exemplo, esta abordagem apresentava várias sugestões 
247 
destinadas a manter um consumo moderado de álcool; na primeira 
modalidade o facilitador limitava-se, unicamente, a definir "consumo 
^ 
moderado". 
Os três tipos de estratégias mostraram-se igualmente eficazes no 
sentido de aumentar os conhecimentos dos sujeitos acerca do álcool. \io 
* 
que se refere às outras áreas de interesse do estudo, nenhuma das 
abordagens conduziu a mudanças significativas no comportamento de 
bebida dos adolescentes. Registe-se, todavia, que o método da "instrução 
explícita" foi a única estratégia modificou as atitudes face ao uso de 
bebidas alcoólicas numa direcção consistente com os objectivos do 
programa. 
Embora o autor considere adequado incluir comunicações 
explícitas "sempre que estejam a ser apresentadas informações sobre o 
álcool" (p. 165), retirar conclusões definitivas em relação à eficácia das 
diferentes estratégias que este estudo comparou, pode tornar-se difícil, se 
se atender, particularmente, ao facto de as intervenções não terem 
excedido quatro sessões com uma duração de cerca de cinquenta minutos 
cada. De facto, a fraca intensidade das intervenções poderá ter, 
eventualmente, dificultado a "expressão" dos efeitos do programa que 
recorreu à clarificação de valores. Com efeito, a utilização deste método (e 
os objectivos que procura atingir) não parece compatível com intervenções 
de tão curta duração (Polich et ai., 1984). 
Esta limitação foi, em certa medida, ultrapassada num outro 
estudo, realizado por Goodstadt e Sheppard (1983). Com efeito, os autores 
procederam a uma avaliação "experimental" de três programas de 
educação sobre o álcool, sendo o primeiro baseado na transmissão de 
informações, o segundo na aquisição de competências de tomada de 
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decisão, tendo o terceiro adoptado uma abordagem de clarificação de 
valores. Cada programa foi organizado em dez sessões, com a duração de 
uma hora, tendo sido realizados durante dez dias consecutivos. 
O programa "informativo" estabelecia como objectivo geral, 
promover "uma compreensão aprofundada do álcool e do seu uso" 
(Goodstadt & Sheppard, 1983, p. 365), sendo o consumo de álcool analisado 
na sua relação com o desenvolvimento do alcoolismo e "custos" para os 
indivíduos e para a sociedade. A transmissão de informações sobre o 
álcool representava, assim, o elemento fundamental da intervenção 
permitindo aos sujeitos examinar o seu própio comportamento de bebida 
"numa base racional" . 
O programa orientado para a aquisição de competências de 
tomada de decisão, incluia uma aprendizagem das diversas fases 
envolvidas na execução de uma decisão. Em vez de se centrar em 
exposições "factuais", este tipo de intervenção recorria, pelo contrário, a 
diferentes exercícios de tomada de decisão, mediante os quais se 
apresentavam informações acerca do álcool e se discutiam opções 
relacionadas com processos de influência social e comportamental. A 
informação era, deste modo, integrada no próprio processo de tomada de 
decisão. De notar ainda que, um dos exercícios era explicitamente baseado 
no processo de tomada de decisão relacionado com o consumo de álcool. 
Por último, os principais objectivos do programa baseado na 
clarificação de valores incluiam: 1) uma análise de importância dos 
valores na vida do indivíduo; 2) uma explicitação da ordenação 
("ranking") dos valores; 3) uma apreciação dos valores defendidos por 
outros; 4) o reconhecimento de discrepâncias entre valores e 
comportamento; e 5) a resolução de eventuais discrepâncias entre valores 
249 
actuais e comportamento futuro. Este programa introduzia, igualmente, o 
fornecimento de informações acerca do álcool no âmbito de uma decisão 
mais ampla baseada na clarificação de valores em que os valores eram 
explicitamente considerados na sua relação com o consumo de álcool. 
A avaliação das três intervenções preventivas, revelou que o 
programa informativo, que abordou explícita e extensivamente o tema 
"álcool", foi o mais preferido pelos estudantes. No entanto, apesar de ter 
aumentado os conhecimentos dos participantes a níveis significativos, a 
intervenção "factual" não produziu quaisquer mudanças nas atitudes 
face ao álcool, e a relação do programa com as alterações observadas na 
frequência de consumo daquela substância foi "ambígua" (p. 15). 
O programa baseado no processo de decisão teve como único efeito 
"positivo" "favorecer um melhor conhecimento dos principais conceitos de 
tomada de decisão" (Goodstadt & Sheppard, 1983, p. 376), revelando, assim, 
uma incapacidade em influenciar os conhecimentos, atitudes e/ou níveis 
relatados de consumo de álcool. De acordo com Goodstadt e Sheppard, a 
ineficácia desta abordagem poderá relacionar-se com a sua excessiva 
centração na componente "cognitivo-racional" (e.g., compreensão de 
conceitos subjacentes a um modelo de tomada de decisão), de que 
resultaria uma minimização da componente "afectiva" da intervenção. 
Finalmente, a estratégia baseada na clarificação de valores não só 
não produziu qualquer impacto nos conhecimentos e ati tudes dos 
adolescentes em relação ao uso de álcool, como evidenciou ainda um efeito 
negativo nos índices relatados de consumo daquela substância. Com 
efeito, no termo de uma avaliação "follow-up", conduzida seis meses após 
a realização das intervenções, os grupos estavam ordenados, em termos 
da mais baixa à mais elevada frequência de consumo de álcool, da 
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seguinte forma: controlo, tomada de decisão, "factos" e clarificação de 
valores. O grupo de controlo diferia significativamente,do grupo centrado 
nos valores, tendo sido este último o único que evidenciou um aumento 
significativo na frequência de consumo de álcool do pré-teste para o 
"follow-up". 
Ao comentar estes resultados, os autores expressam a opinião de 
que os efeitos negativos associados à intervenção orientada para a 
clarificação de valores poderá ter tido a ver com "uma incongruência 
entre o estilo do programa e o estilo de aprendizagem a que os estudantes 
estavam acostumados" (p. 578). 
Acresce ainda que, três das quatro turmas que receberam este tipo 
de intervenção, eram constituídas por adolescentes que "exibiam 
problemas comportamentais e emocionais e pareciam uti l izar 
mecanismos de negação relacionados com o papel que o consumo de álcool 
desempenhava nas suas vidas" (p. 379). Nestas condições, os autores 
admitem que uma estratégia como a clarificação de valores poderá 
afigurar-se claramente contra-indicada. 
Os estudos que temos vindo a fazer referência levantam, entre 
outros aspectos, a questão que consiste em determinar o tipo de efeitos que 
uma estratégia como a clarificação de valores é susceptível de produzir 
junto de diferentes sub-populações de adolescentes. Esta questão não se 
restringe, todavia, às abordagens orientadas para a clarificação de 
valores. De facto, os efeitos das intervenções preventivas, dado revestirem 
uma certa complexidade, não poderão prescindir de uma análise que 
inclua o seu impacto junto de diferentes "categorias" de adolescentes. 
Vários autores têm, com efeito, salientado a necessidade de 
examinar os efeitos dos programas preventivos junto de grupos de jovens 
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diferenciados com base num certo número de variáveis. Especificamente, 
a eficácia dessas intervenções poderia ser testada junto de grupos 
diferenciados segundo a idade ou o nível de desenvolvimento (Hewit, 1982), 
os níveis de consumo de álcool ou drogas (Goodstadt, 1980) e certas 
características psicossociais (Braucht, 1974; Jessor & Jessor, 1980). 
Igualmente interessante seria determinar a eficácia dessas intervenções 
junto de populações com diferentes "níveis de risco" (Bry, 1978; 1983; Bry et 
ai., 1982). 
Este aspecto parece assumir uma importância central quando se 
trata de determinar o impacto das estratégias de clarificação de valores. 
Recorde-se, por exemplo, que no estudo de Swisher e Piunik (1973), é 
sugerido que a eficácia deste método poderá estar em função da idade dos 
sujeitos, sendo a sua utilização mais indicada se aplicado a adolescentes 
mais velhos. Similarmente, a investigação conduzida por Goodstadt e 
Sheppard (1983) tem implícita a posição segundo a qual as estratégias de 
clarificação de valores se mostrarão mais adequadas quando dirigidas a 
jovens "normais". 
A questão de adequar o tipo de estratégia às características 
específicas de determinadas sub-populações de adolescentes foi, 
parcialmente abordada nas conclusões de um estudo recente realizado por 
Shlegel et ai., (1984). Esta investigação examinou, igualmente, a eficácia 
diferencial das três abordagens de prevenção do uso de álcool descritas 
anteriormente. Todavia, este estudo introduziu uma importante variação 
relativamente à investigação precedente. 
Assim, enquanto que um dos programas se centrava, 
exclusivamente , na transmissão de conhecimentos sobre o álcool, a outra 
intervenção incluia, para além desta componente, estratégias de 
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clarificação de valores, e a terceira condição examinava o impacto de um 
método que combinava os procedimentos anteriores (informação e 
clarificação de valores) com uma abordagem orientada para a aquisição 
de competências de tomada de decisão. 
A hipótese que serviu de base ao estudo propunha que o método 
baseado no fornecimento de informações sobre o álcool influenciaria 
unicamente os níveis de conhecimentos, enquanto que a transmissão de 
factos sobre o álcool em conjugação com a clarificação de valores, teria um 
impacto quer nas atitudes quer nos conhecimentos dos sujeitos acerca do 
álcool. Finalmente, a condição que integrava uma combinação das três 
componentes (informação, clarificação de valores e tomada de decisão) era 
suposta afectar as intenções de usar álcool bem como os níveis actuais de 
consumo. 
O objectivo central do programa informativo, consistia em 
apresentar informações de carácter geral sobre o álcool, sublinhando os 
seus efeitos no organismo e as consequências sociais resultantes da sua 
utilização abusiva. A condição "factos e clarificação de valores", incluia 
todos os procedimentos e materiais empregues na abordagem anterior, e 
"adicionava" técnicas específicas de clarificação de valores. Essas técnicas 
visavam, essencialmente, "discernir valores", (p. 414), bem como "discer-
nir valores específicos sobre o álcool" (p.414). A última condição integrava 
todos os procedimentos adoptados no programa "factos e clarificação de 
valores" assim como "uma fase de tomada de decisão" (p. 416). O objectivo 
desta abordagem destinava-se, basicamente, a facilitar uma tomada de 
decisão relativa ao uso de álcool bem como a promover uma análise das 
"alternativas e consequências deste comportamento" (p. 416). 
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Nas três condições observou-se um aumento nos níveis de 
conhecimentos sobre o álcool, comparativamente com os sujeitos que 
permaneceram no grupo de controlo. 
No entanto, as atitudes face aquela substância mostraram-se mais 
resistentes à mudança. De acordo com Shlegel et ai. (1984), o grupo 
orientado para a clarificação de valores "demonstrou um modesto, embora 
consistente, padrão de indução de uma mudança atitudinal negativa" (p. 
429), isto é, uma alteração consistente com a adopção de atitudes mais 
desfavoráveis em relação à bebida. Este efeito terá ainda persistido no 
termo de uma avaliação follow-up" efectuada seis meses após a execução 
do programa preventivo. 
Paralelamente, o grupo centrado no processo de tomada de decisão 
evidenciou, unicamente, mudanças ao nível dos conhecimentos sobre o 
álcool. Este resultado mostra-se tanto mais surpreendente quanto é sabido 
que este último grupo foi igualmente exposto à componente de clarificação 
de valores. Seria, pois, plausível esperar um efeito similar nas atitudes. 
Embora os autores admitam que as estratégias de tomada de 
decisão podem ter sido um efeito inibidor ao nível das estratégias de 
clarificação de valores (efeito, cujo mecanismo de actuação não é, todavia, 
explicitado), o mais importante a destacar, no que se refere aos resultados 
deste estudo, diz respeito à dificuldade em antecipar determinados 
resultados partindo da análise dos efeitos de uma componente isolada da 
intervenção preventiva. 
Os dados deste estudo sugerem, com efeito, que as componentes de 
um determinado programa mantêm entre si uma relação dinâmica a 
qual poderá produzir efeitos específicos, não redutíveis a uma mera 
254 
justaposição dos efeitos part iculares associados às componentes 
singulares desse programa. 
No que diz respeito ao impacto dos três tipos de intervenção 
preventiva no comportamento de bebida, os resultados mais favoráveis 
foram obtidos pelo grupo centrado, exclusivamente, na transmissão da 
informações sobre o álcool. Com efeito, este grupo não só diminuiu, de 
forma consistente, as intenções e consumo actual de álcool imediatamente 
após a exposição ao programa, como manteve essa "vantagem" sobre as 
outras condições numa avaliação efectuada seis meses mais tarde. 
De notar ainda que o programa que incluia procedimentos de 
tomada de decisão demonstrou efeitos claramente negativos na variável 
"percentagem de novos bebedores". De facto, embora a prevalência do 
consumo de álcool tenha aumentado, num período de seis meses, em 
todas as condições experimentais, o aumento mais pronunciado observou-
se, contudo, nos grupos que receberam o programa baseado no processo de 
tomada de decisão. Nesta condição, 41% dos estudantes começaram a 
beber durante o período que decorreu entre o início da aplicação do 
programa até ao "follow-up" de seis meses, contrastando com os 13% dos 
adolescentes da condição "só factos", os quais constituíam o grupo com os 
níveis mais baixos de envolvimento no álcool. 
Análises posteriores indicaram, todavia, que o grupo baseado na 
tomada de decisão "estava a consumir álcool duma forma mais 
controlada" (Shlegel et ai., 1984, p. 432). Esta conclusão decorre da 
constatação segundo a qual, os estudantes que pertenciam a este grupo 
re la taram uma média (mensal) de intoxicações significativamente 
inferior aos sujeitos que integravam o grupo de controlo (1,5 vezes por mês 
comparativamente com 4,1 vezes para o grupo de controlo). 
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De qualquer forma, ao induzir um contacto precoce com o álcool 
em alguns estudantes, e tendo sido este um dos critérios utilizados para 
definir um futuro comportamento de bebida "problemático", a abordagem 
centrada no processo de decisão mostrou-se, com base nos resultados 
desta investigação, claramente inadequada. 
Segundo Shlegel et ai., (1984) este método mostar-se-ia 
eventualmente, mais adequado se aplicado junto de adolescentes mais 
velhos (14-15 anos). O procedimento baseado no processo de decisão ter-se-
á, assim, revelado algo prematuro quando utilizado junto de estudantes 
que apresentavam uma média de idades de cerca de 13 anos. 
Por outro lado, a supremacia evidenciada pelo método baseado na 
transmissão de informações sobre o álcool ter-se-á ficado a dever, na 
opinião dos autores, às próprias características daquela estratégia (i.e., 
menos abstracta e complexa e, portanto, mais fácil de assimilar). A 
abordagem informativa seria ainda mais adequada no sentido de "aceitar 
a presente posição dos estudantes em relação ao álcool (que é, 
frequentemente, a de não consumir bebidas alcoólicas) em vez de forçar a 
avaliar e escolher entre outras possibilidades que o estudante pode não ter 
ainda explicitamente considerado nesta fase" (Shlegel et ai., 1984, p. 435). 
No entanto, a utilização deste método com adolescentes cujas 
idades oscilassem entre os 14-15 anos, altura em que, na opinião dos 
autores, muitos jovens começariam a utilizar bebidas alcoólicas, poderia 
já revestir alguma importância. De facto, embora muitos adolescentes 
possam vir a tomar uma decisão favorável ao consumo de bebidas 
alcoólicas, a abordagem baseada no processo de decisão teria o mérito de 
promover "uma decisão mais consistente e deliberada de que resultasse 
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um consumo de álcool responsável, isto é, associado a consequências não 
problemáticas" (p. 436). 
A inclusão de técnicas de "inoculação social" poderia ainda 
revelar-se vantajosa, neste grupo etário, ao ajudar a contrariar a 
influência do grupo de companheiros. Deste modo, a decisão de usar 
bebidas alcoólicas teria, na opinião dos autores, mais a ver com motivos de 
natureza individual do que com factores relacionados com a pressão do 
grupo de amigos. 
No que diz respeito às estratégias de clarificação de valores, 
Shlegel et ai. recomendam a sua utilização em adolescentes cujas idades 
não sejam inferiores a 15-16 anos, já que o nível de abstracção requerido 
por essas técnicas seria mais apropriado ao desenvolvimento cognitivo dos 
jovens incluídos nesse grupo etário. 
4.5. Alternativas ao consumo de álcool e drogas 
Uma estratégia de prevenção que grangeou uma considerável 
popularidade, em finais dos anos 60, baseia-se no pressuposto de que ao 
oferecer alternativas "não-químicas" ao uso de drogas o indivíduo terá 
menos probabilidades de utilizar excessivamente aquelas substâncias. 
Este modelo de intervenção preventiva parece, no entanto, ter sido 
votado a um certo abandono, em resultado de dificuldades relacionadas 
com a definição do próprio conceito de "alternativas" e ainda devido à 
inexistência de directrizes claras destinadas a organizar e desenvolver as 
inúmeras actividades alternativas propostas. 
Recentemente, tem sido, no entanto, dedicada uma atenção 
crescente às potencialidades desta abordagem enquanto meio de 
prevenção do uso de álcool e drogas. A ilustrar este facto refiram-se 
alguns trabalhos recentes, desenvolvidos nesta área, os quais apresentam, 
aliás, um inegável interesse {e.g., Murray et al., 1985; Cook, 1985). 
O conceito de alternativas ao uso de drogas foi originariamente 
formulado por Cohen (1968) e posteriormente retomado por Chanin (1969) e 
Dohner (1972). Embora correntemente apresentada como uma abordagem 
"autónoma" e diferenciada no âmbito das estratégias de prevenção do 
consumo de substâncias psicotrópicas, a sua inclusão neste capítulo 
justifica-se amplamente se se examinarem os pressupostos teóricos 
essenciais em que se fundamenta. 
Poder-se-à afirmar, duma forma sumária, que esta abordagem 
tem subjacente a seguinte cadeia de pressupostos: 1) o uso de drogas 
"preenche" certas necessidades sociais e/ou psicológicas; 2) os motivos que 
conduzem os indivíduos a consumir drogas podem ainda relacionar-se, 
pura e simplesmente, com a necessidade de experiênciar novos estados de 
consciência (Chanin, 1969) ou constituir um meio de "se sentirem melhor" 
(Cohen, 1971); 3) embora os indivíduos se possam "sentir melhor", o uso de 
drogas apresenta inconvenientes consideráveis que incluem "possíveis 
efeitos fisiológicos nocivos e deterioração psicológica e cognitiva (Cohen, 
1971, p. 17); 4) os consumidores de drogas não são, necessariamente, 
"imaturos, imorais, irresponsáveis, socialmente inadaptados, alienados, 
rebeldes ou doentes mentais. O uso de drogas faz parte de um continuum 
da existência humana" (Dohner, 1972, p. 5); 5) o indivíduo só deixará de 
recorrer ao consumo de substâncias psicoactivas, que lhe proporciona 
prazer, "se descobrir qualquer coisa melhor " (Cohen, 1971, p. 17); 6) existe 
uma diversidade de actividades e experiências que podem satisfazer as 
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necessidades que o indivíduo procura "preencher" quando recorre ao uso 
de drogas; 7) ao envolver-se nessas actividades alternativas, o indivíduo 
não só satisfaz essas necessidades como terá ainda tendência a não 
recorrer seu uso/abuso. Este princípio aplica-se, igualmente, para 
"desencorajar a experimentação, ou, mais precisamente, para evitar que 
a experimentação evolua no sentido da dependência" (Cohen, 1971, p. 17). 
4.5.1. As alternativas 
As propostas e filosofia subjacente ao modelo das alternativas 
foram acolhidas, inicialmente, com algum entusiasmo. Tratava-se, com 
efeito, de uma abordagem inovadora de intervenção junto de um problema 
social que contrastava, claramente, com os métodos tradicionais de 
educação sobre drogas. 
Como refere Cook (1985), "em vez de sessões de exposição -
discussão em salas de aula, oferecia-se aos jovens música e "yoga", 
alpinismo e ski" (p. 1400). A progressiva aceitação deste modelo, decorre 
ainda do próprio conceito de "al ternativas" o qual se afigura 
particularmente "atractivo" e adequado no âmbito de um modelo mais 
amplo de promoção de saúde mental e da qualidade de vida dos indivíduos. 
Mas um dos motivos que precipitou o declínio deste método 
residiu, justamente, como já se referiu, nas dificuldades encontradas em 
definir e pôr em prática actividades alternativas que fossem viáveis. 
Na sua acepção mais generalizada, o conceito de "alternativas" 
incluia objectivos tão diversos como, humanizar o processo educativo em 
geral, promover a qualidade de vida dos indivíduos, humanizar o 
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ambiente de trabalho, favorecer a criação de oportunidades de socialização 
e recreação (Gordon, 1972). 
Outras definições identificavam o conceito de alternativas a meros 
substitutos de experiências induzidas através das drogas ou a estilos de 
vida orientados para o consumo dessas subtâncias. Algumas dessas 
actividades alternativas incluíam, assim, estratégias como terapias de 
grupo, grupos de encontro ou experiências de vida comunitária. Por 
último, para o senso comum, as alternativas eram ainda assimiladas a 
actividades visando a obtenção de "sensações não habituais como a magia 
negra, estados de transe, hipnose regressiva, espiritismo, culto da 
percepção extra-sensorial, regulação das ondas cerebrais e estimulação 
através de eléctrodos" (Gordon,1972, p.293). 
Mas um dos motivos que precipitou o declínio deste método 
residiu, justamente, nas dificuldades encontradas em definir e pôr em 
prática actividades al ternativas que fossem viáveis. De facto, as 
actividades alternativas ao uso de drogas, sugeridas nas formulações 
in ic ia is , ca rac te r i za ram-se pela sua ex t rema divers idade e 
heterogeneidade. 
Na literatura científica observa-se, no entanto, a tentativa de 
propor e definir diferentes actividades consideradas "incompatíveis" com 
o uso de álcool e drogas, a par, ainda, de uma preocupação no sentido de 
identificar critérios associados a essas actividades que as transformassem 
em meios alternativos eficazes ao uso de drogas. 
Chanin (1969), por exemplo, admite que as actividades devem 
fornecer alternativas realistas e significativas, pelo que deveriam 
preencher alguns requesitos gerais: 1) revestir uma natureza intuitiva; 2) 
implicar uma participação e envolvimento activos; 3) proporcionar um 
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sentimento de identificação, no âmbito de "uma experiência corporal mais 
ampla" (p. 9); 4) evitar centrar-se em actividades rotineiras, como o 
trabalho e a educação. 
Similarmente, Dohner (1972) considera que qualquer actividade 
proposta deve ajudar o adolescente a aprofundar o seu auto-conhecimento 
e a melhorar a sua auto-imagem ou a encontrar "novas experiências" 
(p. 6), que o indivíduo procura frequentemente obter através do consumo 
de drogas. Mesmo nestas propostas, os critérios apresentados são 
extremamente amplos a ponto de qualquer actividade poder ser 
qualificada como "alternativa ao uso de drogas". 
A nomenclatura adoptada para definir as diferentes categorias de 
actividades e/ou experiências alternativas reflecte, aliás, de forma 
inequívoca, a "elasticidade" dos critérios utilizados. 
As alternativas propostas por Dohner (1972) incluem, por exemplo, 
actividades tão diversas como as "experiências místico-espirituais" e 
actividades relacionadas com um "envolvimento politico-social". 
Similarmente, Chanin (1969) descreve quatro áreas fundamentais 
a part ir das quais diferentes actividades alternativas poderiam ser 
organizadas; 1) experiência estética e criativa; 2) experiência sexual; 3) 
envolvimento social; 4) envolvimento filosófico e religioso. 
A área que designa por "experiência estética e criativa" faria, 
essencialmente, apelo ao desenvolvimento das capacidades criativas do 
adolescente e incluiria a realização de actividades destinadas a 
proporcionar-lhe experiências estéticas diversas, como a literatura, o 
cinema e a música. O domínio da "experiência sexual" visaria, no 
essencial, facilitar a expressão da sexualidade nas suas diferentes 
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formas e criar, simultaneamente, "oportunidades para uma relação 
significativa com outro indivíduo" (p. 9). A área do "envolvimento social" 
revestir-se-ia, por sua vez, de uma importância particular na medida em 
que as actividades a desenvolver neste campo estariam intimamente 
relacionadas com a adesão do adolescente a um determinado ideal. 
Finalmente, o "envolvimento filosófico e religioso" implicaria"uma 
procura aprofundada de significado a um nível pessoal e universal" (p. 9) 
e teria expressão na adesão a "um grupo religioso estabelecido ou na 
emergência de uma filosofia pessoal" (p.10). 
Em certa medida, estas formulações limitam-se, assim, a 
fornecer uma actividade ou conjunto de actividades pré-determinadas, 
não sendo visível a preocupação de identificar e individualizar actividades 
específicas em função das "necessidades" psicológicas que o indivíduo 
procura satisfazer ao utilizar diferentes substâncias psicoactivas. Dito de 
outra forma, as conceptualizações inicialmente desenvolvidas nesta área 
pecam pela ausência de um modelo teórico que elucide as relações entre a 
prática de determinadas actividades e o uso (ou não uso) de substâncias 
psicoactivas específicas. 
O esforço teórico mais notável no sentido de estabelecer esta 
integração, foi efectuado por Cohen (1971; 1977). Este autor parte do 
pressuposto geral de que o uso de drogas está associado a "motivos" 
específicos e que esses motivos se podem relacionar com determinadas 
al ternativas. A forma de conceptualizar a relação entre motivos e 
a l ternat ivas , baseia-se na identificação de diferentes "níveis de 
experiência". 
Cada "nível de experiência" refere-se, assim, a uma constelação 
específica de motivos que favoreceriam o uso de drogas e para os quais 
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seria possível organizar tipos de actividades alternativas próprias. Se o 
motivo principal do uso de drogas se prende, por exemplo, com a 
necessidade de satisfação física e/ou obtenção de mais energia (nível de 
experiência física), as alternativas possíveis poderiam incluir, segundo 
Cohen, actividades como a prática de desporto e a dança. Os diferentes 
níveis de experiência estão deste modo, intimamente relacionados com 
certos tipos de motivos que podem favorecer a iniciação e/ou manutenção 
do consumo de drogas. 
Cohen sublinha, no entanto, que diversos níveis de experiência 
podem operar no mesmo indivíduo ou num grupo específico de 
indivíduos., pelo que as diferentes categorias de "níveis de experiência e os 
correspondentes motivos, não deverão ser vistos como mutuamente 
exclusivos. 
Se, por exemplo, os "níveis de experiência" prevalecentes em 
determinado indivíduo se si tuarem, s imultaneamente, nos níveis 
"sensorial" e "filosófico", os motivos correspondentes poderão relacionar-
se, simultaneamente, com a necessidade de uma "estimulação sensorial-
sexual" (p. 19) e procura de uma "estrutura de crenças" e significado para 
a existência. Nesta situação as alternativas possíveis poderiam incluir 
actividades como "experiênciar sensorialmente a beleza" (p. 19) e uma 
participação "em seminários e discussões sobre o sentido da vida" bem 
como "uma exploração orientada do sistema de valores" (p.20). 
Cohen salienta ainda que o termo "alternativa" não deve ser 
entendido enquanto sinónimo de "substituto", sendo, pois, de admitir que 
a participação nestas actividades proporcione ao indivíduo uma maior 
"satisfação" do que a que ele retiraria da utilização de substâncias 
psicoactivas. 
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A principal dificuldade associada à aplicação deste modelo 
prende-se, todavia, com a identificação dos "motivos" que conduzem o uso 
de drogas. Com efeito, Cohen não faz qualquer alusão ao tipo de 
procedimentos que poderiam ser utilizados no sentido de isolar as 
necessidades (motivos) específicas que determinam, num dado sujeito, o 
recurso ao uso de álcool ou drogas, referindo, unicamente, que um motivo 
expresso pode ser radicalmente diferente do "motivo real" (p. 18) e que, 
independentemente dos motivos "verbalizados" pelo sujeito, será 
importante ter em atenção "os motivos básicos" (p.18). 
Outro aspecto que o modelo não contempla refere-se à tentativa de 
associar certos tipos de drogas a necessidades psicológicas específicas. 
Cohen admite tratar-se de uma questão crucial, dado ser bastante 
plausível admitir que certas drogas estarão predominantemente 
associadas a certo tipo de necessidades. Como ilustração, o autor refere o 
caso do consumo de heroína, que apareceria essencialmente associado a 
motivos "clássicos", relacionados, por exemplo,, com uma necessidade de 
fuga à realidade, em contraste com o consumo de LSD que poderia ocorrer 
para "satisfazer aspirações no nível de experiência criativo, filosófico ou 
espiritual" (p. 18). 
4.5.2. Modelo das alternativas: perspectivas actuais 
No início dos anos 70 observa-se uma nítida quebra na 
popularidade do modelo das alternativas ao uso de drogas. Outras 
limitações inerentes a esta abordagem, para além das já referidas, terão 
estado, igualmente, na origem desta situação. 
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A um nível pragmático, uma das questões a que o modelo não 
fornece uma resposta satisfatória relaciona-se, justamente, com uma 
definição clara do tipo de actividades e experiências susceptíveis de 
"reduzir sentimentos e emoções negativas e induzir, consequentemente, 
estados positivos que os indivíduos procuram obter através do uso de 
drogas" (Cook, 1985, p. 1404). 
A resposta a esta questão envolve ainda a consideração de um 
outro aspecto, de natureza mais conceptual, que se prende com a 
elucidação da dinâmica envolvida nesses processos. Tratar-se-ía, assim, 
de especificar os mecanismos comportamentais , fisiológicos ou 
bioquímicos responsáveis pela obtenção dos referidos "estados positivos" 
(Cook, 1985). 
Outras limitações evidenciadas por esta abordagem têm, 
essencialmente a ver com as dificuldades de execução das actividades e 
com uma definição clara do tipo de população que delas poderia beneficiar. 
Sobre este último aspecto, Swisher (1974) reconhece que seria 
vantajoso clarificar se esta abordagem se dest ina a indivíduos 
institucionalizados ou em tratamento ou se, pelo contrário, deverá ser 
apresentada "antes-do-facto" (i.e. uso de drogas) de forma a estar presente 
"no repertório do indivíduo à medida que este toma decisões para 
satisfazer as suas necessidades" (p. 155). No entender de Swisher e Hu 
(1983), o mais importante em qualquer discussão sobre o modelo das 
a l te rnat ivas consiste em estabelecer uma distinção clara entre 
tratamento ("depois-do-facto") e prevenção ("antes-do-facto"), devendo o 
termo "alternativas" aplicar-se somente nesta última situação. 
As dificuldades na aplicação do modelo das alternativas referem-
se, essencialmente, à possibilidade de organizar actividades que sejam 
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"acessíveis" aos jovens. De facto, embora uma variedade quase infinita de 
actividades tenha sido sugerida, só um número muito limitado dessas 
actividades, se mostra, efectivamente, exequível. Paralelamente, um dos 
problemas mais sérios na aplicação do conceito de alternativas refere-se à 
falta de critérios ou directrizes que permitam seleccionar e desenvolver as 
actividades alternativas. 
Um meio para ultrapassar esta dificuldade poderia consistir, 
como sugerem Swisher e Hu (1983), em estabelecer uma distinção entre 
fornecer alternativas e aumentar a participação em alternativas já 
existentes . Es ta úl t ima fórmula (aumentar a participação em 
alternativas), teria, na opinião dos autores, a vantagem de "aproveitar" 
actividades em que os jovens estivessem já eventualmente envolvidos, 
permitindo, s imultaneamente, expandir e diversificar o leque de 
actividades alternativas. 
O método preconizado por Swisher e Hu (1983) inclui a facilitação 
de discussões em pequenos grupos, focalizados sobre actividades não 
relaciondas com o uso de drogas. São ainda fornecidos "reforços positivos" 
às afirmações produzidas pelos adolescentes que expressem atitudes e/ou 
comportamentos contrários a um envolvimento futuro no uso de drogas. A 
aplicação destas "técnicas de reforço" (p. 144) não só é suposta aumentar o 
nível de participação em actividades alternativas ao uso de drogas, como 
se presume ainda que originará uma redução ao nível do envolvimento do 
adolescente no uso de diferentes substâncias psicoactivas. 
Uma avaliação desta abordagem (Swisher et ai., 1972) indicou, 
todavia, a incapacidade deste método em produzir efeitos quer nos níveis 
de consumo de drogas quer nas atitudes em relação ao seu uso, embora 
tivesse aumentado significativamente os conhecimentos dos participantes 
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sobre as drogas. De acordo com os autores, "os hábitos de saúde em 
relação ao uso de substâncias perigosas que caracterizavam os sujeitos no 
início do estudo" (p. 331), não evidenciaram qualquer modificação após a 
exposição à intervenção. 
Uma selecção adequada das actividades que podem constituir 
alternativas ao uso de álcool e drogas implica, no entanto, e antes de mais, 
a identificação das "necessidades" que o individuo procura satisfazer 
quando recorre ao uso daquelas substâncias. 
Recentemente, têm sido efectuadas algumas tentativas destinadas 
não só a identificar o tipo de necessidades que o individuo visa satisfazer 
ao utilizar substâncias psicoactivas específicas, como a individualizar 
actividades que possam, verdadeiramente, constituir alternativas ao uso 
de álcool e/ou drogas. 
Um estudo realizado por Barnes e Olson (1977) procurou, por 
exemplo, identificar o tipo de actividades praticadas pelo adolescente no 
sentido de atingir e/ou reduzir diferentes estados emocionais. O estudo 
teve ainda a particularidade de analisar o tipo de relação existente entre o 
consumo de drogas e a "procura" de um determinado estado emocional 
(positivo ou negativo). Os estados emocionais negativos compreendiam a 
ansiedade, a depressão e a hostilidade, enquanto que os estados emocio-
nais positivos foram associados à aventura, camaradagem e prazer. 
Os autores identificaram ainda uma série de actividades não 
relacionadas com o uso de drogas as quais englobavam o exercício físico, 
a "contemplação pessoal", conversas com amigos ou familiares, consulta 
psicológica, actividades sociais e comportamentos diversos que envolviam 
diferentes níveis de "risco". 
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Uma das conclusões mais significativas deste estudo refere-se ao 
facto de as actividades escolhidas pelos adolescentes para reduzir os 
estados negativos, raramente terem sido escolhidas para atingir estados 
positivos, sendo igualmente verdadeira a relação inversa. Os autores 
puderam ainda constatar que as actividades de distracção, conversas com 
os amigos e contemplação pessoal eram predominantemente praticadas 
para reduzir estados emocionais negativos. 
Inversamente, os exercícios físicos e as actividades sociais bem 
como a adopção de comportamentos de "risco", eram postos em prática 
pelos adolescentes que procuravam experiênciar estados emocionais 
positivos. Veriíicou-se ainda que os adolescentes que utilizavam regular-
mente álcool e drogas o faziam mais frequentemente para atingir estados 
emocionais positivos do que para reduzir estados emocionais negativos. 
De acordo com Barnes e Olson seria recomendável, com base nos 
resultados deste estudo, tornar acessível aos adolescentes o tipo de 
alternativas não relacionadas com o uso de drogas a que se recorre mais 
frequentemente quer para reduzir um estado emocional negativo quer 
para atingir um estado emocional positivo. 
Como ilustração, é referido que "as pessoas deveriam ser 
explicitamente ensinadas que as actividades de distracção, contemplação 
pessoal e/ou as conversas com os amigos, são muito eficazes para reduzir 
a ansiedade, depressão e hostilidade; os consumidores de drogas deveriam 
ser instruídos no sentido do substituir o uso de drogas pela actividade 
social e/ou física..." (Barnes & Olson, 1977, p. 367), sempre que o objectivo 
fosse uma procura de prazer e aventura. 
De notar que, nesta investigação, não só se reconhece a 
importância de individualizar actividades (em vez de propor um conjunto 
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de actividades pré-determinadas) como se identifica, ainda que de forma 
elementar, o tipo de necessidades (designadas neste estudo por "estados 
emocionais") que o indivíduo procura satisfazer quando recorre ao uso de 
álcool e/ou drogas. 
Igualmente interessante é a conclusão do estudo segundo a qual, 
aparecendo o uso/abuso de álcool e drogas essencialmente associado à 
obtenção de estados emocionais positivos (aventura, camaradagem e 
prazer) , as a l ternat ivas mais indicadas poderiam consistir em 
desenvolver actividades que envolvessem um relacionamento interpessoal 
e/ou a prática de exercícios físicos. 
Este estudo nada nos diz, no entanto, acerca das necessidades 
específicas que o indivíduo visa satisfazer quando recorre a uma 
determinada substância psicoactiva. Esta limitação, presente, aliás, na 
formulação de Cohen (1968; 1971) sobre o modelo das alternativas, retirará, 
eventualmente, alguma validade às conclusões obtidas por Barnes e Olson 
(1977). De facto, parece razoável admitir que diferentes substâncias 
psicoactivas são susceptíveis de "preencher" diferentes necessidades 
psicológicas. 
A este propósito, convirá referir uma investigação realizada por 
Swisher e Hu (1983) junto de uma amostra constituída por 14 000 
estudantes do ensino secundário. Entre outros aspectos, este estudo 
revelou que: 1) as actividades de "distracção" estavam significativamente 
associadas ao uso de cigarros, cerveja, marijuana, inalantes, depressores 
e estimulantes; 2) a prática de desportos estava associada a um consumo 
inferior de tabaco, marijuana, alucinogéneos e estimulantes, mas a um 
consumo significativamente superior de cerveja; 3) a participação em 
actividades sociais aparecia correlacionada com um consumo superior de 
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todas as substâncias psicoactivas; 4) a participação em actividades extra-
curriculares estava associada a um consumo mais elevado de tabaco, 
cerveja, inalantes, depressores e estimulantes. 
A conceptualização mais elaborada e completa nesta área está, 
todavia, representada pelo trabalho desenvolvido, nos últimos anos, por 
Cook e colaboradores (Cook & Morse, 1980; Cook et al., 1983; Cook, 1985). 
Baseado numa revisão da literatura sobre os factores que promovem o uso 
de drogas e os seus efeitos (Cook & Morse, 1980), os autores puderam 
identificar um conjunto de necessidades que o uso de álcool e drogas 
parece satisfazer. 
Por forma a organizar coerentemente esse conjunto de 
necessidades, os autores procederam ao seu agrupamento em duas 
categorias essenciais: 1) necessidades psicológicas e comportamentais que 
se relacionam, basicamente, com os efeitos das drogas no sistema 
nervoso; 2) necessidades sócio-psicológicas que derivam de factores 
identificados como estando correlacionados com o uso de drogas. 
As necessidades incluídas como primeiro grupo referem-se às que 
têm como finalidade: 1) uma redução da inibição e tensão bem como uma 
intensificação das interacções sociais (álcool e outros depressores, 
sedativos e tranquilizanttes); 2) a "procura" de sentimentos da euforia 
(álcool); 3) estimulação/activação (anfetaminas, cocaína); 4) alteração de 
estados de consciência (marijuana, haxixe e drogas alucinogeneas). As 
necessidades identificadas na segunda categoria (designada "socio-
psieológica") abrangem: 1) a necessidade de independência e rebelião; 2) a 
aceitação pelo grupo de companheiros e 3) a auto-estima. 
Embora reconhecendo que uma diversidade de actividades pode, 
numa dada situação, suplantar o desejo do indivíduo utilizar drogas, Cook 
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(1985), propõe uma reconsideração das alternativas, baseando-se no 
pressuposto de que é possível desenvolver processos destinados a 
seleccionar um número mais limitado de actividades, recorrendo, 
nomeadamente, "aos conhecimentos sobre motivação humana e à 
dinâmica do uso de drogas" (p. 1401). 
Cook (1985) advoga, deste modo, um modelo biopsicológico sobre as 
actividades alternativas ao uso/abuso de álcool e drogas. A emergência do 
modelo irá resultar da convergência de duas áreas de estudo específicas, 
uma no âmbito da fisiologia, a outra no domínio da psicologia. Ao nível da 
fisiologia, os autores, retêm essencialmente, os resultados de 
investigações efectuadas no âmbito dos opióides peptídeos (endorfinas e 
encefalinas). A segunda área, integra a investigação desenvolvida no 
domínio de uma teoria da motivação: a teoria do processo-oponente 
("opponent-process theory"). 
A investigação sobre os mecanismos de acção das drogas opióides, 
bem como os estudos sobre os mecanismos neuro-fisiológicos subjacentes 
a certas doenças mentais, permitiriam concluir que a produção, pelo 
organismo, de "pequenos peptídeos". estaria intimamente relacionada 
quer com o comportamento normal quer com o comportamento patológico. 
Similarmente, quer as endorfinas quer as encefalinas induzem 
estados similares aos provocados pelas drogas opiáceas (analgesia, 
catatonia, hiperactividade motora, etc). Seria, assim, possível identificar" 
as condições humanas e actividades que estimulam a produção natural 
dessas peptídeos" (Cook, 1985, p. 1405). Como ilustração, o autor refere 
certas observações conduzidas junto de atletas as quais têm demonstrado 
que, em condições que envolvem o dispêndio de elevadas energias, durante 
a execução de exercícios físicos, se regista uma estimulação da secreção 
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de opióides peptídeos, o mesmo acontecendo quando o exercício físico é 
praticado por indivíduos não atletas. Mesmo nesta situação, parece 
verificar-se um aumento dos níveis de endorfinas. Outros investigadores 
teriam ainda fornecido suporte à noção de que existe uma relação entre a 
prática de exercício físico (corrida especialmente) e uma elevação do 
humor ("mood"). 
Cook (1985) estabelece, assim, uma hipótese geral segundo a qual, 
a actividade física, ao produzir endorfinas e elevando o humor, poderá 
originar uma diminuição da necessidade de recorrer ao uso de drogas. 
Em última análise, o modelo acaba, assim, por se centrar na análise da 
dinâmica de uma actividade particular - o exercício físico - e nas suas 
potencialidades enquanto estratégia de prevenção do abuso de drogas. 
Outro domínio conceptual considerado como podendo fornecer um 
contributo válido para a compreensão da dinâmica das alternativas, diz 
respeito à investigação realizada no âmbito da "teoria do processo-
oponente". Esquematicamente, a teoria defende que o cérebro dos 
mamíferos está organizado de forma a opor-se ou suprimir diferentes 
tipos de "emotional arousal", quer estes sejam agradáveis ou aversivos. 
Quando um determinado processo (experiência, afecto, 
sentimento), desencadeado por um estímulo, atinge um pico de 
intensidade (processo que pode ser agradável ou aversivo), um "processo 
oponente" começa a manifestar-se. Após várias estimulações (ou 
experiências) o afecto inicial reduz-se, enquanto que o afecto "oponente" se 
intensifica. 
Com base nesta teoria seria possível compreender, na opinião de 
Cook (1985), por que motivo certas actividades que são inicialmente de 
desagradáveis (corridas de longa distância, levantamento de pesos, 
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sauna, etc.), acabariam pos proporcionar "um afecto e sentimento 
agradáveis" (p. 1407). 
A teoria sugere ainda que certas actividades relacionadas com o 
desenvolvimento de intensos exercícios físicos, podem, eventualmente, 
representar alternativas mais eficazes ao uso de drogas, na medida em 
que seriam inicialmente desagradáveis e teriam, além disso, tendência a 
aumentar a produção de endorfinas. 
Contrariamente, as actividades que são inicialmente agradáveis 
{e.g., as experiências sensoriais e estéticas), teriam tendência, segundo 
Cook, a provocar, com a passagem do tempo, "afectos e sentimentos 
desagradáveis" (p. 1407), podendo, apresentar, por esse motivo, uma 
menor eficácia enquanto actividades alternativas ao uso de drogas. 
A integração da "teoria do processo-oponente" e dos estudos 
centrados na acção dos peptídeos opióides num modelo biopsicológico de 
alternativas ao uso de drogas seria facilitada pela consideração de 
diferentes necessidades que o uso de drogas pode satisfazer. Cook (1985) 
admite deste modo, que o indivíduo se inclinará para a satisfação das suas 
necessidades e desejos, quer através de actividade física quer recorrendo 
ao consumo de drogas. 
Se se recorre ao uso de drogas, as suas "propriedades 
intrinsecamente reforçadoras" (p. 1409) poderão originar uma tendência 
para um consumo habitual. Contrariamente, se o indivíduo inicia a 
prática regular de uma actividade "saudável" para satisfazer as suas 
necessidades, essa actividade evidenciará uma combinação de efeitos 
positivos e negativos nos níveis físico-fisiológico e psicológicoos quais 
poderão assumir uma valência predominantemente positiva ou negativa. 
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No entender de Cook, os efeitos positivos seriam dominantes se a 
prática de uma determinada actividade resul tar na produção de 
endorfinas ou se os efeitos da actividade se mostrarem capazes de 
satisfazer as necessidades que impulsionaram a sua prática. Os efeitos 
positivos poderão ainda ser prevalecentes se os mecanismos descritos pela 
"teoria do processo oponente" operarem em direcção a "fins positivos". 
Embora o modelo elaborado por Cook e colaboradores não explicite, 
de forma clara, as relações entre tipo de actividade, produção de 
endorfinas e consumo de drogas, além de que algumas hipóteses que o 
autor coloca, não foram ainda objecto de uma verificação empírica, esta 
formulação abre, no entanto, novas perspectivas para este domínio 
específico da investigação. A par de uma maior clarificação conceptual, o 
modelo deixa ainda antever a possibilidade de utilizar as potencialidades 
das alternativas-particularmente as que se relacionam com o exercício 
físico-enquanto estratégia de prevenção do abuso de drogas. 
4.6. Considerações finais e conclusões 
Foram abordados, ao longo deste capítulo, aspectos teóricos e 
práticos relacionados com o modelo humanista de prevenção do consumo 
de drogas. 
O modelo deu origem a uma multiplicidade de estratégias 
preventivas , de que se destacam as centradas na clarificação de valores e 
processo de decisão e ainda as actividades alternativas ao uso de álcool e 
drogas. Estas estratégias podem ser caracterizadas por atribuir uma 
importância primordial aos problemas relacionados com o uso de álcool e 
drogas ou, pelo contrário, por considerar que esses problemas apresentam 
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uma importância secundária ou periférica. Nesta última situação, trata-
se, essencialmente, de facilitar um desenvolvimento "positivo" ou 
"saudável" e as abordagens incluem, regra geral, um leque mais 
diversificado de estratégias. 
Os programas orientados para os valores, embora apresentados 
como a abordagem "mais relevante, viável e eficaz" (Ruiz, 1975, p. 2) de 
educação sobre drogas caracterizam-se, globalmente, por uma certa 
confusão ao nível da conceptualização e da implementação. 
Paralelamente, nenhum desses programas demonstrou, por 
exemplo, a natureza da relação entre mudança ao nível dos valores e 
mudança nos comportamentos relacionados com o uso de drogas 
(Goodstadt, 1978). Uma área a exigir uma certa clarificação prende-se, 
pois, com a relação entre valores e consumo de drogas, no sentido de 
determinar que "constelação" de valores estará associada ao uso dessas 
substâncias e mais ainda, sob que condições modificações nos valores 
poderão conduzir a mudanças no comportamento. 
Os resultados das investigações que têm procurado determinar o 
impacto destas estratégias têm-se revelado algo inconsistentes. Um 
resultado comum à maioria dos estudos parece indicar que os níveis de 
conhecimentos sobre o álcool podem ser facilmente influenciados através 
destes programas. Este efeito não implica, todavia, a ocorrência das 
correspondentes mudanças nas atitudes ou nos comportamentos. De 
facto, poucas investigações têm demonstrado um impacto nas atitudes e 
mesmo quando tal acontece esse resultados têm-se revelado contraditórios 
(alguns estudos relatam efeitos positivos, outros estudos referem efeitos 
negativos). 
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Finalmente, a influência dessas intervenções no comportamento 
de bebida dos adolescentes é ainda mais ambígua e difícil de determinar. 
Neste domínio são ainda mais escassos os estudos que relatam efeitos 
significativos em variáveis relacionadas com o consumo de álcool e outras 
drogas. De notar ainda que algumas investigações têm mesmo observado 
a ocorrência de efeitos claramente negativos (e.g., Oster, 1983). 
Os programas que enfatizam a aquisição de competências de 
tomada de decisão levantam, igualmente, dificuldades particulares. 
Embora os pressupostos teóricos subjacentes a este tipo de intervenção se 
possam considerar globalmente positivos (nomeadamente, ao propor que o 
objectivo central da educação sobre drogas deve consisitir em ajudar os 
indivíduos a efectuar escolhas "racionais" relativamente ao uso de álcool e 
outras drogas), as técnicas que utilizam podem, como se viu, mostrar-se 
inadequadas, especialmente se aplicadas a populações demasiado jovens. 
Paralelamente, a consideração de diferentes alternativas e 
posterior análise das consequências positivas e negativas associadas a 
essas alternativas pode igualmente revelar-se inapropriada quando se 
t ra ta de "escolher" entre diferentes comportamentos a adoptar numa 
situação específica (Polich, 1984). Dir-se-ía, assim, que esta estratégia não 
terá sido, até ao momento, totalmente bem sucedida em estabelecer a 
ligação entre competências gerais de tomada de decisão com situações 
específicas relacionadas com o uso de álcool e drogas. 
Uma limitação mais geral do modelo humanista, parece decorrer 
dos objectivos que os programas "afectivamente" orientados se propõem 
atingir. Para alguns autores (e.g., Polish et al., 1984), esses objectivos são 
demasiado ambiciosos ao procurar influenciar certas características da 
personalidade, como, por exemplo, o auto-conceito. Neste ponto, não só é 
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limitada a evidência segundo a qual um programa de curta-duração 
poderá "elevar" o auto-conceito, como a maioria da investigação não 
parece dar suporte à existência de uma relação consistente entre esta 
característica da personalidade e a iniciação ao consumo de álcool e 
drogas. 
Um aspecto comum às estratégias humanistas de prevenção diz 
respeito às dificuldades relacionadas com a sua implementação. Para 
Polich et ai., (1984), este problema afectaria significativamente o impacto 
destas estratégias já que, sendo os professores os seus principais agentes, 
poder-se-á verificar uma certa resistência por parte desses profissionais 
"em modificar o seu próprio comportamento" (p. 148). Efeitos 
significativos podem, deste modo, não ser produzidos pela simples razão 
do programa não ter sido realizado em conformidade com as linhas gerais 
traçadas pelos seus autores. 
Contudo, uma intervenção conduzida por Marvin et ai., (1984), que 
incluiu recursos substanciais destinados a facilitar e monitorizar o 
processo de implementação de um programa humanista de prevenção, 
mostrou-se incapaz de produzir quaisquer efeitos positivos. Neste estudo, 
os estudantes foram expostos a uma intervenção, designada pelos autores 
como "genérica", destinada a "responder" às suas necessidades 
afectivas. A intervenção prolongou-se durante cerca de três anos, tendo 
sido proporcionada uma formação específica aos professores responsáveis 
pela sua realização. 
A avaliação desta abordagem preventiva indicou que os estudantes 
não foram praticamente influenciados ao nível das variáveis que o 
programa se propunha "afectar" (adopção de atitudes, comportamentos e 
normas mais positivas em relação aos colegas, professores e escola). 
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Uma análise destinada a determinar os efeitos de intervenção 
segundo o sexo, revelou que os indivíduos do sexo masculino evidenciaram 
"um padrão de efeitos negativos" (Marvin et ai., 1984, p. 223), não se tendo 
demonstrado a ocorrência de quaisquer efeitos resultantes da intervenção 
no que se refere às raparigas. Os efeitos negativos observados nos 
participantes do sexo masculino foram descritos, pelos autores do 
programa, como estando relacionados com uma maior "inclinação" dos 
indivíduos do sexo masculino para o uso de drogas. Os autores admitem, 
todavia, a possibilidade de estes resultados traduzirem, meramente, 
"artefactos do plano experimental" (p.223), uma vez que o programa não 
era suposto produzir efeitos directos em quaisquer variáveis relacionadas 
com o uso de álcool e drogas. 
Todavia, um estudo realizado anteriormente (Moscowitz et 
ai.,1983), baseado em pressupostos teóricos idênticos, produziu efeitos 
positivos mas somente para os indivíduos do sexo feminino. Face a estes 
resultados, os autores questionaram o princípio segundo o qual a 
promoção do desenvolvimento pessoal possa conduzir os indivíduos a 
tomar decisões mais adequadas em relação ao uso de drogas. Resultados 
contrários foram, no entanto, obtidos por Swisher et al.(1985), num estudo 
destinado a avaliar o " impacto de técnicas de educação afectiva num 
ambiente escolar humanista"(p. 111). 
Finalmente, as abordagens humanistas de prevenção do uso de 
álcool e outras drogas têm claramente minimizado a importância de 
certos factores ou "antecedentes" socio-ambientais que parecem promover 
uma iniciação ao consumo daquelas substâncias. 
Esses antecedentes incluem, entre outras, a utilização de 
substâncias psicoactivas pela família ou a aprovação do seu uso pelos 
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companheiros e/ou pressões originárias da família ou de grupo de amigos 
visando a sua utilização (Cf. Carvalho, 1983). Dir-se-ía, assim, que este 
domínio significativo da investigação relat iva à etiologia das 
toxicodependências tem sido ignorado, de forma sistemática, pelas 
abordagens humanistas de prevenção. 
De facto, as intervenções preventivas que adoptam uma 
perspectiva humanista, pela pouca importância que atribuem os 
processos interpessoais na iniciação ao uso de drogas, parecem fazer 
depender essa iniciação de factores quase exclusivamente "individuais" 
Por exemplo, essas abordagens admitem que o consumo de drogas pode 
resultar de factores como um "baixo" auto-conceito, competências de 
tomada de decisão inadequadas, valores não clarificados, etc. Numa 
palavra, estes programas preventivos não têm procurado "contrariar" um 
conjunto de antecendentes "socio-ecológicos" que a investigação tem 
identificado, de forma coerente, como estando associados à iniciação e/ou 
manutenção de padrões de consumo excessivo de álcool e outras drogas. 
No que se refere à abordagem das alternativas do uso de drogas, 
poderá afirmar-se que o modelo é mais complexo do que as primeiras 
formulações pareciam fazer crer. Assim, e apesar da considerável 
evidência "subjectiva" que apoia o modelo das alternativas, escassa 
investigação tem sido conduzida com o objectivo de validar esta 
abordagem ou de explorar de forma sistemática, a relação entre os 
padrões de consumo e a prática de actividades não relacionadas com o uso 
de drogas. 
De notar, no entanto, que alguma atenção tem sido recentemente 
votada à abordagem das alternativas enquanto estratégia de prevenção do 
abuso de álcool e drogas. Para além da investigação "básica", destinada, 
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essencialmente, a clarificar a dinâmica das al ternat ivas, alguns 
investigadores (e.g., Murray et al., 1985) tem recentemente procurado 
relacionar os vários modelos teóricos existentes no domínio do uso de 
drogas com a elaboração de estratégias específicas baseadas no modelo 
das alternativas. 
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CAPÍTULO 5 
AS PERSPECTIVAS NEO-BEHAVIORISTAS 
Examinam-se, neste capítulo, as estratégias de prevenção 
relativas ao álcool e drogas que se inscrevem em formulações teóricas neo-
behavioristas. Estas abordagens preventivas, que se organizam a partir de 
finais dos anos 70, baseiam-se no princípio geral de que os indivíduos 
podem recorrer ao uso de certas substâncias psicoactivas por n ã o 
possuírem competências sociais adequadas. 
Embora a abordagem baseada no treino de competências sociais 
não apareça, historicamente, associada a um modelo de aprendizagem 
social (Bandura 1969, 1977b), procurar-se-á demonstrar como as estraté-
gias preventivas elaboradas com o objectivo de desenvolver nos indivíduos 
determinadas competências sociais, recorrem, essencialmente, a um qua-
dro conceptual que mergulha as suas raízes na teoria de aprendizagem 
social. Daí o ter-se considerado que tais abordagens poderão ser 
globalmente analisadas no âmbito de um modelo neo-behaviorista. 
Obviamente que o aparecimento das estratégias de prevenção 
baseadas no desenvolvimento de competências sociais não se reduz, mera-
mente, ao impacto das conceptualizações elaboradas na perspectiva da 
teoria da aprendizagem social. Embora este modelo teórico tenha exercido 
uma influência decisiva na definição das estratégias destinadas a promo-
ver a aprendizagem de competências específicas, a sua emergência está 
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igualmente associada a outros movimentos teóricos e conceptuais, parti-
cularmente, os que caracterizam a evolução, durante a última década, da 
investigação efectuada no domínio do consumo de álcool e drogas. 
É possível analisar alguns antecedentes das perspectivas neo-
behavioristas de prevenção relativas às drogas e álcool, considerando a 
teoria investigação e prática referente a duas áreas fundamentais: 1) 
abordagens baseadas no desenvolvimento de competências sociais e; 2) 
abordagens baseadas na aprendizagem de competências sociais com 
adolescentes. Dir-se-ia que a investigação conduzida naqueles dois 
domínios terá estabelecido as condições teórico-práticas que permitiram a 
elaboração das estratégias centradas na aprendizagem de competências 
sociais visando a prevenção do consumo de drogas na adolescência. 
Procurar-se-á, depois, relacionar a emergência e desenvolvimento 
destas intervenções preventivas com a evolução da investigação sobre uso 
de drogas registada em três domínios distintos: 1) factores etiológicos; 2) 
estudos com toxicodependentes; 3) investigação efectuada no quadro de 
outros modelos de prevenção do consumo de álcool e drogas. 
Proceder-se-á, por último, a um exame das estratégias de preven-
ção neo-behavioristas do ponto de vista dos seus pressupostos teóricos ge-
rais, principais características e resultados da avaliação dos seus efeitos. 
5.1. Antecedentes das estratégias da prevenção do abuso de drogas 
centradas no desenvolvimento de competências sociais. 
5.1.1. Modelos de comportamento interpessoal 
Parece fora de questão que o recurso a técnicas destinadas a 
modificar o comportamento social terá ocorrido, historicamente, em 
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contextos clínicos e de saúde mental. As tentativas mais remotas 
efectuadas com o objectivo de diferenciar padrões de funcionamento 
interpessoal adequados e/ou inadequados basearam-se, largamente, em 
teorias da personalidade centradas na descrição de atributos mais ou 
menos imutáveis (Eisher & Fredricksen, 1980). 
De acordo com este modelo, cer tas caracter ís t icas da 
personalidade, como a empatia, a estabilidade emocional e a maturidade, 
eram associadas a um funcionamento interpessoal positivo, enquanto que 
outros a t r ibutos , como a "introversão" 0 "neuroticismo" e a 
"dependência", eram vistos como factores responsáveis de um 
funcionamento interpessoal inadequado. 
Uma concepção do relacionamento interpessoal baseada em 
"traços da personalidade" pressupunha que o indivíduo actuaria duma 
forma passiva em situações sociais, já que o seu comportamento social 
seria, basicamente, determinado por uma "constelação" de certas 
características e/ou atributos da personalidade relativamente estáveis e 
imutáveis. Outra dificuldade relacionada com o conceito de "traços de 
personalidade" refere-se ao facto de tais atributos serem, frequentemente, 
utilizados para caracterizar comportamentos idênticos em diferentes 
situações sociais. 
A presença de uma determinada característica da personalidade 
{e.g., a "introversão") tinha, assim, subjacente a noção segundo a qual o 
comportamento social do indivíduo seria a expressão, pura e simples, 
desse traço da personalidade, independente, portanto, de contextos 
situacionais particulares. Para alguns autores {e.g., Mishel, 1973), as 
descrições baseadas em traços de personalidade tornariam, deste modo, 
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problemático efectuar discriminações acerca do funcionamento 
interpessoal do mesmo indivíduo em diferentes situações sociais. 
Embora não exista uma definição adequada e/ou suficientemente 
completa que permita descrever a multiplicidade de interacções sociais, 
admite-se que algumas características do funcionamento interpessoal 
podem ser encaradas como a demostração de uma "competência social". 
O conceito de competências sociais ("social skills") seria, assim, 
genericamente definido como a "capacidade de lidar eficazmente com as 
relações interpessoais" (Argyle, 1968, p. 148). 
As conceptualizações efectuadas no âmbito das teorias da 
aprendizagem social e da auto-eficácia (Bandura, 1977a, 1978), deram 
origem a uma redefinição global quer do conceito de competências sociais 
quer das técnicas e estratégias da intervenção visando o tratamento de 
perturbações psicológicas específicas. Dir-se-ia, deste modo, que este 
modelo teórico terá, eventualmente, constituído a matriz conceptual donde 
emergiram uma multiplicidade de práticas e intervenções no âmbito da 
saúde mental . 
A teoria da aprendizagem social aparece intimamente relaciona-
da com o desenvolvimento da psicologia cognitiva, que registou, especial-
mente a partir do pós-guerra, um florescimento considerável. Este domí-
nio da psicologia cognitiva teria sido, no entanto, minimizado pelas técni-
cas do condicionamento operante utilizadas ao nível dos modelos clássicos 
de modificação do comportamento (Hunt & Matarazzo, 1982). Como refere 
Bandura (1977a), as "formulações teóricas que enfatizavam mecanismos 
periféricos começaram a dar lugar a teorias cognitivamente orientadas 
que explicavam o comportamento em termos de um processamento 
central de fontes de informação directas, vicariantes e simbólicas" (p. 192). 
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Similarmente "o funcionamento psicológico é explicado em termos de 
uma interacção recíproca contínua entre determinantes pessoais e 
ambientais. No âmbito desta abordagem, os processos simbólicos, 
vicariantes e auto-reguladores assumem um papel proeminente (p. 11). 
Este modelo de comportamento social, par te , assim, do 
pressuposto segundo o qual as respostas do indivíduo às situações sociais, 
não só são adquiridas através de uma experiência prévia, como podem ser 
constantemente modificadas ou mantidas pelas "consequências sociais" 
produzidas por outros indivíduos. (Eisher & Fredricksen, 1980). A 
interacção é, deste modo, vista como uma influência recíproca, em que 
cada indivíduo pode modificar o comportamento social do outro. Além do 
mais, o modelo não preconiza uma relação automática entre as situações 
sociais e os comportamentos dos indivíduos. Estes são, pelo contrário, 
mediatizados por processos cognitivos, os quais incluem as motivações, 
intenções, expectativas, discriminações e escolhas de cada sujeito no 
processo de interacção (Eisher & Fredricksen, 1980). 
No quadro da teoria da aprendizagem social, as competências 
sociais são, assim, vistas como comportamentos que resultam de uma 
aprendizagem a qual se orienta por princípios que visam "maximizar as 
oportunidades de obtenção de reforços positivos nas interacções sociais 
minimizando os custos para os próprios e para outros (Gilchrist, 1981, p. 
63). O conceito de competências sociais engloba, pois, dimensões 
comportamentais e dimensões cognitivas. As cognições representam, 
essencialmente, a auto-eíicácia, isto é, "a convicção de que é possível 
realizar com sucesso um comportamento social, no sentido de obter os 
resultados desejados" (Bandura, 1977a, p. 193). Similarmente, os 
compor tamentos t raduzem uma performance re lacionada com 
determinadas competências sociais. 
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Nesta linha, o treino de competências sociais baseia-se na noção 
de que as competências podem ser aprendidas e, portanto, ensinadas aos 
indivíduos que as não possuem (Trower & Bryant, 1978). Estudos 
efectuados no domínio da saúde mental , têm assim procurado, 
particularmente nas últimas duas décadas, pôr em prática, e algumas 
vezes avaliar, a eficácia de técnicas dest inadas a modificar o 
comportamento social. 
5.1.2. Saúde mental e competências sociais 
A abordagem baseada no treino de competências sociais tem sido, 
assim, aplicada no tratamento de diferentes perturbações psicológicas, 
reflectindo a ideia de que a eliminação de certos "comportamentos 
inadaptados" poderá ocorrer se se orientar o tratamento no sentido da 
aprendizagem de novos padrões de relacionamento interpessoal. Esta 
posição é, globalmente, consistente com o modelo do comportamento social 
baseado na teoria da aprendizagem social. 
As perturbações mentais são, assim, frequentemente definidas 
tomando como critério certas "anormalidades do comportamento social" 
(Trower et ai., 1978). Admite-se, por exemplo, que um fracasso ao nível da 
"competência social" do indivíduo poderá conduzi-lo a "estados mentais 
perturbados" (Argyle, 1978, p. 1), como se reconhece, inversamente, que 
diferentes quadros psicopatológicos afectam frequentemente o 
comportamento interpessoal. 
Alguns autores vão, no entanto, mais longe ao considerar, por 
exemplo, que certas formas de "inadequação social" seriam dificilmente 
agrupáveis nas categorias diagnosticas clássicas, chegando mesmo a 
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propor o conceito de "inadequação social" como uma categoria 
"autónoma" (Trower et ai., 1978). 
Sob a influência das formulações sobre o comportamento social, 
desenvolvidas no âmbito dos princípios da aprendizagem social, novas 
concepções acerca da doença mental começaram, assim, a delinear-se, 
exprimindo basicamente a ideia de que certas perturbações psiquiátricas 
não só estão associadas a dificuldades no comportamento social como 
poderão ainda ser "resolvidas" se se proporcionar ao indivíduo a 
aprendizagem de competências sociais específicas. 
Em conclusão, a aquisição de competências sociais adequadas é 
encarada como exercendo um papel de importância vital na adaptação 
psicológica e desenvolvimento psicossocial do indivíduo. Não surpreende, 
deste modo, que se tenha assistido, nos últimos anos, a uma proliferação 
de intervenções cujo objectivo principal consiste, justamente, em facilitar 
uma aprendizagem de diferentes competências sociais. Tais intervenções 
ocorrem, regra geral, em contextos clínicos e de saúde mental, dirigindo-
se deste modo, a população constituídas por pacientes psiquiátricos. 
5.1.3. Competências sociais e adolescentes 
Uma análise da l i teratura focalizada na aprendizagem de 
competências sociais junto de populações adolescentes revela, entre outros 
aspectos que: 1) existe já um número considerável de estudos 
desenvolvidos neste domínio; 2) a utilização de um modelo baseado na 
aprendizagem de competências sociais tem-se dirigido, essencialmente, a 
adolescentes com "problemas"; 3) neste último caso, o modelo só 
indirectamente se tem focalizado no uso de álcool e drogas, já que as 
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intervenções têm privilegiado outros comportamentos desviantes como a 
delinquência e a agressão; 4) só nos inícios dos anos 80 se tem procurado 
aplicar esta abordagem à prevenção relativa ao álcool e outras drogas. 
A crescente popularidade das intervenções baseadas no treino de 
competências sociais com adolescentes está bem patente numa revisão da 
literatura conduzida por Pentz e Tolan (1983). O estudo, que recenseou as 
investigações realizadas no período compreendido entre 1972 a 1982, 
identificou 113 trabalhos baseados na aprendizagem de competências 
sociais com adolescentes. Os resultados dessa revisão demonstraram que 
a maioria dos estudos procuraram modificar "comportamentos que têm 
sido globalmente considerados como estando relacionados com o uso de 
drogas" (Pentz & Tolan, 1983, p. 219). 
Assim, no conjunto dos estudos analisados, só cerca de 19% foram 
descritos como não estando directamente relacionados com o uso de 
drogas. No âmbito dos estudos que os autores definem como estando 
centrados na modificação de comportamentos associados ao consumo de 
álcool e drogas, 27% focalizaram-se em "comportamentos delinquentes", 
14% em "comportamentos agressivos" e 12% em "perturbações 
emocionais". Os restantes estudos (cerca de 20% do total das investigações 
analisadas), distribuem-se por problemas como "conflitos familiares (6%), 
"passividade" (10%), insucesso escolar (4%) e uso de drogas (1%). 
Esta revisão ilustra, dum modo inequívoco, que o recurso a 
métodos destinados a favorecer a aprendizagem de competências sociais 
em adolescentes não só tem privilegiado intervenções "remediativas", 
orientadas para o tratamento de problemas já existentes, como a sua 
aplicação ao domínio do tratamento da dependência face às drogas pode 
considerar-se, globalmente, pouco expressiva. De facto, só 1% das 
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intervenções abordou directamente, o consumo de substâncias 
psicoactivas embora os au tores t enham caracter izado, algo 
inadequadamente, a investigação produzida neste domínio, como estando, 
na sua maior parte, centrada na modificação de "comportamentos 
associados ao uso de drogas". 
As transformações operadas ao nível das conceptualizações sobre 
o comportamento interpessoal, quer a aplicação generalizada de 
estratégias visando a aprendizagem de competências sociais em 
populações psiquiátricas e em adolescentes, terão, provavelmente, 
constituído os antecedentes mais determinantes das estratégias de 
prevenção sobre o álcool e drogas baseadas no desenvolvimento de 
competências sociais. Estas influências são, todavia, insuficientes no 
sentido de elucidar a multiplicidade de factores que terão, eventualmente, 
impulsionado a formação destas abordagens. A constituição deste modelo 
de intervenção preventiva não pode, com efeito, dissociar-se, de certas 
características que a investigação no âmbito do uso de álcool e drogas tem 
assumido nas últimas décadas. 
5.2. Percursores das estratégias de prevenção relativas ao álcool e 
drogas baseadas no desenvolvimento de competências sociais 
Um exame das condições que favoreceram o aparecimento deste 
modelo de intervenção preventiva na área do consumo de drogas permite 
identificar t rês domínios, especificamente relacionadas com a 
investigação sobre o uso de álcool e drogas, com relevância para o 
desenvolvimento destas estratégias. Um desses domínios é a caracterizado 
pela tentat iva de relacionar a presença (ou ausência) de certas 
competências sociais com certos padrões de uso de álcool e drogas. Esses 
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estudos procuram demonstrar, por exemplo, que o uso de drogas e álcool e 
certas competências sociais podem estar negativamente relacionados. As 
investigações efectuadas no quadro desta área de estudos, serão 
globalmente analisadas à frente sob a rubrica "Investigação com 
toxicodependentes". 
O segundo domínio, que exerceu uma influência igualmente 
decisiva na elaboração destas abordagens preventivas, refere-se à 
investigação conduzida no âmbito dos processos de influência social, em 
geral, e do grupo de companheiros, em particular, na iniciação ao uso de 
álcool e drogas na adolescência. Estes estudos serão discutidos, à frente, 
num parágrafo que designaremos, genericamente, por "Dados sobre a 
investigação etiológica". 
Finalmente, uma última área que forneceu contributos teórico-
práticos não negligenciáveis para o desenvolvimento destas estratégias, 
prende-se com a investigação produzida no quadro dos diferentes modelos 
de prevenção do uso de drogas (álcool incluído). 
5.2.1. Investigação com toxicodependentes 
Pode afirmar-se que o recurso a estratégias de prevenção baseadas 
no desenvolvimento de competências sociais específicas, reflecte uma 
tendência mais geral que se exprime na valorização crescente das 
competências sociais enquanto meio de promoção da saúde mental do 
indivíduo. 
De facto, em contras te com as t e rap ias or ien tadas , 
essencialmente, para a eliminação de comportamentos "inadaptados", 
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esta abordagem focaliza-se nos "aspectos positivos e educacionais do 
tratamento" (Goldsmith & McFall, 1975, p. 55). Dir-se-ia, deste modo, que 
uma tal abordagem se afiguraria particularmente atractiva ao nível das 
estratégias que visam a prevenção do abuso de drogas na adolescência. 
No entanto, o interesse pelas implicações preventivas das 
competências sociais na área do uso de álcool e drogas, parece relacionar-
se com os resultados de algumas investigações que sugerem: 1) a 
existência de uma correlação negativa entre o uso de drogas (e outros 
comportamentos desviantes) e a aquisição de certas competências sociais; 
2) que a aquisição de competências sociais pode constituir uma 
abordagem de tratamento de alcoólicos (e outros toxicodependentes) 
particularmente indicada. 
Deverão ainda mencionar-se, a este propósito, algumas tentativas 
recentes no sentido de conceptualizar as competências sociais como um 
mediador de certos comportamentos , entre os quais figura o consumo de 
substâncias psicoactivas. Goldstein et ai. (1978), por exemplo, admitem 
que uma aquisição tardia de competências sociais durante a adolescência 
poderá ser responsável pelo desenvolvimento de certos problemas que 
aparecem frequentemente associados ao uso de drogas (e. g., 
delinquência, agressão, insucesso escolar). Outros estudos têm 
igualmente indicado que, à medida que aumenta a necessidade de 
aquisição de competências sociais nos adolescentes, se verificaria um 
aumento concomitante na incidência e prevalência do uso de drogas, 
particularmente de tabaco e de álcool (Perry & Murray, 1982). 
Todavia, um número significativo de estudos tem procurado, 
essencialmente, verificar em que medida é possível diferenciar os 
2 9 1 
consumidores dos não consumidores de substâncias psicoactivas 
específicas com base numa competência social como a assertividade. 
Uma investigação conduzida por Horan et ai. (1975), demonstrou, 
por exemplo, que indivíduos que experimentaram "cannabis" mas que 
abandonaram o seu uso duma forma definitiva, se mostraram mais 
assertivos quando comparados com um grupo de consumidores habituais 
dessa substância. Este estudo permitiria, assim, concluir, na opinião dos 
autores, que os utilizadores de certas substâncias psicoactivas poderão não 
possuir determinadas competências assertivas que lhes possibilite eximir-
se a situações de conformismo social que encorajam o uso de drogas. 
Outro estudo (Williams et ai., 1981), forneceu evidência segundo o qual os 
consumidores de álcool e marijuana eram significativamente menos 
assertivos relat ivamente aos consumidores de outras substâncias 
psicoactivas (alucinogéneos e heroína). 
Diversas investigações, embora não recorrendo a populações 
constituídas por toxicodependentes, dão igualmente suporte à noção de 
que a aquisição de competências sociais pelo adolescente poderá estar 
relacionada com um menor envolvimento no uso de substâncias 
psicoactivas. 
Nesta linha, Pentz (1983), verificou que a eficácia de uma 
intervenção centrada no desenvolvimento de competências sociais parecia 
depender, entre outros aspectos, do "tipo" de comportamento manifestado 
pelos adolescentes antes de serem expostos à intervenção. Assim, os 
jovens que foram previamente identificados como "assertivos" e/ou 
"agressivos" foram os que, no conjunto dos sujeitos que participaram na 
intervenção preventiva, evidenciaram os níveis menos elevados de 
consumo de drogas (em termos de frequência e de quantidade). 
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Será ainda plausível admitir que certos estudos, conduzidos junto 
de alcoólicos (e outras toxicodependentes), nos quais a aprendizagem de 
competências assert ivas figura como a componente exclusiva da 
intervenção terapêutica, tenham, igualmente, estimulado o interesse pela 
aplicação destas técnicas à prevenção do consumo excessivo de álcool e 
outras drogas. 
A adequação deste método ao tratamento do alcoolismo deriva, em 
certa medida, da constatação de que os alcoólicos terão tendência a 
aumentar os níveis de consumo desta substância após uma situação de 
"stress interpessoal" (Miller et ai., 1974). Outros estudos terão, igualmente 
demonstrado que quanto menos assertivo é o alcoólico, maior seria a 
tendência para recorrer ao uso de álcool numa situação laboratorial 
(Miller & Eisler, 1974). O desenvolvimento de competências assertivas 
mostrar-se-ia, assim, par t icularmente indicado no t ra tamento do 
alcoolismo uma vez que as competências assertivas parecem estar 
negativamente relacionadas com o uso de álcool. 
Todavia, considerando unicamente os estudos a que tivemos 
acesso, é extremamente limitada a evidência segundo a qual esses 
procedimentos possam estar associados, quer uma redução do uso de 
álcool (Martoramo, 1974; Foy et ai., 1976), quer a uma diminuição do 
consumo de drogas (Calnner & Ross, 1978). Os estudos efectuados junto de 
alcoólicos (Martoramo, 1974; Foy et ai., 1976), sugerem, unicamente, que o 
método pode estar associado a uma utilização com sucesso das 
competências aprendidas, bem como a um aumento de sociabilidade e do 
nível de actividade dos sujeitos alcoólicos. 
Nenhum dos estudos refere, no entanto, qualquer efeito ao nível 
do comportamento de bebida e um dos estudos (o de Martorano) descreve 
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mesmo efeitos "negativos" que se traduziram, nomeadamente, na 
emergência de fenómenos de rejeição social dos alcoólicos pelos amigos e 
no facto dos sujeitos terem referido experiênciar sensações de 
"desconforto" pessoal. 
Similarmente, os efeitos da aplicação deste método junto de 
toxicómanos (Calnner & Ross, 1978) parecem ter-se limitado a produzir 
aumentos ao nível dos comportamentos assertivos verbais, sem, no 
entanto, produzir qualquer impacto nos padrões de consumo de drogas 
nos indivíduos. 
O interesse pelas implicações preventivas associadas à utilização 
deste método resulta, ainda, da emergência de algumas formulações 
teóricas, elaboradas recentemente, as quais têm salientado a importância 
das competências sociais na sua relação com o uso de drogas, mas 
ultrapassando, simultaneamente, os limites restritos dessa relação. 
Albee (1981), por exemplo, propôs uma "fórmula" em que as 
competências sociais são conceptualizadas no quadro de um "mediador" 
de comportamentos, entre os quais emerge o uso de substâncias tóxicas. 
Outros autores expandiram esta noção, conceptualizando as competências 
sociais, não só como um "mediador" de comportamentos como o uso de 
drogas, mas ainda enquanto meio de promover o próprio desenvolvimento 
humano (Wine, 1981). 
5.2.2. Dados sobre a investigação etiológica 
Os dados sobre a investigação etiológica reflectem, basicamente, 
uma tendência para valorizar os factores socio-ambientais da iniciação ao 
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uso de álcool e drogas na adolescência. De facto, as duas últimas décadas 
caracterizam-se, em termos da investigação realizada no âmbito dos 
factores responsáveis pela iniciação do adolescente ao uso de drogas por 
uma proliferação de estudos insistindo na relação existente entre certos 
processos de influência social e a introdução do adolescente ao uso de 
substâncias psicoactivas específicas. Considerando a diversidade de 
influências sociais que parecem contribuir para o uso de drogas, as 
provenientes do grupo de pares têm, inequivocamente, constituído o foco 
privilegiado da atenção dos investigadores (Cf. Capítulo 3). 
A influência do grupo de companheiros tem sido, com efeito, 
referenciada como um dos mais importantes factores associados à 
iniciação e manutenção de padrões de consumo de tabaco (Chassin & 
Presson,1984), álcool (Hawkins, 1982) e marijuana (Penning & Barnes, 
1982). A ênfase atribuida à "pressão" do grupo de companheiros situa-se 
na linha de numerosos estudos os quais têm demonstrado a existência de 
uma forte correlação entre o uso de drogas pelo adolescente e o uso de 
drogas pelo grupo de amigos. 
Esta correlação é relatada ao nível de diferentes categorias de 
drogas, incluindo o consumo de tabaco (Levit & Edwards, 1970), o uso de 
álcool (Kandel et ai., 1978) e o consumo de substâncias psicoactivas ilícitas 
(Kandel, 1974). Similarmente, os resultados de alguns estudos 
longitudinais efectuados no domínio do uso de tabaco parecem, 
igualmente, orientar-se no sentido de fornecer um suporte substancial à 
importância dos processos sociais relacionados com a influência do grupo 
de pares (Mittelmark, citado em Severson, 1984). Finalmente, o papel 
crucial desempenhado pelo grupo de pares tem sido experimentalmente 
demonstrado no consumo de álcool (DeRicco & Garlinghton, 1977) e no uso 
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de tabaco, quer em adultos (Autonuccio & Lichtenstein, 1980), quer em 
adolescentes (Kniskern et ai., 1983). 
A par desta profusão de estudos que tematizam a iniciação ao uso 
de álcool e de outras drogas no contexto de uma pressão social de tipo 
informal, que operaria a partir do grupo de companheiros, começam, 
igualmente, a delinear-se algumas formulações teóricas mais precisas e 
e laboradas. O objectivo principal dessas formulações consiste, 
basicamente, em integrar num quadro teórico coerente o corpo disperso de 
dados focalizados nos processos sociais que promovem o uso de drogas na 
adolescência, particularmente os dados etiológicos relacionados com a 
"pressão" do grupo de companheiros. 
Em consonância com esta preocupação, Kandel (1980) propõe um 
modelo em que o uso das diferentes drogas pelo adolescente é, basica-
mente, interpretado no âmbito de uma perspectiva desenvolvimental. O 
modelo considera, assim, três estádios diferenciados na iniciação ao uso 
de drogas: 1) iniciação ao álcool; 2) iniciação à marijuana e; 3) iniciação a 
outras drogas ilícitas. O modelo adopta, ainda, como principais elementos 
conceptuais, a influência dos pais, a influência do grupo de companhei-
ros, as crenças e valores do adolescente e o que o autor designa por 
"envolvimento em certas actividades". A importância destes factores é, 
posteriormente, analisada em função dos já aludidos estádios de iniciação 
ao uso de drogas. Como ilustração, refira-se que a influência do grupo de 
companheiros no comportamento de bebida do adolescente (estádio 1) irá 
depender segundo Kandel: 1) da percepção do número de amigos que 
utilizam bebidas alcoólicas; 2) dos níveis de consumo actual de álcool pelos 
companheiros; 3) das atitudes dos melhores amigos acerca dos "custos" 
relacionados com o consumo de álcool e; 4) do grau de envolvimento do 
adolescente em actividades de grupo. 
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Outras formulações teóricas (e.g., Botvin, 1985), conceptualizam a 
iniciação ao uso de drogas no quadro de um "modelo de influência social". 
O modelo sugere, em termos gerais, que o primeiro "contacto" com certas 
substâncias psicoactivas resulta, essencialmente, de um processo de 
"influência social", através do qual os indivíduos sofrem influências 
visando a adopção de comportamentos relacionados com o uso de álcool e 
drogas mediante "apelos" ou pressões sociais específicas. 
5.2.3. Modelos de prevenção 
A análise das condições que estimularam a emergência das 
estratégias neo-behavioristas de prevenção relativa ao álcool e drogas, 
permite ainda considerar a influência de certos factores relacionados com 
os pressupostos teóricos e resultados da avaliação dos modelos de 
intervenção preventiva que antecederam esta abordagem. É de facto 
plausível admitir que, quer os resultados algo inconsistentes evidenciados 
pelos estudos de avaliação das estratégias preventivas que precederam as 
abordagens baseadas no desenvolvimento de competências sociais, quer 
certas limitações teóricas e conceptuais inerentes aquelas estratégias, 
tenham impulsionado a elaboração de modelos de intervenção preventiva 
centrados na aquisição de competências sociais específicas. 
Já se referiu, num outro capítulo deste trabalho,( ver Capítulo 
2).que as estratégias "comportamentais" implicaram uma nít ida 
reconceptualização dos pressupostos teóricos em que se basearam, tanto 
os modelos centrados na disseminação de informações sobre drogas como 
as abordagens "afectivamente" orientadas. Esta transformação traduziu-
se, entre outros aspectos, na adopção de modelos de intervenção preventiva 
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cujo objectivo fundamental se orientava no sentido da aquisição de certos 
comportamentos considerados como podendo exercer um efeito 
"preventivo" ao nível do uso de drogas na adolescência. 
Dir-se-ia, assim, que a não inclusão desta componente, destinada 
a promover uma aprendizagem de comportamentos susceptíveis de 
ajudar o adolescente a contrariar certos factores que favorecem uma 
iniciação ao uso de drogas e álcool, poderia explicar, em larga medida, as 
dificuldades encontradas pelas outras abordagens preventivas em 
modificar comportamentos relacionados com o uso de substâncias 
psicoactivas no adolescente. 
Dupont e Jason (1984), por exemplo, ao procurarem justificar o 
recurso a estratégias de prevenção baseadas no desenvolvimento de 
competências sociais específicas, destacam os resultados de alguns 
estudos segundo os quais: 1) a maioria dos modelos de prevenção só teriam 
evidenciado algum sucesso em aumenta r os conhecimentos dos 
indivíduos acerca das drogas e; 2) as técnicas de clarificação de valores 
teriam demonstrado, unicamente, uma certa eficácia em modificar as 
atitudes dos adolescentes em direcção a "posições" mais desfavoráveis ao 
uso de drogas. Outros autores (e.g., Williams et ai., 1983) interpretam o 
limitado alcance das intervenções preventivas neste domínio, como sendo 
o resultado da não inclusão de técnicas capazes de fornecer ao adolescente 
"as competências comportamentais necessárias para dizer "não" (p. 202). 
Em suma, os autores procuraram fundamentar a adopção de 
procedimentos que recorrem à aprendizagem de competências sociais, 
apoiaram-se nos resultados da avaliação da eficácia referentes a outras 
abordagens preventivas, as quais terão evidenciado um relativo fracasso; 
vão no entanto mais longe, ao associar esses resultados negativos à 
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incapacidade, revelada por essas abordagens, em incluir técnicas tendo 
em vista facilitar a aquisição de comportamentos (i.e. competências 
sociais) considerados necessários para "resistir" a "pressões" sociais 
específicas indutoras de um consumo de álcool e drogas. 
5.3. As estratégias 
5.3.1. Pressupostos teóricos gerais 
Tendo analisado as condições de emergência das estratégias de 
prevenção relativas ao álcool e drogas que adoptaram um modelo baseado 
no desenvolvimento de competências sociais, procede-se, de seguida, a um 
exame dos pressupostos teóricos globais em que estas abordagens se 
fundamentam. 
Considerando os factores que terão, eventualmente, estimulado a 
elaboração destas estratégias dir-se-ia que a sua aplicação se fundamenta 
na seguinte cadeia de pressupostos: 1) as competências sociais podem ser 
objecto de uma aprendizagem; 2) a sua utilização quer junto de populações 
psiquiátricas, quer com adolescentes, sugere que este método se poderá 
revelar particularmente adequado no tratamento de diversas perturbações 
psicológicas; 3) a literatura fornece ainda alguma evidência de que os 
consumidores de álcool e drogas poderão não possuir determinadas 
competências sociais que lhes permitam eximir-se a situações que 
encorajam o uso dessas substâncias; 4) consequentemente, a aplicação de 
procedimentos baseados na aprendizagem de competências sociais faria 
algum sentido, quer como método terapêutico, quer como a abordagem de 
prevenção; 5) por fim, uma vasta l i teratura focalizada nos factores 
associados à iniciação e manutenção de diferentes padrões de consumo de 
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álcool e drogas, parece apontar para a existência de uma clara relação 
entre a iniciação ao uso de substâncias psicoactivas e a presença, no 
ambiente social do adolescente, de influências sociais e/ou "pressões que 
iriam no sentido de "facilitar" essa iniciação. Justificar-se-ia, assim, a 
adopção de procedimentos destinados a fornecer a aquisição de certas 
competências sociais, já que se admite um contacto inicial com as drogas 
poderá resultar de uma incapacidade do adolescente pôr em prática 
determinadas competências sociais que iriam contrariar e/ou "anular" 
influências sociais específicas, indutoras do consumo de álcool e drogas. 
Este último pressuposto aparece explicitamente enunciado nas 
abordagens de prevenção que adoptam um modelo baseado na 
aprendizagem de competências sociais. 
Estas abordagens têm, assim, subjacente uma concepção que 
acentua, basicamente, o impacto das múltiplas influências sócio-
ambientais na iniciação ao consumo de álcool e drogas. No quadro 
daquelas influências (que poderão operar individualmente ou em 
conjugação), a pressão do grupo de companheiros emergiria com a mais 
relevante. Similarmente, a "vulnerabilidade" em relação a essas 
inf luências , decorreria, essencia lmente , de uma ausência de 
competências sociais adequadas. Depreende-se, assim, que um "efeito 
preventivo" poderá ocorrer se se proporcionar aos individuos a 
aprendizagem de competências que teriam como efeito "neutralizar" as 
referidas influências sociais que favorecem o consumo de álcool e drogas. 
Uma análise do tipo de estratégias preconizadas por estas 
abordagens para atingir este objectivo, revela, no entanto, a existência de 
duas orientações distintas. A primeira, valoriza, particularmente, a 
aprendizagem de competências no âmbito de situações que abordam 
temas directamente relacionados com o consumo de substâncias 
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psicoactivas. Tratar-se-ia, deste modo, de promover a aquisição de 
competências sócias consideradas cruciais no sentido de recusar uma 
"oferta" de drogas num determinado contexto interpessoal. A outra 
orientação coloca o acento no desenvolvimento de "competências sociais 
positivas" (Botvin, 1983, p. 125), baseando-se, assim, no presuposto geral 
de que um "efeito preventivo" poderá manifestar-se proporcionando aos 
indivíduos oportunidades de "intensificar" (em termos de qualitativos e 
quantitativos) o seu "funcionamento" interpessoal. Os programas 
preventivos que adoptam este último pressuposto, reconhecem, igualmen-
te, que a aquisição de competências sócias adequadas poderá exercer um 
papel de importância crucial no equilíbrio psicológico e desenvolvimento 
interpessoal do indivíduo. Compreende-se, do mesmo modo, que nestas 
intervenções se proceda, frequentemente, a uma conjugação deste método 
com outras técnicas (e.g., técnicas de redução da ansiedade). 
5.3.2. Principais características 
Os programas de prevenção que integram a aprendizagem de 
competências sociais caracterizam-se, globalmente, por atribuir uma 
importância central à aquisição de competências sociais específicas 
enquanto meio de prevenir o consumo de substâncias psicoactivas. No 
entanto, as intervenções efectuadas neste domínio divergem, claramente, 
em alguns aspectos fundamentais. 
J á se referiu que, enquanto alguns modelos de intervenção 
preventiva procuram, essencialmente, avaliar os efeitos resultantes da 
aquisição de competências sociais focalizadas directamente em situações 
relacionadas com o uso de álcool e drogas, outras abordagens incluem, 
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pelo contrário, a aprendizagem de competências sociais não directamente 
relacionadas com situações que envolvem influências sociais susceptíveis 
de induzir um consumo de substâncias psicoactivas. Os programas 
divergem, ainda, na importância que atribuem ao fornecimento de 
informações sobre drogas como meio "complementar" de prevenir o seu 
consumo. 
Um traço comum às estratégias directamente focalizadas no uso 
de álcool e drogas consiste, no entanto, em favorecer a aprendizagem de 
uma competência social específica": a assertividade. A aquisição de 
competências assertivas é, deste modo, vista como podendo minorar o 
impacto negativo de certas influências sociais, responsáveis pela iniciação 
do adolescente ao uso de drogas. Este procedimento tem sido utilizado por 
diversos autores, quer enquanto componente exclusiva da intervenção 
preventiva (Williams et ai., 1983), quer em conjugação com outras 
componentes e métodos (Botvin & Eng, 1982; Botvin et ai., 1983; Dupont & 
Jason, 1984; Botvin et ai., 1984; Englander-Golden, 1985). 
O progama elaborado por Williams et ai. (1983) focalizou-se , 
exclusivamente, na avaliação de uma estratégia de prevenção relativa ao 
álcool e drogas centrada na aprendizagem de competências assertivas. O 
treino da assertividade consistia na observação de respostas assertivas a 
dez situações hipotéticas, reproduzindo os sujeitos, de seguida, essas 
respostas e recebendo "feed-back" dos investigadores e dos outros partici-
pantes na intervenção. De registar que, cinco das situações apresentadas 
abordavam temas não relacionados com o uso de drogas, estando as 
restantes cinco situações directamente relacionadas com "apelos" ao uso 
de drogas produzidas em diferentes contextos (escola, casa, festas). 
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Similarmente, Dupont e Jason (1984) conceberam numa 
investigação em que procuraram, essencialmente, comparar a eficácia de 
uma abordagem que incluia a apresentação de informações sobre 
diferentes classes de drogas bem como alusões aos seus efeitos 
psicológicos e fisiológicos e ainda diversos exercícios de clarificação de 
valores, com outra abordagem que englobava, para além daquelas duas 
componentes (i.e. informação e clarificação de valores), procedimentos 
orientados para a aprendizagem de respostas assertivas. As duas 
abordagens consistiram, assim, num programa organizado em nove 
sessões semanais, com a duração de quarenta e cinco minutos cada 
sessão. O programa designado como estando baseado numa abordagem 
"tradicional" da educação sobre drogas integrava, deste modo, duas 
componentes essenciais: 1) uma componente de informação sobre drogas; 
2) uma componente que incluia uma discussão dos valores individuais e 
atitudes sobre um certo número de temas relacionados com o uso de 
substâncias psicoactivas (e.g., origem e natureza das atitudes individuais 
acerca do uso de drogas, alternativas ao consumo de substâncias tóxicas). 
O outro programa englobava, para além das duas componentes já 
referidas, uma terceira, centrada na aprendizagem de comportamentos 
assertivos. Essa aprendizagem estava focalizada nas características 
básicas que definem o comportamento assertivo (e.g., contacto ocular, tom 
de voz, postura corporal, conteúdo da mensagem), bem como numa 
caracterização do "estilo" assertivo por contraste com os comportamentos 
não-assertivo e agressivo. As respostas assertivas eram posteriormente 
"dramatizadas" (através de "role-plays"), com base em situações que 
envolviam apelos tendo em vista a utilização de substâncias psicoactivas 
específicas. 
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Englander-Golden et al. (1986) desenvolveram igualmente, uma 
estratégia de prevenção do consumo de drogas que incorpora, além de 
procedimentos visando o treino de assertividade, técnicas baseadas no 
trabalho de Satir (1976) sobre estilos de comunicação. O objectivo central da 
intervenção consiste em "ensinar competências para resistir à pressão do 
grupo" (Englander-Golden, 1986, p. 1), criando, simultaneamente, uma 
oportunidade para explorar "razões e sentimentos que conduzem as 
pessoas a dizer "sim" quando gostariam de dizer "não" (ibidem). 
O fulcro da intervenção preventiva centra-se, deste modo, não só 
na aprendizagem de técnicas orientadas para a aquisição de respostas 
assertivas, mas inclui, igualmente, procedimentos destinados a facilitar a 
expressão de sentimentos associados a diferentes estilos de comunicação. 
Os estilos de comunicação propostos são designados: 1) "passive-
placating"; 2) "agressive-blaming"; 3) "super-reasonable"; 4) "irrelevant" 
e 5) "assertive- leveling". A terminologia "híbrida" utilizada para 
designar os diferentes estilos de comunicação, evidencia, claramente, a 
tentat iva de conciliar o treino da assertividade com o modelo de 
comunicação proposto por Satir (1976). 
O objectivo principal deste programa preventivo prende-se com a 
tentativa de tornar os adolescentes capazes de pôr em prática um estilo de 
comunicação do tipo "assertive-leveling", considerado o mais adequado 
para fazer face a situações que envolvam "pressões" para usar álcool e/ou 
drogas. Embora a assertividade seja correntemente definida como uma 
"expressão de sentimentos e ideias duma forma honesta e respeitando os 
direitos dos outros (Englanden-Golden et ai., 1986; p. 2), os autores 
admitem, no entanto que na prática, algumas técnicas baseadas no treino 
da assert ividade não só não constituem expressões honestas de 
pensamentos e sent imentos, como se t ransformam em contra-
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manipulações" (p.2). O estilo de comunicação "assertive-leveling" 
permitiria, assim, evitar a eventual ocorrência destes efeitos, já que 
aparece associado, na opinião dos autores, a uma elevada auto-estima e 
respeito pelos outros. 
De salientar, ainda, o facto de o programa integrar procedimentos 
idênticos aos utilizados por Johnson (1982) no tratamento de indivíduos 
dependentes de substâncias psicoactivas. O aspecto essencial da 
intervenção terapêutica consiste, no âmbito deste modelo, em permitir que 
pessoas significativas do universo social do toxicodependente (membro da 
família, amigos, etc), expressem uma "preocupação profunda" (mas de 
forma não avaliativa) ao indivíduo dependente de substâncias químicas. A 
expressão desta preocupação restringe-se a incidentes específicos da vida 
do toxicodependente e tem como objectivo incentivá-lo a recorrer ao 
tratamento. 
No modelo de intervenção preventiva elaborado por Englander-
Golden adopta-se um procedimento análogo, centrado, basicamente, no 
conceito de "positive peer pressure". Este conceito é, assim, utilizado para 
descrever um estilo de comunicação do tipo "assertive-leveling" mas em 
que o objectivo primordial é o de exprimir "amizade, preocupação e apoio" 
(Englander-Golden, 1986, p. 3). 
Sumarizando as diferentes fases envolvidas na aplicação deste 
programa, diríamos que ele se resume a três momentos essenciais: 1) um 
primeiro momento, envolve uma exploração dos sentimentos que se desen-
cadeiam nos outros quando se utilizam diferentes estilos de comunicação; 
2) numa segunda fase, uma atenção particular é dedicada a esta explo-
ração de sentimentos quando está envolvido um estilo de comunicação do 
tipo "assertive-leveling"; 3) finalmente, o terceiro momento prende-se com 
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uma análise dos sentimentos que se experienciam quando se pretende 
manifestar a alguém preocupação acerca de um determinado comporta-
mento (que pode justamente incluir o uso de álcool e drogas). De qualquer 
forma o modelo centra-se, preferencialmente, no desenvolvimento de 
"competências de comunicação necessárias à implementação de decisões 
construtivas em vez de se focalizar nas drogas ou nos seus efeitos" 
(Englander-Golden et ai., 1986; p.27). 
O principal mérito deste modelo de intervenção residirá, 
eventualmente, na conciliação que procura efectuar entre o treino de 
assertividade e um modelo da comunicação. Este esforço poderá, de facto, 
contribuir para minimizar certas objecções que, por vezes, se colocam à 
utilização da assertividade enquanto estratégia exclusiva de prevenção do 
uso de drogas. De facto, tem-se salientado a possibilidade deste 
procedimento originar um progressivo afastamento do adolescente em 
relação ao seu grupo de pertença (Covington, citado em Moscowitz, 1983). 
A ocorrência deste efeito, resultaria dos próprios elementos que definem o 
comportamento assertivo (i.e. auto-expressão, afirmação dos seus direitos, 
expressão aberta de preferências). 
Igualmente interessante é o conceito de "possitive peer pressure", 
o qual constitui, basicamente, uma variação do estilo de comunicação 
"assertive-leveling", em que o objectivo é o de intervir junto de alguém cujo 
comportamento é motivo de preocupação. Este modelo ilustra, igualmente, 
a tendência atrás referida para inserir a aprendizagem de competências 
sociais específicas no âmbito mais geral do desenvolvimento psicossocial 
do indivíduo ao invés de se focalizar, preferencialmente, na aquisição de 
competências que envolvem situações e/ou temas directamente 
relacionados com o uso de substâncias psicoactivas. 
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Tal tendência é ainda mais visível nas intervenções preventivas 
desenvolvidas por Botvin e col. (Botvin & Eng, 1980; Botvin et ai., 1983; 
Botvin et ai., 1984; Botvin, 1985). Uma versão inicial (Botvin & Eng, 1980) do 
modelo de intervenção elaborado pelos autores incluia a aprendizagem de 
técnicas destinadas a permitir ao adolescente "resistir" às pressões 
sociais para fumar. Todavia, essas técnicas eram apresentadas como 
visando o objectivo mais geral de promover a "competência pessoal". 
Posteriormente, foi elaborado um programa que se propôs avaliar o 
impacto desta abordagem no consumo de álcool e de marijuana (Botvin et 
ai., 1984). As investigações iniciais deram assim origem a uma interven-
ção mais "compreensiva" centrada na aprendizagem de competências 
pessoais e sociais susceptíveis de diminuir a motivação do adolescente 
para utilizar tabaco, álcool e marijuana" (Botvin et ai., 1984, p. 138). 
Conceptualmente, o programa divide-se em cinco componentes 
principais: 1) uma componente cognitiva, dest inada a fornecer 
informações acerca do álcool e de outras drogas; 2) uma componente de 
tomada de decisão; 3) uma componente que engloba técnicas de redução da 
ansiedade; 4) uma componente baseada no treino de competências sociais 
e; 5) uma componente destinada a reforçar a auto-imagem do adolescente. 
Trata-se, pois, de uma abordagem definida pelos autores como de "largo-
espectro" (Botvin et ai., 1980; Bovin & Eng, 1980; Botvin et ai., 1983), 
dirigida aos factores que determinam uma iniciação do uso daquelas 
substâncias. 
Considerando a inexistência de uma única teoria unificadora dos 
resultados das investigações efectuadas na área da etiologia do uso de 
drogas, Botvin (1983) expressa a opinião de que, quer a teoria da 
aprendizagem social (Bandura, 1977b), quer a teoria do "comportamento-
problema" (Jessor & Jessor,1977), permitiriam fornecer o enquadramento 
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conceptual mais adequado para a compreensão do fenómeno do uso de 
drogas pelo adolescente e, consequentemente, para a elaboração de um 
modelo preventivo eficaz. 
Embora a intervenção in tegre uma multipl icidade de 
componentes, a que se baseia no treino de competências sociais, emerge, 
inequivocamente, como a mais importante. Para além de ser aquela que 
engloba um maior número de sessões (seis sessões, num total de dezoito), 
a sua relevância deriva ainda da natureza dos objectivos que os autores se 
propõem atingir através da aplicação do programa, os quais visam, 
essencialmente, favorecer a aprendizagem de competências específicas 
destinadas a "resistir" a pressões para usar drogas. No entanto, essas 
competências são conceptualizadas no âmbito de uma intervenção mais 
ampla destinada a intensificar o desenvolvimento de uma "competência 
social geral" (Botvin et ai., 1984). 
Analisando mais pormenorizadamente o conteúdo desta 
componente constata-se que: 1) duas sessões consecutivas ocupam-se da 
descrição de diferentes competências de comunicação e da análise de 
aspectos relacionados com a comunicação verbal e não-verbal; 2) outras 
duas sessões abordam competências sociais mais gerais (e.g., iniciar 
contactos sociais, relações interpessoais entre rapazes e raparigas, etc.); 
3) duas sessões finais incluem procedimentos destinados a promover a 
aprendizagem de competências assertivas. 
Convirá ainda salientar que as sessões sobre competências 
assertivas, focalizam-se na aprendizagem de competências assertivas 
verbais e não verbais, relacionadas com a formulação de pedidos, recusas 
e "expressão aberta de sentimentos" (Botvin, 1985, p. 16), sendo, 
igualmente, dedicada uma atenção particular à aplicação de técnicas 
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assertivas relativamente a situações em que o adolescente possa ser alvo 
de "pressões" para usar álcool, tabaco e marijuana. De salientar ainda 
que Botvin (1985) descreve esta componente do programa como visando a 
aquisição de "competências sociais e técnicas da assertividade que podem 
ser utilizadas para resistir à pressão directa do grupo de companheiros 
para usar drogas" (p.16). 
Importância da informação sobre drogas nos programas baseados 
no desenvolvimento de competências sociais 
Antes de se examinar os resultados da avaliação da eficácia destas 
estratégias enquanto meio de prevenir o consumo de substâncias 
psicoactivas na adolescência, convirá analisar, com algum detalhe, o 
modo como estes programas de prevenção tematizam a questão da 
transmissão de informações sobre o álcool e drogas, no contexto de uma 
abordagem especificamente orientada para o desenvolvimento de 
competências sociais. 
Esta questão reveste alguma importância já que um dos motivos 
subjacentes à emergência deste método se prende, justamente, com uma 
suposta ineficácia dos métodos baseados na t ransmissão de 
conhecimentos sobre drogas. Além do mais, e apesar das sérias reservas 
que os autores têm colocado à elaboração de estratégias preventivas 
centradas no fornecimento de informações, o debate sobre a questão que 
consiste em saber se se deve ou não transmitir conhecimentos acerca das 
drogas, não se encontra, de forma alguma, encerrado. 
Analisando as posições dos diversos autores sobre esta matéria, 
verifica-se que, para a maioria, a inclusão de uma componente 
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informativa é vista como ocupando um papel de relativa importância no 
quadro de uma estratégia de prevenção centrada essencialmente, na 
aprendizagem de certas competências sociais. Noutros modelos, advoga-
se a exclusão, pura e simples, das componentes informativas. 
Os autores que se mostram favoráveis à inclusão de componentes 
baseadas na disseminação de informações sobre o álcool e drogas, 
divergem, contudo, ao nível das características e conteúdo específico desta 
informação. 
William et ai. (1983) admitem, por exemplo, que um programa 
baseado no treino de competências sociais deve, igualmente, incluir 
sessões destinadas à apresentação de informações sobre drogas. Essas 
informações são, no entanto, concebidas em estreita ligação com uma 
teoria de tomada de decisão a qual permitiria avaliar as "vantagens 
subjectivas" associadas ao uso de drogas (analisando as suas 
consequências negativas e positivas). No que diz respeito às características 
da informação a transmitir, Williams et ai., destacam que ela deve ser 
rigorosa, no sentido de favorecer uma adequada avaliação das 
consequências negativas, a curto e longo prazo, decorrentes de uma 
utilização abusiva de drogas. 
Dupont e Jason (1984) não assumem uma posição clara sobre esta 
questão, embora os programas preventivos que têm vindo a desenvolver 
incluam informações sobre "os efeitos e perigos do tabaco, álcool, 
marijuana e drogas "duras" (Liotta et ai., 1983, p. 180). 
O modelo de intervenção preventiva proposto por Botvin (1983) 
inclui igualmente uma componente de informação acerca das drogas. 
Essa componente centra-se, essencialmente: 1) numa descrição das conse-
quências a curto e longo prazo resultantes do uso de álcool e drogas; 2) na 
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apresentação de dados sobre a prevalência do consumo de diferentes 
substâncias psicoactivas em adolescentes e adultos; 3) na transmissão de 
dados sobre o "processo de se tornar consumidor habitual" (Botvin, 1983, p. 
140), abordando, assim, aspectos relacionados com a iniciação ao uso de 
álcool, tabaco e marijuana e com o estabelecimento de "padrões compulsi-
vos de uso" (Botvin, 1985, p. 16). Botvin (1983) admite ainda que as informa-
ções a transmitir aos adolescentes devem privilegiar uma descrição das 
consequências negativas mais imediatas associadas ao uso de drogas. 
As vantagens de fornecer uma informação deste tipo, decorrem da 
constatação segundo a qual a percepção dos diferentes benefícios sociais 
atr ibuídos ao uso de drogas terá tendência a provocar uma 
"desvalorização" das suas potenciais consequências negat ivas , 
particularmente as que se situam numa perspectiva de "longo-prazo". 
Botvin (1983) justifica ainda o fornecimento de informações acerca 
da prevalência do consumo das diferentes substâncias psicoactivas, 
considerando que, ao transmitir este tipo de informação seria possível 
"corrigir expectativas normativas de elevado consumo de drogas" (p. 128). 
Ao "corrigir" esas expectativas estar-se-ia, simultaneamente, a "reduzir 
uma percepção de apoio social para esses comportamentos" (p.128). A 
relevância deste tipo de informação seria ainda reforçada pelos resultados 
de diversos estudos os quais parecem demonstrar, segundo Botvin, que os 
jovens e adolescentes apresentam uma nítida tendência para subestimar 
a prevalência do consumo de tabaco e de álcool bem como de certas drogas 
ilícitas. 
Outros autores defendem a não inclusão, pura e simples, de 
qualquer tipo de informação relativa às drogas e/ou aos seus efeitos. Por 
exemplo, Englander-Golden (1985) sustenta esta posição por considerar 
311 
que as informações acerca das drogas poderiam, eventualmente, suscitar 
"reacções rebeldes" nos adolescentes. Na opinião da autora, evitar 
fornecer informações sobre as diferentes substâncias psicoactivas não só 
contribuiria para minimizar o risco de reacções de oposição ao conteúdo 
da mensagem transmitida, como diminuiria ainda a possibilidade de 
provocar nos adolescentes "sentimentos de irritação pelo facto de serem 
receptores de uma comunicação super-racional" (p. 35). 
A não inclusão desta componente é ainda justificada pela autora 
com base nos próprios resultados de avaliação dos programas já 
aplicados, os quais terão demonstrado a mesma eficácia quer os sujeitos 
tenham ou não sido expostos aos programas "tradicionais" de prevenção. 
De acordo com Englander-Golden (1986), esta constatação sugere que os 
adolescentes serão já conhecedores dos efeitos negativos do uso de drogas, 
ou que, não o sendo, a transmissão dessa informação não constituirá, 
provavelmente, uma questão importante na prevenção do uso/abuso 
dessas substâncias. 
5.3.3. Avaliação das estratégias de prevenção baseadas no treino 
da assertividade: aspectos metodológicos e eficácia 
Procede-se , nesta secção, a um exame dos resultados da avaliação 
das estratégias preventivas baseadas no desenvolvimento de competências 
sociais. A análise desses resultados tomará como principais critérios de 
eficácia o grau em que esses programas contribuiram para modificar: 1) 
os níveis de consumo de álcool e outras drogas; 2) as atitudes e/ou 
intenções relacionadas com o uso de diferentes substâncias psicoactivas e, 
3) os níveis de conhecimentos acerca das drogas. Uma atenção particular 
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será ainda dedicada aos procedimentos metodológicos gerais utilizados 
para avaliar o impacto dessas estratégias. 
O estudo de Williams et ai. (1983), a que já fizemos referência, 
constitui uma das primeiras tentativas no sentido de avaliar a eficácia do 
treino da assertividade na prevenção do consumo de drogas. Participaram 
nesta investigação vinte e quatro estudantes, previamente identificados 
como pouco assertivos, os quais foram aleatoriamente distribuidos por um 
grupo experimental e um grupo de controlo. Os doze sujeitos que 
integravam o grupo de controlo participavam numa discussão de grupo, 
com a duração de quatro horas (uma sessão) em torno dos seguintes 
temas: 1) assertividade; 2) "pressão do grupo de amigos e 3) consumo de 
drogas. Entre outras medidas utilizadas os sujeitos preencheram um 
questionário destinado a avaliar o consumo actual de oito substâncias 
psicoactivas (álcool, mari juana, haxixe, cocaína, alucinogéneos, 
estimulantes, depressores e heroína). O estudo incluía ainda uma medida 
que visava avaliar a "propensão" dos participantes relativamente ao 
consumo das referidas substâncias (1). 
O consumo das diferentes substâncias psicoactivas foi avaliado 
três meses após a realização do programa, tendo-se verificado que o grupo 
exposto ao treino da assertividade evidenciou uma redução significativa 
nos níveis de consumo actual de marijuana, cocaína e estimulantes, 
comparativamente com os sujeitos que permaneceram no grupo de 
controlo. Não foram todavia, encontradas diferenças significativas entre 
os dois grupos no que se refere ao consumo das outras substâncias 
psicoactivas. 
Diversas limitações inerentes ao plano da investigação tornam, no 
entanto, problemático atribuir, sem ambiguidades, os resultados obtidos à 
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intervenção preventiva. Refira-se, em primeiro lugar, o reduzido tamanho 
da amostra que serviu de base ao estudo (12 sujeitos em cada grupo). 
Outra limitação prende-se com a fraca intensidade da intervenção (uma 
única sessão com a duração de quatro horas). Finalmente, algumas 
reservas poderão ser ainda colocadas em relação à utilização de um grupo 
de controlo do tipo "placebo". De facto, será razoável considerar que a 
simples participação num grupo de controlo com estas características 
tenha produzido mudanças (positivas ou negativas) susceptíveis de 
"obscurecer" os efeitos da estratégia preventiva. Uma forma de contornar 
esta dificuldade poderia consistir na formação de um grupo de controlo do 
tipo "não-tratamento". 
Estas limitações metodológicas foram, no entanto, parcialmente 
superadas pelo estudo conduzido por Dupont e Jason (1984). Recorde-se 
que o objectivo principal desta investigação consistiu em avaliar a eficácia 
diferencial de um programa de prevenção "tradicional" relativamente a 
uma intervenção que integrava, para além de métodos "tradicionais" 
(informação e clarificação de valores), uma componente baseada no 
desenvolvimento de competências assertivas. 
Comparando a eficácia dos dois métodos verificou-se: 1) um 
aumento significativo dos níveis de conhecimentos relacionados com o uso 
de drogas nas duas condições de tratamento ("assertividade" versus 
"método tradicional"). Este efeito foi observado, quer imediatamente após a 
implementação das intervenções, quer na avaliação "follow-up" conduzida 
sete semanas mais tarde; 2) uma mudança nas atitudes no sentido da 
adopção de posições atitudinais menos favoráveis ao uso de drogas no 
grupo exposto a procedimentos baseados no treino da assertividade. De 
notar, no entanto, que esta mudança só se manifestou no termo da 
avaliação "follow-up", tendo-se verificado, na avaliação efectuada imedia-
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tamente após a realização das intervenções, que ambos os grupos ("tradi-
cional" e centrado na assertividade) evidenciavam, unicamente, numa 
"tendência" para assumir atitudes mais desfavoráveis em relação ao uso 
de drogas. Esta tendência ter-se-á mantido na avaliação "follow-up". 
No entanto, o grupo que recorreu a métodos baseados na 
aprendizagem de competências assertivas foi o único em que a quantidade 
total referente à mudança atitudinal, atingiu valores estatisticamente 
significativos. No grupo exposto aos procedimentos tradicionais, as 
mudanças nas atitudes só se aproximavam da significância; 3) a não 
ocorrência de mudanças significativas, no que diz respeito aos efeitos 
sobre o consumo de drogas, para os dois tipos de intervenção, ao longo dos 
diferentes pontos de avaliação. 
Ao procurar interpretar os resultados obtidos por este estudo, 
Dupont e Jason expressam a opinião de que as diferenças observadas 
entre os dois grupos relativamente à mudança de atitudes ter-se-á ficado a 
dever à incorporação do método baseado na aprendizagem de 
competências assertivas. Segundo os autores, este estudo sugere, com 
efeito, que mudanças positivas nas atitudes (i.e. consistentes com uma 
não utilização de álcool e drogas) poderão ocorrer se se proporcionar aos 
sujeitos a possibilidade de pôr em prática comportamentos assertivos, 
contrários à utilização dessas substâncias. 
Relativamente à não ocorrência de quaisquer efeitos ao nível dos 
comportamentos relacionados com o uso de drogas, Dupont e Jason 
reconhecem a dificuldade em proceder a uma avaliação rigorosa do 
impacto dos programas sobre esta variável, atendendo, essencialmente, às 
baixas frequências de consumo de drogas (álcool, tabaco e marijuana) 
relatadas pelos sujeitos que participaram no estudo. Na opinião dos 
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autores, "conclusões seguras destinadas a determinar a contribuição do 
treino da assertividade para a redução de elevadas frequências do uso de 
drogas e/ou a prevenção de um consumo futuro, ficam a aguardar 
investigações ulteriores nesta área" (p. 375). 
No entanto, a realização de uma avaliação "follow-up" mais longa 
poderia, even tua lmente possibi l i tar a expressão dos efeitos 
"comportamentais" associados aos diferentes programas preventivos. A 
importância deste aspecto é tanto maior se se atender ao facto de que os 
participantes nos programas preventivos se encontravam, no momento 
em que as intervenções foram aplicadas, a frequentar o 1° ano de 
escolaridade, sendo, pois, previsível as baixas frequências relatadas de 
consumo de drogas. 
Similarmente, não são muito claras, neste estudo, as razões que 
determinaram a supremacia da abordagem baseada no treino de 
asseitividade no que se refere à modificação das atitudes numa direcção 
desfavorável ao uso de drogas. Os autores sugerem que a utilização deste 
método poderá, eventualmente, constituir não só um meio de ajudar o 
adolescente a "resistir" à pressão do grupo, mas uma técnica, igualmente 
eficaz no sentido de operar mudanças nas atitudes em relação às drogas. 
A aceitação destas conjecturas mostra-se, no entanto, algo problemática, 
se se considerar que o programa centrado no treino da assertividade não 
produziu quaisquer efeitos nos comportamentos de uso de drogas. 
No modelo de intervenção elaborado por Englander-Golden (1985), 
o impacto dos programas tem sido avaliado através de dois tipos de 
medidas : 1) uma medida "comportamental", baseada no número de 
suspensões escolares relacionadas com o uso de álcool e drogas e; 2) uma 
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medida "atitudinal", centrada na análise de eventuais mudanças nas 
"atitudes" associadas ao estilo de comunicação "assertive/leveling". 
Este modelo de intervenção preventiva foi inicialmente aplicado 
junto de 509 estudantes, a frequentar o 59, 69, 7-, 89 e 99 anos de 
escolaridade. Outra escola "forneceu" um grupo de controle, constituído 
pela totalidade de sua população estudantil (825 estudantes). A uma 
segunda escola de "controle" foi ainda administrado um questionário 
destinado a medir as atitudes do tipo "assertive-leveling". 
Os resultados de avaliação efectuada no termo do ano escolar 
indicaram que: 1) na escola onde foi aplicado o programa, cuja população 
estudantil compreendia 799 alunos, verificaram-se doze suspensões 
relacionadas com o uso de álcool e drogas. Nenhuma dessas suspensões 
dizia, no entanto, respeito aos 509 estudantes que participaram no 
programa preventivo; 2) nas duas escolas que funcionaram com 
"controles", com uma população estudantil que alcançava os 1539 alunos, 
foram suspensos pelos mesmos motivos, 55 adolescentes. Uma análise 
através da prova %2, demonstrou que a escola "experimental" apresentava 
um número de suspensões relacionadas com o uso de drogas 
significativamente inferior ao número de alunos suspensos nas duas 
outras escolas que funcionaram como "controles". Similarmente, os 
estudantes do grupo experimental evidenciaram "atitudes" do tipo 
"assertive-leveling" significativamente superiores às dos adolescentes que 
integravam o grupo de controle. 
Os autores procederam ainda a uma replicação desta estratégia 
preventiva (Englander-Golden et ai., 1985) tendo, no entanto, analisado a 
sua eficácia em função da intensidade/duração do programa. Comparou-
se, deste modo, os efeitos de uma intervenção com a duração de cinco e 
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sete sessões, com o programa original organizado em dez sessões. Neste 
estudo procedeu-se, ainda, a uma avaliação "follow-up" da intervenção da 
"longa" duração. Os resultados globais da avaliação demostraram que : 1) 
os "modelos de treino" constituídos por sete e cinco sessões foram 
igualmente eficazes em produzir mudanças significativas em direcção a 
posições "atitudinais" mais assertivas; 2) na avaliação "follow-up" não 
foram identificados quaisquer casos de "suspensões escolares" 
relacionadas com o consumo de álcool e drogas junto dos estudantes que 
se encontravam, no momento da avaliação, a frequentar o 69 ano de 
escolaridade. Todavia, essas suspensões foram significativamente 
inferiores entre os alunos que part iciparam no programa e que 
frequentavam o 1°, 89, 92 e IO9 anos de escolaridade, comparativamente 
com os estudantes dos mesmos níveis de escolaridade mas que não foram 
expostos a qualquer intervenção. 
Este modelo de intervenção apresenta, no entanto, uma limitação 
óbvia, que se prende, essencialmente, com o tipo de medidas utilizadas 
para avaliar os efeitos das intervenções a que tem dado origem. De facto, o 
recurso a uma medida " comportamental" baseada no número de 
suspensões escolares relacionadas com o uso de álcool e drogas, não só 
implica a utilização de largas amostras, como apresenta ainda uma 
validade claramente questionável. 
As objecções em relação à utilização deste procedimento, situam-
se a dois níveis distintos. O primeiro, tem a ver a possibilidade de as 
escolas que participaram nas investigações terem adoptado uma 
diversidade de critérios para proceder a suspensões de alunos em 
resultado do seu envolvimento com o álcool e drogas. 
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Não sendo seguidos critérios uniformes tornar-se-á, assim, difícil 
estabelecer comparações válidas entre grupos expostos à intervenção e 
grupos que a não receberam. A um outro nível, diríamos ainda que o 
método de avaliação apresenta um carácter demasiado "restritivo". Com 
efeito, será razoável supor que um certo número de jovens possa 
manifestar problemas relacionados com o consumo de álcool e drogas, 
sem que tais problemas impliquem, no entanto, a adopção de medidas 
disciplinares como aquelas que o modelo utiliza para avaliar os efeitos de 
intervenção. Um processo destinado a minimizar as limitações inerentes 
a este método de avaliação poderia consistir no recurso a métodos de 
avaliação complementares baseados em medidas de auto-relato 
(questionários e entrevistas), focalizadas nas variáveis relativas ao 
consumo de álcool e de outras drogas. 
Resta, finalmente, referir os resultados da avaliação dos 
programas preventivos elaborados por Botvin e col. (Botvin, e Eng, 1982; 
Botvin et ai., 1983; Botvin et ai., 1984). A eficácia destas intervenções 
preventivas tem sido avaliada, nos últimos anos, fazendo variar, quer a 
intensidade das intervenções, quer os seus "agentes de implementação", 
quer ainda o tipo de substâncias a que se dirigem. 
O programa inicialmente elaborado focalizou-se na prevenção do 
uso do tabaco, tendo a sua aplicação sido assegurada por "profissionais de 
saúde" (Botvin e Eng, 1980; Botvin et ai., 1980). Participaram na 
intervenção, duzentos e oitenta e um estudantes a frequentar o 89, 9e e IO9 
anos de escolaridade. Uma avaliação preliminar desta estratégia indicou 
uma redução no aparecimento de novos fumadores a qual atingiu valores 
de 100% nos estudantes a frequentar o IO9 ano e de 44% nos adolescentes 
que se encontravam a frequentar o 10Q ano de escolaridade. 
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Num estudo avaliativo efectuado mais tarde (Botvin e Eng, 1982), 
os autores procuraram determinar, o impacto desta estratégia fazendo, no 
entanto, variar os agentes responsáveis pela aplicação do programa (que 
passaram a ser adolescentes em vez de "profissionais de saúde") e 
incluindo, igualmente, uma avaliação "follow-up". O estudo teve ainda a 
particularidade de recorrer a um procedimento destinado a aumentar a 
validade das medidas de auto-relato sobre o consumo de tabaco. O método 
constitui, em termos gerais, uma variação do procedimento proposto por 
Evans et ai. (1977), o qual fora, por sua vez, inspirado num método similar 
introduzido por Jones e Sigall (1971) visando aumentar a validade das 
medidas sobre atitude (2). 
Nas investigações conduzidas por Evans et al., a aplicação desta 
estratégia compreende três fases distintas. Numa primeira fase, é 
apresentado um filme que documenta a utilização de uma técnica 
destinada a medir a quantidade de nicotina na saliva do sujeito. 
Posteriormente, é recolhida uma amostra de saliva junto de cada 
indivíduo. Finalmente os sujeitos são solicitados a relatar a frequência do 
consumo de tabaco. A análise de saliva não chega, todavia, a ser 
efectuada, constituindo, unicamente, um indutor de respostas mais 
válidas sobre o uso de tabaco. 
Na investigação efectuada por Botvin e Eng (1982), foram, 
igualmente, recolhidas amostras de saliva a anteceder a administração de 
um questionário sobre o consumo de tabaco. No entanto, este procedimento 
teve por finalidade obter uma medida objectiva de frequência do consumo 
de tabaco mediante uma análise dos níveis de tiocinato na saliva. De notar 
que os resultados obtidos através da análise dos níveis de tiocinato na 
saliva corroboraram, em termos gerais, os dados obtidos através das 
respostas aos questionários. 
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Globalmente, o número de novos fumadores no grupo 
experimental (8%) revelou-se significativamente inferior ao número de 
estudantes do grupo de controle que iniciaram um consumo de tabaco 
(19%). No entanto estas diferenças desapareceram no termo de uma 
avaliação "follow-up" efectuada num ano após a realização do programa. 
De notar, todavia, terem sido observadas diferenças estatisticamente 
significativas entre as duas condições no que se refere à percentagem de 
consumidores regulares de tabaco (i.e. indivíduos que usavam tabaco 
semanal e/ou diariamente). Assim, no grupo exposto à intervenção foram 
encontrados 11% de consumidores regulares contra 25% de sujeitos do 
grupo de controlo que referiram um consumo regular daquela substância. 
Um terceiro estudo (Botvin et ai., 1983) analisou o impacto desta 
estratégia quando implementada por professores do ensino secundário, 
obedecendo, assim, "a condições mais típicas da maioria das salas de 
aula" (Botvin et ai., 1983). O estudo englobou três condições distintas: 1) 
uma condição de "tratamento" que envolvia a aplicação do programa uma 
vez semana, durante quinze tempos lectivos; 2) outra condição de "trata-
mento" que incluia a implementação do mesmo programa (isto é, com um 
número igual de sessões) mas concentrado num período de somente cinco 
semanas (formato mais intensivo) e ; 3) uma condição de controlo. 
Comparações efectuadas entre os dois grupos experimentais e o 
grupo de controlo revelaram diferenças significativas na proporção dos 
nossos fumadores (6% nos grupos experimentais e 13% no grupo de 
controlo). Analisando a eficácia diferencial entre o programa "regular" e 
o programa "intensivo" verificou-se : 1) a não ocorrência de diferenças 
significativas na avaliação conduzida imediatamente após a aplicação das 
intervenções; 2) uma clara superioridade do programa "intensivo" 
registada numa avaliação conduzida dois anos após a implementação das 
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intervenções. Esta superioridade observou-se nos três tipos de medidas 
utilizadas para avaliar o uso de tabaco (diária, mensal e semanal); 3) a 
maior eficácia do programa preventivo intensivo pode ainda ser confirma-
da ao contrastar os resultados obtidos nesta condição com os resultados do 
grupo de controlo (as reduções observadas no número de novos fumadores 
no grupo experimental por comparação com o grupo de controlo foram de 
55% e 67%, respectivamente para a medida semanal e diária). 
Uma particularidade interessante do plano experimental deste 
estudo consistiu em avaliar a eficácia de sessões adicionais ("booster 
sessions") conduzidas um ano após a aplicação do programa. O objectivo 
deste procedimento teve em vista determinar em que medida estas sessões 
poderiam reforçar "os ganhos preventivos obtidos no final do programa" 
(Botvin et ai, 1983, p. 361). Os resultados da avaliação forneceram alguma 
evidência de que a inclusão destas sessões complementares pode 
maximizar a eficácia da intervenção preventiva. Concretizando, o grupo a 
quem foram proporcionadas as referidas sessões registou uma 
percentagem de novos fumadores de somente 2%, contrastando com os 5% 
de estudantes que participaram no programa mas não receberam 
quaisquer sessões adicionais, e com os 15% de adolescentes que 
permaneceram no grupo de controlo. 
Uma das investigações mais recentes efectuadas no âmbito deste 
modelo de intervenção preventiva (Botvin et ai., 1984), procurou avaliar o 
impacto desta estratégia no consumo de álcool e marijuana. O estudo 
envolveu 1200 estudantes, repartidos por cinco condições experimentais. 
Em duas dessas condições, a eficácia do programa foi avaliada em função 
do agente de implementação (estudantes mais velhos vs. professores). Em 
outras duas condições, avaliou-se o impacto do programa de acordo com o 
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agente da sua implementação (adolescentes vs. professores) e da inclusão 
de sessões adicionais). O estudo incluiu ainda uma condição de controlo. 
Os resultados da avaliação referentes ao primeiro ano deste estudo 
indicaram que o programa produziu efeitos positivos no consumo de 
tabaco, álcool e marijuana. Os estudantes que participaram no programa 
conduzido por estudantes mais velhos (a frequentar o IO9, 119 e 129 anos de 
escolar idade) r e l a t a ram um consumo de álcool por ocasião 
significativamente inferior aos sujeitos que permaneceram no grupo de 
controlobem como aos es tudantes cuja intervenção t inha sido 
implementada por professores. Os efeitos do programa no consumo de 
marijuana foram ainda mais pronunciados. 
Verificou-se, por exemplo, um número significativamente menor 
de jovens que referiram um consumo mensal ou semanal de marijuana, 
tendo as diferenças relacionadas com esses dois tipos de medidas 
alcançado uma magnitude considerável. Assim, comparando a proporção 
de adolescentes que referiram ter utilizado aquela substância psicoactiva 
na condição experimental (implementação por estudantes) com os 
estudantes do grupo de controlo, verificou-se uma redução no consumo 
total de cerca de 71%. Paralelamente, o consumo regular (semanal e/ou 
diário) registou uma diminuição de 83%. Finalmente, como já se 
verificara em relação a outros estudos de avaliação que têm sido 
efectuados no quadro deste modelo de intervenção, também este programa 
preventivo se mostrou capaz de produzir mudanças significativas em 
diferentes variáveis cognitivas, atitudinais e de personalidade, numa 
direcção consistente com um menor envolvimento no uso de substâncias 
psicoactivas. 
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5.4. Considerações finais e conclusões 
Embora seja prematuro traçar um quadro preciso da evolução 
histórica e limitações das estratégias neo-behavioristas de prevenção do 
uso de drogas, já que é decorrida menos de uma década sobre o seu 
aparecimento, uma análise dos fundamentos teóricos e resultados dos 
estudos de avaliação efectuados no âmbito deste modelo, permitirá, 
eventualmente estabelecer as bases para uma tal reflexão. 
A um nível mais geral, associou-se a emergência destas 
estratégias a factores relacionados com uma crescente valorização da 
abordagem das competências sociais em contextos clínicos e de saúde 
mental. Tal fenómeno foi, por sua vez, relacionado com a importância que 
progressivamente assumiu numa perspectiva do comportamento 
interpessoal baseada na teoria da aprendizagem social. Diríamos que 
estes dois aspectos se inscrevem numa filosofia mais geral que atravessa 
as sociedades ocidentais contemporâneas e se exprime na ênfase 
colocadaa na necessidade de desenvolver no indivíduo um conjunto de 
comportamentos sociais eficazes. 
Ao examinar-se, ao longo deste capítulo, algumas concepções 
acerca do comportamento interpessoal, pode ainda verificar-se que para 
certas formulações teóricas, genericamente identificadas com uma 
perspectiva baseada na teoria da aprendizagem social, a capacidade de 
" funcionar" a d e q u a d a m e n t e com os ou t ros d e p e n d e r á , 
fundamentalmente, do domínio de um certo número de competências 
sociais relativamente complexas, em vez de traduzir características 
específicas da personalidade do indivíduo. Esta concepção sugere, deste 
modo, que a aprendizagem de competências sócias não só poderá revelar-
se adequada junto de indivíduos que apresentam diferentes tipos de 
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perturbação psicológica, como revistirá ainda uma importância crucial no 
quadro de uma intervenção orientada para "intensificar" o funcionamento 
interpessoal do indivíduo e promover o seu nível global de saúde 
psicológica. 
Paralelamente, uma das áreas de aplicação mais comum do 
modelo das competências sociais baseia-se na aprendizagem de 
competências assertivas. Embora as dificuldades relacionadas com a 
produção de um comportamento assertivo, tivessem sido, inicialmente, 
conceptualizadas do ponto de vista da ansiedade social, mais 
recentemente, tais dificuldades são tematizadas no âmbito de "déficits 
comportamentais", relativamente independentes dos níveis de ansiedade 
manifestados pelo sujeito. 
Estes movimentos e transformações teóricas e conceptuais terão, 
provavelmente, fornecido as condições para que se operasse um gradual 
deslocamento do foco das intervenções baseadas na aprendizagem de 
competências sociais as quais passaram a centrar-se, primordialmente, 
em indivíduos que apresentam um nível de adaptação "normal", mas que 
poderão, mesmo assim, beneficiar de uma "intensificação" do seu 
funcionamento social. 
A utilização de procedimentos destinados a facilitar a aquisição de 
competências assertivas enquanto estratégia de prevenção de abuso de 
drogas na adolescência, resultou ainda, da confluência de factores 
directamente relacionados com certas características que da investigação 
sobre o consumo de drogas e a sua prevenção assumiu ao longo dos 
últimos anos. Esses factores foram genericamente agrupados em três 
domínios dist intos: 1) investigação etiológica; 2) estudos com 
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toxicodependentes e; 3) investigação efectuada no quadro de outros 
modelos teóricos de prevenção do consumo de álcool e drogas. 
Considerando a importância relativa destes factores, parece fora 
de questão que a influência mais determinante terá resultado da 
tendência para explicar a iniciação ao uso de drogas no contexto de 
factores socio-ambientais específicos, entre os quais, sobressaiam as 
"pressões" sociais para usar drogas provenientes do grupo de pares. A 
importância que tem sido atribuída a este aspecto enquanto factor 
explicativo da iniciação e manutenção de certos padrões de consumo de 
álcool e drogas na adolescência, decorre, inequivocamente, das elevadas 
correlações que têm sido encontradas entre o uso de drogas pelo 
adolescente e o uso dessas substâncias pelo grupo de companheiros. 
Duas questões fundamentais podem, aqui, colocar-se. A primeira, 
tem a ver com a própria validade dos resultados que apontam para 
elevadas correlações entre o comportamento do adolescente e o 
comportamento dos seus pares. A segunda questão, prende-se, 
essencialmente, com a legitimidade de, aceitando a validade desses 
resultados, poder interpretá-los como traduzindo a manifestação de uma 
"pressão do grupo". 
No âmbito da primeira daquelas questões, convirá referir os 
resultados de um estudo realizado por Brauman e Fisher (1986), focalizado 
nos diferentes aspectos teóricos e metodológicos das investigações 
desenvolvidas na área dos processos de selecção e influência do grupo e do 
seu impacto no comportamento do adolescente. Os autores verificaram, 
por exemplo, que as correlações observadas entre o comportamento dos 
companheiros e o comportamento do adolescente, relativamente ao 
consumo de álcool e tabaco, reflectem, essencialmente, "aquilo que os 
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sujeitos acreditam que o seu amigo faz". Esta conclusão permitirá, assim, 
questionar, de algum modo, a validade dos resultados que referem fortes 
correlações entre o uso de drogas pelo adolescente e pelos seus amigos, 
particularmente se o método de obtenção desses dados se baseia no relato 
que o adolescente efectua acerca do comportamento dos seus 
companheiros. 
Outra dificuldade relaciona-se com a tentativa de interpretar 
essas correlações como sendo a tradução de uma "pressão do grupo". De 
facto, esses resultados poderão não ser totalmente atribuíveis à pressão do 
grupo mas resultar antes de um processo de auto-selecção. 
Kandel (citado em Moscowitz, 1983), verificou, por exemplo, que na 
maioria das relações de amizade entre um par de adolescentes (cerca de 
85% dos casos), existia uma congruência relativamente ao consumo de 
marijuana. Por outro lado, na maioria dos pares de adolescentes 
inicialmente incongruentes (i.e., em que um consumia marijuana e outro 
não), observou-se que o uso desta substância psicoactiva não só não 
registou qualquer mudança no pós-teste como, em 34% dos pares de 
adolescentes, ambos os elementos "evoluíram" para um "estatuto" de não 
consumidor. 
Os resultados deste estudo sugerem, deste modo, que: 1) o processo 
de selecção dos amigos pelo adolescente poderá desempenhar um papel 
tão importante como a tendência do adolescente no sentido de se 
"conformar" às normas do grupo de companheiros; 2) a "pressão" do 
grupo não opera, necessariamente, numa direcção "negativa", podendo, 
pelo contrário, assumir aspectos "positivos", isto é, consistentes com a não 
utilização de drogas pelo adolescente. 
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Face a isto, algumas reservas poderão ser colocadas à concepção, 
mais ou menos generalizada, segundo a qual o adolescente estaria exposto 
a "pressões" do grupo de companheiros que o impeliriam a usar drogas e 
às quais acabaria por "sucumbir". 
Outro aspecto que tem sido um tanto minimizado pelas estratégias 
neo-behavioristas de prevenção do uso de drogas refere-se à necessidade de 
analisar as influências sociais que promovem o uso de drogas em ligação 
com certas características da personalidade do adolescente. 
Mesmo que não se negue a importância que assume a pressão do 
grupo de pares enquanto factor explicativo da iniciação ao uso de drogas 
pelo adolescente, será razoável considerar que tais processos não operem 
duma forma "absoluta", sendo, pelo contrário, "mediatizados" por 
diversos factores de personalidade. Nesta perspectiva, os indivíduos que 
ap re sen t am cer tas carac ter í s t icas da personal idade , es ta rão , 
eventualmente, numa situação de maior "vulnerabilidade", podendo, 
consequentemente, "sucumbir" mais facilmente a essas influências. 
Alguns autores têm vindo, no entanto, a reconhecer este tipo de 
limitações inerentes às es t ra tégias de prevenção baseadas no 
desenvolvimento de competências sociais. Admite-se, por exemplo, que 
uma abordagem como o treino da assertividade só terá algum valor 
enquanto meio para resistir à "pressão" do grupo se o adolescente "tiver 
escolhido não usar drogas" (Williams et ai., 1983, p. 206). Esta posição 
sugere, com efeito a necessidade de considerar, igualmente, as 
idiossincrasias individuais que favorecem a iniciação do adolescente ao 
consumo de drogas. Outros autores referem ainda a existência de uma 
"susceptibilidade diferencial" (Botvin, 1983) às influências do grupo de 
pares na iniciação ao uso de álcool e drogas depreendendo-se, deste modo, 
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a importância que concedem às dimensões "intra-pessoais" na adopção de 
comportamentos relacionados com o seu consumo. 
No entanto, a valorização da "pressão do grupo" de pares enquanto 
conceito explicativo da iniciação ao uso de álcool e drogas na adolescência 
tem conduzido à elaboração de modelos de intervenção preventiva, 
centrados, exclusivamente, em estratégias destinadas a contrariar o 
impacto dessas influências interpessoais. Tais estratégias parecem, 
assim admitir, implicitamente, que: 1) esses processos de influência 
operam numa só direcção (do grupo para o indivíduo) e 2) não são 
"mediatizados" por características específicas da personalidade. 
Por úl t imo, es tas abordagens não têm considerado, 
suficientemente, o impacto de outras forças de socialização no 
comportamento do adolescente. De facto, alguns estudos têm demonstrado 
que a família, por exemplo, poderá exercer uma influência mais 
determinante que o grupo de companheiros durante a adolescência 
(Glynn, 1981). Não parece, ainda, razoável supôr que a influência dos pais 
se "anule" só porque "adere" a um grupo de pares. Muitos adolescentes 
avaliam, com efeito, o comportamento de um determinado grupo de 
amigos com base nos padrões que lhes foram transmitidos pelos pais. 
Deste modo, as influências e valores transmitidos pela família não são, 
necessariamente, resjeitados pelo facto de o adolescente experimentar 
numa determinada substância psicoactiva no contexto de um grupo de 
pares (Sheppard et ai., 1985). Contrariamente ao que é geralmente aceite, 
o grupo de amigos terá, assim, uma influência claramente reduzida no 
comportamento do adolescente desde que o impacto da família permaneça 
forte (Ferguson et ai., 1974). 
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De notar ainda que a emergência destas estratégias assenta, à 
semelhança do que parece verifícar-se em relação às estratégias de 
inoculação, no reconhecimento do valor heurístico de uma análise do uso 
de álcool e drogas na adolescência enquanto comportamentos que 
aparecem associados ao mesmo tipo de comportamentos pelo grupo de 
companheiros. 
A noção de que é possível "inocular" os adolescentes contra 
"pressões sociais para usar álcool e drogas com que poderão vir a 
confrontar-se no futuro representa o pressuposto central das formulações 
mais recentes desenvolvidas no âmbito do que se designou por modelo 
"informativo-comunicacional". De alguma maneira, os procedimentos 
preconizados por essas abordagens mais não visam que facilitar uma 
aprendizagem de competências sociais des t inadas a contrar iar 
influências sociais específicas que promovem o uso de álcool e drogas. 
No entanto, o que parece diferenciar as estratégias de inoculação 
"psicológica" das abordagens baseadas na aprendizagem de competências 
sociais, não é tanto a concepção geral acerca dos factores subjacentes à 
iniciação ao uso de drogas, mas, essencialmente, os pressupostos teóricos 
em que se fundamentam, para explicar o modo como a mudança 
comportamental poderá ser concretizada. Diríamos, assim, que ambos os 
modelos partilham de um substracto teórico comum o qual perspectiva o 
uso de álcool e/ou drogas tomando como quadro de referência os princípios 
da teoria da aprendizagem social. No entanto, os dois modelos divergem 
na forma como conceptualizam a mudança comportamental associada a 
um menor envolvimento do adolescente no uso de drogas. 
Os programas baseados na teoria da inoculação desenvolveram-
se, como se referiu, na linha das investigações clássicas efectudas no 
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domínio da Psicologia Social no âmbito dos processos de persuasão e 
mudança de atitudes. A teoria da inoculação de McGuire procurou, 
basicamente, especificar as condições através das quais certo tipo de 
crenças e atitudes são susceptíveis de se mostrarem "invulneráveis" a 
ataques visando a sua modificação. Este princípio geral foi transposto 
para os programas de prevenção do uso de drogas. Deste modo, o objectivo 
central consiste em assegurar numa protecção do sujeito em relação às 
"pressões" sociais que encorajam o uso de drogas. Tal protecção obtem-se 
expondo os indivíduos a doses "enfraquecidas" dessas mesmas 
influências sociais. A abordagem constitui, deste modo, uma "variação 
comportamental" dos procedimentos preconizados por McGuire para 
"proteger" atitudes pré-existentes de apelos persuasivos orientados para a 
sua modificação (Cf. Capítulo 3). 
As abordagens neo-behavioristas assentam em pressupostos 
teóricos algo distintos. Embora coincidindo na importância que atribuem 
às influências de cariz social na iniciação ao uso de drogas, estas 
estratégias preventivas admitem, no entanto, que a "vulnerabilidade" dos 
indivíduos em relação a essas influências decorre, essencialmente, de 
uma ausência de competências sociais adequadas. Os programas 
preventivos integram, assim, técnicas correntemente utilizadas pelas 
abordagens baseadas na teoria da aprendizagem social, focalizadas, 
s imultaneamente, nos aspectos cognitivos e comportamentais das 
competências cuja aprendizagem se pretende promover. 
Enquanto a mudança comportamental, é vista no âmbito das 
abordagens neo-behavioristas, como o resultado da aplicação com sucesso 
de um conjunto de técnicas (e. g., modelagem, ensaio, "feed-back" com 
reforço social) orientadas para a aprendizagem de competências sociais 
específicas, pa ra as abordagens de inoculação a mudança 
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comportamental depende, em larga medida, de factores específicos 
relacionados com os objectivos fonte e conteúdo da comunicação, bem 
como das próprias características da adolescência à qual se dirige a 
comunicação. 
Refira-se, por último, que, não obstante as limitações de natureza 
metodológica e conceptual já descritas, os (ainda) escassos estudos 
avaliativos realizados, indicam, dum modo geral, efeitos positivos 
associados á aplicação destas abordagens. No entanto, as estratégias 
preventivas que parecem revelar uma maior eficácia são as que: 1) 
integram outras componentes para além das que se prendem, 
exclusivamente, com a aprendizagem de competências sociais específicas; 
2) não se limitam a explicar a iniciação ao uso de drogas como um mero 
produto de pressões sociais a que o adolescente acabará por "sucumbir" e 
3) incluem, simultaneamente, a aprendizagem de competências sociais 
específicas do uso de drogas e de competências sociais mais gerais, isto é, 
orientadas para o desenvolvimento da "competência pessoal" (Botvin et ai., 
1984) do adolescente. 
Algumas questões relacionadas com a aplicação de programas de 
prevenção baseados no treino de assertividade, permanecem, no entanto, 
por explorar adequadamente . Se os programas que integram a 
aprendizagem de competências assertivas têm revelado um claro "efeito" 
preventivo (Botvin et ai. 1980; Botvin e Eng, 1982; Botvin et ai., 1984), já é 
menos claro, que tais resultados possam ser, inequivocamente, atribuídos 
à inclusão daquela componente. De facto, outros programas têm obtido 
efeitos idênticos sem, no entanto, incluir procedimentos destinados a 
facilitar a aprendizagem de competências assertivas (Arkin et ai., 1981; 
Evans et ai., 1981). 
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Similarmente , é a inda pouco evidente a "capacidade" 
demonstrada por estas abordagens em prevenir o abuso do álcool e/ou 
certas drogas ilícitas. Dado que diferentes substâncias psicoactivas são 
susceptíveis de preencher diferentes funções psicossociais (Braucht, 1980), 
os estudos de avaliação a realizar no futuro, no âmbito deste modelo de 
intervenção preventiva, teriam, assim, vantagem em explicitar não só o 
tipo de substâncias a que os programas se dirigem, mas em examinar o 
seu impacto ao nível do comportamento de bebida do adolescente. 
Notas 
(1) Este procedimento, desenvolvido por Horan e Williams (1975), 
consiste em questionar os sujeitos acerca de uma hipotética intenção de 
usar drogas e representa, no entender dos autores, uma tentativa para 
reduzir a tendência a fornecer informações distorcidas sobre aqueles 
comportamentos. 
(2) A técnica proposta por Jones e Sigall (1971 ) consiste em 
convencer os sujeitos de que as suas respostas sobre atitudes, crenças ou 
valores podem ser independentemente verificadas pelo experimentador 
através de um processo que envolve a utilização de um mecanismo 
fisiológico que é, de facto, fictício. 
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CAPÍTULO 6 
PROGRAMA PREVENTIVO: FILOSOFIA, PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 
GERAIS E MODELO DE INTERVENÇÃO 
Tendo-se procedido a uma análise das principais correntes teóri-
cas que percorreram as estratégias actuais de prevenção na área do con-
sumo de álcool e outras drogas, discute-se neste capítulo o modelo de inter-
venção e princípios teóricos gerais subjacentes a uma abordagem alterna-
tiva de prevenção relativa ao álcool e drogas com adolescentes. Inicia-se a 
apresentação desta abordagem com a descrição da filosofia geral subja-
cente à sua elaboração. Procede-se, de seguida, a uma definição mais pre-
cisa de alguns pressupostos teóricos que orientaram a concepção e desen-
volvimento deste programa preventivo. A definição desses pressupostos 
efectou-se através do confronto crítico com a literatura produzida em dois 
domínios distintos: 1) investigação etiológica e modelos causais relativos 
ao uso de álcool e drogas e; 2) teorias referentes à mudança atitudinal e 
comportamental. Mais adiante, procede-se a uma definição mais precisa 
do modelo de intervenção que serviu de base à elaboração do programa 
preventivo. Apresenta-se, por último, uma descrição dos principais objec-
tivos e actividades das diferentes sessões que constituiram este programa. 
6.1. Filosofia da intervenção preventiva. 
Na definição da "filosofia" da intervenção preventiva procurou-se, 
essencialmente, tomar em consideração os resultados da análise 
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histórico-epistemológica, efectuada num dos capítulos deste trabalho (cf. 
Capítulo 2), sobre as estratégias de prevenção relativas ao álcool e drogas 
que se delinearam a partir de finais do século XIX. Consideraram-se, 
igualmente, dados referentes à análise crítica das três orientações 
teóricas dominantes associadas às práticas preventivas actuais neste 
domínio (e que designamos, respectivamente, por "modelo informativo-
comunicacional", "perspectivas humanistas" e "neo- behavioristas"). 
O exame das características dos métodos de prevenção do 
paradigma da instrução didáctica permite, essencialmente, destacar duas 
conclusões gerais; 1 ) a ausência de um suporte teórico e conceptual capaz 
de fundamentar tais métodos; 2) a importância periférica atribuída à 
questão da avaliação dos efeitos das intervenções preventivas. 
Dir-se-ia que estas duas características traduzem, basicamente, a 
inscrição do fenómeno do uso de álcool e drogas num "fundo mitológico e 
de fantasma persecutório" (Da Agra, 1986a). O consumo de drogas é, 
assim, assimilado à "expressão de um poder anti-cultural e anti-social 
que ameaça a nossa civilização ocidental e a ordem estabelecida (Da Agra, 
1986a, p. 481). A "compulsão à intervenção" que caracterizou os esforços 
preventivos do paradigma da "instrução didáctica" parece, justamente, 
captar esta interpretação "irracional" e "mitológica" do fenómeno do uso 
de substâncias psicoactivas na adolescência. 
A emergência do paradigma "socio-psicológico" exprime, 
basicamente, uma ruptura em relação aos pressupostos essenciais que 
fundamentam o desenvolvimento das es t ra tégias de prevenção 
tradicionais. Embora se tivesse considerado que a configuração deste 
paradigma não parece ser redutível a um único acontecimento ou 
ocorrência., quer a tendência para "desqualificar" as e s t r a t é g i a s 
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informativas tradicionais, quer a importância atribuida ao "binómio 
avaliação-eficácia", traduzirão, eventualmente, a tentativa de propor 
modelos de intervenção preventiva susceptíveis de se demarcar dos 
postulados de natureza ética e moral que caracterizaram as acções 
preventivas no paradigma da "instrução didáctica". 
De notar, que esta orientação é já visível durante a fase terminal 
do paradigma da instrução didáctica. Com efeito, o impacto crescente das 
interpretações sociológicas acerca do consumo de álcool bem como a 
profusão de formulações teóricas que interpretam o uso de álcool na 
adolescência no âmbito de um processo de socialização, terão, 
inequivocamente, contribuido para retirar ao fenómeno do uso de álcool 
alguns dos seus "aspectos míticos e emocionais" (Da Agra, 1986a, p. 481). 
Mesmo as situações de consumo excessivo deixam de ser, 
progressivamente, explicadas recorrendo a concepções de natureza ética 
ou moral salientando-se, ao invés, a relação existente entre tais situações 
e a definição cultural e significado que o álcool poderá assumir nas 
diversas sociedades. 
Na elaboração deste programa de intervenção preventiva retoma-
se uma preocupação central evidenciada nas investigações que favorece-
ram a emergência do paradigma "socio-psicológico" e que se exprimiu, 
entre outros aspectos, através da valorização de procedimentos e metodo-
logias de investigação destinadas a aperfeiçoar a qualidade dos dados 
sobre a avaliação das estratégias de prevenção relativas ao álcool e drogas. 
Pretende-se, simultaneamente, partindo da análise das principais 
dificuldades metodológicas associadas à avaliação da eficácia dos 
programas elaborados nesta área, definir e aplicar um conjunto de 
requesitos metodológicos básicos que permitam, por um lado, minimizar 
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algumas das deficiências metodológicas mais sérias encontradas nos 
estudos avaliativos efectuados neste domínio, e permitir, por outro lado, o 
estabelecimento de inferências válidas acerca dos efeitos da intervenção 
preventiva. 
Outra dimensão que caracteriza a filosofia geral da presente 
estratégia de prevenção, tem a ver com a elaboração e definição de um 
quadro teórico preciso, que se mostre capaz de fornecer um sólido suporte 
conceptual aos objectivos, métodos e técnicas que integram o programa 
preventivo. 
Diríamos, dum modo algo simplista, que a definição global desse 
quadro de referência teórico envolve, essencialmente, um "recuo" crítico 
em relação às abordagens de prevenção existentes neste domínio, com o 
objectivo de complexificar e aumentar o grau de elaboração teórica 
subjacente ao modelo de intervenção preventiva proposto; mas implica, 
igualmente, um confronto crítico com a literatura focalizada nos factores 
explicativos da iniciação e manutenção de padrões de consumo excessivo 
de drogas na adolescência. 
Esta dimensão da filosofia do programa preventivo, que se prende 
com uma definição mais precisa e complexa dos seus fundamentos 
teóricos e conceptuais, exprime-se, assim, através da ênfase concedida a 
uma maior clarificação dos múltiplos factores que têm sido identificados 
na literatura como podendo explicar a iniciação ao consumo de álcool e 
drogas (ou a emergência de padrões "compulsivos" de consumo), e a 
"escolha" de determinadas actividades e/ou procedimentos orientados 
para a prevenção do consumo dessas substâncias. 
Mas traduz-se, igualmente, na análise e aprofundamento de pelo 
menos três questões complementares: 1) a questão das ligações teóricas 
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entre o modelo de intervenção preventiva e a mudança atitudinal e 
comportamental; 2) a questão dos objectivos do programa na sua relação 
quer com as actividades e conteúdos do mesmo quer com o "modelo de 
mudança que lhe está subjacente; 3) a questão dos métodos e técnicas na 
sua relação com os objectivos a atingir pelo programa preventivo, em 
particular, e com a abordagem teórica que lhe está subjacente, em termos 
mais gerais. 
6.2. Pressupostos teóricos gerais 
Nesta secção analisam-se os pressupostos teóricos gerais que 
estiveram na base da elaboração do programa preventivo.O exame desses 
pressupostos tomará como referência a investigação produzida nos 
seguintes domínios: 1) factores etiológicos e modelos causais sobre o 
consumo de álcool e drogas; 2) teorias referentes à mudança atitudinal e 
comportamental. 
6.2.1. Investigação etiológica e modelos causais 
Tem-se recentemente debatido a questão que consiste em saber se 
os níveis actuais dos conhecimentos sobre as causas que determinam o 
aparecimento de certos problemas e/ou fenómenos "desfavoráveis" serão 
suficientes no sentido de possibilitar o desenvolvimento de estratégias de 
prevenção. A resposta a esta questão é tanto mais problemática quanto se 
admite serem as causas de muitos desses "problemas", particularmente 
as que envolvem o comportamento humano, complexas, múltiplas e 
interactuantes. 
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Para alguns autores (e.g., Glidewell, 1983), o desenvolvimento de 
métodos de prevenção eficazes não implicaria, necessariamente, um 
conhecimento do "processo de aquisição" do problema e/ou perturbações 
que se pretendem prevenir. Tal convicção baseia-se, fundamentalmente, 
na constatação de que certas intervenções preventivas, conduzidas 
especialmente na área das doenças transmissíveis, terão evidenciado uma 
inequívoca eficácia não obstante serem praticamente desconhecidos os 
seus factores causais. Para outros autores, o conhecimento das causas dos 
problemas constituirá uma condição absolutamente necessária à eficácia 
dos métodos preventivos. 
Todavia, as acções preventivas poderão ser definidas segundo um 
continuum no que diz respeito ao grau de conhecimento causal subjacente 
à intervenção (Chassin et ai.,1985). Num dos extremos, figuram as 
intervenções explicitamente baseadas em conhecimentos específicos 
relativos aos factores causais do comportamento ou perturbação a 
prevenir; no outro extremo aparecem as intervenções cuja concepção não 
tomaria em consideração os dados sobre a etiologia dos comportamentos 
sobre os quais incide a acção preventiva. 
Dum modo geral, pode afirmar-se que as diversas estratégias de 
prevenção relativas ao álcool, até ao momento elaboradas, têm, 
sistematicamente, ignorado os resultados da li teratura centrada nos 
factores causais do abuso de álcool e/ou drogas na adolescência. 
Obviamente que os diferentes modelos de intervenção preventiva têm 
implícitas, como atrás se procurou demonstrar, determinadas concepções 
e/ou formulações teóricas sobre os factores explicativos do uso/abuso de 
drogas. No entanto, essas formulações, ou não explicitam claramente o 
"modelo causal" em que se baseiam, ou concentram-se num número 
restrito de factores etiológicos. 
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Certos autores justificam esta situação considerando que, não 
obstante terem sido elaboradas uma multiplicidade de teorias explicativas 
do uso/abuso de álcool e drogas, as concepções existentes não ofereceriam, 
todavia, indicações pertinentes ao desenvolvimento de modelos de 
intervenção preventiva eficazes (Botvin, 1985). 
A dificuldade revelada pela maioria dos métodos de prevenção no 
sentido de integrar as contribuições da investigação etiológica na 
concepção dessas abordagens (ou a tendência a focalizar-se num número 
limitado de factores), poderá, com efeito, constituir um reflexo da própria 
situação da investigação neste domínio. De facto, a diversidade de modelos 
e mecanismos explicativos que têm sido postulados para explicar o 
fenómeno do uso de drogas exprimirá, eventualmente, a manutenção 
deste domínio da investigação num estádio pré-paradigmático do 
desenvolvimento científico (Shaffer, 1986). Poderá, com efeito, interpretar-
se a ausência de uma teoria que seja dominante na área do uso de álcool e 
drogas ou que forneça um modelo orientador das intervenções 
preventivas, como caracterizando, em termos gerais, a configuração de 
um período pré-paradigmático (Kuhn, 1972) nesta área da investigação. 
Embora uma mudança paradigmática possa conduzir a um 
aprofundamento do conhecimento em diferentes áreas relacionadas com o 
domínio das toxicodependências, os dados da investigação etiológica e/ou 
as diferentes formulações teóricas que tem sido elaboradas para explicar o 
fenómeno, poderão revelar-se, mesmo assim, adequadas e úteis no sentido 
de permitir uma definição mais clara dos objectivos, componentes e 
técnicas da intervenção preventiva. 
Na elaboração da presente estratégia preventiva, considerou-se, 
todavia, a necessidade de atender a certos factores "antecedentes" e/ou 
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teorizações elaboradas sobre o uso de álcool e drogas na adolescência. 
Reconhece-se, obviamente, a impossibilidade de conceber uma intervenção 
preventiva capaz de se "dirigir" à multiplicidade de causas que têm sido 
associadas ao consumo excessivo de álcool e de outras substâncias 
psicoactivas na adolescência. Tal limitação não implica, no entanto, que 
se não procure fundamentar a elaboração do programa preventivo numa 
"base de dados generativos" (Cowen, 1984). 
Tendo presente os inúmeros factores que têm sido identificados 
como podendo contribuir para a iniciação ou manutenção de padrões de 
consumo excessivo de álcool na adolescência, proceder-se-á, em primeiro 
lugar, a uma análise "macroscópica" deste problema, destacando, 
essencialmente, a importância das variáveis socio-culturais e processos 
de influência interpessoal como factores explicativos do consumo de álcool 
e outras drogas na adolescência. 
Mais adiante, analisam-se os resultados da investigação etiológica 
que se têm centrado no impacto das características individuais 
específicas. Para cada um destes grupos de factores serão enunciadas 
algumas implicações gerais para o desenvolvimento da presente 
estratégia de prevenção. De notar que tal análise será necessariamente 
breve e esquemática, já que um exame exaustivo destes factores não só 
ultrapassa o quadro deste trabalho como foi mesmo apresentado noutro 
lado (cf. Carvalho, 1983). 
Refira-se ainda que só por questões de clareza de exposição e 
análise se apresentam estes diferentes factores como se de factores 
independentes se tratassem. Admite-se, obviamente, a existência de uma 
relação interactiva dinâmica entre as causas psicossociais e individuais 
(e. g., factores de personalidade) do consumo de álcool e drogas. Por 
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último, embora uma predisposição em relação à dependência face ao 
álcool e outras drogas possa ser geneticamente transmitida (Goodwin, 
1979; Vaillant & Milofsky, 1982; Schuckit, 1987), a análise de tais factores 
não constituirá, por motivos óbvios, objecto desta análise. 
Influências socio-culturais e processos interpessoais 
Parece claro que a iniciação ao uso de álcool é largamente 
determinada por um conjunto de valores, expectativas e padrões de 
comportamento definidos pela própria cultura. Em certa medida, o uso de 
álcool (e os problemas relacionados com o seu consumo) dependem, 
assim, da natureza das crenças e valores que as sociedades defendem 
acerca da bebida. O significado e definição cultural atribuída ao álcool nas 
diferentes sociedades irá, deste modo, determinar, parcialmente, a 
extensão, frequência e características do comportamento de bebida na 
adolescência. 
Uma questão que se coloca ao procurar explicar o consumo de 
álcool partindo de uma grelha de análise socio-cultural, consiste, 
justamente, em precisar o significado que aquela substância assume na 
nossa sociedade. Apesar de se observarem importantes variações 
regionais, o álcool constitui, no nosso país, um produto de consumo 
habitual (Carvalho, 1984b). Isto significa que certos padrões de consumo 
de álcool não só são socialmente aceites, como integram o "imaginário 
cultural" (Beauchesne, 1986) e os valores defendidos pela nossa sociedade. 
Mas, se o uso de álcool representa um comportamento cultural e 
socialmente aceite, em que medida a sua utilização pelos adolescentes 
reflectirá os padrões de consumo adoptados pelos adultos no mesmo 
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contexto socio-cultural? Parece constituir uma noção geralmente aceite 
que o consumo de álcool na adolescência traduz, basicamente, uma 
"assimilação" das normas e valores de geração adulta (Barnes, 1977; 
1981). Quer as teorias sociais, quer as formulações baseadas nos 
princípios de aprendizagem sugerem, com efeito, uma análise do uso de 
álcool no quadro de um processo de socialização que resultaria de uma 
aprendizagem dos "modelos de consumo" apresentados pela família e pelo 
grupo de companheiros, entre outros agentes de socialização. 
A socialização ocorrerá, deste modo, sempre que o adolescente for 
sujeito a uma aprendizagem de novos comportamentos através do 
estabelecimento de interacções com outros. 
Kandel (1980) sustenta, por exemplo, que a socialização do 
adolescente parece obedecer a dois processos básicos: 1) a imitação, 
através da qual o adolescente aprende novos comportamentos mediante a 
observação do comportamento de outros indivíduos e 2) o reforço social, o 
qual permitiria explicar porque razão um determinado comportamento 
terá uma maior possibilidade de ocorrência se for "aprovado" por 
elementos significativos do universo social do adolescente. O autor 
considera, todavia, que o uso de álcool e drogas seria igualmente 
determinado por um processo de selecção, o qual se traduziria, na prática, 
através da escolha, pelo adolescente, de novos amigos que apresentam 
valores e comportamentos semelhantes aos seus. 
Dum modo geral, a influência destes dois agentes fundamentais 
de socialização - família e grupo de pares - no comportamento do 
adolescente, têm sido anal isada tomando como referência uma 
perspectiva desenvolvimental. Considera-se, assim, que a família é a força 
de socialização predominante até ao início da adolescência, após o que se 
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verificaria um declínio progressivo do seu impacto, a favor de outras 
forças de influência, sendo a mais significativa a que se relaciona com o 
grupo de amigos. A influência destas duas forças de socialização do 
adolescente ao nível dos comportamentos relacionados com o uso de álcool 
e drogas parece obedecer, globalmente, aquele padrão mais geral. Assim, 
admite-se que o "grupo normativo" constituído pelos adultos exercerá um 
impacto mais determinante na iniciação do adolescente ao uso de 
substâncias psicoactivas até aos quinze (Potvin, 1980) ou dezasseis anos 
(Maréchal, 1980), assumindo os "modelos de aprendizagem" fornecidos 
pelos companheiros uma maior preponderância a partir dessas idades. 
Estes dados são, aliás, consistentes com a percepção que os 
estudantes detêm acerca da idade em que se iniciam e/ou são mais 
intensas as influências sociais do grupo de companheiros para usar álcool 
ou drogas. De facto, entrevistas em profundidade, realizadas junto de 
estudantes a frequentar o IO9 ano de escolaridade, permitiram concluir 
que, para a maioria dos jovens entrevistados é, justamente, por volta dos 
14-15 anos de idade o momento em que se estaria mais exposto a pressões 
visando a utilização daquelas substâncias (Carvalho, 1986d). 
As formulações sobre o uso de álcool e drogas inspiradas em 
teorias sociais tendem, assim, a sustentar a posição segundo a qual não 
será tanto o "desvio" do jovem em relação aos valores transmitidos pela 
família que suscitaria o aparecimento de situações de consumo excessivo 
de álcool e/ou drogas no adolescente, mas, sobretudo, "as imagens 
registadas pela criança através de modelos socio-culturais de consumo 
transmitidos pelo meio familiar" (Beauchesne, 1986, p. 64). Deve, no 
entanto, notar-se que a dinâmica familiar poderá manifestar a sua 
influência a outros níveis que não os exclusivamente relacionados com a 
"transmissão de imagens de consumo". Numerosos estudos têm, por 
344 
exemplo, considerado a influência geral do tipo de relação pais-filhos na 
adopção de comportamentos relacionados com o uso de álcool e drogas (cf. 
Carvalho, 1983). 
Por outro lado, embora os estudos indiquem, dum modo geral, que 
as influências do grupo de companheiros têm um maior impacto no 
comportamento de bebida do adolescente relativamente às influências 
familiares, tal influência deverá ser, no entanto, relativizada já que está, 
ela própria, condicionada a factores socio-culturais mais gerais. 
Provavelmente, o grupo de companheiros ocupará uma posição tanto 
menos central nas práticas de bebida do adolescente quanto maior for a 
aceitação de bebida pelo meio e este comportamento for sujeito a um certo 
grau de supervisão por parte do meio familiar. De qualquer forma, o 
grupo de pares parece ser determinante em influenciar as atitudes do 
adolescente em relação ao álcool e drogas bem como em fornecer contextos 
para o uso daquelas substâncias(l). 
Registe-se, por último, que embora a li teratura centrada nos 
factores do ambiente social privilegie, claramente, o impacto da família e 
do grupo de companheiros no uso de álcool e drogas pelo adolescente, 
outras variáveis ambientais poderão igualmente exercer uma influência 
determinante ao nível daqueles comportamentos. Certas características 
de estrutura social, como o estatuto socio-económico e a região geográfica, 
entre outras, poderão explicar algumas variações observadas nos padrões 
de consumo (Harford & Spiegler, 1982). Estes factores têm, no entanto, 
merecido uma atenção consideravelmente menor no âmbito das 
influências "socio-ecológicas" que contribuem para a iniciação ao uso de 
álcool e drogas na adolescência. 
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Implicações gerais para a elaboração da estratégia preventiva 
A importância do ambiente social na iniciação do adolescente ao 
uso de álcool e outras drogas permite destacar duas implicações 
essenciais para o desenvolvimento da presente estratégia preventiva: 1) a 
inadequação dos métodos exclusivamente focalizados numa mera 
descrição dos "perigos" do abuso de álcool e outras drogas e; 2) a 
necessidade de "integrar" no programa preventivo a questão que tem a ver 
com os diversos "antecedentes" ou factores socio-ambientais que 
promovem o uso daquelas substâncias. 
Os dados da investigação etiológica neste domínio parecem ainda 
fornecer indicações úteis relativas a uma mais precisa definição do 
"momento" considerado mais adequado tendo em vista a aplicação de um 
programa de prevenção nesta área. Sendo a influência do grupo de pares 
dominante por volta dos 14-16 anos, fará eventualmente algum sentido 
defender a aplicação de uma abordagem preventiva a partir da altura em 
que o grupo de companheiros se transforma no modelo central de 
consumo nos jovens. 
Esta questão envolve, no entanto, a consideração de outros 
aspectos que ultrapassam o simples problema de saber quando são mais 
pronunciadas e/ou intensas as influências do grupo de pares para usar 
álcool e/ou drogas. Admite-se, por exemplo, que é por volta dos 12-14 anos 
que a curiosidade do adolescente é mais acentuada, pelo que seria este o 
período mais indicado, segundo alguns autores, para "propor atitudes que 
conduzissem a hábitos de consumo sem consequências nefastas" (Globetti, 
1983, p. 102). De notar, no entanto, que, para outros autores, a aplicação de 
uma estratégia preventiva dirigida aquele grupo etário, correria o risco de 
ser mais prejudicial do que benéfica para os jovens (Blom & Snoddy, 1980). 
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Recorreu-se, no presente estudo, a uma população de estudantes 
cuja média de idades se situava nos 16.7 anos. Embora se admita que 
numa intervenção deste tipo poderia, provavelmente, ver aumentado o seu 
impacto caso se dirigisse a adolescentes mais novos, considerou-se, 
todavia, que a sua aplicação junto de jovens cujas idades oscilavam entre 
os quinze e os dezanove anos, permitiria estabelecer um quadro mais claro 
dos efeitos do programa, particularmente no que se refere às variáveis 
relacionadas com o uso de álcool e outras substâncias psicoactivas. 
Similarmente, tratando-se de um programa cujas componentes 
não foram previamente tes tadas (quer isoladamente, quer em 
conjugação), reconheceu-se que a ocorrência de eventuais efeitos 
iatrogénicos seria minimizada se a intervenção se focalizasse numa 
população de adolescentes mais velhos. Registe-se, por último, que a 
escolha deste grupo etário obedeceu ainda a factores relacionados com a 
própria natureza e características das actividades do programa, as quais 
implicavam, dum modo geral , um certo grau de abstracção, 
eventualmente incompatível com o desenvolvimento cognitivo dos jovens 
com idades inferiores a 15-16 anos. 
A investigação etiológica relativa aos factores do ambiente social 
associados ao consumo de álcool e drogas na adolescência parece ainda 
sugerir a necessidade de integrar o grupo familiar nos programas de 
prevenção. Deve sublinhar-se, no entanto, que nenhum dos estudos 
avaliativos a que tivemos acesso define ou explicita os meios mais 
adequados de promover um tal envolvimento. Assim, embora a presente 
intervenção não tenha, igualmente, considerado esta questão, haveria 
vantagens em conduzir estudos avaliativos que examinassem diferentes 
modalidades de integração dos pais no processo preventivo. 
Factores individuais 
347 
É possível analisar os factores individuais que promovem a 
iniciação do uso de álcool e drogas tomando como referência a 
investigação efectuada em duas áreas distintas dos estudos sobre o álcool 
e/ou drogas: 1) características e/ou tipologias da personalidade do 
consumidor de substâncias psicoactivas; 2) atitudes e crenças. Cada uma 
destas áreas de investigação fornece indicações complementares tendo em 
vista a elaboração de um modelo de intervenção preventiva neste domínio. 
A anteceder o exame das implicações preventivas relacionadas 
com os resultados da investigação focalizada nos factores individuais 
apresentam-se, de seguida, alguns dados mais significativos relativos ao 
impacto daquelas variáveis na etiologia do uso/abuso de álcool e drogas na 
adolescência. 
Características da personalidade 
Várias características e/ou tipologias da personalidade têm sido 
elaboradas com o objectivo de categorizar diferentes tipos de consumidores 
de substâncias psicoactivas. Genericamente, as tentativas de analisar o 
uso/abuso de drogas em função de certos atributos da personalidade do 
consumidor têm obedecido a duas orientações fundamentais. A primeira, 
que se inscreve, grosseiramente, em formulações psicodinâmicas, parte 
do postulado de que o uso de álcool e drogas ocorre como meio de satisfazer 
necessidades pessoais específicas e/ou "compensar" problemas pessoais. 
Esta perspectiva tem, assim, subjacente a noção de que a utilização de 
uma substância psicoactiva particular visa preencher determinadas 
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necessidades da personalidade do indivíduo, tornando-se, assim, parte 
integrante do seu estilo de vida. 
Incluem-se nestas formulações, por exemplo, as perspectivas 
psicanalíticas ou "para-analíticas" sobre o uso de álcool e drogas, segundo 
as quais a utilização daquelas substâncias está associada a factores como 
uma "perda da identidade pessoal" (Spotts & Shontz, 1976), inadequada 
identificação sexual (Chein, 1969), "deficiências" do super-ego (Wurmser, 
citado em Einstein, 1985), medo de separação (Stanton, 1977), perda 
traumática (Stanton, 1978), etc. 
De notar ainda que as formulações psicodinâmicas tendem, 
igualmente, a explicar o uso de drogas com base em determinados 
quadros da psicopatologia individual. Desse modo, o consumidor de 
substâncias psicoactivas tem sido sucessivamente descrito como um 
indivíduo deprimido (Weissman, 1976), esquizóide (Cohen, 1977) neurótico 
(Hill et ai., 1960), "boderline" (Gerard & Kornetsky, 1956; Ribeiro, 1986), 
psicopata (Rhein,citado em Einstein, 1983) carácter oral (Gerard & 
Kornetsky, 1955) e sociopata (Weissman, 1970). 
Outro tipo de abordagem baseia-se, essencialmente, numa "teoria 
do traço". Procura-se, aqui, verificar em que medida características 
particulares da personalidade do consumidor aparecem correlacionadas 
com o uso de álcool e drogas. Usualmente, a procura de "traços" da 
personalidade que permitam explicar o uso de álcool e drogas tem 
subjacente uma teoria particular; outras vezes, pretende-se unicamente 
verificar o grau de correlação entre uma dada característica da 
personalidade e o uso de drogas. 
Observa-se neste domínio (à semelhança, aliás, do que nos é dado 
constatar relativamente às formulações psicodinâmicas), um número 
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quase infinito de características da personalidade que os estudos revelam 
estar correlacionadas com o uso de álcool e drogas. Assim, o consumo 
daquelas substâncias tem sido relacionado com a impulsividade (Allsopp, 
1986), "locus de controlo" externo (Segai, 1974), deficiente auto-estima 
(Mitic, 1980), níveis elevados de ansiedade (Williams, 1968), agressividade 
(Kennedy et ai., 1987), etc. 
Atitudes e crenças 
Uma crença poderá ser definida com base no grau em que o 
indivíduo aceita subjectivamente uma associação entre um objecto ou 
comportamento (e.g., consumo excessivo de álcool) e um atributo ou 
consequência (e.g., aumento da sociabilidade) (Fishbein & Ajzen, 1975). 
Na medida em que esses atributos ou consequências estão associados a 
uma valorização positiva ou negativa, o conjunto de crenças em relação a 
um objecto ou comportamento pode gerar uma resposta afectiva (i.e., uma 
atitude) (Fishbein & Ajzen). 
Verifica-se, dum modo geral, que a es t rutura de crenças e 
atitudes que os adolescentes detêm acerca do uso/abuso de álcool e drogas, 
apresenta uma relação directa com os níveis de consumo relatados 
daquelas substâncias. Assim, os indivíduos que efectuam uma avaliação 
mais positiva das drogas evidenciam, normalmente, níveis mais elevados 
de consumo, comparativamente com os sujeitos cujas atitudes em relação 
às drogas são mais "desfavoráveis" (Fejer & Smart, 1973; Champion & 
Bell, 1980; Carvalho, 1986b). 
Os consumidores excessivos de álcool e drogas parecem 
distinguir-se dos não consumidores, não só pela constelação própria de 
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atitudes e crenças que detêm face ao uso de substâncias psicoactivas 
específicas, mas ainda ao nível das perspectivas e atitudes gerais que 
possuem acerca de um certo número de questões. Deste modo, os 
consumidores excessivos de álcool e outras drogas parecem atribuir maior 
importância à independência, apresentam expectativas mais baixas de 
"realização" escolar, maior tolerância re la t ivamente a certos 
comportamentos desviantes e menor religiosidade (Jessor & Jessor, 1977; 
Donovan & Jessor, 1978). 
Implicações para a elaboração da estratégia preventiva 
Discutir-se-ão, de seguida, os contributos mais relevantes, para a 
elaboração da presente estratégia da prevenção fornecidos pelos resultados 
de investigação etiológica focalizada na área dos estudos que 
genericamente incluimos no âmbito dos "factores individuais". 
Considerar-se-á, na análise dessas implicações, a distinção que 
efectuamos entre os dados e/ou teorizações sobre a personalidade do 
utilizador excessivo de álcool e drogas e os aspectos relativos ao sistema de 
crenças e atitudes face às drogas. 
a) Características da personalidade 
A maioria, senão mesmo a totalidade, das características da 
personalidade que têm sido identificadas como estando correlacionadas 
com o uso/abuso de álcool e drogas, não foram desenvolvidas com o 
objectivo particular de orientar o processo preventivo. 
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Além do mais, a investigação neste domínio apresenta limitações 
diversas que tornam problemática a sua utilização na concepção de uma 
intervenção preventiva nesta área. Mesmo que se entendam as tentativas 
de classificar os indivíduos com base num certo número de características 
ou de atributos, como visando essencialmente, "introduzir uma certa 
ordem nos caos" (Mellinger et ai., 1963), tais tentativas não só têm 
tendência, por exemplo, a considerar os consumidores de diferentes 
substâncias psicoactivas como um grupo homogéneo, como as caracte-
rísticas da personalidade que lhes são atribuidas podem ser definidas, 
globalmente, como negativas e/ou "desumanizantes" (Einstein, 1983). 
Enquanto que estes fenómenos podem ser interpretados como 
traduzindo alguns dos "muitos mitos que envolvem este domínio 
estigmatizado" (Einstein, 1983, p. 20) a influência que exercem ao nível da 
elaboração de estratégias de prevenção revela-se claramente negativa, 
tornando difícil especificar opções para a prevenção tomando como 
referência uma determinada característica e/ou teoria da personalidade 
do consumidor de álcool ou drogas. 
Mas as dificuldades em utilizar os resultados da investigação 
etiológica centrada nas características da personalidade do consumidor de 
drogas decorrem ainda de limitações, quer empíricas quer conceptuais, 
relacionadas com a própria natureza dos dados acumulados neste 
domínio. Assim, o uso de álcool e drogas pela maioria dos adolescentes 
não só surge predominantemente associado a contextos sociais 
específicos, como não se observa, normalmente, uma forte dependência 
relativamente a um único tipo ou categoria de drogas (Oetting & Beauvais, 
1986), pressupostos que parecem estar implícitos nas formulações 
psicodinâmicas sobre o uso de drogas. 
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Similarmente, nas abordagens que têm subjacente uma "teoria de 
traço", observa-se, por exemplo, que a correlação entre o uso de drogas e 
uma característica particular só permite explicar uma porção reduzida 
da variância, além de que as diferenças nem sempre ocorrem na direcção 
esperada (Braucht, 1980). Refira-se a este propósito, que, embora um 
número considerável de programas de prevenção tenha tendência a 
salientar a importância de uma auto-estima positiva (a qual é 
frequentemente descrita como um "antídoto" ao uso de drogas na 
adolescência), estudos recentes parecem demonstrar que este factor não 
está relacionado quer com o uso de drogas quer com o grau de severidade 
associado à utilização de diferentes substâncias psicoactivas (Kovach & 
Glikman, 1986). 
Deve, no entanto, salientar-se que, embora na elaboração da 
presente estratégia preventiva não se tenha considerado nenhuma teoria 
e/ou característica da personalidade que a literatura tem demonstrado 
estar associada a um consumo excessivo de álcool na adolescência, é 
admissível supor que os conhecimentos disponíveis neste domínio possam 
fornecer indicações úteis para a elaboração de programas de prevenção. 
Caso o modelo de intervenção preventiva que elaboramos fosse, por 
exemplo, dirigido a um grupo de adolescentes em "risco" de desenvolver 
problemas relacionados com o uso de álcool (ou outras drogas), quer a 
definição dos critérios de "risco" adoptados, quer, posteriormente, a 
concepção dos métodos e actividades da intervenção preventiva, poderiam, 
eventualmente, efectuar-se também com base em um certo número de 
variáveis de personalidade da "população-alvo". 
É ainda importante estabelecer aqui uma distinção entre factores 
de iniciação ao consumo de uma determinada substância psicoactiva e 
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factores que contribuem para a manutenção desse comportamento. Esta 
distinção é crucial na medida em que a iniciação ao uso de álcool,por 
exemplo, poderá resultar, predominantemente, da actuação de factores 
socio-culturais específicos, embora a manutenção de padrões de consumo 
excessivo possa já ter mais a ver com determinadas características da 
personalidade do consumidor {e.g., a ansiedade). Numa população em 
"risco" poderão ser, jus tamente , os factores de manutenção do 
comportamento (i.e., consumo excessivo de álcool) que emergem como os 
mais importantes. 
b) Atitudes e crenças 
Ao contrário dos dados relativos às característ icas da 
personalidade do consumidor de álcool e/ou drogas, cuja extensão e 
diversidade torna difícil estabelecer e definir actividades preventivas 
específicas (em termos de filosofia, processo e tecnologia), a investigação 
produzida no quadro das atitudes e sistema de crenças do adolescente face 
ao consumo de determinadas substâncias psicoactivas, poderá fornecer 
indicações úteis para a prevenção. 
A importância de que se reveste este sub-domínio das caracterís-
ticas individuais associadas ao uso de álcool e drogas decorre, 
basicamente, de duas ordens de constatações essenciais: lã) a estrutura de 
crenças e atitudes que o indivíduo defende acerca do uso de álcool e drogas 
exerce uma influência determinante no seu grau de envolvimento 
relativamente ao uso dessas substâncias; 2a) uma mudança nas atitudes é 
susceptível de produzir mudanças no comportamento (Ajzen & Fishbein, 
1970). 
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Tendo presente estas considerações, dedicou-se uma atenção 
particular, na elaboração da intervenção preventiva, à adopção de 
procedimentos destinados a provocar modificações no sistema de crenças 
e atitudes do adolescente de que possam resultar um menor envolvimento 
no consumo de álcool e/ou a prevenção do seu consumo excessivo. Tais 
procedimentos (bem como a explicitação dos mecanismos através dos 
quais a referida mudança poderá ser operada), serão, no entanto, 
pormenorizadamente analisados mais à frente, ao examinar-se o modelo 
de mudança comportamental que orientou o desenvolvimento da presente 
estratégia de prevenção. 
6.2.2. Teorias referentes à mudança comportamental e atitudinal 
Um dos principais problemas que afecta o domínio da prevenção 
relativa ao álcool e drogas na adolescência diz respeito à imprecisão e 
ambiguidade que caracteriza a relação teórica entre as actividades 
preventivas e mudança comportamental ou ati tudinal. Por outras 
palavras, raramente as estratégias de prevenção enunciam, dum modo 
claro, o modelo e/ou teorias referentes à mudança comportamental em 
que basea-ram os seus métodos e actividades. Obviamente que é possível 
discernir "teorias implícitas" subjacentes aos diferentes modelos de 
intervenção preventiva (cf. capítulo 2). Mas mesmo tais formulações 
caracterizam-se, dum modo geral, pelo seu carácter impreciso e/ou pouco 
elaborado. 
As abordagens informativo-comunicacionais preconizam, por 
exemplo, um conjunto de relações entre conhecimentos, atitudes e 
comportamentos. Em termos gerais, a mudança comportamental 
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ocorrerá, segundo estas abordagens, como consequência da transmissão 
de informações sobre álcool e drogas, processo que seria "mediatizado" 
pelas correspondentes modificações ao nível das atitudes. 
Embora este postulado geral tenha sido tradicionalmente 
sustentado pelas intervenções que recorrem à disseminação de 
informações sobre álcool ou drogas como meio de prevenir o seu 
uso/abuso, uma análise dos resultados de estudos avaliativos efectuados 
nesta área torna a sua aceitação altamente questionável (cf. Capítulo 3). 
Com efeito, embora seja prematuro concluir que a transmissão de 
informações sobre estes tópicos conduz, invariavelmente,, a atitudes mais 
permissivas em relação às drogas, parece estar suficientemente 
demonstrado na literatura o reduzido poder das variáveis "cognitivas" no 
sentido de influenciar as atitudes ou comportamentos face às drogas. 
E possível especular sobre alguns dos factores que determinam a 
incapacidade das abordagens exclusivamente focalizadas na transmissão 
de informações e conhecimentos sobre drogas conduzirem a mudanças 
nas atitudes e comportamentos em relação a essas substâncias. Em 
diferentes pontos deste trabalho foram já mesmo enunciadas algumas 
dessas razões. 
Diríamos, no entanto, dum modo esquemático, que o fracasso 
desses métodos poderá ter a ver com: 1) as características do próprio 
comportamento que se procura modificar (i.e., consumo de álcool e 
drogas), o qual apresenta uma maior complexidade relativamente a 
outros comportamentos (e.g., implica um envolvimento emocional dos 
sujeitos), 2) a natureza e conteúdo da informação transmitida (certos 
conhecimentos sobre o uso de álcool e drogas focalizados, por exemplo, nos 
diferentes tipos de influências sociais ou nas consequências negativas 
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mais imediatas associadas ao uso daquelas substâncias, parecem revelar-
se mais adequadas do que a informação sobre as propriedades 
farmacológicas, e/ou consequências a "longo-prazo"); 3) a própria 
concepção do "funcionamento" humano implícita nessas formulações (em 
que as decisões do indivíduo são vistas como um produto de mecanismos 
de avaliação "racional", nos quais os conhecimentos desempenham uma 
importância crucial). 
Mas se assumir uma relação en t re conhecimentos e 
comportamentos se revela (particularmente no domínio do uso/abuso de 
álcool e drogas) claramente inadequado e questionável, quais serão, então, 
os factores responsáveis por uma mudança comportamental nesta área? 
Analisemos, mais de perto, o modo como esta questão é 
conceptualizada pelas formulações humanistas. Em termos gerais, as 
abordagens humanistas admitem que os comportamentos relacionados 
com o uso de álcool e drogas são desencadeados e mantidos por 
"necessidades e desejos" (Robinson, 1981) devendo, como tal, conceder-se 
uma maior importância à "componente afectiva do processo educativo" 
(Robinson, 1981), do que à componente cognitiva. Isto significa que, para 
operar modificações nos comportamentos e atitudes em relação às drogas, 
será necessário, partilhar ideias, sentimentos e experiências, facilitar a 
identificação de atitudes e crenças (positivas e negativas) acerca de álcool e 
drogas, em suma, promover um envolvimento "afectivo" dos sujeitos. 
Em certa medida, as perspectivas humanistas de prevenção 
baseiam-se, à semelhança do que propõem as estratégias informativas, 
numa concepção do indivíduo que faz realçar a importância de processos 
cognitivos e "mentais" na produção de um determinado comportamento 
(e.g., uso de drogas); só que, segundo estas formulações, a mudança 
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ocorrerá como consequência de se "adicionar" aos conceitos, 
conhecimentos e informações sobre drogas uma dimensão avaliativa 
(sentimentos, valores, atitudes). O impacto no uso de álcool e/ou drogas 
resultante de aplicação de uma estratégia de prevenção "afectivamente" 
orientada decorrerá, deste modo, da possibilidade de relacionar factos e 
conceitos relativos ao consumo daquelas substâncias com os sentimentos e 
valores que os indivíduos defendem acerca do seu uso (cf. Capítulo 2). 
É evidente que os aspectos sublinhados pelas abordagens 
humanistas no que diz respeito ao modo como a mudança atitudinal e 
comportamental pode ser operada, representam um nítido avanço 
relativamente às formulações propostas no âmbito das estratégias 
"informativas". Esse avanço traduz-se a dois níveis fundamentais. 
Em primeiro lugar, o modelo sugere a necessidade de promover 
uma participação e envolvimento activo dos sujeitos nas actividades 
preventivas. A adopção de métodos "educativos" activos parece, com efeito, 
mais adequada no sentido de desencadear modificações nas atitudes e 
crenças face ao álcool e drogas, teoricamente consistentes com uma 
diminuição do seu consumo. Paralelamente, ao utilizar-se métodos 
activos, "centrados no grupo" (Smith, 1973), estar-se-á eventualmente, a 
minimizar alguns dos aspectos mais negativos dos procedimentos que se 
restringem a uma mera transmissão de informações sobre drogas (e.g.,, a 
inadequação da mensagem à audiência a que se destina). 
Em segundo lugar, as abordagens humanis tas de prevenção 
mostram-se mais consentâneas com certas teorizações desenvolvidas nos 
últimos anos no quadro da mudança de atitudes. Como exemplo, refira-se 
a teoria funcional a qual constitui uma das abordagens mais explícitas 
sobre mudança de atitude "orientada para a pessoa" (Kahle, 1984). Esta 
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teoria parte do pressuposto geral de que diferentes atitudes estão baseadas 
em diferentes motivos ou funções. Um dos requesitos essenciais para que 
a mudança atitudinal ocorra, consiste, no âmbito desta abordagem, em 
facilitar uma compreensão das funções ou motivos subjacentes a 
determinada atitude. 
Embora as estratégias humanistas de prevenção não estejam, 
explicitamente, baseadas em formulações derivadas da teoria funcional 
sobre mudança de atitude, não será difícil reconhecer, em alguns dos 
procedimentos utilizados, a adopção de um modelo de mudança atitudinal 
inspirado numa abordagem funcional. Estão neste caso, por exemplo, os 
programas de prevenção que recorrem a métodos visando o exame e 
análise das funções e/ou necessidades relacionadas com a utilização de 
álcool e drogas nos adolescentes. 
Nas estratégias neo-behavioristas, a mudança é tematizada, 
essencialmente, no contexto da aquisição de competências particulares 
que se presume estarem relacionadas com a iniciação do adolescente ao 
consumo de substâncias psicoactivas específicas. A aquisição dessas 
competências é, assim, suposta produzir um efeito "directo" ao nível dos 
comportamentos que envolvem uma utilização de álcool e/ou drogas. Já 
não se trata, aqui, de facilitar modificações no sistema de crenças e 
atitudes do adolescente em relação às drogas, as quais conduziriam às 
correspondentes alterações nos padrões de consumo. Pelo contrário, as 
intervenções preventivas centram-se, preferencialmente, no próprio 
comportamento, atribuindo, por exemplo, uma importância crucial à 
aquisição de competências sociais que possibilitem "contrariar" processos 
de influência social indutores de um consumo abusivo de álcool ou drogas. 
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As abordagens neo-behavioristas de prevenção representam, do 
mesmo modo, um marco assinalável na evolução dos modelos de 
intervenção preventiva no domínio do consumo de álcool e drogas. A noção 
de que qualquer intervenção nesta área deverá integrar estratégias 
orientadas para a aprendizagem de competências específicas nos 
adolescentes, terá constituído, provavelmente, um dos aspectos mais 
significativos introduzidos por estas abordagens. Igualmente importante é 
o pressuposto implícito de que a escolha dessas competências deverá 
basear-se nos resultados da investigação focalizada nos factores que 
promovem a iniciação do adolescente ao consumo de álcool e drogas. 
Implicações para a elaboração da estratégia preventiva 
Procurar-se-á examinar as contribuições mais relevantes em 
ordem ao desenvolvimento desta estratégia de prevenção fornecidas pelas 
"teorias implícitas" referentes à mudança atitudinal e comportamental, 
no âmbito dos diversos modelos de prevenção, partindo da análise de três 
questões fundamentais: a) conceito de atitude; b) consistência e "limites" 
da relação atitudes-comportamento e; c) mudança at i tudinal e 
comportamental. 
a) Conceito da atitude 
Existe, obviamente, uma enorme diversidade de definições do 
conceito de "atitude". Seria impensável dar aqui conta da multiplicidade 
de formulações e controvérsias que têm caracterizado os debates centrados 
no conceito de atitude. Parece, no entanto, importante proceder a uma 
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clarificação preliminar deste conceito, já que a maioria senão mesmo a 
totalidade das intervenções preventivas estabelece como um dos seus 
objectivos fundamentais produzir mudanças nas atitudes em relação ao 
uso/abuso de álcool e outras drogas. No entanto, em vez de se acentuar as 
controvérsias e ambiguidades que ainda persistem acerca da definição do 
conceito de atitude, poderá revelar-se mais adequado e útil destacar os 
pontos de convergência que atravessam as múltiplas definições existentes. 
Dum modo geral, admite-se que as atitudes podem ser descritas 
não como simples avaliações gerais acerca de um determinado objecto, 
mas como "entidades multicomponentes" (Miller & Teser, 1986). De 
acordo com esta perspectiva, as atitudes são usualmente definidas como 
"predisposições para responder a um conjunto de estímulos com base em 
certas categorias de respostas definidas como afectivas (sentimentos e 
preferências), cognitivas (opiniões e crenças) e comportamentais (acções 
ou declarações de intenção) (Eiser, 1980). 
De notar, todavia, que a maioria das tentativas para medir as 
at i tudes focalizam-se, actualmente, numa avaliação exclusiva da 
dimensão afectiva ou avaliativa (Kahle, 1984). Isto significa que as atitudes 
são operacionalmente definidas como "tendências ou predisposições para 
avaliar um objecto de uma determinada maneira (Katz & Scotland, 1959). 
Convirá, aliás, referir, a este propósito que as medidas sobre cada 
uma das três componentes (afectiva, cognitiva e comportamental) tendem, 
dum modo geral, a revelar-se fracas em validade discriminante, 
correlacionando-se, frequentemente, com medidas de outras componentes 
dum modo tão elevado como em relação a medidas da mesma componente 
(McGuire, 1986). De acordo com McGuire (1986), esta redundância poderá 
constituir "um artefacto da preocupação peculiar dos psicólogos com as 
361 
dimensões avaliativas" (p.111). De facto, a avaliação parece ser mais 
importante em relação à dimensão afectiva, embora os autores reduzam, 
usualmente, as informações sobre as dimensões comportamental e 
cognitiva a um "score avaliativo"; daí que os scores de avaliação obtidos ao 
nível das três dimensões tendam a revelar-se altamente redundantes 
(McGuire, 1986). 
Utiliza-se, no presente trabalho, uma definição operacional deste 
conceito que parte, igualmente, do pressuposto geral segundo o qual as 
atitudes representam, essencialmente, respostas avaliativas em relação a 
um determinado objecto (i.e., consumo de álcool e outras drogas). Ao 
sublinhar a importância da dimensão afectiva e avaliativa na medição das 
atitudes não se exclui, todavia, a possibilidade do referido conceito poder 
ser definido com base em dimensões cognitivas e comportamentais. 
Assume-se, no entanto, que a função mais importante das escalas 
de atitudes consiste, justamente, em comparar os sujeitos em termos da 
avaliação positiva ou negativa que efectuam em relação a um determinado 
objecto. A importância de que se reveste esta dimensão no âmbito de uma 
definição operacional das at i tudes, não só está empiricamente 
estabelecida (Osgood et ai., 1957), como se considera ainda que a 
informação avaliativa pode fornecer indicações sobre os comportamentos e 
cognições que o indivíduo detém acerca de um determinado objecto (Kahle, 
1984). 
b) Relação atitude-comportamento 
Um postulado central subjacente à maioria das investigações 
sobre mudança de atitudes é o de que as atitudes influenciam de facto os 
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comportamentos. O principal motivo para compreender as atitudes 
decorrerá, assim, da noção segundo a qual as atitudes poderão revelar 
algo acerca do comportamento. 
Este postulado parece estar implícito nos três principais modelos 
de prevenção relativos ao álcool e drogas analisados em capítulos 
precedentes. Com efeito, quer as abordagens informativas, quer as 
perspectivas humanistas, quer ainda os modelos neo-behavioristas 
assumem que as atitudes face às drogas, ou a "estrutura pessoal de 
crenças" (Jessor & Jessor, 1977) que o indivíduo detém acerca do uso de 
substâncias psicoactivas específicas, pode influenciar os níveis de 
consumo. Numa posição extrema, alguns autores {e.g., Shoham et ai., 
1974) chegam mesmo a defender que as atitudes constituem o factor 
crucial do uso ou não uso de drogas. 
A um nível mais geral, a questão que se prende com o grau (e 
na tureza) de correspondência entre a t i tudes e comportamento, 
representa, inequivocamente, um dos aspectos mais controversos no 
âmbito da investigação sobre atitudes. A maioria dos autores limita-se, no 
entanto, a enunciar resultados de estudos que indicam quer uma 
correspondência quer uma discrepância entre atitudes e comportamento, 
sem, todavia, procurar, por exemplo, elaborar concepções explicativas que 
permitiriam elucidar os diferentes padrões de resultados obtidos neste 
domínio. 
Formulações recentes tendem, no entanto, a ul t rapassar a 
clássica questão que consiste em saber se as atitudes constituem ou não 
preditores do comportamento, para se centrar, preferencialmente, na 
análise dos factores que parecem influenciar a consistência da relação 
atitude-comportamento. 
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Um aspecto sublinhado por diversos autores diz respeito ao facto 
de a questão da relação atitude-comportamento poder depender, 
essencialmente, da qualidade e rigor metodológico dos procedimentos 
utilizados para investigar essa relação. Assim, reconhece-se, por 
exemplo, que quando se realizam estudos metodologicamente aceitáveis é 
possível concluir que as atitudes e o comportamento estão de facto 
relacionados (Kahle, 1984). Outros autores (e.g., McGuire, 1986) destacam 
a necessidade de desenvolver trabalhos metodológicos que conduzam a um 
aperfeiçoamento quer das medidas sobre atitudes, quer das medidas 
comportamentais. Entre as sugestões propostas, advoga-se, por exemplo, o 
recurso a múltiplos itens, cobrindo as várias dimensões quer das atitudes 
quer dos compor tamentos , p a r t i c u l a r m e n t e as dimensões 
"interpessoalmente partilhadas" (McGuire, 1986). 
Em últ ima análise, a correspondência ent re ati tudes e 
comportamento dependerá, assim, do modo como as dimensões 
atitudinais são de facto medidas. Poderá, deste modo, acontecer que as 
fracas correlações que frequentemente se observam entre as medidas das 
atitudes e as medidas dos comportamentos, resultem, por exemplo, da 
utilização de índices relativamente gerais sobre as atitudes (Fishbein & 
Ajzen, 1977). 
No entanto, o problema da consistência atitudes-comportamento 
pode ser ainda analisado à luz de certos pressupostos teóricos e 
conceptuais associados à investigação no domínio das atitudes. Alguns 
autores sustentam, por exemplo, que avanços significativos na 
compreensão da correspondência entre sistemas at i tudinais e de 
comportamento poderão ocorrer se se considerar não só as inferências do 
indivíduo acerca das características do objecto e sua avaliação mas 
também as inferências do indivíduo acerca do modo como sente que 
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deveria comportar-se em relação ao objecto (Fishbein, 1980). Outros 
autores admitem que os esforços deverão ser orientados, de futuro, para a 
análise da correspondência entre atitudes e comportamento ao nível de 
sub-domínios específicos (em vez de um domínio mais geral), 
relativamente aos quais possam existir razões teóricas para supor que tal 
correspondência poderá ser particularmente forte (McGuire, 1986). 
No domínio dos estudos sobre o álcool e drogas existe uma 
considerável evidência segundo a qual as atitudes em relação ao consumo 
daquelas substâncias tendem a estar associadas aos níveis de consumo 
(Fejer & Smart, 1973; Bell et ai., 1976; Carvalho, 1986b). Estudos 
longitudinais , têm igualmente, demonstrado que mudanças na 
prevalência do uso de álcool e drogas correspondem a mudanças nas 
atitudes (e.g., Champion & Bell, 1980). Ou seja, quando se verifica um 
aumento do uso de álcool e drogas, observa-se, concomitantemente, a 
emergência de atitudes mais permissivas em relação ao seu uso e uma 
diminuição de percepção dos riscos. 
Na elaboração da presente estratégia preventiva considerou-se, 
assim, que as atitudes dos adolescentes em relação ao uso de álcool e 
drogas poderão representar mais do que um simples epifenómeno, reflexo 
de outros processos. No entanto, apesar da literatura ilustrar uma relação 
consistente entre atitudes e consumo de álcool e outras drogas, admite-se, 
obviamente, que as atitudes possam não representar o principal 
determinante daqueles comportamentos. 
A informação obtida a partir da monitorização das atitudes dos 
jovens face ao consumo de álcool poderá ainda ser utilizada para avaliar o 
impacto da intervenção preventiva, já que parece plausível considerar que 
mudanças nas atitudes, operadas em resultado da aplicação do programa 
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de prevenção, possam constituir um preditor das correspondentes 
alterações nos padrões de consumo. Esta questão será, no entanto, 
examinada com pormenor mais à frente. 
c) Mudança atitudinal e comportamental 
Aceitando-se o pressuposto de que existe de facto uma relação 
entre atitudes (independentemente do modo como este conceito possa ser 
definido e qualquer que seja a sua estrutura) e comportamento, parece 
crucial clarificar, de seguida, duas questões essenciais. A primeira 
refere-se, precisamente, aos factores e mecanismos que determinam uma 
mudança de atitudes. A segunda questão prende-se com a tentativa de 
explicação da relação teórica entre mudança de atitudes e mudança de 
comportamento. 
Considerando a primeira questão, diríamos, em termos gerais, 
que as atitudes poderão modificar-se quer em função da situação social 
quer em função da mera actividade cognitiva do sujeito. Isto significa que 
a mudança atitudinal poderá ser conceptualizada como resultado de 
processos interactivos entre influências sociais específicas e a actividade 
cognitiva do sujeito. 
Embora as influências sociais e actividade cognitiva pareçam, 
desempenhar um papel crucial na mudança de ati tudes (Lamm & 
Meyers, 1978; Tesser, 1978), nenhum modelo de prevenção relativo ao 
álcool e drogas parece ter integrado, num quadro coerente e unificado, os 
aspectos "internos" e "externos" da mudança de atitudes. 
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Nas abordagens informativas, bem como nos modelos 
humanistas , depreende-se que o indivíduo assume uma importância 
primordial nos processo de mudança de atitudes. Inversamente, nas 
abordagens neo-behavioristas, a mudança a t i tud ina l é vista, 
essencialmente, como um "produto" de influências ambientais específicas 
(e.g., a pressão do grupo de pares). 
Por outro lado, as tentativas de induzir modificações nas atitudes 
em relação ao álcool e drogas "ignorando" os factores relacionados com a 
situação social responsáveis por tal mudança, conduziu à elaboração de 
estratégias preventivas exclusivamente focalizadas na actividade 
cognitiva do indivíduo (e.g., clarificação de valores, análise das razões que 
promovem o uso de álcool e drogas). 
Nos modelos baseados na transmissão de informações acerca das 
drogas, aceita-se, tacitamente, o pressuposto geral segundo o qual 
mudanças nas atitudes podem ser produzidas introduzindo novas 
informações provenientes de uma fonte exterior ao indivíduo. Todavia, a 
mera abordagem estática de relacionar as atitudes com os níveis de 
informação sobre substâncias psicoactivas específicas tem conduzido a 
resultados contraditórios e, portanto, inconclusivos. 
Verifica-se, aliás, a um nível mais geral, que a correspondência 
entre os níveis de informação e as atitudes face a um determinado objecto 
atinge, usualmente, "correlações positivas modestas" (McGuire, 1986), e, 
mesmo admitindo que possam existir algumas conexões entre os dois 
sistemas, estes parecem ser largamente independentes. 
E certo que mudanças nas atitudes podem ser provocadas não só 
mediante o fornecimento de informações originárias de uma fonte 
exterior, mas intensificando a importância da informação já existente no 
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reportório cognitivo do sujeito, através, por exemplo, da formulação de 
perguntas (McGuire, 1981). Similarmente, alguns estudos {e.g., Higgins 
& Rhodes, 1978; Sherman et al., 1983) têm sugerido que a informação auto-
produzida modifica as atitudes de uma forma mais acentuada do que a 
informação apresentada através de uma fonte exterior. 
Enquanto que estes dados fornecem indicações úteis tendo em 
vista a adopção de modalidades específicas de "inserção" da informação 
sobre álcool ou drogas num programa preventivo, eles colocam sobretudo 
em evidência a importância dos métodos na sua relação com a mudança 
at i tudinal e comportamental. De facto, tais conclusões apontam, 
inequivocamente, para uma supremacia dos métodos que implicam uma 
participação e envolvimento activo dos sujeitos. 
Será, assim, razoável considerar que modificações nas atitudes 
em relação ao álcool e drogas possam ser mais facilmente induzidas 
mediante a adopção de métodos mais activos, que possibilitem 
nomeadamente, a ocorrência de interacções intensas e um maior 
"envolvimento" dos participantes nas actividades preventivas. A 
valorização deste postulado terá mesmo conduzido à emergência de 
posições que, implicitamente, fazem defender a eficácia das intervenções 
preventivas nesta área ao tipo de métodos utilizados para transmitir 
informações acerca dos efeitos do álcool e outras drogas {e.g., Stuart, 1974; 
Morgan & Hayward, 1976). 
E, no entanto, difícil aceitar, quer dum ponto de vista teórico quer 
empírico, que modificações nas atitudes em relação ao álcool (e outras 
drogas) possam ocorrer, meramente, como resultado da aplicação de 
métodos activos (grupos de discussão, debates, etc.). A decisão de usar (ou 
não usar) drogas não decorre de factores estr i tamente cognitivos 
368 
(conhecimentos, informações), assumindo, pelo contrário, um significado 
funcional (cf. Capítulo 4). Para le lamente , alguns estudos tem 
demonstrado que mudanças nas atitudes são mais facilmente produzidas 
quando são abordadas, explicitamente, as funções ou motivos das atitudes 
(Kelman & Baron, 1974). 
Tomados no seu conjunto, estes dados convergem no sentido de 
apoiar a inclusão nos programas preventivos de actividades orientadas 
para o exame e análise das funções do consumo de álcool nos 
adolescentes. Para a maioria dos adolescentes, as funções do consumo de 
álcool parecem ser de natureza essencialmente social. Daí que uma 
atenção particular deva ainda ser dedicada à utilização de procedimentos 
visando a análise das funções sociais mais imediatas relacionadas com o 
uso de álcool nos jovens. 
Todavia, a mudança de atitudes em relação ao álcool e outras 
drogas poderá igualmente ocorrer como consequência de factores 
"externos" ao indivíduo, ligados, por exemplo, a variáveis do ambiente 
físico e social. Parece ser este, aliás, o postulado implícito nas abordagens 
de prevenção que genericamente designamos por "neo-behavioristas". Dir-
se-ia, assim, que tais abordagens defendem, tacitamente, a posição 
segundo a qual a aquisição de competências específicas (e.g., a 
assertividade), terá como efeito a adopção de comportamentos "contrários" 
ao uso de drogas, sendo a prática de tais comportamentos o factor que irá 
desencadear, na perspectiva destas abordagens, as correspondentes 
modificações nas atitudes. 
Dito de outra forma, os modelos neo-behavioristas de prevenção 
têm subjacente a noção de que modificações nas atitudes do adolescente 
face ao uso de drogas e álcool poderão constituir não uma "causa" mas 
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um "efeito" das próprias modificações no comportamento induzidas pela 
aprendizagem de competências específicas. 
E difícil rejeitar, liminarmente, este pressuposto referente ao 
modo de conceptualizar as relações teóricas atitudes-comportamento 
subjacente aos modelos de prevenção neo-behavioristas. Tanto mais que 
uma quantidade considerável de estudos mostra que, quando o indivíduo é 
induzido, através de pressões externas, a adoptar comportamentos de 
algum modo inconsistentes com as suas atitudes, estas têm tendência a 
modificar-se no sentido de uma maior consonância com esses 
comportamentos (McGuire, 1974). De notar, todavia, que para alguns 
autores (e.g., Taylor, 1975), a evidência segundo a qual os comportamentos 
"causam" as atitudes só será aplicável quando as atitudes envolvidas não 
forem "importantes". 
Apesar destas objecções, a literatura sobre este tema conduz à 
conclusão, quase inevitável, que, quer as variáveis relacionadas com o 
indivíduo, quer as variáveis da situação influenciam as atitudes. 
Assumiu-se, assim, na elaboração deste programa preventivo, que a 
"direcção" causal que define a relação atitudes-comportamento, não se 
processa, exclusivamente, a partir da mudança de atitudes (como parece 
estar subjacente nos modelos de prevenção informativos e humanistas), 
nem representa, unicamente, um simples epifenómeno de uma mudança 
comportamental (posição que parece deduzir-se da análise do modo como 
as abordagens neo-behavioristas conceptualizam esta questão). 
Será, pelo contrário, mais adequado considerar a mudança de 
atitudes (e de comportamento) como dependendo de processos interactivos 
que envolvem relações entre a actividade "cognitivo-afectiva" dos sujeitos e 
factores situacionais específicos. 
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A figura 6.1. representa o modelo hipotético de mudança a que 
recorreu na elaboração deste programa. Assim, a estratégia preventiva 
produzirá, teoricamente, um impacto quer nas atitudes gerais face ao uso 
de álcool quer ainda ao nível do comportamento de bebida dos 
adolescentes. 
Impacto do programa 
de prevenção 
■ ■ ■ ■ ■ ■ 
Maiores conhecimentos 
sobre o álcool e drogas 
» •« 
AtiTades gerais face 
ao álcool e drogas 
menos favoráveis 
Menor 
consumo actual 
Figura 6.1. Modelo hipotético de mudança 
A influência do programa poderá ainda traduzir-se na obtenção 
de níveis mais elevados de conhecimentos sobre o álcool e outras drogas. 
Os processos e mecanismos responsáveis pelas modificações operadas nas 
atitudes e comportamento em relação a essas substâncias, definem-se pelo 
seu carácter essencialmente interactivo. 
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Paralelamente, o possível aumento nos níveis de conhecimentos, 
produzido como resultado da exposição dos sujeitos ao programa 
preventivo, exercerá, eventualmente, uma influência indeterminada quer 
nas atitudes quer no comportamento dos adolescentes face ao álcool e 
drogas (representado no digrama pelas setas a tracejado). 
6.3. Um modelo socio-afectivo de prevenção relativa ao álcool e drogas 
Entende-se aqui por "modelo", "o conjunto constituido pelos 
objectivos, métodos, técnicas, agentes, organização e teorias subjacentes a 
uma intervenção" (Campos, 1976, p. 87). Com base nesta definição, 
ordenaremos a discussão do presente modelo socio-afectivo de intervenção 
preventiva em torno dos seguintes aspectos: 1) abordagem teórica, 2) 
objectivos da intervenção, 3) métodos e técnicas. Após a caracterização 
destes aspectos, decrever-se-ão, dum modo mais preciso, as actividades 
que integraram as diferentes sessões que constituíram este programa de 
prevenção relativo ao álcool e drogas com adolescentes. 
6.3.1. Abordagem teórica 
A formulação de uma abordagem teórica na área da prevenção 
relativa ao álcool e drogas depende, entre outros aspectos, dos factores que 
coloca em evidência relativamente a uma explicação "causal" da iniciação 
e/ou manutenção de padrões de consumo excessivo daquelas substâncias. 
Poderá afirmar-se que, dum modo geral, as intervenções preventivas, 
neste domínio, se têm caracterizado por uma certa "ingenuidade teórica". 
O exemplo mais ilustrativo deste fenómeno está patente nas intervenções 
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que sé limitam a transmitir informações acerca das consequências 
associadas a um consumo excessivo de álcool e/ou drogas. De facto, tais 
abordagens, postulam, implicitamente, uma relação linear entre 
ausência de conhecimentos e uso de drogas. 
Outras perspectivas tendem a considerar a iniciação ao consumo 
de álcool e drogas como sendo o mero resultado da actuação de factores 
socio-ambientais específicos. Observa-se, aqui, à semelhança do que se 
verifica em relação às abordagens centradas na disseminação de 
conhecimentos sobre drogas, a mesma lógica linear e "reducionista". Ou 
seja, valoriza-se uma determinada constelação de factores "causais" em 
detrimento de concepções explicativas mais elaboradas e englobantes. 
Curiosamente, muitos destes pressuspostos teóricos não são sequer 
explicitados, sendo deduzidos a posteriori, na sequência da análise da 
natureza e conteúdo das estratégias utilizadas. 
Dir-se-ia, assim, que o domínio da prevenção relativa às drogas 
parece reflectir uma persistência dos aspectos "mítico-emocionais" (Da 
Agra, 1986) que têm caracterizado, dum modo geral, as interpretações 
acerca deste fenómeno, transpostos, agora, para a sua vertente de 
intervenção. Muitas estratégias de prevenção assimilam, com efeito, esta 
dimensão "mítico-emocional", expressa, aqui , a t ravés de uma 
"compulsão interventiva". Uma das facetas deste fenómeno traduz-se, 
precisamente, na adopção da abordagens teóricas "lineares" ou 
"reducionistas". 
E igualmente notória a tendência actual de explicar a iniciação ao 
consumo de álcool e drogas com base, quase exclusiva, no conceito 
"pressão do grupo de pares". Esta concepção tem dado origem a uma 
multiplicidade de estratégias cujo traço comum, consiste, no entanto, em 
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favorecer a aprendizagem de competências sociais destinadas a 
contrariar tais pressões. Embora alguns autores tenham já sublinhado a 
necessidade de "destruir este mito" (Sheppard et ai., 1985), a noção de que 
a iniciação ao uso de drogas depende, primordialmente, da "pressão do 
grupo de companheiros, encontra-se solidamente estabelecida, 
constituindo mesmo a matr iz conceptual básica das abordagens 
preventivas que se inscrevem em formulações "neo-behavioristas", bem 
como das estratégias desenvolvidas no âmbito do que se designou por 
modelo "informativo-comunicacional". 
Tendo presente estas considerações, dedicou-se uma atenção 
part icular à elaboração de um quadro de referência teórico que 
minimizasse esta lógica "linear" e reducionista subjacente a um grande 
número de intervenções preventivas desenvolvidas nesta área. Procurou-
se, assim, conceber uma abordagem teórica que desse conta da 
complexidade do fenómeno do uso/abuso de álcool e drogas na 
adolescência pondo de parte perspectivas unidimensionais, focalizadas 
em número restrito de factores. Conceptualizou-se, pelo contrário, a 
iniciação ao uso do álcool e outras drogas como o resultado de um sistema 
individual complexo, onde interagem aspectos relacionados com a 
individualidade e factores que têm a ver com influências socio-culturais e 
processos interpessoais específicos. 
Se se pretendesse situar, conceptualmente, a presente estratégia 
de prevenção no contexto das abordagens teóricas analisadas em outros 
capítulos deste trabalho, diríamos que ela se inscreve, globalmente, na 
confluência das perspectivas humanistas e dos modelos neo-behavioristas 
de prevenção. 
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No âmbito da pr imeira daquelas abordagens retem-se o 
pressuposto geral, segundo o qual a decisão de usar álcool e outras drogas 
releva de dimensões afectivas (atitudes, crenças, valores), podendo o 
consumo dessas substâncias ser adoptado como meio de satisfazer certas 
"necessidades da personalidade" ( Labouvie & McGee, 1986) .Um efeito 
"preventivo" poderá, assim, ocorrer se se oferecer aos indivíduos a 
possibilidade de analisar o "factor motivacional" subjacente ao uso de 
diferentes substâncias psicoactivas. Tal objectivo poderá ser alcançado 
estimulando, por exemplo, uma compreensão das "causas" do abuso de 
álcool e drogas bem como uma análise do significado e funções que o 
consumo daquelas substâncias podem desempenhar na vida dos 
adolescentes. Trata-se, em suma, de promover uma compreensão da 
dinâmica associada a comportamentos que envolvem o uso de substâncias 
psicoactivas específicas mediante uma exploração das "necessidades" que 
o indivíduo procura satisfazer quando recorre ao uso dessas substâncias. 
Reconhece-se, deste modo, a natureza essencialmente funcional 
do uso de drogas na adolescência, não dissociando, simultaneamente, a 
questão da sua utilização do sistema de atitudes e crenças dos indivíduos 
que recorrem ao seu consumo. Como as funções do uso de álcool e drogas 
na adolescência são de natureza essencialmente social (Chassin et ai., 
1985; Carvalho, 1986d), uma atenção particular deverá ainda ser, dedicada 
às funções sociais mais imediatas associadas à utilização destas 
substâncias pelos jovens. 
Relativamente às abordagens neo-behavioristas destaca-se, 
essencialmente, a necessidade de atender ao impacto de influências 
sociais específicas na iniciação ao uso de álcool e drogas na adolescência. 
De facto, a decisão de consumir excessivamente álcool e outras drogas 
numa ocasião particular poderá depender da "actuação" de determinados 
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factores situacionais e sociais. Parece igualmente claro que, no contexto 
desses factores, as influências sociais do grupo de c o m p a n h e i r o s 
emergem, como as mais importantes (Carvalho, 1983; Globetti, 1983). 
Na concepção da presente estratégia de prevenção destaca-se, 
deste modo, o valor heurístico de uma análise do consumo de álcool e 
outras drogas no quadro de um comportamento que aparece fortemente 
correlacionado com comportamentos de uso de drogas do grupo de pares. 
A importância atribuída a estes factores na iniciação e manutenção de 
padrões de consumo excessivo de álcool e drogas na adolescência, 
constituiu, deste modo, um pressuposto teórico central na elaboração deste 
programa preventivo. 
Considerou-se, em suma, que a presente intervenção preventiva 
deveria focalizar-se, privilegiadamente, nestes dois grupos fundamentais 
de factores ("afectivos"-atitudes,valores crenças- e "sociais"- influências 
socio-culturais, processos interpessoais...), assumindo, assim, a forma de 
uma abordagem socio-afectiva de prevenção do álcool e outras drogas. 
Em termos gerais o modelo adoptado postula, assim, que quer 
influências socio-culturais e processos interpessoais quer determinantes 
individuais (personalidade, atitudes, crenças ...) poderão contribuir para 
a emergência de uma determinada "predisposição socio-afectiva" para 
usar álcool e drogas (cf. figura 6.2.). Consoante a natureza dessa 
"predisposição" (negativa versus positiva), assim poderão configurar-se 
sistemas atitudinais e comportamentais predominantemente "favoráveis" 
ou "desfavoráveis" ao álcool e drogas. 
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O programa pretende justamente, influenciar estes dois grupos 
principais de factores (individuais versus sociais e interpessoais), os 
quais parecem determinar a emergência de uma "predisposição" 
específica para usar álcool e drogas 
6.3.2. Objectivos da intervenção 
Um dos aspectos que tem tornado mais lento e difícil o processo de 
avaliação das estratégias de prevenção no domínio do uso de drogas na 
adolescência, prende-se com o carácter vago e impreciso que tem 
caracterizado a definição dos objectivos nesta área. 
Em relação ao álcool, tais dificuldades parecem relacionar-se, 
entre outros aspectos, com a própria natureza da "mensagem" a 
transmitir, a qual se afigura inequivocamente mais ambígua e menos 
unívoca que as "mensagens" centradas no uso de tabaco e/ou drogas 
ilícitas. Todavia, o estabelecimento de medidas de eficácia das 
intervenções preventivas, depende, essencialmente, da clareza e precisão 
dos seus objectivos. 
No decurso dos anos 60, assiste-se, no entanto, a uma 
reformulação dos objectivos gerais da prevenção relativa ao álcool. Tal 
reformulação é impulsionada por uma conjunto de factores, assumindo 
numa saliência particular no âmbito desses factores, as teorizações que 
tendem a valorizar interpretações sociológicas sobre o consumo de álcool 
(cf. Capítulo 2). De facto, as abordagens baseadas na abstinência são 
progressivamente abandonadas, dando lugar a modelos de prevenção 
centrados na noção de "consumo responsável". Implici tamente, 
preconiza-se, assim, que o objectivo "final" de uma estratégia de 
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prevenção neste domínio deverá consistir em promover um consumo 
moderado de álcool. 
Mas se a finalidade "última" dos programas de prevenção sobre o 
álcool parece apontar para a "aprendizagem" de um consumo moderado 
de álcool, é indiscutível que tais esforços visam, usualmente, a realização 
de objectivos mais imediatos. 
Estes objectivos não são, todavia, claramente especificados ou 
conceptualizados. Dum modo geral, a sua identificação só é possível se se 
tomar como referência as medidas de eficácia utilizadas para avaliar o 
impacto das intervenções preventivas. Assim, os objectivos "últimos" de 
um programa de prevenção (e.g., promover um consumo moderado de 
álcool), deduzem-se, implicitamente, a part i r da importância que se 
atribui a objectivos mais imediatos (e.g., desenvolver atitudes mais 
negativas face ao uso de álcool, aumentar os níveis de conhecimentos). Ou 
seja, a maioria dos programas focaliza-se em objectivos de "curto prazo", 
os quais parecem assumir um carácter instrumental no sentido de que os 
objectivos a "longo prazo" possam ser atingidos. 
Embora a instrumentalidade destes objectivos imediatos não seja, 
dum modo geral, explicitada, a maioria das intervenções realizadas neste 
domínio, defende, assim, que um consumo moderado de álcool (ou a 
redução dos problemas relacionados com o seu uso) poderá ocorrer como 
resultado da prossecução daqueles objectivos. Os mecanismos e processos 
"explicativos" dessas mudanças, quer ao nível dos objectivos imediatos, 
quer dos objectivos que a "longo prazo", não são, no entanto, examinados 
e/ou explicitados. 
No desenvolvimento da presente estratégia de prevenção 
considerou-se, assim, que uma adequada especificação dos objectivos não 
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poderia dissociar-se quer da natureza e conteúdo das actividades que 
integram o programa quer do próprio modelo da "mudança" que serviu de 
base à sua elaboração. Tendo presente este presuposto, considerou-se que 
uma definição mais precisa e rigorosa dos objectivos deste programa de 
prevenção, poderia ser alcançada mediante a delimitação grosseira de 
duas categorias fundamentais de actividades: 1) actividades dirigidas, 
predominantemente, a objectivos "comportamentais" e; 2) actividades 
focalizadas, essencialmente, em objectivos "atitudinais". 
Embora esta distinção seja algo artificial (cf. ponto 2.2.), a sua 
utilização permitirá, eventualmente, delinear um quadro mais explícito e 
preciso dos objectivos que orientaram o desenvolvimento deste projecto 
preventivo. Similarmente, ao adoptar-se tal distinção supera-se, em certa 
medida, a questão que consiste em saber quais os objectivos que se 
inscrevem numa perspectiva de tempo de "curto" "médio" ou "longo 
prazo", ultrapassando, simultaneamente, a delimitação artificial entre 
objectivos "imediatos" e objectivos "últimos", presente, dum modo 
implícito, num número considerável de intervenções desenvolvidas neste 
domínio. 
Finalmente, ao conceber a presente estratégia de prevenção como 
estando orientada para duas categorias principais de objectivos 
("comportamentais" e "atitudinais"), estar-se-á, eventualmente, a tornar 
mais explícita a relação entre tais objectivos e as actividades e conteúdo do 
programa, clarificando, simultaneamente, a sua relação com o modelo de 
"mudança" subjacente à intervenção. 
Em suma, a intervenção visa modificar alguns dos determinantes 
intrapessoais que favorecem um consumo excessivo de álcool e drogas nos 
jovens, através, por exemplo, de uma "intensificação" das atitudes 
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negativas em relação a essas subtâncias (objectivos "atitudinais"); mas 
visa, igualmente, produzir um impacto ao nível de circunstâncias 
situacionais e sociais específicas, que aparecem associadas a uma 
utilização abusiva de álcool e drogas, facilitando, nomeadamente, a 
aquisição, pelo adolescente, de um sistema "flexível" de respostas a essas 
circunstâncias (objectivos "comportamentais"). 
Registe-se, por último, que, embora um aumento dos níveis de 
conhecimentos sobre drogas ( álcool incluído) não tenha sido definido 
como um dos objectivos a atingir pela presente estratégia de prevenção, é 
de admitir que um tal efeito possa de facto ocorrer em resultado das 
modificações que o programa é suposto produzir mas ao nível das 
dimensões "atitudinais" e "comportamentais". 
6.3.3. Métodos e Técnicas 
Embora não exista nenhum sistema de classificação geralmente 
aceite, na última década tem-se assistido a uma proliferação de "novos" 
métodos e técnicas na área da prevenção relativa ao álcool e drogas. 
Todavia, os métodos adoptados pelos vários modelos de intervenção 
preventiva são, dum modo geral, deficientemente descritos, chegando 
mesmo, noutros casos, a omitir-se, pura e simplesmente, a sua descrição. 
Historicamente, os métodos preventivos começaram por assumir 
características essencialmente "passivas" (e.g., exposições efectuadas por 
"especialistas" ou ex-toxicómanos), registando-se uma tendência, nos 
últimos anos, para a utilização de métodos e técnicas mais "activas" (e.g., 
debates, discussões em pequenos grupos). 
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Esta distinção entre métodos "activos" versus "passivos", não 
sendo explicitada ao nível dos diferentes modelos de intervenção 
preventiva, infere-se, no entanto, se se considerar não só a natureza e tipo 
de estratégias que se configuraram, neste domínio, nos últimos cem anos, 
mas igualmente algumas tentativas dispersas no sentido de proceder a 
uma sistematização e classificação dos métodos de intervenção preventiva 
existentes (e.g., Richards, 1971). 
E, assim, possível diferenciar, em termos do tipo de métodos a que 
recorrem, duas abordagens principais orientadas para a prevenção do uso 
drogas: as abordagens que recorrem, primordialmente, à transmissão de 
conhecimentos e; as abordagens que foram, genericamente, englobadas 
nos modelos de prevenção humanistas e neo-behavioristas. As primeiras, 
caracterizam-se, deste modo, pelo menor grau de participação e 
"envolvimento" dos sujeitos nas actividades preventivas; inversamente, as 
out ras abordagens parecem privi legiar o recurso a métodos 
essencialmente "activos", visando uma maior "implicação" dos sujeitos 
nas actividades preventivas. 
Esta distinção não se aplica à totalidade das estratégias de 
prevenção, verificando-se, por exemplo, que as abordagens baseadas nas 
transmissão de conhecimentos sobre drogas utilizam, por vezes, 
componentes de discussão e métodos baseados na dinâmica dos pequenos 
grupos (e.g., Jonhanson, 1968; Daniels, 1970; Eiseman, 1971). No entanto, 
tais procedimentos não constituem regra, mas excepção. Dum modo 
geral, será mais correcto associar as estratégias informativas a métodos 
predominantemente "passivos" e considerar mesmo esta característica 
como um dos aspectos que melhor diferencia essas abordagens de outro 
tipo de estratégias de prevenção não centradas fundamentalmente em 
componentes de informação. 
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Parece, aliás, ter sido com base nesta distinção que se 
desenvolveram, em finais dos anos 60, as estratégias que viriam, mais 
tarde, a dar origem às abordagens humanistas de prevenção do uso de 
drogas (cf. Capítulo 2). De facto, algumas investigações então efectuadas 
sugerem, explicitamente, que a eficácia das intervenções nesta área 
poderia depender, essencialmente, da sua capacidade de promover uma 
participação "activa" e envolvimento "afectivo" dos sujeitos nas 
actividades de prevenção (Williams et ai, 1968; Swisher et ai., 1978; Kline, 
1972). A observância desta condição era, assim, vista como podendo 
constituir uma alternativa válida às estratégias centradas no mero 
fornecimento de informações sobre drogas. 
Mas se esta divisão dos métodos, em função da maior ou menor 
ênfase que se atribui à disseminação de conhecimentos sobre drogas, 
reveste alguma legitimidade "histórica", a sua manutenção, no momento 
actual da evolução das estratégias de prevenção, mostra-se claramente 
inadequada. De facto, um modelo de intervenção, como aquele que aqui se 
apresenta, que integre uma multiplicidade de componentes e técnicas, 
torna altamente questionável a aceitação da distinção que se estabeleceu 
implicitamente na literatura entre métodos "activos" versus "passivos". O 
carácter ilógico e artificial desta dicotomia resulta, assim, do facto de a 
m e s m a in t e rvenção p r e v e n t i v a poder combinar métodos 
predominantemente "activos" e/ou "passivos. 
Certas componentes deste programa, privilegiam, deste modo, a 
adopção de métodos mais "passivos" (e.g., exposições "didácticas"); 
i n v e r s a m e n t e o u t r a s componen t e s r e c o r r e m a métodos 
predominantemente "activos" (e.g., discussões em pequenos grupos, role-
playing, debates, . . .). A "manipulação" deste factor foi assim, 
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determinada em função da natureza, conteúdo e objectivos das diversas 
sessões que integraram a presente estratégia de prevenção. 
De notar, todavia, que atendendo às finalidades globais deste 
programa preventivo (iniciar e/ou facilitar o desenvolvimento de 
mudanças ulteriores nas atitudes e comportamentos em relação ao álcool 
e outras drogas), se recorreu, predominantemente, a métodos orientados 
no sentido de promover uma participação e envolvimento activo dos 
estudantes nas diversas actividades. Mesmo o fornecimento de 
informações sobre o álcool e drogas foi efectuado na sequência das 
lacunas previamente detectadas ao nível dos conhecimentos dos 
estudantes sobre esses tópicos. De qualquer forma, a informação foi, na 
maior parte dos casos, "solicitada" aos adolescentes em vez de ter sido 
previamente definido o seu conteúdo e/ou natureza. 
6.4. Descrição do programa 
Enunciam-se, neste parágrafo, os principais objectivos, métodos e 
actividades das diferentes sessões que integraram este programa socio-
afectivo de prevenção. O programa foi organizado em oito sessões 
semanais com a duração de cerca de uma hora cada sessão, tendo a sua 
condução sido assegurada por dois licenciados em psicologia. Todas as 
sessões ocorreram fora dos tempos lectivos. A composição dos grupos que 
participaram na intervenção oscilou entre os oito e os doze participantes. 
A análise dos objectivos e actividades que integraram as sessões 
deste programa de prevenção, será efectuada partindo da delimitação de 
duas componentes essenciais (Carvalho, 1986c): 1) uma componente 
"afectiva" e 2) outra componente que terá a designação genérica de 
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"social". A componente "afectiva" visa, em termos gerais, facilitar o 
exame e análise das atitudes dos jovens em relação ao uso de álcool e de 
outras drogas. Paralelemante, a componente "social" pretende estimular 
uma reflexão aprofundada centrada nos diferentes tipos de influências 
sociais para consumir excessivamente álcool (ou outras drogas). Com a 
inclusão desta componente procura-se, s imul taneamente , que o 
adolescente adquira um sistema de respostas "flexível" a essas 
influências e/ou "pressões" de cariz predominantemente social. 
E ainda possível delinear, para cada uma das componentes 
mencionadas, objectivos mais específicos, os quais seriam instrumentais 
no sentido de que os objectivos gerais associados a cada componente do 
programa fossem alcançados. 
Assim, no que se refere à componente "afectiva", o exame e 
identificação dos sistemas de atitudes e crenças dos adolescentes em 
relação ao álcool e drogas (objectivo geral) poderá ser obtido através da: 1) 
compreeensão do conceito de "múltiplos determinantes" do abuso do álcool 
e/ou drogas; 2) diferenciação entre "atitudes" e "factos" sobre o álcool e 
outras drogas; 3) análise do modo como as atitudes e valores influenciam 
os comportamentos pessoais e os "estilos" de tomada de decisão; 4) análise 
dos motivos pelos quais os jovens consomem excessivamente drogas, isto 
é, identificação das funções que o consumo dessas substâncias podem 
desempenhar nas suas vidas. 
No que diz respeito à componente "social", o objectivo geral que 
consiste em proceder a um exame dos diferentes tipos de influências 
sociais para usar álcool ou drogas será alcançado: 1) mediante a 
identificação, definição e discussão das diversas "pressões" e/ou 
influências sociais para usar álcool e drogas; 2) relacionando o modo de 
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"reagir" a essas "pressões" com a forma mais ou menos "eficaz" de se 
comunicar com os outros; 3) facilitando a compreensão dos processos 
interpessoais e sociais que podem conduzir a problemas com o álcool e/ou 
drogas; 4) promover a aquisição de competências sociais susceptíveis de 
contrariar e/ou reduzir tais "pressões". 
Para cada uma destas componentes foram reservadas quatro 
sessões do programa. Antecedendo a sua aplicação, foi igualmente 
conduzida uma sessão preliminar em que se fez a apresentação geral das 
actividades a realizar e se procedeu à definição da estrutura e "processo" 
do grupo (envolvimento activo, participação individual ou em sub-grupos, 
confidencialidade, pontualidade). Nesta sessão preliminar efectuou-se, 
ainda, a administração do instrumento de avalição do programa (pré-
teste), cuja descrição e análise será apresentada mais à frente. 
Apresenta-se, de seguida, uma descrição das sessões que 
integraram a presente es t ra tégia preventiva. Para cada sessão 
considerar-se-á sucessivamente: 1) o seu tema principal; o(s) método(s) 
utilizado(s); 3) o(s) objectivo(s) e 4) a descrição da(s) actividade(s). 
SESSÃO N91 
Assunto: Factos e "ficção" acerca do álcool e outras drogas. 
Método: Escrita/Discussão 
Objectivo: Identificar informações objectivas e crenças em relação 
ao álcool e drogas. 
Descrição das actividades 
A sessão inicia-se com uma breve exposição pelo o r i en tador 
centrada, em termos gerais, na distinção entre o conceito de "factos" 
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versus "crenças" acerca de diferentes assuntos e/ou fenómenos. É 
salientado que os "factos" dizem respeito a situações ou fenómenos que 
podem ser experimental e independentemente verificados, enquanto que 
as crenças resultam, essencialmente, de posições subjectivas e "pessoais", 
podendo, contudo, ser partilhadas por certos grupos e/ou culturas. 
Referem-se, ainda, alguns factores que podem explicar a 
emergência de tais crenças (e.g., a tendência para uma percepção 
selectiva), bem como o seu carácter predominantemente adaptativo e 
"integrativo" (e.g., ajudam a estruturar uma determinada perspectiva 
acerca de um fenómeno ou acontecimento, contribuindo, assim, para a 
adaptação dos indivíduos ao seu ambiente). Os estudantes são, 
posteriormente, solicitados a apresentar exemplos de "factos" e "crenças" 
sobre diversos temas à sua escolha. 
De seguida, o orientador procede à apresentação de um exercício 
relacionado com esta questão. É referido que o objectivo principal do 
exercício consiste em procurar identificar, num conjunto de frases, 
aquelas que exprimem conhecimentos verdadeiros ("factos") acerca do uso 
de álcool e de outras substâncias e/ou as que traduzem informações falsas 
("crenças"). O grupo é dividido em dois ou três sub-grupos (consoante a 
sua composição) e distribuida uma lista de afirmações com o título 
genérico "Mito ou Facto?" (cf. Anexo PI ) . Após a conclusão desta 
actividade, cada sub-grupo enuncia as afirmações que considerou 
verdadeiras e/ou falsas, seguindo-se uma discussão focalizada, 
essencialmente, nas afirmações que deram origem a posições divergentes. 
A concluir esta sessão, o orientador solicita aos estudantes que 
descrevam outros exemplos de "factos" versus "crenças" acerca do álcool e 
drogas. 
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SESSÃO N9 2 
Assunto: Atitudes e valores em relação ao álcool e drogas 
Método: Escrita/Discussão 
Objectivos: Favorecer o exame e identificação de atitudes e valores 
em relação ao álcool e drogas. 
Descrição das actividades 
Tendo as actividades que compõem esta sessão sido concebidas no 
sentido de promover a identificação e análise das ati tudes dos 
participantes face ao álcool e drogas, bem como discutir de que forma 
valores e atitudes influenciam os comportamentos e decisões em relação 
ao uso daquelas substâncias, procedeu-se a uma exposição introdutória 
visando a definição prévia de alguns conceitos fundamentais. 
A sessão iniciou-se, deste modo, com uma caracterização geral 
dos conceitos de "atitudes" e "valores". As atitudes foram definidas como 
predisposições do indivíduo no sentido de avaliar qualquer símbolo, objecto 
ou aspecto do seu mundo de maneira favorável ou desfavorável. Foi, 
igualmente, sublinhado que as atitudes são frequentemente descritas, não 
só com base nesta dimensão avaliativa ou afectiva (preferências, 
sentimentos), mas integram, também, dimensões de natureza cognitiva 
(as quais descrevem o objecto da atitude, as suas características e relações 
com outros objectos) e comportamental (no sentido em que as atitudes 
representam uma variável interveniente que conduz à "acção" quando 
activada). O modo favorável ou desfavorável como cada um avalia um 
determinado objecto ou situação depende de inúmeros factores 
(personalidade, conhecimentos, história pessoal), sendo ainda que, uma 
tal avaliação, influencia, dum modo geral, o comportamento do indivíduo 
em relação a esse objecto ou situação. 
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Procedeu-se, ainda, a uma definição geral da noção de "valores", 
tendo-se insistido, essencialmente, nas diferenças que separam este 
conceito do conceito de "atitude". As atitudes foram descritas como um 
conjunto ou organização de várias crenças; inversamente, os valores 
foram apresentados como englobando uma única crença a qual reveste 
uma natureza muito específica (Rokeach, 1976). Enquanto as atitudes 
exprimem, basicamente, uma posição favorável ou desfavorável em 
relação a um objecto ou situação, os "valores" "transcendem", objectos 
e/ou situações particulares. Deste modo, as avaliações favoráveis ou 
desfavoráveis acerca de uma multiplicidade de objectos ou situações 
podem basear-se num número muito limitado de valores. Finalmente, os 
valores ocupam uma posição mais central do que as atitudes no contexto 
da personalidade do indivíduo, sendo, por esse motivo, determinantes quer 
das atitudes quer do comportamento. 
Procurou-se, de seguida, precisar os principais aspectos que 
distinguem os valores das ati tudes tendo-se recorrido, para tal, a 
exemplos fornecidos pelo orientador e/ou solicitados aos particpantes. 
Como conclusão, foi salientado que uma adequada compreensão e 
clarificação dos valores e atitudes pessoais sobre diferentes objectos e 
situações pode facilitar a tomada de decisões mais responsáveis bem como 
estimular o pensamento crítico e a auto-confiança. 
Uma vez concluída esta exposição introdutória, foi descrita a 
actividade a realizar relacionada como o tema central da sessão. Referiu-
se que a actividade consiste, basicamente, em ordenar um conjunto de 
frases que têm a ver com o uso de álcool e drogas. Tal ordenação deve 
basear-se nas opiniões de cada participante sobre as diversas questões 
apresentadas. As escolhas são assinaladas de 1 a 5, sustentando-se não 
existirem respostas absolutamente verdadeiras ou falsas, já que as 
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escolhas dependem daquilo que cada um considera verdadeiro e/ou 
"razoável" relativamente às diferentes situações descritas. 
A cada estudante é, assim, distribuída uma lista de afirmações 
(cf. Anexo P2), salientando-se que o exercício deve ser realizado 
individualmente (2). 
Após a conclusão da actividade, cada participante enuncia o modo 
como ordenou as questões que foram propostas. A sessão termina com 
uma discussão centrada na análise e explicitação dos motivos individuais 
apresentados para fundamentar o padrão específico de respostas às 
diferentes questões do exercício. E salientado, a concluir, que as respostas 
não traduzem, meramente, uma ordenação de quatro ou cinco itens 
referentes às várias afirmações apresentadas, reflectindo, antes, atitudes 
e valores baseados em conhecimentos, experiências pessoais e factores de 
personalidade. 
SESSÃO N9 3 
Assunto: Motivos para usar álcool e drogas 
Método: Escrita/Discussão 
Objectivo: Relacionar atitudes e valores em relação ao álcool e 
drogas com as necessidades individuais. Reconhecer o 
carácter funcional do uso de álcool e outras drogas. 
Descrição das actividades 
O objectivo primordial desta sessão visa ajudar os estudantes a 
reconhecer a estreita ligação entre atitudes e valores individuais em 
relação ao uso de substâncias psicoactivas específicas e as necessidades 
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subjacentes ao consumo dessas substâncias. Trata-se de promover a 
compreensão da relação entre as funções que o uso de álcool e drogas 
podem desempenhar na existência do indivíduo com a configuração 
específica de valores e atitudes que defende acerca do seu uso. 
Tendo presente este objectivo geral, delineou-se uma distinção 
preliminar entre valores/atitudes e necessidades. Para a análise desta 
questão, partiu-se da definição segundo a qual as atitudes e valores 
const i tuem, em termos gerais , " representações cognitivas e 
transformações das necessidades" (Rokeach, 1976, p. 356). 
A anteceder o exame desta proposição geral, procedeu-se a uma 
clarificação do conceito de "necessidades humanas". Recorreu-se, para 
tal, a uma analogia entre o conceito de "necessidades" e o conceito de 
"energia", tendo-se considerado que as necessidades humanas, à 
semelhança das diferentes formas de energia, representam o elemento 
responsável pela produção de comportamentos. 
A análise de noção segundo a qual as at i tudes e valores 
constituem, essencialmente, "representações cognitivas e transformações 
das necessidades" iniciou-se com base na apresentação e discussão de 
alguns exemplos ilustrativos dessa noção (e.g., as necessidades sexuais 
podem ser transformadas cognitivamente em valores como o amor, a 
intimidade ou a união espiritual; as necessidades de segurança em 
valores como a obediência, lealdade ou respeito pelos mais velhos). 
Sublinhou-se, também, que as atitudes e valores são, não só a 
"representação cognitiva" das necessidades individuais, como represen-
tam ainda exigências da própria sociedade e/ou instituições. Ou seja, tais 
representações constituem o resultado de forças psicológicas e sociológicas 
que actuam sobre o indivíduo. Do mesmo modo, as necessidades ao serem 
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"cognitivamente transformadas" em atitudes ou valores passam a ser 
defendidas e justificadas como pessoal e socialmente desejáveis. 
Apresentou-se, seguidamente, a actividade a realizar relacionada 
com este tema. Referiu-se, em primeiro lugar, que na nossa sociedade, é 
relativamente comum recorrer ao uso de certas substâncias, como o café, 
tabaco ou álcool, numa variedade de situações. O objectivo da actividade 
consiste em identificar os principais motivos ou razões que podem 
conduzir as pessoas a utilizar essas ou outras substâncias. Salienta-se 
que, com a presente actividade, se pretende, no entanto, que sejam 
identificadas o maior número de razões que levam as pessoas a utilizar 
bebidas alcoólicas. 
Os participantes são, depois, divididos em dois ou três sub-grupos 
e distribuída a folha "Razões para beber bebidas alcoólicas" (cf. Anexo P3). 
Após a conclusão do exercício cada sub-grupo apresenta e discute a lista 
de "razões" que elaborou. Como conclusão da actividade, o orientador 
realça que as diferentes "razões" apresentadas correspondem a funções 
específicas que o uso de álcool pode desempenhar na vida dos indivíduos. 
Destaca-se, igualmente, que algumas dessas funções assumem um 
carácter predominantemente "individual" (e.g., "gosto agradável") 
enquanto que outras aparecem, essencialmente, relacionadas com 
determinados efeitos sociais (e.g., comemorar um acontecimento). Neste 
ponto, solicita-se aos estudantes que, com base na lista que elaboraram, 
apresentem exemplos de "razões" para usar bebidas alcoólicas que 
ilustrem funções predominantemente associadas a efeitos "individuais" 
versus "sociais". 
Por último, refere-se ainda a possibilidade de classificar os 
"motivos" identificados consoante a sua na tureza essencialmente 
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"integrativa" {e.g., comemorar um acontecimento) ou "disfuncional" 
(e.g., fazer face a problemas pessoais). 
SESSÃO N9 4 
Assunto: Motivos para usar álcool e drogas 
Método: Escrita/Discussão 
Objectivos: Relacionar atitudes e valores em relação ao álcool e 
drogas com as necessidades e motivações subjacentes 
ao consumo dessas substâncias . Reconhecer o 
significado funcional do uso de drogas. 
Descrição das actividades 
Nesta sessão retomam-se, dum modo aprofundado, aspectos 
abordados no decurso da sessão precedente. A inclusão de outra sessão, 
centrada na análise e discussão das funções associadas ao uso de álcool e 
outras drogas justifica-se amplamente se se atender à natureza e 
características das actividades a realizar , as quais exigem a compreensão 
de conceitos e noções relativamente complexas. 
Foram, assim, seleccionadas duas actividades essenciais, 
relacionadas como tema geral "Motivos para usar álcool e drogas". 
Na primeira actividade, os participantes, após terem identificado, 
na sessão precedente, as "razões" para usar álcool, devem, agora, 
considerar o grau em que cada numa dessas razões pode ser aplicada 
para explicar o consumo de álcool pelos jovens. Os "motivos" são avaliados 
numa "escala", constituida por cinco posições (desde raramente até 
frequentemente), indicando-se, assim, a frequência com que cada uma 
393 
das "razões", previamente identificadas, é susceptível de se aplicar ao uso 
de álcool pelos jovens (cf. Anexo P4). Com base na mesma "escala", 
solicita-se igualmente, aos estudantes que procedam de modo idêntico, 
tomando, no entanto, como referência o consumo de álcool pelos adultos. 
No termo da actividade, realizada individualmente, cada 
participante apresenta o modo como "ordenou" as diferentes "razões", 
consoante se tratava de "explicar" o consumo de álcool nos jovens ou nos 
adultos. Cada participante deve ainda apresentar (e procurar explicar) as 
principais diferenças ou semelhanças entre as "razões" para usar álcool 
pelos jovens e pelos adultos. 
A segunda actividade baseia-se, do mesmo modo que a anterior, 
no exercício realizado na sessão precedente. Partindo da lista de "razões" 
avançadas pelos participantes, são sugeridas cinco frases as quais 
condensam as "ideias-chave" apresentadas para "justificar" o consumo 
de bebidas alcoólicas (cf. Anexo P5). Cada participante deve analisar a 
lista de "razões" elaborada na sessão anterior e seleccionar a frase, de 
entre as cinco propostas, que na sua opinião é comum a todas ou quase 
todas as "razões" referidas. 
No final, discute-se o significado da frase seleccionada por cada 
participante, procurando-se, igualmente, identificar algumas das funções 
mais importantes que o uso de outras substâncias psicoactivas ( para 
além do álcool) podem desempenhar na vida dos adolescentes. As 
principais funções associadas a um consumo excessivo de álcool e drogas 
são ainda analisadas através do confronto com diversas actividades 
alternativas sugeridas pelos participantes (educativas, culturais, de 
diversão) susceptíveis de "preencher" essas mesmas funções. 
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SESSÃO N5 5 
Assunto: Influências sociais para usar álcool e outras drogas 
Método: Escrita/Discussão 
Objectivo: Identificação e definição das principais influências 
sociais para usar álcool e drogas. Compreensão do 
"quando" "como" e "porquê" são exercidas pressões 
sobre os outros para usar álcool e /ou drogas. 
Descrição das actividades 
No início desta sessão o orientador refere que o comportamento 
individual pode ser visto como o "produto" de dois tipos fundamentais de 
factores: "internos" e "externos". Os factores "internos" têm a ver com o 
que habitualmente se designa por "personalidade"; enquanto que os 
factores "externos" dizem respeito a certos "elementos", presentes no 
meio, que actuam sobre o indivíduo e que influenciam, igualmente, o seu 
comportamento. Muitos desses factores "externos" são de natureza social 
na medida em que a sua influência se manifesta através do contacto e 
envolvimento com outras pessoas. E através de influências sociais 
específicas (e.g., família, grupo de amigos) que se estrutura e desenvolve 
um sistema de normas e comportamentos indispensáveis à socialização 
do indivíduo e ao desenvolvimento da sua identidade. Estes dois tipos de 
factores podem ser utilizados tendo em vista a compreensão de certos 
problemas, como o consumo excessivo de álcool e outras drogas. 
O orientador procede, de seguida, à apresentação da actividade 
relacionada com o tema principal da sessão. E salientado que o objectivo 
primordial desta actividade consiste em identificar os principais tipos de 
"pressões" ou influências sociais que podem conduzir o jovem a consumir 
excessivamente álcool e/ou drogas. Sublinha-se que devem ser 
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identificadas pressões e/ou influências "externas", isto é, factores do meio 
não relacionados, por exemplo, em determinadas características da 
personalidade, as quais podem, igualmente, induzir os indivíduos a um 
consumo excessivo de certas substâncias psicoactivas. Devem, ainda, 
especificar "onde" "quando" e "como" é que tais influências operam. 
Os participantes são divididos em dois ou três sub-grupos e 
distribuída a folha "Identificando as pressões do meio" (cf. Anexo P6) (3). 
Após o conclusão da actividade, um elemento de cada sub-grupo apresenta 
as diferentes influências do meio para usar álcool e drogas que identi-
ficou, sumarizando, de seguida, as conclusões relativas ao "momento" e 
"contexto" em que tais influências podem manifestar-se. Segue-se um bre-
ve período de discussão ( -10 minutos) organizando o orientador as respos-
tas de forma a que se possa extrair do debate havido, três tipos fundamen-
tais de influências sociais que podem favorecer um consumo excessivo de 
álcool, tabaco e/ou outras drogas: 1) publicidade; 2) "observação" dos 
modelos apresentados pela família; 3) pressão do grupo de companheiros. 
SESSÃO N9 6 
Assunto: Influências sociais para usar álcool e drogas 
Método: Exposição/Escrita/Discussão 
Objectivo: Reconhecer a importância do grupo de companheiros 
enquanto factor crucial relacionado com a iniciação 
e/ou manutenção de padrões de consumo excessivo de 
álcool e drogas na adolescência. Relacionar os 
diferentes padrões de "reacção" a essas influências com 
o modo mais ou menos "eficaz" de comunicarmos com 
os outros. 
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Descrição das actividades 
A iniciar esta sessão, o orientador refere a existência de situações 
em que as pessoas desejariam muito dizer "não" (ou em que dizer "não" 
era do seu interesse), mas acabam por dizer "sim". E indicado que esta 
sessão será ocupada, essencialmente, com a identificação de algumas 
dessas situações e com a análise das razões pelas quais se reage, 
frequentemente, desta forma. 
Dum modo geral, poder-se-ão caracterizar tais situações como de 
"persuasão" na medida em que alguém exerce sobre outrem uma 
"pressão" para realizar um determinado comportamento. Muito daquilo 
que os jovens gostam ou fazem é uma consequência da "pressão" do grupo 
de amigos. Neste ponto da sessão, o orientador solicita ao grupo uma 
definição desta noção. 
Após a apresentação das diferentes definições sugeridas pelos 
estudantes, o grupo é dividido em dois ou três sub-grupos. Cada sub-grupo 
deverá descrever, por escrito, duas situações em que tentou persuadir um 
amigo a fazer algo. A situação deve ser descrita no seu conjunto, mas, 
mais importante, deve ser especificado o que foi feito para exercer essa 
"pressão", porque foi feito, e se teve ou não sucesso. As situações descritas 
pelos vários sub-grupos são, posteriormente, exploradas em grande 
grupo. 
Após a discussão, o grupo é, de novo, dividido em três sub-grupos 
devendo, agora, elaborar uma lista de motivos pelos quais se é, frequen-
temente, induzido a dizer "sim" quando gostaríamos de dizer "não". As 
razões apresentadas pelos adolescentes são, igualmente, analisadas em 
grande grupo e sumarizadas pelo orientador (cf. Anexo P7) (4). 
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A última actividade desta sessão inclui uma discussão, em 
grande grupo, centrada nas razões que alguém poderá ter no sentido de 
exercer sobre outras pessoa uma pressão para: 1) fumar; 2) beber 
excessivamente; 3) usar outras drogas. 
A finalizar, o orientador refere que a forma particular como se 
reage a situações específicas de persuasão depende, não só dos factores 
atrás identificados como das próprias características de que se reveste a 
nossa comunicação com os outros. E ainda salientado que, em sessões 
ulteriores, se procederá a uma análise dos meios mais efectivos de 
comunicarmos, por forma a que se possa afirmar aquilo que queremos, 
sem no entanto, infringirmos os "direitos" das pessoas com quem 
comunicamos. A concluir a sessão, são sumariamente descritos e 
apresentados alguns desses "direitos" ( Anexo P8). 
SESSÃO N9 7 
Assunto: Comunicação 
Método: Exposição/ Discussão 
Objectivo: Identificar três "estilos" essenciais de comunicação. 
Reconhecer e analisar os efeitos que cada um destes 
modos de comunicação pode desencadear no 
interlocutor. 
Descrição das actividades 
O orientador inicia a sessão começando por sublinhar que o 
objectivo primordial desta sessão se prende com a análise de diferentes 
formas de reagirmos que possibilitem a posterior identificação e adopção 
de respostas mais eficazes a certas situações que envolvem pressões 
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sociais para consumir excessivamente álcool e/ou drogas. Para tal, poderá 
revestir algum interesse explorar as características que definem as 
principais formas ou modalidades de comunicarmos com os outros bem 
como os efeitos que cada um desses estilos de comunicação provocam no 
interlocutor. Antes disso, porém, convirá precisar o que deve entender-se 
por "comunicação". 
Neste ponto, o orientador refere que a comunicação envolve, 
simultaneamente, "canais" verbais e não-verbais. Quando nos referimos à 
comunicação tem-se , no entanto , em mente , sobretudo, os 
comportamentos de comunicação verbais (linguagem escrita ou falada). 
No entanto, os investigadores têm vindo, nos últimos anos, a atribuir uma 
importância crescente ao estudo dos comportamentos não-verbais. 
O orientador apresenta, de seguida, algumas características dos 
comportamentos de comunicação não-verbais. Os aspectos abordados 
baseiam-se numa adaptação de a lgumas carac ter í s t icas dos 
comportamentos de comunicação não verbais enunciados por Gazda et ai. 
(1977) . Destaca-se, assim, que: 1) os comportamentos não verbais são 
hábitos; 2) os canais não verbais constituem os principais meios de 
expressão das emoções; 3) o nosso descontentamento exprime-se ao nível 
dos comportamentos não-verbais e; 4) os comportamentos não verbais 
variam culturalmente e de indivíduo para indivíduo. Cada uma destas 
características é ilustrada recorrendo aos exemplos apresentados por 
Gazda et ai. (1977). Quer as características enunciadas, quer os exemplos 
utilizados para as i lustrar são, posteriormente, apresentados aos 
participantes (cf. Anexo P9). 
O orientador refere, de seguida, que, dum modo geral, é possível 
identificar t rês modos distintos de comunicarmos com os outros: 
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agressivo, passivo e assertivo. Antecedendo uma definição mais 
sistemática e pormenorizada, solicita-se aos participantes que procurem, 
eles próprios, identificar o que distingue cada um destes estilos de 
comunicação. 
As várias definições são discutidas em grande grupo, após o que o 
orientador procede a uma definição mais rigorosa de cada um dos estilos 
de comunicação. Dado que o "estilo de comunicação assertivo" é, dum 
modo geral, desconhecido dos estudantes, dedica-se uma atenção 
part icular à sua caracterização. Nesse sentido, tomaram-se como 
referência algumas dimensões definidoras do conceito de "assertividade" 
propostas por Lineham e Egan (1979). Segundo os autores a assertividade é 
um conceito multidimensional que inclui uma vasta área de "categorias 
de respostas comportamentais" (p. 239). 
Para além destes "referentes comportamentais", o conceito é 
ainda definido com base numa diversidade de "classes de respostas 
interpessoais verbais" (p. 240). Tendo presente esta sistematização, o estilo 
de comunicação asertivo foi genericamente caracterizado como incluindo: 
1) a expressão aberta e directa de preferências (necessidades, desejos) e 
opiniões (crenças, pensamentos); 2) a expressão de direitos individuais 
(i.e., a defesa dos direitos pessoais; 3) a capacidade de dizer "não" e; 4) a 
capacidade de exprimir sentimentos positivos e negativos. 
Foi ainda realçado que para uma resposta poder ser considerada 
assertiva deverá ser produzida de forma "confortável", isto é, evidenciando 
confiança e ausência de medo. Es ta caracterís t ica exprime-se, 
essencialmente, ao nível das competências assertivas não-verbais (tom de 
voz, expressões faciais, contacto ocular). A concluir este ponto, efectua-se 
uma definição sucinta de cada estilo de comunicação, explicitando-se, 
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igualmente, as principais competências não-verbais que caracterizam o 
estilo de comunicação assertivo. Estas informações são seguidamente 
sumarizadas através de dois quadros distintos (cf. Anexos PIO e P l l ) . 
Por último discute-se a questão da "eficácia" associada aos 
diferentes modos de comunicação. A eficácia é definida com base em dois 
critérios (Lineham & Egan, 1979): 1) eficácia no sentido de atingir os 
objectivos de resposta (e.g., resistir à pressão do grupo para usar álcool 
e/ou drogas) e; 2) eficácia no sentido de manter a relação com a outra 
pessoa. Os participantes são, assim, solicitados a basear-se nestes dois 
critérios de eficácia tendo em vista efectuar uma avaliação geral dos três 
estilos de comunicação apresentados. Sugere-se, a concluir, que o estilo de 
comunicação assertivo nem sempre poderá revelar-se o mais adequado e 
que a sua adequação poderá depender da capacidade de indivíduos 
discriminar o tipo de situações em que deverá ser utilizado. 
SESSÃO N9 8 
Assunto: Comunicação 
Método: Exposição/Role-playing 
Objectivo: Treino do estilo de comunicação assertivo 
Descrição das actividades 
O orientador refere que o objectivo desta sessão se prende, 
basicamente, com a tentativa de por em prática um estilo de comunicação 
assertivo. Para tal ir-se-á recorrer a situações, imaginárias ou reais, 
sugeridas pelos próprios part icipantes. Essas situações irão ser 
representadas através de uma técnica designada "role-playing" ou "jogo 
de papéis". Nesta técnica, cada indivíduo assume um determinado papel, 
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no quadro de uma situação específica e actua em função do papel que 
escolheu desempenhar. 
O orientador explica, de seguida, as actividades a realizar 
relacionadas com o tema central desta sessão. Refere-se que o objectivo 
dessas actividades visam dramatizar situações que envolvam a prática de 
um estilo de comunicação assertivo. Cada sub-grupo terá, assim, de 
conceber uma situação particular (real ou imaginária) em que alguém 
formula um convite ou uma proposta a outra pessoa relativamente à qual 
esta não se mostra interessada. A recusa a esse convite terá de ser 
efectuada através da prática de uma (ou várias) respostas assertivas. De 
entre as várias situações sugeridas, será escolhida aquela que reunir 
mais votos, atribuídos pelos diferentes sub-grupos. O sub-grupo cuja 
proposta obtiver mais votos escolhe, entre os seus elementos, os diferentes 
papéis que os elementos desse sub-grupo irão desempenhar no âmbito da 
situação proposta. 
Uma vez concluido o "role play" os participantes devem proceder a 
uma aplicação destinada a avaliar em que medida o "role-player" terá ou 
não exibido as características que definem um estilo de comunicação 
assertivo. É salientado que, a anteceder à prática do "role-play", os 
participantes deverão examinar, novamente, a lista das características 
essenciais que definem o estilo de comunicação assertivo. 
Após a realização do "role-play", o orientador sugere a 
apresentação de outra situação focalizada, desta vez, num tema que 
envolva um "apelo" à utilização de álcool e/ou drogas. No final, procede-se 
ao mesmo tipo de avaliação efectuada em relação à situação 
anteriormente proposta. 
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Avaliação do programa pelos estudantes 
No termo da última sessão, procedeu-se à administração de mu 
breve questionário, constituido por seis itens (cf. Anexo PI 2), destinado a 
recolher informações junto dos estudantes, que participaram em pelo 
menos seis das oito sessões, acerca do modo como avaliaram a experiência 
em que part iciparam. Especificamente, as questões incluidas no 
questionário visaram recolher dados sobre: 1) o modo como as diferentes 
actividades foram globalmente percepcionadas pelos alunos em termos da 
utilidade e/ou interesse que suscitaram; 2) os aspectos mais valorizados 
nesta experiência; 3) os aspectos considerados pelos estudantes como 
menos positivos e/ou que suscitaram menos interesse ; 4) sugestões tendo 
em vista a introdução de modificações futuras nos temas, actividades, 
métodos e técnicas que integraram o programa. 
Considerando o impacto desta estratégia de prevenção com base, 
unicamente, no grau de "satisfação" evidenciado pelos participantes, 
poder-se-á afirmar que as diferentes actividades e temas incluídos no 
programa foram, dum modo geral, percepcionadas em termos bastante 
favoráveis pelos estudantes. Com efeito, a análise das respostas revelou 
que, para cerca de 98% dos participantes, as actividades realizadas foram 
globalmente consideradas "Boas" ou "Muito Boas". 
Uma apreciação do in teresse /u t i l idade em relação às 
componentes particulares da intervenção preventiva, mostrou ainda que, 
os assuntos podiam ser ordenados, em termos da mais elevada à mais 
baixa percentagem de estudantes que os consideraram "Muitos bons", da 
seguinte forma: 1) motivos para usar álcool e drogas (63.8%); 2) 
pressões/influências sociais (57. 4%); 3) factos, crenças e atitudes em 
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relação ao álcool e drogas (47. 7%); 4) estilos de comunicação (46.8%); 5) 
treino do estilo de comunicação assertivo (25.5%). 
De notar ainda que aspectos mais valorizados, nesta experiência, 
pelos participantes diziam respeito ao método utilizado e/ou ao método em 
conjugação com o tipo de conteúdos das sessões que integraram esta 
estratégia de prevenção (referidos, respectivamente, por 26% e 24% dos 
estudantes). Os aspectos percepcionados como mais negativos incluiram a 
ausência de dados estatísticos sobre o consumo de drogas ilícitas (referido 
por 17% dos participantes) e a duração limitada da intervenção (referido 
por cerca de 15% dos estudantes). 
Por último, o exame das sugestões avançadas pelos particpantes 
na intervenção tendo em vista o seu eventual aperfeiçoamento futuro 
indicou que: 1) 26% dos participantes são de opinião que não devem ser 
introduzidas quaisquer alterações; 2) 19% refere a necessidade de se 
incluirem informações mais desenvolvidas sobre drogas ilícitas; 3) 21% 
advoga o recurso a outros meios audio-visuais; 4) 19% propõe a inclusão de 
outros temas e/ou actividades; 5) 15% sugere a elaboração de programas 
mais longos. 
6.5. Considerações finais e conclusões 
Efectuou-se, neste capítulo, a apresentação e fundamentação de 
uma abordagem alternativa de prevenção do consumo de álcool e drogas 
com adolescentes. O programa procurou integrar contributos diversos, 
provenientes, nomeadamente, da investigação etiológica e modelos 
causais relativos ao uso de álcool e drogas. A sua concepção tomou ainda 
em consideração os resultados da análise histórico-epistemológica 
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efectuada ao longo dos vários capítulos que antecederam a apresentação e 
fundamentação desta abordagem. 
Embora os aspectos teóricos e metodológicos relacionados com a 
avaliação dos efeitos da presente estratégia de prevenção sejam discutidos 
detalhadamente em capítulos subsequentes deste trabalho, uma questão 
merece desde já uma referência particular. Tal questão prende-se com a 
controvérsia existente na literatura sobre prevenção relativa às drogas 
(álcool incluído) em torno da elaboração de estratégias preventivas, 
dirigidas a uma substância específica (e.g., álcool), versus focalizadas no 
uso de substâncias psicoactivas em geral. 
Uma posição sobre esta questão foi já, de algum modo, formulada 
em um outro ponto deste trabalho (cf. Capítulo 3, parágrafo 3.4). Diríamos, 
no entanto, que a elaboração de programas preventivos englobando, 
s imul taneamente , o álcool e outras substâncias psicoactivas é 
frequentemente justificada, por alguns autores, com base na similaridade 
dos factores que estão associados à iniciação ao consumo de outras drogas 
legais (e.g., tabaco) e/ou ilegais. Esta posição parece, ainda, adquirir uma 
maior consistência em resultado de teorizações recentes, elaboradas no 
âmbito da investigação etiológica sobre o uso de drogas, as quais tendem a 
conceptualizar este fenómeno no quadro de diferentes estádios 
correspondendo a um envolvimento progressivo no consumo de 
substâncias psicoactivas (Kandel & Faust, 1975; Braucht, 1980; 0'Donnel & 
Clayton, 1982; Welte & Barnes, 1985). 
Inversamente, os autores que defendem programas de prevenção 
focalizados em drogas específicas, sustentam, basicamente, que cada 
droga difere das outras ao nível dos seus efeitos, padrões de consumo e 
estádio da vida do indivíduo em que o seu consumo é iniciado. No que se 
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refere ao álcool, o "contraste" com as drogas ilícitas seria ainda mais 
notório já que forças sociais importantes, como os "mass média", parecem 
t ransmi t i r diferentes definições culturais destas duas classes de 
substâncias (Breed & De Foe, 1980). 
Embora não minimizando os diversos argumentos que têm sido 
apresentados para fundamentar uma ou outra posição, dir-se-ia, no 
entanto, que esta questão parece ultrapassar o problema que consiste em 
determinar se os programas preventivos devem dirigir-se a substâncias 
psicoactivas específicas ou se, pelo contrário, devem focalizar-se, em 
diferentes categorias e/ou tipos de drogas. E, por exemplo, difícil conceber, 
a um nível pragmático, uma estratégia centrada, exclusivamente, na 
prevenção de uma substância psicoactiva específica. Similarmente, ao 
dissociar-se a prevenção do uso de drogas ilícitas do uso de drogas legais 
(álcool, tabaco, medicamentos) estar-se-á, eventualmente, a reforçar a 
dicotomia que frequentemente se estabelece a vários níveis (cultural, 
social e mesmo científico) entre o uso de drogas lícitas e o uso de drogas 
ilícitas. 
Nesta estratégia de prevenção, atribuiu-se, no entanto, uma 
maior ênfase à elaboração de actividades e/ou conteúdos relacionados com 
o consumo de álcool. Contudo, este aspecto não se mostra inconciliável 
com a adopção de uma abordagem orientada segundo o princípio geral de 
que o uso de álcool deverá ser perspectivado no contexto mais amplo do uso 
de outras substâncias psicoactivas. 
A comprovar a aplicação deste pressuposto, refira-se que, na 
maioria das sessões que integraram a presente estratégia preventiva, as 
actividades e temas propostos abordaram, indistintamente, o fenómeno do 
consumo de álcool e/ou o uso de outras drogas. De realçar, por último, 
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que, mesmo as actividades que elegeram o álcool como tema principal 
(e.g., motivos para usar álcool), poderiam ser, obviamente, aplicadas ao 
uso de outras substâncias. 
Notas 
(1) Embora o grupo de pares tenha vindo a ser reconhecido como 
um dos principais agentes de socialização na adolescência, a maioria da 
investigação tem-se focalizado mais no "produto" de que no "processo" de 
influência desta força de socialização (Claser & Brown, 1985). Como 
resultado, a pressão do grupo tem sido frequentemente descrita como uma 
"força monolítica e unilateral". Existe, todavia, alguma evidência de que a 
pressão do grupo poderá constituir uma "força multidimensional", 
variando em intensidade e direcção consoante a idade, os grupos 
considerados e os diferentes domínios de comportamento do adolescente 
(Claser & Brown, 1985). 
(2) Esta actividade foi baseada num procedimento similar descrito 
no "Alcohol education: Curriculum guide for grades 7-12. The University 
State of New York. The State Education Department. Bureau of Drug 
Education, 1976. 
(3) Esta actividade foi baseada numa actividade similar descrita 
por H. Shaffer, J. C. Beck e P. Boothroyd (1983). 
(4) O procedimento adoptado foi baseado numa actividade similar 
proposta por P. Englander-Golden, J. Elconin e A.B. Schwarzkopf (1986). 
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CAPÍTULO 7 
METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROGRAMA PREVENTIVO: 
MEDIDAS 
Descrevem-se neste capítulo as medidas a que se recorreu para 
avaliar os efeitos do presente programa de prevenção. Os critérios que 
presidiram à escolha das medidas utilizadas foram estabelecidos em 
função dos objectivos a atingir pelo programa preventivo (cf. Capítulo 6). 
Consideraram-se, assim, dois tipos fundamentais de medidas: 1) 
comportamentais e; 2) atitudinais. O primeiro tipo de medidas visa 
determinar o impacto do programa no comportamento de bebida dos 
adolescentes bem como na frequência de consumo de tabaco e drogas 
ilícitas; o segundo grupo, pretende avaliar o impacto da intervenção 
preventiva ao nível das atitudes dos participantes em relação ao álcool, 
tabaco e drogas ilícitas. 
Os dois tipos de medidas foram agrupadas num ú n i c o 
instrumento o qual inclui, ainda, questões necessárias à descrição das 
amostras (idade, sexo, escola e ano de escolaridade), bem como itens 
relacionados com o ambiente escolar e formas de ocupação dos tempos 
livres (cf. anexo Al). A inclusão de questões versando estas duas áreas 
(i.e., ambiente escolar e tempos livres) destinou-se, unicamente, a 
minimizar as percepções dos sujeitos no sentido que estariam a participar 
num estudo sobre prevenção relativa ao álcool e outras drogas. Deste 
modo, nos diferentes estudos em que se recorreu à utilização deste 
instrumento, a colaboração dos sujeitos para o seu preenchimento foi 
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justificada como fazendo parte de uma investigação sobre formas de 
ocupação dos tempos livres e de outros aspectos da vida dos jovens. Os 
i tens directamente relacionados com o consumo de substâncias 
psicoactivas, foram, assim, apresentados conjuntamente com questões 
centradas em actividades escolares e extra-escolares. 
A adopção destes procedimentos permitirá, eventualmente, 
reduzir quer a tendência para uma distorção nas respostas (e.g., evitar 
relatar um comportamento ilegal e/ou socialmente não aceitável), quer 
uma sensibilização ao pré-teste e ao pós-teste, susceptível de produzir 
interacções com o tratamento (Campbell & Stanley, 1963). 
No sentido de efectuar uma avaliação do impacto da estratégia 
preventiva ao nível das variáveis atitudinais, foram elaboradas diversas 
escalas de atitudes. Mais adiante, referem-se os procedimentos utilizados 
tendo em vista a selecção e análise dos itens que compõem essas escalas, 
bem como os resultados de um estudo destinado a avaliar as suas 
qualidades métricas. 
7.1. Medidas comportamentais 
As medidas utilizadas para avaliar a eficácia da intervenção 
preventiva ao nível dos comportamentos em relação ao álcool e outras 
drogas, consistiram em questões solicitando a indicação da frequência de 
consumo actual de álcool, tabaco e drogas ilícitas. Relativamente a cada 
uma destas categorias de substâncias, referem-se, seguidamente, e de um 
modo mais detalhado, os procedimentos a que se recorreu. 
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7.1.1. Comportamento de bebida 
O consumo de álcool foi examinado através de dois processos. O 
primeiro consistiu em avaliar a frequência relatada de consumo actual de 
vinho, cerveja e bebidas destiladas. Para tal, os sujeitos eram solicitados a 
indicar se recorreram ou não ao uso daqueles três tipos de bebidas 
alcoólicas, se as utilizaram uma duas vezes por mês, uma ou duas vezes 
por semana, uma ou duas vezes por dia e várias vezes por dia. A respostas 
podem ser, deste modo, quantificadas atribuindo valores numéricos desde 
1 (não consumo) até 5 (várias vezes por dia). Embora não sejam 
precisamente idênticas às frequências indicadas nas questões, este 
procedimento permite, todavia, uma análise do consumo através de uma 
escala ordinal. Além disso, estas questões apresentam um enviesamento 
"conservador" já que as transições do limite inferior dos itens {e.g., do não 
consumo para o consumo de uma ou duas vezes por mês) relativamente às 
transições do limite superior dos itens {e.g., de um consumo de uma ou 
duas vezes por dia para um consumo várias vezes por dia) são, 
claramente, de ordem mais baixa. 
O segundo procedimento, permite uma classificação do 
comportamento de bebida dos sujeitos com base num índice de 
"quantidade-frequência" de consumo de álcool. O procedimento baseia-se 
na classificação do comportamento de bebida proposta por Davidson 
(citado em Maréchal, 1982) o qual conduz ao agrupamento das respostas 
em três categorias a que correspondem um número igual de níveis de 
consumo: nível zero (0): não consumo e/ou consumo não diário; nível um 
(1): um a dois copos de vinho ou cerveja por dia ou um cálice de álcool 
destilado uma vez por semana; nível dois (2) três ou mais copos de vinho 
ou cerveja por dia ou mais de um cálice de álcool destilado por semana. 
7.1.2. Consumo de tabaco 
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O consumo de tabaco foi determinado através de três medidas, de 
acordo com um procedimento proposto por Botvin et ai. (1980,1982, 1983): 
1) uma medida mensal; 2) uma medida semanal e; 3) uma medida diária. 
A medida mensal permite detectar um consumo pouco frequente, 
enquanto que as medidas semanal e diária fornecem indicações sobre um 
padrão de consumo mais regular. 
7.1.3. Consumo de drogas ilícitas 
O uso de seis classes de substâncias psicoactivas ilegais (cannabis, 
anfetaminas, tranquilizantes, alucinogéneos, opiáceas e inalantes) foi 
avaliado solicitando aos sujeitos a especificação das substâncias que 
tenham, eventualmente, experimentado, sem indicação médica. Em outra 
questão, procura-se determinar, entre as substâncias que foram referidas 
como tendo sido experimentadas, aquelas que foram utilizadas durante as 
quatro semanas que antecederam o preenchimento do questionário. Este 
procedimento, permite identificar duas categorias fundamentais de 
consumidores de drogas: 1) os consumidores ocasionais, e; 2) os 
consumidores regulares, tendo o critério utilizado para definir esta 
categoria de utilizadores sido baseado na indicação de um consumo de 
drogas durante o último mês. 
Embora as questões "factuais" (Oppenheim, 1976) (1) não coloquem 
problemas de validade e fidelidade como aqueles que se levantam 
relativamente às questões at i tudinais (já que são mais objectivas, 
discriminativas e precisas), convirá, no entanto, referir que posições 
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fortemente críticas têm sido dirigidas, por certos autores {e.g., Harford, 
1975) à utilização de medidas de auto-relato (questionários, entrevistas), 
enquanto método de recolha de informações sobre comportamentos 
relacionados com o uso de álcool e drogas. Uma das principais objecções à 
utilização deste tipo de medidas, prende-se com a própria natureza dos 
comportamentos sobre os quais incide a recolha de informações. Com 
efeito, admite-se que, ao serem formuladas questões sobre 
comportamentos ilegais (caso das drogas ilícitas) e/ou socialmente não 
aprovadas {e.g., consumo excessivo de álcool), poderá verificar-se uma 
tendência, por parte dos sujeitos, para uma distorção das respostas. 
Sem a pretensão de uma análise exaustiva, já efectuada, aliás, 
noutro lugar (Carvalho, 1983) diríamos, no entanto, que este problema está 
int imamente associado, quer às próprias "condições" em que se 
desenvolve a recolha de informações, quer ainda à forma como as questões 
que versam estes tópicos possam ser formuladas. 
Relativamente ao primeiro grupo de factores, considera-se, 
geralmente, que a garantia do anonimato das respostas bem como da 
confidencialidade em relação aos dados obtidos poderá contribuir, larga-
mente, para ultrapassar aquele problema. No que diz respeito ao segundo 
conjunto de motivos, parece estar igualmente demonstrado que, dum 
modo geral , os dados versando sobre t emas "pessoais" e/ou 
comportamentos socialmente "reprovados" poderão ver aumentado o seu 
rigor oferecendo aos indivíduos um "número de categorias previamente 
preparadas" e criando, simultaneamente, "uma atmosfera permissiva" 
enquanto decorre o preenchimento do questionário (Oppenheim,1976, 
p.64). 
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No sentido de testar o grau de objectividade e rigor nas respostas 
às questões "factuais" foram, para além das precauções atrás 
mencionados, adoptados procedimentos de "verificação interna" 
(Oppenheim, 1976) destinados, essencialmente, a detectar uma eventual 
inconsistência nos padrões de respostas obtidos. 
Assim, a informação relativa ao uso actual de álcool é, 
inicialmente, solicitada no contexto da especificação da frequência de 
consumo de diferentes tipos de bebidas (entre as quais se incluem, 
obviamente, as bebidas alcoólicas). Mais adiante, apresenta-se uma lista 
de diferentes tipos de bebidas alcoólicas relativamente às quais devem os 
sujeitos indicar a frequência com que as utilizaram durante as quatro 
semanas que antecederam o preenchimento do questionário (cf. Anexo 
Al) . 
Do mesmo modo, o consumo de tabaco, sendo analisado através de 
três tipos de medidas (mensal, semanal e diária), permite detectar uma 
eventual inconsistência nas respostas (e.g., referir um consumo de tabaco 
na última semana sem relatar qualquer consumo durante o último mês). 
Finalmente, as respostas às questões sobre o uso de substâncias 
psicoactivas ilícitas, incluem, para além de uma especificação das 
diferentes classes ou categorias de substâncias eventualmente utilizadas, 
uma referência aquelas que foram consumidas durante as últimas quatro 
semanas. Este procedimento possibilita, ainda, como já se referiu, a 
classificação das respostas em função do "estatuto" do consumidor 
(ocasional versus regular). A inclusão de um item sobre uma substância 
pouco conhecida susceptível de provocar paralisia (curare) poderá ainda 
ajudar a identificar protocolos que evidenciem uma tendência para relatar 
um falso (e exagerado) consumo de drogas ilícitas. 
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7.2. Medidas atitudinais 
Apreseiitam-se, aqui, os resultados dos estudos centrados na 
apreciação das características métricas dos resultados das várias escalas 
de atitudes a que se recorreu para avaliar os efeitos da presente estratégia 
de prevenção. Com base nas análises estatísticas efectuadas, é assim 
possível estimar o grau de fidelidade e validade das informações obtidas 
mediante os instrumentos utilizados para avaliar a intervenção. 
As referências à fidelidade e validade dos resultados nas escalas 
que medem o impacto de aplicação de programas de prevenção sobre 
drogas em dimensões cognitivas e/ou at i tudinais não são muito 
abundantes na literatura. Tal situação poderá explica-se, parcialmente, 
em razão da ênfase colocada na elaboração e fundamentação dos modelos 
de intervenção preventiva. No entanto, numerosos autores, têm, 
sistematicamente, apontado a ausência de estudos centrados numa 
apreciação da fidelidade e validade dos instrumentos de avaliação, como 
constituindo uma das mais sérias limitações metodológicas que afecta o 
rigor dos estudos elaborados no domínio da prevenção relativa às drogas 
(cf. Capítulo 2). Apesar desta insistência, esta limitação parece persistir 
mesmo na mais recente "geração" de programas preventivos, 
particularmente no que se refere às intervenções desenvolvidas no âmbito 
do que foi designado por "paradigma socio-psicológico". 
Os estudos que, seguidamente, se apresentam traduzem um 
esforço no sentido de construir medidas das atitudes em relação ao álcool e 
outras drogas cuja validade e fidelidade tenha sido empiricamente 
estabelecida. Numa primeira fase, são, assim, descritos os procedimentos 
orientados para a selecção e análise dos itens que integram as diferentes 
medidas sobre atitudes. Mais adiante, procede-se a uma análise da 
4 1 4 
e s t r u t u r a fac tor ia l dos r e s u l t a d o s em cada escala de 
atitudes,apresentando-se,por último, uma apreciação das características 
métricas dos resultados nas diversas escalas de atitudes a que se recorreu 
para avaliar a presente estratégia de prevenção. 
7.2.1. Elaboração das escalas de atitudes: análise e selecção dos 
itens 
a) Estudos qualitativos 
Tendo em vista a selecção inicial de um universo de itens foram 
conduzidas entrevistas em "profundidade" junto de dezassete estudantes a 
frequentar o IO9 ano de escolaridade. O principal objectivo destas 
entrevistas consitiu em explorar as origens e ramificações das dimensões 
atitudinais em questão, além de obter expressões "vividas" dessas atitudes 
por forma a que pudessem ser utilizadas para integrar os itens das 
diferentes escalas. 
Os sujeitos entrevistados apresentavam idades compreendidas 
entre os 15 e os 17 anos, sendo cinco do sexo masculino e doze do sexo 
feminino. Os objectivos do estudo foram resumidamente explicitados aos 
entrevistados, tendo-se insistido na necessidade de gravar os seus 
comentários de forma a permitir a sua posterior análise. Foi ainda 
assegurada a completa confidencialidade relativamente às informações 
fornecidas. 
As entrevistas tinham uma duração aproximada de quarenta e 
cinco minutos e consistiam na resposta a uma lista de questões elaboradas 
em torno dos seguintes temas: 1) factores que conduzem ao consumo de 
álcool, tabaco e drogas ilícitas; 2) tipo e natureza dos "benefícios" e 
"custos" associados ao uso dessas substâncias e; 3) medidas a 
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implementar tendo em vista "minimizar" ou prevenir as consequências 
de um consumo excessivo dessas substâncias. Paralelamente , os 
entrevistados eram encorajados a fazer comentários livres, que podiam 
incluir reacções à lista geral de questões previamente preparada. 
Para cada entrevista efectuou-se, seguidamente, uma análise de 
conteúdo, a qual permitiu identificar quatro áreas ou dimensões 
atitudinais gerais ligadas ao uso de álcool, tabaco e drogas ilícitas. Tais 
dimensões serão genericamente designadas: 1) consequências para a 
saúde; 2) dimensão relacional; 3) efeitos das drogas e; 4) medidas de 
controlo. 
De notar que embora a análise das entrevistas tenha identificado 
padrões de resposta diferenciados, consoante se tratava de interpretar 
aspectos relacionados com o uso de álcool, tabaco ou drogas ilícitas, 
constatou-se que as quatro áreas atitudinais gerais a trás referidas 
parecem "atravessar" as três categorias fundamentais de substâncias 
propostas (i.e., álcool, tabaco e drogas ilícitas). 
Assim, a dimensão "consequências sociais e para a saúde" inclui, 
basicamente, afirmações sobre as implicações ao nível de saúde 
associadas ao uso de álcool, tabaco e drogas ilícitas. Obviamente que 
enquanto os entrevistados admitiram, dum modo geral, que o uso de 
drogas ilícitas pode conduzir a problemas de saúde, este tipo de 
consequências foi já "relativizado" em relação ao uso de álcool e/ou tabaco. 
De facto, cerca de metade dos entrevistados referem, por exemplo, que os 
efeitos sociais do álcool ao nível da saúde dependem, essencialmente, da 
quantidade e frequência de consumo dessa substância. Similarmente, 
embora o consumo de tabaco seja visto como prejudicial para a saúde pela 
maior ia dos ent revis tados , alguns adolescentes ent revis tados 
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racionalizam o conflito entre saúde e prazer, considerando, por exemplo, 
jamais terem sido afectados pelo seu consumo ("a mim nunca me fez mal 
o tabaco"). 
Esta ambivalência é ainda mais nítida se se considerar as 
afirmações produzidas acerca das consequências do abuso de álcool no 
plano relacional e interpessoal ("dimensão relacional"). Verifica-se, por 
exemplo, a tendência geral para associar o consumo excessivo de bebidas 
alcoólicas a um comportamento social inadequado, tendo esta tendência 
sido expressa em comentários como: "as pessoas não são capazes de se 
relacionar com os outros"; "impede que se arrangem amizades 
profundas"; "não permite estar tanto em contacto com os amigos"; etc. 
Todavia, cerca de 50% dos estrevistados reconhece que o consumo de 
bebidas alcoólicas em doses moderadas pode facilitar o relacionamento 
interpessoal e a integração no grupo de amigos ("se não for em excesso 
pode ajudar a pessoa a relacionar-se com os outros"; "fica-se mais 
integrado no grupo"). 
Registe-se, ainda, que esta "dimensão relacional" assume uma 
orientação predominantemente "positiva" em relação ao uso de tabaco e 
predominantemente "negativa" face ao consumo de drogas ilícitas. Ou 
seja, a iniciação ao uso de tabaco é interpretada, basicamente, como 
podendo traduzir a necessidade de adquirir um estatuto mais elevado em 
relação aos colegas mais velhos ("fumar dá uma certa personalidade"; 
"fumar foi uma maneira de me promover, de me fazer mais notado"), 
revestindo, assim, uma função de "transformação de estatuto" (Jessor & 
Jessor, 1974), ou de integração no grupo ("é mais difícil resistir a certas 
pressões num grupo em que todos fumam"; há pessoas mais facilmente 
influenciáveis que outras", etc.); inversamente, o uso de drogas ilícitas é 
interpretado, essencialmente, em termos das consequências negativas que 
provoca ao nível do relacionamento interpessoal ("as pessoas ficam cada 
vez mais isoladas"; "provoca um isolamento cada vez maior em relação ao 
grupo"). 
Considerando agora a terceira área atitudinal, designada "efeitos 
das drogas", diríamos que ela se refere, essencialmente, ao tipo de 
expectativas associadas ao consumo de álcool, tabaco e drogas ilícitas no 
comportamento dos estudantes. Observa-se, aqui, que as afirmações dos 
sujeitos se distribuem num continuum no que diz respeito à natureza das 
expectativas que detêm em relação aos efeitos comportamentais do uso de 
álcool, tabaco e drogas ilícitas. Num dos extremos, emergem as 
expectativas predominantemente positivas as quais incluem: 1) uma 
redução da ansiedade (verbalizada em relação ao consumo de álcool e 
tabaco: "sinto-me mais descontraído(a)"; "dá-me um certo alívio"); 2) 
procura de novas sensações/elevação do humor ("a pessoa sente-se bem 
disposta e alegre" (álcool) 3) curiosidade ("ouve-se falar tantas vezes de 
droga que se acaba por ter curiosidade e experimentar e; 4) aumento do 
rendimento intelectual ("estuda-se melhor" (álcool)); no outro extremo 
figuram as expectativas predominantemente negativas: 1) sentimentos 
depressivos ("a pessoas sente-se alegre mas depois fica triste"); e; 2) fuga à 
realidade ("fogem à realidade ...") . De notar ainda que um número não 
neglicenciável de entrevistados explica um consumo excessivo de álcool e 
drogas como estando claramente associado a dificuldades específicas 
deste período da vida do indivíduo. Comentários típicos dos estudantes a 
este propósito incluem: "a pessoa não sabe bem o que quer"; "é quando as 
pessoas estão mais vulneráveis à opinião dos outros"; "a drogas e o álcool 
são mais perigosos porque é nesta al tura que os jovens têm mais 
problemas". 
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Por último, foi ainda identificada uma outra área, no âmbito dos 
sistemas atitudinais referentes ao uso de álcool e drogas dos estudantes 
entrevistados, a qual envolve afirmações sobre diferentes estratégias de 
controlo dos problemas relacionados com o consumo daquelas 
substâncias. Essa dimensão at i tudinal foi globalmente designada 
"medidas de controlo". 
É possível agrupar o conteúdo das afirmações produzidas pelos 
entrevistados acerca da natureza das medidas de controlo a implementar 
neste domínio, em duas categorias fundamentais. A primeira, diz 
respeito a medidas destinadas a limitar a oferta. Aqui, os estudantes 
entrevistados referem a necessidade de elaborar e fazer aplicar medidas 
legislativas e/ou regulamentos destinados a tornar menos acessíveis as 
diferentes substâncias psicoactivas legais ou ilícitas ("devia proibir-se a 
venda de bebidas alcoólicas a jovens com menos de 18 anos"; "deveriam 
tornar-se mais severas as penas a aplicar aos traficantes"; "era 
importante que se aumentasse a fiscalização nas escolas"). No entanto, 
alguns entrevistados advogaram a necessidade de realizar iniciativas 
legislativas que conduzissem a uma despenalização do consumo de certas 
substâncias psicoactivas ("deveria legalizar-se o consumo de certas 
drogas"). 
O segundo grupo de afirmações diz respeito a acções orientadas no 
sentido de reduzir a procura. As considerações produzidas sobre este 
tópico mostram que a quase totalidade dos entrevistados apresenta 
posições desfavoráveis em relação à adopção de "tácticas" baseadas na 
transmissão de informações sobre os "perigos" das drogas. Tais métodos 
não seriam suficientes, na opinião dos adolescentes, para impedir o uso 
dessas substâncias, posição que emerge, claramente, em afirmações do 
género: "cada vez se fala mais nos malefícios mas isso não faz efeito"; 
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"podem ter conhecimento dos perigos mas põem isso para trás"; os jovens 
estão informados mas não ligam", etc. Alguns entrevistados, mostram-se, 
no entanto, favoráveis à realização de debates e colóquios sobre o tema (".. 
ajudam as pessoas a pensar e a reflectir"; "sempre se fica a saber mais 
alguma coisa"). 
Procedeu-se, seguidamente, à elaboração de um conjunto de itens 
genericamente relacionados, em termos do seu conteúdo, com as 
principais áreas atitudinais identificadas através das entrevistas em 
"profundidade". Para a construção dos itens houve, igualmente, a 
preocupação de analisar a literatura sobre o assunto, tendo-se completado 
a informação obtida pelas entrevistas com a consulta de alguns 
instrumentos já elaborados neste domínio (2). 
Inicialmente, foram construídos trinta e seis itens, sendo doze 
específicos de cada substância e/ou categoria de substâncias (z. e. álcool, 
tabaco e drogas ilícitas). Devido à maior ênfase atribuida ao álcool no 
âmbito das actividades que integraram esta estratégia de prevenção (cf. 
Capítulo 6), optou-se ainda pela elaboração de um conjunto de itens 
focalizados, especificamente, na percepção dos "benefícios" (i. e., 
consequências positivas) e "custos" (i. e..,consequências negativas) 
associados ao uso desta substância pelos jovens. 
A totalidade dos itens elaborados deu, assim, origem a cinco 
escalas de atitudes: três de atitudes "gerais" (álcool, tabaco e drogas 
ilícitas) e duas centradas na percepção dos "benefícios" e "custos" 
relacionados com o consumo de álcool. 
As escalas de atitudes gerais em relação ao álcool, tabaco e drogas 
ilícitas integram, em proporções idênticas, i tens positivos e itens 
negativos, variando as respostas, para cada item, entre uma pontuação 
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mínima (1) e uma pontuação máxima (5) (desde "concordo muito" - 1 a 
"discordo muito" - 5). No sentido de permitir o tratamento da informação 
obtida nas respostas aos itens que compõem estas escalas, procedeu-se à 
conversão dos itens positivos em itens negativos, de tal forma que quanto 
mais elevada for a pontuação mais favorável será a atitude subjacente. 
Assim, a cotação das pontuações obtidas nos itens destas escalas, 
corresponde, no caso de se tratarem de itens positivos, a: 5 = concordo 
muito; 4 = concordo; 3 = não tenho a certeza; 2 = discordo e; 1 = concordo 
muito. A cotação dos itens negativos não envolve qualquer modificação, ou 
seja: 1 = concordo muito; 2 = concordo; 3 = não tenho a certeza; 4 = discordo 
e; 5 = discordo muito. De registar, ainda, que os tr inta e seis itens 
inicialmente seleccionados para integrar as escalas sobre atitudes gerais 
em relação ao álcool, tabaco e drogas ilícitas, foram apresentados 
conjuntamente, tendo a ordem de apresentação dos itens sido efectuada 
aleatoriamente. 
No que se refere à escala de atitudes sobre "benefícios" em relação 
ao álcool, as respostas variam entre um e quatro (desde "não ajuda" (1) até 
"ajuda muito" (4)); na escala de atitudes sobre "custos em relação ao 
álcool, as respostas às diferentes afirmações, descrevendo possíveis 
consequências negativas associadas ao uso de álcool, variam entre um e 
cinco (desde "concordo muito" (1) até "discordo muito" (5)). 
Uma primeira versão das cinco escalas de at i tudes foi, 
posteriormente, administrada a uma amostra constituída por cinquenta 
estudantes a frequentar o IO9 ano de escolaridade de uma Escola 
Secundária s i tuada no distrito do Porto. Com este procedimento, 
procurou-se avaliar os diferentes itens em termos da sua redundância, 
adequação e ambiguidade. 
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Assim, e numa primeira fase, foi conduzida uma discussão com 
os alunos centrada nos itens das diversas escalas, imediatamente após o 
seu preenchimento. Foram, igualmente, examinados os diferentes 
padrões de resposta, tendo-se estabelecido como critérios de exclusão dos 
itens os seguintes indicadores: 1) presença de um número considerável 
(~ 20%) de respostas "Não tenho a certeza"; 2) abundância de não 
respostas; Foram, igualmente, eliminados os itens que a dicussão com os 
estudantes veio demonstrar serem demasiado ambíguos, redundantes 
e/ou de difícil compreensão. 
Em consequência da aplicação destes critérios, os itens que 
compõem as diversas escalas foram reduzidos a oito, para cada escala de 
atitudes em relação às três substâncias ou categorias de substâncias 
consideradas (álcool, tabaco e drogas ilícitas), e a sete e cinco itens, 
respectivamente para a escala de atitudes sobre "benefícios" e escala de 
atitudes sobre "custos" em relação ao álcool. 
b) Estudos quantitativos 
Tendo em vista a elaboração da versão final dos diferentes escalas 
foram conduzidas análises quantitativas ao nível dos diversos itens que as 
compõem. Tais análises foram efectuadas com base na segunda versão 
das escalas, a qual resultou, basicamente da apreciação dos resultados 
obtidos através dos diferentes estudos qualitativos que descrevemos no 
parágrafo anterior. A anteceder a apresentação dessas análises, proceder-
se-á à caracterização geral da amostra util izada. Mais adiante, 
descrevem-se as análises estatísticas efectuadas com vista a uma 
apreciação das qualidades métricas dos resultados nas escalas. 
Caracterização da amostra 
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Para a realização deste estudo efectuou-se a aplicação desta 
segunda versão das escalas a uma amostra de 531 estudantes a frequentar 
o IO9 e l i 9 anos de escolaridade em três escolas secundárias do distrito do 
Porto. No total da amostra, a percentagem de estudantes do sexo 
masculino era de cerca de 40%, sendo de cerca de 60% a percentagem de 
alunos do sexo feminino (cf. quadro 7.1). 
Quadro 7.1 - Amostra de sujeitos observados no IO9 e l i 9 anos de 
escolaridade segundo o sexo (entre parêntesis indicam-se 
as respectivas percentagens). 
Sexo masculino Sexo feminino Global 
Ano escolar 
IO9 100(18.8) 147(27.7) 247 (46.5) 
l i 9 111(21.0) 173(32.5) 284 (53.5) 
Global 211(39.8) 320(60.2) 531(100.0) 
Os dois anos de escolaridade aparecem ainda, nesta amostra, 
representados em percentagens idênticas. Assim, no IO9 ano a 
percentagem de alunos era de 46.5%, e de 53.5% relativamente aos sujeitos 
que se encontravam a frequentar o l i 9 ano de escolaridade. 
No quadro 7.2. descreve-se a amostra dos alunos observados em 
função da idade e do sexo de pertença. No sentido de permitir uma mais 
adequada caracterização da amostra segundo a idade dos sujeitos, foram 
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considerados quatro grupos etários: 1) um grupo constituído pelos 
estudantes com idades compreendidas entre os 14 e os 15 anos; 2) um 
grupo formado pelos alunos com idades entre os 16 e os 17 anos; 3) um 
grupo com idades entre os 18 e os 19 anos e; 4) um grupo constituído pelos 
estudantes que apresentavam uma idade igual ou superior a 20 anos. 
Quadro 7.2 - Amostra dos sujeitos observados no IO9 e l i 9 anos de 
escolaridade segundo a idade e o sexo (entre parêntesis 
indicam-se as respectivas percentagens). 
IDADE 
14-15 16-17 18-19 £20 Global 
Ano escolar 
M 28(5.2) 52 (9.8) 19(3.7) 1(0.2) 100(18.8) 
10s 
F 51(9.6) 78(14.7) 15(2.8) 3(0.6) 147(27.7) 
M 0(0) 80(15.0) 24(4.5) 7(1.3) 111(21.0) 
119 
F 1(0.2) 115(21.6) 48(9.0) 9(1.6) 173(32.5) 
M 28(5.2) 132(24.8) 43(8.2) 8(1.5) 211(39.8) 
Global 
F 52(9.8) 193(36.3) 63(11.8) 11(2.2) 321(60.2) 
Observe-se que a maior percentagem de alunos se situa, por 
motivos evidentes, no grupo etário formado pelos alunos com idades entre 
os 16 e os 17 anos. Com efeito, embora a idade dos sujeitos varie entre os 14 
e os 23 anos, a média calculada é de 16.8 e o desvio-padrão de 1.33 (a moda 
é de 16.0 e a mediana de 16.5). De notar, ainda, que as nulas ou quase 
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nulas frequências de alunos com idades entre os 14 e os 15 anos se 
relaciona, obviamente, com o facto da idade "normal" de frequência desse 
ano de escolaridade se situar por volta dos 16-17 anos. Do mesmo modo, as 
baixas frequências encontradas nos alunos dos grupos etários dos 18-19 
anos e > 20 anos obedece a razões idênticas, acumulando os sujeitos 
presentes nessas categorias uma ou várias reprovações escolares. 
Análise e selecção dos itens: procedimentos e resultados 
Neste parágrafo são apresentados os procedimentos estatísticos 
utilizados e os resultados obtidos tendo em vista a análise e selecção final 
dos itens que compõem as cinco escalas descritas. Tal apresentação será 
efectuada tomando cada escala isoladamente. 
O estudo iniciar-se-á com a descrição da percentagem de respostas 
para cada pontuação nos itens que constituem as diferentes escalas. Outro 
tipo de análise será baseada no cálculo dos coeficientes de correlação entre 
os diversos itens que integram cada uma das escalas. 
Essencialmente, um coeficiente de correlação " expresses the 
degree of correspondence, or relationship between two sets of scores" 
(Anastasi, 1976, p.104).Com este procedimento pretende-se, assim, 
verificar de que forma os itens se relacionam entre si. Dado que o conteúdo 
manifesto dos itens pode constituir um indicador pouco fiável do seu grau 
de homogeneidade e de uniformidade, a adopção de técnicas de correlação 
pode, deste modo, ajudar a seleccionar os itens que apresentam um maior 
grau de homogeneidade nos padrões de respostas, assegurando assim, 
uma maior unidimensional idade das escalas (Cronbach,1970; 
Anastasi,!976). A utilização de métodos de "consistência interna" da 
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análise dos resultados dos itens fornece, assim, algumas garantias contra 
a inclusão de itens que revelem um fraco grau de relacionamento. 
Outro processo, eventualmente mais adequado, de assegurar a 
unidimensionalidade e homogeneidade ao nível das respostas aos itens de 
uma escala de atitudes baseia-se na análise de estrutura factorial dos 
i tens que a integram (Cronbach,1970; Oppennheim, 1981). Este 
procedimento consiste em intercorrelacionar todos os itens com cada um 
dos itens, permitindo, assim, isolar um ou mais factores que o conjunto 
dos itens, ou algum deles, apresentem em comum. Em algumas 
situações, adiante descritas, a decisão de conservar ou eliminar um 
determinado item fez-se, assim, com base na análise da estrutura 
factorial das respostas aos itens. 
Percentagem de respostas para cada pontuação nos itens das 
várias escalas de atitudes e intercorrelações dos resultados dos 
respectivos itens 
a) Escala de atitudes gerais em relação ao álcool 
Esta escala é constituída por oito itens, sendo quatro formulados 
positivamente e os restantes quatro formulados negativamente. No quadro 
7.3 indicam-se as percentagens de respostas para cada pontuação nos 
itens desta escala, bem como a mediana calculada em relação a cada 
item. 
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Quadro 7.3 - Percentagens de respostas para cada pontuação nos itens da 
escala de atitudes gerais sobre o álcool. 
Pontuação 1 2 3 4 5 Med. 
i t e m l * 41.8 42.7 7.4 7.0 1.1 1.6 
item 2* 54.6 20.5 11.5 11.3 2.1 1.2 
item 3 17.9 37.7 18.3 19.4 6.8 2.3 
item 4* 20.2 33.0 18.7 25.1 3.0 2.4 
item 5 42.0 47.3 4.7 5.3 .8 1.7 
item 6 29.9 34.8 10.7 19.4 5.1 2.0 
item 7 28.4 26.7 20.2 21.5 3.2 2.3 
item 8* 53.1 42.0 3.0 1.7 .2 1.7 
* Itens de formulação positiva 
Um rápido exame ao padrão de respostas obtido nos itens desta 
escala, mostra que o iteml ("Não há mal nenhum em consumir bebidas 
alcoólicas se isso fizer com que a pessoa se sinta melhor"), o item 2 ("E 
mais fácil relacionarmo-nos com as pessoas depois de termos consumido 
bebidas alcoólicas"), o item 5 ("Beber bebidas alcoólicas é perigoso para a 
saúde") e o item 8 ("A escola deveria organizar actividades que ajudassem 
os alunos a tomar decisões responsáveis relativamente ao consumo de 
álcool"), são os que apresentam uma menor dispersão nas respostas; 
inversamente, os itens 7 ("Em certas ocasiões o consumo de álcool pode 
ajudar a fazer amizades") e o item 4 ("Quem for apanhado a conduzir com 
excesso de álcool no sangue deve ser preso"), surgem como os itens cuja 
dispersão dos resultados é maior. 
Procedeu-se, seguidamente, ao cálculo das correlações de cada 
item com os restantes itens da escala. Dado o carácter ordinal das escalas, 
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o cálculo das correlações foi efectuado através do Rhô de Spearman 
(procedimento Nonpar Corr, SPSS - versão 9 - CIUP). No quadro 7.4. 
apresentam-se os coeficientes de correlação dos resultados nos itens desta 
escala. 
Quadro 7.4 - Coeficientes de correlação dos resultados nos itens relativos à 
escala de atitudes sobre o álcool. 
Itens 1 2 3 4 5 6 7 8 
1 — 
2 .29*** — 
3 .20*** .10** — 
4 .13*** .15*** .06 — 
5 .34*** .23*** .23*** .18*** 
6 .29*** .27*** .33*** .19*** .39*** —-
7 o Q * * * .48*** .17*** .17*** 24*** 9 7 * * * — 
8 .20*** .24*** .20*** i g * * * .30*** .34*** .20*** — 
níveis de significância: * p< .05 ; **p< .01; *** p< .001 
Como se pode verificar, à excepção de uma (a do item 3 com o item 
4), todas as correlações são positivas e significativas. Os coeficientes 
obtidos, embora estatisticamente significativos, não são, todavia, muito 
elevados. No entanto, quer tomando os coeficientes de correlação obtidos, 
quer considerando os resultados das intercorrelações dos itens com o 
resultado final na escala, cuja descrição será efectuada mais adiante, a 
propósito da consistência interna, poder-se-á concluir, que os itens 
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apresentam, globalmente, um nível adequado de relacionamento e de 
homogeneidade. 
b) Escala de atitudes sobre "benefícios" em relação ao álcool 
Esta escala é composta por sete itens os quais descrevem possíveis 
"benefícios" associados ao consumo de álcool. A resposta aos itens é efec-
tuada mediante a indicação de uma, entre quatro pontuações propostas 
(1 - "Não ajuda"; 2 - "Ajuda pouco"; 3 - "Ajuda alguma coisa" e 4 - "Ajuda 
muito"), sendo as afirmações antecedidas pela frase "Em que grau acha 
que o consumo de bebidas alcoólicas pode ajudar uma pessoas a ...". 
No quadro 7.5. estão indicadas as percentagens de respostas para 
cada pontuação nos itens desta escala. 
Quadro 7.5 - Percentagem de respostas para cada pontuação nos itens da 
escala de atitudes sobre "benefícios" em relação ao álcool. 
Pontuação 1 2 3 4 Med 
i t eml 36.4 30.0 28.1 5.5 2.0 
item 2 30.0 23.6 29.4 17.0 2.3 
item 3 75.3 11.1 4.9 8.7 1.2 
item 4 55.2 21.0 16.1 7.8 1.4 
item 5 53.8 20.6 16.7 8.9 1.4 
item 6 47.2 23.2 18.9 10.8 1.4 
item 7 24.2 25.7 32.7 17.4 2.5 
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Examinando os coeficientes de correlação dos resultados (Rhô de 
Spearman) nos itens desta escala, constata-se que todas as correlações são 
positivas e estatisticamente significativas (cf. quadro 7.6). 
Quadro 7.6 - Coeficientes de correlação dos resultados nos itens referentes 
à escala de atitudes sobre "benefícios" em relação ao álcool. 
Itens 1 2 3 4 5 6 7 
1 — 
2 oq*** — 
3 a) 27*** .13** — 
4 .38*** 27*** 54*** — 
5 .38*** 23*** 47*** .49*** — 
6 0 4 * * * 2^*** 39*** 42*** 46*** — 
7 .36*** 24*** .26*** .38*** qq*** .36*** — 
níveis de significância *p< .05; **p< .01; ***p .001 
a) Item excluído da versão definitiva da escala após análise factorial 
dos itens 
Os resultados obtidos no item 2 ("pensar menos nos seus 
problemas") parecem ser os menos correlacionados com os restantes itens 
da escala. Refira-se, no entanto, que os valores observados são, 
globalmente, mais elevados quando comparados com os coeficientes de 
correlação obtidos nos resultados dos itens da escala de atitudes gerais 
sobre o álcool, situação que poderá relacionar-se com o facto de os itens que 
compõem esta escala serem todos de formulação positiva. 
Embora os resultados nos itens que compõem esta escala apontem 
no sentido de um bom grau de relacionamento e de homogeneidade, optou-
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se pela eliminação do item 3 ("fazer coisas mais bem feitas ou com mais 
criatividade"). O fundamento para esta decisão partiu, essencialmente, da 
análise da estrutura factorial obtida nos resultados aos itens desta escala 
(questão que será abordada detalhadamente quando se proceder à 
apresentação das análises destinadas a avaliar as características 
métricas das diferentes escalas). Com efeito, a estrutura factorial dos 
resultados na escala de atitudes sobre os "benefícios" em relação ao álcool 
(procedimento "factor" do programa SPSS, versão 9), obtido através da 
análise dos factores principais sem interacção (modelo PA2), indicou que 
numa porção considerável da variância geral dos resultados (cerca de 
80%) aparece explicada por um primeiro factor, comum aos diferentes 
itens da escala. Este factor traduzirá um factor comum de avaliação. O 
outro factor, que explica cerca de 20% da variância dos resultados, 
aparece, essencialmente, saturado de um modo negativo pelo item 3 (-.37) 
e de um modo positivo pelo item 1 (.41) e o iten 2 (.40). De realçar que estes 
dois itens (1 e 2) apresentam, igualmente, saturações positivas no factor 1 
(respectivamente .52 e .31). Considerou-se, assim, que a eliminação do 
item 3, que não apresenta, aliás, nenhuma diferenciação nítida, em 
termos do seu conteúdo, relativamente à totalidade dos itens que aparecem 
saturados positivamente no Factor I, poderia contribuir para aumentar a 
unidimensionalidade (e validade de constructo) da escala. De facto, a 
exclusão deste item conduziu a uma estrutura factorial onde aparece um 
único factor isolado o qual poderá corresponder a uma base atitudinal 
comum subjacente ás respostas nos diferentes itens da escala. 
c) Escala de atitudes sobre "custos" em relação ao álcool 
Esta escala é composta por cinco i tens descrevendo possíveis 
"custos" associados ao consumo de álcool. A resposta aos itens é efectuada 
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através da indicação de uma entre cinco pontuações apresentadas (desde 
"Concordo muito até "Discordo muito"). No quadro 7.7 estão descritas as 
percentagens de resposta para cada pontuação nos itens desta escala 
(indica-se, também, a mediana calculada para cada iten). 
Quadro 7.7 - Percentagem de respostas para cada pontuação nos itens de 
escala de atitudes sobre "custos" em relação ao álcool 
Itens 1 2 3 4 5 Med. 
1 45.8 44.6 3.8 5.5 .4 1.6 
2 17.7 37.9 29.2 14.5 .6 2.6 
3 21.0 34.6 27.8 14.7 1.9 2.3 
4 11.1 35.1 31.1 20.8 1.9 2.6 
5 47.1 37.1 10.5 4.5 .8 1.6 
Os resultados nas pontuações no item 1 ("[beber bebidas alcoólicas] 
é mau para a saúde") e no item 5 ([beber bebidas alcoólicas] faz com que se 
tenham fracos resultados na escola), apresentam uma menor dispersão 
relativamente a resultados nas pontuações obtidas no item 2 (["beber 
bebidas alcoólicas] faz com que uma pessoa se sinta mal") e item 4 ([beber 
bebidas alcoólicas "faz com que se percam amigos"). Com efeito, a maior 
percentagem de respostas aparece distribuída, para os itens 1 e 5, pelas 
pontuações 1 e 2. As respostas às restantes pontuações nestes itens 
representam, no seu conjunto, cerca de 10%, para o item 1 e cerca de 16% 
para o iten 5. Embora esta situação possa indicar um fraco poder de 
discriminação destes itens, a reduzida percentagem de respostas nessas 
pontuações reveste, mesmo assim, um inegável interesse teórico-prático 
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já que poderá traduzir a "posição" dos sujeitos que percepcionam menores 
consequências negativas associadas ao consumo de álcool e que se 
encontram, por esse motivo, numa situação de maior "risco" 
relativamente ao um consumo excessivo desta substância. 
Os coeficientes de correlação encontrados para os resultados nos 
itens referentes a esta escala (Rhô de Spearman) revelam um bom grau de 
relacionamento e homogeneidade (cf. quadro 7.8). 
Quadro 7.8. - Coeficientes de correlação dos resultados nos itens referentes 
à escala de atitudes sobre "custos" em relação ao álcool. 
Itens 1 2 3 4 5 
1 
2 .50*** 
3 .45*** .54*** 
4 .35*** .39*** .51*** 
5 .39*** .36*** .47*** .48*** ---
níveis de significância *p< .05; **p< .01; ***p< .001 
De facto, os coeficientes obtidos, além de serem, na sua totalidade, 
estatisticamente significativos, apresentam índices mais elevados quando 
comparados com os coeficientes de correlação obtidos, quer nos resultados 
da escala geral de atitudes sobre o álcool, quer mesmo nos resultados da 
escala de atitudes referente aos "benefícios" em relação ao álcool. Estes 
resultados poderão explicar-se pelo facto de os itens que compõem esta 
escala apresentarem maiores "afinidades", em termos do seu conteúdo, 
relativamente aos itens que integram as outras escalas de atitudes e dado 
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tratarem-se ainda de itens que apresentam todos uma formulação 
negativa. 
d) Escala de atitudes gerais em relação ao tabaco 
Esta escala é constituída por oito itens, sendo quatro formulados 
negativamente e outros quatro formulados positivamente. No quadro 7.9 é 
apresentada a percentagem de respostas para cada pontuação nos itens 
desta escala, bem como a mediana calculada para cada item. 
Quadro 7.9 - Percentagem de respostas para cada pontuação nos itens de 
escala de atitudes gerais sobre o tabaco. 
Pontuação 1 2 3 4 5 Med. 
1* 61.0 31.3 5.5 1.9 .4 1.3 
2 68.9 20.6 3.2 5.1 2.3 1.2 
3* 59.5 31.6 6.6 1.9 .4 1.3 
4 19.8 22.4 21.7 25.6 10.5 2.9 
5 40.4 35.3 16.0 6.0 2.3 1.8 
6* 56.5 17.3 16.9 6.8 2.4 1.4 
7 58.9 38.6 20.2 1.3 .9 4.7 
8* 2.7 18.2 33.0 26.7 19.5 3.4 
* Itens de formulação positiva 
Uma maior dispersão das respostas observa-se em relação ao item 
4 ("Deveria ser proibida a venda de tabaco"), enquanto que o item 7 ("Os 
estudantes deveriam ser informados acerca dos maléficos do tabaco") 
regista o menor leque (dispersão) ou respostas às diferentes pontuações. 
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Neste último item, cerca de 97% das respostas concentra-se nas duas 
primeiras pontuações. Um padrão de respostas deste tipo poderá ter 
basicamente a ver com o facto de o conteúdo do item traduzir um truísmo 
cultural (o de que as pessoas devem ser informadas sobre os efeitos 
negativos do uso de tabaco). 
Examinando os coeficientes relativos a esta escala de atitudes, 
verifica-se que os itens 1 a 6 apresentam índices de correlação positivos e 
estatisticamente significativos a um nível de significância de p<.001; 
contrariamente, os resultados no item 7 e no item 8 ("Fumar alguns 
cigarros pode ajudar a pessoa a ficar mais calma e relaxada") mostram 
que estes dois itens se correlacionam negativamente com os restantes 
itens da escala e positivamente entre si (cf. quadro 7.10) 
Quadro 7.10 - Coeficientes de correlação dos resultados nos itens referentes 
à escala de atitudes gerais em relação ao tabaco. 
Itens 1 2 3 4 5 6 7 8 
2 .22*** ... 
3 .31*** .29*** — 
4 .15*** 42*** Q ^ * * # . . . 
5 .19*** .35*** q i * * * .31*** . . . 
6 1 g*** .37*** .36*** .40*** .41*** . . . 
7 a) -.18*** -.33*** 18*** -.22*** -.31*** -.30*** 
8 a) I O * * * -.20*** -.26*** -.26*** - 37*** -.39*** .15 * * * 
a) Itens excluídos da versão definitiva da escala 
Dir-se-ia, assim, que as respostas aos itens 7 e 8 apresentam, 
claramente, uma maior heterogeneidade relativamente às respostas 
produzidas nos restantes itens da escala. A análise das intercorrelações 
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destes itens com o resultado final na escala revela ainda que índice de 
consistência interna para o conjunto dos itens da escala, eliminando o 
item 7 atinge um valor de .45, e um valor de .59 procedendo à exclusão do 
item 8. De registar, que a eliminação de qualquer dos restantes itens da 
escala conduziria a índices de consistência interna que oscilariam, 
consoante os itens considerados, entre .08 e .29. Tendo em atenção os 
resultados destas análises, optou-se, assim, pela exclusão dos itens 7 e 8. 
e) Escala de atitudes gerais em relação às drogas 
Esta escala é constituída por oito itens, metade dos quais têm uma 
formulação positiva e outra metade uma formulação negativa. No quadro 
7.11 são apresentadas as percentagens de respostas para cada pontuação 
obtida nos itens da escala (indica-se, igualmente, a mediana calculada 
para cada item). 
Quadro 7.11 - Percentagem de respostas para cada pontuação nos itens da 
escala de atitudes gerais sobre drogas. 
Pontuação 1 2 3 4 5 Med. 
i t e m l * 76.3 15.1 4.0 3.4 1.3 1.1 
item 2 60.9 20.8 4.3 9.2 4.7 1.3 
item 3* 48.0 22.8 12.1 11.9 5.3 1.6 
item 4* 22.4 31.1 26.9 15.8 3.8 2.4 
item 5 56.3 17.9 19.0 3.8 3.0 2.4 
item 6 9.8 16.0 20.5 41.1 12.6 3.6 
item 7* 56.5 17.3 16.9 6.8 2.4 1.4 
item 8 74.0 23.5 1.5 .6 .4 1.1 
Itens com uma formulação positiva 
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Examinando o leque de respostas nas pontuações obtidas ao nível 
dos resultados nos diferentes itens que compõem esta escala, observa-se 
que o item 6 ("Quem consumir drogas deve ir para a cadeia") apresenta a 
maior dispersão de respostas, seguido do item 4 ("Nem todas as drogas são 
prejudiciais para a saúde") do item 5 ("Nunca consumiria drogas mesmo 
que o seu uso estivesse legalizado e fossem fáceis de obter") e do item 3 
("Certos tipos de drogas deveriam ser legalizados"). Inversamente, 
verifica-se uma menor dispersão das respostas nas pontuações do item 1 
("Não há mal nenhum em consumir drogas desde que a pessoa se sinta 
bem") e o item 8 ("As pessoas deveriam ser ensinadas acerca dos efeitos 
nocivos do uso de drogas"). No que se refere, particularmente, ao item 8 as 
respostas distribuem-se, quase totalmente, pelas duas pontuações iniciais 
(1 e 2), sendo as respostas às pontuações restantes (3, 4 e 5) escolhidas 
somente por cerca de 2.2% dos sujeitos. Este padrão de resposta parece 
indicar que o referido item traduz, igualmente, um truísmo (o de que se 
devem dar informações sobre os efeitos nocivos associados ao uso de 
drogas). 
Observando os coeficientes da correlação dos resultados nos itens 
referentes a esta escala (cf. quadro 7.12), verifica-se que as correlações 
obtidas são, dum modo geral, elevadas e estatisticamente significativas. 
Os resultados no item 8 revelam, no entanto coeficientes claramente 
inferiores aos coeficientes obtidos para os restantes itens da escala. De 
facto, eliminando este item da escala verifica-se que os coeficientes de 
correlação atingem um valor mínimo entre .07 e .20. De notar, ainda, que 
a existência de uma correlação negativa entre os resultados do item 8 com 
os resultados do item 4 ("Nem todas as drogas são prejudiciais para a 
saúde"), a qual não se mostra, no entanto, estatisticamente significativa. 
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Quadro 7.12 - Coeficientes de correlação dos resultados nos itens 
referentes à escala de atitudes gerais sobre drogas. 
Itens 1 2 3 4 5 6 7 8 
1 — 
2 .36*** — 
3 .37*** .29** . . . 
4 24*** .22*** .29*** . . . 
5 43*** .39*** .42*** .27*** . . . 
6 og*** .24*** .26*** .20*** .40*** . . . 
7 .35*** .40*** .39*** .29*** .62*** .37*** . . . 
8a) .18*** .20*** .15*** -.008 .20*** .07* .10** -— 
níveis de significância: * p< .05; **p<.01; *** p< .001 
a) Item eliminado na versão definitiva da escala 
A análise da consistência interna dos resultados nos itens desta 
escala, revelou, ainda, que o índice de consistência encontrado, excluindo 
os resultados obtidos no item 8, atinge um valor de .77, o qual se mostra 
claramente superior aos valores a que se chegaria eliminando qualquer 
dos outros itens que compõem a escala. 
Com base nestes resultados, optou-se pela eliminação do item 8. 
Com efeito, quer os resultados obtidos através do cálculo dos coeficientes de 
correlação entre os itens, quer os resultados da consistência interna dos 
itens sugerem que a exclusão deste item da versão definitiva da escala é 
susceptível de aumentar a sua homogeneidade e unidimensionalidade. 
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Análise de estrutura factorial dos resultados nos itens de cada 
escala de atitudes 
Procedeu-se, de seguida, à análise factorial dos resultados, 
tomando os resultados de cada escala isoladamente (procedimento 
"factor" do programa SPSS, versão 9). O objectivo principal desta análise 
consistiu em verificar em que medida os resultados nas escalas reflectem 
unicamente a existência de um factor geral de avaliação (ou dimensão 
comum de julgamento) e/ou se existem outras dimensões (factores) 
teóricas relevantes, acessíveis a uma interpretação psicológica.Esta 
análise não considerou, obviamente, os itens que foram eliminados nas 
diferentes escalas de atitudes 
a) Escala de atitudes gerais em relação ao álcool 
No quadro 7.13 apresenta-se a análise factorial dos resultados nos 
itens da escala de atitudes gerais em relação ao álcool. 
Quadro 7.13 - Análise factorial dos resultados nos itens da escala de 
atitudes em relação ao álcool. 
Factor Eigenvalue %Variância %Variância acumulada 
34.7 
47.9 
60.2 
69.8 
79.0 
86.8 
93.8 
100.0 
I 2.77 34.7 
I I 1.05 13.2 
I I I .977 12.2 
IV .769 9.6 
V .737 9.2 
V I .628 7.9 
V I I 
VTTT 
.554 
.498 
6.9 
6.2 
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Foram isolados dois factores com "eigenvalue" superior a 1 (2.77 e 
1.05, respectivamente). No conjunto, estes dois factores explicam cerca de 
48% da variância dos resultados, embora uma porção substancial desta 
variância (cerca de 35%) seja explicada pelo primeiro factor. 
Analisando a saturação factorial dos resultados nos itens desta 
escala, verifica-se que o Factor I aparece saturado positivamente por todos 
os itens que compõem a escala (cf. quadro 7.14). 
Quadro 7.14 - Saturação factorial dos resultados nos itens da escala de 
atitudes sobre o álcool. 
Factor I Factor II 
.531 .014 
.621 -.521 
.382 .225 
.256 .031 
.552 .227 
.662 .265 
.531 -.258 
.508 .112 
% de variância 34.7 13.2 
Eigenvalue 2.77 1.05 
Em relação ao factor II, verifica-se que ele surge saturado 
negativamente pelo item 2 ("É mais fácil relacionarmo-nos com as outras 
pessoas depois de termos consumido bebidas alcoólicas") e pelo item 7 
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("Em certas ocasiões o consumo de álcool pode ajudar a fazer amizades"); 
inversamente, o factor II satura positivamente o item 6 ("deveria ser 
proibida a compra e o consumo de bebidas alcoólicas a jovens com menos 
de 18 anos de idade), o item 3 ("Seria errado proibir o consumo de bebidas 
alcoólicas em locais públicos a partir de uma certa hora") e o item 5 
("Beber bebidas alcoólicas é perigoso para a saúde"). Este factor parece 
ser, assim, caracterizado, num dos pólos, por respostas associadas à 
"sociabilidade/comunicação" e, no outro polo, por respostas conotadas, 
essencialmente, com a "restritividade-punição" face ao álcool. Similar-
mente, o Factor I exprimirá a dimensão global avaliativa subjacente às 
atitudes sobre o consumo de álcool (avaliação positiva versus negativa). 
b) Escala de atitudes sobre "benefícios" em relação ao álcool 
No quadro 7.15 indicam-se os resultados da análise factorial dos 
resultados nos itens da escala de atitudes sobre "benefícios" em relação ao 
álcool. 
Quadro 7.15 - Análise factorial dos resultados nos itens da escala de 
atitudes sobre "benefícios" em relação ao álcool. 
Factor Eigenvalue %Variância %Variância acumulada 
I 2.753 45.9 45.9 
I I .996 16.6 62.5 
I I I .688 11.5 74.0 
IV .636 10.6 84.6 
V .489 8.2 92.7 
VI .435 7.3 100.0 
4 4 1 
Foi extraído um único factor com um "eigenvalue"superior a 1, o 
qual explica cerca de 46% da variância dos resultados. Este factor aparece 
saturado de uma forma positiva por todos os itens que integram esta 
escala (cf. quadro 7.16). 
Quadro 7.16 - Saturação factorial dos resultados nos itens da escala de 
atitudes sobre "benefícios" em relação ao álcool. 
Itens Factor I 
1 .538 
2 .346 
3 .690 
4 .734 
5 .626 
6 .581 
% de variância 45.9 
Eigenvalue 2.75 
A sua interpretação não parece, assim, levantar dificuldades 
especiais. Tratar-se-á, com efeito, de um factor geral de avaliação, isto é, 
uma dimensão centrada na avaliação do uso de álcool em termos das suas 
consequências positivas versus, negativas. 
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c) Escala de atitudes sobre "custos" em relação ao uso de álcool 
A mesma interpretação psicológica poderá ser efectuada se se 
considerar os resultados da análise factorial dos resultados nos itens da 
escala de atitudes sobre "custos" em relação ao álcool (cf. quadro 7.17). 
Quadro 7.17 - Análise factorial dos resultados nos itens da escala de 
atitudes sobre "custos" em relação ao álcool. 
Factor Eigenvalue %Variância %Variância acumulada 
I 2.874 57.5 57.5 
I I .704 14.1 71.6 
I I I .553 11.1 82.7 
IV .458 9.2 91.8 
V .408 8.2 100.0 
À semelhança do que se observou em relação à escala de atitudes 
sobre "benefícios" em relação ao álcool, todos os itens desta escala 
apresentam saturações positivas neste factor (cf. quadro 7.18). Daí o poder 
concluir-se que o, referido factor, representará uma dimensão avaliativa 
geral em termos de uma atitude favorável/desfavorável em relação às 
consequências negativas associadas ao consumo de álcool. 
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Quadro 7.18 - Saturação factorial dos resultados nos itens da escala de 
atitudes sobre "custos" em relação ao álcool. 
Itens Factor I 
1 .645 
2 .665 
3 .761 
4 .678 
5 .670 
% de variância 57.5 
Eigenvalue 2.874 
Como se pode verificar, foi extraído um único factor com 
"eigenvalue" superior a 1. Este factor explica cerca de 58% da variância 
dos resultados e poderá ser interpretado em termos da já referida 
dimensão geral avaliativa. 
d) Escala de atitudes gerais em relação ao tabaco 
A estrutura factorial obtida ao nível dos resultados nos itens da 
escala de atitudes gerais em relação ao tabaco revela a existência de dois 
factores com "eigenvalue" superiores a 1 (2.455 e 1.032, respectivamente). 
O Factor I explica cerca de 41% da variância dos resultados e o Factor II 
cerca de 17% (quadro 7.19). 
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Quadro 7.19 - Análise factorial dos resultados nos itens da escala de 
atitudes gerais em relação ao tabaco. 
Factor Eigenvalue %Variância %Variância acumulada 
I 2.455 40.9 40.9 
I I 1.032 17.2 58.1 
I I I .769 12.8 71.0 
IV .642 10.7 81.7 
V .577 9.6 91.3 
VI .521 8.7 100.0 
Examinando os respectivos coeficientes de saturação dos 
resultados nos itens da escala, verifica-se que o Factor I satura dum modo 
positivo todos os itens da escala (cf. quadro 7.20). Atendendo a este 
resultado, poder-se-á associar o Factor I a uma dimensão geral de 
avaliação (atitude favorável versus desfavorável em relação ao tabaco). 
Quadro 7.20 - Saturação factorial dos resultados nos itens da escala de 
atitudes gerais em relação ao tabaco. 
Itens Factor I Factor II 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
230 .212 
.579 -.215 
.587 .501 
.606 -.231 
.571 -0.28 
.672 -0.85 
4 4 5 
Analisando os coeficientes de saturação dos itens do Factor II, 
verifica-se que este factor aparece saturado de um modo positivo pelo item 
3 ("Admiro as pessoas que gostam de fumar) e pelo item 1 ("As pessoas 
que fumam têm uma personalidade mais forte") e negativamente pelo 
item 2 ("Deveria ser proibida fumar em todos os recintos fechados") e pelo 
item 4 ("Deveria ser proibida a venda de tabaco"). Esta factor caracteriza-
se, deste modo, num dos pólos por respostas relacionadas com uma 
"valorização/permissividade" e, no outro polo, por respostas associadas a 
uma "restritividade/permissividade". 
e) Escala de atitudes gerais em relação às drogas 
No quadro 7.21 apresentam-se os resultados da análise factorial 
dos resultados na escala de atitudes gerais em relação às drogas. 
Quadro 7.21 - Análise factorial dos resultados nos itens da escala de 
atitudes gerais em relação às drogas. 
Factor Eigenvalue %Variância %Variância acumulada 
I 3.049 43.6 43.6 
I I .832 11.9 55.5 
I I I .785 11.2 66.7 
IV .774 11.1 77.7 
V .607 8.7 86.4 
VI .566 8.1 94.5 
V I I .384 5.5 100.0 
4 4 6 
Foi extraído um único factor com "eigenvalue" superior a 1, o qual 
explica cerca de 44% da variância dos resultados. Este factor é saturado de 
um modo positivo por todos os itens que compõem a escala (quadro 7.22). 
Quadro 7.22- Análise factorial dos resultados dos itens na escala de 
atitudes em relação às drogas. 
Itens Factor I 
1 .622 
2 .461 
3 .589 
4 .391 
5 .774 
6 .480 
A sua interpretação psicológica envolverá, seguramente, a 
assimilação deste factor a uma dimensão geral avaliativa (i.e.,atitude 
favorável versus desfavorável em relação ao uso de drogas). 
7.2.2. Apreciação das características métricas dos resultados nas 
escalas de atitudes 
Apresentam-se aqui as análises estatísticas efectuadas tendo em 
vista uma apreciação das características métricas dos resultados obtidos 
nas diferentes escalas de atitudes a que se recorreu para avaliar os efeitos 
do presente programa de prevenção. Tratam-se, basicamente, de estudos 
que permitem analisar os resultados obtidos nas diversas escalas, em 
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termos da sua fidelidade e validade. A análise desses resultados foi 
efectuada com base na amostra anteriormente caracterizada, constituída 
por 531 estudantes, de ambos os sexos, a frequentar o IO9 e I I e anos de 
escolaridade. Por mera questão de clareza de exposição, apresentam-se as 
análises referentes à fidelidade dos resultados nas escalas tomando as 
cinco escalas em conjunto. A validade dos resultados será referida 
considerando cada escala isoladamente. 
7.2.2.1. Fidelidade dos resultados 
Tendo em vista a análise da fidelidade dos resultados nas cinco 
escalas de atitudes foram conduzidos estudos orientados para a análise da 
consistência interna dos itens. O cálculo de coeficientes de consistência 
interna dos itens relativos às diferentes escalas permite determinar o 
grau de homogeneidade e coerência existente en t re os i tens 
(Cronbach,1951;1970). De realçar que os resultados obtidos ao nível de 
consistência interna dos itens foram já anteriormente utilizados para 
fundamentar e/ou reforçar opções relacionadas com a eliminação e/ou 
manutenção de determinados itens das escalas. Assim, quer as análises 
quantitativas que foram efectuadas com o objectivo de seleccionar um 
determinado conjunto de itens, quer as análises centradas ao nível da 
avaliação das características métricas dos resultados nas escalas, devem 
ser vistas como interdependentes e complementares. Mais uma vez, 
foram razões relacionadas com uma mais adequada apresentação dos 
resultados, globalmente considerados, que determinou uma "divisão" 
entre os procedimentos orientados para a análise e selecção dos itens e as 
análises focalizadas na apreciação das qualidades métricas dos resultados 
nas escalas. 
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Dado que as respostas aos itens variam entre uma pontuação 
mínima e uma pontuação máxima, que inclui quatro ou cinco 
alternativas consoante as escalas consideradas, recorreu-se para o estudo 
da consistência interna dos itens à fórmula que considera a variância dos 
resultados de cada item, e que é habitualmente designada por coeficiente 
"alpha" de Cronbach (Cronbach, 1951). Utilizou-se, para o efeito, 
procedimento "reliability" do programa SPSS (versão 9) do Centro de 
Informática da Universidade do Porto. De notar que estas análises foram 
efectuadas após terem sido retirados os itens atrás mencionados. 
No quadro 7.23 estão indicados os valores dos coeficientes "alpha" 
obtidos nas diversas escalas de atitudes. 
Quadro 7.23 - Coeficientes de consistência interna dos resultados nos itens 
referentes às escalas de atitudes. 
Escala N M DP Leque Coef. Alpha 
Atitudes gerais em relação 
ao álcool 530 16.9 4.87 
Benefícios em relação 
ao álcool 528 12.3 4.08 
Custos em relação ao álcool 528 11.0 3.55 
Atitudes gerais em relação 
ao tabaco 529 11.6 3.68 
Atitudes gerais em relação 
às drogas 530 14.5 5.03 
7.0-34.0 .72 
6.0-46.0 .76 
5.0-24.0 .81 
6.0-25.0 .70 
4.0-35.0 .78 
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Os coeficientes de consistência encontrados atingem valores que 
podem ser considerados globalmente satisfatórios. Com efeito, no conjunto 
das escalas, os valores encontrados não são nunca inferiores a .70, 
indicando, assim, um bom nível de consistência interna dos itens que 
integram as várias escalas. Verifica-se, ainda, que o coeficiente mais 
elevado (.81) aparece na escala de atitudes sobre "custos" em relação ao 
álcool. Este resultado poderá estar relacionado com o facto de, nesta 
escala, os itens serem todos formulados negativamente. Este aspecto 
poderá ter favorecido uma certa tendência para a aquiescência, isto é, 
para exprimir posições de concordância em relação às diferentes questões, 
aumentando, assim, a consistência interna da escala. 
7.2.2.2. Validade dos resultados 
As referências à validade dos resultados das escalas que têm sido 
utilizadas para avaliar intervenções no domínio da prevenção do consumo 
álcool e drogas, são, j á o dissemos, pra t icamente inexistentes. 
Similarmente, as escassas tentativas que tem sido efectuadas no sentido 
de determinar empiricamente e validade dos resultados dos instrumentos, 
utilizados neste domínio, mostram-se, dum modo geral, insuficientes 
{e.g., a validade dos resultados é determinada com base no conteúdo 
manifesto dos itens ou recorrendo a "juízes" que procedem a uma 
apreciação das escalas em termos da sua adequação aos objectivos da 
investigação). 
Esta situação explica-se, parcialmente, pela maior dificuldade em 
validar medidas at i tudinais relat ivamente às medidas "factuais 
(Oppenheim, 1979), já que a validação daquelas medidas implica, entre 
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outros aspectos, a escolha de um determinado critério independente da 
escala e que seja, ele próprio, válido. 
Convirá, no entanto, referir que existem diferentes abordagens em 
relação ao problema da validade. No presente estudo considerar-se-ão, no 
entanto, dois tipos fundamentais de análises da validade dos resultados: 1) 
a validade por referência a um critério também designada validade 
empírica e; 2) a validade de constructo. Refira-se, que a validade empírica 
ou por referência a um critério é, fundamentalmente, assimilada à noção 
de validade predictiva (e.g., Guilford & Fruchter, 1981; Oppenheim, 1979). 
A informação obtida é, aqui, normalmente interpretada no sentido de 
permitir a predicção de algum aspecto futuro do comportamento do 
indivíduo. 
Similarmente, alguns autores têm estabelecido uma distinção 
entre dois tipos de validade de constructo: a validade convergente e a 
validade discriminante (Campbell & Fiske, 1959). A validade convergente 
seria um tipo de validade apreciado, por exemplo, em função do grau de 
correlação dos resultados de uma determinada escala de atitudes (ou 
teste) com os resultados obtidos em outras escalas destinadas a medir os 
mesmos s i s t emas a t i t u d i n a i s . I n v e r s a m e n t e , u m a val idade 
discriminante elevada seria demonstrada, por exemplo, através de uma 
fraca (ou nula) correlação entre os resultados de uma escala (ou teste 
elaborada para medir uma determinada ati tude ou traço, com os 
resultados de outra escala destinada a medir outros traços e/ou atitudes. 
Antes de se proceder à apresentação de análises dos resultados 
das escalas convirá precisar o sentido em que as noções de validade por 
referência a um critério (ou empírica) e validade de constructo são, dum 
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modo geral, entendidas bem como o significado particular que lhes é 
atribuído no quadro dos objectivos específicos da presente investigação. 
A validade empírica envolve um tipo de validação directa em 
relação a um determinado critério, exterior à própria escala de atitudes. 
Quando a validade empírica é associada à validade predictiva, a 
informação obtida através da escala é, essencialmente, interpretada como 
podendo estabelecer uma predicção de um aspecto particular do 
comportamento futuro do sujeito. 
Nos testes de realização cognitiva, por exemplo, os problemas 
relativos à validade predictiva são, no entanto, mais fáceis de ultrapassar 
comparativamente com as dificuldades que se colocam quando se trata de 
efectuar uma predicção directa do comportamento através dos resultados 
obtidos numa escala de atitudes (cf. Capítulo 3 e 6). 
Deve, no entanto, salientar-se que o principal objectivo que esteve 
na base da elaboração das escalas de atitudes aqui descritas não foi tanto o 
de efectuar uma predição do comportamento (uso de álcool e outras 
drogas) mas permitir avaliar possíveis mudanças nos sistemas de 
atitudes dos sujeitos decorrentes da sua participação no programa de 
prevenção. É certo que modificações nas atitudes em relação às drogas 
podem constituir predictores do comportamento futuro do indivíduo em 
relação a essas substâncias; reconhece-se, todavia, que as atitudes são um 
determinante parcial das acções e que o comportamento (uso de álcool e 
drogas) é resultante de uma interacção de múltiplas forças e factores, não 
redutíveis, obviamente, aos resultados obtidos com uma (ou várias) 
escalas de atitudes (cf. Capítulo 6). 
Considerou-se, mesmo assim, que as escalas utilizadas neste 
estudo, não tendo sido elaboradas com o objectivo primordial de estabelecer 
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uma predicção do comportamento futuro dos sujeitos, deveriam, no 
entanto, ser avaliadas ao nível do grau em que permitem descrever, 
validamente, "tendências" particulares de respostas e, como tal, detectar 
eventuais alterações nos padrões dessas respostas como resultado da 
participação dos sujeitos numa intervenção preventiva nesta área. 
Por último, mesmo que a análise da informação (critério) 
utilizada revele que os resultados nas escalas apresentam validade 
empírica em relação a esse critério paraticular, será ainda necessário 
analisar em que medida os itens das diferentes escalas traduzem as 
próprias dimensões ou constructos psicológicos que procuram avaliar. Ou 
seja, trata-se aqui, de investigar a natureza das variáveis que se pretende 
avaliar através dos itens das escalas, verificando o grau em que estes se 
adequam aos pressupostos teóricos que estiveram na base da sua 
elaboração. Este tipo de análise da validade dos resultados, designada 
usualmente por validade de constructo (Cronbach, 1970) constitui, assim, 
um processo de validação quer das próprias medidas utilizadas quer da 
teoria e princípios socio-psicológicos que lhes estão subjacentes. 
Neste estudo, para além da adopção de procedimentos orientados 
para a análise da validade empírica dos resultados nas escalas, procurou-
se, ainda, incluir procedimentos susceptíveis de conduzir a uma análise 
da validade de constructo das escalas a que se recorreu para avaliar a 
presente estratégia de intervenção preventiva (Cronbach,1977). 
Descrevem-se seguidamente as análises efectuadas ao nível de 
validade empírica dos resultados das escalas, apresentando-se, mais 
adiante, os estudos relacionados com a validade de constructo. Para cada 
um destes tipos de validade, os resultados das análises serão apresentados 
tomando cada escala isoladamente. 
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Validade empírica dos resultados 
Para a análise da validade empírica dos resultados nas escalas 
considerou-se como critério externo a frequência (ou um índice de 
frequência/quantidade) de consumo das diferentes substâncias. Admitiu-
se, assim, que a validade empírica dos resultados nas escalas de atitudes 
poderá estar em função do grau em que esses resultados poderão 
representar um determinado comportamento (Green, citado em Lowney, 
1984). Tendo em atenção as áreas de interesse deste estudo, analisou-se, a 
correspondência entre os resultados obtidos nas escalas em função das 
diferentes categorias de consumidores de álcool, tabaco e drogas ilícitas. 
Para o exame desta correspondência efectuou-se uma análise de 
variância dos resultados em cada escala de atitudes considerando 
diferentes grupos de sujeitos em função do seu "estatuto" de consumidor. 
Para este efeito, recorreu-se ao procedimento "oneway" do programa SPSS 
(versão 9 - C.I.U.P.). Este procedimento, é largamente justificado na 
literatura metodológica (e.g., Anderson,1961; Boneau, 1961; Kerlinger, 
1981) além de ser correntemente utilizado pelos autores em outros 
domínios da investigação sobre atitudes (e.g., Sheth,1974; Kelman,1980; 
Triandis,1980; Romer,1981). 
a) Escala de atitudes gerais em relação ao álcool 
A análise da variância dos resultados na escala de atitudes gerais 
sobre o álcool foi efectuada a partir da constituição de três grupos de 
consumidores de álcool. Para a formação dos grupos adoptou-se um 
procedimento que permite uma classificação do comportamento de bebida 
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com base num índice de quantidade-frequência de consumo de álcool, já 
descrito anteriormente. Constituiram-se, assim, três grupos de sujeitos 
consoante relatavam: 1) um não consumo e/ou consumo não diário; 2) um 
consumo equivalente a dois copos de vinho ou cerveja por dia ou um cálice 
de álcool destilado uma vez por semana e; 3) um consumo correspondente 
a três ou mais copos de vinho ou cerveja por dia ou mais de um cálice de 
álcool destilado por semana. 
No quadro 7.24 indica-se a média e desvio-padrão dos resultados 
obtidos na escala de atitudes gerais em relação ao álcool para os três 
grupos de consumidores de álcool. 
Quadro 7.24 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
gerais em relação ao álcool em função dos níveis de 
consumo de álcool. 
N M DP Leque 
Gr. 1 365 15.4 3.83 7.0-29.0 
Gr. 2 104 19.6 4.93 8.0 - 34.0 
Gr. 3 62 21.3 5.70 8.0-34.0 
Os valores indicados mostram, claramente, a existência de 
diferenças ao nível dos resultados globais na escala em função do tipo de 
consumidor de álcool. Essas diferenças são particularmente acentuadas 
se se atender aos resultados obtidos pelo grupo 1 (não consumidores e/ou 
4 5 5 
consumidores não diários de álcool) comparativamente com os resultados 
observados para o grupo 2 (consumidores regulares) e grupo 3 
(consumidores de uma quantidade importante de álcool). 
A análise de variância dos resultados (cf. quadro 7.25), efectuada 
através do procedimento "oneway" e de instrução "contrast" para obtenção 
dos respectivos contrastes, revela uma relação positiva altamente 
significativa entre as atitudes mais favoráveis em relação ao álcool e os 
níveis de consumo desta substância [F(2, 528) = 75.348; p< .001]. 
Quadro 7.25 - Análise de variância dos resultados para os diferentes 
grupos de consumidores de álcool. 
Fonte G.L Quadr.médios F. Prob. Contrastes 
Entre-grupos 2 1402.9973 1<3*** 
75.348 .001 l<2*** 
Intra-grupos 528 18.6203 2<3** 
***p<.001; **p<.005 
Numa apreciação das diferenças entre os três grupos constituidos 
em relação ao consumo de álcool, verifica-se uma maior diferenciação dos 
resultados entre os grupos 1 e 3 (t = -9.99; g.l. = 528; p< .001) e os grupos 1 e 
2 (t = -8.80; g.l. = 528; p< .001). Entre os grupos 2 e 3 a diferença é menor 
(t = -2.45; g.l. = 528; p < .005). 
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b) Escala de atitudes sobre "benefícios" em relação ao álcool 
Tendo em vista a análise de relação entre os resultados nesta 
escala e os níveis de consumo de álcool, procedeu-se dum modo similar ao 
seguido para a escala de atitudes gerais em relação ao álcool. Também 
aqui a hipótese colocada é a de que os sujeitos que percepcionam maiores 
"benefícios" (i.e., consequências positivas) associados ao consumo de 
álcool apresentarão níveis de consumo mais elevados. 
No quadro 7.26 são apresentados a média e o desvio-padrão dos 
resultados obtidos nesta escala para os três grupos de consumidores de 
álcool constituídos. 
Quadro 7.26 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
sobre benefícios em relação ao álcool em função dos níveis de 
consumo de álcool. 
N M DP Leque 
Gr. 1 365 11.6 4.47 6.0-46.0 
Gr. 2 104 13.3 3.58 6.0-22.0 
Gr. 3 62 15.2 4.09 6.0 - 23.0 
Como se pode constatar pelos valores indicados, os sujeitos têm 
tendência a percepcionar maiores benefícios ao álcool à medida que 
aumenta o grau de envolvimento no consumo desta substância. Este 
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padrão de resultados mostra-se, aliás idêntico ao observado em relação ao 
da escala geral de atitudes sobre o álcool. 
No quadro 7.27 são apresentados os valores da análise de variância 
dos resultados obtidos nesta escala segundo os diferentes grupos de 
consumidores de álcool. 
Quadro 7.27 - Análise da variância dos resultados na escala sobre 
benefícios em relação ao álcool em função dos diferentes 
grupos de consumidores de álcool. 
Fonte G.L Quadr.médios F. Prob. Contrastes 
Entre-grupos 2 398.916 1<3*** 
21.401 .001 1<2*** 
Intra-grupos 528 18.219 2<3** 
***p<.001; **p<.005 
Observa-se uma relação estatisticamente significativa entre uma 
maior percepção dos "benefícios" associados ao consumo de álcool e os 
níveis de consumo de álcool (F (2.528) = 21.401; p< .001). No entanto, a 
magnitude relativa da variação resultante dos diferentes grupos é maior 
quando se consideram as diferenças entre os grupos 1 e 3 (t = -6.10; g.l. = 
528; p< .001) e grupos 1 e 2 (t =-3.40; g.l. = 528; p = .001) do que quando se 
tomam as diferenças entre os grupos 2 e 3 (t = -2.87; g.l. = 528; p< .005). 
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c) Escala de atitudes sobre "custos" em relação ao álcool 
Para a análise da relação entre a percepção dos custos associados 
ao consumo de álcool (avaliada através desta escala) e os níveis de 
consumo de álcool, procedeu-se de modo idêntico ao adoptado em relação 
às escalas anteriormente descritas, isto é, subdividiu-se a amostra global 
em três grupos a que correspondem três níveis diferenciados de consumo 
de álcool e analisou-se, seguidamente, a relação entre os resultados na 
escala de atitudes sobre custos em relação ao álcool em função da 
distribuição dos sujeitos por cada um dos três grupos. 
No quadro 7.28 são indicados a média e o desvio-padrão dos 
resultados obtidos nesta escala para cada grupo de consumidores de 
álcool. 
Quadro 7.28 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
sobre "custos em relação ao álcool em função dos níveis de 
consumo de álcool. 
N M DP Leque 
Gr. 1 365 9.9 2.9 5.0-22.0 
Gr. 2 104 12.7 3.6 6.0 - 21.0 
Gr. 3 62 14.3 3.8 6.0 - 24.0 
Os valores indicados sugerem que os sujeitos terão tendência a 
percepcionar menores "custos" associados ao uso de álcool quanto mais 
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elevada for a frequência/quantidade com que consomem bebidas 
alcoólicas. 
No quadro 7.29 indica-se o valor de F da análise da variância dos 
diferentes grupos de consumidores de álcool bem como a correspondente 
significância estatística. 
Quadro 7.29 - Análise da variância dos resultados na escala de atitudes 
sobre "custos" em relação ao álcool para os diferentes 
grupos de consumidores. 
Fonte G.L Quadr.médios F. Prob. Contrastes 
Entre-grupos 2 702.923 1<2*** 
67.949 .001 1<3*** 
Intra-grupos 528 10.344 2<3** 
*** p< .001; **p< .005 
A este valor de F corresponde uma significância estatística de 
p< .001 (F (2,258)=67.949; p<.001), indicando assim, a existência de uma 
relação altamente significativa entre percepcionar menores "custos" 
associados ao consumo de álcool e apresentar níveis mais elevados de 
consumo desta substância. Num exame das diferenças entre os três 
grupos constitiudos em relação ao uso de álcool, observa-se uma maior 
diferenciação dos resultados nas atitudes entre os grupos 1 e 3 (t = -9.92; 
g.l. = 528; p< .001) e os grupos 1 e 2 (t = -7.79; g.l. = 528; p< .001). No que se 
refere aos grupos 2 e 3 a diferença é menor (t = -3.09; g.l. = 528; p< .005). 
d) Escala de atitudes gerais em relação ao tabaco 
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O estudo da validade empírica dos resultados na escala de atitudes 
gerais em relação ao tabaco foi conduzido através da análise de relação 
entre os resultados obtidos nesta escala com a frequência de consumo de 
tabaco. A hipótese colocada é, mais uma vez, a de que quanto maior for a 
frequência relatada de consumo de tabaco mais favoráveis se mostrarão as 
atitudes em relação ao seu uso. 
Foram considerados para o estudo desta relação três grupos de 
indivíduos: 1) os que relatam um consumo não diário de tabaco e/ou um 
não consumo; 2) os que referem um consumo diário de tabaco até dez 
cigarros por dia; e 3) os que indicam um consumo diário de tabaco 
superior a dez cigarros por dia. 
No quadro 7.30 apresentam-se a média e o desvio-padrão dos 
resultados obtidos nesta escala para cada um dos grupos constituidos. 
Quadro 7.30 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
gerais em relação ao tabaco em função da frequência de 
consumo de tabaco. 
N M DP Leque 
Gr. 1 388 10.5 2.89 6.0-21.0 
Gr. 2 76 13.3 3.49 6.0 - 22.0 
Gr. 3 59 16.4 3.37 6.0-25.0 
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Os valores indicados sugerem uma relação entre a frequência de 
consumo de tabaco e as atitudes que os sujeitos detêm em relação ao seu 
uso. Verifica-se, deste modo, que quanto maior é o envolvimento dos 
estudantes no uso de tabaco mais favoráveis se mostram as atitudes face a 
esta substância. 
A análise de variância dos resultados nesta escala para os 
diferentes grupos constituídos, indica uma relação positiva altamente 
significativa entre as atitudes mais favoráveis em relação ao tabaco e o 
consumo desta substância [ F(2,520) = 112.124; p< .001)] (cf.quadro 7.31). 
Quadro 7.31 - Análise da variância dos resultados na escala de atitudes 
gerais em relação ao tabaco para os diferentes grupos de 
consumidores de tabaco. 
Fonte G.L Quadr.médios F. Prob. Contrastes 
Entre-grupos 2 1039.809 1<3*** 
112.124 .001 1<2*** 
Intra-grupos 528 9.273 2<3*** 
***p<.001; **p<.005 
Analisando a significância estatística das diferenças entre os três 
grupos verifica-se que elas ul t rapassam, em todos os contrastes 
efectuados, o nível de .001. 
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e) Escala de atitudes gerais em relação às drogas 
A relação entre os resultados na escala de atitudes gerais face às 
drogas ilícitas e consumo destas substâncias foi analisada através da 
comparação dos resultados obtidos nesta escala com frequência de 
consumo de cannabis (marijuana, haxixe). 
A escolha de consumo de cannabis como critério externo de 
validação desta escala prende-se com a reduzida taxa de consumo de 
outras substâncias psicoactivas ilícitas nos sujeitos que constituíam esta 
amostra. 
Optou-se, deste modo, por seleccionar, unicamente, os sujeitos que 
relatavam ter experimentado cannabis e/ou ter consumido esta substância 
no decurso das quatro semanas que antecederam o preenchimento do 
questionário. Este procedimento permitiu, assim, constituir três grupos 
de sujeitos consoante referiam: 1) nunca ter utilizado essa substância; 2) 
ter unicamente experimentado a substância; 3) ter experimentado e 
consumido cannabis duran te as ú l t imas quatro semanas que 
antecederam a administração do questionário. 
No quadro 7.32, são indicadas a média e o desvio-padrão dos 
resultados na escala de atitudes gerais em relação às drogas para cada 
um dos grupos constituídos. 
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Quadro 7.32 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
gerais em relação às drogas em função da frequência de 
consumo de cannabis. 
N M DP Leque 
462 13.4 3.92 4.0-26.0 
28 19.1 4.72 8.0-30.0 
41 23.2 6.16 10.0-35.0 
Os resultados sugerem claramente, que a um consumo mais 
frequente de cannabis estão associadas atitudes mais favoráveis em 
relação ao uso de drogas ilícitas. 
Tendo em vista um exame mais pormenorizado das diferenças, 
utilizou-se o procedimento "T-Test" do programa SPSS (versão 9). 
Analisaram-se, deste modo, as diferenças das médias dos resultados 
obtidos na escala de atitudes em relação às drogas entre os estudantes que 
referiram nunca ter utilizado "cannabis" ( Grupo 1) e os estudantes que 
referiram ter unicamente experimentado esta substância (Grupo 2) e/ou 
os que re la ta ram um consumo durante as quatro semanas que 
antecederam o preenchimento do questionário (Grupo 3). 
No quadro 7.33 indica-se o valor de T obtido, tomando as diferenças 
entre os grupos 1 e 2 e as diferenças entre os grupos 1 e 3. Como se 
verifica, os valores observados indicam uma relação positiva 
estatisticamente significativa entre apresentar atitudes mais favoráveis 
em relação às drogas e a frequência de consumo de cannabis. Esta relação 
é verdadeira quer se considere os sujeitos que referem um consumo 
Gr. 1 
Gr. 2 
Gr. 3 
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ocasional (Grupo 2) quer aqueles que utilizam esta substância dum modo 
mais habitual (Grupo 3). 
Quadro 7.33 - Diferenças dos resultados na escala de atitudes em relação 
às drogas em função da frequência de consumo de 
cannabis 
N T Sig 
Grupo 1 462 
Grupo 2 28 
Grupo 1 462 
Grupo 2 4L 
6.21 .001 
9.96 .001 
Validade de constructo 
Pode afirmar-se que a validade de constructo na medida em que 
procura investigar as dimensões teóricas ou constructos psicológicos que 
uma determinada escala ou instrumento são supostos avaliar, constitui, 
simultaneamente, o aspecto crucial do problema da validade e, talvez por 
essa razão, o objectivo mais difícil de atingir. Na presente investigação 
procedeu-se a uma primeira aproximação da questão da validade das 
escalas de atitudes utilizadas. Procurou-se, deste modo, analisar em que 
med ida os r e su l t ados n a s cinco esca las se ap re sen t am 
intercorrelacionadas a partir de uma dimensão comum de avaliação. 
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Procedeu-se, deste modo, ao cálculo das intercorrelações dos 
resultados das cinco escalas de atitudes a que se recorreu para avaliar a 
presente estratégia de prevenção, bem como à análise da e s t r u t u r a 
factorial das correlações obtidas nas cinco escalas. 
Intercorrelação dos resultados nas escalas e respectiva análise 
factorial 
Para análise das intercorrelações dos resultados nas diferentes 
escalas de atitudes utilizou-se o procedimento "Pearson Corr" do 
programa SPSS (versão 9). No quadro 7.34 são apresentados os coeficientes 
de correlação obtidos. 
Quadro 7.34 - Intercorrelações dos resultados nas cinco escalas de 
atitudes. 
E s c a l a s Atitudes g. álcool Benefícios/álcool Custos/álcool Atitudes g.tabaco Atitudes g. drogas 
Atitudes g. álcool 
Benefícios/álcool .49*** 
Custos/álcool .64*** 
Atitudes g. tabaco .54*** 
Atitudes g. drogas .59*** 
. 40* * * 
.26** * . 42* * * 
.37** * .43* * * .54*** 
*** p<.001 
4 6 6 
Os resultados apontam para um nível satisfatório de 
relacionamento entre os resultados nas cinco escalas de atitudes, 
sugerindo, simultaneamente, a existência de uma dimensão geral de 
avaliação comum às cinco escalas de atitudes. 
Esta noção parece adquirir ainda maior consistência se se 
examinar a estrutura factorial das correlações obtidas nas diferentes 
escalas de atitudes. Para este efeito, recorreu-se ao procedimento "factor" 
do programa SPSS (versão 9). No âmbito deste procedimento, utilizou-se o 
modelo que permite a análise das componentes principais com interacção 
(modelo PA2). Embora o número de factores especificado corresponda ao 
número de escalas construídas, verificou-se que apenas o primeiro factor 
apresenta um "eigenvalue" igual ou superior a 1.00. 
No quadro 7.35 indicam-se os resultados da análise factorial 
efectuada. 
Quadro 7.35 - Análise factorial dos resultados nas cinco escalas de 
atitudes. 
Factor Eigenvalue %Variância % Variância acumulada 
I 2.908 58.2 58.2 
I I .771 15.4 73.6 
I I I .573 11.5 85.1 
IV .439 8.8 93.8 
V .308 6.2 100.0 
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Como se pode constatar através do quadro 7.36 este factor satura 
de um modo positivo todas as escalas de atitudes, podendo, assim 
traduzir uma dimensão ou factor avaliativo subjacente às diversas 
escalas. 
Quadro 7.36 - Saturação factorial dos resultados nas cinco escalas de 
atitudes 
Escala Factor I 
Atitudes gerais álcool .88 
Benefícios álcool .53 
Custos álcool .69 
Atitudes gerais tabaco .63 
Atitudes gerais drogas .69 
% variância 58.2 
Eigenvalue 2.908 
Este resultado é, aliás, consistente com certas formulações 
teóricas que tendem a sublinhar a importância central que reveste a 
dimensão afectiva e avaliativa na medição das atitudes (cf. Capítulo 6). De 
facto, admite-se, dum modo geral, que uma função essencial das escalas 
de atitudes consiste em comparar os sujeitos ao nível da avaliação positiva 
ou negativa que efectuam em relação a um determinado referente ou 
objectivo cognitivo. 
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7.3. Considerações finais e conclusões 
Foram apresentados neste capítulo os procedimentos utilizados 
com vista à construção e validação das várias medidas a que se recorreu 
para avaliar os efeitos da presente estratégia de prevenção relativa ao 
álcool e outras drogas. 
Consideraram-se dois tipos fundamentais de medidas: 1) medidas 
atitudinais, destinadas a avaliar o impacto do programa nas dimensões 
avaliativa e afectiva e; 2) medidas comportamentais, destinadas a avaliar 
os efeitos da estratégia preventiva na frequência de consumo de diferentes 
substâncias psicoactivas. 
A escolha destes dois tipos de medidas prende-se, obviamente, com 
os fundamentos teóricos e conceptuais em que se baseou o programa 
preventivo proposto neste trabalho (cf. Capítulo 6). Com efeito, tendo as 
actividades que integraram o presente programa de prevenção sido 
concebidas no sentido de iniciar e/ou facilitar o desenvolvimento de 
mudanças ulteriores nas atitudes e comportamentos em relação ao álcool 
e drogas, os instrumentos de avaliação foram, assim, elaborados de modo 
a permitir monitorizar eventuais modificações ao nível destas duas 
dimensões fundamentais que o programa se propunha influenciar (i.e., a 
dimensão "avaliativa" e a dimensão comportamental). 
Duas razões essenciais determinaram a não inclusão de medidas 
visando avaliar o impacto desta estratégia de prevenção nos 
conhecimentos dos estudantes acerca do álcool e drogas. 
A primeira tem a ver com a própria orientação teórica subjacente 
à concepção do presente programa preventivo. De facto, no modelo da 
intervenção aqui proposto, os conhecimentos dos estudantes acerca das 
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drogas (álcool incluído), não representam um factor crucial na prevenção 
de problemas relacionados com o uso/abuso dessas substâncias. 
Mas a não inclusão desse tipo de medidas ficou igualmente a 
dever-se ao facto de os estudos avaliativos não terem demonstrado, até ao 
momento, que um aumento dos conhecimentos sobre drogas poderá estar 
negativamente correlacionado com o uso/abuso dessas substâncias. Pelo 
contrário, em alguns casos, os estudos indicam mesmo a existência de 
uma correlação positiva (cf. Capítulo 2). 
Uma atenção particular foi ainda dedicada à avaliação das 
características métricas das escalas de atitudes utilizadas na avaliação 
dos efeitos deste programa preventivo. 
Relativamente à fidelidade, os coeficientes de consistência interna 
obtidos apontam para valores que podem ser considerados satisfatórios 
para este tipo de escalas (os coeficientes obtidos oscilam entre .70 e .81). 
Quanto à validade, as análises centraram-se, essencialmente, em 
torno de validade empírica e da validade de constructo. No que se refere à 
validade empírica, examinou-se a correspondência entre os resultados 
obtidos nas várias escalas em função da frequência de consumo relatado 
das diferentes substâncias psicoactivas. Os valores obtidos indicaram 
sempre que uma maior frequência de consumo de determinada 
substância estava relacionada positivamente com atitudes mais favoráveis 
face a essa substância. 
No que diz respeito à validade de constructo, os coeficientes das 
intercorrelações dos resultados nas cinco escalas de atitudes bem como a 
análise factorial dos resultados, apontam para um nível satisfatório de 
relacionamento sugerindo, simultaneamente, a existência de uma 
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dimensão geral da avaliação, comum às cinco escalas de atitudes-. Tais 
resultados parecem, assim, fornecer suporte a uma definição do conceito 
de atitude, como a que foi adoptada neste trabalho, em termos de uma 
dimensão geral avaliativa (atitude favorável versus desfavorável em 
relação ao álcool e drogas). 
Deve notar-se, por último, a importância que poderia ter, no 
âmbito desta investigação, a elaboração de medidas visando a avaliação 
das consequências positivas (i.e. "benefícios") e negativas (i.e., "custos") 
associadas ao uso de drogas ilícitas e tabaco. Essas medidas poderiam 
servir para complementar a informação obtida sobre o impacto deste ou de 
outro programa de prevenção na área do uso de drogas ao nível das 
dimensões avaliativas relacionadas especificamente com aquele tipo de 
substâncias. Justificar-se-ia, deste modo, em trabalhos ulteriores, a 
elaboração de escalas de atitudes focalizadas, especificamente, na 
avaliação dos "benefícios" e "custos" associados ao consumo de drogas 
ilícitas e de tabaco. 
Notas 
(1) O termo "factual" é aqui utilizado para diferenciar as questões 
que se referem a factos ou a comportamentos passados ou presentes, das 
questões que tratam, essencialmente, de conhecimentos, motivos ou 
atitudes (Oppenheim, 1976). 
(2) Entre os instrumentos a que tivemos acesso refira-se o 
"Adolescent Alcohol Involvement Scale - AAIS (Mayer & Filsted, 1979); 
"Drug and Alcohol Survey" (Moscowitz et al., 1981; Moscowitz et al., 1982); 
"Needs Assessment Survey" (Vicary et al., 1985); um questionário sobre 
consumo de álcool e outras drogas elaborado por Lamontagne et ai. (1979a; 
1979b; 1979c); um questionário sobre consumo de álcool e drogas elaborado 
por Swisher et ai. (1984). 
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CAPÍTULO 8 
METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROGRAMA PREVENTIVO: 
PROCEDIMENTOS GERAIS, PLANO DE INVESTIGAÇÃO E SUJEITOS 
Procede-se, nesta capítulo, à análise e descr ição dos 
procedimentos metodológicos gerais utilizados para avaliar os efeitos da 
intervenção preventiva. A par das questões metodológicas, são igualmente 
enunciados alguns princípios básicos subjacentes à aplicação do 
programa, e examinados problemas de natureza ética e programática que 
se prendem com a própria execução do projecto preventivo. 
Procura-se, assim, dar conta das estratégias a que se recorreu no 
sentido de conciliar problemas práticos, resultantes da aplicação de uma 
intervenção conduzida num "ambiente natural", com a observância de 
certas condições metodológicas, tendo em vista favorecer uma maior 
"precisão experimental" e permitir, s imultaneamente, es tabe lecer 
conclusões válidas acerca dos efeitos do programa preventivo. Reconhece-
se, deste modo, a importância que assume a adopção de procedimentos 
metodológicos susceptíveis de superar as inúmeras limitações que, 
globalmente, têm caracterizado as investigações realizadas neste domínio 
(Carvalho, 1987b; 1988); mas considera-se, paralelamente, a necessidade 
de "harmonizar" tais procedimentos com os problemas sociais e de 
natureza ética que uma intervenção deste tipo coloca. 
Tendo presente estas considerações, este capítulo irá, assim, 
deter-se na explicitação de alguns pressupostos gerais que orientaram a 
aplicação do programa de prevenção, os quais visaram, essencialmente, 
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minimizar dificuldades ligadas à própria condução do programa nas 
instituições onde foi aplicado, e ainda a salvaguardar problemas de 
natureza ética relacionados com a "manipulação" dessas instituições bem 
como a invasão da "privacidade" dos estudantes que participaram na 
presente intervenção preventiva. 
Descrevem-se, posteriormente, os procedimentos metodológicos 
utilizados para avaliar a intervenção, analisando-se, sucessivamente, as 
questões que têm a ver com o plano de investigação e selecção dos sujeitos. 
8.1. Princípios gerais subjacentes à aplicação da intervenção 
preventiva. 
A aplicação de um programa de prevenção relativo ao álcool e 
outras drogas num "ambiente natural" faz emergir uma diversidade de 
dilemas e dificuldades de natureza prát ica que se interl igam, 
frequentemente, com questões éticas e metodológicas específicas. Nesta 
secção introdutória, serão, assim, descritas algumas dessas dificuldades 
bem como os postulados gerais que orientaram a aplicação desta 
estratégia preventiva. 
Procurar-se-á, assim, justificar a adopção desses postulados 
básicos, tendo em consideração não só a necessidade de articular e 
harmonizar questões que se prendem com a própria execução do 
programa preventivo e com a necessidade de exercer um adequado 
controlo sobre as condições em que se desenvolveu a presente investigação. 
A aplicação do programa preventivo obedeceu a três princípios 
básicos. Considerou-se, em primeiro lugar, que a sua aplicação teria de 
realizar-se na sequência de pedidos formulados pelas próprias escolas. 
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Em segundo lugar, o pedido teria, necessariamente, de explicitar, duma 
forma clara, a efectivação de uma intervenção no domínio do consumo de 
álcool e/ou drogas. Por último, certas características da intervenção, 
nomeadamente os seus objectivos, estratégias, duração e "população-
alvo", teriam de ser definidos pela instituição responsável pela sua 
execução (Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto). 
A subordinação da realização de um projecto preventivo na área 
do uso de álcool e outras drogas a estes três postulados essenciais não 
coloca dificuldades particulares dado tratar-se de um tipo de solicitação 
relativamente comum. De facto, as intervenções na área da "prevenção" 
do consumo de drogas parecem disfrutar uma evidente popularidade jun-
to das instituições escolares do ensino secundário. As razões que poderão, 
eventualmente, explicar este fenómeno ultrapassam o quadro deste 
trabalho e foram mesmo já examinadas noutro lugar (Carvalho, 1987a). 
Com efeito, no início do ano lectivo de 1985-86 duas escolas 
secundárias, através dos respectivos conselhos directivos, solicitaram ao 
Centro de Psicologia do Comportamento Desviante da Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação, a realização de uma acção versando 
o tópico "consumo de drogas na adolescência". As modalidades (objectivos, 
estratégias, duração) que tal acção iria assumir foram previamente 
comunicadas às instituiões envolvidas na investigação. Uma reunião com 
os docentes das escolas cujos anos escolares eram abrangidos pela acção 
preventiva permitiu ainda dar a conhecer a esses elementos os principais 
objectivos e características da intervenção. 
Ao fazer depender a aplicação do programa preventivo de uma 
solicitação formal por parte das instituições interessadas, procurou-se, 
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essencialmente, atenuar o impacto de constrangimentos institucionais e 
burocráticos que, frequentemente, atrasam e/ou dificultam a realização de 
uma investigação conduzida num "ambiente natural". Considerou-se, 
assim, que, uma intervenção nesta área correria o risco, caso não fosse 
solicitada pelas próprias escolas, de ser percepcionada como pouco 
relevante, podendo mesmo dar origem a fenómenos de resistência que 
iriam comprometer a sua adequada execução e avaliação . 
O facto de terem sido as próprias instituições escolares a requerer 
a realização de uma intervenção neste domínio parece, igualmente, ter fa-
cilitado a comunicação dos seus objectivos e componentes básicas, 
reforçando, deste modo, a "validade social" (Wolpe, 1978) e a "aceitação" 
da intervenção junto dos professores e outros elementos das escolas onde 
foi aplicada. A observância deste princípio geral terá tido, ainda, a 
vantagem de salvaguardar problemas de natureza ética, que se exprimem 
pela crescente preocupação, realçada por teóricos e práticos da prevenção 
(Albee, 1979), relativamente à implementação de estratégias que 
impliquem uma "interferência" na vida e funcionamento das instituições 
e dos seus membros. 
A análise deste problema supõe, obviamente, a consideração de 
questões filosóficas complexas, cuja análise ultrapassa o âmbito deste 
trabalho. Dir-se-ia, em última análise, que uma avaliação adequada desta 
questão parece indissociável das próprias concepções básicas que se pode-
rão avançar acerca do indivíduo. Certos autores {e.g.,Myers et al, 1981), 
por exemplo, apoiando-se, em formulações teóricas baseadas no conceito 
de "determinismo recíproco" (Bandura, 1978), tematizam a aplicação de 
programas de modificação do comportamento, no âmbito de um modelo 
que se orientaria no sentido de "aumentar a escolha de respostas alter-
nativas e, aumentar, assim, a liberdade comportamental" (Myers et ai, 
475 
1981, p. 161). De qualquer modo, as intervenções de carácter preventivo 
colocam problemas particulares que não se levantam, de forma tão evi-
dente, quando estão envolvidas outras formas de intervenção psicológica. 
Esta questão será, no entanto, retomada no parágrafo seguinte. 
8.2. Problemas éticos e metodológicos gerais 
Mesmo que se legitime (com base em pressupostos teórico/práticos 
e/ou posições filosóficas) um tipo de intervenção que envolva, em algum 
grau, uma "manipulação" das instituições e dos seus membros, será, no 
entanto, necessário garant ir que certos direitos individuais serão 
respeitados. Dir-se-ia que a salvaguarda destes direitos se poderá 
traduzir-se, por vezes, na adopção de soluções de "compromisso", 
dest inadas a assegurar , s imul taneamente , o rigor e a precisão 
experimentais com a garantia de que os direitos à privacidade e liberdade 
de escolha dos indivíduos serão observados. 
8.2.1. A invasão da privacidade 
Um problema ético de importância crucial, que uma investigação 
desta natureza coloca, prende-se com a invasão da privacidade dos 
sujeitos. Genericamente, esta questão tem a ver com a recolha de 
informações de natureza pessoal que possam constituir uma intromissão 
em domínios que os sujeitos consideram "privados". Na investigação e 
prática psicológicas os problemas mais sérios relacionados com a invasão 
da privacidade situam-se ao nível do modo como se obtêm e utilizam as 
informações recolhidas junto dos sujeitos. 
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Nas diferentes fases deste estudo que envolveram uma recolha de 
informações, a protecção do direito dos estudantes à privacidade foi 
assegurada, essencialmente, através da garantia do anonimato, mediante 
a utilização de números de código correspondentes às datas de nascimento 
dos sujeitos. Este procedimento permitiu, igualmente, efectuar 
comparações entre os questionários nos diferentes momentos da 
avaliação. Paralelamente, a confidencialidade foi mantida através da 
obtenção de dados em condições de anonimato. 
8.2.2. O "consentimento informado" 
Outra questão que reveste alguma importância diz respeito ao que, 
habitualmente, se designa por "consentimento informado" ("informed 
consent"). Dum modo geral, admite-se que o "consentimento informado" 
representa um requisito inerente à condução de uma investigação, 
havendo, no entanto, quem considere que tal requisito deverá ser tanto 
mais rigoroso quanto a investigação envolva riscos para o sujeito 
(Scwitzbeger & Kolb, 1974). 
O "consentimento informado" poderá definir-se com base em três 
elementos essenciais (Friedman, 1975): 1) competência; 2) conhecimento e; 
3) volição. A "competência" refere-se à capacidade do indivíduo tomar 
uma "decisão ponderada" relativamente à possibilidade de participar 
numa investigação e de fornecer um "consentimento significativo". 
Similarmente, o "conhecimento" diz respeito à compreensão da natureza 
da investigação, às alternativas existentes e aos seus potenciais riscos e 
benefícios. Finalmente, a "volição" tem a ver com a anuência do sujeito 
em participar na investigação, livre de quaisquer coereções. 
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Na presente investigação, o "consentimento informado" obteve-se 
solicitando aos estudantes que exprimiram a intenção de participar no 
programa, o preenchimento de uma ficha contendo dados socio-
demográficos diversos (idade, sexo, ano escolar e residência), onde se 
requeria, s imultaneamente, uma autorização aos encarregados de 
educação para a participação dos sujeitos na intervenção preventiva 
(cf. Anexo Fl ) . Adicionalmente, era divulgada uma informação escrita 
que descrevia as características essenciais das actividades a realizar 
(objectivos, conteúdo, duração, etc.) (cf. Anexo F2). 
A intervenção foi descri ta como estando centrada no 
desenvolvimento pessoal, abordando temas com eventual interesse para os 
jovens (comunicação, consumo de álcool e drogas, etc.). Esta informação 
omitiu, no entanto, dados relativos às hipóteses que estiveram na base da 
realização do estudo. Todavia, uma descrição detalhada desses aspectos 
poderá não ser muito realista e/ou adequado, se se considerar que as 
conclusões de uma investigação poderão diferir drasticamente consoante 
os sujeitos sejam ou não conhecedores de todas as suas facetas. 
De facto, a apresentação das actividades do programa no âmbito de 
um estudo sobre prevenção do consumo de álcool e drogas nos jovens, a par 
de uma explicitação dos seus objectivos específicos e resultados esperados 
poderia determinar, eventualmente, a relação específica que seria obtida. 
Dir-se-ia, deste modo, que, embora o "consentimento informado" 
vise asseguarar que certos direitos dos indivíduos serão protegidos, a 
observância desta condição não implica que todos os aspectos de uma 
investigação sejam sistematicamente descritos aos sujeitos antes da sua 
participação no estudo (Kazdin, 1979). Uma explicitação das hipóteses e 
objectivos que orientaram a realização deste estudo, poderia, assim, 
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favorecer a emergência de expectativas ligadas ao papel do sujeito na 
investigação, fazendo com que este "respondesse" de forma consistente 
com os resultados esperados da intervenção (Orne, 1962). 
Outra dimensão importante associada à noção de "consentimento 
informado", refere-se à liberdade que assiste o sujeito de participar (ou 
não) na investigação. No presente estudo, ao utilizar-se uma amostra 
constituída por estudantes que se ofereceram voluntariamente para 
participar no programa preventivo, observou-se esta dimensão central 
definidora do conceito de "consentimento informado". 
Dum ponto de vista metodológico, este procedimento envolve, no 
entanto, inconvenientes não negligenciáveis. Com efeito, tratando-se de 
estudantes "voluntários", existe a possibilidade de que, uma amostra 
assim constituida, possa diferir, em aspectos importantes, dos indivíduos 
não voluntários. Este problema será, no entanto, pormenorizadamente 
discutido mais à frente. 
8.3. Evolução do plano de investigação 
Genericamente, um "plano da investigação" ("research design") 
também designado "plano experimental" ("experimental design"), refere-
se à estratégia global de condução de uma determinada investigação ou ao 
conjunto de procedimentos que têm por finalidade exercer um adequado 
controlo sobre as "observações" efectuadas acerca de um dado fenómeno. 
A selecção desses procedimentos e/ou estratégias é, usualmente, ditada 
pelas questões, hipóteses, natureza dos fenómenos estudados e tipo de 
efeitos esperados (Kadzin, 1979). Estes factores irão, assim, condicionar a 
natureza e tipo de instruções, métodos e procedimentos específicos de 
recolha e análise dos dados. 
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Na literatura metodológica, têm sido elaboradas várias tentativas 
de sistematizar e classificar os planos de investigação a que, usualmente, 
se recorre para analisar a natureza das relações entre variáveis. Embora 
a terminologia empregue, bem como as classificações adoptadas, nem 
sempre se mostrem coincidentes, estabelece-se, frequentemente, uma dis-
tinção geral entre os planos da investigação "experimentais" ("experimen-
tal designs"), também denominados "experiências verdadeiras" ("true ex-
periments") ou "planos verdadeiros" ("true designs") e os planos "quase-
experimentais" (Campbell & Stanley, 1963), também designados "quase-
experiências" ou "planos de compromisso" ("compromise designs"). 
Estas duas categorias gerais de planos de investigação, distin-
guem-se, essencialmente, com base no grau em que permitem controlar 
diferentes "ameaças" à validade interna de uma investigação. Assim, os 
planos ditos "experimentais", são, regra geral, considerados como os 
mais "poderosos", no sentido de separar as influências da variável 
independente de factores extrínsecos à própr ia manipulação 
experimental. Tal supremacia deriva do facto de nestes planos de 
investigação a escolha das unidades experimentais (sujeitos, turmas, 
cidades...) para as diferentes condições se efectuar numa base aleatória. 
Uma selecção aleatória (também designada randômica ou ao acaso) 
implica, assim, que cada unidade experimental terá, teoricamente, uma 
probabilidade igual de ser seleccionada (Kadzin, 1979). A observância 
desta condição, torna, deste modo, pouco plausível a hipótese de que 
quaisquer diferenças iniciais entre os sujeitos possam estar na origem das 
diferenças registadas ao nível das variáveis dependentes, após a aplicação 
de um determinado "tratamento". Daí que a aleatorização seja 
frequentemente definida como um meio de produzir grupos equivalentes. 
O principal objectivo de uma selecção aleatória consistirá, deste modo, em 
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conceber a investigação de tal forma que "factores exteriores tendam a 
estar igualmente representados nos grupos experimental e de controlo 
(Sheridan, 1979). A aleatorização permitirá, assim, um maior controlo 
sobre a variável independente, separando os efeitos que podem ser 
a t r ibuídos ao " t ra tamento" das "irrelevâncias que aparecem 
correlacionadas com um tratamento". (Cook & Campbell, 1979, p. 20). 
Nos planos "quase-experimentais", a característ ica mais 
importante diz respeito à impossibilidade de controlar a escolha dos 
sujeitos para os grupos ou condições. Por outras palavras, nestes planos 
de investigação, as unidades experimentais não são "distribuidas" pelos 
grupos aleatoriamente, sendo, assim, provável que tais grupos possam 
diferir em algumas características fundamentais. 
A necessidade de realizar investigações em "ambientes naturais" 
ou em contextos institucionais, onde as condições são mais difíceis de 
controlar, em resultado de constrangimentos de natureza administrativa 
e/ou burocrática, tem conduzido, nos últimos anos, a uma utilização 
crescente deste tipo de planos. Alguns autores têm mesmo criticado a 
tendência para avaliar a qualidade das investigações no "terreno", 
utilizando critérios de estudos efectuados em contextos laboratoriais. 
Sprinthall (1981), por exemplo, insurge-se, contra a distinção 
entre "planos experimentais" e planos "quase-experimentais", já que tal 
distinção teria subjacente o princípio segundo o qual um controlo experi-
mental "verdadeiro" implicaria, necessariamente, uma escolha aleatória 
dos sujeitos. Esta concepção estaria a esquecer, segundo o autor, que a 
mera transposição do "modelo experimental dominante" para "problemas 
da vida humana", não só correrá o risco de se tornar reducionista, como 
transformará a investigação num "esforço sem sentido" (p. 487). 
481 
O desenvolvimento da "teoria das quase experiências" (Cook & 
Campbell, 1979), traduz, de qualquer modo, a progressiva aceitação e 
aplicação destes planos de investigação, relativamente aos planos 
experimentais "tradicionais", utilizados nas investigações conduzidas em 
laboratório. A "teoria das quase-experiências" centra-se, assim, na 
especificação do tipo de "controles" que se torna necessário adoptar, não 
tendo sido possível efectuar uma escolha aleatória dos sujeitos. Em suma, 
nos últimos anos tem-se registado uma clara tendência para considerar 
certos planos ditos "quase-experimentais" como substitutos úteis das 
"experiências verdadeiras". 
A questão fundamental consistirá, então, em saber que versões ou 
categorias dos planos "quase-experimentais" poderão ser consideradas 
mais adequados e/ou susceptíveis de fornecer informações interpretáveis. 
Tendo sido adoptado, neste estudo, um plano de investigação "quase-
experimental", procurar-se-á, de seguida, proceder a uma detalhada 
caracterização da versão adoptada. Tal caracterização será efectuada, 
essencialmente, com base na descrição sumária de alguns tipos de planos 
"quase-experimentais" considerados claramente inadequados e/ou 
podendo fornecer informações dificilmente interpretáveis. 
a) Planos com um único grupo e um único pós-teste 
A inadequação de um plano de investigação que inclui um único 
grupo que recebeu a intervenção, sendo a avaliação dos efeitos dessa 
intervenção efectuada após a sua aplicação, resulta, basicamente, da não 
inclusão de um pré-teste, bem como da ausência de um grupo de controlo. 
A inexistência de um pré-teste não só torna problemático atribuir a 
ocorrência de uma eventual mudança à intervenção preventiva, como a 
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ausência de um grupo de controlo não permite conceptualizar e "anular" 
as diferentes explicações al ternat ivas para os resultados obtidos. 
Similarmente, ao utilizar-se um único grupo, as mudanças que possam 
ocorrer com a passagem do tempo, dificilmente poderão ser atribuídas, 
sem ambiguidade, à intervenção preventiva. 
b) Planos com um único pós-teste e um grupo de controle não 
equivalente 
Se os planos de investigação a t rás descritos podem ser, 
grosseiramente, identificados com o estudo de casos, os planos com um 
único pós-teste limitam-se a "adicionar" ao estudo de casos um grupo de 
controlo não equivalente (Sheridan, 1979). A principal dificuldade inerente 
a este plano de investigação refere-se, justamente, à não inclusão de 
medidas de pré-teste, podendo, por este facto, conduzir a problemas de 
interpretação dos resultados tão difíceis de ultrapassar como os que foram 
mencionados a propósito dos planos com um único grupo e um único pós-
teste. De facto, quaisquer diferenças que possam manifestar-se após a 
aplicação do programa de prevenção entre os dois grupos, podem ser 
atribuídas quer ao efeito da própria intervenção quer a diferenças de 
selecção entre os grupos (Cook & Campbell, 1979). 
c) Plano com um único grupo, um pré-teste e um pós-teste 
Neste plano da investigação, efectuam-se observações sobre um 
grupo de indivíduos, o qual é, posteriormente, exposto a uma intervenção, 
após o que se procede a uma nova observação/avaliação (pós-teste). 
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A utilização deste plano, não evitaria, igualmente, que variáveis 
não controladas pudessem vir a operar. Dois tipos de influências 
estranhas à própria manipulação experimental, referem-se ao que 
frequentemente se designa na literatura metodológica por "história" e 
"maturação"(Cook & Campbell, 1979). Num plano de investigação que não 
integre um grupo de controle, será, assim, plausível admitir que, quer a 
ocorrência de certos acontecimentos, para além da aplicação do programa 
preventivo, entre o pré e o pós-teste ("história"), quer factores ligados ao 
próprio processo de desenvolvimento dos indivíduos ("maturação"), 
possam "explicar" os resultados obtidos após a sua aplicação. A questão 
da "maturação" reveste, aliás, uma importância maior quando se 
pretende avaliar o impacto de um programa de prevenção relativo ao 
álcool e drogas junto de uma população constituída por adolescentes. Com 
efeito, aumentando o consumo daquela substância proporcionalmente 
com a idade (Mayer, 1980; Davidson & Choquet, 1980; Maréchal, 1982; 
Carvalho, 1984b; Castro, 1987), um plano de investigação deste tipo 
tornaria difícil separar os efeitos relacionados com a intervenção de 
processos "maturacionais" que poderiam ocorrer entre o pré e o pós-teste. 
8.3.1. Plano de investigação: sua especificação 
Optou-se, deste modo, por um plano de investigação que incluiu 
um pré-teste, um pós-teste e um grupo de controlo (que foi seleccionado 
aleatoriamente nas duas escolas onde foi aplicada a intervenção). 
Procedeu-se ainda a uma avaliação "follow-up" destinada a determinar os 
efeitos do programa seis meses após a sua execução. Genericamente, a 
estratégia da investigação a que se recorreu aproxima-se da definição de 
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"plano quase-experimental com um grupo de controlo não equivalente" 
proposto por Campbell e Stanley (1963). 
No quadro 8.1. apresenta-se o plano de investigação utilizado no 
presente estudo. 
Quadro 8.1. - Plano de investigação 
Condição Intervenção (X) Pontos de observação 
Experimental Oi X O2 O3 
Controlo Oi O2 O3 
Nota - Oi = Pré-teste, 0 2 = Pós-teste, O3 = "Follow-up" 
Os dados foram, deste modo, recolhidos em ambos os grupos em 
Oi (pré-teste), O2 (pós-teste) e O3 (follow-up"). O programa foi aplicado 
entre Oi e O2, no que se refere ao grupo experimental, e encontra-se 
representado na figura por X. O grupo de controlo não recebeu qualquer 
intervenção. 
A recolha dos dados em Oi (pré-teste) e O2 (pós-teste) foi realizada, 
respectivamente, uma semana antes e uma semana após a aplicação do 
programa preventivo, tendo os dados referentes a O3 ("follow-up") sido 
obtidos, como se referiu, cerca de seis meses após a conclusão da 
intervenção. 
8.4. Sujeitos 
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No início do estudo, o grupo de controlo incluía 153 estudantes e o 
grupo experimental 78. Foram excluídos da análise, em virtude de não 
terem sido recolhidos dados referentes ao pré-teste e/ou ao pós-teste, 44 
estudantes do grupo de controlo e 34 do grupo experimental. 
Tendo em vista a constituição de um grupo de controle com um 
número equivalente de sujeitos ao do grupo experimental, relativamente 
aos quais foram recolhidos dados referentes ao pré-teste e ao pós-teste, 
foram seleccionados aleatoriamente cerca de metade dos estudantes que 
integravam o grupo de controle (através do procedimento "Sample" do 
programa SPSS, versão 9). Deste modo, a análise no pós-teste abrangeu 
quarenta e oito estudantes na condição "controlo" e quarenta e quatro na 
condição "experimental". 
Similarmente, a análise no "follow-up" incluiu t r inta e um 
sujeitos do grupo experimental e trinta e três do grupo de controlo. 
8.4.1. Equivalência dos grupos no pré-teste 
Sendo uma eventual presença de diferenças relacionadas com a 
selecção dos sujeitos o aspecto mais importante que distingue um plano de 
investigação com um grupo de controle "não equivalente" de uma 
"experiência verdadeira", o exame de certas características e/ou 
dimensões dos grupos de controle e exper imenta l , assume, 
inegavelmente, uma importância fundamental. De facto, verificando-se 
diferenças iniciais significativas ao nível de certas variáveis, os resultados 
obtidos nos grupos experimental e de controlo poderão representar, 
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meramente, a expressão dessas diferenças iniciais em vez de traduzirem, 
de um modo inequívoco, o "efeito" da intervenção. 
Para a análise desta questão, considerar-se-ão, de momento, três 
tipos de variáveis: 1) sexo; 2) idade e; 3) aproveitamento escolar. A análise 
da questão das eventuais diferenças existentes, entre os dois grupos, ao 
nível das variáveis que o presente programa se propõe influenciar, será 
efectuada no capítulo seguinte. 
Ao contrário do que se observa em relação a outro tipo de variáveis 
"demográficas", {e.g. classe social), em que os resultados são 
frequentemente contraditórios, a literatura tem demonstrado, dum modo 
consistente, que os padrões de uso de álcool e outras drogas variam 
significativamente em função do sexo dos sujeitos (Anhalt & Klein, 1976; 
Carvalho, 1983), da idade (Zourbas, 1979; Mayer, 1980; Svobodny, 1982; 
Carvalho, 1983; 1984b) e do rendimento escolar (Smart & Fejer, 1972; 
Carvalho, 1983; 1984b). 
Deste modo, a presença de eventuais diferenças no pré-teste ao 
nível destas variáveis entre as duas condições (experimental e controlo), 
tornar ia difícil separar os "efeitos" do programa preventivo da 
manifestação de certos processos "maturacionais" e/ou processos 
relacionados com a "história" dos sujeitos. 
Equivalência dos grupos no pré-teste em função da variável sexo 
No quadro 8.2. descreve-se a amostra dos estudantes observados no 
pré-teste em função da variável sexo. 
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Quadro 8.2. - Amostra dos sujeitos observados no pré-teste em função do 
sexo: Comparação entre o grupo experimental e o grupo de 
controlo 
Condição Sexo Masculino Sexo feminino 
Experimental 14(31.8) 30(68.2) 
Controlo 18 (37.5) 30 (62.5) 
Como se pode verificar, os dois grupos incluem em proporções 
idênticas indivíduos do sexo masculino e do sexo feminino. No grupo de 
controlo, a percentagem de rapazes é, no entanto, superior à percentagem 
de sujeitos do mesmo sexo que estão representados no grupo experimental 
(37.5% versus 31.8%). Consequentemente, a percentagem de raparigas é 
também inferior no grupo de controlo comparativamente com o grupo 
experimental (62.5% versus 68.2). Uma análise através da prova x2 
(procedimento "Crosstabs" do programa SPSS, versão 9), revela, no 
entanto que os dois grupos não apresentam diferenças estatisticamente 
significativcas ao nível desta variável (x2 = .1242; gl = 1; p = .724). 
De notar, por último, que as raparigas aparecem representadas, 
em ambas as condições, em percentagens nitidamente mais elevadas 
relativamente aos sujeitos do sexo masculino (62.5% versus 37.5% e 68.2% 
versus 31.8%, respectivamente para o grupo de controlo e experimental). 
Equivalência dos grupos no pré-teste em função da idade 
Tendo em vista a análise de equivalência dos grupos segundo a 
idade, os sujeitos foram subdivididos em três grupos etários: um grupo 
488 
constituído pelos estudantes com idades compreendidas entre os 14 e os 15 
anos; outro grupo composto pelos sujeitos cujas idades se situavam entre 
os 16 e os 17 anos e; um último grupo constituído pelos alunos com idade 
superior a 18 anos. No quadro 8.3 apresenta-se a amostra dos estudantes 
observados no pré-teste, para cada condição, tomando os três grupos 
etários constituídos. 
Quadro 8.3. - Amostra dos sujeitos observados no pré-teste em função da 
idade: Comparação entre o grupo experimental e o grupo de 
controlo (entre parêntesis indicam-se as respectivas 
percentagens). 
Idade 14-15 16-17 >18 
Grupo Experimental 8(18.2) 24(54.5) 12(27.3) 
Grupo de Controlo 11(22.9) 28(58.3) 9(18.8) 
Como se pode verificar, a maior percentagem dos sujeitos situa-se, 
para ambas as condições, no grupo etário constituído pelos indivíduos com 
idades entre os 16-17 anos (54.5% e 58.3%, respectivamente para o grupo 
experimental e de controlo). Observe-se, igualmente, a presença de um 
maior número de sujeitos no grupo etário constituído pelos alunos com 
idades superiores a 18 anos, no grupo experimental por comparação com o 
grupo de controlo (27.3% versus 18.3%). Inversamente, o grupo de con-
trolo apresenta uma percentagem de alunos no grupo etário mais novo 
(14-15 anos) ligeiramente superior à percentagem de sujeitos do grupo ex-
perimental incluída nesse grupo etário (22.9 versus 18.2). Globalmente a 
média calculada das idades é de 16.5 para o grupo de controlo (D.P. = 1.13) 
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e de 16.7 para o grupo experimental (D.P. = 1.14). Embora os estudantes do 
grupo experimental apresentem uma média de idades superior à média 
de idades do grupo de controlo, tais diferenças não se mostram, todavia, 
estatisticamente significativas (t = -1.05; g.l. = 90; p = .295). 
Equivalência dos grupos no pré-teste segundo o aproveitamento 
escolar 
Procedeu-se, por último, ao exame de equivalência dos grupos no 
pré-teste em função do rendimento escolar dos alunos. Para esta análise, 
adoptou-se como critério o número de reprovações escolares, tendo-se 
constituido três grupos consoante os sujeitos referiram: 1) nunca ter 
reprovado; 2) ter reprovado uma única vez; e 3) ter reprovado duas ou mais 
vezes. 
No quadro 8.4. estão indicados os números de sujeitos (e 
respectivas percentagens), para cada condição (experimental e controlo), 
segundo os grupos constituidos. 
Quadro 8.4. - Amostra de alunos observados no pré-teste segundo o 
número de reprovações: Comparação entre o grupo 
experimental e o grupo de controlo (entre parêntesis são 
indicadas as respectivas percentagens). 
N9 de reprovações Nenhuma Uma Mais que uma 
Grupo Experimental 30(68.2) 8(18.2) 6(13.6) 
Grupo de Controlo 29(60.4) 11(22.9) 8(16.7) 
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Como se constata, os dois grupos apresentam taxas de reprovações 
bastante próximas. Assim, o grupo experimental inclui cerca de 18% de 
alunos com uma reprovação anterior, enquanto que para o grupo de 
controlo esta percentagem é de cerca de 23%. Gom duas reprovações, as 
percentagens são de 13.6% e 16.7%, respectivamente para o grupo 
experimental e de controlo. Embora o grupo experimental integre sujeitos 
que apresentam uma taxa globalmente menor de reprovações em compa-
ração com os alunos do grupo de controle, as diferenças observadas não 
atingem, no entanto, valores estatisticamente significativos (%2 = .6035; 
g.l. = 2; p = .73). 
8.4.2. Equivalência dos grupos no "follow-up" 
Nos estudos de avaliação do impacto dos programas de prevenção 
relativos ao álcool e drogas, pouca atenção tem sido dedicada à avaliação 
dos efeitos ao "longo-prazo" resultantes da exposição dos sujeitos a uma 
intervenção preventiva nesta área. Na maioria das investigações, 
discutem-se, assim, os resultados obtidos imediatamente após a aplicação 
da(s) estratégia(s) preventiva(s) sem se incluirem dados adicionais 
referentes a uma avaliação "follow-up". De facto, diversos autores (e.g., 
Bry,1978) que têm examinado a literatura neste domínio têm lamentado o 
facto de só uma pequena proporção de estudos avaliativos terem 
procurado avaliar eventuais mudanças uma vez transcorrido um certo 
período de tempo após a realização das estratégias preventivas. 
A relativa escassez de investigações que procedem a uma recolha 
de dados "follow-up" poderá explicar-se, parcialmente, devido aos diversos 
problemas metodológicos e práticos envolvidos na obtenção e interpretação 
daqueles dados. A principal dificuldade diz respeito à perda de sujeitos . 
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(mortalidade). Este aspecto assume uma importância crucial já que "os 
dados do "follow-up" não podem não representar o "verdadeiro" nível do 
comportamento se a totalidade da amostra de sujeitos fosse reavaliada" 
(Kazdin, 1979, p. 281). Assim, o grupo de sujeitos disponível para avaliação 
pode "representar uma amostra altamente seleccionada a variar em rela-
ção a outros sujeitos ao nível do mesmo grupo de tratamento num sentido 
directamente relacionado com os resultados do tratamento" (p.281). 
Apesar destes problemas, procurou-se, na presente investigação, 
avaliar os efeitos a "longo-prazo" associados à aplicação deste modelo de 
intervenção preventiva. Do grupo inicial, relativamente ao qual foram 
recolhidos dados referentes ao pré-teste e ao pós-teste (n= 44), verificou-se, 
na avaliação "follow-up" uma perda de cerca de 29% dos sujeitos (n = 13). 
Relativamente ao grupo de controlo, foi obtida informação "follow-up" 
junto de sessenta e um sujeitos, tendo-se posteriormente procedido à 
selecção aleatória de cerca de metade (através do procedimento "Sample" 
do programa SPSS, versão 9). 
Examina-se, de seguida, a amostra de sujeitos observados no 
"follow-up" comparando o grupo experimental e o grupo de controlo ao 
nível das variáveis an ter iormente descri tas (i.e. sexo, idade, 
aproveitamento escolar). 
Equivalência dos grupos no "follow-up" em função do sexo 
No quadro 8.5. decreve-se a amostra dos sujeitos observados no 
"follow-up em função da variável sexo. 
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Quadro 8.5. - Amostra de alunos observados no "follow-up segundo o sexo: 
Comparação entre o grupo experimental e o grupo de 
controlo (entre parêntesis indicam-se as respectivas 
percentagens). 
Masculino Feminino Global 
Grupo Experimental 11(35.5) 20(64.5) 31(48.4) 
Grupo de Controlo 9(27.3) 24(72.7) 33(51.6) 
Global 20(31.3) 44(68.8) 61(100) 
Como se constata, o grupo experimental apresenta uma 
pe rcen tagem mais e levada de a lunos do sexo mascul ino 
comparativamente com o grupo de controlo (35.5% versus 27.3%); 
consequentemente a percentagem de raparigas no grupo de controlo é 
também superior à percentagem de raparigas que integravam o grupo 
experimental no momento de avaliação "follow-up" (72.7% versus 68.8%; 
média na amostra total: 68.8%). Estas diferenças não atingem, no entanto, 
valores estatisticamente significativos (%2 = .1922; g.l. = 1; p = .661). 
Registe-se, por último, que a proporção de rapazes diminui, 
ligeiramente, em relação à proporção de raparigas, considerando os 
valores observados para esta variável no pré-teste (34.8% e 31.3% de 
rapazes; e 65.2% e 68.8% de raparigas, respectivamente no pré-teste e 
"follow-up"). 
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Equivalência dos grupos no "follow-up" em função da idade 
No quadro 8.6. indica-se o número de sujeitos nos grupos de 
controle e experimental em função dos diferentes grupos etários 
constituidos 
Quadro 8.6. - Amostra dos alunos observados no "follow-up" segundo a 
idade: Comparação entre o grupo experimental e o grupo de 
controlo (as respectivas percentagens são indicadas entre 
parêntesis). 
14-15 
IDADE 
16-17 >18 Global 
Grupo Experimental 3(9.7) 23(74.2) 5(16.1) 31(48.4) 
Grupo de Controlo 7(21.2) 22(66.7) 4(12.1) 33(51.6) 
Global 10(15.6) 45(70.3) 9(14.1) 61(100) 
Como se verifica, a maior percentagem de sujeitos situa-se, em 
ambas as condições, no grupo etário dos 16-17 anos. O grupo etário 
constituido pelos alunos com idades entre os 14 e 15 anos representa cerca 
de 21% dos sujeitos que integram o grupo de controlo e cerca de 10% dos 
sujeitos que compunham o grupo experimental no momento da avaliação 
"follow-up". O grupo experimental inclui, ainda, uma percentagem 
ligeiramente mais elevada de alunos com idades iguais ou superiores a 18 
anos por comparação com o grupo de controlo (16.1% versus 12.1%). 
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Por estes motivos, a média calculada das idades é de 16.3 para o 
grupo de controlo e de 16.7 para o grupo experimental (o desvio-padrão é de 
1.02 e .87, respectivamente para o grupo de controlo e para o grupo 
experimental). Comparando as médias das idades nas duas condições 
(através do teste T) verifíca-se, no entanto que o valor de T obtido não se 
mostra estatisticamente significativo (T = -1.45; g.l. = 62; p = .151). 
Equivalência dos grupos no "follow-up" segundo o número de 
reprovações escolares 
No quadro 8.7. mostra-se a repartição dos alunos nas duas 
condições em função do número de reprovações escolares 
Quadro 8.7. - Amostra dos sujeitos observados no "follow-up" em função do 
número de reprovações escolares: Comparação entre o 
grupo experimental e o grupo de controlo. 
Reprovações Nenhuma Uma Mais que uma Global 
Grupo Experimental 24(77.4) 5(16.1) 2(6.5) 31(48.4) 
Grupo de Controlo 21(63.6) 7(21.2) 5(15.2) 33(51.6) 
Global 45(70.3) 12(18.8) 7(10.9) 61(100) 
O grupo de controlo incluia no momento da avaliação "follow-up" 
uma percentagem superior de estudantes, em relação ao grupo experi-
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mental, que apresentavam "uma ou "mais do que uma" reprovações 
anteriores (21.2% e 15.2% e 16.1% e 6.5%, respectivamente para o grupo de 
controlo e grupo experimental). Consequentemente, a percentagem de 
alunos que não apresenta nenhuma reprovação escolar anterior é 
ligeiramente superior no grupo experimental em comparação com o 
grupo de controlo (77.4% versus 63.6%). De registar, no entanto, que estas 
diferenças não atingem valores estatisticamente significativos (%2 = 1.758; 
g.l. = 2;p = .415). 
8.5. Considerações finais e conclusões 
Foram abordados, ao longo deste capítulo, aspectos metodológicos 
gerais relacionados com a avaliação do presente programa de prevenção 
sobre o álcool e outras drogas com adolescentes. 
Na concepção e escolha dos diferentes procedimentos metodo-
lógicos utilizados tendo em vista a avaliação dos efeitos desta intervenção 
preventiva, procurou-se atender quer às características específicas da 
investigação efectuada quer ao próprio modelo de intervenção que esteve 
na base da sua elaboração. Em relação ao primeiro aspecto, foram 
previamente definidos alguns princípios destinados, essencialmente, a 
facilitar a superação de dificuldades de natureza prática relacionadas 
com a realização de uma investigação conduzida num "ambiente 
natural", tendo-se procurado, simultaneamente, assegurar, um adequado 
controlo sobre as condições em que a mesma se desenvolveu. 
O principal objectivo dos procedimentos utilizados consistiu, no 
entanto, em permitir estabelecer inferências válidas acerca dos efeitos 
associados à aplicação da presente estratégia preventiva, através 
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nomedamente, da tentativa de superação de algumas das limitações 
metodológicas que têm caracterizado os estudos avaliativos efectuados 
nesta área (cf. Capítulo 2). 
Considerou-se, assim, que a análise dos efeitos da presente 
estratégia de prevenção não deveria limitar-se, meramente, a uma 
"avaliação subjectiva", efectuada, por exemplo, com base nas opiniões dos 
participantes acerca do "interesse" suscitado pelas actividades que 
integraram o programa preventivo. Paralelamente, dedicou-se uma 
atenção particular à elaboração de procedimentos que, tomando em 
consideração as insuficiências metodológicas dos estudos avaliativos 
efectuados neste domínio, permitissem, de algum modo, estabelecer 
conclusões gerais relativas ao impacto do programa ao nível das variáveis 
que este se propunha influenciar. 
Foram, assim definidos alguns requesitos metodológicos básicos 
cuja observância foi considerada fundamental em ordem a uma adequada 
avaliação dos efeitos do programa preventivo. No âmbito desses requesitos, 
refira-se: 1) a utilização de um plano de investigação que incluisse um 
pré-teste, um pós-teste e um grupo de controlo; 2) especificação das 
técnicas utilizadas para seleccionar a amostra bem como a descrição das 
suas características; 3) recurso a uma avaliação "follow-up"; 4) 
especificação dos procedimentos tendo em vista uma apreciação das 
características métricas dos resultados nas provas a que se recorreu para 
avaliar os efeitos da presente estratégia de prevenção, cuja descrição e 
análise foi efectuada no capítulo anterior. 
Embora as diferenças observadas entre o grupo que foi exposto à 
intervenção e o grupo que permaneceu como "controlo" não atinjam, no 
pré-teste, valores estatisticamente significativos, além de que os dois 
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grupos parecem não apresentar diferenças significativas ao nível de 
certas variáveis "demográficas" essenciais (e.g. idade, sexo, rendimento 
escolar), poderão, mesmo assim, subsistir algumas dúvidas quanto do 
"grau" de equivalência de grupos assim constituídos. 
A literatura consultada sobre este tópico é, no entanto, equívoca, 
limitando-se a referir a possibilidade de ocorrerem interacções complexas 
entre certas variáveis relacionadas com os sujeitos "voluntários" e as 
características da própria investigação (Rosenthal & Rosnow, 1975). De 
qualquer modo, existindo alguma evidência de que uma amostra 
constituída por indivíduos "voluntários" possa diferir um certo número de 
dimensões das amostras formadas por sujeitos "não-voluntários", poderia 
revestir algum interesse, em trabalhos futuros, avaliar o impacto da 
presente estratégia de prevenção junto de uma amostra de adolescentes 
cuja selecção para as diferentes condições experimentais fosse efectuada 
numa base aleatória. 
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CAPÍTULO 9 
AVALIAÇÃO DO PROGRAMA PREVENTIVO: 
IMPACTO NAS VARIÁVEIS ATITUDINAIS E COMPORTAMENTAIS 
Apresentam-se, neste capítulo, os resultados da avaliação dos 
efeitos do presente programa de prevenção relativo ao álcool e outras 
drogas com adolescentes. A análise dos resultados considerará o impacto 
da intervenção preventiva ao nível das atitudes gerais em relação ao 
álcool, tabaco e drogas ilícitas e percepção das consequências positivas (i.e. 
"benefícios") e negativas (i.e. "custos") associadas ao consumo de álcool (cf 
Capítulo 7). 
De seguida, são examinados os efeitos da intervenção no consumo 
relatado de álcool tabaco e drogas ilícitas. 
Para cada categoria de variáveis que o presente programa "sócio-
afectivo" se propôs influenciar (i.e. atitudinais e comportamentais), 
referem-se os resultados obtidos imediatamente após a aplicação do 
programa e no termo de uma avaliação "follow-up" efectuada seis meses 
após a aplicação da estratégia preventiva. 
9.1. Variáveis atitudinais 
Influenciar as at i tudes numa direcção "saudável", isto é, 
indicando uma menor propensão para o abuso de álcool e/ou drogas, tem 
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sido considerado um critério largamente aceite de eficácia das 
intervenções preventivas elaboradas nesta área. 
A importância atribuida a esta categoria de variáveis difere, como 
se procurou demonstar, (cf. Capítulos 2 e 6) consoante as "teorias 
implícitas" em que os diferentes modelos de intervenção preventiva se têm 
apoiado para conceptualizar a mudança atitudinal e comportamental. 
Embora o modelo hipotético de mudança adoptado na presente 
investigação tenha já sido caracterizado (cf. Capítulo 6), deve salientar-se, 
de novo que a mudança atitudinal é aqui vista como um processo 
interactivo que envolve relações entre "factores intrapessoais" e factores 
situacionais específicos. 
Consequentemente, reconhece-se que as a t i tudes possam 
contribuir para operar mudanças no comportamento e que este possa, 
simultaneamente, induzir mudanças nas atitudes. De notar que, embora 
esta perspectiva não tenha sido utilizada para teorizar o problema da 
"mudança" ao nível dos diferentes modelos elaborados no domínio da 
prevenção relativa ao álcool e drogas, ela tem, no entanto, recebido um 
suporte substancial na literatura socio-psicológica quer ao nível teórico 
(Kelman, 1974; Romer, 1981; Kahle, 1984) quer ao nível da investigação 
empírica (Lamm & Meyers, 1978; Tesser, 1978). 
Outro aspecto que convirá clarificar, refere-se aos próprios 
mecanismos envolvidos no que se designou por "factores intrapessoais" 
implicados na mudança de atitudes. Ao contrário do que preconizam as 
abordagens preventivas baseadas no fornecimento de informações sobre 
drogas, defende-se a perspectiva segundo a qual a mudança de atitudes 
não se resume a um mero processo de tratamento de nova informação 
mas envolve antes mudanças ao nível de "experiência subjectiva" do 
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indivíduo. Admite-se, igualmente, que tais mudanças só poderão operar-
se mediante uma "activação" das próprias dimensões emocionais e 
afectivas que constituem o "núcleo" das atitudes. 
A avaliação dos efeitos do programa preventivo ao nível das 
variáveis at i tudinais , no pós-teste e no "follow-up", considerará, 
sucessivamente, o seu impacto sobre: 1) as atitudes gerais em relação ao 
álcool; 2) a percepção das consequências positivas e negativas associadas 
ao uso de álcool; 3) as atitudes gerais em relação ao tabaco e; 4) as atitudes 
gerais em relação às drogas ilícitas (cf. Capítulo 7). 
9.1.1. Resultados no pós-teste 
No sentido de obter estimativas acerca do efeito do "tratamento", 
foram conduzidas análises de covariança em cada medida do pós-teste, 
tendo a condição (experimental vs. controlo) sido utilizada como factor e o 
correspondente pré-teste como covariado. Nesse sentido, recorreu-se ao 
procedimento "Manova" do programa SPSS (versão 9). A utilização do pré-
teste ("covariado" na terminologia da análise da covariança) introduz um 
ajustamento relativamente a diferenças iniciais que possam existir entre 
os dois grupos, traduzindo-se, assim, num aumento da precisão da esti-
mativa do efeito do tratamento (Campbell & Stanley, 1979; Ferguson, 1981). 
a) Atitudes gerais em relação ao álcool 
No quadro 9.1. são apresentados a média e o desvio-padrão dos 
resultados obtidos na escala de atitudes gerais em relação ao álcool em 
função da condição. 
Experimental 
M 16.5 
Pré-teste 
D.P. 3.92 
M 14.8***(a) 
Pós-teste 
D.P. 3.70 
501 
Quadro 9.1 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
gerais em relação ao álcool no pré-teste e no pós-teste: 
Comparação entre o grupo de controlo e o grupo 
experimental. 
Controlo 
16.8 
4.80 
16.4(a) 
4.49 
*p<.05; **p<.01; *** p<.005 
(a) Médias ajustadas 
De realçar que as médias indicadas referentes ao pós-teste 
representam as médias ajustadas a par t i r de diferenças iniciais 
observadas no pós-teste entre os dois grupos. 
Observando as médias ajustadas pelos dois grupos na escala de 
atitudes gerais em relação ao álcool, constata-se que o grupo que 
participou no programa preventivo apresenta uma média claramente 
inferior comparativamente com o grupo de alunos que permaneceu como 
"controlo". Uma análise destas diferenças, efectuada através da 
ANCOVA, indica que elas são estatisticamente significativas para um 
valor de p inferior a .005 (F (1.89) = 8.90, p = .0036), sugerindo, assim, que 
os os estudantes do grupo experimental terão tendência, como resultado 
da sua participação no programa preventivo, a adoptar atitudes mais 
negativas (i.e. desfavoráveis) face ao álcool por comparação com os 
estudantes que integraram o grupo de controlo. 
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b) Percepção das consequências (positivas e negativas) associadas 
ao consumo de álcool 
O impacto do p rograma prevent ivo na percepção das 
consequências positivas e negativas relacionadas com o consumo de álcool 
foi avaliado através das respostas obtidas pelos dois grupos nas escalas de 
a t i tudes sobre "Benefícios" e "Custos" em relação ao álcool, 
respectivamente. 
No quadro 9.2. indicam-se a média e o desvio-padrão dos 
resultados na escala de atitudes sobre "Benefícios" face ao álcool no pré-
teste e no pós-teste em função da condição. 
Quadro 9.2 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
gerais sobre "Benefícios" em relação ao álcool no pré-teste e 
no pós-teste: Comparação entre o grupo de controlo e o grupo 
experimental. 
Experimental Controlo 
M 12.7 12.4 
Pré-teste 
D.P. 3.42 4.43 
M 9.5*(a) 10.9(a) 
Pós-teste 
D.P. 2.94 4.04 
*p<.05; **p<.01; *** p<.005 
(a) Médias ajustadas 
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Como se constata, a média dos resultados obtidos pelos dois grupos 
no pré-teste atinge valores bastante próximos (12.7 e 12.4, respectivamente 
para o grupo experimental e para o grupo de controlo). Na avaliação 
efectuada imediatamente após a aplicação do programa, as médias obtidas 
por ambos os grupos são inferiores às obtidas no pré-teste, embora a 
magnitude da "redução" observada seja claramente superior no grupo 
experimental (9.5 contra 10.9 para o grupo de controlo). Do pré-teste para o 
pós-teste ambos os grupos parecem, assim, ter registado uma mudança no 
sentido de percepcionar menores "benefícios" associados do consumo de 
álcool. 
Os resultados da ANCOVA indicam, no entanto, que as diferenças 
entre o grupo experimental e o grupo de controlo no pós-teste são estatisti-
camente significativas para um valor de p. inferior a .05 [F (1.89) = 5.44, 
p = .02], sugerindo, assim, que os estudantes do grupo experimental terão 
tendência, em resultado da sua participação no programa preventivo, a 
percepcionar menores "benefícios" associados ao uso de álcool, 
comparativamente com os estudantes que permaneceram no grupo de 
controlo. 
A "melhoria" observada pelo grupo de controlo no pós-teste pode 
interpretar-se com base no que Cook e Campbell (1979) designaram por 
"história local", isto é, ter a ver com certos acontecimentos (para além da 
aplicação do programa) susceptíveis de se terem manifestado entre o pré-
teste e o pós-teste ,os quais terão, eventualmente, afectado o grupo de 
controlo mas não o grupo experimental. 
Esta interpretação não se afigura, todavia, muito plausível dado 
que os dois grupos pertenciam a meios socio-culturais idênticos estando, 
por esse motivo, sujeitos ao mesmo tipo de influências "externas". 
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Por outro lado, mesmo que se aceite como plausível a hipótese de 
que determinados factores "externos" (e.g., uma mensagem sobre o álcool 
transmitida através dos "mass média") possam ter exercido uma influên-
cia sobre o grupo de controlo sem, no entanto, ter afectado o grupo expéri-
mental, seria razoável esperar que tais factores se tivessem igualmente 
manifestado ao nível das outras variáveis dependentes que o programa se 
propunha influenciar (e.g., atitudes gerais em relação ao álcool). 
Uma explicação alternativa, provavelmente mais verosímil, 
poderá ter a ver com motivos ligados ao próprio "processo" de avaliação 
("testing"). De facto, a exposição a uma medida de avaliação num 
determinado momento pode conduzir a modificações nos resultados num 
outro momento (Cook & Campbell, 1979). Embora subsistam controvérsias 
acerca da "direcção" em que tais modificações possam manifestar-se, este 
fenómeno, tem sido, no entanto, largamente reconhecido pelos autores. 
(e.g. Evans et ai, 1979) 
Considere-se, agora, o impacto do programa preventivo na 
percepção das consequências negativas associadas ao consumo de álcool. 
No quadro 9.3. estão descritas a média e o desvio-padrão dos 
resultados obtidos na escala de atitudes sobre "custos" em relação ao 
álcool, nos dois momentos de avaliação em função da condição 
(experimental versus controlo). 
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Quadro 9.3 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
gerais sobre "Custos" em relação ao álcool no pré-teste e no 
pós-teste: Comparação entre o grupo de controlo e o grupo 
experimental. 
Experimental Controlo 
M 9.6 10.9 
Pré-teste 
D.P. 2.57 4.80 
M 8.9 n.s.(a) 9.7(a) 
Pós-teste 
D.P. 2.73 3.37 
(a) Médias ajustadas 
Examinando as médias obtidas pelos dois grupos no pré-teste, 
constata-se que o grupo de controlo apresenta uma média de resultados 
nesta escala superior à média dos resultados obtidos pelo grupo 
experimental (10.9 e 9.6, respectivamente) evidenciando assim uma 
tendência, no pré-teste, para percepcionar menores "custos" (i.e. menores 
consequências negativas) associadas ao consumo de álcool. . 
Deste modo, embora as médias ajustadas no pós-teste difiram nos 
dois grupos, as médias do pré-teste são também bastante diferentes (cf. 
quadro 9.3). Por este motivo, as diferenças nas médias ajustadas, no pós-
teste, apresentam uma variação menor e embora favoreçam o grupo 
experimental, diferem relativamente pouco uma da outra, um facto que 
aparece claramente traduzido na baixo valor de F obtido e na ausência de 
resultados estatisticamente significativos [F (1.89) = 2.14, p >.05]. 
c) Atitudes gerais em relação ao tabaco 
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No quadro 9.4 são apresentadas a média e o desvio-padrão dos 
resultados na escala de atitudes gerais em relação ao tabaco, no pré-teste e 
no pós-teste, para ambos os grupos. 
Quadro 9.4 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
gerais em relação ao tabaco no pré-teste e no pós-teste: 
Comparação entre o grupo de controlo e o grupo 
experimental. 
Experimental Controlo 
M 11.7 11.9 
Pré-teste 
D.P. 3.57 2.99 
M 10.5***(a) 11.4(a) 
Pós-teste 
D.P. 3.03 3.03 
* p< .05; ** p<.01; *** p<.005 
(a) Médias ajustadas 
Examinando a "situação" dos dois grupos no pré-teste em relação 
a esta variável, verifica-se que as médias obtidas atingem valores bastante 
próximos (11.7 e 11.9, respectivamente para o grupo experimental e de 
controlo). Inversamente, ao observar as médias ajustadas do pós-teste 
referentes aos resultados dos dois grupos, constata-se que a média obtida 
pelo grupo experimental é substancialmente inferior à média obtida pelos 
estudantes que integraram o grupo de controlo. Uma análise mais precisa 
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destas diferenças, efectuada através da ANCOVA, mostra que elas são 
estatisticamente significativas a um nível de significância inferior a .005 
[F (1.89 = 11.07, p = .0012). Poderá assim concluir-se que esta diferença 
estatisticamente significativa sugere que os estudantes que participaram 
na intervenção preventiva, evidenciarão atitudes em relação ao tabaco 
mais negativas (i.e., desfavoráveis) do que os sujeitos que integraram o 
grupo de controlo. 
d) Atitudes gerais em relação às drogas 
O quadro 9.5. mostra a média e o desvio-padrão dos resultados 
obtidos na escala de atitudes gerais em relação às drogas no pré-teste e no 
pós-teste segundo a condição (experimental versus controlo). 
Quadro 9.5 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
gerais em relação às drogas no pré-teste e no pós-teste: 
Comparação entre o grupo de controlo e o grupo 
experimental. 
Experimental Controlo 
M 15.6 13.6 
Pré-teste 
D.P. 4.20 4.36 
M 14.2n.s (a) 14.4 (a) 
Pós-teste 
D.P. 4.1 3.99 
*p<.05; **p<.01; *** p<.005 
(a) Médias ajustadas 
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Comparativamente com o grupo de controlo, o grupo experimental 
evidenciou um grau mais elevado de mudança positiva do pré para o pós 
teste ao nível das atitudes face ao uso de drogas. No entanto, as médias dos 
dois grupos diferiam, apreciavelmente, no momento do pré-teste, 
apresentando o grupo experimental, por comparação com o grupo de 
controlo, atitudes claramente mais favoráveis em relação às drogas. 
Assim, embora o grupo que participou no programa tivesse evidenciado 
uma mudança no sentido da adopção de atitudes mais negativas em 
relação ao uso de drogas, considerando a diferença entre as médias 
ajustadas no pós-teste, verifica-se que a variação para ambos os grupos é 
extremamente reduzida (cf. quadro 9.5), conduzindo, consequentemente, a 
resultados estatisticamente não significativos [F (1.89) = .1215, p >.05]. 
9.1.2. Resultados no "follow-up" 
Para obter estimativas do efeito da intervenção preventiva no 
"follow-up", foram igualmente conduzidas análises de covariança em 
cada medida do "follow-up", tendo a condição (experimental versus 
controlo) sido utilizada como factor e o correspondente pré-teste como 
covariado. 
a) Atitudes gerais em relação ao álcool 
No quadro 9.6. apresentam-se a média e o desvio-padrão dos 
resultados na escala de atitudes gerais em relação ao álcool no pré-teste e 
no "follow-up". 
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Quadro 9.6 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
gerais em relação ao álcool no pré-teste e no "follow-up": 
Comparação entre a condição experimental e de controlo. 
Experimental Controlo 
M 16.5 16.9 
Pré-teste 
D.P. 4.45 4.91 
M 14.3 *** (a) 16.9 (a) 
"Folow-up" 
D.P. 3.68 4.05 
*p<.05; **p<.01; *** p<.005 
(a) Médias ajustadas 
Convirá referir, de novo, que as médias do "follow-up" 
representam médias ajustadas. 
Como pode observar-se, a média dos resultados dos dois grupos no 
pré-teste atinge valores bas tante próximos (16.5, para o grupo 
experimental e 16.9, para o grupo de controlo). Na avaliação "follow-up", 
verifica-se que a média dos resultados obtidos pelo grupo de controlo 
mantem-se, enquanto que a média dos resultados no grupo experimental é 
substancialmente inferior à observada no pré-teste (cf. quadro 9.6), 
indicando, assim, uma persistência das mudanças ocorridas no pré-teste 
e que se traduziram na adopção de ati tudes mais negativas (i.e., 
desfavoráveis) em relação ao álcool. 
Uma análise das diferenças entre as médias ajustadas no "follow-
up", obtidas para esta variável nas duas condições, mostra que elas são 
estatisticamente significativas para um nível inferior a .005, sugerindo 
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assim, que as modificações evidenciadas nas at i tudes gerais dos 
estudantes em relação ao álcool no pós-teste (cf. quadro 9.1) se 
mantiveram no "follow-up" de seis meses. 
b) Percepção das consequências (positivas e negativas) associadas 
ao uso de álcool 
No quadro 9.7. são descritas a média e o desvio-padrão dos 
resultados na escala de atitudes sobre "benefícios" em relação ao álcool no 
pré-teste e no "follow-up" em função da condição. 
Quadro 9.7 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
sobre "benefícios" em relação ao álcool no pré-teste e no 
"follow-up": Comparação entre a condição experimental e de 
controlo. 
Experimental Controlo 
M 12.4 12.2 
Pré-teste 
D.P. 3.41 4.69 
M 9.5 n.s (a) 10.9 (a) 
"Folow-up" 
D.P. 2.84 4.35 
(a) Médias ajustadas 
É possível observar num padrão de resultados idêntico ao que se 
verificou na avaliação efectuada imediatamente após a aplicação do 
programa preventivo. 
511 
Assim, a "situação" dos dois grupos no pré-teste, no que se refere 
a esta variável, é basicamente idêntica. Na avaliação "follow-up", as 
médias ajustadas são inferiores em ambos os grupos às médias obtidas no 
pré-teste (10.9 e 9.5, respectivamente para o grupo de controlo e para o 
grupo experiniental). No entanto, embora as diferenças observadas nas 
médias ajustadas dos dois grupos, para esta variável, favoreçam o grupo 
experimental, elas atingem no "follow-up" um nível "boderline" de 
significância estatística [F (1.61) = 3.35, p = .07]. 
Considere-se, seguidamente, os resultados obtidos no "follow-up" 
na variável "custos" em relação ao álcool. No quadro 9.8 podem observar-
se a média e o desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes sobre 
"custos" em relação ao álcool, para os dois grupos, no pré-teste e no 
"follow-up". 
Quadro 9.8 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
sobre "custos" em relação ao álcool no pré-teste e no "follow-
up": Comparação entre a condição experimental e de 
controlo. 
E xperimental Controlo 
M 9.6 10.6 
Pré-teste 
D.P. 2.40 3.87 
M 8.6* (a) 9.9 (a) 
"Folow-up" 
D.P. 2.74 2.94 
*p<.05; **p<.01; ***p<.005 
(a) Médias ajustadas 
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Como se constata, o grupo experimental apresenta, no "follow-up" 
uma média inferior relativamente à média observada no grupo de contro-
lo, indicando, assim, uma tendência para percepcionar maiores conse-
quências negativas associadas ao uso de álcool, comparativamente com os 
estudantes que não participaram no programa preventivo. Uma análise 
dos resultados através da ANCOVA revela que o valor de F se mostra 
estatisticamente significativo a um nível de .05 [F (1.61 = 4.49, p = .038]. 
Confrontando os resultados ao nível desta variável no "follow-up" 
com os resultados obtidos na avaliação efectuada após aplicação do 
programa (cf. quadro 9.3), verifica-se, que no pós-teste, embora as 
diferenças entre os dois grupos tivessem favorecido o grupo experimental 
não atingiram, no entanto, valores estatisticamente significativos; no 
"follow-up" estas diferenças revelam-se já estatisticamente significativas. 
Duas explicações alternativas poderão ser avançadas para expli-
car estes resultados. Uma interpretação possível tem a ver com a questão 
da "mortalidade diferencial" entre os grupos. De facto, a perda de sujeitos 
no grupo experimental e no grupo de controlo pode ter sido o principal 
factor responsável pela ocorrência de resultados estatisticamente signifi-
cativos ao nível desta variável, no "follow-up". Os dados do "follow-up" 
referentes a esta variável podem ter, assim, sofrido uma "distorção" no 
sentido de "favorecer" o grupo experimental, em virtude da avaliação 
"follow-up" ter incidido sobre uma amostra "altamente seleccionada". 
Uma explicação al ternativa consiste em in te rpre ta r estes 
resultados como traduzindo uma generalização dos efeitos do programa 
preventivo ao nível desta variável dependente. De facto, os resultados 
obtidos nesta variável no pós-teste, tendiam a favorecer o grupo de 
estudantes que participou na intervenção preventiva, embora as 
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diferenças observadas entre os grupos não tivessem atingido valores 
estatisticamente significativos. O facto de ter transcorrido num certo 
período de tempo, pode ter permitido uma mais "clara" expressão, dos 
efeitos do programa sobre esta variável, explicando, assim, a presença de 
resultados significativos no "follow-up". 
c) Atitudes gerais em relação ao tabaco 
No quadro 9.9 são apresentados a média e desvio-padrão dos 
resultados na escala de atitudes gerais em relação ao tabaco no pré-teste e 
no "follow-up". 
Quadro 9.9 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
gerais em relação ao tabaco no pré-teste e no "follow-up": 
Comparação entre a condição experimental e de controlo. 
Experimental Controlo 
M 11.9 10.9 
Pré-teste 
D.P. 3.45 3.09 
M 9.8*** (a) 11.6(a) 
"Folow-up" 
D.P. 2.65 3.08 
*p<.05; **p<.01; ***p<.005 
(a) Médias ajustadas 
Os dados recolhidos no pré-teste, no momento da avaliação 
"follow-up" indicam que o grupo experimental, comparativamente com o 
grupo de controlo, apresenta atitudes mais favoráveis em relação ao uso 
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de tabaco. No "follow-up" esta situação "inverte-se", verificando-se que o 
grupo experimental tem tendência a adoptar atitudes mais negativas em 
relação ao uso de tabaco e o grupo de controlo atitudes mais favoráveis. 
Considerando as diferenças entre as médias ajustadas entre os 
dois grupos no "follow-up", verifica-se que as diferenças encontradas são 
estatisticamente signficativas a um nível inferior a .005 [F (1.61) = 10.79, 
p = .0016], sugerindo, assim, uma persistência das mudanças ocorridas 
no pós-teste ao nível desta variável. 
d) Atitudes gerais em relação às drogas 
O quadro 9.10 apresenta a média e desvio-padrão dos resultados na 
escala de atitudes gerais em relação às drogas no pré-teste e no "follow-
up" em função da condição (experimental versus controlo). 
Quadro 9.10 - Média e desvio-padrão dos resultados na escala de atitudes 
gerais em relação às drogas no pré-teste e no "follow-up": 
Comparação entre a condição experimental e de controlo. 
Experimental Controlo 
M 15.4 13.8 
Pré-teste 
D.P. 4.27 4.93 
M 12.8* (a) 14.4(a) 
"Folow-up" 
D.P. 4.00 4.67 
*p<.05; **p<.01; *** p<.005 
(a) Médias ajustadas 
515 
Como se constata, os resultados obtidos na avaliação "follow-up" 
assumem um padrão idêntico ao observado no momento da avaliação 
conduzida imediatamente após a aplicação do programa. Assim, o grupo 
de controlo apresenta, no pré-teste, ati tudes em relação às drogas 
claramente mais desfavoráveis comparativamente com os sujeitos que 
participaram no programa preventivo. Na avaliação efectuada cerca de 
seis meses após a conclusão da intervenção, os estudantes que integraram 
o grupo experimental registaram uma modificação nas suas atitudes em 
relação às drogas no sentido de uma avaliação mais negativa dessas 
substâncias, enquanto que no grupo de controlo não se observaram 
mudanças de grande amplitude ao nível desta variável do pré-teste para o 
"follow-up" (as médias não ajustadas para os dois grupos no "follow-up" 
foram de 13.3 e 13.8, respectivamente para o grupo experimental e para o 
grupo de controlo). 
Examinando as médias ajustadas no "follow-up" entre os dois 
grupos, verifica-se que o grupo experimental apresenta uma tendência 
para adoptar atitudes mais negativas em relação às drogas, compara-
tivamente com os sujeitos que permaneceram no grupo de controlo. Uma 
análise destas diferenças através da ANCOVA revela que elas são 
estatisticamente significativas a um nível de .05 [F (1.61 = 4.70, p = .033]. 
9.2. Variáveis comportamentais 
Reduzir a frequência (ou a frequência/quantidade) de consumo de 
álcool e/ou drogas, representa, para a maioria dos autores, o "teste" mais 
rigoroso de eficácia das intervenções preventivas neste domínio (Berberian 
et ai., 1976; King, 1980; Goodstadt, 1981). 
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Este objectivo tem sido, no entanto, diferentemente valorizado 
pelos vários modelos e estratégias de prevenção que se configuraram nesta 
área ao longo das últimas décadas (cf. Capítulo 2 a 5). Em termos algo 
simplistas, diríamos que num dos pólos (representado, essencialmente 
pelas investigações que têm procurado avaliar os efeitos de comunicações 
persuasivas sobre drogas) figuram as abordagens centradas, quase 
exclusivamente, na compreensão e avaliação dos efeitos de uma 
mensagem sobre drogas nas dimensões cognitivas e avaliativas (atitudes, 
informações, crenças, valores); no outro pólo, encontram-se as estratégias 
que se orientam, explicitamente, no sentido de obter reduções nos níveis de 
uso de álcool e drogas e para as quais uma mudança nas atitudes 
representa um simples epifenómeno de uma mudança comportamental 
mais geral. Esta perspectiva emerge, claramente, nas abordagens de 
prevenção que genericamente designamos por "neo-behavioristas", mas 
está igualmente presente nas estratégias de inoculação aplicadas à 
prevenção do uso/abuso de drogas, analisadas no âmbito do que se 
designou por "modelo informativo-comunicacional". 
A adopção de uma perspectiva "interactiva", com base na qual a 
mudança é vista como o resultado de processos que envolvem quer a 
actividade "cognitivo-afectiva" dos sujeitos quer factores ambientais e 
sociais específicos, permite, de algum modo, superar a dicotomia que se 
estabeleceu implicitamente na literatura entre estratégias orientadas 
para a mudança atitudinal e estratégias que visam a mudança de 
comportamentos relacionados com o uso de drogas. 
A um nível pragmático, esta perspectiva favorece ainda a 
elaboração de procedimentos e técnicas focalizadas, predominantemente, 
numa ou noutra daquelas duas dimensões (i.e. "atitudinal" e 
"comportamental"). 
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A avaliação dos efeitos do presente programa preventivo ao nível 
das variáveis comportamentais, considerará, sucessivamente, o seu 
impacto sobre: 1) o consumo de diferentes tipos de bebidas alcoólicas e 
grau de "envolvimento" dos sujeitos no álcool; 2) a frequência do consumo 
de tabaco. No que se refere ao uso de drogas ilícitas, as baixas frequências 
encontradas não permitem estabelecer "inferências causais" sobre o efeito 
do programa ao nível deste tipo de substâncias. Com efeito, só quatro dos 
es tudantes que compunham o grupo experimental referiram um 
consumo ocasional e/ou regular, de uma substância psicoactiva ilícita, 
enquanto que foi possível identificar unicamente três estudantes do grupo 
de controlo nessas mesmas condições. 
Refira-se, por último, que, serão apresentados, para cada 
substância, ou categoria de substâncias, os resultados referentes à 
avaliação no pós-teste e no "follow-up". 
9.2.1. Resultados no pós-teste 
a) Comportamento de bebida 
Os efeitos da intervenção preventiva no comportamento de bebida 
dos sujeitos foram avaliados através de dois processos. O primeiro 
consistiu, como já foi referido anteriormente (cf. Capítulo 7), em comparar 
a frequência relatada de consumo de vinho, cerveja e bebidas destiladas 
nos dois grupos, durante as quatro semanas que antecederam o 
preenchimento do questionário, nos diferentes momentos de avaliação. 
Estas três variáveis foram medidas através das respostas dadas a 
itens com cinco pontos, os quais incluíam as seguintes escolhas: 1) nunca; 
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2) uma ou duas vezes por mês; 3) uma ou duas vezes por semana; 4) uma 
ou duas vezes por dia e; 5) várias vezes por dia. 
O segundo procedimento, já igualmente descrito (cf. Capítulo 7), 
baseia-se no cálculo de um índice de quantidade/frequência de consumo de 
álcool, o qual permite agrupar as respostas dos sujeitos em três categorias 
a que correspondem um número igual de níveis de consumo (Davidson, 
citado em Maréchal, 1982): 1) nível 1: não consumo e/ou consumo não 
diário; 2) nível 2: um a dois copos de vinho ou cerveja por dia ou um cálice 
de álcool destilado uma vez por semana e; 3) nível 3: três ou mais copos de 
vinho ou cerveja por dia ou mais de um cálice de álcool destilado por 
semana. 
Para a análise das diferenças observadas entre os dois grupos de 
sujeitos do pré-teste para o pós-teste, recorreu-se a uma prova estatística 
não paramétrica: a prova de Wilcoxon. Esta prova tem a vantagem de 
permitir utilizar duas amostras correlacionadas, isto é, de relacionar de 
algum modo as duas amostras estudadas em cada condição (experimental 
versus controlo) possibilitando, assim, superar a dificuldades decorrentes 
da existência de diferenças "extrínsecas" entre as duas amostras (Sigell, 
1979) (i.e. a amostra do pré-teste e a amostra do pós-teste, para cada 
condição). 
Tal relacionamento obtem-se utilizando cada indivíduo "como seu 
próprio controle", procedimento que se most ra preferível ao 
emparelhamento devido, entre outros aspectos, às dificuldades que este 
último método envolve ao nível da escolha e conhecimento das variáveis 
relevantes que determinam o comportamento e com base nas quais 
poderiam se constituídos os pares (Sigell, 1979). Além do mais a prova de 
Wilcoxon é uma prova relativamente "poderosa" já que não considera, 
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unicamente, o sentido das diferenças mas o valor das diferenças de duas 
amostras correlacionadas (Sigell, 1979). 
Frequência de consumo de vinho 
No quadro 9.11 são apresentados os resultados referentes à 
frequência de consumo de vinho no pré-teste e no pós-teste para os dois 
grupos. 
Quadro 9.11 -Frequência de consumo de vinho (em percentagem) no pré-teste e no 
pós-teste segundo a condição (indica-se o número de sujeitos entre 
parêntesis). 
Uma ou duas Uma ou duas ve- Uma ou duas Várias ve-
Nao consumiu vezes por mês zes por semana vezes por dia zes por dia 
Pré-teste 45.5(20) 
Grupo Experimental 
Pós-teste 47.2(21) 
Pré-teste 50.0(24) 
Grupo de Controlo 
Pós-teste 54.2(26) 
15.9(7) 15.9(7) 22.7(10) 0.0(0) 
22.7(10) 13.6(6) 15.9(7) 0.0(0) 
18.8(9) 12.5(6) 14.6(7) 4.2(2) 
14.6(7) 12.5(6) 16.7(8) 2.1(1) 
Como se constata, a frequência de consumo desta substância 
atinge, no pré-teste, valores bastante próximos no grupo experimental e no 
grupo de controlo. De facto, a percentagem de estudantes que refere um 
consumo diário de vinho é de 22.7% no grupo experimental e de 18.8% no 
grupo de controlo. No que diz respeito aos sujeitos que, no pré-teste, 
relatam não ter consumido vinho nas últimas quatro semanas que 
an tecederam o preenchimento do questionário, verifica-se uma 
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percentagem superior no grupo de controlo por comparação com o grupo 
experimental (50.0% versus 45.5%). 
Considerando os sujeitos que referem uma utilização mensal 
desta substância, a percentagem é, no entanto, mais elevada, nos 
indivíduos que integram o grupo de controlo, comparativamente com os 
sujeitos que participaram no programa preventivo (18.8% e 15.9%, 
respectivamente para o grupo de controlo e para o grupo experimental). 
De qualquer forma, a média das pontuações obtidas no pré-teste para esta 
variável em ambos os grupos é l igeiramente superior no grupo 
experimental (2.15% versus 2.04%), indicando, assim, uma frequência de 
consumo de vinho mais elevada nos estudantes que compunham o grupo 
experimental, relativamente aos estudantes que permaneceram como 
"controlos". 
Os dados apresentados no quadro 9.11 sugerem ainda alguns 
comentários acerca da evolução observada nos dois grupos do pré-teste 
para o pós-teste. Tomando, por exemplo, os resultados do pós-teste 
referentes aos não consumidores, verifica-se que ambos os grupos 
registam um ligeiro aumento na percentagem de sujeitos que podem ser 
englobados nesta categoria (cerca de 2% e 4%, respectivamente para o 
grupo experimental e para o grupo de controlo). J á em relação aos sujeitos 
que referem um consumo diário ("uma ou duas vezes por dia" e "várias 
vezes por dia"), a percentagem de estudantes que podem ser incluídos 
nesta categoria, diminui, no pós-teste, para os sujeitos que participaram 
no programa (de 22.7% para 15.9%), mantendo-se, no entanto, para os 
estudantes que integraram o grupo de controlo. Um padrão idêntico de 
resultados está patente nos sujeitos que relatam um consumo semanal de 
vinho (cf. quadro 9.11). 
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Para uma análise estatística destas diferenças recorreu-se à prova 
de Wilcoxon (procedimento NPAR TESTS do programa SPSS, versão 9). Os 
resultados obtidos estão indicados no quadro 9.12. 
Quadro 9.12 - Diferenças entre os resultados médios relativos ao consumo de 
vinho no pós-teste em função da condição (indica-se entre 
parêntesis a respectiva soma dos postos negativos e positivos). 
N Empates 
Médias dos 
postos negativos 
Média dos 
postos positivos Z P 
Experimental 
Controlo 
44 
48 
33 
33 
6.11(9) 
8.00(8) 
5.50(2) 
8.00(7) 
-1.956 
-.227 
.05* 
.820 
*p<.05; **p<.02 
No que se refere ao grupo experimental, a probabilidade associada 
à ocorrência, sob Ho, de um valor de Z de -1.956 é de p =.05, para uma 
prova bicaudal. Para o grupo de controlo, a probabilidade de ocorrência, 
sob Ho, de um Z de -.222 é de p = .82. Estes resultados sugerem, assim, que 
a participação dos sujeitos no programa preventivo traduziu-se numa 
redução significativa da frequência de consumo de vinho. 
Frequência de consumo de cerveja 
No quadro 9.13 são indicados os resultados relativos à frequência 
de consumo de cerveja no pré-teste e no pós-teste para ambas as condições 
5 2 2 
Quadro 9.13 -Frequência de consumo de cerveja (em percentagem) no pré-teste e 
no pós-teste segundo a condição (indica-se o número de sujeitos 
entre parêntesis). 
-
Uma ou duas Uma ou duas ve- Uma ou duas Várias ve-
Não consumiu vezes por mês zes por semana vezes por dia zes por dia 
Pré-teste 45.5(20) 22.7(10) 9.1(4) 20.5(9) 2.3(1) 
Grupo Experimental 
Pós-teste 50.0(22) 22.7(10) 9.1(4) 18.2(8) 0.0(0) 
Pré-teste 64.6(31) 12.5(6) 8.3(4) 12.5(6) 2.1(1) 
Grupo de Controlo 
Pós-teste 52.1(25) 22.9(11) 6.3(3) 16.7(8) 2.1(1) 
Comparando a situação dos dois grupos em relação a esta variável 
no pré-teste, verifica-se que o grupo experimental inclui uma 
percentagem apreciavelmente menor de estudantes que referem não ter 
consumido cerveja nas quatro semanas que precederam o preenchimento 
do questionário, por comparação com os valores dos alunos do grupo de 
controlo (45.5% versus 64.4%). Inversamente, a percentagem de sujeitos 
do grupo experimental que referem um consumo diário de cerveja é 
nitidamente superior à dos estudantes que integram o grupo de controlo 
(cerca de 23% e 15%, respectivamente para o grupo experimental e para o 
grupo de controlo). 
Diferenças importantes entre os dois grupos no pré-teste podem 
igualmente observar-se em relação aos estudantes que referem uma 
frequência de consumo de cerveja equivalente a "uma ou duas vezes por 
mês". Também aqui, o número de sujeitos no grupo experimental que 
pode ser incluido nesta categoria de consumidores é substancialmente 
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superior no grupo experimental por comparação com o grupo de controlo, 
atingindo uma percentagem de cerca de 23% na primeira daquelas 
condições e de 12.5% na segunda. 
Globalmente, os indivíduos que compõem o grupo experimental 
apresentam, assim, no pré-teste, uma frequência de consumo de cerveja 
superior à dos estudantes que integram o grupo experimental (a média 
obtida nas pontuações a este item foi de 2.1 e 1.8, respectivamente para o 
grupo experimental e para o grupo de controlo). 
Na avaliação efectuada após a aplicação do programa preventivo 
constata-se que, relativamente ao grupo experimental, aumenta a 
percentagem de estudantes que referem não ter utilizado esta substância 
(de 45.5% para 50%), diminuindo, paralelamente, o número de sujeitos 
que relatam um consumo de "uma ou duas vezes por dia" e/ou "várias 
vezes por dia" (cf. quadro 9.13). 
No grupo de controlo, verifica-se, pelo contrário, um aumento do 
número de sujeitos que referem um consumo de cerveja com uma 
frequência equivalente a "uma ou duas vezes por dia" (que sobe de 12.5% 
no pré-teste para 16.7% no pós-teste), e uma diminuição de percentagem 
de sujeitos que podem ser incluídos na categoria de "não consumidores" 
(64.6% no pré-teste e 52.1% no pós-teste). 
Analisando estas diferenças através da prova de Wilcoxon (cf. 
quadro 9.14), verifica-se que para o grupo de controlo, a probabilidade 
associada à ocorrência, sob Ho, de um valor de Z de -1.228 é de .198, 
enquanto que, para o grupo experimental, a um valor de Z de -1.718 
corresponde um p. de .09. 
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Quadro 9.14 - Diferenças entre os resultados médios relativos ao consumo de 
cerveja no pós-teste em função da condição (indica-se entre 
parêntesis a respectiva soma dos postos negativos e positivos). 
Médias dos Média dos 
N Empates postos negativos postos positivos Z p 
Experimental 44 35 5.29(7) 4.00(2) -1.718 .09 
Controlo 48 28 10.07(78) 10.73(13) -1.228 .198 
Embora este resul tado favoreça n i t idamen te o grupo 
experimental , o valor de p. encontrado atinge somente um nível 
"boderline" de significância estatística (.09). 
Frequência de consumo de bebidas destiladas 
No quadro 9.15 são apresentadas as percentagens referentes à 
frequência de consumo de bebidas destiladas, no pré e no pós-teste, 
segundo a condição. 
Quadro 9.15 -Frequência de consumo de bebidas desti ladas (em 
percentagem) no pré-teste e no pós-teste segundo a condição 
(indica-se o número de sujeitos entre parêntesis). 
Uma ou duas Uma ou duas ve- Uma ou duas 
Não consumiu vezes por mês zes por semana vezes por dia 
2.3(1) 4.5(2) 
2.3(1) 0.0(0) 
0.0(0) 2.1(1) 
1(2.1) 4.2(2) 
Pré-teste 77.2(34) 15.9(7) 
Grupo Experimental 
Pós-teste 86.4(38) 11.4(5) 
Pré-teste 79.2(38) 18.8(9) 
Grapo de Controlo 
Pós-teste 85.4(41) 8.3(4) 
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A situação dos dois grupos no pré-teste, no que se refere à 
frequência de consumo deste tipo de bebida alcoólica, não difere de forma 
substancial. Assim, a percentagem de não consumidores, por exemplo, 
atinge valores muito próximos em ambos os grupos, constituindo cerca de 
79% dos indivíduos que integram o grupo de controlo e cerca de 77% dos 
estudantes incluídos no grupo experimental. Considerando os indivíduos 
que referem uma frequência de consumo mensal deste tipo de bebida 
alcoólica, verifica-se que, no grupo experimental a percentagem é de cerca 
de 16% contra cerca de 19% no grupo de controlo. A frequência de 
consumo diário de bebidas destiladas atinge, por outro lado, percentagens 
bastante baixas em ambos os grupos (4.5% e 2.1%, respectivamente no 
grupo experimental e um grupo de controlo). 
No pós-teste, aumenta , em ambos os grupos, o número de 
estudantes que referem não ter consumido bebidas alcoólicas destiladas 
durante os quatro semanas que antecederam o preenchimento do 
questionário, embora este aumento seja ligeiramente superior nos sujeitos 
que integram o grupo experimental (cf. quadro 9.15). No grupo 
experimental verifica-se, igualmente, uma diminuição do pré para o pós-
teste na percentagem de sujeitos que referem um consumo mensal e 
diário de bebidas destiladas. Os resultados da aplicação da prova de 
Wilcoxon tendo em vista uma análise estatística destas diferenças, são 
apresentados no quadro 9.16. 
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Quadro 9.16 - Diferenças entre os resultados médios relativos ao consumo 
de bebidas destiladas no pós-teste em função da condição 
(indica-se entre parêntesis a respectiva soma dos postos 
negativos e positivos). 
Média dos Média dos 
N Empates postos negativos postos positivos Z p 
Experimental 44 37 4.17(6) 3.00(1) -1.859 .06 
Controlo 48 37 5.14(7) 7.50(4) -.268 .790 
Tomando os resultados do grupo de controlo, constata-se que a 
probabilidade associada à ocorrência, sob Ho, de um valor de Z de -.268 é de 
.790 permitindo assim concluir que não se observaram diferenças estatis-
ticamente significativas ao nível desta variável, do pré-teste para o pós-tes-
te. Em relação ao grupo experimental, a média dos postos negativos atinge 
um valor de 4.17, enquanto que a média dos postos positivos é de 3.00. 
Embora estes dados indiquem uma clara diminuição da 
frequência de consumo de bebidas destiladas, do pré-teste para o pós-teste, 
junto dos estudantes que participaram no programa preventivo, o valor de 
Z obtido (Z -1.859; p = .06) não permite rejeitar a hipótese nula do nível de 
.05 (cf. quadro 9.16). 
Níveis de consumo de álcool 
O quadro 9.17 apresenta a percentagem de consumidores de álcool 
no pré-teste e no pós-teste em função dos níveis de consumo de álcool e da 
condição (experimental versus controlo). 
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Quadro 9.17 - Percentagem de consumidores de álcool no pré-teste e no 
pós-teste segundo os níveis de consumo e condição (indica-
se o número de sujeitos entre parêntesis). 
Nível 1 Nível 2 Nível 3 
Pré-teste 65.9(20) 18.2(9) 15.9(7) 
Grupo Experimental 
Pós-teste 70.5(31) 25.0(11) 4.5(2) 
Pré-teste 72.9(35) 18.8(9) 8.3(4) 
Grupo de Controlo 
Pós-teste 72.9(35) 12.5(6) 14.6(7) 
O exame dos resultados mostra que no pré-teste, a percentagem de 
estudantes que podem ser englobados no nível 1 de consumo é de cerca de 
66% para o grupo experimental e de cerca de 73% para o grupo de controlo. 
Em relação ao nível 2, os dois grupos apresentam, no pré-teste, 
percentagens idênticas de estudantes susceptíveis de serem incluidas 
nesta categoria de consumidores de álcool (18.2% e 18.8%, respectivamente 
para o grupo experimental e para o grupo de controlo). O grupo experi-
mental apresenta, no entanto, uma percentagem superior de sujeitos 
pertencentes ao nível 3 de consumo de álcool, comparativamente com os 
estudantes que permaneceram no grupo de controlo (15.9% versus 8.3%). 
Examinando as diferenças observadas no pós-teste, para esta 
variável, no que diz respeito ao grupo experimental, regista-se uma clara 
diminuição, em relação ao pré-teste na percentagem de sujeitos que 
podem ser englobados no nível 3 de consumo de álcool (de 15.9% para 
4.5%). Paralelamente, aumenta a percentagem de sujeitos pertencentes 
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aos níveis 1 e 2 (de 65.9% no pré-teste para 70.5% no pós-teste, em relação 
ao nível 1; de 18.2% para 25% em relação ao nível 2). 
No que se refere ao grupo de controlo, as mudanças observadas 
afectam unicamente os estudantes incluidos nos níveis 2 e 3, registando-se 
em relação ao nível 2 uma diminuição da percentagem de sujeitos que 
podem ser englobados nesta categoria de consumidores, do pré-teste para 
o pós-teste e um aumento relativamente ao nível 3 (de 8.3% no pré-teste 
para 14.6 no pós-teste). 
Tendo em vista a análise estatística das diferenças em ambos os 
períodos de observação (pré-teste e pós-teste) nas duas condições 
(experimental e de controlo), recorreu-se, mais uma vez, à prova de 
Wilcoxon (procedimento NP AR TESTS do programa SPSS, versão 9). Os 
resultados da aplicação desta prova estão sumarizados no quadro 9.18. 
Quadro 9.18 - Diferenças entre os resultados médios relativos aos níveis de 
consumo de álcool no pós-teste segundo a condição (indica-se 
entre parêntesis a respectiva soma dos postos negativos e 
positivos). 
N Empates 
Médias dos 
postos negativos 
Média dos 
postos positivos Z P 
Experimental 
Controlo 
44 
48 
37 
37 
4.00(7) 
6.00(4) 
0(0) 
6.00(7) 
-2.366 
-.800 
.018** 
.424 
* p<.05; **p<.02 
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Como se pode verificar, a média dos postos positivos, no grupo de 
controlo, é igual à média dos postos negativos (6.00), conduzindo, assim, a 
um valor de Z extremamente baixo (-.800). A probabilidade associada à 
ocorrência, sob Ho, do valor de Z observado para este grupo é de p = .424, 
permitindo, assim, concluir que os estudantes que permaneceram no 
grupo de controlo não evidenciaram mudanças estat is t icamente 
significativas, no pré para o pós-teste, no que se refere ao seu grau de 
"envolvimento" no álcool. 
No grupo experimental, a média dos postos negativos é de 4.00, 
sendo de zero para os postos positivos. O valor de Z obtido (-2.336) tem uma 
probabilidade associada à sua ocorrência, sob Ho, de p = .018. Este 
resultado permite rejeitar a Ho a um nível de .02, indicando, deste modo, 
que os es tudantes que par t ic iparam no programa preventivo, 
manifestaram mudanças significativas, do pré-teste para o pós-teste, no 
sentido de um menor "envolvimento" no álcool. 
Consumo de tabaco 
O impacto do programa preventivo no consumo de tabaco foi 
determinado através de três medidas (Botvin, 1980): 1) uma medida 
mensal; 2) uma medida semanal e; 3) uma medida diária. A principal 
vantagem que decorre da utilização deste procedimento prende-se com a 
possibilidade de permitir diferenciar os indivívuos que referem um 
consumo pouco frequente de tabaco (medida mensal) daqueles que relatam 
um consumo mais regular (medidas semanal e diária) 
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Medida mensal 
No quadro 9.19 apresenta-se a percentagem de estudantes que 
indicaram ter fumado durante o mês que antecedeu o pré-teste e o pós-
teste, nas duas condições. 
Quadro 9.19 - Percentagem de estudantes que indicaram ter fumado 
durante o mês que antecedeu o pré-teste e o pós-teste: 
Comparação entre o grupo experimental e de controlo 
(refere-se entre parêntesis o número de sujeitos). 
Condição Pré-teste Pós-teste 
Experimental 38.6(17) 29.5(13) 
Controlo 22.9(11) 29.2(14) 
Como se constata, o grupo experimental apresentava, uma 
percentagem apreciavelmente superior de estudantes que referiram ter 
fumado durante o mês que precedeu o pré-teste (cerca de 39% no grupo 
experimental contra cerca de 23% no grupo de controlo). Comparando o 
número de fumadores e não fumadores nas duas condições no pré-teste, 
verifica-se, no entanto, que as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (x2=1.988; g.l. = 1; p = .1585). 
Considerando, unicamente os sujeitos do grupo experimental que 
indicaram ter fumado durante o mês que antecedeu cada momento de 
avaliação (pré-teste e pós-teste), observa-se uma redução substancial ao 
nível da percentagem de estudantes que podem ser incluídos nesta 
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categoria de consumidores, do pré-teste para o pós-teste. Assim, enquanto 
que a percentagem de estudantes do grupo experimental que referiu ter 
usado tabaco durante o mês que antecedeu o pré-teste foi de cerca de 39%, 
no pós-teste a percentagem atingiu somente 29.5%. 
Inversamente, a percentagem de estudantes do grupo de controlo 
que relatou um consumo mensal de tabaco, sobe de 22.9% no pré-teste para 
29.2% no pós-teste. Uma análise destas diferenças, efectuada através da 
prova %2, mostra que elas não são, todavia, estatisticamente significativas 
(X2= 1.874; g.l.=l;p=.1711). 
Medida semanal 
No quadro 9.20 é descrita a percentagem de estudantes que 
indicaram ter fumado durante a semana que antecedeu o pré e o pós-teste, 
nas duas condições. 
Quadro 9.20 - Percentagem de estudantes que indicaram ter fumado 
durante a semana que antecedeu o pré-teste e o pós-teste: 
Comparação entre o grupo experimental e de controlo 
(refere-se entre parêntesis o número de sujeitos). 
Condição Pré-teste Pós-teste 
Experimental 29.5(13) 22.7(10) 
Controlo 14.6(7) 14.6(7) 
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No pré-teste, o grupo experimental apresentava tuna percentagem 
substancialmente superior de sujeitos que referiram ter usado tabaco 
durante a semana anterior, comparativamente com os estudantes que 
integravam o grupo de controlo (22.9% e 14.6%, respectivamente para o 
grupo experimental e para o grupo de controlo). No pós-teste a 
percentagem de estudantes que referiu um consumo semanal de tabaco, 
diminui ligeiramente no grupo experimental, mantendo-se, no entanto, 
no que se refere ao grupo de controlo (22.7% e 14.6%, respectivamente para 
o grupo experimental e para o grupo de controlo. Estas diferenças não são, 
contudo, estatisticamente significativas (%2 = .9; g.l. = 1; p=.3428). 
Consumo diário 
O quadro 9.21 mostra a percentagem de estudantes, nas duas 
condições (experimental e controlo), que referem um consumo diário no 
pré-teste e no pós-teste. 
Quadro 9.21 - Percentagem de estudantes que referem um consumo diário 
de tabaco no pré-teste e no pós-teste: Comparação entre o 
grupo experimental e de controlo (refere-se entre parêntesis 
o número de sujeitos). 
Condição Pré-teste Pós-teste 
Experimental 29.5(13) 25(11) 
Controlo 14.6(7) 12.5(6) 
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Do pré-teste para o pós-teste verifica-se, em ambos os grupos, uma 
ligeira redução da percentagem de estudantes incluidos nesta categoria de 
consumidores. Embora esta redução seja maior no grupo experimental do 
que no grupo de controlo, as diferenças não a t ingem valores 
estatisticamente significativos ( %2= .53; g.l.=l; p=.4665). 
Outro meio a partir do qual é possível analisar os resultados 
referentes ao consumo de tabaco, baseia-se num procedimento utilizado 
por Evans et ai (1979), através do qual os fumadores no pré-teste são 
excluídos da análise no sentido de permitir comparar o grupo 
experimental e o grupo de controlo em termos de "novos" fumadores. 
O Quadro 9.22 apresenta a distribuição dos não fumadores no pré-
teste que referem ter fumado durante o mês, semana ou dia que precedeu 
o pós-teste. 
Quadro 9.22 - Número de não fumadores no pré-teste que consumiram 
tabaco durante o mês, semana ou dia anterior ao pós-teste: 
Comparação entre o grupo experimental e de controlo 
Medida de consumo Não fumadores Fumadores no Proporção de 
de tabaco e condição no pré-teste pós-teste "novos fumadores (%) 
Medida mensal 
Experimental 27 1 3.7 
Controlo 37 6 16.2 
Medida semanal 
Experimental 31 0 0 
Controlo 41 2 4.9 
Medida diária 
Experimental 32 1 3.1 
Controlo 41 2 4.9 
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Dos vinte e sete estudantes não fumadores do grupo experimental 
no pré-teste, apenas um (3.7%) indicou que tinha fumado durante o mês 
que antecedeu o pós-teste; enquanto que dos trinta e sete não fumadores do 
grupo de controlo no pré-teste, seis (16.2%) referiram ter fumado durante o 
mês anterior ao pós-teste. No que se refere à medida semanal, a proporção 
de "novos" fumadores é zero, no grupo experimental, e 4.9% no grupo de 
controlo. Utilizando a medida diária, a proporção de novos fumadores é de 
3.1% e 4.9%, respectivamente para o grupo experimental e para o grupo de 
controlo. 
Embora a baixa incidência de "novos" fumadores não possibilite 
uma análise estatística das diferenças obtidas convirá notar que os dados 
recolhidos, particularmente no que se refere à medida mensal, revelam 
uma forte tendência dos estudantes do grupo experimental no sentido de 
exibirem um consumo menos frequente de tabaco, comparativamente com 
os estudantes que permaneceram no grupo de controlo. Esta tendência já 
não é, todavia, tão evidente quando se tomam os estudantes que 
apresentam um consumo mais frequente de tabaco (medidas semanal e 
diária). 
9.2.2. Resultados no "follow-up" 
a) Comportamento de bebida 
Tendo em vista uma análise dos efeitos a "longo-prazo" do 
programa preventivo no comportamento de bebida dos estudantes, 
comparou-se a distribuição dos sujeitos, nos dois grupos e nos dois 
momentos de avaliação (pré-teste e "follow-up"), em função dos três níveis 
de consumo de álcool. Esta medida, que toma em consideração não só a 
frequência como a quantidade com que cada bebida alcoólica é utilizada 
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pelos adolescentes, pode fornecer indicações mais rigorosas acerca dos 
efeitos a "longo-prazo" do programa do que as medidas focalizadas, unica-
mente, na frequência de consumo dos vários tipos de bebidas alcoólicas. 
No quadro 9.23 indica-se a percentagem de consumidores de 
álcool, no pré-teste e no "follow-up", em função dos níveis de consumo de 
álcool e da condição (controlo versus experimental). 
Quadro 9.23 - Percentagem de consumidores de álcool no pré-teste e no 
pós-teste segundo os níveis de consumo de e a condição 
(indica-se o número de sujeitos entre parêntesis). 
Nível 1 Nível 2 Nível 3 
Pré-teste 67.8(21) 
Grupo Experimental 
"Follow-up" 80.6(25 
Pré-teste 69.7(23) 
Grupo de Controlo 
"Follow-up" 78.8(26) 
16.1(5) 16.1(5) 
19.4(6) 0.0(0) 
27.3(9) 3.0(1) 
12.1(4) 9.1(3) 
Como se constata, o número de estudantes que, no pré-teste, pode 
ser incluído no nível 1, atinge percentagens bastantes próximas (67.8% e 
69.7%, no grupo experimental e de controlo, respectivamente). Já no que 
se refere à distribuição dos sujeitos, no pré-teste, pelos níveis 2 e 3, podem 
observar-se algumas diferenças entre ambas as condições. Assim, a 
percentagem de jovens que relata um consumo equivalente a um ou dois 
copos de vinho ou cerveja por dia ou a um cálice de álcool destilado uma 
vez por semana ( nível 2) é claramente mais elevada no grupo de controlo 
que no grupo experimental (27.3% versus 16.1%). Relativamente aos 
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estudantes englobados no nível 3, a que corresponde o consumo de uma 
"quantidade importante de álcool (Maréchal, 1982), o grupo experimental 
apresenta, no pré-teste, uma percentagem nitidamente superior em 
comparação com o grupo de controlo (16.1% versus 3.0%). 
Na avaliação "follow-up", aumenta a percentagem de alunos, em 
ambos os grupos, pertencentes ao nível 1 (cf. quadro 9.23). Paralelamente, 
observa-se um ligeiro aumento na percentagem de jovens do grupo 
experimental que podem ser englobados no nível 2. De salientar que, para 
este mesmo grupo, nenhum estudante refere, no "follow-up", uma 
frequência/quantidade de consumo de álcool correspondente ao nível 3. No 
grupo de controlo, os resultados obtidos em relação aos níveis 2 e 3, "no 
follow-up", parecem assumir um padrão inverso ao observado no grupo 
experimental (cf. quadro 9.23). 
Os resultados da aplicação da prova de Wilcoxon, tendo em vista 
uma análise estatística das diferenças em ambos os momentos da 
observação (pré-teste e "follow-up") nas duas condições, são apresentados 
no quadro 9.24. 
Quadro 9.24 - Diferenças entre os resultados médios relativos aos níveis de 
consumo de álcool no follow-up" (entre parêntesis indica-se 
a respectiva soma dos postos negativos e positivos) 
N Empates 
Médias dos 
postos negativos 
Média dos 
postos positivos Z P 
Experimental 
Controlo 
31 
33 
22 
24 
5.13(8) 
4.90(5) 
4.00(1) 
5.13(4) 
-2.192 
-.237 
.028* 
.813 
* p < .05 
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Os resultados obtidos em relação ao grupo de controlo indicam que a 
probabilidade de ocorrência, sob Ho, de um valor de Z de -.237 é de .813, per-
mitindo, assim, concluir pela ausência de diferenças significativas ao ní-
vel desta variável nos dois momentos da avaliação (pré-teste e "follow-up"). 
Em relação ao grupo experimental, o valor de Z obtido (-2.192) permite 
rejeitar a Ho a um nível de significância de .05. Estes resultados sugerem, 
deste modo, uma persistência dos efeitos observados, ao nível desta variável 
dependente, imediatamente após a aplicação do programa preventivo. 
Consumo de tabaco 
No quadro 9.25 apresenta-se a percentagem de estudantes no 
grupo de controlo e experimental que indicaram ter utilizado tabaco 
durante o mês, semana e dia anteriores ao pré-teste e ao "follow-up". 
Quadro 9.25 - Percentagem de estudantes que referem ter fumado durante 
o mês, semana e dia anteriores ao pré-teste e ao "follow-up": 
Comparação entre o grupo experimental e de controlo 
(indica-se o número de sujeitos entre parêntesis). 
Medida de consumo 
de tabaco e condição Pré-teste "Follow-up" 
Medida mensal 
Experimental 38.7(12) 35.5(11) 
Controlo 21.7(7) 39.4(13) 
Medida semanal 
Experimental 25.8(8) 19.4(6) 
Controlo 15.2(5) 30.3(10) 
Medida diária 
Experimental 25.8(8) 19.4(6) 
Controlo 15.2(5) 30.3(10) 
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O grupo experimental exibe uma.percentagem claramente 
inferior de estudantes que referem ter consumido tabaco no momento da 
avaliação "follow-up", relativamente aos alunos que permaneceram no 
grupo de controlo. De notar que as diferenças observadas favorecem 
sempre o grupo experimental, quer se considerem as medidas mensal, 
semanal ou diária. 
No que diz respeito à medida mensal, verifica-se que o grupo 
experimental apresenta uma percentagem nitidamente superior de 
estudantes que referem ter fumado durante o mês anterior ao pré-teste, 
comparativamente com os estudantes que integram o grupo de controlo. 
No "follow-up", a percentagem de estudantes que relata um consumo de 
tabaco durante o mês anterior é mais elevada no grupo de controlo que no 
grupo experimental (34.4% e 35.5%, respectivamente para o grupo de 
controlo e para o grupo experimental). 
É igualmente interessante notar a diminuição ainda mais 
acentuada que se observa na percentagem de adolescentes do grupo 
experimental que refere um consumo mais regular de tabaco (medidas 
semanal e diária), do pré-teste para o "follow-up" (cf. quadro 9.25). 
Paralelamente duplica o número de sujeitos do grupo de controlo que 
referem um consumo semanal e diário de tabaco, da primeira observação 
(pré-teste) para o "follow-up". As diferenças não atingem, no entanto, 
valores estatisticamente significativos, quer se considere os resultados 
obtidos para a medida mensal (x2=2.86; g.l.=l;p=.0908), ou para as 
medidas semanal e diária (%2= 3.167 ; g.l.=l;p=.0752). 
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9.3. Considerações finais e conclusões 
Foram apresentados neste capítulo os resultados da avaliação do 
programa de prevenção relativo ao álcool e drogas. A eficácia do programa 
foi avaliada em função de dois tipos de modificações junto dos adolescentes 
que nele participaram: 1) modificações nas atitudes em relação ao álcool, 
tabaco e drogras; 2) modificações nos padrões de uso de álcool e de tabaco. 
Esta avaliação não se deteve, no entanto, quer no impacto do 
programa ao nível de certas variáveis "intermediárias" (e.g. caracterís-
ticas da personalidade, rendimento escolar) frequentemente investigadas 
neste domínio (Sénécal & Roussel, 1982; Crippen et ai., 1982), quer nos 
conhecimentos dos adolescentes em relação ao álcool e outras drogas. 
As razões que determinaram a exclusão destes dois tipos de 
variáveis prendeu-se, como é óbvio, com os pressupostos teóricos que 
orientaram a elaboração do presente programa preventivo (cf. Capítulo 6), 
mas relacionaram-se igualmente com a preocupação de estabelecer 
critérios de eficácia susceptíveis de dar indicações acerca do impacto do 
programa ao nível de variáveis especificamente relacionadas com o 
uso/abuso de álcool e drogas (cf Capítulo 7). Assim, embora se considere, 
por exemplo, que certas variáveis "intermediárias" podem assumir uma 
importância não neglicenciável no quadro da avaliação de um modelo de 
intervenção preventiva como o que se apresentou neste trabalho, tais 
variáveis não fornecem, no entanto, respostas significativas à questão 
essencial que consiste em determinar se o programa foi eficaz no sentido 
de modificar os padrões de consumo e/ou as atitudes em relação ao álcool e 
outras substâncias psicoactivas. 
Similarmente, a exclusão de medidas destinadas a avaliar os 
efeitos do programa preventivo nos conhecimentos dos sujeitos acerca do 
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álcool e drogas ficou a dever-se, essencialmente, ao facto de os estudos 
avaliativos não terem demonstrado, até ao momento, que um aumento dos 
conhecimentos sobre drogas poderá estar negativamente correlacionado 
com o uso dessas substâncias, verificando-se mesmo, em alguns casos, 
resultados que apontam para uma correlação positiva (cf. Capítulo 2 e 6). 
Comentando os resultados obtidos, diríamos que o programa de 
prevenção avaliado através desta investigação produziu um impacto 
mensurável em diferentes variáveis ati tudinais e comportamentais 
relacionadas com o uso de álcool e outras drogas. 
No que se refere às variáveis comportamentais, observou-se um 
padrão constante de redução do consumo de álcool junto dos estudantes 
que participaram no programa preventivo. Tais efeitos traduziram-se, 
essencialmente, numa redução da frequência de consumo de certo tipo de 
bebidas alcoólicas bem como num menor "envolvimento" no consumo de 
álcool, avaliado através de um índice de quantidade/frequência de 
consumo dessa substância. Em relação a esta última medida, verificou-se 
por exemplo, que a percentagem de estudantes que, no pré-teste, 
pertenciam ao nível 3 ("consumidores de uma quantidade importante de 
álcool", Maréchal, 1982) foi de 15.9% e 8.3%, respectivamente para o grupo 
experimental e de controlo; imediatmente após a intervenção, 4.5% dos 
estudantes do grupo experimental e 14.6% do grupo de controlo podiam ser 
definidos como "consumidores de uma quantidade importante de álcool". 
De notar ainda que as mudanças observadas no comportamento de bebida 
dos jovens que participaram neste estudo se mentiveram ainda no termo 
de uma avaliação conduzida seis meses após a aplicação do programa. 
Quanto aos efeitos do programa na frequência de consumo 
relatado de tabaco, embora os resultados obtidos apontem no sentido de 
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uma redução do consumo desta substância, as diferenças observadas não 
atingem, todavia, valores estatisticamente significativos. Este resultado 
poderá ter a ver com o facto de a intervenção ter privilegiado a questão do 
consumo de álcool e/ou os problemas associados ao seu uso. Será, no 
entanto, plausível admitir que um programa mais intenso, baseado nos 
mesmos pressupostos teóricos, possa vir a afectar significativamente a 
frequência de consumo desta substância. 
No que diz respeito ao abuso de drogas ilícitas, as baixas 
frequências de consumo destas substâncias relatadas pelos estudantes que 
participaram neste estudo, não permitem estabelecer conclusões seguras 
tendo em vista determinar a contribuição deste modelo de intervenção 
preventiva na sua prevenção. A avaliação da eficácia desta intervenção 
preventiva ao nível do uso/abuso de drogas ilícitas poderia eventualmente 
efectuar-se quer recorrendo a análises longitudinais, através das quais os 
sujeitos fossem avaliados ao longo de sucessivas "ocasiões", quer fazendo 
incidir a intervenção junto de populações de adolescentes com diferentes 
"níveis de risco" de consumo de drogas ilícitas (Bry et ai., 1982). 
Refira-se, por último, a ocorrência de efeitos atribuíveis do 
programa no que se refere a diferentes variáveis atitudinais relacionadas 
com álcool, tabaco e drogas ilícitas. Com efeito, os estudantes que 
participaram nesta intervenção evidenciaram resultados no pós-teste e/ou 
"follow-up" que exprimem posições atitudinais significativamente mais 
desfavoráveis ao uso dessas substâncias, comparativamente com os 
estudantes que permaneceram no grupo de controlo. 
Uma questão essencial de na tureza prática e conceptual, 
levantada pelos resultados deste estudo, prende-se com as razões que 
determinaram a eficácia do programa preventivo. Uma resposta a esta 
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questão foi já parcialmente fornecida quando se delineou o "modelo de 
mudança" subjacente à elaboração do presente programa de prevenção 
(cf. capítulo 6). Pode, no entanto, argumentar-se que a eficácia desta 
estratégia deriva quer da sua focalização nas "dimensões avaliativas" 
associadas ao uso/abuso de álcool e drogas, quer ainda da sua centração 
na aprendizagem de competências consideradas como podendo ajudar o 
adolescente a fazer face a diferentes influências sociais indutoras de um 
consumo de álcool e/ou drogas. 
Similarmente, ao facilitar uma compreensão e avaliação das 
atitudes e comportamentos relacionados com o uso/abuso de drogas, o 
programa terá reforçado o controlo das próprias experiências dos 
estudantes, criando uma distância crítica em relação ao fenómeno (uso de 
álcool e drogas), a qual teve expressão em atitudes e comportamentos mais 
desfavoráveis face a essas substâncias. Este programa de prevenção 
poderá, deste modo, ser conceptualizado como uma forma experiencial de 
auto-organização (Da Agra, 1986, p. 87), já que ao conduzir a atitudes mais 
"críticas" face ao uso de drogas, terá estimulado o exercício da auto-
organização em relação a esse objecto (uso/abuso de drogas), contribuindo, 
assim, para reforçar o sistema da individualidade, conferindo-lhe maior 
autonomia e coerência. 
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CONCLUSÃO GERAL 
Pretende-se nesta conclusão enunciar alguns contributos mais 
relevantes deste trabalho para a prevenção do uso/abuso de substâncias 
psicoactivas na adolescência. A par do aprofundamento e articulação de 
questões particulares abordadas em pontos específicos deste trabalho, 
referem-se, igualmente, alguns aspectos que poderão constituir um foco 
de atenção em desenvolvimentos ulteriores deste projecto. 
As considerações conclusivas, que seguidamente se apresentam, 
serão organizadas tomando três eixos fundamentais , os quais 
representam, aliás, a estrutura central adoptada na elaboração deste 
trabalho. O primeiro, prende-se com a análise epistemológica da evolução 
da teoria e prática de prevenção aplicada a questões sociais e psicológicas. 
O segundo, ocupa-se da definição e fundamentação teórica de um modelo 
de intervenção preventiva relativa ao álcool e drogas. Por último, um 
terceiro eixo centra-se nas questões levantadas em torno da avaliação dos 
efeitos do programa de prevenção desenvolvido a partir do modelo de 
intervenção preventiva apresentado ao longo deste trabalho. 
1. Factores históricos e evolução da prevenção 
Iniciou-se este trabalho com uma análise historico-epistemologica 
de evolução registada na teoria, investigação e prática da prevenção 
aplicada a questões sociais e psicológicas. 
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Partiu-se do pressuposto central de que o conceito de prevenção 
começou por se focalizar em condições físicas e/ou fisiológicas, para se 
dirigir, mais recentemente, a situações ou acontecimentos que envolvem 
variáveis psicológicas e/ou sociais. No sentido de fundamentar este 
postulado geral, procedeu-se a uma análise das transformações operadas 
nos conceitos de "saúde" e "doença" ao longo das últimas décadas. Como 
se pôde constatar, os conceitos de "saúde" e "doença" deixaram, 
progressivamente, de se confinar aos esquemas da medicina para 
incluirem contribuições particulares das ciências biológicas e sociais. A 
inscrição de doença e da saúde numa grelha de análise socio-psicológica 
determinou, paralelamente, um deslocamento do foco de intervenção do 
indivíduo para "grandes" conjuntos populacionais. Esta característica foi 
considerada um dos elementos fundamentais de uma acção preventiva 
dirigida a condições físicas e/ou psicossociais (cf. Capítulo 1). 
Ao assimilar-se o conceito de "saúde" e "doença" a estilos de vida, 
comportamentos sociais e/ou modos de adapatção não só se ultrapassa 
uma definição desses conceitos baseada em simples critérios de um 
adequado funcionamento físico e fisiológico, como se relativizam as 
dicotomias "saúde-doença" e "normal-patológico", a favor de perspectivas 
que acentuam a ideia de continuidade existente entre aquelas associações. 
Mais importante ainda, é a tendência para conceptualizar a saúde 
em termos positivos, diferenciando-a de um mero estado de ausência de 
doença. 
Examinaram-se, posteriormente, alguns pressupostos em torno 
dos quais se desenvolveram disciplinas como a epidemiologia, saúde 
pública e medicina preventiva. A análise desses pressupostos permitiu 
destacar aspectos comuns aos já evidenciados a propósito de evolução dos 
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conceitos de "saúde" e "doença", nomeadamente, a tendência para se 
focalizar em "fenómenos colectivos" e a importância atribuída aos factores 
socio-ecológicos na produção das doenças (cf.Capítulo 1). 
Analisou-se ainda a evolução da prevenção no domínio da 
psiquiatria e da saúde mental tendo-se insistido na noção segundo a qual 
as in tervenções p reven t ivas n e s t a á rea parecem t raduz i r , 
simultaneamente, uma assimilação de conceitos e técnicas desenvolvidas 
no âmbito do modelo de saúde pública bem como uma tentativa de 
"emancipação" relativamente aos esquemas de intervenção preventiva 
adoptados por este modelo. A emergência desta "filosofia preventiva" 
autónoma no quadro da psiquiatria e de saúde mental foi ainda associada 
a transformações específicas que ocorreram naqueles domínios, as quais 
parecem relacionar-se com uma decepção crescente face aos métodos de 
intervenção que caracterizaram as práticas psiquiátricas tradicionais. 
Discutiram-se ainda os contributos particulares fornecidos pela 
psicologia para a consolidação de um movimento preventivo aplicado a 
questões sociais e psicológicas e que se traduziram na constituição, no 
início dos anos 80, do domínio da psicologia preventiva (Felner et ai., 1983). 
A afirmação desta área específica no âmbito da psicologia tem 
subjacente uma dupla orientação. Traduz, por um lado, a influência 
crescente dos "modelos da aprendizagem" para explicar o comportamento 
"normal" e/ou desviante. Mas exprime, por outro lado, uma valorização 
das estratégias orientadas para a mudança ambiental e/ou institucional. 
Os "problemas" e/ou acontecimentos susceptíveis de poderem beneficiar 
de uma acção preventiva são, deste modo, tematizados no quadro de um 
conjunto de relações recíprocas entre sistemas sociais, organizações e 
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comportamento humano. Em suma, a psicologia preventiva aproxima-se, 
num grau significativo, de uma "psicologia ecológica". 
Sob o impacto das teorias da aprendizagem desenha-se, 
igualmente, a tendência para conceptualizar a adaptação no quadro de 
um conjunto de competências que o indivíduo já possui ou que poderá a vir 
a aprender, deslocando, assim, a acção preventiva de um registo baseado 
na dicotomia "saúde-doença" para um registo centrado no binómio 
"comportamento-aprendizagem". É assim que a acção preventiva se 
configura, cada vez mais, como uma educação desenvolvimental 
(Sprinthall, 1984; Lorion et ai., 1984), transformando-se, num tipo de 
intervenção orientada para o desenvolvimento psicológico do indivíduo. 
2. Um modelo socio-afectivo de prevenção relativa ao álcool e drogas: 
fundamentos teórico-epistemológicos 
O segundo eixo em que assenta a estrutura deste trabalho prende-
se com a fundamentação teorico-epistemológica de um modelo alternativo 
de prevenção relativa ao álcool e drogas com adolescentes. Para a 
elaboração deste modelo procedeu-se a uma reflexão epistemológica 
centrada na evolução das estratégias de prevenção do consumo de drogas 
ao longo deste século (cf. Capítulo 2) bem como à identificação e análise de 
três movimentos teóricos distintos que parecem consubstanciar os esforços 
preventivos neste domínio (cf. Capítulos 3, 4 e 5). Tal análise conduziu à 
elaboração de um modelo "socio-afectivo" de prevenção do uso/abuso de 
álcool e/ou drogas. 
O modelo conceptualiza a iniciação ao uso do álcool e drogas como 
o resultado de um sistema individual complexo, onde interagem factores 
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individuais bem como influências socio-culturais e processos 
interpessoais específicos. Esses factores poderão conjugar-se no sentido de 
favorecer a emergência de uma determinada "predisposição socio-
afectiva" (predominantemente positiva ou negativa) para usar álcool e 
drogas. Paralelamente, consoante a natureza dessa predisposição 
(positiva versus negativa) assim poderão configurar-se sistemas 
ati tudinais e comportamentais predominantemente "favoráveis" ou 
"desfavoráveis" ao álcool e outras drogas( cf. Capítulo 6). 
O modelo postula, deste modo, um tipo de intervenção preventiva 
dirigida, essencialmente, a estas duas categorias fundamentais de 
variáveis (i.e. "afectivas" e "sociais"), assumindo, assim, a forma de uma 
abordagem socio-afectiva de prevenção relativa ao álcool e drogas. 
Conceptualmente, a intervenção situa-se na confluência do que se 
entendeu designar por perspectivas humanistas neo-behavioristas de 
prevenção do consumo de álcool e outras drogas. No âmbito da primeira 
daquelas abordagens teóricas, retem-se o pressuposto geral segundo o 
qual a decisão de usar drogas releva de dimensões afectivas (atitudes, 
valores, crenças) e que um efeito "preventivo" poderá manifestar-se se se 
oferecer aos indivíduos a possibilidade de analisar e compreender o 
significado e funções que a utilização de substâncias psicoactivas 
específicas pode desempenhar nas suas vidas (cf. Capítulo 4). 
Em relação às perspectivas neo-behavioristas destaca-se, 
essencialmente, a necessidade de atender ao impacto de influências 
sociais e processos interpessoais específicos na iniciação ao consumo de 
álcool e de outras drogas (cf. Capítulo 5). 
Noutra perspectiva, o programa baseia-se numa concepção da 
personalidade enquanto sistema auto-organizado, emergindo a estratégia 
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de prevenção como "uma forma experiencial de auto-organização" (Da 
Agra, 1986, p.87). Neste contexto, o programa visará, igualmente, 
promover "a libertação de espaços múltiplos do exercício do acto auto-
organizador do adolescente", visando, em última análise, a promoção do 
seu desenvolvimento psicológico. 
Refira-se, por último, que as duas componentes essenciais com 
base nas quais se organizou o presente programa de prevenção, 
designadas por componente "afectiva" e componente "social", poderão 
constituir a matriz conceptual de programas preventivos dirigidos a sub-
populações específicas, definidas a partir de um certo número de variáveis 
(e.g. sexo, idade, estatuto socio-profissional, nível de escolaridade) 
consideradas relevantes para a prevenção do consumo de substâncias 
psicoactivas. 
3. Avaliação do modelo de intervenção preventiva: aspectos 
metodológicos e resultados 
Um terceiro eixo com base no qual se desenvolveu este trabalho, 
diz respeito às questões metodológicas e resultados da avaliação dos efeitos 
do presente programa de prevenção relativo ao álcool e drogas. 
Uma atenção particular, no âmbito da metodologia de avaliação 
deste programa preventivo, foi dedicada à construção e validação de 
medidas destinadas a determinar o impacto da intervenção ao nível das 
variáveis que este se propunha influenciar (cf. Capítulo 7). Foram 
considerados, assim, dois tipos fundamentais de medidas: 1) medidas 
atitudinais, destinadas a avaliar os efeitos do programa nas dimensões 
avaliativa e afectiva e; 2) medidas comportamentais, destinadas a avaliar 
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o impacto do programa na frequência de consumo de várias substâncias 
psico activas. 
A avaliação das características métricas das escalas de atitudes 
uti l izadas nesta investigação, permite concluir que os referidos 
instrumentos apresentam qualidades métricas satisfatórias em termos de 
fidelidade e validade dos resultados obtidos. Tal constatação permite, 
assim, antever uma utilização destes instrumentos na avaliação de 
eventuais programas preventivos, a desenvolver futuramente, com base 
no modelo de intervenção preventiva que foi proposto ao longo deste 
trabalho. 
Nos aspectos metodológicos gerais relacionados com a avaliação 
do presente programa preventivo, procurou-se ainda conciliar aspectos 
relacionados com as características específicas da intervenção realizada, 
nomeadamente com o facto de esta se ter desenvolvido num "ambiente 
natural", com o estabelecimento de um plano de investigação que 
permitisse ul t rapassar algumas das limitações metodológicas mais 
salientes que têm caracterizado os estudos avaliativos efectuados nesta 
área (cf. Capítulo 2). 
A par da definição de alguns princípios gerais, destinados, 
essencialmente, a facilitar a superação de problemas sociais e de natureza 
ética que uma intervenção deste tipo coloca, foram previamente delineados 
requisitos metodológicos básicos cuja observância foi considerada 
fundamental em ordem a uma adequada avaliação dos efeitos deste 
programa preventivo. 
Entre os requisitos adoptados, refira-se: 1) a utilização de um 
plano de investigação que incluísse um pré-teste, um pós-teste e um grupo 
de controlo; 2) uma clara especificação das técnicas a que se recorreu 
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tendo em vista a selecção da amostra bem como uma descrição das suas 
características; 3) recurso a uma avaliação "follow-up". 
Relativamente à eficácia do modelo, os resultados obtidos 
mostram-se globalmente positivos. De facto, foram observados efeitos 
atribuíveis a esta intervenção ao nível de um número significativo das 
diferentes variáveis que o presente programa preventivo se propôs 
influenciar. 
Diversas questões ficaram, no en tan to , por explorar 
adequadamente. Algumas foram já enunciadas em pontos específicos 
deste trabalho e referem-se, basicamente, à necessidade de avaliar duma 
forma mais rigorosa e precisa os efeitos deste modelo de intervenção 
preventiva. Especificamente, conviria examinar o impacto deste 
programa junto de jovens diferenciados em função de variáveis como a 
idade e/ou o nível de desenvolvimento, os níveis de consumo de álcool e 
drogas bem como com base em certas características psicossociais. 
Igualmente interessante seria proceder a uma avaliação deste modelo 
junto de populações com diferentes "níveis de risco" (Bry, 1978,1983; Bry et 
ai.,1982). Em estudos a realizar futuramente poder-se-ia, do mesmo modo, 
analisar os efeitos desta intervenção preventiva em função de factores 
como a duração da intervenção (i. e. do período de tempo e frequência com 
que é oferecida) e/ou tipo de agente da sua implementação (e. g. 
estudantes, professores). 
Deficientemente explorado foi ainda o pressuposto teórico, 
subjacente à elaboração deste programa, segundo o qual a intervenção 
poderá ter contribuído para promover o desenvolvimento psicológico dos 
estudantes através do reforço da sua autonomia e independência. Com 
efeito, os resultados da avaliação deste modelo fornecem somente um 
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suporte parcial a esta proposição. Assim, embora seja plausível 
interpretar as transformações nas atitudes e comportamentos em relação 
ao álcool e drogas, operadas em resultado da aplicação deste programa 
preventivo, como traduzindo uma acentuação da "distância crítica" face a 
este objecto específico (i.e. uso/abuso de álcool e drogas) e, 
consequentemente, um reforço do "sistema da individualidade" (Da 
Agra,1987) e do desenvolvimento psicológico dos adolescentes, a 
confirmação de tais pressupostos fica obviamente condicionada à 
realização de estudos empíricos adicionais. 
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ANEXO Al 
Este questionário destina-se a um estudo sobre 
formas de ocupação dos tempos livres e ou t ros 
aspectos da vida dos jovens e é da responsabilidade 
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação. 
O que lhe pedimos é que pense um pouco sobre cada 
questão e responda com máximo de rigor e 
objectividade. Só deste modo os resultados terão 
efectivo interesse. 
As respostas são r igorosamente confidenciais, 
restritas à equipa responsável pelo estudo. Por forma 
a que o anonimato das respostas possa ser garantido, 
não deve escrever o seu nome em qualquer folha 
deste questionário. 
2 
1. Idade anos Data de Nascimento 
/ / 
dia mês ano 
2. Sexo: 
M Escola . 
F  
3. Ano Escolar Turma 
4. As frases que se seguem relacionam-se com a sua vida na escola. Leia-
as atentamente e decida em que grau concorda ou está em desacordo 
com cada uma delas. Faça um círculo à volta do número que lhe 
interessa, para cada uma das frases. Assim, se estiver muito de acordo 
faça um círculo à volta do "1"; se só está um pouco de acordo, faça um 
círculo à volta do "2"; se não tem a certeza faça um círculo à volta do "3"; 
se está pouco em desacordo faça um círculo em volta do "4"; finalmente, 
se estiver muito em desacordo faça um círculo no "n9 5". 
1. Considero as disciplinas do meu ano globalmente interessantes. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
2. Sinto-me muitas vezes desencorajado na escola. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
3 
3. Os meus professores fazem-me sentir que não sou suficientemente 
estudioso. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
4. As coisas na escola não têm corrido tão bem como eu desejaria. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
5. A maioria dos alunos do meu ano pensam que a escola tem demasiados 
regulamentos. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
6. A maioria dos alunos do meu ano gostam dos seus professores. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
7. As pessoas consideram-me um bom estudante. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
8. A maioria dos professores preocupam-se comigo. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
9. Há momentos em que me apetecia deixar a escola. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
4 
10. A maioria dos estudantes do meu ano sentem-se orgulhosos desta escola. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 / 3 4 5 
5. Preencha o quadro seguinte: 
nuncal 1 
Reprovações escolares 
n2 reprovações Assinale nas colunas que se seguem o n2 de vezes que 
reprovou em cada ano. 
Ensino Primário Ciclo Preparatório Ens. Secundário 
12 D 52 D 72 D 
22 D 6 2 Q 82 □ 
32 □ 92 □ 
42 □ 102 □ 
112 D 
122 □ 
6. As pessoas podem apresentar diferentes opiniões acerca do consumo do 
tabaco, álcool e drogas. As frases que se seguem dizem respeito a algumas 
dessas opiniões. Tratando-se de opiniões, as respostas não podem ser 
consideradas certas ou erradas, sendo, por isso, importante que a sua 
resposta exprima realmente o que pensa sobre o assunto. Para tal basta que 
coloque um círculo à volta do número que está mais próximo, indicando, 
assim o grau de acordo ou desacordo relativo a cada uma das afirmações 
apresentadas. 
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1. As pessoas que fumam têm uma personalidade mais forte. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
2. Não há mal nenhum em consumir bebidas alcoólicas se isso fizer com 
que a pessoa se sinta melhor. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
3. Deveria ser proibido fumar em todos os recintos fechados. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
4. É mais fácil relacionarmo-nos com as outras pessoas depois de termos 
consumido bebidas alcoólicas. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
5. Não há mal nenhum em consumir drogas desde que a pessoa se sinta 
bem. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
6. Usar drogas é mau para a saúde mesmo que seja só para experimentar. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
6 
7. Admiro as pessoas que gostam de fumar. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
8. Certos tipos de drogas deveriam ser legalizadas. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
9. Deveria ser proibida a venda de tabaco. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
10. Nem todas as drogas são prejudiciais para a saúde. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
11. Proibir o consumo de bebidas alcoólicas em locais públicos a partir de 
uma certa hora, seria uma medida errada. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
12. Nunca consumiria drogas mesmo que o seu uso estivesse legalizado e 
fossem fáceis de obter. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
7 
13. Quem for apanhado a conduzir com excesso de álcool no sangue deve ser 
preso. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
14. Usar tabaco é uma maneira errada de reagir a situações que nos 
provocam nervosismo. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
15. Beber bebidas alcoólicas é perigoso para a saúde. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
16. Deveria ser proibida a compra e o consumo de bebidas alcoólicas a jovens 
com menos de 18 anos de idade.. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
17. Quem consumir drogas deve ir para a cadeia. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
18. Em certas ocasiões o consumo de álcool pode ajudar a fazer amizades. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
8 
19. Se tivesse oportunidade gostaria de experimentar os efeitos de certas 
drogas. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
20. A escola deveria organizar actividades que ajudassem os alunos a tomar 
decisões responsáveis relativamente ao consumo de álcool. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
21. Não há mal nenhum em fumar alguns cigarros por dia. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
7. Que percentagem dos seus amigos acha que: 
a. Bebem bebidas alcoólicas 
Nenhum (0%) Cerca de 10% Cerca de 25% Cerca de 50% Mais de75% 
1 2 3 4 5 
b. Fumam tabaco 
Nenhum (0%) Cerca de 10% Cerca de 25% Cerca de 50% Mais de75% 
1 2 3 4 5 
c. Usam drogas 
Nenhum (0%) Cerca de 10% Cerca de 25% Cerca de 50% Mais de75% 
1 2 3 4 5 
9 
8. Que percentagem dos colegas do seu ano acha que: 
a. Bebem bebidas alcoólicas 
Nenhum (0%) Cerca de 10% Cerca de 25% Cerca de 50% Mais de75% 
1 2 3 4 5 
b. Fumam tabaco 
Nenhum (0%) Cerca de 10% Cerca de 25% Cerca de 50% Mais de75% 
1 2 3 4 5 
c. Usam drogas 
Nenhum (0%) Cerca de 10% Cerca de 25% Cerca de 50% Mais de75% 
1 2 3 4 5 
9. Em que grau acha que o consumo de bebidas alcoólicas pode ajudar uma 
pessoa a: 
a. Divertir-se com os amigos 
Não ajuda Ajuda pouco Ajuda alguma coisa Ajuda muito 
1 2 3 4 
b. Pensar menos nos seus problemas 
Não ajuda Ajuda pouco Ajuda alguma coisa Ajuda muito 
1 2 3 4 
d. Tornar-se mais popular e sociável 
Não ajuda Ajuda pouco Ajuda alguma coisa Ajuda muito 
1 2 3 4 
10 
e. Sentir-se bem 
Não ajuda Ajuda pouco Ajuda alguma coisa Ajuda muito 
1 2 3 4 
f. Fazer face a uma situação difícil 
Não ajuda Ajuda pouco Ajuda alguma coisa 
1 2 3 
g. Experimentar novas sensações 
Não ajuda Ajuda pouco Ajuda alguma coisa Ajuda muito 
1 2 3 4 
10. Especifique o que bebe normalmente durante u m dia: 
^ n2 de 
Bebidas ^^~^~~" v - ^ -^_ 
Chávenas Copos Cálices 
Água 
Leite 
Chá 
Café 
Refrigerantes (laranjadas, etc.) 
Cerveja 
Vinho Verde 
Vinho Maduro 
Bebidas destiladas (fortes) 
(Whisky, Brandy) 
Bagaço 
Ajuda muito 
4 
11 
11 . Com que frequência tomou bebidas alcoólicas nas últimas quatro 
semanas: 
a. Vinho 
Não tomei Uma ou duas Uma ou duas Uma ou duas Várias vezes 
vezes por vezes por vezes por por dia 
mês semana dia 
2 3 - 4 5 
b. Cerveja 
Não tomei Uma ou duas Uma ou duas Uma ou duas Várias vezes 
vezes por vezes por vezes por por dia 
mês semana dia 
2 3 4 5 
c. Bebidas destiladas (brandy, whisky, vodka, etc.) 
Não tomei Uma ou duas Uma ou duas Uma ou duas Várias vezes 
vezes por vezes por vezes por por dia 
mês semana dia 
1 2 3 4 5 
12. Fumou durante o último mês? 
Sim 
Não 
1 
2 
13. Fumou durante a última semana? 
Sim 1 
Não 2 
12 
14. Se respondeu "1" à questão anterior indique o número de cigarros que 
fuma por dia. 
1-5 1 
cerca de meio maço 2 
cerca de um maço 3 
mais de um maço 4 
15. Faça um círculo no número próximo de cada afirmação, indicando, 
assim, a sua opinião sobre o consumo de bebidas alcoólicas. 
Beber bebidas alcoólicas é: 
a. Mau para a saúde 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
b. Faz com que uma pessoa se sinta mal 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
c. Diminui o interesse pela participação em actividades de grupo. 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
d. Faz com que se percam os amigos 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
13 
e. Faz com que se tenham fracos resultados na escola 
Concordo muito Concordo Não tenho a certeza Discordo Discordo muito 
1 2 3 4 5 
16. Vamos apresentar-lhe, de seguida, uma lista de produtos. Algumas 
pessoas nunca tiveram qualquer contacto com essas substâncias, enquanto 
que outras tiveram e/ou têm um contacto considerável. Refira, fazendo um 
círculo no número próximo de cada questão, se já experimentou algum 
destes produtos, sem indicação médica. 
Sim Não 
1. Cannabis (marijuana, haxixe, "erva" ...) 1 2 
2. Anfetaminas ("speed") 1 2 
3. Curare ("coolies") 1 2 
4. Tranquilizantes ("drunfos") 1 2 
5. Alucinogeneos (LSD, "ácido" ...) 1 2 
6. Opiáceas (heroína, morfina...) 1 2 
7. Inalantes 1 2 
Indique, entre as substâncias que referiu ter experimentado, aquelas que 
consumiu durante o último mês: 
17. Indique seguidamente, quantas vezes pensa, durante o próximo ano 
(faça um círculo próximo de cada questão): 
1. Tomar bebidas alcoólicas 
Nenhuma Uma ou duas vezes Ocasionalmente Frequentemente 
1 2 3 4 
2. Fumar cigarros 
Nenhuma Uma ou duas vezes Ocasionalmente 
1 2 3 
3. Usar cannabis (marijuana, haxixe, "erva" ...) 
Nenhuma Uma ou duas vezes Ocasionalmente 
1 2 3 
4. Tomar anfetaminas ("speed") 
Nenhuma Uma ou duas vezes Ocasionalmente 
1 2 3 
5. Tomar tranquilizantes ("drunfos") 
Nenhuma Uma ou duas vezes Ocasionalmente Frequentemente 
1 2 3 4 
6. Usar curare ("coolies") 
Nenhuma Uma ou duas vezes Ocasionalmente Frequentemente 
1 2 3 4 
7. Tomar alucinogéneos (LSD, "ácidos") 
Nenhuma Uma ou duas vezes Ocasionalmente 
1 2 3 
8. Usar opiáceas (heroína, morfina...) 
Nenhuma Uma ou duas vezes Ocasionalmente Frequentemente 
1 2 3 4 
14 
Frequentemente 
4 
Frequentemente 
4 
Frequentemente 
4 
Frequentemente 
4 
15 
9. Usar inalantes 
Nenhuma Uma ou duas vezes Ocasionalmente Frequentemente 
1 2 3 4 
19. Refira as actividades que realiza habitualmente. Para tal faça um 
círculo 
à volta dos números ou letras próximas de cada actividade. 
Ir ao cinema,teatro, etc. 1 
Praticar desporto 2 
Participar em actividades religiosas 3 
Estar com amigos do mesmo sexo 4 
Estar com amigos do sexo oposto 5 
Participar em actividades políticas 6 
Ir ao café, pubs ou discotecas 7 
Realizar actividades com a família 8 
Realizar actividades artísticas 9 
Ir aos "flippers" X 
Ler y 
20. Especifique o tempo que dedicou, durante o último mês, às diversas 
actividades que mencionou ter praticado na questão anterior. Faça um 
círculo próximo do número a que se refere a quantidade de vezes que 
realizou as diferentes actividades. 
1. Ir ao cinema, teatro, etc. 
Nunca Uma vez Uma vez 2-3 vezes Todos os 
por mês por por dias 
semana semana 
1 2 3 4 5 
16 
2. Praticar desporto 
Nunca Uma vez Uma vez 2-3 vezes Todos os 
por mês por 
semana 
por 
semana 
dias 
1 2 3 4 5 
3. Participar em actividades religiosas 
Nunca Uma vez 
por mês 
Jma vez 2-3 vezes Todos os 
por por dias 
semana semana 
3 4 5 
4. Estar com amigos do mesmo sexo 
Nunca Uma vez Uma vez 2-3 vezes 
por mês por por 
semana semana 
1 2 3 4 
Todos os 
dias 
5. Estar com amigos do sexo oposto 
Nunca Uma vez Uma vez 
por mês por 
semana 
1 2 3 
2-3 vezes Todos os 
por dias 
semana 
4 5 
6. Participar em actividades políticas 
Nunca Uma vez 
por mês 
Jma vez 2-3 vezes Todos os 
por por dias 
semana semana 
3 4 5 
7. Ir ao café, pubs ou discotecas 
Nunca Uma vez Uma vez 
por mês por 
semana 
2-3 vezes Todos os 
por dias 
semana 
4 5 
8. Realizar actividades com a família 
Nunca Uma vez 
por mês 
Jma vez 2-3 vezes Todos os 
por por dias 
semana semana 
3 4 5 
9. Realizar actividade artísticas 
Nunca i vez Uma vez 2-3 vezes Todos os 
mês por por dias 
semana semana 
2 3 4 5 
10. Ir aos "flippers" 
Nunca Uma vez Uma vez 2-3 vezes Todos os 
por mês por 
semana 
por 
semana 
dias 
1 2 3 4 5 
18 
11. Ler 
Nunca Uma vez Uma vez 2-3 vezes Todos os 
por mês por 
semana 
por 
semana 
dias 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO 
ANEXO Fl e F2 
ANEXO FI 
B O L E T I M DE I N S C R I Ç Ã O 
Estou interessado em frequentar as actividades a realizar pela Faculdade 
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto que este ano se 
efectuam na minha escola. 
Aluno Turma 
Data de nascimento 
Residência 
anos) 
Indique as horas que tem livres durante a semana: 
MANHÃS TARDES 
Segunda-feira 
Terça-feira 
Quarta-feira 
Quinta-feira 
Sexta-feira 
Tenho conhecimento do interesse manifestado pelo aluno de quem sou en-
carregado de educação quanto às actividades que este ano se realizam na escola e 
concordo que as frequente. 
Encarregado de Educação Data 
Devolver este Boletim de Inscrição ao Psicólogo 
ou ao Director de turma até ao próximo dia 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto 
ANEXO F2 
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO PESSOAL DOS JOVENS 
A Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto vai realizar um conjunto de actividades 
destinadas a alunos que se encontram a frequentar o IO2 e l i 9 anos de 
escolaridade desta escola. Entre as acções a realizar, destaca-se a 
discussão de temas actuais de interesse para os jovens ( por exemplo, 
comunicação, consumo de drogas, etc,). 
As acções, que irão decorrer na escola mas fora dos tempos 
lectivos, serão organizadas em sessões semanais com cerca de uma 
hora de duração, estando o seu início previsto para Abril. 
O horário das actividades, bem como o seu início, será 
brevemente comunicado aos alunos inscritos. 
Informa-se ainda os alunos interessados em participar neste 
programa que deverão preencher um Boletim de Inscrição (a 
distribuir oportunamente), não esquecendo que o mesmo deve vir 
assinado pelo encarregado de educação. Depois de prenchido, o 
Boletim deverá ser devolvido ao psicólogo ou ao director de turma. 
O número de participantes neste programa é limitado, pelo que 
se chama à atenção para a possibilidade de nem todos os estudantes 
inscritos poderem vir a tomar parte nas actividades. 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO DA 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
ANEXO PI a P12 
ANEXO P I 
MITO OU FACTO? 
I n s t r u ç õ e s : 
Lê as frases que se seguem e avalia os teus conhecimentos, 
distinguindo entre factos e mitos acerca das drogas. Se a afirmação for 
verdadeira (FACTO), coloca um sinal (+) no espaço. Se a afirmação é 
falsa (MITO) coloca um sinal (-) no espaço . 
1. Não se pode ficar alcoólico se se beber só cerveja 
2. O tabaco não é uma droga 
3. As drogas não produzem qualquer efeito na gravidez 
4. As pessoas que usam drogas só fazem mal a elas próprias 
5. O álcool é um estimulante 
6. A droga "n9 1" em Portugal é o álcool 
7. O café é uma droga 
8. As drogas receitadas pelo médico nem sempre são inofensivas 
9. Deixar de fumar depois de ter fumado durante muito tempo não é 
benéfico para a saúde 
10. Todas as pessoas reagem da mesma maneira se tomarem 
quantidades iguais da mesma droga 
11. O álcool acelera o trabalho do cérebro 
12. Os alcoólicos bebem todos os dias 
13. As drogas ajudam a resolver os problemas pessoais 
14. O álcool aumenta a temperatura do corpo 
15. Tomar tranquilizantes ou comprimidos para dormir depois de se 
ter consumido bebidas alcoólicas é perigoso ou mesmo fatal 
ANEXO P2 
I n s t r u ç õ e s : 
Depois de leres e pensares acerca das questões que se seguem, 
indica a tua opinião sobre as quatro ou cinco escolhas apresentadas, 
assinalando cada escolha com os algarismos 1,2,3,4 e/ou 5. 
EXEMPLO: Observa o primeiro exemplo. Se após teres 
considerado as cinco escolhas, pensas que os cigarros são ma i s 
prejudiciais para a saúde, colocarias um "1" nos "cigarros". Se 
achas que a cafeína é a menos prejudicial das cinco escolhas, 
colocarias um "5" em "cafeína". As escolhas res tantes seriam 
assinaladas com um "2", "3" e "4", dependendo do que tivesses 
considerado acerca delas. 
1. Ordena de 1 a 5 as drogas que consideras mais prejudiciais à 
saúde física. 
cigarros 
marijuana 
álcool 
aspirinas 
cafeína 
2. Volta a ordenar de "1" a "5" as drogas que consideras mais 
prejudiciais à tua saúde mental/intelectual. 
cigarros 
marijuana 
alcool 
aspirinas 
cafeína 
Se existe alguma diferença na maneira como ordenaste as 
respostas à questão 1. e à questão 2. , explica essa diferença 
3. Ordena de 1 a 4 a pessoa que pensas que necessita de mais 
ajuda. 
fumador 
dependente de heroína 
alcoólico 
consumidor de marijuana 
4. Ordena de 1 a 4 a situação que consideras mais prejudicial 
para a saúde. 
14 aspirinas/semana 
_____ 5 chávenas de café/dia 
. ■. 15 cigarros/dia 
9 cervejas/semana 
5. Ordena de 1 a 5 as razões pelas quais as pessoas abusam de 
drogas. 
ignorância 
procura de sensações 
problemas familiares 
pressão dos amigos 
i t t t 
escape 
6. Ordena de 1 a 5 as pessoas que mais deveriam ser punidas 
através da condenação pelos tribunais. 
alcoólico 
traficante de drogas 
pessoa que conduz um automóvel 
com excesso de álcool no sangue 
médico que receita medicamentos 
sem serem necessários 
consumidor de drogas 
ANEXO P3 
Existem várias razões que levam as pessoas a beber bebidas 
alcoólicas. Refere as que te parecem mais importantes. 
Exemplo 
1. Para comemorar um acontecimento 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
ANEXO P4 
Examina a lista de razões pelas quais as pessoas bebem bebidas 
alcoólicas e indica com que frequência é que pensas que cada uma 
dessas razões se aplica ao uso de álcool pelos jovens. 
Raramente Frequentemente 
1 . Z L L L L L 
2 L L L L L L 
3 L L L L L L 
4 L L L L L L 
5 L L L L L L 
6 L L L L L L 
7 L L L L L L 
8 L L L L L L 
9 L L L L L L 
1 0 L L L L L L 
1 1 L L L L L L 
1 2 L L L L L L 
ANEXO P5 
L i s t a d® Bazoos 
Analisa a lista de razões pelas quais as pessoas usam álcool -
Selecciona a frase, da lista que se segue, que, na tua opinião, é comum 
a todas ou quase todas as razões que referiste. 
1. Para ser aceite pelos outros 
2. Para fazer o que toda a gente faz 
3. Para se sentir aceite pelo grupo 
4. Para alterar a maneira como a pessoa se sente em certas 
circunstâncias 
5. Porque é um hábito 
ANEXO P6 
IDENTIFICANDO AS PRESSÕES DO MEIO 
ANEXO P7 
• Medo de ser rejeitado, de que deixem de gostar de nós 
• Medo de ir contra os sentimentos das outras pessoas 
• Pensar que devemos dizer sempre "sim" 
• Julgar que para dizer "não" é necessário explicar as razões 
• Receio de ficar embaraçado 
ANEXO P8 
OS MEUS DIREITOS 
1. Tenho o direito de dizer "não" 
2. Tenho o direito de me recusar a fazer algo que não quero 
3. Tenho o direito de abandonar alguém c[ue me pressione a 
fazer algo que me é prejudicial e que não quero fazer. 
4. Tenho o direito de dizer a um amigo o que sinto acerca do seu 
comportamento. 
5. Tenho o direito de exprimir aminha opinião. 
6. Tenho o direito de ser tratado com respeito. 
ANEXO P9 
ALGUMAS CARACTERÍSTICAS DOS COMPORTAMENTOS 
DE COMUNICAÇÃO NÃO-VERBAIS 
(adaptado de Gazda et ai., 1977) 
Os comportamentos não verbais são hábitos 
Como outros hábitos são autocríticos e não temos geralmente 
consciência deles. 
O nosso descontentamento exprime-se ao nível dos comporta-mentos 
não verbais 
Os nossos gestos revelam os nossos verdadeiros sentimentos 
mesmo que tentemos disfarçar esses sentimentos com palavras. 
A comunicação não verbal é mais válisa do que a comunicação 
verbal. Quando as mensagens verbais e não verbais entram em 
contradição, é mais correcto acreditar na mensagem não verbal. 
Os canais não verbais são os principais meios de expressão das emoções 
Uma investigação realizada em 1972 conclui que se nos 
detivermos somente no conteúdo verbal de uma determinada 
mensagem o rigor do nosso julgamento diminui até cerca de 66%. 
Os comportamentos não verbais variam culturalmente 
As mensagens não verbais têm significados diferentes ou 
mesmo opostos consoante as culturas. Por exemplo, na nossa cultura 
abanar a cabeça para cima e para baixo significa "sim" e de um lado 
para o outro significa "não", mas na Bulgária e em alguns esquimós 
estes sinais têm um significado oposto. 
Os comportamentos não verbais variam com o indivíduo 
Por exemplo as lágrimas podem ser de alegria, alívio, angústia, 
culpa. 
ANEXO PIO 
TRÊS MODOS DE COMUNICARMOS COM OS OUTROS 
1. AGRESSIVO 
Somos agressivos quando ameaçamos, ridicularizamos, 
lutamos, acusamos ou humilhamos os outros. 
2. PASSIVO 
Somos passivos quando não respeitamos os nosso próprios 
direitos, não nos orientamos pela nossa própria cabeça ou quando 
pensamos que não somos capazes de fazer nada certo. 
3. ASSERTIVO 
Somos assertivos quando defendemos os nosso direitos, 
exprimimos os nossos pensamentos e sentimentos com honestidade e 
quando nos respeitamos a nós próprios e aos outros. 
ANEXO P U 
Quiando sou assertivo: 
• Permaneço ou sento-me confortavelmente em vez de ficar numa 
posição rígida. 
• Olho para a pessoa que tenho diante de mim em vez de olhar para o 
chão. 
• Falo com firmeza e clareza em vez de falar de forma hesitante. 
• Gesticulo em vez de permanecer rígido. 
ANEXO P12 
FICHA DE AVALIAÇÃO 
A N O ESCOLA _ _ _ _ _ 
Data de Nascimento 
dia mês ano 
1. Como avaliarias os seguintes assuntos/actividades de acordo com a 
utilidade ou interesse que tiveram? 
Faz, por favor, um círculo: 
1 - muito interessante 
2 - interessante 
3 - sem interesse 
1 2 3 a) Mitos e factos acerca das drogas 
1 2 3 b) Motivos que levam as pessoas a conumir bebidas 
alcoólicas, tabaco ou drogas 
1 2 3 c) Influências sociais/pressões para usar álcool, tabaco ou 
drogas 
1 2 3 d) Modos de comunicação: agressivo, passivo ou assertivo 
1 2 3 e) Treino do estilo de comunicação assertivo 
2. Como definirias, no seu conjunto, as actividades que realizaste? 
Muito Boas Boas Fracas 
3. Que aspectos te agradaram mais nestas sessões? 
4. Que aspectos te agradaram menos?. 
5. Na tua opinião esta experiência foi: 
muito longa -1—1 
muito breve - L-J 
teve a duração ideal - L_J 
6. Se, por hipótese, participasses de novo nestas actividades que 
modificações nos temas, actividades, métodos, etc., gostarias de ver 
i n t r o d u z i d a s 
OBRIGADO 
